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Imprimindo livros de cavalarias: dimensão externa e formas de 

intervenção de um gênero editorial ibérico (1501-1623)1  

  

 Printing books of chivalry: external dimension and forms of intervention of an Iberian publishing genre (1501-1623) 

  

Caio Rodrigues Schechner 

 https://orcid.org/0000-0003-2784-3596 

Universidade Federal Fluminense 



Resumo: Neste artigo, trataremos do processo de impressão dos livros de cavalarias ibéricos, tendo  como  delimitação  temporal  os  anos  de  1501  a  1623,  privilegiando,  como  aspectos analíticos,  sua  dimensão  externa  e  as  formas  de  intervenção  responsáveis  por  sua conformação.  Na primeira parte,  iniciaremos  com  uma breve contextualização de  natureza técnica da imprensa à época trabalhada, para então descrever as características físicas desse corpus, enfatizando a importância de fazê-lo para compreender de maneira mais completa o sentido que este adquiriu em sua época. Ainda na mesma seção, recorreremos ao conceito de  ‘gênero  editorial’,  com  o  objetivo  de  tecer  algumas  reflexões  sobre  a  relevância  da dimensão externa enquanto critério de delimitação do gênero dos livros de cavalarias. Já na segunda seção, versaremos sobre as dinâmicas do universo editorial, abordando uma série de  profissionais  e  agentes  envolvidos,  tanto  internos  quanto  externos  à  oficina  tipográfica, bem como suas respectivas funções e especificidades, a fim de assinalar as diferentes formas de intervenção do texto e do livro nelas implicadas. 

Palavras-chave: Livros de cavalarias ibéricos. Origens da imprensa. Formas de intervenção. 



Abstract:  In  this  article,  we  wil   deal  with  the  printing  process  of  Iberian  books  of  chivalry, having as a temporal delimitation the years 1501 to 1623, privileging, as analytical aspects, their external dimension and the forms of intervention responsible for their conformation. In the first part, we wil  start with a brief contextualization of the technical nature of the press at the time addressed, and then describe the physical characteristics of this corpus, emphasizing the importance of doing it to understand the meaning that the genre acquired in its time. Stil  in the same section, we wil  resort to the concept of 'editorial genre', with the objective of elaborating some reflections on the relevance of the external dimension as a criterion for delimiting the genre  of the  books  of  chivalry. In the second section  we wil   deal  with  the  dynamics  of the editorial universe, approaching a series of professionals and agents involved, both internal and external to the typographic workshop, as well as their respective functions and its specificities, in order to point out the different forms of intervention of the text and the book involved.  

Keywords: Iberian books of chivalry. Origins of printing press. Forms of intervention. 

 

Neste artigo, trataremos da relação entre a imprensa e os livros de cavalarias ibéricos impressos (excluindo-se, portanto, a produção manuscrita, bastante profícua, em especial aos finais do século XVI e início do XVII), tendo como delimitação temporal os anos de 1501 a 1623. Tal recorte se explica pelo fato de que é possível constatar, ali, uma grande estabilidade Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 



1 Artigo produzido como trabalho final da disciplina “Seminário de História Medieval: Ler, escrever e narrar na Baixa Idade Média”, ministrada pela Profa. Dra. Vânia Leite Fróes em 2/2021, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense (PPGH-UFF). 

8 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 08-30, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

dos  padrões  estéticos  do  corpus  que  estudaremos  no  decorrer  do  texto  (LUCÍA  MEGÍAS, 2004, p. 201). 

Para o contexto espanhol, um levantamento conduzido por José Manuel Lucía Megías (2004-2005,  p.  215-217)  revela  mais  de  80  obras  produzidas  originalmente  em  território espanhol, de maneira que seu prestígio no universo da imprensa desse país é inegável. Já em  terras  portuguesas, Aurelio  Vargas  Díaz-Toledo  contabilizou  10  edições  para  as  obras originais  portuguesas  e  16  para  as  castelhanas,  totalizando  26  impressões  feitas  nesse território no período acima referido. Assim, “durante uma centúria apareceu em Portugal uma média de uma edição de livros de cavalarias a cada quatro anos”, sendo que esta média, se considerado  o  período  apenas  entre  1581  e  1605,  é  dobrada:  um  texto  a  cada  dois  anos (VARGAS DÍAZ-TOLEDO, 2012, p. 41). Ainda que as razões desse significativo aumento não estejam claras, o autor, baseado em Ana Isabel Buescu, credita este fato a uma razão técnica, isto é, o desenvolvimento da imprensa em Portugal: 

No século XVI, o desenvolvimento da atividade editorial do nosso país não é muito notável, calculando-se em 1900 o total das edições, pra um número de impressores  que  ronda  os  50  para  todo  o  século. Até  1535,  a  análise  da produção tipográfica conhecida aponta para números muito baixos, na ordem de  uma  média  de  0,6  títulos  impressos  por  ano,  verificando-se  depois  um crescimento apreciável até 1565, em que se registam 30 edições, seguido de uma desaceleração até 1580 e um novo crescimento que atinge o seu pico, até final do século, entre 1586 e 1590 (BUESCU, 1999, p. 19). 

Considerando as informações expostas, é possível perceber a grande relevância dos livros  de  cavalarias  portugueses  no  âmbito  da  produção  tipográfica  portuguesa.  Ainda segundo Vargas Díaz-Toledo, “o gênero dos livros de cavalarias foi, sem dúvida, um dos mais importantes da narrativa portuguesa ao longo do século XVI e no princípio do XVII, juntamente com a literatura de caráter pastoril” (2012, p. 43). Portanto, os temas e interrogações sobre as quais nos debruçaremos a seguir são centrais não apenas para estudar o gênero dos livros de  cavalarias  por  si  só,  mas  também  se  apresentam  reflexões  pertinentes  à  história  da imprensa portuguesa. 

O  texto  está  dividido  em  duas  grandes  seções.  Na  primeira  parte,  iniciaremos  com uma  breve  contextualização,  de  caráter  técnico,  da  imprensa  no  recorte  selecionado,  para logo  em  seguida  nos  dedicarmos  a  descrever  as  características  físicas  desse  corpus, enfatizando, à luz das reflexões de Roger Chartier (2001, 2007), a importância de fazê-lo para compreender de maneira mais completa o sentido que este adquiriu em sua época. Ainda na mesma seção, recorreremos ao conceito de ‘gênero editorial’, tal como aprimorado por José Manuel Lucía Megías (2004, 2008), a fim de tecer algumas reflexões sobre a importância da dimensão externa enquanto critério de delimitação do gênero dos livros de cavalarias. 

Já  na  segunda  seção,  tendo  como  base  os  estudos  de Aurelio  Vargas  Díaz-Toledo (2012, 2017), Artur Anselmo (1997, 2002), Ana Isabel Buescu (1999) e Carolina Ferro (2015), versaremos sobre as dinâmicas do universo editorial, abordando uma série de profissionais e agentes  envolvidos,  tanto  internos  quanto  externos  à  oficina  tipográfica,  bem  como  suas respectivas funções e especificidades, tendo como objetivo assinalar as diferentes formas de intervenção do texto e do livro aí implicadas. 

Neste  artigo,  dedicamo-nos  aos  livros  de  cavalarias  ibéricos  como  um  todo, independentemente do país de origem, pois consideramos que tal recorte não teria quaisquer fundamentos  exceto  as  barreiras  impostas  pela  rigidez  disciplinar.  Livros  de  cavalarias portugueses  e  espanhóis  eram  de  tal  forma  similares  que  não  poderia  haver  dúvidas  que compunham  um  mesmo  gênero,  tanto  literário  quanto  editorial;  como  afirma  Vargas  Díaz-9 
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Toledo a respeito dos primeiros, com o “âmbito castelhano [...] foram mantidas relações de parentesco  muito  estreitas”  (2012,  p.  12). Ademais,  não  se  pode  ignorar  a  existência  do bilinguismo em  meios portugueses (2012,  p.  15)  e, mais  tarde,  a unidade  política formada entre os dois territórios, denominada União Ibérica. De maneira que, a fim de dimensionar todo o sucesso dos livros de cavalarias em Portugal entre os séculos XVI e início do XVIII, 

“deveríamos acrescentar as produções castelhanas aí impressas e destinadas, em boa parte, ao público luso” (p. 36). 

A proximidade entre esses dois conjuntos textuais, se ainda se insistisse na separação artificial que isto representaria, se dá de tal forma que uma das maiores autoridades no tema, o próprio Vargas Díaz-Toledo (2012), não hesita ao utilizar, em sua publicação sobre os livros de cavalarias portugueses, as mesmas categorias desenvolvidas por Alvar e Lucía Megías (2016) a respeito dos traços de evolução dos livros de cavalarias espanhóis. Portanto, com a certeza de que compunham um mesmo gênero, não hesitaremos em recorrer a referências que tratem da forma externa dos livros espanhóis, uma vez que suas formulações de caráter mais abrangente serão igualmente válidas para as obras portuguesas, e vice-versa. No que diz respeito às características externas dos livros de cavalarias, o critério fundamental de sua conformação  não  é  o  espaço  de  original  de  produção,  mas  sim  as  tendências  e  escolhas editoriais do momento em que se produziu uma obra em particular. 

A dimensão externa dos livros de cavalarias 

Comecemos  com  algumas  considerações  de  natureza  teórica.  Amparados  pelos estudos que vêm sendo desenvolvidos pelo campo da história dos livros e das práticas de leitura,  em  especial  por  Roger  Chartier,  partimos  aqui  do  princípio  de  que  é  indispensável 

“aproximar  o  que  a  tradição  ocidental  separou  durante  muito  tempo:  de  um  lado,  a compreensão e o comentário das obras; de outro, a análise das condições técnicas ou sociais de sua publicação, circulação e apropriação” (CHARTIER, 2007, p. 11). Nossa intenção com este  artigo  vai  na  direção  de,  exatamente,  suprir  essa  lacuna  nos  estudos  dos  livros  de cavalarias, já que a maior parte das publicações relativas à temática estão voltadas para a análise do conteúdo interno do corpus, com pouca capacidade de relacioná-los ao conteúdo de caráter externo, seja este material ou social. Se é verdade que aqui o foco recairá sobre essa  segunda  dimensão,  não  obstante  procuraremos  realizar,  quando  possível,  conexões entre forma e conteúdo. 

Em primeiro lugar, cumpre deixar claro que os livros de cavalarias, como gênero cujo ápice de produção e distribuição deu-se no século XVI, são sobretudo, pelo menos em um primeiro momento, um conjunto de textos impressos (isto é, não são manuscritos). Isso torna pertinente um breve sobrevoo sobre a história das origens da imprensa, a qual  

[...] só se torna possível pelo aparecimento de aquisições de caráter técnico. 

É o caso do papel, sem o qual não teriam sido viáveis o seu aparecimento e difusão, já que o pergaminho, suporte por excelência da escrita manuscrita, não  era  adaptável  à  impressão.  Fabricado  já  antes  da  nossa  era  pelos chineses,  o  papel  foi  introduzido  na  Europa  por  mercadores  genoveses  e venezianos no século XII, através das relações islâmicas, e a sua indústria espalhou-se  na  Europa  a  partir  da  cidade  italiana  de  Fabriano. A  primeira fábrica  de papel na Alemanha surgiu  em Nuremberga, em  1391.  Por outro lado, a invenção decisiva dos caracteres metálicos móveis  – já conhecidos na China desde a primeira metade do século XV  – sofre aperfeiçoamentos sucessivos  na  sua  composição,  feita  de  uma  liga  de  chumbo,  estanho  e antimónio, e as minas deste último metal só parecem ter sido descobertas na Europa no século XIV (BUESCU, 1999, p. 13). 
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A partir desse esclarecimento de Buescu, fica claro que o surgimento da imprensa só foi  possível  a partir  de  uma série  de circunstâncias de  caráter técnico  que possibilitou  sua invenção  e  adequada  difusão  pela  Europa.  Para  além  disso,  há  que  se  considerar  que  a 

“passagem do livro singular (manuscrito) ao livro plural (impresso)”, para usar as palavras de Anselmo, se dá em um contexto de “grande mobilidade demográfica e mental” (ANSELMO, 1997, p. 13), isto é, a dos Descobrimentos. Portanto, é necessário levar em conta a verdadeira revolução, com a união destes dois fatores – imprensa e grandes navegações –, no tocante à circulação de ideias durante o final do século XV e decorrer do XVI – ou seja, exatamente no momento de florescimento dos livros de cavalarias de que trataremos adiante. 

Contudo, é opinião corrente que tal passagem não se deu abruptamente. Ao início da imprensa,  buscava-se,  no  limite  do  possível,  emular  as  características  físicas  do  texto manuscrito,  de  modo  que  “Aparentemente,  [o  livro  impresso]  trata-se  de  manuscritos aperfeiçoados”  (ANSELMO,  1997,  p.  13).  Uma  evidência  disso  é  que  “os  caracteres tipográficos imitam as letras mais conhecidas (a gótica e a humanística redonda, às quais se juntará à itálica aldina)” (ANSELMO, 1997, p. 13), a fim de produzir um objeto similar àquele que o público estava acostumado. Num primeiro momento, “as impressões, longe de inovar, preocupam-se, pelo contrário, em imitar a escrita manuscrita, sujeitando-se aos cânones dos copistas”, sendo estes laços desfeitos em ritmo lento e progressivo, “tanto no que respeita à letra como ao formato dos livros” (BUESCU, 1999, p. 13). Observação semelhante é feita por Lucía  Megías,  para  quem  o  livro  impresso  “es  heredero  del  códice  medieval.  Incluso  el incunable – esos libros impresos antes de 1500 – lo imita en sus formas externas” (LUCÍA MEGÍAS, 2008, p. 97). 

Mais  do  que  apenas  servir  de  modelo  para  o  impresso,  o  manuscrito  continuou importante  não  apenas  num  primeiro  momento  de  adaptação,  mas  mesmo  em  épocas posteriores. Segundo Buescu, “A circulação manuscrita da cultura mantém, com efeito, um espaço importante e por vezes poderoso na difusão da cultura escrita apesar do aparecimento da imprensa” (BUESCU, 1999, p. 20), em particular em Portugal e Espanha, citando como exemplo a poesia lírica e as “novelas” de cavalarias – o mesmo gênero que aqui designamos por “livros” de cavalarias. Em um estudo mais localizado, Carolina Ferro, em sua tese, conclui sobre  o  reinado  de  D.  Manuel  I  que  não  obstante  o  incentivo  desta  figura  à  produção tipográfica,  “era  o  livro  manuscrito  com  o  seu  caráter  raro,  encomendado  em  detalhes  e extremamente  caro  que  dava  o  status  digno  de  um  monarca  e  um  reino  enriquecidos.” 

(FERRO, 2015, p. 212). 

Feita a importante ressalva, passemos à descrição do conteúdo externo dos livros de cavalarias. Afinal, conforme assinala mais uma vez Chartier, “os indicadores explícitos pelos quais os textos são designados e classificados criam expectativas de leitura e perspectivas de entendimento” (CHARTIER, 1992, p. 228). Dessa forma, cabe interrogarmos quais seriam esses ‘indicadores explícitos’ presentes em nossas fontes, e as respectivas expectativas e perspectivas que estes anunciavam. 

É justamente pela regularidade desses indicadores explícitos que somos capazes de falar  da  existência  de  um  verdadeiro  “gênero  editorial”.  Segundo  nossa  percepção,  tal conceito,  elaborado  por Victor Infantes  (1989) e expandido  por  José Manuel  Lucía Megías (2004),  foi  pensado  como  complemento  e  complexificação  do  conceito  de  gênero  literário. 

Enquanto este último serviria ao propósito de agrupar uma série de textos unicamente pelas suas características narrativas, ou seja, internas, já aquele buscaria incluir – porém sem deixar de  considerar  o  conteúdo,  cuja  importância  será  evidenciada  logo  adiante  –  critérios extratextuais no momento de agrupamento e classificação de um corpus. Inovadoramente no campo – já que os critérios narrativos sempre obtiveram maior prestígio junto aos especialistas 11 
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– Lucía Megías (2004, p. 15) defende que o formato editorial é fundamental no momento de agrupamento  e classificação,  isto  é,  na  delimitação  de  um corpus:  “en  la configuración  del concepto del género editorial han de involucrarse los dos aspectos esenciales en la literatura aúrea,  la  creación  y  la  transmisión”  (2004,  p.  30),  opinião  que,  portanto,  o  aproxima  da perspectiva da materialidade do livro defendida por Chartier. Lançando mão desta ferramenta, afirma o autor espanhol que: 

El género editorial cabal eresco se extiende desde el 12 de febrero de 1501, fecha de impresión de la  prínceps  del  Tristán de Leonís  que lleva a cabo Juan de Burgos en Valladolid, hasta 1623, cuando Pedro Cobarte imprime en su taller  de  Zaragoza  la   Tercera  y  cuarta  parte  de  Espejo  de  príncipes  y caballeros  de Marcos Martínez [...] estas doscientas impresiones desde 1501 

hasta 1623 mantienen todas ellas unas características externas similares que permiten hablar de un verdadero género editorial (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 

200-201) 

Com efeito, de acordo com Marín Pina, os livros de cavalarias assumirão um conjunto de características editoriais bastante singular – sendo o Amadís de Gaula o seu modelo inicial 

– tornando-os “físicamente inconfundibles” (MARÍN PINA, 2011, p. 23-24). Avaliação similar é proferida  por  Lucía  Megías,  para  quem  os  livros  de  cavalarias  espanhóis,  ainda  que totalizando  mais  de  oitenta  títulos  diferentes,  “mantienen  una  uniformidad  formal  que constituye una de sus características más sobresalientes”, dessa maneira criando uma “forma externa que lo configura como un género editorial fácilmente identificable por los lectores de la época, que mantiene sin grandes variantes ni variaciones a lo largo del siglo XVI” (LUCÍA MEGÍAS, 2008, p. 106). Informação vital, uma vez que, como sustenta Chartier, o elemento extratextual, como a imagem do frontispício ou a página do rosto, apenas para nos limitarmos aos exemplos que o próprio menciona, “também classificava o texto e sugeria uma forma de leitura” (CHARTIER, 1992, p. 229). 

Em primeiro lugar, comentemos o formato em fólio, comum a praticamente todos os títulos do gênero. Se a unidade fundamental do livro impresso é a folha (bifólio), quer dizer, 

“la  medida  de  papel  que  puede  ser  utilizado  en  la  prensa”,  o  “folio”  corresponde  à  sua dobragem  uma  única  vez  (resultando,  dessa  maneira,  em  duas  folhas  menores  e  quatro páginas);  já  o  “quarto”  corresponde  a  esse  processo  efetuado  duas  vezes  consecutivas (chegando-se a quatro folhas ainda menores e, assim, oito páginas) (LUCÍA MEGÍAS, 2008, p. 98). É da folha dobrada apenas uma vez que eram compostos estes livros, ou seja, tratava-se  de  um  objeto  grande  e  volumoso.  Não  apenas  pelo  tamanho  da  folha,  mas,  em  geral, também  pela  sua  extensão,  constituindo-os,  com  todas  as  consequências  editoriais  nisto implicadas – a serem desmembradas logo adiante –, um produto bastante caro. 

Mais  um  componente  característico  é  o  frontispício,  geralmente  contendo  uma estampa  xilográfica,  “en  que  dominan  los  siguientes  motivos  iconográficos:  [1]  el  caballero jinete, [2] bélico, [3] heráldico, y [4] otros motivos”, sendo que “el motivo del caballero jinete es el más habitual en las portadas de los libros de caballerías, entre los que hemos l egado a individualizar hasta treinta y cuatro estampas diferentes” (LUCÍA MEGÍAS, 2008, p. 107-108). 

Uma explicação para a recorrência deste elemento extratextual, para além de seu sucesso de público,  era  “El  gran  coste  de  estos  grabados  así  como  su  calidad,  lo  que  permite  su reutilización a lo largo de varias décadas ya sea en el mismo taller o en talleres diferentes, gracias al alquiler o a la compra de los mismos” (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 211). 

Também cabe aqui abordar outro elemento pré-textual, o prólogo. Porém não o seu conteúdo – que não diria respeito à forma externa, à qual exclusivamente nos dedicamos aqui 

– mas as diferentes formas por ele assumidos no gênero. Ou seja, seguindo a proposta de 12 
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Lucía Megías, entendemos os prólogos “sólo como produto editorial y no en su contenido, aunque analizaremos su estrutura porque en ellos se esconden numerosas de las claves para compreender la recepción de los libros de caballerías” (LUCÍA MEGÍAS, 2001, p. 373), sendo, portanto, fatores determinantes na construção do sentido dessas obras. Temos dois principais tipos: o literário e o dedicatório (2001, p. 373), inicialmente fundidos, mas que, com o tempo, separam-se e diferenciam-se (2001, p. 390). 

O primeiro sofreu, comumente, diversas modificações no decorrer das edições, sendo tanto modificado quanto suprimido (LUCIA MEGÍAS, 2001, p. 374). No decorrer do século XV, adquire cada vez mais complexidade: se no início dedica-se exclusivamente a descrever o enredo, logo serve como preâmbulo da ficção (2001, p. 374), espaço privilegiado dos topoi 

“manuscrito perdido” e “falsa tradução”, nos quais o autor afirma não ser responsável pela obra,  mas  apenas  descobridor  ou  tradutor  de  um  texto  por  ele  encontrado,  de  modo  a transmitir uma sensação de verossimilhança ao leitor (MARÍN PINA, 2011, p. 71-84). Temos também, por vezes, o prólogo pretensamente escrito pelo seu “verdadeiro” autor – isto é, a figura, geralmente um historiador ou cronista, a quem o autor atribui a autêntica autoria da obra (LUCIA MEGÍAS, 2001, p. 376). Por sua vez, os prólogos de proposta “realista”, muitas vezes encontramo-los repletos de dados e acontecimentos históricos (LUCIA MEGÍAS, 2001, p. 375), como uma tentativa consciente de aproximação das crônicas, em especial quando do momento de ascensão destas enquanto gênero literário. De modo que o próprio formato de prólogo adotado pelos agentes responsáveis pela produção de uma obra pode auxiliar-nos na determinação de seu sentido social e histórico. 

Já  o  prólogo-dedicatória,  mais  comum  nos  livros  de  cavalarias,  constitui  uma homenagem ou mensagem direta a uma figura ou um grupo de figuras específico. Divide-se ainda em dois grupos, a depender dos destinatários: a) reis, nobres, e figuras eclesiásticas, de um lado, e b) os próprios leitores em geral (LUCÍA MEGÍAS, 2001, p. 379). Afirma Lucía Megías que tais prólogos possuem duas finalidades, a saber: “tanto la de buscar la protección del destinatario, como la de conseguir gracias ao prestigio del mismo atemorizar a envidiosos y maldicientes, al mismo tiempo que se está diseñando la imagen del lector ideal, aquel con el que se dibujan los rasgos del destinatario concreto del libro” (2001, p. 384). A importância dada  à  proteção  de  uma  figura  proeminente  se  manifesta  no  fato  de  que  reedições  ou traduções de uma mesma obra poderiam ter suas dedicatórias voltadas a novas figuras, a depender do momento e local onde foram impressas (2001, p. 386). Vê-se já aí “la actitud tan activa  que  impresores  y  libreros  tenían  ante  el  género  de  ficción,  con  las  implicaciones textuales y de transmisión que, obviamente, conl evan” (2001, p. 386). 

Finalmente, valeria a pena mencionarmos o colofão, “el lugar privilegiado para indicar los  datos  técnicos  de  la  edición,  que  paulatinamente  van  a  ir  colocándose  en  la  portada” 

(LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 213). Nele, a indicação do local de impressão costuma “aparecer con  una  fórmula  esteriotipada”,  enquanto  as  informações  cronológicas,  “en  su  mayoría fidedignas  ya  que  responden  a  una  demanda  legal,  puede  en  ocasiones  esconder inexactitudes”, uma vez que “Cuando un mesmo taller se realiza la reedición de un libro, las indicaciones cronológicas del modelo pueden influir en la nueva fecha impresa” (2004, p. 213). 

Se  é  verdade  que  o  frontispício  se  configura  como  único  elemento  iconográfico exclusivo dos livros de cavalarias, como faz questão de assinalar Lucía Megías (2004, p. 213), nem por isso devemos desconsiderar que outros – tais como a distribuição do texto em duas colunas, os tipos dos prólogos, o uso da letra gótica, e as estampas xilográficas distribuídas pelas  páginas  –,  abstiveram-se  de  deixar  sua  marca,  auxiliando,  não  obstante  seu compartilhamento com outros gêneros, a construir a imagem editorial de nosso corpus. 

Consideramos indispensável interrogar acerca das razões por trás dessa estabilidade 13 
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tão  longeva,  de  praticamente  um  século,  da  forma  externa  dos  livros  de  cavalarias. Ainda segundo Lucía Megías, ela se daria por duas principais razões, ambas de ordem técnica. A primeira é a prática da reedição. Enquanto a edição princeps tem como base o manuscrito (contando-se aí as intervenções dos corretores, revisores, entre outros profissionais do mundo tipográfico), as edições subsequentes utilizavam exemplares já impressos como modelo, de maneira  que  mudanças,  pelo  tempo  e  custo  necessários  para  efetivá-las,  eram  evitadas (LUCÍA  MEGÍAS,  2008,  p.  108). A  segunda  razão  seria  a  predominância  dos  Cromberger, dinastia sevilhana de impressores, no universo editorial cavaleiresco, que embora não tenham sido  diretamente  responsáveis  por  nenhuma  invenção  em  particular,  foram  peça-chave  na consolidação de um paradigma visual para o gênero (2008, p. 111). 

Não obstante a importância das observações de caráter técnico que nos oferece Lucía Megías,  é  preciso  salientar  que,  independentemente  de  esses  fatores  de  estabilidade poderem atribuir-se às limitações e circunstâncias materiais daquela sociedade, nem por isso deixam  de  produzir  efeitos  de  ordem  social  e  cultural,  o  que  parece  que,  se  não  escapa completamente  ao  autor,  ao  menos  deixa  de  ter  suas  consequências  adequadamente exploradas. Por exemplo: afirma ele que “El paso de la letra romana y la pervivencia de la letrería  gótica  en  varios  talleres  […]  no  ha  de  relacionarse  con  el  deseo  de  modernidad  o mantenimiento de la estética medieval sino con las dificultades económicas de la imprenta hispánica”  (LUCÍA  MEGÍAS,  2004,  p.  212).  Porém  o  essencial  aqui,  defendemos,  não  é  o 

“desejo” ou “intenção” dos impressores, e sim o efeito social que suas escolhas acarretam. 

Apesar de seu sucesso editorial, os livros de cavalarias ibéricos impressos, no início do século XVII, sofreram relevante impacto em seu ritmo de publicação e surgimento de novos títulos.  Seria  isso  um  indício  da  falta  de  interesse  dos  consumidores,  representando  um esgotamento das fórmulas que os constituíram como um dos gêneros literário e editorial mais bem sucedidos do século XVI? 

Com  interpretação  pautada  em  convincente  análise,  Aurelio  Vargas  Díaz-Toledo defende que se trataria de um engano afirmar isto, mas que tal fenômeno seria motivado por fatores materiais bastante específicos: 

It seems clear that Portuguese printers gradual y turned away from publishing voluminous  works  such  as  romances  of  chivalry,  as  their  production  was relatively expensive during a period of acute economic crisis. In addition to successive wars waged by the Spanish monarchy, there was also a series of bankruptcies and currency devaluations. The purchase of raw materials such as  paper  became  increasingly  expensive. At  least  partial y  in  response  to rising production costs, most printers, especially those based in Lisbon such as Jorge Rodrigues, António Álvares and most importantly Pedro Craesbeeck, began to favor supporting new literary genres such as the picaresque novel, the  pastoral  novel,  the  epic  or  drama,  which  could  be  published  in  smal er formats.  […]  There  was  also  the  issue  of  excessive  bureaucracy  and  of  a change in the culture of oversight. With laws such as Philip II’s Pragmática of 1558,  applying  for  and  securing  licenses  to  publish  works  became  more complex. Those charged with overseeing the process also became less open to this genre. (VARGAS DÍAZ-TOLEDO, 2017, p. 222-223) 

José Manuel Lucía Megías, para o contexto espanhol, expõe opinião similar. Defende o autor que não procede a interpretação, bastante corrente, segundo a qual o gênero teria usufruído  de  “grande  êxito  na  primeira  metade  do  século  XVI,  que  entrou  em  decadência juntamente com o próprio império espanhol na segunda metade da centúria, para encarar o século XVII em total crise” (LUCÍA MEGÍAS, 2012, p. 266).  Na verdade, em consonância com Vargas  Díaz-Toledo,  entende  que  esse  difícil  período  para  os  livros  de  cavalarias  estaria 14 
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diretamente relacionado ao período de instabilidade econômica que sofreu a Espanha durante o reinado de Felipe II (LUCÍA MEGÍAS, 2012, p. 279) e sua consequente crise da indústria editorial, e não à decadência do gênero em si. A partir desse momento, foi possível perceber a  progressiva  aparição,  cada  vez  mais  comum,  de  edições  de  pior  qualidade,  onde sobressaía-se a utilização de papel de tipo inferior, além do fato de que se passou a priorizar a reedição de títulos de venda certa em lugar da publicação de novos títulos (2012, p. 279). 

Como indício da continuidade do interesse nos livros de cavalarias ainda no século XVII,  é  mencionada  a  existência  de  uma  série  de  documentações  referentes  a  “fiestas  y saraos,  entradas  triunfales  y  espectáculos  cortesanos  en  donde  los  torneos  al  molde caballeresco se imponen, los ejemplos de lecturas públicas de libros de caballerías, incluso de  recitaciones  de  memoria”  (LUCÍA  MEGÍAS,  2004,  p.  34).  Entretanto,  o  sintoma  mais eloquente  dessa  permanência,  tanto  em  Portugal  quanto  em  Espanha,  certamente  é  a proliferação dos livros de cavalarias manuscritos, alternativa mais financeiramente adequada à publicação em um período de dificuldades econômicas. Vargas Díaz-Toledo argumenta que o  desejo  do  público  por  novas  histórias  cavaleirescas  continuou  sendo  atendido  por  meio dessa estratégia editorial, de forma que “The distribution channel was very active throughout the seventeenth century, and beyond” (VARGAS DÍAZ-TOLEDO, 2017, p. 224). Lucía Megías é da mesma opinião, assinalando que “A proliferação de livros de cavalaria manuscritos [...] 

mostra a recuperação da difusão manuscrita para esse tipo de obras” (LUCÍA MEGÍAS, 2012, p. 269) e, o que para nós é central, “quando se difundem de maneira manuscrita, fazem-no, em  linhas  gerais,  seguindo  as  pautas  e  modelos  do  gênero  editorial  cavaleiresco”  (LUCÍA MEGÍAS,  2004,  p.  270),  prova  convincente  do  vigor  e  popularidade  dos  modelos  externos construídos  pelo  gênero  ao  longo  do  século  XVI,  mesmo  para  além  de  sua  modalidade impressa. 

Todavia, o conceito de gênero editorial levanta alguns problemas que devem ser aqui endereçados. Por exemplo: afirmou-se que os livros de cavalarias, “para poder ser incluidos dentro del  género  editorial  caballeresco deben ser,  en  un  principio,  libros  extensos y  estar impresos en formato folio” (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 16). O que fazer então com casos como Claribalte,  Tristán  de  Leonís  e   Trapesonda,  todos  contando  com  menos  de  100  fólios,  ou mesmo  Oliveros de Castil a, em sua edição sevilhana preparada por Jacobo Cromberger em 1507, com apenas 34 fólios, por exemplo? 

Na opinião do autor responsável por expandir o conceito, ocorre que cada caso deve ser analisado individualmente, e que através de diversos critérios, incluso seu conteúdo, deve-se pesar sua incorporação ou não ao gênero. 

Ningún  elemento,  por  tanto,  puede  alzarse  como  piedra  de  toque  para establecer  si  un  libro  pertenece  a  un  determinado  género  editorial.  Es  el conjunto de todos el os los que dibuja de una manera nítida la imagen editorial caballeresca a lo largo de todo el siglo XVI, porque también es cierto que sí que existe una imagen editorial del libro de caballerías uniforme y perdurable a lo largo de los Siglos de Oro […]. Por otro lado, los diferentes elementos conformadores  de  la  imagen  editorial  cabal eresca  […]  deben  relacionarse con el contenido caballeresco, con el género literario, y sólo en la unión de ambos,  del  texto  y  de  su  medio  de  transmisión,  podremos  utilizar  y comprender el complejo término de género editorial, en la unión del mensaje y del canal, que crean en conjunto unos peculiares horizontes de expectativas en el receptor en relación a un contexto determinado que, en nuestro caso, se  concreta  en  el  resto  de  los  libros  de  cabal erías  castellanos  (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 24) 

Para  além  do  conteúdo  do  já  mencionado   Oliveros  de  Castilla,  que  condiz  com  o 15 
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restante do corpus, indispensável considerar que apesar de seu tamanho bastante reduzido, este  consiste  em  uma  impressão  em  fólio,  contando  com  letra  gótica,  além  de  múltiplas gravuras  que  se  utilizavam,  no  âmbito da  oficina  de  Jacobo  Cromberger,  para  os  livros  de cavalarias. Ademais,  cumpre  notar  que  o referido  título tem  suas  reedições  (1509  e  1510) acompanhadas, ainda pelas mãos dos Cromberger, de diversos outros títulos pertencentes ao gênero:  Sergas de Esplandián (1510),  Tristán de Leonís (1511),  Guarino Mezquino (1512), para não mencionar o caso do  Zifar (1512), de que tratarei adiante (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 

17). É por isso que, na conclusão de Lucía Megías,  Oliveros de Castilla pertenceria ao gênero editorial dos livros de cavalarias. 

O  que  já  não  procede  para  o  caso,  por  exemplo,  da   Crónica  del  muy  esforzado  y esclarecido  caballero  Cifar,  impresso  em  1512,  mais  uma  vez  na  oficina  dos  Cromberger (dinastia que, como se vê, teve papel preponderante no universo da publicação de livros de cavalarias). Trata-se de um texto medieval, composto originalmente no início do século XIV, mas  que  gozou  de  grande  longevidade,  a  julgar  pelos  manuscritos  do  século  XV  que chegaram até nós (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 24). Um texto em que, não obstante a inegável presença  de  certos  temas  cavaleirescos,  também  estão  presentes  “relatos  hagiográficos, artúricos, folclóricos, árabes, didácticos”, de sorte que a obra se afigura distante da “estética cortesana e ideológica” (2004, p. 24) do  Amadís de Gaula, modelo máximo do gênero. Assim, ainda que publicado de forma a seguir fielmente todos os paradigmas editoriais e externos do gênero,  este  texto  medieval  não  poderia,  pelo  seu  conteúdo  flagrantemente  díspar,  ser considerado um autêntico livro de cavalarias. 

A historieta que acabamos de relatar levanta, fortuitamente, questão fulcral. Por que resgatar um texto do século XIV e republicá-lo no XVI, acrescentando-lhe, ainda por cima, um formato  editorial  que  não  lhe  é  próprio?  Para  compreender  esse  curioso  fenômeno,  não teremos  escolha  senão  adentrar  as  minúcias  do  universo  tipográfico  do  século  XVI, explorando as diversas modalidades de intervenção dos profissionais tipográficos nos livros de cavalarias ibéricos. 

Dinâmicas do universo editorial: algumas formas de intervenção à época dos livros de cavalarias 

Mais  uma  vez,  comecemos  com  algumas  considerações  de  ordem  teórica.  As reflexões  de  Chartier  a  respeito  da  importância  da  materialidade  dos  textos  implica, logicamente, na necessidade de uma maior atenção concedida não apenas ao autor, mas a todos os profissionais do universo tipográfico envolvidos na produção de um livro ou texto. 

Explica o próprio em maiores detalhes:  

[...] a produção, não apenas de livros, mas dos próprios  textos, é um processo que  implica,  além  do  gesto  da  escrita,  diversos  momentos,  técnicas  e intervenções,  como  a  dos  copistas,  dos  livreiros  editores,  dos  mestres impressores, dos compositores e dos revisores. As transações entre as obras e  o  mundo  social  não  consistem  unicamente  na  apropriação  estética  e simbólica  de  objetos  comuns,  de  linguagens  e  práticas  ritualizadas  ou cotidianas,  como  o  quer  o  ‘novo  historicismo’.  Elas  concernem  mais fundamentalmente às relações múltiplas, móveis e instáveis, estabelecidas entre  o  texto  e  suas  materialidades,  entre  a  obra  e  suas  inscrições.  O 

processo  de  publicação,  seja  lá  qual  for  sua  modalidade,  é  sempre  um processo coletivo que requer numerosos atores e não separa a materialidade do  texto  da  textualidade  do  livro.  Desse  modo,  é  inútil  querer  distinguir  a substância essencial da obra, tida como sempre semelhante a si mesma, e as  variações  acidentais  do  texto,  consideradas  irrelevantes  para  sua significação. (CHARTIER, 2007, p. 13) 
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Uma  série  de  personagens  desse  universo  foram  citadas,  mas  a  despeito  de  sua aparência  autoexplicativa,  faríamos  bem  em  dedicar  algumas  linhas  a  discorrer,  mais cuidadosamente,  sobre  suas  respectivas  linhas  de  evolução  diacrônica.  Pois  essas denominações, a princípio inequívocas, escondem ambiguidades e multiplicidades que uma interpretação  alheia  às  especificidades  histórico-semânticas  daquele  contexto  deixaria escapar. 

Por exemplo: Carolina Ferro explica que, anteriormente à imprensa, o livreiro “era o personagem que encadernava, encapava e, por vezes, escrevia o livro e o vendia, englobando quase todas as funções em uma só pessoa”; após este evento, “ao invés de as funções se separarem, elas se uniram cada vez mais, com a maioria dos impressores sendo igualmente livreiros e comerciantes” (FERRO, 2015, p. 206). Artur Anselmo compartilha da posição de Ferro, explicando que as atividades de imprimir e vender, em Portugal, até a segunda metade do  século  XVI,  na  prática  eram  atribuições  de  um  único  personagem.  Complementa  ao apontar que seria justamente por isso que “o qualificativo profissional de livreiro se atribuía indistintamente a impressores, livreiros e encadernadores da Irmandade de Santa Catarina, associação de culto a que todos pertenciam” (ANSELMO, 2002, p. 68). 

Como explica o próprio autor em outro texto, a tipografia poderia ser uma atividade altamente lucrativa, porém exigia um grande capital inicial (ANSELMO, 1997, p. 13). Assim, os tipógrafos, nos primórdios do ofício, eram obrigados a “acolher-se à protecção de mecenas e de clientes fortes (altas figuras da nobreza endinheirada, bispos e cabidos, ordens regulares e  militares,  misericórdias,  colegiadas,  etc.)”  (ANSELMO,  1997,  p.  13)  a  fim  de  adquirir  o investimento necessário para sua atividade. Seria por esse motivo que, nesse contexto inicial, livreiro, editor e impressor se confundiam em um só. Segundo Anselmo, uma mudança nesse panorama  só  poderia  ser  verificada  na  segunda  metade  do  século  XVI,  quando  “Salvador Martel e alguns profissionais da mesma têmpera põem de pé a Irmandade de Santa Catarina do Monte Sinai, cuja existência remonta aos meados do século XV mas cujo relevo corporativo só se atinge no reinado de D. Sebastião” (ANSELMO, 1997, p. 77). 

Ainda  em  sua  perspectiva,  teriam  sido  as  “regras  da  economia  de  mercado”  – 

afirmação feita, diga-se de passagem, de maneira peremptória e pouco elaborada2, e da qual discordamos – que haveriam impulsionado um processo de especialização, a partir de quando vários arranjos se tornaram possíveis:  

[...]  alguns  impressores  deixaram  aos  livreiros  e  mercadores  de  livros  as tarefas  de  comercialização  das  obras  impressas:  se  actuavam 

simultaneamente  como  editores  e  impressões,  interessava-lhes  o 

escoamento da mercadoria por mediação de um qualquer agente comercial (simples intermediário ou livreiro especializado; se o faziam por contrato com um  terceiro  (mecenas  editor  ou  livreiro  quer  este  fosse  grossista  quer retalhista),  forneciam  apenas,  em  regime  de  empreitada,  matéria-prima  e mão-de-obra.  Neste  último  caso  eram  apenas  impressores,  sem  dúvida; noutros casos a vida comercial não é uma linha contínua, antes um sinuoso acontecer das mais variadas situações) eram mais qualquer coisa. 'Livreiro' 

aparece,  assim,  como  sinédoque  que  facilita  as  designações  na  estrutura corporativa de um ramo ou sector económico. ≪Corporativa≫, dizemos, no sentido da associação coração-cabeça-estômago, onde cada um era livre de se autodesignar com o órgão que mais conviesse ao caso (ANSELMO, 2002, p. 68-69) 



2 Esta afirmação é pouco desenvolvida pelo autor, mas, considerando a citação anterior, com “regras da economia de  mercado” Anselmo  poderia  estar se  referindo  a  um desenvolvimento  de  tipo capitalista,  em  que  a iniciativa particular dos impressores deixa de depender do patrocínio de terceiros. 
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Em  seguida,  faremos  um  breve  panorama  das  diferentes  funções  dentro  de  uma tipografia do século XVI e seus respectivos desenvolvimentos históricos. Ressalte-se que a importância de conhecer a especificidade de cada atribuição das oficinas tipográficas não se limita  a  simples  curiosidade,  tampouco  se  justifica  apenas  enquanto  conhecimento  em  si mesmo. Na verdade, o domínio destas informações nos permitiria compreender o papel de cada ofício, considerando suas possibilidades específicas de influência e poder sobre o texto, no  processo  de  construção  de  sua  materialidade;  ou  seja,  as  particulares  “formas  de intervenção”  de  cada  ofício.  Por  “formas  de  intervenção”,  entendemos  quaisquer  práticas diretas3 de intervenção de um texto, seja por oficiais da tipografia ou não, que alterem uma dada obra, seja no seu aspecto externo ou interno. 

Num primeiro momento, abordaremos as intervenções dos compositores, corretores e revisores, cuja atividade resulta no fato de que “os textos são móveis, instáveis, maleáveis. 

Suas variantes resultam de uma pluralidade de decisões ou de erros, distribuídos ao longo de seu  processo  de  publicação”  (CHARTIER,  2007,  p.  97).  Estaríamos,  portanto,  muito enganados  se  supuséssemos  que  os  profissionais  tipográficos  não  exerciam  qualquer influência sobre a versão final de um texto, e que por conseguinte este último seria resultado exclusivo do trabalho intelectual de seu autor. 

É nesse sentido que, a despeito de suas contribuições para este artigo, recusamos a posição  teórica  de Anselmo,  para  quem  a  melhor  ecdótica  textual  –  entendida  aqui  como prática  de  restaurar  a  forma  “original”  de  um  texto,  sendo  aquela  que  “leva  em  conta  as alterações, mutilações, cortes, adaptações e outros crimes maiores ou menores praticados contra a integridade de um texto, por circunstâncias de natureza externa” (ANSELMO, 1997, p. 22). Tal perspectiva está fielmente representada na afirmação de que “as condições em que decorria,  no  passado,  a  actividade  editorial  não  eram,  de  modo  algum,  favoráveis  à transmissão de pensamentos genuínos” (1997, p. 22-23). Ora, a própria noção de ecdótica, cujo  resultado  lógico  último  seria  a  extração,  em  estado  puro,  do  referido  “pensamento genuíno” de uma obra, pressupõe a existência de um “texto ideal, depurado das alterações infligidas pelo processo de publicação, e em conformidade com o texto tal como foi escrito, ditado ou sonhado por seu autor” (CHARTIER, 2007, p. 12), perspectiva que rejeitamos ainda nas primeiras páginas deste artigo, preferindo, em seu lugar, a adotada por Chartier – também seguida por Lucía Megías em consonância com Victor Infantes (2004, p. 12). 

Feito esse aparte, voltemos à tarefa de tratar da série de profissionais envolvidos na publicação  de  um  livro.  Um  deles  é  o  compositor  ( componedor  ou   cajista),  dedicado  a transformar (≪ convertir≫), em tipos, as letras manuscritas (ou impressas) do modelo, isto é, a  obra  original  (LUCÍA  MEGÍAS,  2008,  p.  98).  Ademais,  está  ele também  responsável  por 

“≪ contar  el  original≫”,  isto  é,  “transformar  la  unidad  textual  de  los  cuadernos  –  la  unidad básica que utilizaban los copistas en el ámbito de la transmisión manuscrita – en otras tantas pequeñas unidades”, para que correspondessem com cada página do livro impresso, “que al ser distribuidas, de un modo determinado y preciso, por cada una de las caras del pliego (la l amada  forma  tipográfica)  y  al  ser  dobladas  estos  después  de  impresos  se  restituyera  la unidad textual del original” (LUCÍA MEGÍAS, 2008, p. 98). 

Mesmo  que  tratando  de  um  período  posterior,  o  século  XVII,  as  observações  de Chartier ainda se provam pertinentes para a nossa discussão. Afirma ele que alguns autores, em tratados sobre a tipografia, também mencionarão o cargo do “compositor”, cujo trabalho 3 Excluem-se aqui, portanto, quaisquer formas de intervenção entendidas como indiretas, por exemplo os efeitos das reprovações moralistas dos livros de cavalarias, estudadas, entre outros, por Álvarez-Cifuentes (2021), assim como  os  mecanismos  de  controle  do  imaginário  explorados  por  Luiz  Costa  Lima,  em  sua   Trilogia  do  Controle (2007). 
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consiste, de maneira geral, em “tornar inteligível ao leitor o sentido desejado pelo autor e fazer que seu trabalho seja elegante aos olhos e agradável na leitura” (MOXON  apud CHARTIER, 2007,  p.  89).  Na  prática,  sua  responsabilidade  reside  em  “distribuir  os  parágrafos,  a pontuação,  as  quebras  de  linha,  os  itálicos  etc.,  em  conformidade,  do  modo  mais  preciso possível, com o gênio do autor e, também, com a capacidade do leitor” (p. 89). 

Temos também o corretor, que tinha duas principais tarefas. A primeira é a de preparar o original da imprensa (“≪ original de imprenta≫), ou seja, corrigir a pontuação, efetivar uma atualização  linguística  e  do  conteúdo,  etc.  (LUCÍA  MEGÍAS,  2008,  p.  98).  A  outra,  mais importante,  trata-se  de  corrigir  os  erros  tipográficos  que  porventura  houvessem  passados despercebidos no processo de impressão. Por fim, temos o “tirador” e o “batidor”, ocupados de manejar as máquinas necessárias para o trabalho dos demais oficiais (2008, p. 98). 

Explica  Chartier  que  “Todas  as  decisões  tomadas  pelo  compositor  são,  todavia, submissas às intervenções do revisor, que está implicado de maneira decisiva no processo de  publicação  do  texto”  (CHARTIER,  2007,  p.  90).  Baseado  no  tratado  castelhano Orthotypographia  (1634),  de  Jérôme  Hornschuch,  Chartier  explana  a  respeito  do funcionamento dessa ocupação, detalhando que neste tratado distinguem-se quatro tipos de revisores: 1) os graduados na universidade, versados em gramática, teologia e direito, porém ignorantes  quanto  ao  funcionamento  de  uma  tipografia;  2)  os  mestres  impressores,  com domínio  suficiente  de  latim  para  o  exercício  de  suas  funções;  3)  os  compositores  mais especializados que, embora não dominem o latim, podem solicitar auxílio do autor ou pessoa instruída no tema; 4) os que não possuem nenhuma técnica relacionada à impressão, e cujo cargo, afirma o tratado, foi obtido pelo favorecimento de viúvas ora de impressores, ora de livreiros (CHARTIER, 2007, p. 89). 

Segundo  o  autor  francês,  todos  estes,  embora  difiram  em  níveis  de  aptidão  e especialização,  possuem  as  mesmas  funções.  Em  primeiro  lugar,  “identificar  os  erros  dos compositores, seguindo as provas impressas do texto, partindo da leitura em voz alta da cópia original ( escuchar por el original)” (CHARTIER, 2007, p. 89). Posteriormente, faz mudanças na pontuação (garantindo “la apuntación legitima” ), corrige as negligências (“descuidos” ) do autor ou erros ( yerros) dos compositores. De forma que este cargo exige que “o revisor, seja quem for, possa compreender, além da caligrafia da cópia original, a própria intenção do autor ( entender el concepto del Autor) de modo a transmiti-la adequadamente ao leitor”. Por fim, age  como  espécie  de  censor  inquisitorial,  recusando-se  a  imprimir  qualquer  livro  que 

“contrarie  a  fé,  o  rei  ou  a  coisa  pública  ( algo  prhibido  por  el  Santo  Tribunal,  ò  que  sea,  ò parezca mal soñate contra la Fe, contra nuestro Rey, à contra la Republica)”, ainda que a obra já tenha sido autorizada (2007, p. 89). 

A  partir  dessas  descrições,  esperamos  ter  deixado  evidente  o  significativo  grau  de intervenção  dos  oficiais  tipográficos  na  forma  final  de  um  livro.  Suas  atribuições  não  se configuram,  portanto,  como  operações  simplesmente  mecânicas,  mas  práticas  de  caráter intelectual. Essa discussão, inclusive, mobilizou longamente o universo da publicação e venda de livros. Carolina Ferro explica que a aquisição de privilégios reais pelos comerciantes desse artigo era importantíssima nos primórdios da imprensa em Portugal, uma vez que “esta era considerada uma profissão mecânica. Devido ao seu caráter, ela não podia ser nobilitada de nenhuma forma, pois os ofícios mecânicos eram considerados impuros e apenas os puros de sangue podiam ter privilégios” (FERRO, 2015, p. 206), o que, entretanto, ocorreu neste país devido à escassez de impressores e aumento da procura de obras escritas. Teria sido apenas em 1539, já sob o então reinado de D. João III, que os livreiros foram classificados juntos aos 

“boticários,  sirgueiros,  azevicheiros, sombreiros e outros profissionais.  Novamente,  apenas profissões manuais, ainda que eles tivessem adquirido alguns privilégios [...] (2015, p. 207). 
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Já em 1675, o que mostra a extensão deste debate, Melchor de Cabrera Nuñez de Guzman, advogado  do  rei  de  Espanha,  em  suas  memórias  publicadas,  defendeu  a  existência  de proteções fiscais aos impressores, buscando sustentar que “a arte da impressão é uma arte liberal  e  não  mecânica,  pois  em  toda  profissão  ‘a  parte  intelectual  e  especulativa  é  muito superior à operação manual’” (CHARTIER, 2007, p. 90). 

Acabamos  de  tratar  das  diversas  funções  no  interior  da  oficina  de  imprensa  e diferentes formas de intervenção textual que cada uma traz consigo. Consideremos, agora, o mesmo em relação a figuras “externas” à oficina, uma vez que é fundamental levar em conta las diversas modalidades de participación del autor, del impresor o del librero en su publicación, porque influirán directamente en su forma externa; que un libro  sea  financiado  por  su  propio  autor  ( Valerián  de  Hungría   de  Dionís Clemente),  o  por  un  impresor  o  por  un  librero,  ya  sea  con  una  pretensión comercial (la citada reedición del  Palmerín de Oliva), o, al contrario, con la finalidad de conseguir un determinado prestigio (la también citada reedición del   Amadís  de  Grecia),  tendrá  así  mismo  correspondencia  en  su  peculiar forma  externa,  en  estrecha  relación  con  la  calidad  y  características  de  la misma. (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 23) 

Um exemplo disso: na primeira seção, mencionei brevemente a história do  Zifar, um texto  do  século  XIV  resgatado  por  Jacobo  Cromberger  e  republicado,  com  todas  as características editoriais do gênero dos livros de cavalarias, no ano de 1512. Como veremos, este é ainda outro mecanismo de intervenção dos profissionais do universo da tipografia em um  livro,  neste  caso,  pelas  mãos  de  um  impressor.  Cremos  que  este  fenômeno  pode  ser esclarecido através do conceito de “estratégia editorial”, tal como trabalhado por Lucía Megías (2004),  na  intenção  de  compreender  os  mais  diversos  mecanismos  empregados  pelos personagens do universo tipográfico a fim de alcançar algum objetivo específico, geralmente comercial. Recorramos a alguns exemplos para propósitos de ilustração. 

Um dos procedimentos mais comuns nesse sentido é a tentativa de barateamento da edição de uma obra. Em 1562, Francisco del Canto, impressor de Valladolid, traz à lume uma edição de  Palmerín de Olivia  que, pelo tamanho inferior ao fólio e pela baixa qualidade do papel, acredita-se ter atingido um preço mais acessível no mercado. Outros impressores, mais zelosos pela qualidade de sua mercadoria, optaram por dividir os livros em fragmentos mais ou  menos independentes,  acrescentando  um frontispício para cada um, de  maneira que o consumidor  poderia  adquirir  uma  fração  de  cada  vez  ou,  então,  apenas  a  que  mais  lhe interessasse (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 218). 

À luz dessas reflexões, é importante ressaltar que as virtudes materiais de uma obra não dependem unicamente da habilidade profissional ou abundância material de cada oficina, muito pelo contrário. Tal fato é bem ilustrado pelo caso das publicações de  Palmerín de Oliva (1562)   e  Amadís de Grecia (1564). A primeira, custeada pelos livreiros Juan de Terranova y Jácome de Liarcari, consiste numa edição parcial (contendo apenas os dois primeiros “libros” 

do texto original, ainda que se apresentasse, no frontispício, como completo), com a utilização de papel de baixa qualidade, tipos desgastados, mistura de alfabetos, além de uma grande recorrência da prática da abreviatura no decorrer da obra (a fim de reduzir o número total de páginas)  (LUCÍA  MEGÍAS,  2004,  p.  18).  Já  com  o  segundo  livro,  Amadís  de  Grecia, patrocinado pelo livreiro lionês Benito Boyer, temos um texto de 232 fólios, impresso em papel de ótima qualidade, uso de letra romana (mais moderna e, portanto, resultado de tipos menos comprometidos pelo uso), para não mencionar a beleza das letras iniciais de cada capítulo (2004, p. 19). 

Tendo sido ambas as obras de responsabilidade do impressor Francisco del Canto, e 20 
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com apenas dois anos de distância entre as publicações, este flagrante contraste não poderia ser  explicado  por  um  repentino  avanço  de  sua  perícia  profissional,  mas  sim  como consequência direta da estratégia editorial conduzida por este personagem e seus respectivos associados.  Seus  objetivos,  pressupomos,  não  era  apenas  o  de  atingir  públicos  distintos (como sugere Lucía Megías), mas também diferentes preenchimentos de mercado, taxas de lucro, e mesmo a busca, tendo em vista o prestígio aí implicado, por estabelecer relações com distintos níveis da aristocracia (vide a constância das homenagens a este grupo nos prefácios do gênero em questão), entre outros fatores cuja investigação mais detalhada apresenta-se como fundamental para avanço nesse campo de pesquisas. 

Já se falou do caso do  Zifar  de 1512, cujas escolhas editoriais almejaram aproximá-lo dos  livros  de  cavalarias.  De  forma  contrária,  alguns  impressores  buscaram,  a  partir  de decisões  a  respeito  de  sua  forma  externa,  distanciar  alguns  títulos  de  seu  próprio  gênero editorial para se aproximarem, por exemplo, das crônicas históricas, intentando demonstrar, com  essa  estratégia  editorial,  uma  superação  do  paradigma  amadisiano  (LUCÍA  MEGÍAS, 2008, p. 108), marcado pelo caráter fantástico da narrativa. Inversamente, também poderia ocorrer de algumas crônicas, como por exemplo as edições de Medina del Campo (1552) e de  Alcalá  de  Henares  (1562)  das   Crónica  particular   e   Crónica  popular  del  Cid, respectivamente, imitarem modelos editoriais dos livros de cavalarias, objetivando usufruir de seu inegável prestígio comercial durante o século XVI (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 28-29). 

A partir dessas evidências, é inegável que “Los relatos históricos han de considerarse frontera  tanto  literaria  como  editorial  de  los  libros  de  caballerías  […].  Historia  y  ficción  se entremezclan a lo largo de todo el Siglo de Oro” (LUCÍA MEGÍAS, 2004, p. 27). Relação que, enfrentados  os  muros  disciplinares  que  enrijecem  nossa  produção,  talvez  revelassem  o caráter demasiadamente artificial e anacrônico da separação, no século XVI – e também em outros contextos? – entre História e Literatura. 

A  forma  final  de  um  texto,  contudo,  não  dependia  somente  dos  profissionais  da tipografia   stricto  sensu.  Existiam,  também,  formas  mais  gerais  de  intervenção,  alinhado  a critérios político-econômicos e religiosos. Uma delas é o sistema de privilégio editorial, que em Portugal começou a surgir no início do século XVI. Tratava-se de um direito concedido pela Coroa ao solicitante, em que, geralmente pelo período de dez anos – temos casos de privilégios tanto maiores quanto menores –, “nenhum outro indivíduo de qualquer estado ou condição, poderia mandar imprimir ou vender a mesma obra, nem trazê-la de fora do Reino” 

(ANSELMO, 1997, p. 14). 

Houve três principais tipos de “Privilégios”. O primeiro que abordaremos é o referente a autores e seus herdeiros, sendo a exigência dos autores uma resposta à já mencionada necessidade  de  protegerem  seus  direitos  sobre  a  obra  que  escreveram.  No  caso  dos herdeiros, o que geralmente ocorria era o pedido de parentes para adquirirem os privilégios de impressão e venda de uma determinada obra, como aconteceu com “Pedro Barbosa de Sá, em 1612 e 1628, para a impressão das obras do jurisconsulto Pedro Barbosa, seu tio" 

(ANSELMO,  1997,  p.  76). O  segundo tipo  é aquele concedido  a impressores  e livreiros e, neste  âmbito,  vale  frisar  que  a  maior  parte  destes  "diz  respeito,  naturalmente,  a  obras populares ou de venda certa [...], verifica-se um forte predomínio de livros litúrgicos, jurídicos e escolares, bem como obras de medicina, folhinhas e calendários" (1997, p. 76). O terceiro tipo se refere a tradutores, editores ou organizadores, como pediu Elia de Lemos, tradutor de  

 Vida e milagres de Santa Catarina de Génova, que em 1564 obteve, com sucesso, o privilégio de impressão da tradução desta obra por seis anos (1997, p. 76). 

O mecanismo do “Privilégio” provou-se necessário em função da publicação, por parte de  uma  série  de  diferentes  e  múltiplos  livreiros,  de  obras  cuja  publicação,  pela  sua 21 
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popularidade,  tinha  sucesso  assegurado;  assim,  nesse  contexto,  tal  direito  aparece  como mecanismo de controle da concorrência (ANSELMO, 2002, p. 72). Foi através dele que as diversas  figuras  da  produção  e  distribuição  de  livros,  entre  autores,  impressores,  livreiros, tradutores, etc., buscaram “suprir as lacunas de uma legislação ainda pouco ou nada receptiva às questões da propriedade literária e do reconhecimento dos direitos intelectuais" (2002, p. 

72). Evidentemente que isto tinha suas limitações, e estaríamos muitíssimo enganados em crer que os direitos concedidos pelo “Privilégio” equivaleriam a tudo o que hoje abriga-se sob o  conceito  de  “propriedades  intelectuais”.  Fato  bem  ilustrado  pelos  próprios  livros  de cavalarias,  com  suas  sequências não autorizadas:  era  prática  corriqueira  que um  autor  se apropriasse de narrativa já iniciada por outrem e a desenvolvesse da maneira que mais lhe apetecesse, por vezes ultrapassando mesmo – frágeis, em se tratando do gênero editorial que ora se discute – fronteiras nacionais, como foi o caso do português  Palmeirim de Inglaterra (c. 1544), continuação do espanhol  Primaleón (1512). É sob essa luz que deve ser vista a sequência apócrifa do  Dom Quixote (1614), de Alonso Fernández de Avellaneda, o que mostra a permanência desta prática ainda em inícios do século XVII. 

No  que  diz  respeito  à  atuação  da  Coroa  em  relação  à  atribuição  desses  direitos, Anselmo defende que  

Não se pode dizer, em boa verdade, que a Casa Real tenha sido avara na concessão de privilégios de impressão. Pelo contrário, fica-se com a certeza de  que,  em  quase  todos  os  casos,  houve  a  preocupação  de  acautelar  os interesses  dos  autores  (ou  seus  representantes).  Sem  prejuízo  de  se considerar que as suas obras, algumas dezenas de anos após a morte deles, caíam, por assim dizer, o domínio público entendia-se que o trabalho editorial devia ser protegido contra a concorrência mais ou menos desenfreada dos que  pretendiam  aproveitar-se  disso  para  lançar  a  confusão  no  mercado. 

Disciplina,  enfim:  mão  férrea,  mas  conciliatória  de  interesses  nem  sempre coincidentes (ANSELMO, 2002, p. 78) 

Ainda  sobre  a  relação  entre  Coroa  e  a  publicação  tipográfica,  cumpre  lembrar  da isenção de direitos na importação de livros vindos de fora (vigente desde 1508) (ANSELMO, 2002, p. 79) e, com Ferro, da isenção “da sisa e do dízimo todos os livros estrangeiros que seriam comercializados no reino”. Tal importância, esclarece a autora, consistia no fato de que 

“A  sisa  era  um  imposto  que  os  reis  usavam  mais  habitualmente  para  isentar  alguém  do pagamento”, porém “o dízimo era uma novidade. [...] Por ser a décima parte de tudo que era produzido e comercializado, era um dos tributos mais importantes e difíceis de alguém ser isento” (FERRO, 2015, p. 211). A isto, ainda se soma, mais tarde, a anulação de pagamento de impostos para artigos ligados à produção do livro (ANSELMO, 2002, p. 79). 

Por  fim,  indispensável  lembrarmos  da  Inquisição  como  um  dos  sistemas  de intervenção do texto mais presentes e significativos durante os séculos XVI e XVII. Anselmo explica que a  partir  de  seu  surgimento  em  Portugal,  em  1536, foram  estabelecidas  rígidas regras para a edição de material impresso, exigindo expressa permissão inquisitorial para a publicação de quaisquer textos a serem publicados no reino. Normas essas que só vieram a ser derrubadas com a reforma pombalina da censura, em 1768 (ANSELMO, 1997, p. 14); até esse  momento,  entretanto,  “não  houve  modificações  substanciais  nos  critérios  da  censura intelectual”  (1997,  p.  22-23).  Explica o  autor  que  o  alcance  deste  órgão era  extremamente amplo,  tendo  sob  sua  responsabilidade  não  apenas  a  investigação  e  supervisão  de  toda atividade tipográfica, mas também atividades tão diversas como inspecionar “o abastecimento de  papel,  o  movimento  de  entradas  de  livros  pelas  alfândegas  terrestres  e  marítimas,  o comércio interno (livrarias fixas e tendas, vendedores ambulantes), assim como as bibliotecas 22 
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particulares e os espólios transmitidos por morte dos possuidores” (1997, p. 22-23). 

Contudo,  a  julgar  pelo  que  afirmavam  livreiros  estrangeiros  com  atividades  em Portugal, a situação em Espanha era ainda mais rigorosa (ANSELMO, 1997, p. 22-23). Com efeito, sobre a situação deste país, Lucía Megías informa que: 

en los libros que venían de Europa [...] podían también introducirse ideas y pensamientos que inquietaban a los principios de la monarquía Cristiana que querían  imponer  los  Reyes  Católicos,  con  lo  que,  desde  épocas  muy tempranas,  se  estableció  un  férreo  control  sobre  lo  que  se  imprimía  y  se importaba a partir de la pragmática de 1502, que instauraba un sistema que se fue complicando y perfeccionando a lo largo de la centuria: no podía no imprimirse ningún libro sin haber previamente solicitado y obtenido la licencia real, así como no podía venderse ningún libro impreso em el extranjero sin haber sido examinado por los censores del estado (LUCÍA MEGÍAS, 2008, p. 

101) 

Nesse contexto de aguda censura, encontraram-se diferentes maneiras de burlar as determinações inquisitoriais. Uma delas foi proliferação de edições clandestinas, (ANSELMO, 1997, p. 23); considerando-se o baixo número de processos instaurados pela Coroa a respeito dessa contravenção, pode-se concluir “que o mercado marginal [...] era apetecido e rendoso, pelo  que  amiúde  os  contraventores  se  defendiam  com  o  argumento  da  falta  de  recursos económicos”  (1997,  p.  14).  Outra  estratégia  empregada  pelos  livreiros  foi  a  publicação clandestina em formato manuscrito, que, como indica Chartier, “asseguraram, mais facilmente do que as obras impressas, a circulação e trabalhos pouco respeitosos das autoridades e das ortodoxias” (CHARTIER, 2007, p. 18). 

Exploramos aqui o funcionamento de diversas formas de intervenção do texto, bem como de suas especificidades. Tais especificidades são delineadas pela atividade profissional de uma série de personagens ligados direta ou indiretamente à tipografia. No primeiro grupo, temos  compositores,  revisores/corretores,  livreiros,  editores,  autores,  cujas  funções, enfatizamos,  devem  ser  compreendidas  enquanto  operações  intelectuais,  não  apenas mecânicas. Já no segundo, temos agentes como a Coroa ou a Inquisição, que, embora  strito sensu  não pertençam ao universo tipográfico, atuam diretamente sobre ele. 

Ambos,  apesar  da  muito  vigente  concepção  da  primazia  do  autor,  na  verdade participaram  ativamente  no  processo  de  conformação  das  publicações  editoriais  de  sua época. É, portanto, vital levar em conta tal fato ao pensarmos sobre os sentidos assumidos por essas obras, que, longe de serem resultado exclusivo da inventividade de um indivíduo eram, na verdade, construídos social e coletivamente. O estudo de tal processo, defendemos aqui, coloca como requisito indispensável a análise tanto da dimensão externa quanto das distintas formas de intervenção de que uma fonte impressa é fruto. 

Ilustração a partir de Crônica do Imperador Clarimundo, Palmeirim de Inglaterra e Memorial das Proezas da Segunda Távola Redonda 

Valeria  a  pena  examinar  mais  a  fundo  certos  exemplos,  a  fim  de  ilustrar  ao  menos alguns  elementos  da  discussão  teórica  que  conduzimos  até  aqui.  Para  tanto, empreenderemos uma análise de três títulos de sucesso em território português: a  Crônica do Imperador  Clarimundo  (1522),  de  João  de  Barros  e  impresso  por  Germão  Galharde,  o Palmeirim de Inglaterra (c. 1544; porém usaremos as edições de 1567, impressa por André de Burgos, e 1592, por Antonio Álvares), do autor Francisco de Moraes, e o  Memorial das Proezas da Segunda Távola Redonda (1567), escrito por Jorge Ferreira de Vasconcelos e impresso por João de Barreira. 
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Mencionamos anteriormente que há três principais modelos de frontispícios nos livros de  cavalarias:  cavaleiro ginete,  bélico e  heráldico,  com  grande  predominância do  primeiro. 

Seria  possível  dizer,  então,  que  constituía  a  “face”  mais  conhecida  do  gênero.  E  tal  foi  a escolha de André de Burgos, como podemos constatar abaixo (Figura I). 

Alvar  e  Lucía  Megías,  ao  elaborar  acerca  das  linhas  de  desenvolvimento  de  nosso corpus, explicam que em um momento inicial vigorará uma “propuesta idealista, encarnado por  Amadís de Gaula [...], en donde la narración se articula a partir de dos ejes: caballeresco y amoroso, con un sentido ideológico y una función didáctica, que se irá perdiendo a lo largo de  la  centúria”  (2016,  p.  40).  Na  leitura  de   Palmeirim,  podemos  perceber  uma  clara aproximação  do  paradigma  inicial  amadisiano  –  responsável  pelo  grande  sucesso  desses livros –, especialmente pela centralidade do binômio amor-cavalarias, a presença do elemento ideológico-didático,  e  também  devido  ao  surpreendente  paralelismo  entre  as  figuras  de Amadís,  Galaor  e  Oriana,  de  um  lado,  e  de  outro,  Palmeirim,  Floriano  e  Polinarda, respectivamente. Assim, a escolha de um frontispício de cavaleiro ginete, popularizado pelo Amadís  e os primeiros títulos do  corpus, pode ser vista tanto como um anúncio prévio de seu conteúdo – e, portanto, participando ativamente na construção de seu sentido – quanto uma estratégia  editorial  do  impressor  para  enquadrar  a  obra  em  um  gênero  que  vinha progressivamente chamando mais atenção do público. 
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Figura I – Frontispício do  Palmeirim de Inglaterra, edição de 1567 

Fonte:  VARGAS DÍAZ-TOLEDO,  2017. 



O caso do  Memorial das Proezas é um pouco diferente. O historiador português João Palma-Ferreira  descreve-o  como  um  “livro  político”,  um  “texto  intencionalmente  datado, endereçado a um príncipe que será rei de Portugal” (1998, p. VII). Não questionamos o teor ideológico  de  Palmeirim,  mas,  no   Memorial,  este  se  dá  de  maneira  mais  evidente  e  mais conectada  com  a  realidade  histórica  de  seu  país  de  origem,  uma  vez  que  menciona explicitamente Portugal e seus reis, em especial na parte final do texto; no capítulo XLVI, por exemplo, temos uma clara apologia à monarquia lusa, e mais particularmente ao príncipe Dom João. 

Por essas razões, parece justificada a opção de João de Barreira por um frontispício em  estilo  heráldico  para  sua  publicação  (Figura  II).  Cremos  que  tal  estratégia  serviu  ao propósito de alinhá-lo às pretensões do texto – aliás, ainda no próprio título, lê-se: “ao muito alto e muito poderoso Rei Dom Sebastião, primeiro deste nome em Portugal, nosso Senhor”. 

Ao mesmo tempo, tal natureza narrativa distinta do restante dos títulos do gênero prefigura-se  –  tenha  isto  sido  intencional  ou  não  –  já  na  dimensão  externa  do  livro,  neste  caso,  no frontispício. 

O perfil dessas obras também se manifesta em outro elemento pré-textual: o prólogo. 
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Ambos,  Palmeirim  e   Memorial,  possuem-no  do  tipo  dedicatório.  Portanto,  cabe  prestar atenção às figuras homenageadas: no primeiro caso, trata-se da princesa Dona Maria, filha do Rei D. Manuel e Leonor da Áustria, e meia-irmã do rei D. João III; no segundo, ninguém menos que o próprio Rei de Portugal à época, Dom Sebastião. 

Entendemos  que  a  própria  homenagem  enquanto  forma  é  fundamental  para compreender esses textos mais adequadamente. A dedicatória ao monarca em pessoa, por parte  de  Vasconcelos,  demonstra  as  ambições  do  autor  em  escrever  uma  narrativa  mais próxima  dos  desígnios  reais,  o  que  se  confirma  no  próprio texto:  segundo  Palma-Ferreira, estamos diante de “uma obra de lisonja, acomoda-se concretamente aos destinatários, quer fossem Dom João ou Dom Sebastião” (1998, p. XV). Verificamos o mesmo no Clarimundo, cujo prólogo é oferecido ao Rei Dom João III, que, de acordo com Severim de Faria, João de Barros o haveria escrito sob tutela e mesmo auxílio deste monarca, além do apoio e aprovação de D. Manuel (BRAGA, 1953, p. XIV-XV). 

Do outro lado, temos o  Palmeirim, de caráter mais recreacional e menos explicitamente político (nem por isso menos ideológico), cuja mercê está direcionada a uma figura de menor poder, mas constituinte de um amplo público consumidor de livros de cavalarias, como eram as  mulheres  (MARÍN  PINA,  2011,  p.  129-148).  Tal  fato  deve  ser  entendido  em  toda  sua significação:  uma  estratégia  dos  agentes  envolvidos  na  publicação  deste  título  para estabelecer um de seus públicos alvos e estabelecer com ele um diálogo público. 



Figura II – Frontispício do  Memorial das Proezas da Segunda Távola Redonda, edição de 1567 

Fonte:  VARGAS DÍAZ-TOLEDO,  2017. 
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Apesar de todas as similaridades entre o  Clarimundo e o  Memorial, chama a nossa atenção uma importante diferença: o tipo de letra adotado (figura III). No primeiro caso, nesta publicação  que  veio  à  lume  com  aproximadamente  45  anos  de  antecedência,  temos  a utilização da letra gótica, enquanto na segunda confere-se o uso da romana. Lembremos que esta primeira emulava o estilo encontrado nos manuscritos, para fins de melhor recepção de um público acostumado a este formato, enquanto que a segunda apresentava-se como uma opção mais inovadora – embora, na verdade, já viesse sendo utilizada na Itália desde o século XV  (LUCÍA  MEGÍAS,  2001,  p.  434). Alguns  autores,  como  Díez  Borque,  falam  mesmo  da oposição entre um tradicionalismo medieval e uma renascença humanista, respectivamente (LUCÍA MEGÍAS, 2001, p. 435) – posição da qual Lucía Megías energicamente discorda, mas na qual vemos um certo potencial.  Anteriormente, apresentamos a tese deste último autor, para  quem  a  opção  por  cada tipo  de  letra  –  apesar  de  admitir,  em  outra  oportunidade,  as distintas “imagens” que possuíam aos olhos do público (LUCÍA MEGÍAS, 2001, p. 437) – na verdade se explicaria fundamentalmente pelas limitadas condições materiais da imprensa à época.  



Figura III – Comparação entre os tipos de letras em Crônica do Imperador Clarimundo (acima) e Memorial das Proezas da Segunda Távola Redonda (abaixo) 

Fontes: BARROS, 1522, f. II; VASCONCELOS, 1567, p.1.  





Contudo,  se  é  verdade  que  tais  dados  físicos  –  isto  é,  a  materialidade  do  texto  – 

influenciam  diretamente  em  seu  sentido  e  anunciam  em  si  uma  interpretação,  como  quer Chartier,  então  seria  correto  dizer  que,  a  despeito  dos  motivos  acerca  de  sua  utilização, quaisquer que fossem estes, a letra gótica efetivamente trazia consigo a atmosfera do texto medieval, evocando sua memória e renovando seus paradigmas estéticos sob a forma dos livros de cavalarias. Raciocínio este que, se levado às últimas consequências, poderia revelar as permanências do medievo  nos  livros de  cavalarias  ibéricos do  século  XVI. Tal  exemplo ilustra de maneira eficiente a diferença entre as ideias de “estratégia editorial” e os “efeitos da materialidade”: enquanto a primeira está relacionada à intencionalidade do editor, a segunda independe completamente disso. De forma que seria lícito afirmar que o  Clarimundo, com sua letra  gótica,  produz  um  efeito  de  maior  tradicionalidade  sobre  seu  público,  enquanto  o Memorial  aparece como um texto pretensamente mais moderno.  

Finalmente,  afirma  Álvarez-Cifuentes  que  “Em  Portugal,  nenhum  texto  cavaleiresco chegou  a  figurar  nos  índices  de  livros  proibidos  pelo  Santo  Ofício”  (2021,  p.  201);  porém, 27 
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decididamente houve intervenções em menor grau. Em 1592, é impresso pela terceira vez, agora sob responsabilidade de Antonio Álvares, em Lisboa, mais uma edição de  Palmeirim. 

Entretanto, com diversas modificações e mesmo supressões por ordem do Santo Ofício, que 

“no  veía con  buenos ojos  el  público libertinaje ofrecido,  por  ejemplo,  en el  episodio de  las cuatro damas francesas” (VARGAS DÍAZ-TOLEDO, 2006, p. 1). Nessa edição, pode-se ler já no  frontispício:  “agora  nouvamente  impreffa  com  licença  da  Sancta Inquifição  &  Ordinario” 

(VARGAS  DÍAZ-TOLEDO,  2017).  Temos  aqui,  portanto,  um  exemplo  claro  e  direto  de intervenção externa de um texto.  

Os  exemplos  trabalhados  acima  ilustram  adequadamente  –  ainda  que,  pelas limitações de um artigo, de maneira incompleta – as ideias que discutimos até então.   Em nossa  percepção,  o  avanço  neste  campo  de  pesquisa  depende  fundamentalmente  da capacidade  dos  pesquisadores  de  detectar  tanto  novos  elementos  da  dimensão  externa quanto diferentes formas  de  intervenção,  descrevendo a especificidade  de  seus  efeitos na construção de sentido de um texto. Tal foi a tarefa com a qual este artigo buscou contribuir.  
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Resumo: O artigo toma como ponto de partida a investigação sobre a possibilidade de torre do Convento Carmelita do Recife ser um vestígio do Palácio da Boa Vista, edifício construído na  Ilha  de  Antônio Vaz que serviu  de  segunda  instância  para  o administrador  Maurício de Nassau. Com a expulsão dos holandeses da América portuguesa, os carmelitas ocuparam o Palácio da Boa Vista onde fundaram uma pequena capela. Essa doação do prédio e seus arredores aos religiosos de Nossa Senhora do Carmo levantou questionamentos sobre se a torre seria a reminiscência do Palácio. Baseando-se numa gama de documentos produzidos numa longa duração, procuramos entender melhor a origem desta edificação, mas também compreender como este espaço resguarda uma pluralidade de significações memoriais que contribuem para o embate travado sobre seu uso na contemporaneidade. 

Palavras-chave: Arquitetura. Pernambuco. Período Holandês. Patrimônio. Carmelitas. 



Abstract: This paper starts with the investigation about the possibility of the tower that belongs to the Carmel Convent of Recife be a remain of the the Boa Vista Palace, edification that was built in the Antonio Vaz’s Island and it was the second dwelling of the administrator Maurício de Nassau. With the expulsion of the Dutch, the Carmelites occupied the Boa Vista Palace where they established a small chapel. This donation of the building and the land around to the religious of Our Lady of Carmel led to the questionings that the tower of the convent would be one of the tower of the ancient Palace. Based on a series of documents produced in a long period of time, we tried to understand better the origin of this edification, but also comprehend how this space remains a plurality of memorialists’ meanings that contribute to the shock about its uses nowadays. 

Keywords: Architecture. Pernambuco. Dutch In Brazil. Heritage. Carmelites. 







Introdução 





A criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) em 19371 

marcou  a  institucionalização  do  patrimônio  cultural  como  parte  da  política  pública  de construção de uma identidade nacional pelo Estado. Utilizando-se do instrumento jurídico do Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 



1 Em 1946, o órgão deixou de ser secretaria para se tornar Instituto, mudando a sigla para IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) a qual permanece até a escrita deste artigo. 
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tombamento2,  o  Estado  brasileiro  evocou  para  si  um  papel  primordial  na  construção  da memória social, ficando sob sua alçada o aval final legal3 sobre a preservação (ou não) de um bem. 

Em sua origem, o estabelecimento da política de patrimônio no Brasil seguiu a ditadura do  Estado  Novo:  um  projeto  estatal  que  cooptou  o  conceito  de  patrimônio  histórico  numa tentativa de construir uma suposta identidade nacional à revelia da sociedade. A exaltação de determinados períodos, o estabelecimento de heróis nacionais, a hegemonia do tombamento de igrejas e fortificações ajudavam a construir uma ideia de cultura brasileira comum ligada ao aval do Estado. Tombado em 19384, o Convento e Igreja do Carmo do Recife fizeram parte da tipologia inicial de bens que moveu o IPHAN em seus primórdios atendendo aos critérios de antiguidade e religiosidade católica. 

Até os anos setenta haviam sido preservados, sob o instituto do tombamento do  SPHAN,  quase  que  exclusivamente  monumentos  do  período  colonial  e alguns exemplares da arquitetura moderna que, praticamente, já “nasceram” 

tombados [...]. De um total de mais de 500 tombamentos, faziam parte alguns poucos edifícios neoclássicos e apenas três ecléticos, tombados não pelos seus  valores  artísticos  e  sim  pelos  seus  significados  históricos,  como testemunhos  do  estilo  característico  do  período  correspondente  à  Primeira República (CARDOSO; SANTOS, 2013, p. 19). 

A partir da década de 1970, porém com mais fôlego na década de 1980, observou-se uma  mudança  na  política  institucional  de  integração  entre  patrimônio  e  identidades  locais, resultado direto da pressão de setores sociais sobre a política patrimonial. O IPHAN passou a ratificar também bens históricos e artísticos oriundos de demandas sociais, com destaque para  segmentos  marginalizados.  A  política  de  preservação  da  memória  e  construção  de identidades passou a ser atravessada pela concepção de pluralidade identitária. O conceito de patrimônio começou a incorporar as diferentes significações que transformavam o bem em monumento, pois, como bem lembra Le Goff (2003, p. 526) “o monumento é tudo aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a recordação”. 

Essa  mudança  de  perspectiva  tem  consequências  práticas.  A  transposição  das políticas  identitárias  para  o  debate  patrimonial  não  apenas  modificou  as  tipologias  do patrimônio, como passou a compreender o monumento em sua pluralidade: um mesmo bem poderia resguardar múltiplas identidades e sentidos, dependendo de quem o vê ou o abriga. 

As  políticas de  preservação  passaram  a incorporar  as ressignificações  como  parte de  seu modus operandi. 

A  memória  social  é,  assim,  constituída  pela  integração  de  diferentes passados  num  passado  comum  aos  membros  de  uma  colectividade, 

referindo-se  àqueles  elementos  da  recordação  individual  que  são comummente partilhados pelo grupo, fornecendo as bases para a construção 2 O tombamento é o instrumento de reconhecimento e proteção do patrimônio cultural mais conhecido, e pode ser feito pela administração federal, estadual e municipal. Em âmbito federal, o tombamento foi instituído pelo Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, o primeiro instrumento legal de proteção do Patrimônio Cultural Brasileiro e o primeiro das Américas, e cujos preceitos fundamentais se mantêm atuais e em uso até os nossos dias (IPHAN, 2022). 

3 Refiro-me aqui a ideia de legal como relativo à lei, no caso, um decreto oficial do Estado o qual declara aquele bem  como  patrimônio  cultural.  Porém,  é  necessário  reforçar  que  a  preservação  ultrapassa  as  instâncias institucionais relacionando-se diretamente com questões identitárias. Por vezes, o bem pode não ser reconhecido institucionalmente, porém conservado pela sociedade que se identifica com o mesmo. 

4 O Conjunto Carmelita do Recife encontra-se inscrito no Livro do Tombo Histórico n. 107 de 05/10/1938 e no Livro de Tombo Belas Artes n. 208 de 05/10/1938. 
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de uma significação colectiva. [...] A memória deverá, portanto, ser entendida como o resultado da intersecção de histórias pessoais e sociais, concebendo o  indivíduo  enquanto  agente  interpretativo  autónomo,  embora  sempre sublinhando que o acto de interpretação individual está sempre relacionado com  o  universo  cultural  no  qual  o  indivíduo  está  inserido.  Em  suma:  a construção  do  passado,  embora  assentando  sempre  em  quadros  de significação e em contextos culturais específicos, não deixa também de estar moldada  pelas  experiências  emocionais  e  pelas  expectativas  pessoais  de cada indivíduo (PERALTA, 2007, p. 19). 

Esse embate de memórias é perceptível quando passamos a nos debruçar sobre a documentação  referente  a  peculiar  torre  do  convento  carmelita  do  Recife  (Fig.  1).  Nesse espaço,  disputas  se  estabeleceram  ao  longo  de  sua  existência  que  remontam  ao  próprio questionamento sobre a origem dessa estrutura arquitetônica. 





Fig. 1 – Torre do Convento Carmelita - Imagem obtida pelo aplicativo  Google Earth. Captado em: 21 ago. 2020. 



O hospício do Recife 



Em 1580, os membros da ordem Carmelita Calçada Fr. Domingos Freyre, Fr. Alberto, Fr.  Bernardo  Pimentel  e  Fr.  Antônio  Pinheyro  embarcaram  para  a  América  portuguesa  na armada de Frutuoso Barbosa que partia rumo ao Rio Paraíba. Não obstante, a guerra que se seguiria  entre  portugueses  e  potiguaras  pelo  território  não  seria  presenciada  pelos  frades carmelitas: em função do mau tempo, a armada foi obrigada a aportar na região do Recife, Capitania de Pernambuco, onde os frades decidiram permanecer ao invés de seguir viagem. 

Tiveram  muita  sorte,  pois  a  expedição  acabaria  em  fracasso  para  os  portugueses  que sofreram uma derrota acachapante imposta pelos indígenas. 

[...] mandamos aos Religiosissimos Padres Fr. Domingos Freyre, Fr. Alberto, Fr.  Bernardo  Pimentel,  e  Fr.  Antônio  Pinheyro,  todos  varões  de  provada Religião,  sacerdotes  Professos  da  nossa  Ordem,  que  acompanhem  ao sobredito  capitão,  na  viagem  que  se  hade  fazer  para  edificar  a  Cidade  da 33 
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Parahiba,  aonde  poderão  fundar  mosteiro  desta  Ordem,  a  que  intitularão Nossa  Senhora  da  Victoria:  e  não  só  nesta  terra,  mas  também  em Pernambuco,  e  em  todos  aquel es  lugares,  que  lhe  offerecerem,  sendo convenientes  ao  serviço  de  Deos,  e  das  almas  dos  proximos,  e  bem  da religião (SÁ, 1727, p. 33-34). 

Seguindo o conselho da carta de 1580, os frades deveriam, ainda, se instalar naquelas terras  que  proporcionassem  maiores  ganhos  para  a  fé.  Ao  chegarem  em  Pernambuco,  os carmelitas  receberam  a  doação  de  um  templo  consagrado  a  Santo  Antônio,  membro  do hagiológico  franciscano.  A  única  condição  imposta  para  manter  o  espaço  era  que  eles mantivessem a invocação da igreja, o que explica a sua consagração atípica para uma igreja carmelita  até  os  dias  atuais  na  cidade  de  Olinda.  Mal  haviam  chegado  e  os  carmelitas  já estavam à frente das demais ordens regulares, pois começavam seu projeto missionário com um templo em plena condição de funcionamento. 

Não seria em 1580 que os carmelitas chegariam ao Rio Paraíba. Quando a armada aportou em Olinda, os frades se estabeleceram na vila e desistiram da  viagem  de  conquista.  Os  habitantes  lhes  ofereceram  uma  ermida  para cuidar  e  os  carmelitas  preferiram  não  arriscar  o  pouco  que  tinham.  Entre trocar  o  certo  pelo  duvidoso,  optaram  por  permanecer  na  Capitania  de Pernambuco, não seguindo adiante junto à expedição de Frutuoso Barbosa, que  também  fracassou  no  intuito  de  conquistar  o  Rio  Paraíba.  A  única exigência feita aos frades para a doação da ermida foi de que mantivessem a  invocação  do  pequeno  templo  a  Santo  Antônio  de  Pádua,  daí  porque  a Igreja  Carmelita  de  Olinda  ficou  consagrada  a  um  santo  franciscano, contrariando  o  costume  de  homenagear  algum  personagem  relacionado  à Ordem (HONOR, 2014b, p. 13). 

Trata-se  apenas  de  um  pequeno  vislumbre  de  como  o  apoio  local  era fundamental para que uma ordem religiosa pudesse se estabelecer no território americano. A atuação dos missionários  era  fundamental  nesse  processo  de  conquista,  fosse  fornecendo  vantagens materiais, como mão-de-obra indígena para o cultivo e labor cotidiano, fosse proporcionando dádivas espirituais, como missas e orações pela salvação das almas. Assim, o clero regular geralmente iniciava sua jornada em núcleos urbanos com alguma desenvoltura econômica e política independentemente do tipo de atividade desenvolvida nesses locais. 



O  processo  de  fundação  da  casa  conventual  do  Recife  no  final  do  século  XVII representou  bem  este  percurso  seguido  pelos  frades  carmelitas.  Com  o  comércio  em ascensão no porto do Recife, cada vez mais a população se dirigia ao litoral para negociar. 

Esse afluxo de pessoas que transitavam entre as duas cidades incluía também os religiosos seculares e regulares. Para os carmelitas, a ausência de um convento não impedia a presença dos  frades  no  Recife,  mas  atrapalhava  os  seus  negócios  por  não  possuírem  um  local permanente de pouso. Entretanto, é importante destacar que há fortes indícios de que alguns carmelitas residiram no Recife durante o período holandês. 

O que porem, está fora de dúvidas, comprovado por uma velha escriptura que se acha registrada no Livro de Tombo, fls. 34, do Carmo do Recife, é que já antes  daquella  data,  os  carmelitas  residiam  na  então  villa  do  Recife,  pois consta que em 1641, D. Maria de Almeida fez-lhes doação de umas casas sitas na mesma villa, para sua moradia (PIO, 1939, p. 15). 
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Atendendo  aos  pedidos  dos  religiosos  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Olinda,  a Câmara do Senado da vila doou em 1654 um edifício situado na freguesia de Santo Antônio do Recife para que servisse aos frades de hospício. Contudo, o seu funcionamento somente seria  aprovado  em  1676,  graças  aos  esforços  da  elite  local  liderada  por  André  Vidal  de Negreiros, cujo filho, Francisco Vidal, era um dos mais ilustres nomes da província carmelita no Brasil. 

É sabido que Vidal era amigo e benfeitor dos Carmelitas e que um dos seus filhos, Francisco Vidal de Negreiros, vestia o hábito da Ordem do Carmo. Frei Francisco foi quem estabeleceu seus confrades no Recife, como certifica um documento  firmado  por  Frei  Inácio  da  Purificação,  Vigário  Provincial  do Carmo do Brasil e pelos Definidores, e datado da Bahia 7 de abril de 1676. 

Entre os seus serviços ai relacionados está o de ter fundado o Hospício do Recife:  “Eumdenque  Patrem  im  oppido  nuncupato  Reciffe  hospitium fudauisse” (MELLO, 1981, p. 26). 

Os  hospícios  serviam  de  apoio  ao  projeto  missionário  e  doutrinário  das  ordens religiosas.  Tratavam-se  de  casas  de  acolhimento  de  religiosos  onde  os  frades  passavam curtas  temporadas  quando  necessitavam  se  deslocar  para  resolver  questões  naquela localidade. De acordo com o dicionário do padre Raphael Bluteau:  

Hospicio: Especie de convento pequeno de alguma família religiosa, em que se  agasalhão  os  hospedes  da  mesma  religião,  quando  passão  por  algum lugar, em que não tem convento em forma  [...] Hospicio algumas vezes se toma por habitação, domicilio (BLUTEAU, 1712-1728, p. 64). 

Essas edificações se espalharam por todo o território lusitano na América e possuíam um papel estratégico na atuação dos religiosos. Apesar de destinados primordialmente aos membros  da  ordem,  os  hospícios  também  podiam  acolher  pessoas  que  de  alguma  forma contribuíssem  para  o  aumento  da  religião.5  Essa  circularidade  de  religiosos  de  diversas ordens religiosas pode ser auferida quando em 1686 o Hospício do Recife abrigou os frades carmelitas descalços que fundariam o Convento de Santa Teresa em Olinda: Em 3o de Abril de 1686 chegarão ao Reciffe o Padre Fr. Manoel da Natividade Carmelita descalço, com o cargo de visitador, ultramarino, seu secretario o Padre Fr. Manoel de S. Ignes e os Padres Fr. Estevão de S. Jose, Fr. Manoel da Crus, Fr. José de S. Theresa, e o Padre Fr. José leitor, que passavão a Bahia para no seu convento abrirem col egio de Artes. Forão recebidos do Governador João da Cunha Sotto-mayor, e pessoas principaes com amor e urbanidade, e lhes asignarão o palacio do conde de Nassau, para que n'elle se recolhessem. As obras de caridade que exercitarão, e a sua compostura religiosa,  fez  com  que  apetecessem  os  moradores,,  que  estes  Padres fundassem  casa  nesta  Província.  Vencidas  algumas  dificuldades,  lhes  foy feita doação da Igreja da Senhora do Desterro, no anno de 1686 , e por que era annexa a Parochia da Sé, a confirmou o Bispo D. Fr. Francisco de Lima, ficando por este modo isenta da sugeição, que ate aly tinha. Concorrerão os moradores, com tanta  liberalidade com esmolas, e  offertas, que  em  pouco 5 Como exemplo pode-se citar o Hospício do Caraça. Fundado em 1774 pelo irmão Lourenço, no alto da Serra do Caraça na capitania das Minas Gerais, possuía duas alas, uma para servir de pequeno convento “e outra para a hospedagem de peregrinos, não só de eclesiásticos que a ele concorrem por suas devoções e interesses comuns, viajantes e até faiscadores de ouro que ali fazem suas confissões gerais e purificam-se” (ROMEIRO; BOTELHO, 2004, p. 163). 
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tempo se formou hum magnifico convento, e hum rico, e bem ornado Templo (COUTO, 1904, p. 150). 



Apesar  de  também  abrigar  religiosos  de  outras  ordens,  o  hospício  atendia principalmente as demandas da província a qual fazia parte. A casa situada no Recife servia de pousada para os frades que necessitassem se dirigir ao porto para efetuar negócios para o convento ou  tratar  de assuntos  pessoais.  Até então,  a relação aparentemente6  amigável entre a “açucarocracia” olindense e os frades carmelitas permitia aos religiosos o recebimento de  mercês  que  facilitavam  a  manutenção  do  clero  regular  na  Capitania  de  Pernambuco. 

Devido à necessidade que os carmelitas tinham de se deslocar ao Recife, muitas vezes sem ter  como  voltar  no  mesmo  dia,  a  Câmara  de  Olinda  doou  uma  casa  para  que  os  frades pudessem ter um pouso mais confortável. 



Essa habitação que serviu de hospício aos carmelitas de Pernambuco nada mais era do que o famoso Palácio da Boa Vista,7 construído pelo Conde Maurício de Nassau em 1643 

(Fig. 2), “a Boa Vista edificada, não só para recreio, senão  ainda para defesa da ilha e de Mauriciópole,  eleva-se  próxima  da  ponte  do  Capiberibe,  aterrando  com  descargas  de mosquetaria, lançadas das guaritas, o inimigo que se aproximasse” (BARLÉU, 1940, p. 159). 





Fig. 2 – Palácio da Boa Vista, detalhe da Gravura de Gaspar Barléu. Na parte central do prédio está escrito: Anno 1645. In: BARLÉU, Gaspar.  Rerum per octennium...  Amsterdã: Joannis Blaev, 1647, p. 

150-151. 



Corrobora  com  essa  localização  uma  consulta  do  Conselho  Ultramarino  de  28  de novembro de 1672 a qual chamava de Boa Vista o edifício que servia de sede do hospício.8 



6 Utilizo a expressão “aparentemente” porque causa estranheza o lapso temporal entre a doação do edifício de 1654 e a aprovação do hospício em 1676. 

7 Não confundir o Palácio da Boa Vista com o Palácio das Torres também construído por Maurício de Nassau. “De estilo definitivamente mais erudito era a segunda residência construída por Nassau a sua própria custa como a Boa Vista, na ilha de Antonio Vaz, provavelmente entre 1639 e1643” (SMITH, 1969, p. 75). 

8 Talvez a obliteração da palavra palácio, mais adequada para designar residência de reis e nobres, tenha surgido como rejeição à dominação holandesa e a seus marcos simbólicos. Atribuir à casa de Nassau o título de palácio não seria admissível no período pós-restauração. 
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[...] e com grande prejuízo querem mudar tudo para o dito novo convento e sem o terem feito mudarão imagens de sanctos e a irmandade dos terceiros de  Nossa  Sra  para  huma  capelinha  que  tem  em  huma  casa  que  foy  dos Holandes, chamada a Boa Vista, que se lhes deu para hospício de dous, ou tres religiosos que fossem ao Recife a tratar dos negócios do seu convento, o qual querem fazer em outra parte muyto ceparada, em prejuiso dos irmãos e confrades moradores naquella vil a.9 

O Convento Carmelita do Recife e o Palácio da Boa Vista 



A  primeira  notícia  rastreada  sobre  o  Convento  Carmelita  do  Recife  data  de  30  de agosto de 1672. Trata-se de um requerimento da Câmara do Senado de Olinda pedindo ao rei  o  embargo  da  fundação  de  um  convento  carmelita  nas  imediações  do  seu  hospício  no Recife alegando que a ordem não possuía licença régia para fundar outra casa conventual na Capitania de Pernambuco. O monarca acatou a reclamação e repreendeu o “ouvidor por não ter acudido com sua autoridade em favor da câmara” (COSTA, 1976, p. 119). Persistindo os religiosos em seu intento, o vigário da vigaria do Brasil enviou ao rei uma petição pedindo licença  para  retomar  as  obras  da  nova  casa  nas  terras  doadas  ao  redor  do  hospício.  A resposta do Conselho Ultramarino foi desfavorável aos reformados.10 

Ao Conselho parece, que sem embargo das ordens que se tem pasado para que  os  governadores  de  Pernambuco,  ouvidores  geraes,  e  mais  ministros vivessem na vil a de Olinda, para que Ella se fosse aumentando, conservação daquella capitania, e se ter noticia certa que  o não  dão execução,  pois se deixão estar no Recife e não somente os ditos ministros, mas que também alguns  relligiozos  determinão  fazer  hospícios  contra  a  forma  das  mesmas ordens, dezemparando seus conventos e igrejas, por tudo deve Vossa Alteza mandar que sem dilação vão viver à Villa de Olinda, como se tem mandado, e que o Governador, Provedor da Fazenda, Ouvidor e Officiaes da Câmara com effeito executem as ditas ordens e dê conta dos que não obbedecerem para Vossa Alteza mandar proceder como for servido.11 

Tal  negação  foi  confirmada  pelo  monarca  através  da  carta  régia  de  primeiro  de setembro de 1677 (COSTA, 1976, p. 120). Em 1678, o rei escreveu a Ayres de Souza Castro perguntando a opinião do governador sobre o pedido da Câmara de Olinda para que não se fundassem  novos  conventos  na  Capitania  de  Pernambuco.12  Em  1681  o  rei  escreveu novamente  ao  governador  Ayres  pedindo  que  ele  avaliasse  o  hospício  dos  carmelitas  na Capitania  em  virtude  das  reclamações  dos  frades  sobre  o  edifício  em  que  tinham  se estabelecido: o antigo Palácio da Boa Vista. 

[...] huma casa para se recolherem aonde  [ ilegível] estavao asistindo e por estar também a distança da povoação do Recife quazi hum quarto de legoa, 9 AHU_ACL_CU_015, Cx. 10, D. 969. Os documentos analisados estarão com suas referências em códigos: AHU 

– Arquivo Histórico Ultramarino; ACL – Administração Central; CU – Conselho Ultramarino; 014 número da série Brasil – Paraíba e 015 número da série Brasil - Pernambuco; Cx. – Caixa (1 a 50); D. – Documentos. 

10 A reforma estabelecida por Santa Teresa d’Ávila cindiu a Ordem Carmelita em duas: os carmelitas descalços (ou  teresianos)  e  os  carmelitas  calçados  (ou  observantes).  Devido  a  Reforma  da  constituição  observante  no Convento de Turon na França no século XVII, o papa autorizou a Província Carmelita Calçada a funcionar com duas constituições e os conventos podiam optar qual seguiriam: a Constituição da Antiga Observância (também chamada somente de observante) ou a Constituição da Estrita Observância (também denominada de turônica ou reformada). Sobre esse assunto ver: HONOR, 2014a. 

11 AHU_ACL_CU_015, Cx. 11, D. 1025. 

12 AHU_ACL_CU-Cod. 256. 8 jun. 1678. 
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e  cercada  de  lagoas  padecião  incomvenientes  e  doenças  como  mais  em particular  o  tereis  emtendido  da  copia  da  petição  que  o  mesta  [ ilegível] 

pedindome  nos  mandasse  ordenarlhes  deixasens  ter  hospício  dentro  da povoação  de  Santo  Antonio  como  se  havia  concedido  as  outras  religioens nomenadolhes caza em que se recolhessem com dicencia e pudessem por 

seu horatório.13 

Como  havia  sido  exposto  na  mesma  consulta  de  1675,  os  frades  já  utilizavam  o hospício  como casa  permanente  desde  1668.  Temendo  uma sobreposição  da  importância econômica e política de Olinda, o Senado da Câmara se posicionou o tempo todo contra a fixação dos carmelitas no Recife. A doação da casa para formação de um hospício deveria ter  servido  como  uma  espécie  de  apaziguamento  dos  desejos  dos  carmelitas  de estabelecerem casa conventual no Recife. 



Apesar  das  ameaças  do  Conselho  Ultramarino  –  não  é  possível  dizer  se  foram ratificadas  pelo  rei  –  os  carmelitas  continuaram  com  seus  planos  de  estabelecer  casa conventual na área do Recife. Tanta insistência dos frades carmelitas resultou na carta régia de 24 de março de 1687 que autorizou a fundação do Convento do Carmo do Recife. 

A permissão para fundação da nova casa representou uma dupla derrota para Olinda. 

O convento do Recife havia sido finalmente reconhecido e autorizado pelo rei, contrariando os interesses da “açucarocracia” olindense de manter os religiosos em Olinda como parte do plano de  reedificação do sítio.  A  casa  recém  aprovada  deveria  seguir as regras  da  Estrita Observância14, o que na prática significava uma cisão completa entre os conventos de Recife e Olinda e representava também um duro golpe para os frades olindenses que, após tanta insistência, viram seus planos de possuírem um convento no Recife serem entregues àqueles que  seriam  seus  maiores  rivais  dentro  das  Capitanias  do  Norte.  Aparentemente,  o  rei  só autorizou  o  convento  porque  esse  foi  colocado  sob  os  auspícios  dos  turônicos,  o  que  o afastava da casa de Olinda, como se estivesse permitindo que outra ordem religiosa passasse a  atuar  na  América  portuguesa.  Ambos  derrotados,  a  “açucarocracia”  olindense  e  os carmelitas da Antiga Observância voltariam a se unir por interesses comuns ao tomarem como inimigos os mascates do Recife e os carmelitas turônicos. 

Ao recorrerem  ao rei  para resolver  um  problema  interno da  Província  Carmelita,  os frades  observantes  de  Olinda  transpuseram  essa  contenda  para  o  epicentro  da  rivalidade entre mascates e “açucarocracia”, inviabilizando qualquer possibilidade de união das casas conventuais  de  Recife e  Olinda.  Nesse contexto,  a Reforma Turônica serviu  perfeitamente para coroar esse processo de separação, já que os conventos dos calçados poderiam optar por  seguir  duas  constituições  diferentes  como  se  fossem  ordens  distintas.  Assim,  os carmelitas do Recife optaram pela Constituição da Estrita Observância, incorporando como patrimônio o Palácio da Boa Vista e suas braças de terras. Um dos símbolos da presença nassoviana em Pernambuco, o Palácio da Boa Vista, ao servir de hospício aos carmelitas e 13 AHU_ACL_CU-Cod. 256. 20 mar. 1681. 

14 “No início do século XVII, o Convento Carmelita Calçado de Turon na França iniciou um processo de reforma dos costumes, inspirado na mística teresiana, que culminou na formulação de uma constituição (código de regras que  rege  uma  ordem)  a  qual  foi  chamada  de  Estrita  Observância  ou  Turônica.  Diferenciava-se  da  Reforma Teresiana  principalmente  por  defender  a  manutenção  das  rendas  nos  conventos  –  os  descalços  deviam  viver exclusivamente de esmolas –, todavia aproximavam-se por estarem imersos no movimento da  Devotio Religiosa. 

[...] No intuito de evitar outra cisão na Ordem, como ocorreu com os descalços, permitiu-se, ainda no século XVII, que  os  conventos  carmelitas,  inclusos aqueles pertencentes  à  província carmelita  no  Brasil, escolhessem  qual constituição  gostariam  de  adotar:  a  Estrita  Observância  (Turônicos)  ou  Antiga  Observância  (Observantes)” 

(HONOR, 2019, p. 556-557). 
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ser agregado ao conjunto de bens do recém-fundado Carmelo do Recife, se transmutava em espaço católico símbolo da presença evangelizadora portuguesa na América. 

Em carta régia de 24 de março de 1687 o rei ordenava que dessem continuidade às obras da igreja e convento do Carmo do Recife que haviam sido paralisadas por outra ordem régia em 1685. 

a continuação da obra da igreja e convento do Carmo do Recife, atendendo que a dita casa se achava muito danificada, e em lugar menos decente à vida regular, e que havia mais de vinte e quatro anos se tinha reedificado em lugar pouco distante, estando a igreja feita mais de metade, e o convento por se cobrir,  obras  estas  que  foram  paradas  em  virtude  da  carta  régia  de  18  de dezembro de 1685, que proibiu se fundasse convento algum sem expressa licença régia para semelhante fim (COSTA, 1976, p. 121). 



Percebe-se, desde muito cedo, a intenção dos carmelitas de estabelecer um convento no Recife. Pereira da Costa atribui ao ano de 1663 o início da construção do que a Câmara de Olinda considera como uma nova casa conventual. 



A consulta do Conselho Ultramarino de 28 de novembro de 1672 é bastante precisa ao  afirmar  que a casa  chamada de  Boa  Vista pertencera aos  holandeses e que os frades desejavam mudar-se de Olinda para o Convento do Recife. O edifício era grande o suficiente para abrigar não apenas os frades, mas também uma capela para onde foram trasladadas as imagens referidas. Frei Francisco Vidal de Negreiros tomou a iniciativa da fundação, tirando 400  escudos  do  próprio  bolso  para  que  a  capela  pudesse  estar  adequada  ao  culto demonstrando mais uma vez a importância que o apoio das elites locais tinha na expansão do projeto missionário do clero regular. Apesar de Pio (1939, p. 15) afirmar que a capela foi construída  fora  do  palácio  da  Boa  Vista,  a  já  citada  consulta  deixa  claro  que  a  capela  se situava na casa que era dos holandeses e não próxima ao edifício. 



É nessa teia documental, com informações esparsas e contraditórias, que se molda a dúvida da sobreposição do convento carmelita do Recife15 ao Palácio da Boa Vista. Parte da polêmica se deve à existência de uma torre na ponta do convento, localizada relativamente próxima à atual Ponte da Boa Vista. Alguns historiadores defendem que o convento tomou como ponto de partida o palácio, outros falam que a casa dos carmelitas foi construída em uma área cercana. Para Evaldo Cabral de Mello (2008, p. 34): 

Quanto ao outro palácio nassoviano, a Boa Vista, já se achava arruinado em fins  de  Seiscentos,  altura  em  que  os  carmelitas,  a  quem  fora  cedido, abandonaram pelo convento erguido nas cercanias, a menos que se aceite a hipótese de Pereira da Costa segundo a qual os frades teriam incorporado o pavilhão central do antigo edifício, motivo pelo qual o torreão ainda existente seria o da primitiva construção. 

Um dado que confunde as pesquisas é o fato de que a primeira Ponte da Boa Vista, aquela que possuía o palácio em uma de suas pontas, se localizava por volta de onde hoje se situa a Ponte 6 de Março também conhecida como Ponte Velha. Ou seja, a Ponte chamada de Boa Vista atualmente não se confunde com a homônima referenciada nos documentos do século  XVII.  Para  agregar  dificuldades  à  geolocalização  desses  espaços,  os  aterramentos 15 De acordo com frei Manoel de Sá (1727, p. 41), “A mayor parte dos moradores do Recife concorrerão para os religiosos fundarem o Convento, que há na mesma Villa, que o seu título he Nossa Senhora do Desterro”. 
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feitos na ilha, assim como a mudança na vazão do rio com a degradação de seus pequenos córregos afluentes fez com que essa localização se tornasse ainda mais imprecisa.16  



Pela documentação analisada, não há dúvida de que o hospício ocupou o Palácio da Boa Vista. Contudo, ao que parece, o convento foi construído um pouco mais a frente, numa tentativa de escapar das inundações a que o palácio estava sujeito quando havia cheias no rio. O alagamento do prédio era um verdadeiro inconveniente para os moradores do hospício, pois  a  invasão  das  águas  do  rio,  além  de  causarem  danos  materiais  ao  palácio,  trazia invasores indesejáveis como jacarés e escorpiões. Em uma consulta de 17 de janeiro de 1675 

o Conselho Ultramarino reproduzia as queixas dos frades em relação à localidade do hospício. 

passa  de  sette  annos  estão  moradores  naquelle  lugar  onde  se  cituarão  te acharem outro para se melhorarem de caza e que de prezente querendose melhorar pellas incomodidades que padecem naquelle citio por estar cercado de  mar,  que  nas  crescentes  das  águas  os  imposebelita  para  acodirem  os officios de caridade.17 



Posteriormente, em 5 de maio de 1679, o governador de Pernambuco fez uma doação em um raio de 220 metros de terras que rodeavam o hospício/palácio. 

Aos 5 de Maio de 1679, a rogo do P. Vigario prior, Fr. Christovão de Christo e  mais  religiosos  do  Hospicio  do  Carmo,  o  Governador  da  Capitania  de Pernambuco, em nome S.A.R., concedeu-lhes uma sesmaria de 100 braças 

de terra de salgado, ao redor das casas que o Senado de Olinda lhes dera para  seu  estabelecimento,  ou  recolhimento,  em  cuja  acanhadas 

dependências estavam mal accommodados, cercados d’agua e no meio da 

maré (PIO, 1939, p. 20). 



Uma carta de 20 de setembro de 1820 endereçada ao Senado de Olinda, Francisco Esteves de Abreo, procurador do Conselho, esclarecia que o convento carmelita do Recife não havia sido construído em sobreposição ao Palácio da Boa Vista. 

Consta ter o convento fundado pelos antecessores dos mesmos reverendos supplicantes mais de cento e dezesseis anos muito adiante da casa que este senado  deu  para  fundação  da  dita  ordem,  no  logar  então  denominado Hospício  da  Boa-Vista,  hoje  Carmo  velho,  sendo  todo  aquel e  terreno alagado,  de  maneira  que  a  casa  indicada  estava  nas  enchentes  da  maré cercada d’água; além do convento que edificaram fizeram também senzala e plantaram arvoredos de coqueiros (COSTA, 1976, p. 129). 

Lendo atentamente o documento percebe-se que convento e hospício distinguiam de local.  Na carta escrita  pelo procurador  do  conselho,  o mesmo  afirmava que o tamanho  da 16 A primeira Ponte da Boa Vista havia sido construída por Nassau em tempo recorde de sete semanas, sendo feita de madeira com reforço extra capaz de suportar as cheias do Rio Capibaribe. Em meados do século XVIII o governador Henrique Luís Pereira Freire (1737-1746) demoliu a ponte, reconstruindo-a no local onde se encontra atualmente.  A  Ponte  6  de  Março,  que  se  localiza  nas  proximidades  da  antiga  Boa  Vista,  foi  construída  pelo engenheiro Francisco Rodrigues Saturnino de Brito em meio às modificações feitas na cidade para implementar o serviço de saneamento do Recife entre 1909 e 1918, sendo inaugurada em 1921.O trabalho de Menezes (1988) traz uma série temporal de mapas da região do Recife desde o século XVII até o XX mostra claramente, por meio de mapas, mas também de sobreposições cartográficas, como o leito e traçado do leito Rio Capibaribe mudou. no Catálogo do Acervo Cartográfico do Museu da Cidade do Recife (2019) há uma cópia de 1942 de um mapa de 1876 (Prancha CT_00262) confeccionado a partir de sobreposições de mapas holandeses no qual o antigo reduto aparece  mais  próximo  da  Torre  do  Convento.  Infelizmente,  a  resolução  do  mapa  no  catálogo  em  PDF  não possibilita a sua reprodução neste artigo. 

17 AHU_ACL_CU_015, Cx. 11, D. 1025. 
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sesmaria doada aos carmelitas pelo senado de Olinda era de “cem braças em redondo da casa que este senado doou, que ainda se acham vestígios no fim do muro dos terceiros da mesma  ordem, fazendo pião  para todos os  lados” (COSTA,  1976,  p.  130).  Não  é possível auferir quais seriam os tipos de vestígios, porém o documento nos dá pistas mais precisas sobre a localização do Palácio que a essa época já se encontrava arruinado. Nem mesmo a ressignificação do Palácio como espaço de conquista portuguesa o salvou da destruição. Sua localização problemática, aliada a uma estrutura que não suportava as intempéries, parecem ter sido fatores cruciais para o seu desaparecimento. 

Entretanto, a doação aos carmelitas do terreno que circundava o Palácio é peça-chave na compreensão da localização atual do convento, levantando hipóteses sobre a polêmica torre e a localização do Palácio. Para Pereira da Costa, a doação foi feita após os pareceres favoráveis do procurador da coroa e do provedor da fazenda real de Pernambuco. 

[...] lavrou o governador a referida carta na forma requerida, e achando-se as terras em questão devolutas, e não prejudicando a terceiros, assim as doava para  sempre  as  lograr  a  dita  religião,  com  todos  os  uteis  que  nelas  se achassem, tudo forro, livre e isento de tributo, foro ou pensão alguma, e só com a obrigação de darem os padres pelas ditas terras caminhos livres ao Conselho na forma do estilo (COSTA, 1952, p. 163). 

É dentro dessas braças de terras que se situa o terreno pertencente à Ordem Terceira Carmelita do Recife. Oficialmente, os terceiros do Recife foram fundados em vinte e sete de setembro de 1695. Todavia, a doação da área para a construção de templo próprio, a Igreja de Santa Teresa de Jesus, ocorreu em vinte e quatro de abril de 1696. 

[os frades da Ordem Primeira] houverão por bem attendendo ao grande zelo, e serviço com que poderão os ditos irmãos terceiros em N. S. do Monte do Carmo e os mais devotos da dita Ordem Terceira, lhe dão de hoje e para todo o sempre a capel a que está começada com todos os alicerces e parte da parte do evangelho (PIO, 1937, p. 11). 

No livro de Registros e Cartas da Ordem Terceira do Recife há entradas que versam sobre as reclamações provindas dos terceiros carmelitas sobre o problema dos constantes alagamentos  que  o  quintal  da  Igreja  de  Santa  Teresa  sofria  em  períodos  de  chuva.  Essa informação  coaduna-se  com  os  relatos  de  que  o  Palácio  da  Boa  Vista  estava  sujeito  a constante alagamentos, reforçando a veracidade do relato sobre a existência de vestígios da edificação de Nassau no quintal da Ordem Terceira no século XIX. 

Quanto a 2 Porem a 2ª parte: ocorrenos a dizer, que o Local que se destina do  quintal  ou  Cerca  desta  ordem  para  o  projectado  estabaliçimento  do Cemiterio  naõ  pode  de  nenhuma  forma  prehenxer  as  vistas  da  dita  Carta Regia tanto por que está no amâgo da villa, que bem depressa ficará toda infiçionada,  seja  quando  os  ventos  reinaõ  pello  Sul;  seja  pellos  Continuos terraes  que  façilmente  expargiraõ  os  infectos  vapores  de  putrefaçaõ,  que exalaõ os Cadaveis Sobre o interior da povoaçaõ, e desta sorte o remedio produzirá maior damno, que o mesmo mal; quanto por que dito quintal por estar  muito  a  flor  da  agoa,  e  humidissimo,  naõ  he  Capas  de  consumir  os Cadaveis, e em tempo de Inverno podesse andar de Canoa por dentro; ao que  aCresse  Ser  muim  pequeno  para  se  Sepultarem  os  Cadaveis  dos habitantes de duas freguezias (HONOR, MELO, 2022, p. 68-69) 
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Todas  essas  informações  corroboram  com  a  pesquisa  cartográfica  organizada  e publicada por José Luiz Mota Menezes (1988). O trabalho se utiliza de uma sobreposição de mapas para tentar compreender a ocupação urbana do Recife com especial atenção para o local das edificações holandesas (Fig. 3). 





Fig. 3 – Sobreposição de mapas feita por Menezes (1998). Mapa 11. Legendas: 1) Palácio da Boa Vista; 2) Reduto holandês;18 3) Basílica de Nossa Senhora do Carmo 4) Igreja de Santa Teresa de Jesus da Ordem Terceira Carmelita; 5) Torre do Convento Carmelita O trabalho cartográfico aproxima o Palácio da Boa Vista de onde seria o quintal da Ordem Terceira, praticamente descartando a possibilidade da torre do convento ser resquício da casa nassoviana. A ideia de que essa estrutura de torre seria estranha a um convento não se  sustenta  diante  de  uma  análise  superficial  dos  mosteiros  na  América  portuguesa.  O 

Convento  da  Ordem  Segunda  Franciscana  consagrado  a  Nossa  Senhora  da  Lapa  em Salvador  possui  uma  torre  bastante  semelhante  à  da  casa  conventual  dos  carmelitas  do Recife (Fig. 4) 





18 Para Menezes (1988), a presente edificação é um torreão. Entretanto, em trabalho sobre as movimentações militares da Guerra de Restauração, Cardoso (2013) identifica essa estrutura como um reduto. De acordo com Raphael  Bluteau  (1712-1728,  p.179)  “Reduto,  Redutto ou Reducto.  Na  architectura militar,  he  hua  obra menor quadrada, ou algum tanto prolongada que se faz na trincheyras dos aproches, como também na campanha, para descobrir algum sitio. Serve de atalhar, ou suspender por algum tempo o passo ao inimigo. He obra exterior,  & avançada das fortificações da praça”. A definição de Torreão no mesmo dicionário é mais suscinta “Torre muito grande” (1712-1728, p. 217). Por se tratar de uma estrutura militar de defesa, optamos por utilizar a terminologia de Cardoso (2013) cujo trabalho possui um aprofundamento sobre as funções dessas estruturas militares. 
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Fig. 4 – Convento da Lapa, Salvador, Bahia, Brasil - Imagem obtida pelo aplicativo  Google Earth. Captado em: 21 ago. 2020. 



Todavia, deve-se problematizar a construção cartográfica feita por Menezes, pois ele sobrepõe  os  mapas  sem  realizar  uma  necessária  adequação  de  perspectiva,  causando imprecisões  e  distorções  espaciais.  O  autor  usa  como  ponto  de  partida  o  forte  das  cinco pontas para fazer a comparação dos mapas holandeses com o traçado atual da região. Na publicação,  ele  próprio admite que  essa  metodologia possui  falhas,  pois  os mapas  não se sobrepõem de forma perfeita, o que o levou a adulterar posições e tamanhos de edificações. 

Apesar da notabilidade na precisão dos mapas do século XVII, é óbvio que eles não possuem uma precisão perspéctica. Na verdade, os mapas ignoram essas questões quando incluem narrativas pictóricas em seu conteúdo. Assim, algumas edificações mudariam sensivelmente de posição entre o mapa holandês e a localização atual. É nessa “falha” que reside a nova problemática envolvendo a torre. 

Descartada a possibilidade de ser resquício do Palácio da Boa Vista, a torre poderia ser um resquício de uma edificação holandesa? Ao observar a localização no mapa feito por Menezes, percebe-se que o convento foi construído por cima de um reduto. Como já foi dito, a sobreposição não é precisa, e a deformação necessária levou o reduto a “descer” no mapa, o que sugere que o convento possa ter incorporado a torre do reduto em sua estrutura. 

 

Considerações finais 



Durante uma visita ao convento carmelita em julho de 2010, o então prior carmelita Frei Sales sugeriu um passeio guiado pelas dependências do convento, o qual prontamente aceitei.  Ao  final  do  trajeto,  chegamos  à  torre  em  questão.  O  espaço  encontrava-se completamente vazio, sem nenhuma estrutura de escada para alcançar suas janelas e o chão era  de  terra batida.  Foi quando  o carmelita  comentou  que aquela estrutura  podia ser  uma reminiscência  arquitetônica  do  antigo  Palácio  da  Boa  Vista  que  pertenceu  a  Maurício  de Nassau, governador da Capitania de Pernambuco (1637-1644). De acordo com o frade, ele próprio não havia permitido que fossem feitas escavações arqueológicas no local. Alegou que 43 
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a confirmação da teoria de que aquela estrutura seria uma das torres do Palácio da Boa Vista causaria um enorme transtorno para o convento, quiçá houvesse a desapropriação daquele espaço  para fins turísticos.  Para  o carmelita e sua  comunidade  conventual,  a estrutura do convento é fundamental para a manutenção da congregação, sendo parte intrínseca de sua espiritualidade.  Esse receio de que o Estado possa requisitar espaços do convento  não é infundado visto que essa disputa possui uma historicidade que remonta ao século XIX. 

Em 1817, o governador Luís do Rego Barros expulsou os carmelitas do convento do Recife  usando  a  edificação  para  o  aquartelamento  das  tropas  da  Revolução  de  1817  e, posteriormente,  como  hospital  militar.  Acuados  na  Paraíba,  os  frades  somente  puderam retornar  ao  prédio  em  1846.  Eram  apenas  cinco  frades  remanescentes  devido  a  política proibitiva do Império de admitir novos membros nas ordens. Apesar dessa proibição, naquele mesmo  ano  “o  presidente  da  Província  [de  Pernambuco],  Chicorro  da  Gama,  permitiu  a entrada  de  doze  noviços  em  cada  instituto  religioso”  (ARAÚJO,  2007,  p.112).  Em  1865  o governo da Província solicitou aos carmelitas a instalação da Faculdade de Direito no prédio, a qual foi negada pelos frades alegando que a presença dos estudantes perturbaria a paz do convento. Mesmo assim, uma parte do prédio foi usada para a instalação da Biblioteca da mesma faculdade. 

Em  1882,  o  bispo  diocesano  Dom  José  Pereira  da  Silva  fez  um  pedido  para estabelecer  a  Catedral  de  Olinda  no  referido  Convento  e  sua  Igreja.  Os  carmelitas responderam que somente aceitavam ceder o seu espaço se recebessem outro nas mesmas condições. Em 1883 o mesmo bispo solicitou novamente a retirada dos carmelitas alegando que “o esfacelamento das antigas ordens religiosas é uma realidade a qual os carmelitas não podiam esquecer” (ARAÚJO, 2007, p.128). 

Os  carmelitas  viam  sua  ordem  minguar,  porém  conseguiram  se  manter  no  edifício apesar  de  quase  serem  extintos  no  final  do  século  XIX.  Somente  com  a  Proclamação  da República,  que  separou  Igreja  e  Estado,  permitiu-se  a  vinda  de  frades  estrangeiros  para integrarem  o Convento do  Recife.  Em  1895,  quando  os regulares  espanhóis  chegaram  ao Recife apenas dois frades de idade bastante avançada permaneciam lá: Frei Alberto Cabral e  Frei  Augusto  da  Imaculada  Conceição.  A  partir  de  então,  a  ordem  voltou  a  crescer numericamente, porém nunca recuperou a importância e números do século XVIII. 

O  receio  de  uma  contenda  entre  o  Estado  e  os  religiosos,  que  o  frade  carmelita demonstrou ao me guiar pelo convento, revela as bases de uma disputa pelos significados memoriais. Para os frades, o local é parte intrínseca de uma memória que resguarda uma história de espoliação dos bens da Província Carmelita, ao mesmo tempo que é símbolo de resistência diante de um passado de espoliação de bens. 

Se  o  espaço  serviu  de  ponto  de  defesa  da  cidade  no  período  holandês,  ou  se  foi construído posteriormente é inegável o seu papel como observatório, tanto que assumiu uma função  militar  quando  expropriado  em  1817.  Não  seria  a  primeira  vez  que  arquiteturas religiosas foram pensadas também como estruturas militares. Importante destacar que tanto o uso religioso como o militar foram consumidos pelo templo, pois apesar de ainda ser parte do convento, o local encontra-se inabitável como já relatei. 

Espaços vazios são um problema para o patrimônio, não só porque correm o risco de virarem ruínas, mas também porque prejudicam a preservação do seu entorno ao afastar a população  daquele  local.  Bens  abandonados  criam  uma  sensação  de  inseguridade  que impede uma ocupação ordenada, tanto permanente, no caso de moradias, quanto temporária, de simples passagem de transeuntes. A falta de uma política de integração do patrimônio à sociedade  leva  ao  surgimento  de  vazios  espaciais  que,  a  longo  prazo,  desconectam  os 44 
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monumentos de sua memória social. A própria importância histórica da torre, seja de memória afetiva ou de antiguidade, se esvai nesta ausência pois sem corpo social não há monumento. 

Independentemente  de  estarmos  falando  de  um  resquício  holandês  ou  de  uma construção colonial, sua antiguidade por si só já é suficiente para justificar sua conservação. 

Entretanto, conservar não se trata apenas de manter o monumento em pé, mas sim integrá-lo às demandas sociais contemporâneas. No caso da torre, é fundamental restabelecer um diálogo entre o Estado e a Ordem que possa ser estratégico na recuperação do Recife antigo como  um  espaço  de  sociabilidade  e  memória.  Assim,  estaremos  um  passo  à  frente  na construção  de  locais  de  memória  democráticos,  que  primam  pela  comunhão  entre preservação, memória e usufruto da cidade. 
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Resumo: A edificação da capela de Nossa Senhora do Rosário em 1758 na Vila do Príncipe, atual cidade do Serro/MG é o ponto de convergência para este estudo sobre o funcionamento da irmandade desde 1716, com a realização de sua festa de coroamento do rei e rainha, e a análise de  seus fundadores  por  conta da  publicação para  fins  de  aprovação diocesana do compromisso,  escrito  em  1728.  Em  torno  da  irmandade,  do  compromisso,  da  festa  e  da capela, analisamos as dinâmicas de mestiçagens biológicas, culturais e devocionais tendo em vista os pressupostos da micro-história, com a finalidade de revelar conflitos de poder e de autoridade  relacionados  às  sociabilidades  de  homens  e  mulheres  neste  contexto  colonial, baseando-nos  em  metodologia  de  pesquisa  bibliográfica.  O  resultado  da  pesquisa  se apresenta  no  processo de  narrativa  das formas  de  atuação social  de  escravos,  libertos  ou forros  e  livres,  de  muitas  qualidades  em  torno  de  uma  festa  e  da  devoção  à  Senhora  do Rosário. 

Palavras-chave:  Brasil  colônia.  Comarca  do  Serro  do  Frio.  Vila  do  Príncipe.  Irmandades leigas. Dinâmicas de mestiçagens. 

 

Abstract: The construction of the chapel of Our Lady of Rosário in 1758 in Vila do Príncipe, current city of Serro/MG is the point of convergence for this study on the functioning of the brotherhood since 1716, with the celebration of the coronation of the king and queen, and the analysis of its founders due to the publication for the purposes of diocesan approval of the commitment,  written  in  1728.  Around  the  brotherhood,  commitment,  party  and  chapel  we analyze  the  dynamics  of  biological,  cultural  and  devotional  miscegenations  in  view  of  the assumptions of microhistory, in order to reveal conflicts of power and authority related to the sociability  of  men  and  women  in  this  colonial  context,  based  on  bibliographic  research methodology. The result of the research is presented in the narrative process of the forms of social action of slaves, freed or free and free, of many qualities around a party and devotion to Our Lady of Rosário. 

Keywords: Colony Brazil. Serro do Frio County. Vila do Príncipe. Lay Brotherhoods. Dynamics of miscegenations.  

 

Introdução: mestiçagens e regimentos 

Quando, em 1702, os bandeirantes paulistas conquistaram o território das minas do Serro do Frio, onde encontraram ouro nas lavras próximas aos ribeiros, levaram consigo as devoções religiosas familiares. A Igreja Católica já havia ensinado muitas devoções de santos e santas aos africanos em parceria coma Coroa portuguesa na África, em processo crescente de colonização e comercialização de escravizados para os novos mercados das Minas Gerais. 

A  devoção à Senhora do Rosário é uma  das  muitas praticadas  tanto por  africanos quanto Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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portugueses,  conhecida  no  Brasil  durante  todo  o  período  colonial.  Este  estudo  pretende colaborar para a discussão acerca de como a construção da capela de Nossa Senhora do Rosário  na  Vila  do  Príncipe,  capital  da  Comarca  do  Serro  do  Frio,  nas  Minas  Gerais, considerada  pronta  para  os cultos  divinos  em  1758,  foi  antecedida  pelo  funcionamento  da Irmandade do Rosário na antiga matriz da vila, cuja festa era realizada pelo menos desde 1716.  Não  há  como  separar  templo  edificado,  irmandade,  devoção  e  festa.  Tudo  se amalgamou de fato. 

Narrar a história a partir de documentos, em especial o Compromisso da Irmandade de 1728, analisar biografias dos fundadores, descrever contextos sociais é uma maneira de explorar  o  cotidiano  das  relações  entre  homens  e  mulheres  das  condições  jurídicas conhecidas  à  época,  ou  seja,  escravos,  livres  e  libertos,  de  todas  as  qualidades,  ou  seja, pretos,  pardos,  crioulos,  brancos,  etc.  Por  isso,  nossa  forma  de  interpretação  da  relação templo, irmandade e sociedade colonial serrana é baseada nas “dinâmicas de mestiçagens” 

(PAIVA, 2015, p. 41), como representação importante para explicar as complexas e singulares formações  vigorosas  e  acrisoladas  da  cultura  brasileira,  em  especial,  da  cultura  serrana colonial. 

Assim, consideramos importante que culturalmente falando formaram-se “verdadeiras redes de contatos e de informações, que envolviam gente de ‘qualidades’ e  de ‘condições’ 

diversas” (PAIVA, 2015, p. 41), o que gerou de forma inovadora “o surgimento de relações afetivas, de famílias, amizades e negócios, assim como a circulação de ideias e informações de todos os tipos, além de potencializar o vigor das misturas biológico-culturais” (PAIVA, 2015, p. 42); não houve, pois, uma “fusão entre ‘puros’ (agentes, culturas, ‘sangue’) e diferentes ou entre  ‘puros’  e  ‘impuros’,  por  vezes  colocados  em  uma  espécie  de  equação  na  qual  a somatória e a fusão das partes (isto é, das ‘raças’) resultavam em um produto misto” (PAIVA, 2015,  p.  42)  em  busca  de  uma  tal  civilização.  Para  Paiva,  importa  a  “diversidade  de  um conjunto e não a sua unicidade”; as dinâmicas de mestiçagens seriam, então, “as práticas históricas  que  moldaram  o  cotidiano  das  relações  sociais  na  Ibero-América,  forjando sociedades profunda e indelevelmente mestiçadas” (PAIVA, 2015, p. 42)1. 

Além  disso,  não  podemos  desconsiderar  a  necessidade  de  fundamentação  de  um regimento da própria Igreja Católica no Brasil para disciplinar as relações entre as paróquias e  a  diocese,  entre  padres  e  fiéis  devotos,  entre  as  irmandades  e  seus  capelães.  Esse documento  norteador  foi  publicado  em  1707,  consolidando  práticas  comuns  ao  universo colonial.  Trata-se  das   Constituições  Primeiras  do Arcebispado  da  Bahia,  livro  fundamental para  a  compreensão  do  universo  católico  serrano,  adotado  tanto  pela  Diocese  do  Rio  de Janeiro, à qual pertenceu administrativamente a paróquia de Nossa Senhora da Conceição de 1702 até 1745, e a Diocese de Mariana, a partir de 1745. Por isso, diferentemente do que que normalmente fizeram os memorialistas, historiadores e pesquisadores da arte sobre os templos religiosos serranos, acreditamos que nossa discussão deve começar pelo estudo das Constituições, que de fato é a legislação diocesana sobre o tema das obras dos templos. Para que a paróquia serrana se estabelecesse era necessário cumprir as regras regimentais em relação  à  posição  e  edificação  dos  templos,  bem  como  de  seus  cemitérios,  altares  e irmandades. Trata-se de reconhecer a normatização presente nas  Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, de 1707, em especial no seu Título XVIII, Da edificação e reparação 1 Importante ressaltar que a noção de “dinâmicas de mestiçagens” não implica em desconsiderar a existência de outras formas de resistência pautadas em negociações das mais diversas naturezas, bem como  que o pano de fundo desta noção não é de forma alguma a afirmação de uma possível “democracia racial” no Brasil. A noção em si mesma carrega a possibilidade de ampliar as redes de negociações na escravidão  como os laços afetivos e familiares. 
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das  igrejas  paroquiais,  nos  seus  números  687,  688  e  689,  válido  para  o  erguimento  dos edifícios religiosos – seja norteado por ele, seja em negociação para que fosse flexibilizado. 

O número 687 estabelece que: 

Conforme o direito canônico, as igrejas devem fundar e edificar em lugares decentes e acomodados, pelo que mandamos que, havendo-se de edificar 

de novo alguma igreja paroquial em nosso arcebispado, se edifique em sítio alto  e  lugar  decente,  livre  da  umidade  e  desviado,  quanto  for  possível,  de lugares imundos e sórdidos, e de casas de particulares e de outras paredes, em distância que possam andar as procissões ao redor delas, e que se faça em  tal  proporção  que  não  somente  seja  capaz  dos  fregueses  todos,  mas ainda de mais gente de fora, quando concorrer às festas, e se edifique em lugar  povoado  onde  estiver  o  maior  número  de  fregueses.  E  quando  se houver de fazer, será com licença nossa. E feita vistoria, iremos primeiro, ou outra pessoa de nosso mandado, levantar uma cruz no lugar aonde houver de estar a capela maior, e se demarcará o âmbito da igreja e adro dela (VIDE, 2010, p. 393-394). 

As normas do número 687 são muito importantes, pois orientam sobre a salubridade dos  templos,  ordenando  que  a  matriz  seja  no  alto  dos  povoados,  arraiais  e  vilas.  Isso  diz respeito à ventilação e à insolação, criando um ambiente agradável para os fiéis, longe da umidade e o mais possível isolado de outros edifícios oficiais ou casas particulares, sendo construída  o  mais  perto  possível  de  onde  houvesse  o  maior  número  de  fregueses  ou paroquianos,  para  facilitar  o  ajuntamento  popular,  fizesse  sol  ou  chuva.  A  orientação prossegue no número 688: 

As  igrejas  paroquiais  terão  capela  maior  e  cruzeiro,  e  se  procurará  que  a capela maior se funde de maneira que, posto o sacerdote no altar, fique com o rosto no oriente, e não ser, fique para o meio dia, mas nunca para o norte, nem para o ocidente. Terão pias batismais de pedra e bem vedadas de todas as  partes,  armários  para  os  santos  óleos,  pias  de  água  benta,  um  púlpito, confessionários,  sinos  e  casa  de  sacristia.  E  haverá  no  âmbito  e circunferências dela adros e cemitérios capazes para neles se enterrarem os defuntos,  os  quais  adros  serão  demarcados  por  nosso  provisor  e  vigário-geral, como acima fica dito, e os autos dessa demarcação se guardarão no nosso cartório, e o traslado no cartório de cada uma das igrejas (VIDE, 2010, p. 394). 

A arquitetura dos templos sagrados era determinada por sua capela-mor e cruzeiro, ou seja, o altar principal da igreja ou capela onde se colocava ou entronizava a imagem do padroeiro ou da padroeira e para o qual ficava virado antigamente o sacerdote no momento de dizer a missa – o conhecido antigamente como “o padre ficava de costas” para o povo ou assembleia, ao contrário dos dias atuais –, devendo seguir uma regra básica que era jamais estar virado para o norte geográfico. No mais, são obrigatórios os objetos do templo como armários para santos óleos, as pias de água benta para passar na cabeça em sinal da cruz, um púlpito para os sermões ou homilias, único momento em que o padre falava a língua do povo e não a declamação do latim, confessionários para o sacramento da confissão, os sinos e  a  sacristia,  lugar  onde  o  padre  se  paramentava  e  entrava  no  altar-mor. Além  disso,  os sepultamentos deveriam acontecer no adro do templo, delimitado como campo santo. 

O regulamento das  Constituições joga por terra a ideia de que as povoações mineiras dos  séculos  XVII  e  XVIII  eram  totalmente  improvisadas  em  seu  crescimento  urbano, construindo  suas  casas  e  edifícios  religiosos  de  maneira  desordenada,  ao  seu  bel  prazer. 

Havia  normas  para  a  edificação  dos  edifícios  religiosos  e  o  que  podia  ou  não  ter  no  seu 50 
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entorno,  qual  o  lugar  preferível  a  outros. Assim  se  explica,  por  exemplo,  o  fato  de  que  as igrejas  serranas  na  sua  maioria  estão  ao  norte  da  antiga  Vila  do  Príncipe,  assim  como  o próprio  povoamento,  por  questões  de  salubridade,  insolação  e  higiene,  recebendo  a  luz natural durante grande parte do dia, o que diminuía o gasto com iluminação artificial. 

O  gasto  com  velas  era  sempre  evitado,  e  quando  eram  convocados  ajuntamentos populares noturnos para festejar nascimento de príncipes ou princesas ou datas importantes da  Coroa  portuguesa,  normalmente  a  iluminação  da  vila  ficava  por  conta  do  Senado  da Câmara, que distribuía gratuitamente as ceras para serem queimadas, recebendo o nome de propinas, ou seja, era a oferta de um objeto comprado com dinheiro público para agradar a particulares. 

Na moldura de uma devoção à Senhora do Rosário, já naturalizada no Brasil colonial com interseções na África e demais territórios colonizados pelos portugueses, e o regimento oficial  da  Igreja  católica  brasileira  à  época,  as   Constituições  Primeiras  do Arcebispado  da Bahia, analisamos a história da capela do Rosário serrana, sua irmandade e seus fundadores nos primeiros anos da Vila do Príncipe do século XVIII. 

Antes do morro do Rosário, a devoção à Senhora da Abadia 

Antes  do  morro  do  Rosário  receber  esse  nome,  os  moradores  da  Vila  do  Príncipe deviam falar sobre um outro, o morro da Abadia, para dizer que estavam indo em direção à fonte do Lobo ou em direção ao Vasa Canudos. Bem antes da capela de Nossa Senhora do Rosário ser edificada, havia outra no largo, dedicada à Nossa Senhora da Abadia, “onde se rezavam e se cantavam missas, além das orações em comum; nele muitas vezes fez-se ouvir a voz célebre e afamada do grande músico Vicente Lúcio Furtado de Mendonça” (SILVA, 1928, p.  45).  Talvez  o  grande  músico  a  quem  ele  se  refere  não  cantasse  nessa  antiga  e desaparecida capela, pois este contralto  aparece, de fato, recebendo pagamentos por seu trabalho  de  cantar  nas  festa  oficiais  apenas  a  partir  de  1765  no  “Livro  106  de  mandados rubrica  do  ouvidor  José  Pereira  Sarmento  aberto  a  01  de  agosto  de  1765”  (ARQUIVO 

PESSOAL  MARIA  EREMITA  DE  SOUZA,  Caderno  74,  s/p)  e,  em  03  de  junho  de  1797, juntamente  com  a  primeira  rabeca Antônio  de Araújo,  segunda  rabeca  o  tenente Antônio Gomes Violeta, Manuel Ribeiro, rabecão Cláudio José Ribeiro, vozes baixo o sargento-mor Manuel Rodrigues Lamarca, contralto Vicente lúcio Furtado, tenor João Ribeiro Peixoto, tiple 

[soprano] Joaquim de tal, trompa José Alves e Bento de Souza Pimenta (ARQUIVO IPHAN 

SERRO, Vereações, Doc. 02, Cx. 49, fl. 47). A capela da Abadia já havia desaparecido quando o contralto Vicente Lúcio e sua trupe se apresentavam em outros coros de igrejas, talvez na própria capela de Nossa Senhora do Rosário, dada pronta para ser benta e receber ofícios divinos  em  1758.  Pode  ter  acontecido,  também,  que  a  capela  do  Rosário  não  tenha  em momento  algum  substituído  a  antiga  capela  da Abadia,  sendo  edificada  em  seu  lugar.  Da Abadia restou ampla memória na ocupação do espaço urbano do atual bairro do Rosário: o beco da Abadia, a praça da Abadia, a rua da Abadia, todos estes bem abaixo do lugar onde a capela da irmandade do Rosário foi edificada. 

Da antiga capela da Abadia restou também a imagem de sua padroeira. Por isso, muito antes  do  contralto  Vicente  Lúcio  ganhar  notoriedade  com  sua  bela  voz,  a Abadia  já  havia desaparecido,  arruinada.  Assim,  “faltaram  meios  ou  mãos  piedosas  para  os  necessários reparos, de modo que com autorização eclesiástica foi desmanchada: o material sagrado foi conduzido para a Matriz e do resto fez-se partilha entre o encarregado da destruição e o fogo” 

(SILVA, 1928, p. 46). 
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A Irmandade e seu cotidiano 

A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário estabeleceu-se oficialmente na freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Vila do Príncipe do Serro do Frio, com a aprovação de seu compromisso enviado em 1728 para a Diocese do Rio de Janeiro, e que foi integralmente autorizado no dia 06 de fevereiro de 1729 por dom frei Antônio de Guadalupe. 

Por certo, alguns anos antes, os irmãos do Rosário – homens e mulheres – já estavam associados em torno desta devoção, praticada em altar próprio na primeira e segunda matriz, onde devia haver a imagem de Nossa Senhora. 

De fato, a presença dos irmãos do Rosário oficialmente de 1728 até 1758 na matriz da Vila do Príncipe pode ser percebida pela permanência de um altar ainda em 03 de janeiro de 1772,  alguns  anos  depois  da  benção  oficial  da  capela  própria,  na  discussão  sobre  os privilégios de assentos entre o pároco Simão Pacheco e os vereadores serranos: Mas também mesmo neste assunto fazia questão de regalias. Na vereação de  03  de  janeiro  de  1772,  pelo  procurador  foi  dito  que  bem  patente  e manifesto a pouca atenção com que o Reverendo Vigário Simão Pacheco se portou para com o Senado no dia 1º do ano, quando os novos eleitos tomaram posse, faltando-se a atenção acostumada, dizendo a missa conventual às 10 

horas  e  acabando-a  às  dez  horas  e  meia,  logo  se  retirando  da  porta  com escândalo aos povos e vereadores que não ouviram neste dia a missa, aliás do  mandamento  eclesiástico.  Este  vigário  Simão  Pacheco  parece  era nervoso. Eis aqui um ofício que ele acusou recebido do Senado: “Revmo. Sr. 

 Vigário Licenciado Simão Pacheco.  No dia de Corpo de Deus, festividade que este  Senado  celebra  oficialmente,  indo  ele  cumprir  com  sua  assistência, achou a novidade dos assentos mudados para a parte da Epístola, sendo-lhe,  aliás,  permitido  na  do  Evangelho  e  deseja  explicação  disso  para deliberar”... “Senhores do Senado. A razão de faltar a Vossa Mercê o lugar na parte do Evangelho não é outra mais que passarem os irmãos do Santíssimo para o altar de Nossa Senhora do Rosário ao tempo da Semana Santa e para se  fazer  o  sepulcro  e  não  o  quererem  mais  pôr  no  altar-mor  onde  são obrigados a tê-lo por termo que não feito nos livros da Irmandade. É o que posso dizer a vossas mercês, cujas pessoas Deus guarde por muitos anos. 

Vila do Príncipe, 19 de junho de 1743 (SILVA, 1928, p. 92-93, grifos do autor). 

A devoção popular à Senhora do Rosário sempre marcou a paróquia serrana desde seus primeiros anos, em 1713. A construção da capela do Rosário no antigo morro da Abadia, próxima à fonte do Lobo, no alto da vila, foi um projeto que levou muitos anos de planejamento a fim de promover o levantamento de um patrimônio ou fábrica que pudessem justificar sua edificação. Seria muito cômodo permanecer na igreja matriz. 

Contudo, a Irmandade do Santíssimo Sacramento e das Almas tinham prerrogativas garantidas pelas  Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia para o gerenciamento do patrimônio  da  matriz,  organizando  as  principais  festas  como  a  Semana  Santa  e  de  certa maneira,  ordenando  os sepultamentos  em  seu campanário  e  promovendo a  procissão  dos defuntos. Isso não impediu, por exemplo, que Jacinta de Siqueira pedisse que fosse sepultada no interior da matriz envolta em hábito de São Francisco, acompanhada pela irmandade das Almas  e  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  da  qual  era  irmã  de  compromisso  (ARQUIVO 

JUDICIAL DO SERRO, 1751, p. 34). 

Pelo testamento de Jacinta de Siqueira foi destinado um valor de 34 oitavas de ouro para os cofres da irmandade do Rosário, segundo ela por questão de consciência e pelos serviços  funerários  (ARQUIVO  JUDICIAL  DO  SERRO,  1751,  p.  35).  Para  não  perdermos contato com os valores do testamento de Jacinta de Siqueira é necessário fazer a conta dos valores que ela repassava para a irmandade. Segundo o compromisso da irmandade de 1728, 52 
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por mês os irmãos deviam contribuir com 4 vinténs, ou seja, por ano, um valor total de 48 

vinténs. 

O valor de 1 vintém nessa época, descontados os impostos, totalizava 38 réis. Esses 48  réis  anuais  representavam  0,08  oitavas  de  ouro.  Jacinta  de  Siqueira  não  pagava  suas mensalidades atrasadas apenas – se é que haviam de fato –, mas doou em testamento 34 

oitavas de ouro, o que representava 40$800 réis, já que uma oitava de ouro equivalia a 1$200 

réis.  No  ano  de  seu  falecimento  em  1751,  esses  valores  seriam  suficientes  para  mandar faturar uma imagem de santo por um bom santeiro, ou seria superior ao que o Senado da Câmara repassou para a Irmandade do Santíssimo Sacramento durante todo o ano de 1788 

para obras na matriz, no total de 29$400 réis2. 

No  dia  15  de  outubro  de  1758,  os  irmãos  do  Rosário  registraram  em  seu  Livro  de Registro de Concordatas o fim das obras em seu templo, depois da vistoria do padre visitador da Diocese de Mariana, José Santos, que esteve no templo no mês de setembro de 1758. A noção  de  que  o  templo estava  decente  para  os  ofícios  divinos,  faltando  obras  acessórias, norteou o assento no livro oficial. 

Assim, pedia-se a benção da capela, havendo ainda reclamação sobre o patrimônio ou fábrica, ainda pequeno em rendimentos para dar conta da manutenção e obras finais. Os livros nada dizem a respeito do arquiteto responsável pelo risco do templo. Foi escolhido para capelão o Padre João Ramos da Silva. 

As obras complementares prosseguiram com a capela em funcionamento, quatro anos depois:  

Decidindo a mesa, em data de 7 de julho de 1763, mandar pintar a capela “do arco para dentro e as portas e janelas de coro”. No ano seguinte, seria ela objeto de nova inspeção, dessa feira pelo “visitador ordinário da Comarca de Vila Real de  Sabará,  Serro do Frio  e  Pitangui”, cônego Vicente Gonçalves Jorge de Almeida, que também a considerou “decentemente paramentada e ornada  com  as  alfaias  precisas”.  Outras  vistorias,  registradas  em  1777  e 1784,  fazem  igualmente  referência  aos  cuidados  e  asseio  com  que  a Irmandade  conservava  o  seu  pequeno  templo.  Este  não  deveria,  porém encontrar-se em bom estado em fins do século XVIII, pois os irmãos, reunidos a  7  de  julho  de  1799,  concordavam  “uniformemente  em  que  o  procurador mandasse fazer as obras e consertos necessários na dita capela de N. Sra. 

do Rosário” (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 1995, p. 180). 

A inspeção do visitador Cônego Vicente Gonçalves Jorge de Almeida em 1764 e sua observação sobre paramentos, ornamentos e alfaias precisas diz muito do gesto pedagógico colonial, especialmente influenciado pela mentalidade barroca tardia do Antigo Regime. Ele verificou  se  havia  vazios  na  capela,  ou  seja,  se  algo  não  estava  plenamente  coberto  de alindamentos,  de  panos,  cortinas,  tapetes,  toalhas,  toalhinhas;  ou  se  estava  faltando preencher algum vazio na ornamentação dos altares, das paredes, do coro, da pia batismal. 

Na  mentalidade  barroca  tardia  que  ainda  percebia  a  Capela  do  Rosário  como representante do modelo de exterioridades e teatralizações sociais era fundamental observar os objetos que davam a sensação de bem-estar, de conforto, de oficialidade do culto divino. 

Nada podia faltar. Tudo devia estar preenchido pelos alindamentos. 



2 Não eram os dízimos que mantinham de pé uma capela e sua irmandade, pelo contrário; sabemos que no caso serrano havia certa predisposição do Senado da Câmara em contribuir com as despesas das irmandades e em especial  da  necessidade  de  suas  obras  de  edificação  e  manutenção,  reforma  ou  reconstrução.  Contudo, 

“acontecia, às vezes, que algum particular contribuía para grande parte das despesas necessárias à construção de um templo, deixando a irmandade uma parcela menos de gastos, mais fáceis de se arrecadarem” (SCARANO, 1978, p. 66). 
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É  que  para  homens  e  mulheres  de  mentalidade  barroca,  mesmo  que  tardia  ou  em transição para as luzes do rococó, 

Era  costume  ornamentar  ou  encobrir  totalmente  para  conotar  significação religiosa. Tal decoração simbólica abrangia os vãos arquitetônicos, a talha, o mobiliário,  as  cruzes,  as  alfaias  em  geral,  em  uma  manifesta  oposição  ao simples, ao natural e estrutural, preferindo-se sempre as fórmulas artificiais. 

Até  o Antigo  Regime  a  magnificência  foi  sinônimo  de  beleza,  havendo  um gosto  generalizado  pelo  ornamento,  gemas  raras,  materiais  brilhantes  de ouro  e  prata  falsa  ou  realmente  preciosos.  Os  grandes  símbolos  de  valor artístico ainda eram o ouro, a prata e as pedras raras, com os quais se fazia a  grande  arte,  objetos  únicos,  embora  já  fossem  comuns  no  Setecentos mineiro as imitações e as vulgarizações com materiais precários. No âmbito da concepção religiosa, ainda perdurava a visão neoplatônica e hierárquica herdade  de  Dionísio,  o  areopagita,  segundo  a  qual  a  ascensão  espiritual procede do imperfeito para o perfeito, do caos para a unidade, do sensível para o inteligível, do material para o inefável, das trevas para a luz (CAMPOS, 2007, p. 87). 

Para  ornamentar,  paramentar  e  enfeitar  uma  capela  eram  necessários  além  dos oficiais  mecânicos  em  sua  construção  e  acabamento,  muitos  outros  serviços,  típicos  do mundo  pré-industrial,  em  que  “tempo  religioso  (qualificado  espiritualmente)  suscitava demandas  em  termos  de  imagens,  andores,  alfaias  e  serviços:  o trabalho  de  bordadeiras, costureiras,  carpinteiros,  escultores,  entalhadores,  armadores,  pintores,  músicos  e pregadores” (CAMPOS, 1997, p. 104). 

Entre  ornamentos,  paramentos  e  enfeitamentos,  seguiram-se  obras  pontuais  na capela do Rosário no período colonial brasileiro. Uma delas foi acertada em 07 de março de 1830 com os pintores Liberato Fernandes Leão e Anacleto Gomes Ferreira a fim de faturar o douramento do trono e fazer o preparo do retábulo para o futuro oratório dourado, pela quantia de 40$000. Propôs-se, também, a pintura do altar, o branqueamento da capela-mor e a pintura da respectiva cimalha barrada, tudo pela quantia ade 50$000, tendo sido a proposta aceita pela Mesa, segundo o Códice n. 21 fl. 54, Registro de Concordatas da Irmandade do Rosário, de 1749 a 1894 (MARTINS, 1974, p. 353). 

O antigo morro da Abadia tornou-se aos poucos, o morro do Rosário. Se por um lado o crescimento urbano da Vila do Príncipe avançava da rua do Corte para o caminho de Rita de Godoy ou da Santa Rita, por outro, após a construção da capela do Rosário, outra rota de aforamentos foi se fazendo, pelos caminhos da rua do Corte para o Rosário, como comprovam alguns assentos de 1773, do “Livro aberto a 18 de julho de 1762 aberto pelo ouvidor José Pereira Sarmento” (ARQUIVO PESSOAL MARIA EREMITA DE SOUZA, Caderno 4, s/p): no dia 27 de janeiro de 1773 (fl. 78), Manuel Fernandes de Castro de oito braças de terra com seus fundos no caminho que vai do corte do Conselho para a capela do Rosário dos Pretos; Manuel  Ferreira  de  Castro  com  fundos  no  caminho  que  vai  do  Corte  do  Conselho  para  o Rosário dos pretos que perdem de uma parte com terras de maria de Siqueira e de outra com terras devolutas; à fl. 79v., Eufrásia Maria de Jesus de sete braças de terra e lugar para o beco no caminho que vai de Santa Rita para o Rosário pelo alto do morro nos fundos das casas de Quitéria Pereira no campo [...] de parte com terras devolutas [Vacaria]; à fl. 116, João Pires Lima de doze braças de terra e lugar para beco no alto do Curral do Conselho fazendo frente para a Rua Nova que vai de Santa Rita para o Rosário que parte de uma parte com o capitão  Francisco  Gonçalves  Chaves  e  da  outra  com  terras  devolutas;  à  fl.  126v.,  Quitéria Ribeiro de Queiroz criola forra de quatro braças de terra e lugar para o beco que partem de uma parte com maria Tereza de Jesus e de outra com terras do Padre Antônio de Almeida na 54 
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rua que vai do Corte do Conselho para o Rosário. 

A  visibilidade  da  capela  do  Rosário  alterou,  inclusive,  os  ânimos  de  seus  irmãos, segundo relato do memorialista serrano Dr. Dario no livro  Memória sobre o Serro antigo. Ele explica essa mudança no trecho em que pretendeu analisar as relações entre os oficiais da Vila do Príncipe e as irmandades, já judicializadas:   

Em  1784  [...]  alguns  irmãos  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  alegando constante fraude eleitoral, máxime por parte do irmão F. Santeiro, requereram ao  Dr.  Provedor  de  Capelas  sua  intervenção  saneadora:  “intimem-se  os irmãos  do  Rosário  a  não  chegarem  a  mesa  sem  a  minha  assistência.  M. 

Soares.” Não obstante,  astuciosa ou cavilosamente o grupo Santeiro fez a eleição  sem  a  ordenada  assistência  e  o  dr.  Provedor  de  Capelas,  sendo requerido,  por  simples  despacho  anulou  a  eleição  e  quando  o  grupo  mal qualificado saiu com alegações o dito Juiz despachou-lhe o meio ordinário ou ação longa e cara (SILVA, 1928, p. 65-66, grifos do autor). 

O  adensamento  populacional  no  entorno  da  capela  do  Rosário  estabeleceu  novas relações dos moradores com a Vila do Príncipe. Assim, no ano de 1812 o lançamento predial e tributário do Senado da Câmara registrou que na Vila do Príncipe havia 546 casas, sendo que o morro do Rosário totalizava 27 casas, 13 do lado direito e 14 do lado esquerdo do largo que se fez no adro da capela. 

Isso explica que a nova centralidade devocional se desenvolveu no morro do Rosário, permitindo  novo  trânsito  entre  a matriz  da vila e  sua  capela filial,  de onde  os  fiéis  devotos saíram em 17 de maio de 1820 do antigo arraial de Cima para louvar a Senhora do Rosário com uma ladainha, segundo registrou-se à fl. 88 do “Livro com a rubrica Valença que como vereador mais velho serve de juiz de fora e órfãos no impedimento do desembargador João Evangelista de Faria Lobato, Vila do Príncipe 28 de julho de 1818, Domingos Roiz Valença” 

(ARQUIVO PESSOAL MARIA EREMITA DE SOUZA, Caderno 45, s/p).  

O Compromisso do Rosário  

A maior autoridade na Capitania de São Paulo e Minas do Ouro era seu governador, Pedro de Almeida Portugal, o Conde de Assumar. Como explicado anteriormente, ele foi o responsável pela morte do bandeirante paulista descobridor das minas do Serro do Frio no Mato  Dentro  e  pela  morte  de  Filipe  dos  Santos  em  Vila  Rica.  Nos  dois  fatos  aconteceram quase que simultaneamente, marcando seu governo pela violência e desmandos autoritários. 

Um de seus bandos ou comunicados oficiais chegou na Vila do Príncipe alguns dias depois de sua escrita, em 02 de maio de 1720. Trata-se do “bando proibindo que os negros do Serro do Frio em suas festas se coroem como reis e rainhas sob severas penas; o vigário que  os  coroar  perderá  a  côngrua”  (REVISTA  DO ARQUIVO  PÚBLICO  MINEIRO,  1933,  p. 

666). 

A  festa  do  Rosário  era  na  primeira  oitava  de  Pentecostes,  ou  seja,  no  domingo imediatamente posterior a Pentecostes, na abertura da semana da Santíssima Trindade em que  se  comemorava  a  festa  de  Corpus  Christi,  normalmente  na  quinta-feira.  O  bando  do Conde  de Assumar teve  tempo  de  ser  publicado e conhecido  do  pároco  e dos  devotos  da Senhora do Rosário. 

A proibição foi enviada aos oficiais do Senado da Câmara para que se fizesse chegar oficialmente ao padre encomendado da paróquia o Cônego Antônio Pina. O padre anterior, o primeiro encomendado da paróquia tinha sido Antônio Mendanha Souto Maior, que deixara a paróquia em 24 de junho de 1719 (SCARANO, 1978, p. 165). Seria ele o responsável por 55 
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coroar os negros em suas festas ou era a fama do Cônego Pina? Não sabemos. 

Por  que  um  bando  tão  direto,  específico,  objetivo  para  a  paróquia  serrana  e  seus negros católicos? Não sabemos. 

Mas temos algumas evidências plausíveis: a capitania passava por um momento de enorme  questionamento  da  autoridade  do  governador  e  dos  funcionários  da  Coroa portuguesa,  todos  eles empreendedores  da  colonização mineira  em  explosão  demográfica por conta dos descobrimentos do ouro, geradores de muitas desobediências civis – fosse elas de  padres  seculares  ou  religiosos,  de  “homens  bons”  ou  homens  do  povo,  entre  elas  os motins, rebeliões, fuga de escravos para quilombos e toda sorte de eventos típicos de quem não desejava ver seus lucros com o ouro diminuídos com impostos e  controle das lavras. O 

povo queria liberdade para tirar o ouro sem interferência. 

A Coroa portuguesa, ao contrário, queria que os rendimentos fossem quintados. O ano de 1720 marcou a tomada de atitude do governador em acabar com a desobediência popular. 

Ele optou pela violência como arma para coibir o que acreditava serem abusos dos súditos do rei. Dessa forma, o bando proibiu a festa dos negros coroados, porque estava interditado qualquer menosprezo ao rei e seus representantes. 

Não sabemos se na festa daquele ano houve ou não coroação do reinado dos negros. 

O que temos certeza é que nunca mais os padres coroaram reis e rainhas da festa do Rosário. 

Até  os  dias  atuais,  o  padre  apenas  assiste  a  transmissão  de  coroas  do  primeiro  para  o segundo  reinado.  Nada  mais  que  isso.  Mas  o  bando  do  Conde  de Assumar  nos  dá  outra notícia histórica: havia devoção à Senhora do Rosário na paróquia serrana e na sua festa de 1719 – e provavelmente em 1716, 1717 e 1718 – houve coração de reinado negro. Como não havia capela do Rosário, a festa e a coroação se davam na matriz e seu adro, com o pároco recebendo sua côngrua da Coroa portuguesa nas relações do sistema do padroado real. 

Outra consideração a partir do bando de 1720 diz respeito ao termo negro. Trata-se de uma qualidade de homens e mulheres de sangue infecto, segundo os padrões portugueses da época. Dada a qualidade de negro, não fica clara a condição, se o governador se referia a forros ou libertos ou cativos, ou de maneira genérica proibia a todo e qualquer negro de coroar-se na festa. No fundo, o gesto pedagógico colonial de coroar negros ensinava muitas lições: a primeira é que eles também podiam ser assemelhados à realeza portuguesa, coroando seu rei  ou  sua  rainha;  a  segunda  é  que  as  festas  dos  negros  permitiam  seu  ajuntamento  e sociabilidade, unificando costumes, música, dança e rituais; a terceira é que para o padres serranos da época não havia problema em coroar os negros, uma vez que o mais importante era  que  eles  fossem  cristãos,  batizados  e  devotos  de  uma  santa  católica,  de  culto intercontinental. 

Por  via  das  dúvidas,  os  devotos  da  Senhora  do  Rosário  resolveram  formalizar  sua associação leiga em 1728, através da criação da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário com seu  Compromisso  enviado ao bispo da Diocese do Rio de Janeiro, Dom Frei Antônio de Guadalupe,  do  qual  recebeu  aprovação  eclesiástica,  em  06  de  fevereiro  de  1729.  O 

compromisso dos irmãos da Senhora do Rosário parece efetivar ou legalizar regimentalmente as práticas devocionais e organizacionais preexistentes, o que era comum no período, assim como o  Regimento dos Guarda-mores e Superintendentes, de 1702, ou as  Constituições do Arcebispado da Bahia retrataram costumes cotidianos nas minas ou na diocese baiana. 

O preâmbulo do Compromisso rebateu categoricamente a proibição do bando de 1720, que parece ter caducado por conta da criação da Capitania de Minas Gerais, separada de São  Paulo,  com  novo  governador,  dom  Lourenço  de  Almeida.  Nas  primeiras  linhas,  a irmandade escreveu claramente que a realização da festa do Rosário era seu pressuposto para  existir  e  trabalhar:  “saibam  todos  os  irmãos  desta  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do 56 
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Rosário, cuja festa se celebra na primeira oitava do Espírito Santo, como honra e costume e principal  intento da  instituição”  (COMPROMISSO  DA  IRMANDADE,  1979,  p.  1). A  festa  foi confirmada para se realizar na primeira oitava do Espírito Santo, ou seja, no domingo posterior ao da celebração de Pentecostes, no domingo que abria a semana da Santíssima Trindade com a celebração de Corpus Christi. 

No  Capítulo  I  do   Compromisso  de  1728,  os  irmãos  do  Rosário  explicam  que  “toda pessoa  de  qualquer  qualidade  que  quiser  ser  irmão  nesta  Santa  Irmandade  de  N.  S.  do Rosário dará duas oitavas de ouro de entrada e será aceito por irmão destas duas oitavas se pedirão seus missas por sua morte” (COMPROMISSO DA IRMANDADE, 1979, p. 2). 

O que queriam dizer com “pessoa de qualquer qualidade”? 

Qualidade para os antigos dizia respeito ao sangue infecto ou não, ou a cor3. Dessa forma, a irmandade afirmava aceitar homem ou mulher batizado na Igreja Católica que fosse da  qualidade  branca,  negra,  indígena  ou  cristão-novo,  desde  que  pagasse  a  joia  de  duas oitavas  de  ouro  ou  2$400  réis.  O   Compromisso  não  fala  de  condição,  ou  seja,  fica subentendido que livres, libertos e forros seriam aceitos. Contudo, os de condição cativa ou os escravos precisavam de uma licença de seus proprietários por escrito, ou a presença diante da mesa diretora de seus senhores. 

No livro de posses de irmãos de 1845 a 1872 foi registrado um costume de que os proprietários dessem licença para que seus escravos pedissem para entrar na Irmandade, o que  era  deliberado  pela  mesa  diretora;  na  maioria  das  vezes  os  próprios  escravos  eram apresentados por seus donos, que em alguns casos tomavam posse. Vejamos alguns casos para ilustrar o costume de posse de escravos que se consolidou no período colonial e aparece perpetuado neste livro que cobre os anos de 1845 até 1872. A transcrição do livro de posse foi realizada por Maria Eremita de Souza em um de seus cadernos, e sua preocupação foi evidenciar a entrada de pessoas ilustres e de escravos. Não sabemos se o livro original existe ainda nos arquivos da Irmandade do Rosário, pois pela anotação da historiadora serrana, um serrano lhe havia emprestado o livro, que foi por ele levado para seu conhecimento quando ela dirigia a Casa de Cultura serrana. No caderno há mais alguns livros de posses cobrindo período posterior, mas que excedem em muito o período analisado em nosso estudo. Assim, o primeiro termo de posse do livro de 1845-1872 encontra-se à fl. 1 onde se lê que: Aos quatorze dias do mês de abril de mil oitocentos e coarenta e cinco anos nesta  capela  de  Nossa  Senhora  do  Ruzário  em  mesa  apareceu  José Cassimiro de Ávila pedindo que queria entrar nesta santa irmandade e que se sujeitava a cumprir com as disposições que manda o compromisso foi logo aceito para irmão e apara constar mandarão lavrar este termo em q~ se acina a depois de lido por mim escrivão Lúcio Gonçalves de Queirós (ARQUIVO 

PESSOAL MARIA EREMITA DE SOUZA, Caderno 184, s/p.). 



3 No interessante “Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, ereta na Capela de Santo Antonio do Rio do Peixe, filial da Matriz da Vila do Príncipe, Bispado de Mariana no ano de 1804” (ARQUIVO  HISTÓRICO 

ULTRAMARINO, Cód. 1820, 1804, fl. 5v.-6), o termo qualidade é ampliado para “qualquer estado”, acrescentando sexo e condição (livre, liberto ou cativo): “A todas as pessoas de qualquer estado, sexo, ou condição, que quiserem entrar para esta irmandade da louvável, e muito adorável Senhora do Rosário, novamente ereta nesta capela de Santo Antonio do Rio do Peixe, participaram os fundadores dela, que o principal objeto da sua criação, é o ardente zelo do culto, e veneração da mesma Senhora, que a Santa Igreja honra com o Soberano Título dela devido de Mãe  de  Deus  empenhadíssima  na  Salvação  de  seus  devotos,  e  de  todos  os  que  se  distinguirem  nos  Divinos louvores, devidos a seu Santíssimo culto. Será pois do Agrado de Deus, e da mesma Senhora, que em todos os Sábados se celebre a memória do Santo Sacrifício da Missa pelos irmãos que concorrem com a esmola de suas entradas com os seus anuais, e com o que mais a devoção lhes inspirar; E que anualmente se desvelem no festejo solene, que no dia da primeira oitava da Páscoa se lhe deve consagrar com toda a devoção, e rendido obséquio, todo para maior honra e glória de Deus, e de sua mãe Santíssima, debaixo das regras, que se seguem”. 

57 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 48-65, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

Seguem-se à fl. 1 os termos de posse Paulo Moçambique, escravo de D. Rosa, viúva de Antônio de Ávila Bitencourt e Mafalda, escrava de D. Francisa Perpétua; à fl. 1v, Tereza cambimda escrava de José Roiz Chaves e sua mulher Cláudia Maria de Jesus; à fl. 3 tomou posse  Matias  de  Ávila,  escravo  de  D.  Rosa  viúva  de Antônio  de  Ávila  Bitencourt;  à  fl.  3v. 

Domingas, africana escrava de Luiza Maria da Aleluia, e Adão Candido Perpétuo, escravo de D. Ermelinda Cândida Perpétuo de Vasconcelos Brito; à fl. 4, d. Luiza Alves de Araújo, aos 27 

duas de abril de 1846, seguida de Euzébio, africano escravo de d. Luiza Alves de Araújo; à fl 4v. ,Vitoriano Virge Morte da Silva, crioulo escravo de Francisca da Silva Torres, seguido de Francisco  Morre  escravo  de  D.  Francisca  Plácida  e  manuel,  crioulo  idem  de  d.  Francisca Plácida;  à fl.  6,  Josefa Angelica  de  Jesus,  segundo  anotação  de  Maria  Eremita  de  Souza, 

“devia ser preta porque não tinha tratamento de dona, a joia era de 2$400 réis”, Lourenço escravo  de  Joaquim Antônio  de Araújo;  à  fl.  7,  Tereza  Guimarães  assinou  Joana  Batista Guedes e Serafim  escravo de Joaquim Antonio de Araújo padilha  entrou  gratis  pelos bons serviços que tem prestado em dar dotos os anos a dança de congo para a festa e disse que estava  pronto  para  cumprir  com  o  que  manda  o  compromisso;  à  fl.  8,  Manuel  Macumbé, escravo de Francisco Roberto Sanches Brandão; à fl. 9, Floriano Alves Pereira e sua mulher Miquelina Alves Pereira; à fl. 9v. Raimundo Moçambique escravo de D. Rosa Malfada; à fl. 10, Manuel Benguela, escravo do Padre João da Silva de Andrade; à fl. 15v, um importante “Termo de entrada do irmão José Alves de Mesquita. Aos 2 dias do Mês de junho de 1848 a mesa declarou unanimemente que se lançasse o seu nome por irmão sem lhe levar espórtula do costume em remuneração de ter ele se prestado em ter festejado N. S. do Rosário dando e fazendo um bando a sua custa com pompa e asseio que ficou em memória”; no dia 13 de setembro de 1848, os escravos do Barão de Diamantina ingressam na irmandade: Theodoro crioulo,  Pedro  Congo,  Quintiliano  Moçambique,  Jorge  Moçambique,  João  Moçambique, Benedito,  Antônio  Cafrange,  André  Moçambique,  Domingos  Moçambique,  Pacífico Moçambique,  Inácio  Moçambique,  Justino  Cabinda,  Domingos,  Manuel  Benguela,  Euzébio Congo, Mateus Mina, o que à fl. 20v foi registrada a licença do Barão, em que afirmava “Dei licença aos meus escravos para entrarem na irmandade de N. S. do Rosário, não ficando eu responsável por causa alguma. Cidade do Serro, 13 de setembro de 1848”; seguiram-se as posses de mais escravos até 1872. 

Mas de onde os escravos tiraram duas oitavas de ouro para pagarem a sua joia de posse na irmandade? 

Algumas possibilidades se apresentam: isenção da mesa da taxa ou joia, o que não foi  anotado  no  livro  talvez  para  não  agravar  a  situação  de  cativeiro;  pagamento  pelo proprietário,  o  que  seria  importante  para  incentivar  os  bons  costumes  de  sua  escravaria; pagamento  pelos  próprios  escravos,  através  de  serviços  prestados  fora  do  seu  horário  de trabalho obrigatório na fazenda, em que estes podiam se dedicar à atividade de faiscadores de ouro, vendedores de produtos alimentícios cultivados em terras cedidas pelo senhor, ou prestadores de serviços remunerados. 

Além  disso,  havia  escravos  que  se  dedicavam  a  aprender  ofícios  mecânicos, trabalhando em tendas de ferreiros, sapateiros, alfaiates, seleiros e também se dedicando a outras tarefas cotidianas, como por exemplo, a execução de instrumento musical em dias de festas, através do aprendizado com um diretor de música. 

O livro citado traz o cotidiano da mesa diretora de 1845-46, quando a economia da alforria  serrana  estava  bastante  consolidada  e  os  mecanismos  de  rendimentos  extras  dos escravos  era  socialmente  aceito.  Por  certo,  os  escravos  da  cidade  gozavam  de  maior autonomia  para  negociação  de  coartações,  manumissões  e  alforrias,  além  de  poderem exercer  atividades  remuneradas,  a  princípio  para  seus  proprietários,  as  chamadas 58 
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empreitadas, sendo que o pagamento era feito para os senhores, cabendo negociação entre estes e seus escravos no caso de obras públicas determinadas pelo Senado da Câmara. A qualidade dos escravos é elemento presente nas posses e diz respeito ao porto de embarque na África, normalmente, e por isso se lê o nome seguido de Moçambique, Benguela, Congo, Mina além de crioulo, ou seja, escravo nascido no Brasil, escravo nascido na senzala. Este era o espírito do Capítulo I do Compromisso, que na irmandade pudesse ingressar pessoa de qualquer  qualidade.  Pelo  que  foi  visto  anteriormente,  além  das  múltiplas  qualidades, aceitavam-se também irmãos das várias condições existentes no Brasil colonial, ou seja, livre, liberto ou forro ou escravo. 

Em resumo, a Irmandade do Rosário ensinava em seu  Compromisso a noção de que toda e qualquer pessoa podia tomar posse como devoto do Rosário. Assim, este gesto ensina que a irmandade leiga seria um espaço privilegiado de sociabilidades entre gêneros, homens e mulheres; entre diversas qualidades de escravos, não fazendo distinção entre eles por conta de sua origem africana ou brasileira; entre escravos urbanos e de fazendas; entre diversas condições – livres, libertos ou forros e escravos; entre escravos boçais e ladinos, ou seja, os que não dominavam o idioma português e os que o falavam fluentemente por ser uma das línguas maternas. Não podemos nos esquecer que estamos tratando da posse como irmão de  Compromisso.  Isso  não  quer  dizer  que  todos  efetuavam  os  pagamentos  mensais  à irmandade, no valor de 4 vinténs, conforme ordenava o Capítulo II, apenas tomando posse ou se matriculando para se sentir participante de todo o processo de festas e formalidades. É 

importante ressaltar que apenas uma pequena parcela dos irmãos associados lidou com o cotidiano da irmandade, suas formalidades regimentais do compromisso, a organização das festas e mesmo das missas. Assim, dentro da irmandade havia irmãos que exerciam mais autoridade  e  por  isso  criavam  mais  espaços  de  autorizações  para  sua  ação  em  nome  da associação; havia os mais próximos da elite serrana, dos padres e dos próprios irmãos e eram reconhecidos  por  esse  trânsito,  podendo  negociar  com  mais  liberdade  os  dilemas  da irmandade  voltado  para  os  negros  numa  sociedade  escravista  e  de  práticas  sociais  de apartação por conta da doutrina do sangue infecto. Dessa forma, podemos compreender as irmandades de Nossa Senhora do Rosário como espaços de sociabilidades, autoridades e autorizações,  uma  vez  que  “reuniam  principalmente  negros,  mas  também  autorizavam  a entrada de mestiços e brancos – tanto mais porque alguns postos administrativos, como os de secretário e tesoureiro, só podiam ser ocupados por pessoas capazes de ler e escrever, fato mais corrente entre os brancos” (FONSECA, 2011, p. 35). 

Será que a explicação anterior, de fato, se aplicou à criação da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário em 1728? Havia homens brancos, mestiços e negros instituidores desta associação católica leiga? 

A partir da análise do Capítulo XX podemos responder a esta questão. Eles são citados como irmãos fundadores: [Antônio] José de Campos Lara, Pascoal Mendes Ramos, Gonçalo de Almeida Malheiros, Martinho de Moura Coutinho, Antônio Mendes Razo, João Carvalho e Francisco Nunes de Souza. 

Perceba-se,  de  imediato,  que  há uma  gradação de  importância  nos  nomes  citados, não dispostos em ordem alfabética, mas ordenados de acordo com o prestígio na associação. 

Assim,  quem  teve  a  primazia  de  seu  nome  foi  José  de  Campos  Lara. Trata-se  do  capitão Antônio  José  de  Campos  Lara,  que  chegou  às  minas  do  Serro  do  Frio  em  companhia  de Jacinta de Siqueira, em data desconhecida (entre 1702 e 1711), mas que declarou possuir oito escravos em 1718, repetidos em 1719 e 1720, tratando-se de um “homem bom”, posto que branco, opulentado em patrimônio e letrado, sabendo assinar seu nome perfeitamente, apresentando em sua assinatura as qualidades de quem sabia ler e escrever. 
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A presença de Campos Lara e Jacinta de Siqueira nas devoções religiosas da Vila do Príncipe parece ter sido muito importante e foi decisiva para o financiamento de suas capelas e  constituição  patrimonial.  Se  por  um  lado  Jacinta  esteve  ligada  à  construção  da  primeira capela da Purificação ligada à devoção típica da Bahia, o que acreditamos tenha a ver com suas vivências ao lado de Campos Lara, por outro era irmã da Irmandade do Rosário, fato declarado em seu testamento. O baiano Campos Lara por um lado, influenciou diretamente a religiosidade serrana com a participação mesmo que implícita na construção da  Capela da Purificação, mas por outro lado, participou ativamente da criação da Irmandade do Rosário. 

O  segundo  irmão  fundador  da  Irmandade  do  Rosário  a  assinar  o  compromisso  foi Pascoal Mendes Ramos, sobre o qual não localizamos testamento, registro em livros oficiais, anotação em pesquisas de autores serranos. 

O terceiro irmão fundador da Irmandade do Rosário foi Gonçalo de Almeida Malheiros. 

Em  1718,  um certo Francisco Chemenes  Malheiros declarou imposto  de capitação  de três escravos, repetindo a mesma informação, em 1719 e 1720 (ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO, LAP-5.1- Doc. 01, Cx.09, fl. 10v.-11). Não sabemos o grau de parentesco dele com o fundador da irmandade do Rosário, mas tudo leva a crer que se trata de uma família de “homens bons”, brancos, opulentados, e possivelmente, paulistas. Era comum o deslocamento de familiares para as minas de ouro em comitiva. 

O quarto fundador citado no Compromisso do Rosário foi Martinho de Moura Coutinho. 

Como usamos a transcrição do  Compromisso de 1979, pode ter havido um erro ao grafar o seu nome que seria, no caso, Antônio. Martinho e Antônio, se não forem a mesma pessoa, eram irmãos. Em 1718, o juiz ordinário Antônio de Moura Coutinho, “homem bom”, oficial do Senado da Câmara, declarou possuir 19 escravos, de maioria da qualidade mina e outros da qualidade angola, ligando-o às lavras de ouro. Sua escravaria era uma das maiores da Vila do Príncipe, tornando-o um dos homens mais opulentados das minas serranas, registrando no mesmo livro grande movimentação de compra e venda de escravos (ARQUIVO PÚBLICO 

MINEIRO,  LAP-5.1-  Doc.  01,  Cx.09,  fl.  52v.-53).  Para  se  ter  uma  ideia  do  valor  de  seus escravos, ele pagou pela capitação anual cerca de 50 oitavas de ouro, ou cerca de 60$000 

réis. O Antônio de Moura Coutinho formou como vereador o primeiro Senado da Câmara de 1714 e foi escolhido vereador em 1718 (BRISKIEVICZ, 2017). 

O  quinto fundador foi  o português Antônio  Mendes Razo,  segundo  a transcrição de 1979. Ele era irmão de Manuel Mendes Razo, mineiro de ouro opulentado. Em 1718, Manuel Mendes  Razo  declarou  possuir  7  escravos,  sendo  6  da  qualidade  mina  e  1  da  qualidade angola  (ARQUIVO  PÚBLICO  MINEIRO,  LAP-5.1-  Doc.  01,  Cx.09,  fl.  30v.-31).  Era  um minerador  que  conseguiu  arrematar  muitas  braças  de  terras  de  lavras  de  ouro,  pois  a exigência da época era que para assumir uma lavra em algum ribeiro o seu proprietário devia comprovar  número suficiente de  escravos  para os trabalhos.  Era proibido  arrematar  e não empreender a busca de pintas de ouro. Manuel Mendes Razo morreu na Vila do Príncipe em a  09  setembro  de  1758. A  riqueza  de  Manuel  nos  permite  inferir  que  o  seu  irmão Antônio tivesse a mesma atividade, com o mesmo número de escravos. O fundador da Irmandade do Rosário fez seu testamento, em 11 de maio de 1744 (ARQUIVO PESSOAL MARIA EREMITA DE SOUZA, Caderno 70, s/p.). 

O  sexto fundador  da  irmandade do  Rosário foi  o morador  da Vila do  Príncipe  João Carvalho. Trata-se de outro mineiro dedicado à exploração do ouro. Ele declarou 5 escravos em 1718, mas sua aventura do ouro não deu bom resultado, pois comunicou sua falência e mudança para o Mato Dentro em 1720. Ele vendeu 4 escravos para Antônio Álvares da Rocha e pagou 12 ½ oitavas de ouro em 1718 pelos escravos, dois da qualidade mina, dois benguela e um moleque cravari (ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO, LAP-5.1- Doc. 01, Cx.09, fl. 43v.-44). 
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A  circulação  pela  região  do  Serro  do  Frio  era  muito  comum  no  século  XVIII,  afinal  estes homens em sua maioria corriam atrás do ouro, arriscando-se em sua descoberta. Por isso, João  Carvalho  deve  ter  retornado  do  Mato  Dentro  por  volta  de  1728  para  tentar  a  sorte novamente na vila serrana. 

O  sétimo  e  último  fundador  a  assinar  o  compromisso  da  Irmandade  do  Rosário  foi Francisco Nunes de Souza. Nenhum registro foi encontrado sobre este devoto da Senhora do Rosário, a não ser seu nome no compromisso da associação serrana4. 

Conclusão 

Quem fundou, de fato a Irmandade Nossa Senhora do Rosário da Vila do Príncipe? 

Os nomes que surgem no documento mostram claramente que estamos diante de um gesto pedagógico colonial perpassado pelo jeito barroco serrano de ser5. Uma coisa é o que está escrito, formalizado, institucionalizado, para que houvesse aprovação eclesiástica, a fim de garantir a festa do Rosário. Isto é a superfície do evento histórico, ou a camada mais visível se ficarmos atentos e presos apenas ao documento. 

Outra coisa bem diferente é o espírito, o sentido, a negociação cultural, a profunda raiz ou  ancestralidade6  inscrita  no   Compromisso,  dando  sustentação  a  cada  um  de  seus  20 

capítulos (o Capítulo XXI trata apenas do provimento eclesiástico, com respectiva aprovação). 

Nesse sentido, há dois movimentos básicos presentes tanto no escrito (compromisso) e quanto no inscrito (costume) (SCARANO, 1978, p. 52): o primeiro é alegre – a celebração, a  festa,  a  vitalidade,  as  danças,  as  coisas  do  espírito;  o  segundo  é  triste  –  a  finitude,  o sepultamento, a morte, a despedida, as coisas do corpo7. Festejar para sobreviver, sobreviver para festejar. Nesse meio termo entre corpo e alma, alegria e tristeza, finitude e eternidade, entre a Igreja Peregrina e a Igreja Triunfante está a porta do céu, a Senhora do Rosário. A origem  da  festa  é  o  jeito  barroco  serrano  de  ser,  no  qual  homens  e  mulheres  criadores  e criativos fizeram sua vida ter sentido e destino. 



4 É necessário insistir que o acordo político para a criação da Irmandade do Rosário era o seguinte: a festa é dos negros, a mesa diretora em sua maioria podia ser de brancos, especialmente aqueles que dominavam a escrita e podiam  de  alguma  forma  fazer  doações  para  a  construção  do  templo e  sua  manutenção.  Isso  representa  que participar da mesa diretora era uma coisa, ser festeiro, dançante, participar da festa era outra. Nesse sentido, esclarece Maria Eremita de Souza: “Foi nos anos da década de 1912, mais ou menos, que dois mulatos, com muita dificuldade, conseguiram participar da festa. Até então, era exclusivamente de negros” (NUNES, 2018, p. 

39). 

5  Segundo  Sal es  (2007,  p.  117)  “o  barroco  é  um  estado  de  espírito  (e  um  estilo  de  vida)  que  apresenta  uma problemática  ideológica  muito  mais  diversificada  do  que  pensávamos  em  nossas  (não  raro)  ingênuas esquematizações”. Ver: BRISKIEVICZ (2022, p. 19-20; 80-129). 

6  O  termo  ancestralidade  é  polissêmico  e  se  presta  a  várias  interpretações.  Por  isso,  compreendemos  que  a ancestralidade é uma forma de lidar com a morte para os africanos, de maneira geral, especialmente aqueles advindos de cosmovisões em que se afirmava a importância do culto aos mortos como forma de neutralizar os problemas da natureza  e da vida.  Os  ritos  fúnebres  seriam  muito  importantes  para  estas comunidades para a manutenção do equilíbrio das forças vitais. Na Vila do Príncipe, tudo se misturou, acordos foram feitos, alterações de costumes e suprassunções foram necessárias para possibilitar a existência com suas mais variadas demandas, sendo que a religiosidade é uma delas. Nesse sentido, algo novo surgiu em  outro lugar para africanos, portugueses e brasileiros, paulistas, baianos, etc. Inegável, contudo, é que a ancestralidade se relaciona com o fenômeno da morte, da finitude, do espírito do tempo, preocupação de todas as culturas da Terra, conforme OLIVEIRA (1972, p. 

62) e LOPES (2011, p. 149-150). 

7 A morte e o sepultamento para os antigos era um problema de primeira ordem. Era preciso missas. Como essas missas custavam dinheiro, urgia criar meios de assegurar muitas missas ao defunto querido. A família do morto encontrava na realização das missas profundo consolo pela morte do mesmo. Já que o havia perdido, desejava assegurar-lhe o máximo de felicidade na outra vida. [...] Os sufrágios que cada compromisso garantia são, portanto, uma espécie de seguro de vida de seus filiados” (SALLES, 2007, p. 120). Por isso, a insistência da Irmandade do Rosário em disciplinar o sepultamento e as missas ou sufrágios para seus associados, como se lê nos Capítulos III, IX e XII (BOXER, 1963, p. 130), afirma-se, por exemplo, que “muito do trabalho social que hoje seria feito – se o fosse – pelo governo ou pela igreja, era, então, realizado pelas Irmandades”, se referindo ao sepultamento dos mortos e a assistência social. 
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Viver pra quê, em meio a tanto sofrimento e privação? 

Viver para salvar-se. A chave do céu era uma mulher – a Senhora do Rosário, mãe de um homem-deus. Ela se fez semelhante a todas as outras mulheres do mundo ao gerar os seus filhos para o mundo: não lhes deu apenas um corpo finito, cujo fim é a sepultura, mas uma alma eterna, cujo fim é a Igreja Triunfante. Os fundadores da irmandade do Rosário eram, em sua maioria, “homens bons”, brancos, opulentados e proprietários de escravos. 

Essa constatação da divisão social serrana entre escravos, forros e livres e de que os mesmos  opressores  estavam  criando  uma  irmandade  para  os  negros  poderia  gerar embaraço, não fosse os instrumentos de análise de que dispomos atualmente. Não se trata de  dividir  grosseiramente  os  estamentos  sociais  serranos coloniais,  nem  de  demonizar  de maneira  simplificada  as  suas  relações  sócio-econômico-culturais.  Há  inegável  opressão, crueldade, sadismo, perversão, desumanidade na escravidão, de qualquer tipo de escravidão. 

Contudo, em meio a todos os problemas e conflitos inerentes à cultura escravista colonial, acordos foram feitos para permitir a existência. Uns perderam mais que outros, por certo. 

A  escravidão  não  pode  ser  justificada  apenas com  a  noção  mediana  de  que  o mal produziria o bem, de que a opressão produziria a festa, e que dessa forma haveria um mal menor na escravidão por conta do tacanho raciocínio de que os fins justiçariam os meios. Isso seria  naturalizar  e  normalizar  a  escravidão,  e  sabemos  que  ela  sempre  foi  questionada  e considerada inaceitável pelos escravizados. Os encontros culturais marcadamente violentos nunca o deixarão de ser. 

Contudo  os  escravizados  desenvolveram  refinadas  habilidades  culturais  para  lidar com  a violência  e  o  seu  cativeiro,  negociando  alforrias,  criando  quilombos  como  forma  de resistência e experiência de libertação individual e grupal, associando-se em irmandades8. A negociação  de  interesses  em  ambiente  violento  e  desfavorável  é  uma  habilidade  cultural. 

Podemos perceber essa habilidade político-cultural esclarecida na produção do Compromisso da  Irmandade  do  Rosário:  para  que  se  autorizasse  a  festa,  negociou-se  com  os  “homens bons” a criação da irmandade nos moldes eclesiásticos exigidos pela Coroa portuguesa, pela Igreja Católica, pelo bispo da Diocese do Rio de Janeiro. 

Isso, de certa forma se evidencia em pelo menos dois capítulos do  Compromisso da Irmandade do Rosário: no Capítulo IV são estabelecidas as funções da mesa diretora por dois juízes e duas juízas, rei e rainha, um escrivão, tesoureiro, dois procuradores, chaveiro, mais oito irmãos auxiliares, sendo estas funções eletivas e obrigatoriamente as funções de juízes deviam ser exercidas por homens pretos, pois são eles que fazem tradicionalmente organizam o  reinado  da  festa  do  Rosário;  e por  isso,  no  Capítulo  XIX  ficou  estabelecido  que  a mesa diretora  seria  composta  por  homens  e  mulheres  que  pudessem  financiar  a  Irmandade  e garantir minimamente seu patrimônio, pois o rei e a rainha deviam contribuir com esmolas, os juízes e juízas com seis e o escrivão com oito, e os demais irmãos com quatro oitavas cada um, sendo facultativa a esmola de oitavas para o procurador e tesoureiro. Por se tratar de garantir  a  festa  devocional  do  Rosário,  a  irmandade  angariava  oficialmente  por  seu compromisso recursos para a estabilidade financeira da instituição, garantida especialmente por homens brancos opulentados. 

O  que  escreveu  a  Irmandade  do  Rosário  em  seu   Compromisso  de  1728  esclarece 8  Para  BOSCHI  (1986,  p.  152),  “se  é  verdade que  as  irmandades  de  negros  não  lutaram  pelo  fim  do  sistema escravista, não é menos verdade que, sem elas, certamente desapareceria qualquer propósito de solidariedade intergrupal. Embora não objetivassem a destruição do sistema, as irmandades davam aos negros a oportunidade de desabafar suas agruras, expressar suas necessidades e, até mesmo, tentar influir em seu futuro, procurando tornar suas vidas mais suportáveis. Por isso, elas foram palco privilegiado da sociabilidade praticada na Colônia. 

E, nessa medida, os negros souberam utilizar-se delas como instrumento de defesa e de proteção contra os rigores da escravidão”. 
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algumas formas de atuação social de escravos, libertos ou forros e livres, homens e mulheres de  muitas  qualidades  –  brancos,  vermelhos,  mina,  angola,  moçambique,  congo,  crabari, crioula, cobó, etc. –, em torno de uma festa e da devoção a Senhora do Rosário. 

Ao que parece, o fundamento desse gesto marcadamente barroco é a exteriorização ou teatralização da própria existência, fortemente disciplinada pelos regimentos oficiais, que apesar  de  sua  normatividade  não  impediam  os  múltiplos  trânsitos  culturais  da  civilização serrana. 

Dessa forma, destacam-se três aspectos decisivos que caracterizam socialmente as irmandades: o preconceito racial rigoroso que obriga negros e brancos a se aglutinarem em irmandades  próprias;  as  corporações  geralmente  “desempenham  função  assistencial  e previdenciária aos seus filiados, chegando mesmo a emprestar dinheiro a juros” (SALLES, 2007, p. 85); e a disciplina coletiva rigorosa em seus “princípios estatutários” (SALLES, 2007, p. 85). Por isso, Fritz Teixeira de Salles complementa: “no estudo das Irmandades do século XVIII,  percebemos  muitas  raízes  das  formações  sociais  de  Minas,  no  momento  histórico mesmo  em  que  nasceram;  nesse  caso,  está  a  organização  interétnica  da  sociedade mineradora” (SALLES, 2007, p. 85). 
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Resumo: O presente artigo se propõe a realizar um breve levantamento historiográfico sobre os  favoritos,  privados,  validos  e  ministros,  personagens  que,  ao  longo  da  primeira modernidade,  compartilharam  com  os  reis  a  governabilidade,  interferindo,  em  escalas diferentes de importância, nos mais variados assuntos das monarquias: da gestão cotidiana dos  negócios  às  decisões  da  grande  política.  Deste  modo,  compreenderemos  o  prestígio conquistado por esses atores como parte de um fenômeno político novo, próprio da estrutura política do Antigo Regime europeu. Para tanto, além da historiografia que se debruçou sobre o  tema  nas  últimas  décadas,  utilizaremos  textos  impressos  e  manuscritos  nos  quais  o favoritismo e o valimento foram abordados. Parte dessas fontes, produzidas entre os séculos XVI  e XVIII, são  avisos ou  tratados  políticos,  onde  não apenas  a soberania do  monarca é discutida, mas também os benefícios e prejuízos de se partilhar o poder decisório da realeza com outros atores políticos. 

Palavras-chave: Soberania. Favoritos. Privados. Validos. Ministros. 



Abstract: This article aims to deliver a brief historiographical survey on favourites, privates, agents, and ministers, who, during Early Modern times, shared governability alongside with the  kings,  taking  part,  within  different  degrees  of  importance,  in  a  wide  range  of  subjects concerning the monarchies: from the management of daily affairs to decisions on high politics. 

Thus, we shal  understand the prestige achieved by those players as an upcoming political phenomenon, typical of the political structure of the European Ancien Regime. In order to do so, besides the historiography produced on the subject in the latest decades, we wil  analyse printed texts and manuscripts on favours and favourites produced between the16th and the 17th centuries. They are notices or treatises on politics, in which not only is the sovereignity of the monarch discussed, but also the sovereign’s benefits and damages at sharing the decision-making of royalty with other political players. 

Keywords: Sovereignity; Favourites;  Privates; Agents; Ministers. 

 



“No parece facil aver rey sin privado.” 

D. Pedro de Navarra 



Introdução 



Desde a década de 70 do século passado, designadamente com a redescoberta da corte como objeto historiográfico – muito em função do impacto dos estudos realizados por Norbert Elias (2001) –, inúmeros aspectos da vida áulica passaram a (re)compor a agenda Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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dos  historiadores  da  Época  Moderna,  destacando-se  o  que  Pedro  Cardim  traduziu  como conceito transdisciplinar de inquérito à sociabilidade cortesã (CARDIM, 1998, p. 53). Dentre os temas privilegiados, encontra-se a questão das cerimônias régias, os enfrentamentos entre as facções cortesãs, os papéis das cortes e o lugar de centralidade exercido pelos privados e validos nas principais monarquias europeias.1  

No bojo dessa virada interpretativa, o que também inclui a retomada do absolutismo como um problema historiográfico, o poder da realeza passa a ser entendido como parte de uma plural e multifacetada estrutura política. Sob essa perspectiva, o jogo do poder na esfera central foi considerado não como um domínio exclusivo do monarca, mas como uma intricada associação envolvendo a corte e o palácio (OESTREICH, 1984, p. 182-186). 

Nesse sentindo, os múltiplos poderes intermédios, o autogoverno das localidades, os senhores  territoriais  e  as  grandes  casas  nobiliárquicas,  foram  incluídos  como  parte indispensável de um modelo de governo próprio das monarquias cristãs de Antigo Regime, o modelo corporativista. Nesse modelo, o poder era, por natureza, repartido, sendo permitido a cada  corpo  social  uma  autonomia  político-jurídica  (XAVIER;  HESPANHA,  1993,  p.  123; ELLIOT, 1992). 

Soma-se a isso o fato de que as monarquias de Antigo Regime se organizavam a partir de um regime sinodal, isto é, a governabilidade era realizada por meio de uma ampla rede de conselhos,  tribunais  ou  juntas,  cada  qual  com  sua  competência  e  jurisdição  própria (HESPANHA, 1994, p. 287). Segundo Maravall, alguns desses conselhos não foram simples órgãos  consultivos,  antes,  e  como  modalidade  específica,  eram  dotados  de  autoridade superior.  Seu  corpo  de  agentes  formava  uma  espécie  de  aristocracia  administrativa,  com amplo prestígio e dotada de significativo poder político (MARAVALL, 1994, p. 295). 

Os  inúmeros  personagens  que  compuseram  essa  aristocracia  administrativa compartilhavam  diretamente  com  o  monarca  a  governabilidade  do  reino,  interferindo,  em escalas diferentes de importância, nos mais variados assuntos da monarquia. Em 1655, D. 

Diego de Saavedra Fajardo, em texto dedicado a Filipe IV, afirma que o rei não pode por si só exercer em todas as partes seu poder, é preciso reparti-lo entre os ministros, que devem ser seus olhos, seus pés e suas mãos (FAJARDO, 1655, p. 401). É sobre esses personagens centrais, mas especificamente aqueles que concentravam maior prestígio e poder, que tratará esse breve texto. 



Onde muitos governam 

  

A  história  dos  ministros-privados  e  de  seu  papel  nas  monarquias  europeias  cristãs remete provavelmente ao cargo  merovíngio  de mordomo maior  do  palácio.  No entanto, foi apenas a partir da primeira metade do século XVII que os privados e os validos se tornaram parte  indivisível  de  um  fenômeno  político  novo,  próprio  das  estruturas  políticas  europeias. 

Alguns  exemplos  são  significativos:  na  Espanha,  o  duque  de  Lerma  e  o  conde-duque  de Olivares; na França, o cardeal Richelieu; na Inglaterra, o duque de Buckingham, dentre outros casos.2  

Para John El iot, a recuperação das obras de Tácito no crepúsculo da modernidade teria contribuído com o interesse pela figura dos privados/favoritos, o que acabou refletindo na considerável produção de textos sobre a questão. O autor aponta a descrição realizada 1 Sobre a corte como centro de poder e cultura, ver. VILLARI, 2010, p. 300-309. 

2 Para uma análise comparativa entre os validos de maior destaque no período, o cardeal Richelieu e o conde-duque de Olivares, ver. ELLIOTT, 2002. 
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por  Tácito  sobre  Lucius  Aelius  Seianus,  personagem  de  destaque  que  exerceu  enorme autoridade  durante  o  governo  de Tibério,  como um  dos  núcleos  dessa  influência.3  Por  sua vez,  Jean  Berenger,  sugere  que  a  crescente  complexidade  dos  estados  modernos  teria, naturalmente, impelido os monarcas a partilharem com homens de confiança a administração cotidiana dos negócios (BÉRENGER, 1974). 

Ao  longo  do  século  XVII,  palavras  como  privado,  favorito,  valido,  ministro-privado, primeiro-ministro foram amplamente divulgadas pelo vocabulário político de monarquias como França, Espanha, Inglaterra e Portugal. Apesar de serem usadas na maioria das vezes de forma  sinonímica,  é  possível  apresentarmos  distinções  claras  para  cada  uma  das classificações  citadas.  Como  dito,  a  figura  de  um  ou  mais  homens  de  confiança  que praticamente partilhavam a governabilidade com o monarca era muitíssimo comum no período em tela. No entanto, o grau de poder decisório poderia variar, o que se refletia na forma de classificação. 

A circulação da palavra  favori na França remete ao começo do século XVI, sendo seu significado influenciado grandemente pela imagem de Olivier Le Daim, conhecido favorito do rei Luís XI. A palavra equivalente em espanhol era privado ou valido, a qual se referia à pessoa que gozava do favor real, ou “privanza”, mas também o que era apreciado e protegido pelo monarca, gozando de um valimento (ELLIOTT, 1999, p. 20-21). Em manuscrito do século XVII, presumivelmente da primeira metade, o agostiniano Fr. Pedro Maldonado, confessor do duque de  Lerma,  ao  tratar  das  conveniências  dos  privados  para  os  reis,  afirma  que  o  privado  é alguém  com  quem  o rei  particularmente  se  comunica,  não  havendo segredos.  É  escolhido entre  os  demais  para  uma  certa  maneira  de  igualdade,  fundada  no  amor  e  em  perfeita amizade.4  

Por seu turno, D. Francisco de Quevedo Vil engas, em 1626, destaca as raízes cristãs da  “privanza”,  chegando  a  afirmar  que  o  próprio  Cristo  teria  tido  dois  privados,  São  João Evangelista e São João Batista. Para Quevedo, os favoritos deveriam agir à semelhança de Cristo, que foi caminho, verdade e vida daqueles que o ouviram (VILLENGAS, 1868, p. 222). 

Na mesma direção de Maldonado e de D. Francisco de Quevedo, encontra-se a obra “Il retrato del privato politico Christiano”, texto de natureza laudatória oferecido pelo historiador bolonhês Marchese Virgíllio Malvezzi ao conde-duque de Olivares, no ano de 1635. Marchese Virgílio ressaltou  algumas  características  indispensáveis  para  um  bom  privado,  tais  como:  o  uso adequado da razão, destreza política, prudência, apoio incondicional ao príncipe, preservação da justiça etc (MALVEZZI, 1635). 

No  caso  português,  a  palavra  privado  parece  ter  tido  alguma  circularidade,  muito embora  seja  possível  identificar,  sobretudo  para  a  segunda  metade  do  século  XVII,  uma priorização pela fórmula primeiro-ministro ou valido, o que se estende também para a primeira metade do século XVIII. Em um conjunto de cartas supostamente escritas pelo padre Antônio Vieira e enderençadas a Luís de Vasconcelos e Sousa, o 3º conde de Castelo Melhor, este é retratado com o privado perfeito.5 Na língua inglesa, por outro lado, a palavra favorito acabou 3 Além  da  biografia  sobre  Lucius Aelius  Sejanos  escrita  pelo  historiador  francês  Pierre  Mathieu,  temos  a  obra Sejanus seu Praepotentibus regum et principum ministris, escrita em 1620 pelo historiador austríaco Georg Achatz von Enenkel, traduzida para o inglês e para o alemão, respectivamente, em 1648 e 1683. ENENKEL, Georgius-Acacius.  Sejanus seu de praepotentibus Regum ac Principum ministris commonefactio.  Estrasburgo: Sumptubos Haeredum Lazari Zetzneri, 1620; ELLIOTT; BROCKLISS, 1999, p. 46. Sobre a influência de Tácito para a cultura política moderna, ver. MOMIGLIANO, 2004, p. 157-186. Ver também. THUAU, 2000, p. 33-102. 

4 Biblioteca Nacional de España (BNE),  Discurso del perfecto privado [Manuscrito] / escribiole el Padre Maestro Fray Pedro Maldonado, de la Orden de San Agustín, confesor del Duque de Lerma (O.S.A.). Cota. Mss/6778. 

5 Biblioteca Nacional do Brasil (BN), Cartas do Padre Antônio Vieira ao Exmo. Conde de Castel o Melhor [Livro]. 

Cota.  I-15,02,037 (Manuscritos).   
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predominando. Um bom exemplo foi a tradução clandestina da obra  Histoire d'Aelius Sejanus (1617), do historiador francês Pierre Matthieu, publicada na Inglaterra no ano de 1628 com o título  The Powerful Favorite (ELLIOTT, 1999, p. 29). 

O tema do “favoritismo” foi tratado extensamente na monarquia inglesa ao longo da Época  Moderna,  a  ponto  de  ter  se  tornado  objeto  de  um  tipo  específico  de  comédia,  as chamadas “comedias de privanzas”, que foram encenadas entre os séculos XVI e XVIII. De acordo com Blair Worden, na Inglaterra da década de 1590, as comédias que traziam como enredo  a  questão  dos  favoritos  e  privados  passaram  a  cair  na  preferência  do  público  que frequentava os teatros. Entre os títulos de obras teatrais publicados até a década de trinta do século XVIII, encontravam-se: o favorito, o favorito digno, o belo favorito, o falso favorito, o grande favorito, o favorito ideal, o favorito ingrato, o favorito desgraçado, o idiota que quis ser favorito (WORDEN, 1999, p. 326). 

Thompson nos alerta para o fato de que favoritismo cobre diferentes relações e papéis. 

Afinal,  como  parece  óbvio,  em  qualquer  monarquia  de  Antigo  Regime,  os  ministros,  os secretários, os conselheiros, ou simplesmente aqueles que exercem funções na corte, gozam de qualquer grau do “favor” do monarca, o que não necessariamente os habilitava para atuar de forma decisiva nos negócios do reino (THOMPSON, 1999, p. 25-42). 

Mesmo que tenha havido alguma confusão no que diz respeito aos significados das palavras  utilizadas,  empregadas  eventualmente  como  sinônimos,  é  inquestionável  o fenômeno de uma única pessoa ou de um pequeno grupo que, ocupando lugares estratégicos na governabilidade, compartilhavam diretamente junto ao monarca a administração do reino, em alguns casos exercendo atividades restritas ao próprio rei. 



O fenômeno do valimento 



Em  meio  a  essa  complexa  partilha  de  poderes,  o  valimento    adquire  notória importância. Diferentemente dos privados e favoritos, cuja extensão do poder era de menor intensidade, o valido era um homem de confiança do monarca, a quem era reservada a gestão cotidiana  dos  negócios,  além  das  grandes  decisões.  Costumavam  acumular  volumosas somas de negócios, honras e poder. O conjunto desses privilégios, somado ao amplo poder decisório  depositado  nesses  personagens,  provocaram,  reiteradamente,  tensões  com  os demais poderes constituídos (BÉRENGER, 1974). 

José  Antônio  Escudeiro  López  propõe  uma  reflexão  acerca  do  emprego  e  dos significados das classificações aqui tratadas. Segundo o autor, privado é um personagem que desfruta da amizade e confiança do rei e, como consequência, exerce particular capacidade de intervir no controle da governabilidade, podendo haver um ou vários privados ocupando funções distintas em diferentes espaços de poder do reino.  Já em relação aos validos, esses costumavam  ser  descritos  como  personagens  que  possuíam  certo  exclusivismo, centralizando em si a amizade e confiança do monarca, o que se refletia em um quase total poder  de  mando  (LÓPES,  2009).  Outra  característica  comum  à  boa  parte  dos  validos seiscentistas é que, muito embora fossem provenientes da nobreza titulada, não ocuparam cargo de ministro ou de secretário de Estado (THOMPSON, 1999, p. 25-42). Uma das raras exceções foi Sebastião José de Carvalho e Melo, conde de Oeiras e marquês de Pombal, que ocupou em Portugal a função de secretário dos negócios estrangeiros e guerra e do reino. No entanto, seu valimento se efetivou em outra conjuntura histórica.6 



6 Com relação ao destaque político adquirido pelos secretários de Estado ao longo do século XVIII na monarquia portuguesa, ver BICALHO; COSTA, 2017, p. 145-154. 



69 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 66-77, jul./dez. 2022, ISSNe 2317-6725 

 

El valimiento supuso la instauración de un régimen político-cortesano basado en  una  única  privanza  que  reordenaba  las  relaciones  de  poder  y  la distribución de las mercedes, asumien do con el respaldo de la autoridad real la dirección de las principales tareas de gobierno y organizando la vida del propio rey y del conjunto de la corte. El endeudamiento de las grandes casas nobiliarias  y  las  posibilidades  que  ofrecía  el  patronazgo  real  para  obtener nuevas  tierras  y  derechos  o  para  conservar  sus  privilegios,  atrajo ampliamente a la aristocracia al servicio del monarca (GARCÍA, 1997, p. 13). 



É  possível  afirmarmos  que,  em  monarquias  como  a  espanhola  e  a  francesa,  que chegaram a manter uma espécie de sucessão da função, o valimento não era apenas uma graça, antes, é aceitável colocá-lo como um ofício extraordinário, ainda que, a rigor, o cargo de valido não existia como tal.7 Escudeiro nos lembra que a “privanza” régia era uma típica situação de intervenção do monarca, que consistia em um notório reconhecimento através de testemunhos públicos de predileção e afeto, não havendo acesso aos escalões de grandeza do reino, regimentos ou estatutos, nem a nenhum tipo de retorno pecuniário (LÓPES, 2009). 

Faz-se importante notar que o valimento não anula a existência e o peso de outros conselhos ou tribunais, da mesma forma que não impede a presença simultânea de privados ou de favoritos que, apesar de cumprirem algum papel de destaque, estarão em uma escala de importância reduzida se comparado com o valido. Nesse sentido, na tentativa de preservar a central capacidade decisória do monarca, foi comum a assertiva de que era preferível ser auxiliado por vários privados, que depositar todos os negócios do reino nas mãos de um único valido. Assim, sugeriu Carlos V ao seu filho Filipe II:  “tratad los negocios con muchos, y no os ateys ni obligueis a uno solo; porque aunque es más descansado, no os conviene (...) porque luego dirán que sois governado.”  (LÓPES, 2009). 

É fácil prever que a relação entre os validos e os principais da corte era marcada por confrontos,  uma vez  que  ambos  disputavam  os  benefícios  e  os  privilégios  distribuídos  por meio  do  favor  da  realeza.  Essas  tensões,  na  maioria  dos  casos,  limitava  a  duração  do valimento ao reinado de um determinado monarca ou algum período de fragilidade sucessória, tendo  como  desfecho  a  sentença  de  exílio,  seja  parcial  ou  permanente,  ou  ainda  a continuidade  na  corte,  mesmo  que  em  lugares  distantes  dos  centros  nevrálgicos  da  vida áulica. No entanto, o desterro não necessariamente representava o fim absoluto da influência do valido. Esse foi o caso do conde de Castelo Melhor, Luís de Vasconcelos e Sousa, que mesmo  depois  de  permanecer  anos  afastado  da  corte,  conseguiu  restabelecer,  ainda  que minimamente, parte de sua influência, chegando a compor o conselho de Estado do rei D. 

João V (ATAÍDE, 1990, p. 253). 

Ricardo de Oliveira nos convida a pensar no valimento como um fenômeno múltiplo, próprio da cultura política europeia no começo da modernidade, sendo necessário entendê-lo tendo em consideração seus formatos e peculiaridades (OLIVEIRA, 2011). Nesse conjunto de ideias, ganha relevância outra categoria que parece rivalizar com o valimento: a de  premier ministre. É preciso ressaltar que o entendimento do cargo de primeiro-ministro para o Antigo Regime em nada se assemelha à experiência oitocentista. Apesar da fórmula ser usada com regularidade, o significado e a natureza da atribuição são diferentes. 



7 Assim aconteceu ao longo do reinado de Filipe III, quando o duque de Uceda, D. Cristóbal Gómez de Sandoval y  Rojas,  sucedeu  seu  pai,  o  duque  de  Lerma,  como  valido.  Em  França,  temos  o  caso  do  cardeal  Jules Mazarin,valido  de  Luís  XIV,  reconhecidamente  cria  do  cardeal  Richelieu,  que  havia  sido  o  personagem  mais importante  do  governo de Luís  XIII.  FAJARDO,  D.  Diego  de  Saavedra.  Idea  de  un  príncipe político  Christiano, representada en cien empresas. Impresso en casa de Jeronymo y Ivan Bapt. Verdussen, 1655. p. 362. 
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A peste do Estado  



Conforme Nuno Gonçalo, para a segunda metade do século XVIII, é possível encontrar experiências congêneres aos ministérios, mas nada que se assemelhasse ao modelo inglês de fins do século XVIII (MONTEIRO, 2008, p. 293). Além do mais, na viragem dos seiscentos, ainda  prevalecia  a  estrutura  polissinodal  do  governo,  realizada  por  meio  de  conselhos, tribunais ou juntas, o que garantia, segundo Antônio Manuel Hespanha, a natureza tópica e argumentativa do processo jurídico de decisão (HESPANHA, 1994, p. 287). 

Se na primeira metade do século XVII o valimento careceu de qualquer tipo de marco institucional  ou  amparo  jurídico,  na  segunda  parte  do  século,  haverá  uma  tentativa  de oficializar  institucionalmente  o  valido  através  da  noção  vaga  e  fluida  de  primeiro-ministro. 

Assim  aconteceu  com  o  conde-duque  de  Olivares,  que  foi  chamado  por  alguns contemporâneos de principal ministro ou primeiro-ministro de Espanha (LÓPES, 2009). Em Portugal, Luiz de Vasconcelos e Souza, 3º conde de Castelo Melhor, foi descrito pelo conde de  Ericeira,  em  sua  famosa  História  de  Portugal  Restaurado,  como  alguém  que  logra  a veneração de primeiro-ministro, dirigindo o governo do reino (MENEZES, 1751, p. 600). 

Ainda  que  a  categoria  primeiro-ministro  ou  ministro  privado  não  tivesse  alcançado qualquer tipo de definição jurídica precisa, passou a ser utilizada com frequência, inclusive em  importantes  eventos  diplomáticos  que  marcaram  aquela  altura.  Como  nos  lembra Escudeiro, o Tratado dos Pirineus – assinado entre Espanha e França no ano de 1659, na  Isla de  los  Faysanes  –  teria  sacramentado  a  utilização  oficial  do  termo.  Na  ocasião,  as negociações do tratado definitivo de paz e comércio, que dentre outras questões tratou do casamento da infanta de Espanha com Luís XIV, foram conduzidas por D. Luís Mendes de Haro e o cardeal Mazarino, descritos como “primeros y principales Ministros” dos reis Filipe IV e Luís XIV.8 

É importante destacar que, como qualquer categoria de grande amplitude, a palavra ministro resiste a se deixar encerrar numa forma abstrata. Segundo o padre Raphael Bluteau, pensando especificamente no contexto da monarquia portuguesa, ministro de Estado é todo aquele a quem o monarca confia a administração de alguma esfera dos negócios do reino. 

Caberia ao ministro agir com habilidade governativa e prudência, sempre tendo em vista o crescimento e a preservação da autoridade do rei. Para mais, o teatino arremata afirmando que  os  ministros  seriam  aqueles  que  executavam  ofício  na  república,  podendo  atuar  na justiça, no corpo eclesiástico etc.9  

Sob esse ponto de vista, fica claro que a função de ministro não se resume apenas à ocupação de um ofício nas secretarias ou conselhos de Estado, muito menos em qualquer outro  tribunal,  mas,  de  uma  forma  geral,  diz  respeito  aos  vários  cargos  subordinados  ao monarca,  os  quais  requerem  a  guarda  do  segredo,  o  recato  nas  práticas  burocráticas  e  a amizade e lealdade do rei (SUBTIL, 2011). A categoria ministro foi usada ainda com o sentido 8  Musée  des  archives  Nationales  (MAN),  Traité  des  Pyrénées  conclu  le  7  novembre  1659  entre  la  France  et l'Espagne signé par les deux premiers ministres Mazarin et Luis Mendez de Haro et suivi des copies des lettres de créances et des pouvoirs accordés aux deux hommes. Ce traité met fin à la guerre entre l'Espagne et la France qui durait 
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24 

ans. 

Cota 

AE/III/45/a. 

Disponível 

em: 

http://www2.culture.gouv.fr/Wave/image/archim/Pages/06386.htm.  

9 BLUTEAU, Rafael . Vocabulario portuguez, e latino, aulico, anatomico, architectonico, bellico, botanico autorizado com exemplos dos melhores escritores portuguezes , e latinos. Coimbra:  Collegio das Artes da Companhia de Jesus:  Lisboa,  Officina  de  Pascoal  da  Sylva,  1712-1728.  8  v;  2  Suplementos.  Disponível em:https://www.bbm.usp.br/pt-br/dicionarios/vocabulario-portuguez-latino-aulico-anatomico-

architectonico/?q=MINISTRO 
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aproximado  de   magistratus,  ou  seja,  aqueles  que  servem  à  justiça  em  qualquer  instância (CAMARINHAS, 2017). 

Além  disso,  o  primeiro-ministro  era  alguém  envolvido  diretamente  com  o  despacho real. Esse foi o caso de Diogo Mendonça Corte-Real, secretário de Estado de D. João V, numa fase anterior à reforma das secretarias de Estado. Segundo Fréderic de Merveil eux, médico naturalista francês, tudo passava pelas mãos de Corte-Real, que encontrava o monarca em audiências todos os dias pela manhã e tarde, sendo ele o responsável por enviar as ordens de sua majestade para todas as “corporações da monarquia”, “desde o maior dos fidalgos até ao mais ínfimo dos súbditos” (CHAVES, 1989, p. 147). 

Diogo  de  Mendonça  Corte-Real  agia  como  uma  espécie  de  ministro  do  despacho, função que acumulou à frente da secretaria de Estado. Além de sua atuação na secretaria de Estado e como conselheiro do rei, Corte-Real também costumava assistir a junta dos Três Estados,  responsável  pelos  assuntos  relacionados  com  as  contribuições  impostas  para  a defesa do reino, onde participavam apenas os cardeais Nuno da Cunha e Ataíde e João da Mota e Silva, o marquês de Alegrete e o conde de Assumar (LISBOA; MIRANDA; OLIVAL, 2002, p. 203). 

Contudo, Diogo Mendonça Corte-Real não era o único ministro despachante, dividindo sua atividade com outros nomes de notoriedade. No começo do século XVIII, em Portugal, é possível encontrarmos referências a outros personagens que costumavam ser descritos como despachantes do monarca. Esse é o caso do cardeal da Cunha, representado como “ministro do despacho.” (ATAÍDE, 1990, p. 225; SOUSA, 1775, p. 447). Em 1716, quando D. João V foi a uma romaria na  Vila de Viçosa  acompanhado por  Diogo de  Mendonça  Corte-Real  e por número significativo de representantes dos grandes do reino, a administração da monarquia ficou sob a regência da Rainha Dona Maria Ana de Áustria, sendo assistida nos despachos pelo cardeal da Cunha e pelo secretário das mercês Bartolomeu de Sousa Meixa (SOUSA, 1741, p. 212-213). 

Fica  claro,  portanto,  que  Diogo  Mendonça  Corte-Real  não  era  um  valido,  uma vez que,  como  visto,  esses  costumavam  concentrar  em  si  quase  que  inteiramente  a governabilidade  da  monarquia.  Corte-Real  parece  ter  agido  como  uma  espécie  de despachante  ordinário,  com  intromissão  circunscrita  nos  assuntos  da  grande  política, diferentemente dos validos seiscentistas, que costumavam concentrar em suas mãos amplo e irrestrito poder decisório.10  

Ao longo da primeira metade do século XVIII, a figura do ministro do despacho parece ter se consolidado. Escudeiro nos chama atenção para o que ele chama de regime ministerial ou de secretários de despacho, ou ainda, a criação de secretarias de despacho universal, o que  teria  abalado  significativamente  o  fenômeno  do  valimento  (LÓPES,  2009). Apesar  de endossarmos  as  críticas  historiográficas  que  alertam  para  os  problemas  que  subjazem  à utilização da noção de regime ministerial, concordamos com o protagonismo exercido pelas secretarias  de  despacho  universal,  que,  seguramente,  tornaram-se  as  instituições  mais significativas  da  centúria  (MONTEIRO,  2008,  p.  293-299).  Segundo  Maria  Victória  Lopes Cordón,  as  secretarias  de  despacho  foram  as  únicas  instituições  de  Antigo  Regime  que garantiram sua sobrevivência na transição para o modelo de Estado liberal (CORDÓN, 1995). 

Na  Espanha,  ainda  que  já  houvesse  um  despacho  universal  nos  tempos  do 10 Por grande política se entendem os alinhamentos políticos externos (incluindo a guerra); a nomeação de pessoas para os cargos e ofícios superiores, assim como a remuneração dos respectivos serviços (mercês); a decisão final sobre contendas judiciais especialmente relevantes; a política tributária. Por fim, um conjunto muito variável de questões impostas por cada conjuntura, além de envolver diretamente as questões despacho régio. MONTEIRO, 2001. 
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Habsburgos, criado por Filipe IV, em 1621, com o propósito de se ocupar da imensa massa documental  destinada  à  consulta  do  monarca,  a  criação  do  sistema  de  secretariado,  em especial a secretaria de despacho, deu-se em 1705, durante o governo de Filipe V.11 Flores comenta que o estabelecimento da secretaria de despacho na Espanha não foi acompanhado da  criação  de  um  cargo  específico,  tratando-se  apenas  de  um  ofício  de  confiança,  sem qualquer tipo de amparo jurídico. Cabia ao secretário de despacho ler os assuntos do dia na presença  do  monarca,  registrando  suas  respectivas  respostas,  remetendo-as, posteriormente, aos destinatários (FLORES, 2009, p. 89). 

A própria criação das secretarias de Estado, ainda na virada do século XVII, sobretudo em Espanha, França e Portugal, tiveram como principal propósito desafogar a concentração de atribuições e deveres que sobrecarregavam os conselhos, permitindo, por consequência, que os despachos fossem realizados com maior celeridade. 

Em  Portugal,  no  último  quartel  do  século  XVII,  foi  criada  uma  secretaria  de  Estado chamada “da assinatura”, encarregada do processamento da parte final dos diplomas régios (HESPANHA, 1994, p. 247). 12 Além da secretaria da assinatura, havia em Portugal o cargo de escrivão da puridade, que era responsável pela produção documental e pela preservação do  arquivo  da  câmara  régia. Apesar  de  se  tratar  de  um  importante  ofício,  sua  história  foi bastante irregular, marcada por destacamentos e ofuscamentos, sendo o cargo praticamente extinto  logo  após  o  fim  valimento  exercido  por  Luís  de  Vasconcelos  e  Sousa,  conde  de Castelo-Melhor, durante o governo de D. Afonso VI (SUBTIL, 2011). 

Com efeito, foi na primeira metade do século XVIII, com o avanço das secretarias de despacho,  que  o  alcance  da  autoridade  da  figura  do  secretário  de  despacho  universal  se ampliará, tornando-se, em alguns casos, o personagem de maior prestígio da corte, seja em função  de  sua  proximidade  junto  ao  monarca,  seja  como  mediador  das  demandas apresentadas  pelos  partidos  e  facções  cortesãs.13  Flores  alerta  para  o  fato  de  que,  na monarquia espanhola, era possível a existência simultânea de um primeiro-ministro e de um secretário universal do despacho, servindo este último como uma espécie de intermediário entre o primeiro-ministro (o presidente do conselho de Castilha) e o rei (FLORES, 2009, p. 

90). 

No caso português, a função de primeiro-ministro ou ministro principal e a de secretário universal do despacho costumou se concentrar em um único personagem. Assim aconteceu com  Diogo Mendonça  Corte-Real  que,  apesar  de não  ter  recebido  esta classificação,  foi  o responsável pela grande maioria dos despachos régios no período; e com o cardeal João da Mota e Silva, retratado como uma “espécie de primeiro-ministro”, “ministro universal da coroa” 

e “ministro universal de despacho.” (SILVA, 2013, p. 86). 14 

Por  volta  da  segunda  metade  do  século  XVII,  as  críticas  ao  excesso  de  poderes 11 Para uma boa síntese da questão, ver FLORES, 2009. 

12 Através da Secretaria da Assinatura deveriam ser remetidos todos os papéis lavrados pelos expedientes dos tribunais, que deviam ser assinados pelo rei, com exceção das secretarias de Estado e das Mercês, que levavam diretamente suas demandas ao monarca. SOUSA, 1742, p. 202-203. 

13  Utilizamos  o  conceito  facção  levando  em  consideração  as  ponderações  realizadas  por  Peter  Campbel  que, analisando os conflitos políticas travados na efervescente corte de Luís XV, especialmente o importantíssimo papel exercido pelo cardeal Fleury, entende facção como um grupo (em sua maioria composto por componentes de uma mesma família) que usufrui de acesso direto ao Rei, ocupando cargos de relevância na monarquia, preservado por um representante de especial destaque, que dispõem de larga habilidade na gestão de questões e interesses. 

CAMPBEL, 2003, p. 20-21. 

14  Biblioteca  Nacional  de  Portugal  (BNP),  Elogio  Histórico,  panegyrico,  encomiástico  e  fúnebre  as  saudosas memorias  do  emientiss.  e  reverendiss.  Senhor  D.  João  da  Mota,  e  Sylva;  cardeal  presbytero  da  Santa  Igreja Romana, e primeiro-ministro universal da Coroa Portugueza. Lisboa: na officina de Pedro Alvares da Sylva, 1748. 

Cota H.G. 26355//5 P; SUBTIL, José. Os Poderes do Centro. In. HESPANHA, 1993. p. 160. 
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depositados  nas  mãos  dos  validos  fizeram  com  que  a  “privanza”  fosse  aos  poucos  se transformando em símbolo de tirania e usurpação – isso explica, em parte, a predominância dos  primeiros-ministros  e  ministros  universais  do  despacho  ao  longo  do  século  XVIII.  Em 1655,  D.  Diego de  Saavedra Fajardo  alertava  Filipe  IV  sobre  os riscos de se  abandonar  a governação do reino nas mãos de ministros e validos:  “tenga ministros, no compañeros del império (...), pois donde muchos gobiernan no gobierna alguno”  (FAJARDO, 1655, p. 380). 

Em 1742, o notável diplomata D. Luís da Cunha redigiu um famoso memorial oferecido ao príncipe do Brasil, o futuro D. José I. Dentre as inúmeras instruções, apontamos o destaque reservado  ao  primeiro-ministro.  D.  Luís  da  Cunha  orienta  o  príncipe  a  não  se  servir  de primeiro-ministro  ou  valido,  porque  ambos  são  a  peste  do  Estado,  sempre  buscando estabelecer  seu  próprio  poder  em  vez  de  conservar  a  reputação  do  príncipe.  Citando Maquiavel, diz que o governo monárquico seria o mais perfeito de todos se o príncipe não tivesse validos, nem confessor (SILVA, 2013, p. 84-85). Ironicamente, o reinado josefino foi marcado especialmente pela atuação implacável de um valido, Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro marquês de Pombal. 

Por fim, a primeira metade do século XVIII, além de registrar o avanço da figura do primeiro-ministro e das secretarias de despacho, também demonstrou arquiteturas de poderes marcadas  por  complexos  arranjos  políticos,  havendo  especial  atenção  para  os  conflitos faccionais  que  marcaram  as  principais  monarquias  europeias  no  período,  revelando  a presença marcante de novas e complexas formas de privança, o que ainda demanda sólidos trabalhos  monográficos,  especialmente  a  respeito  da  complexa  questão  dos  regimes ministeriais. 
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Resumo: A  cidade  de  Pelotas,  situada  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  foi  a  principal produtora  de  charque  do  Brasil  e,  palco  de  uma  das  elites  de  maior  prestígio  social  do Império. Os charqueadores estavam entre as elites mais ricas, prestigiosas e poderosas do país  e,  politicamente,  serviam  como  braço  direito  da  monarquia  na  região.  Na  década  de 1880, mesmo em um contexto de profunda crise nas charqueadas escravistas e, de intensa campanha abolicionista, os barões do charque continuaram como um alicerce do Império e da escravidão em toda fronteira Sul. Todavia, muitos dos principais republicanos de Pelotas eram  os  herdeiros  desses  senhores  e  das  fortunas  construídas  através  dos  longos  e intensos  anos  de  atividades  escravas  na  região.  Como  resultado,  vários  são  os questionamentos  que  pairam  sobre  como  os  republicanos  pelotenses  se  comportaram diante  deste  desafio,  além  das  estratégias  que  eles  utilizaram  para  não  perderem  espaço dentro do debate abolicionista. 
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Abstract:  The  city  of  Pelotas,  located  in  the  state  of  Rio  Grande  do  Sul,  was  the  main producer  of  jerky,  or  charque,  and  home  to  one  of  the  most  prestigious  elites  of  Imperial Brazil.  The  ranchers  that  produced  it,  called  charqueadores,  were  among  the  wealthiest, most  prestigious  and  most  powerful  groups,  and,  politically,  served  as  right  hands  for  the monarchy  in  the  region.  In  the  1880s,  even  during  a  period  of  deep  crisis  for  these  slave holding ranches, and of intense abolitionists movements, the charque barons continued as a foundation for the empire and slavery at the southern border. However, several of the most relevant republicans of Pelotas were themselves heirs to these barons and to the wealth built through  a long and  arduous  line  of slave  labor  in the region. As  a  result, there are several questions in regard to how Pelotas’ republicans behaved in face of this challenge, and which strategies they employed to maintain their space within the abolitionist debate.  
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Nos  anos  finais  do  Império,  muitas  questões  políticas  e  sociais  foram  debatidas vigorosamente no  país, principalmente na  imprensa  e nos  círculos  intelectuais.  Entretanto, os  temas  da  abolição  e  da  república  foram  os  principais  assuntos  discutidos  no  cenário nacional. Essas questões foram levantadas em outros períodos da história brasileira, mas é a partir dos anos de 1870 que o debate se torna ainda mais intenso. Na década seguinte, principalmente  entre  os  anos  1885  e  1888,  o  abolicionismo  enquanto  movimento  social ganha destaque em todo o país, não mais apostando somente em ideias emancipacionistas e sim na abolição propriamente dita (FERNANDES, 2006, p. 182).1 

Esta obra está li  cenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 



1  A  campanha  abolicionista  mereceu  inúmeros  estudos.  Para  uma  revisão  historiográfica,  ver  Angela  Alonso (2015). 
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A  abolição  da  escravidão  e  o  advento  da  República  aconteceram  em  anos consecutivos,  revelando  serem  movimentos  que  dialogavam  bastante.  Contudo,  estava longe de ser homogênea a posição dos republicanos em torno da abolição. Enquanto alguns acreditavam  ser  urgente  a  libertação  dos  escravos,  outros  defendiam  a  protelação  da escravidão,  ou  até  mesmo  não  viam  essa  demanda  como  um  tema  a  ser  debatido  e resolvido pelo partido republicano, e sim uma questão social que deveria ser resolvida pelo próprio sistema monárquico, já que foi essa instituição que a legitimou. Predominava entre os republicanos uma orientação neutra, para que os dois dilemas – república e escravidão – 

permanecessem separados. 



A República seria o regime do futuro do país e a escravidão era o regime de trabalho  do  passado,  instituído  pela  Monarquia.  Não  era  responsabilidade dos  republicanos,  mas,  por  outro  lado,  reconhecia-se  a  importância  da escravidão para o funcionamento da economia do país. Observe-se que boa parte dos republicanos não via com bons olhos um rompimento abrupto do regime  de  trabalho  –  ou  seja,  a  abolição  imediata  sem  indenização (FERNANDES, 2006, p. 187) 



É  plausível  supor  que  o  nível  de  participação  dos  republicanos  no  movimento abolicionista também  esteve  ligado  as regiões  em  que viviam.  Em  São Paulo e no  Rio de Janeiro  principalmente,  a  abstenção  acerca  do  tema  da  abolição  foi  de  suma  importância por muitos anos, já que contavam com muitos fazendeiros senhores de escravos em seus partidos. Os membros do Partido Republicano Paulista (PRP), por exemplo, amparavam-se na ideia do federalismo e da não interferência econômica do Estado, para defender o direito de  cada  província  decidir  sobre  a  questão  da  abolição  conforme  suas  “necessidades”. 

Defenderam também que a abolição ficasse a cargo da iniciativa individual, ou seja, que os próprios senhores de escravos os libertassem, argumentando que essa seria a melhor forma de pôr fim a esse sistema. Conforme Maria Fernanda Fernandes (2006) essa prática chegou a  ser  aderida  no  congresso  pelo  PRP,  na  ocasião  em  que  é  anexada  uma  circular  de Campos Sales indicando para seus colegas de partido que libertassem seus escravos.2 

O  documento  de  fundação  do  Partido  Republicano  que  foi  publicado  em  1870,  foi solidificado em um novo congresso realizado no ano de 1886. Contudo, esse novo registro colocava-os em  uma  posição  diferente da  anterior.  “Se a monarquia não resolveu,  caberia aos  republicanos  esboçar  uma  solução  bastante  conservadora:  propunham  acabar  com  a escravidão  em  território  nacional  num  prazo  que  não  excedesse  a  data  do  centenário  da Revolução francesa”. O crescimento do movimento  abolicionista em  todo o país,  pode ser considerado como a razão para a mudança de posição do partido em torno deste tema, “não era  possível  aos  republicanos manter  a postura  ambígua e  o silêncio por  tanto tempo.  Os republicanos  corriam  o  risco  de  serem  surpreendidos  pela  abolição  sem  terem  assumido claramente uma postura a respeito” (FERNANDES, 2006, p. 189). 

No  Rio  Grande  do  Sul,  o  ano  de  1884  pode  ser  considerado  um  importante marco para  o  movimento  emancipacionista  e  abolicionista.  Assim  como  ocorreu  na  cidade  de Pelotas,  em  várias  cidades  da  Província  um  número  grande  de  cartas  de  alforria  foram concedidas,  contudo, mediante clausulas de  prestação de  serviço,  que  variavam  de  três a sete anos de trabalho após a sua data de expedição. Júlio de Castilhos – idealizador e chefe máximo do Partido Republicano Rio-grandense - e sua família, por exemplo, aderiram a esta pratica, libertando 19 escravos neste mesmo ano. O jornal A Federação noticiou o fato com 2 Em outras províncias essa informação também é verificável. Pode-se citar o estudo de Luiz Cota (2013) para a província de Minas Gerais, e o estudo de Celso Castilho (2016) para a província de Pernambuco. 
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entusiasmo, mas de modo parcial, já que não concedia detalhes destas liberdades, que na verdade foram concedidas na forma condicional supracitada. O posicionamento de Castilhos como  republicano  e  também  adepto  ao  movimento  abolicionista  influenciou  o  PRR,  assim como  atos  de  republicanos  espalhados  pela  província  rio-grandense.  Mas  esta  adesão  ao movimento foi feita com reservas (MARTINY, 2018, p. 152).3 

Assim sendo, o presente artigo busca aprofundar a análise num único local, a cidade de Pelotas, que durante quase todo século XIX teve sua economia baseada na produção de charque  e  outros  derivados  do  abate  bovino,  tornando-se  um  grande  reduto  escravista. A cidade  foi  a  principal  produtora  de  charque  do  Brasil,  e  palco  de  uma  das  elites  de  maior prestígio  social  do  Império.  Conforme  Jonas  Vargas  (2013),  os  charqueadores  estavam entre as elites mais ricas, prestigiosas e poderosas do país e, politicamente, serviam como braço  direito  da  monarquia  na  região.  Mesmo  em  um  contexto  de  profunda  crise  nas charqueadas  escravistas,  e  de  intensa  campanha  abolicionista,  os  barões  do  charque continuaram como um alicerce do Império e da escravidão na fronteira Sul. Todavia, muitos dos  principais  líderes  republicanos  de  Pelotas  eram  os  herdeiros  desses  senhores  e  das fortunas construídas através dos longos e intensos anos de atividades escravas na região. 

Como  resultado,  vários  são  os  questionamentos  que  pairam  sobre  como  os  republicanos pelotenses se comportaram diante deste contexto, além das estratégias que utilizaram para não perderem espaço e legitimidade dentro do movimento abolicionista, que assim como em todo  o  Brasil  reunia  muitos  líderes  dos  partidos  monarquistas.  Nesse  sentido,  o  artigo procura  analisar  como  os  republicanos  pelotenses  atuaram  dentro  do  movimento abolicionista da cidade. 

Para  isso,  as  principais  fontes  utilizadas  nessa  pesquisa  derivam  do  Fundo 

“Abolição”,  sob  a  guarda  da  Bibliotheca  Pública  Pelotense,  no  qual  se  encontram documentos  que  pertenceram  à  algumas  agremiações  de  cunho  abolicionista  na  cidade, além da documentação de outros fundos de acervos particulares de alguns republicanos da época.  Ademais,  alguns  periódicos  tiveram  papel  importante,  já  que  uma  boa  parte  da campanha abolicionista foi feita a partir dos jornais e revistas do período. 

O movimento abolicionista na cidade de Pelotas 

Muitos foram os meios de propagar o movimento abolicionista na cidade de Pelotas. 

A  imprensa,  os  clubes  e  as  associações  negras,  formaram  importante  frente  contra  a escravidão  e  até  mesmo  contribuíram  para  uma  melhor  integração  dos  libertos  na sociedade. De fato, uma parcela dos republicanos pelotenses manteve papel significativo na luta  pela  causa  abolicionista,  principalmente  ao  longo  da  década  de  1880.  Na  divisão  do trabalho político entre os propagandistas republicanos pelotenses, nem todos atuavam como publicistas das ideias do partido, manifestando-se na imprensa ou em discursos públicos. A tarefa  intelectual  da  propaganda  cabia  a  poucos  e  executá-la  com  sucesso  era  uma preocupação constante (PERES, 2021). 

Algumas  tendências  são  bem  evidentes  quanto  ao  grupo  de  propagandistas republicanos  pelotenses,  vemos  que,  enquanto  alguns  estavam  mais  reservados  à  esfera local,  outros  possuíam  mais  poder  de  mediação  entre  o  local  e  o  nacional,  sendo  que poucos estavam intimamente conectados com as redes republicanas de fora do Rio Grande do Sul. Enquanto alguns tinham acesso à educação superior e eram bastante jovens, outros não  possuíam  nem  recursos  para  se  manter  fora  da  cidade  e  tinham  uma  idade  mais avançada.  Assim  sendo,  os  republicanos  pelotenses  compartilhavam  de  múltiplas 3 Para uma análise mais aprofundada do movimento abolicionista no RS, ver Gislaine Borba (2013). 
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identidades sociais locais, faziam partes de redes de relações distintas, e atuavam em uma sombra de ação política marginal que acabou se tornando hegemônica após a proclamação da República (PERES, 2021). 

O  primeiro  ato  público  de  cunho  republicano  registrado  na  cidade  de  Pelotas aconteceu em 1880, por meio de um manifesto para lançar a primeira chapa de vereadores e juízes de paz republicanos que iriam concorrer às eleições municipais. No ano de 1882 foi organizado  o  Partido  Republicano  de  Pelotas,  e  logo  após  foi  formado  um  Clube Republicano no munícipio. Nos três momentos supracitados, apenas uma pequena parcela dos  homens  que  apoiavam  o  movimento  foram  os  protagonistas,  tanto  nas  comissões diretivas  do  clube  e  partido  quanto  nas  candidaturas  republicanas  a  cargos  de  vereador  e juiz  de  paz.  Conforme  pode  ser  identificado,  as  posições  que  essas  pessoas  exerceram dentro  do  clube  e  partido  careciam  de  um  nível  de  instrução maior.  Eles  não  só  exerciam práticas  orais,  como  também  estavam  engajados  na  imprensa  pelotense,  local  que  em muitas  ocasiões  foi  instrumento  de  doutrinação  dos  correligionários.  Como  exemplo  dessa prática os primeiros dirigentes do Partido Republicano da cidade foram Leonardo Honório da Silva  e  Álvaro  Gonçalves  Chaves,  do  Clube  foram  Victor  Brito,  Bernardo  Taveira  Junior  e João José Cesar e, ao longo dos anos de propaganda, nomes como Guilherme Echenique, Luiz  Felipe  de  Almeida,  Epaminondas  Piratinino  de  Almeida,  Alexandre  Cassiano  do Nascimento, Marçal Pereira Escobar e Possidônio Da cunha Junior sempre apareceram nos cargos de destaque do movimento (PERES, 2021). 

A atuação dos republicanos no movimento abolicionista pode ser analisada tanto nas atividades  desenvolvidas  em  diferentes  entidades  abolicionistas,  como  nos  discursos propagados  na  imprensa  pelotense,  e  também  nos  periódicos  que  esses  homens comandaram fora da cidade, como por exemplo, a Revista Federal4. A questão central a ser debatida  nesse  momento,  é  se  houve  divergência  nas  posições  defendidas  por  eles,  e também  a  possível  incompatibilidade  entre  os  discursos  proferidos  e  as  práticas  adotadas nesse  período,  já  que,  na  sua  maioria,  os  republicanos  que  atuaram  no  movimento abolicionista  possuíram  escravos  em  algum  momento,  ou  eram  filhos  de  charqueadores pelotenses. 

Pelotas foi um importante polo comercial da província e viveu seu período de auge econômico  nos  últimos  anos  do  Império.  Sua  riqueza  era  concentrada  principalmente  nas charqueadas, com a exportação de seus produtos. Durante o século XIX, os charqueadores pelotenses  estiveram  entre  os  proprietários  mais  ricos  do  Rio  Grande  do  Sul.  Com  isso, Pelotas  destacou-se  tanto  na  concentração  de  escravos,  como  em  importante  complexo charqueador  do  Brasil.  O  charque  serviu  principalmente  como  item  da  alimentação  dos escravos que trabalhavam nas  plantations do país, fazendo com que o Rio Grande do Sul mantivesse  mercado  ativo  com  o  sudeste  e  nordeste,  chegando  até  mesmo  a  exportar pequenas quantidades para Cuba, Estados Unidos e Lisboa. Além do charque, o abate de milhões de bovinos nesse período resultou na exportação em larga escala de outro produto, o couro. Os charqueadores pelotenses foram responsáveis por grande parte da exportação de couro para a Europa, no qual, eram utilizados como matéria-prima e acessórios para os maquinários das fábricas (VARGAS, 2013). 

A  mão  de  obra  utilizada  nesse  espaço  era  quase  toda  escravizada,  e  exigia  um 4 Essa revista foi importante instrumento para a análise das ideias políticas dos propagandistas pelotenses. No dia  6  de  fevereiro  de  1886,  na  terceira  reunião  do  Clube  Republicano  Rio-grandense,  no  Rio  de  Janeiro,  foi lançada a ideia de criar um periódico que ajudasse a fortalecer a propaganda republicana. A revista foi criada no mesmo  ano,  sendo  publicado  seu  primeiro  número  em  30  de  maio,  contando  com  dois  pelotenses  na  sua comissão redatora, Álvaro e Bruno Chaves. 
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trabalho  muito  árduo,  com  a  diária  manipulação  do  sal,  que  se  ampliava  nos  períodos  de safra,  o  que  punha  a  saúde  dos  negros  em  risco,  e  assim  a  sua  morte  de  maneira prematura. Com isso, havia uma necessidade constante de incorporar periodicamente mais mão de obra cativa, e conforme Beatriz Loner (2013), a oferta de escravos vai sofrer uma dura queda, principalmente com a lei Eusébio de Queirós (1850) que ocasionou a proibição da entrada de escravos africanos no Brasil, com o término do tráfico atlântico. O Rio Grande do Sul recebeu um número alto de escravos de outras regiões do país até os anos finais da década de 60. Contudo, após 1870, a província rio-grandense transforma-se na região que mais  perdeu  escravizados. Ainda  segundo  a  autora,  as  charqueadas  viveram  um  período instável,  principalmente na  década  de  1880,  e  responsabilizaram  o  decréscimo  do  número de escravos como fator principal por essa crise. A proximidade da cidade de Pelotas com as regiões do Prata (que já haviam abolido a escravidão), fez com que as fugas de escravos para além fronteira se tornassem uma grande preocupação. Com o movimento abolicionista ganhando  força  em  todo  o  país  e  a  necessidade  de  uma  ação  que  impedisse  a  alta quantidade de fugas, começaram a ocorrer na cidade um grande número de libertações com cláusulas de prestação de serviços, no qual, o escravizado conquistaria sua liberdade após cumprir  os  anos  de  serviços  estipulados  pelo  seu  senhor.  Para  Loner  (2013)  os  senhores não  visavam  apenas  sessar  as  fugas,  mas  também  enfrentar  a  opinião  pública  da  melhor forma, além de garantir mão de obra por mais algum período de tempo. 

Acompanhando uma onda que mobilizou todo o Brasil, o movimento ganhou folego na  cidade  de  Pelotas  a  partir  dos  anos  de  1880,  com  a  fundação  de  periódicos  e  várias entidades  voltadas  à  causa.  Entre  essas  agremiações  existiam  os  clubes,  dirigidos principalmente  por  homens  brancos,  com  acesso  privilegiado  a  imprensa  e  instrução escolar,  como  também  as associações negras, que além  da  luta  pela  liberdade,  ofereciam apoio social entre os cativos, sendo de fundamental importância para melhorar as condições de vida que eram impostas pela escravidão. “A condição social proporcionada pelo cativeiro e/ou  em  uma  sociedade  discriminatória  como  a  vivenciada  no  Brasil  colonial  e  imperial, quanto à cor dos indivíduos imputava aos escravos a necessidade de associar-se” (SILVA, 2011,  p.  32).  Essas  agremiações  também  tinham  o  intuito  de  promover  uma  melhor integração da população negra à sociedade, já que a situação dos libertos era de opressão e  marginalização.  Entre  elas  estavam  três  entidades  beneficentes,  duas  recreativas,  uma representativa, e por fim, duas entidades religiosas. 

Segundo  Etiane  Carvalho  Nunes  (2019)  as  discussões  do  movimento  não  estavam restritas  apenas  ao  âmbito  político,  mas  também  em  reuniões  e  assembleias  organizadas em  lugares  públicos,  ou  nas  próprias  residências  das  pessoas  envolvidas  na  causa.  A Bibliotheca Pública Pelotense foi um importante ponto de encontros dessas pessoas, não só pela localização central do prédio, mas também pela boa interação que a entidade tinha com os  cativos  “oferecendo  o  espaço  inclusive  para  aulas  noturnas  destinadas  também  aos negros desde 1878, data da inauguração do curso de alfabetização” (NUNES, 2019, p. 29). 

Mas  é  importante  ressaltar  que  a  busca  pela  instrução  dos  negros  na  cidade  não  era utilizada somente a fim de promover a alfabetização dos mesmos, mas também “educar” a população egressa do cativeiro para servir como mão de obra assalariada na cidade. 



Esta  iniciativa,  porém,  pode  ter  sido  temida  pela  elite  pelotense,  a  qual ciente das discussões abolicionistas em nível nacional, assim como do alto contingente  de  negros  libertos  e  pessoas  de  outras  etnias  em  condições menos  abastadas  na  sociedade  buscou  oferecer  aulas  ao  grupo, 

inculcando-lhes  valores  pertinentes  ao  regramento  pretendido  pelos mandatários  locais.  Este  regramento  visava  uma  classe  trabalhadora 82 
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ordeira, a qual mais cedo ou ais tarde ocuparia o lugar dos escravos, visto que a abolição se anunciava” (GONÇALVES, 2013, p. 74) 



A  imprensa  teve  um  papel  importante  no  movimento  abolicionista  da  cidade,  assim como  em  todo  o  país.  A  relação  entre  imprensa  e  escravidão  conforme  Maria  Couto Gonçalves  (2013)  teve duas fases  distintas:  de 1808  (ano  de  oficialização da  imprensa  no país),  até  a  década  de  1870,  o  silêncio  e  abstenção  sobre  a  questão  da  escravidão prevaleceram  nos  periódicos,  ao  passo  que,  principalmente  a  partir  da  década  de  1880 

começaram a aparecer os jornais abolicionistas que davam voz ao movimento. Entretanto, ao  mesmo  tempo  em  que  a  imprensa  se  tornava  grande  aliada  a  mobilidade  contra  a escravidão,  também  serviu  por  anos  de  instrumento  de  apoio  ao  sistema  escravagista, quando  usada  para  anúncios  de  compras,  vendas  e  fugas  de  escravos  (GONÇALVES, 2013, p. 236). 

Pelo menos três periódicos tiveram papel importante no movimento, e em todos eles, republicanos  fizeram  parte  da  fundação  ou  direção.  O  primeiro  impresso  de  cunho abolicionista da cidade foi o periódico  A Voz do Escravo, que utilizou a tipografia do jornal  O 

 Progresso para sua primeira publicação, no dia 16 de janeiro de 1881, e mais tarde passou a operar nas tipografias dos jornais  A Discussão e  Diário de Pelotas. Conforme Gonçalves (2013)  “Essas  trocas  serão  decorrentes  dos  aspectos  políticos  que  o  periódico  vai  se vincular  e  defender”.  No  dia  5  de  fevereiro  de  1881,  o  jornal   A  Discussão  publicava propaganda  da  distribuição  do  nº3  do   A  Voz  do  Escravo,  e  primeira  impressão  na  sua tipografia. 

Traz  um  elaborado  artigo  editorial  de  propagada,  assinado  por  B.  Taveira Junior. Da publicidade a carta do digno deputado Joaquim Nabuco, dirigida a  câmara  dos  deputados  de  Portugal.  Apresenta  algumas  notícias  e finalmente uma inspirada poesia do Sr. Paula Pires [...].5 

O jornal foi criado a partir do esforço de três homens, João José Cezar e Bernardo Taveira  Junior  que  já  possuíam  experiência  com  a  imprensa  rio-grandense,  e  Manoel Conceição da Silva Santos, negro livre, construtor, que atuou em vários outros aspectos do movimento abolicionista, ajudando a formar as primeiras organizações negras da cidade. O 

jornal  tinha  o  intuito  de  lutar  pela  liberdade  dos  escravizados,  utilizando  como  principal recurso  a  denúncia  às  torturas  e  maus  tratos  que  este  grupo  era  sujeito.  E  para  isso, publicava  artigos,  crônicas,  cartas,  notícias  de  outras  províncias,  transcrições  e  poesias. 

Também  foi  responsável  pela  constituição  de  duas  agremiações  voltadas  aos  assuntos abolicionistas,  os  clubes Abolicionista  e  Emancipador  27  de  agosto.  “A  cidade  de  Pelotas, uma das mais ricas do império, e sem dúvida alguma a mais importante do sul da Província, não  possui  ainda  uma sociedade  abolicionista!  ”  (A  VOZ  DO  ESCRAVO,  01/05/1881  apud Gonçalves, 2013, p. 240). Das três pessoas que estiveram à frente da fundação do jornal, duas também pertenciam ao movimento republicano da cidade: João José Cezar e Bernardo Taveira Junior. 

O  jornal  A  Discussão,  órgão  da  Dissidência  Liberal,  fundado  também  em  1881,  a princípio  não  foi  criado  como  um  periódico  abolicionista,  contudo  passou  a  ter  um  papel importante  no  movimento  quando  aboliu  publicações  sobre  fugas,  vendas  e  aluguéis  de escravos,  sendo  pioneiro  na  província  com  essa  prática.  E  conforme  Fernando  Osório (1997)  passou  também  a  noticiar  denúncias  de  maus  tratos  aos  escravizados.  O  jornal também possuía republicanos na sua fundação e direção, entre eles estavam Epaminondas 5  A Discussão, 15 de fevereiro de 1881. Hemeroteca Digital da Bibliotheca Pública Pelotense. 
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Piratinino  de  Almeida  e  Marçal  Pereira  Escobar.  E  por  último  o  periódico  A  Pena,  um hebdomadário6  que  surgiu  nas  mesmas  oficinas  em  que  eram  produzidos  os  números  do jornal A Discussão. Teve como fundadores e primeiros redatores os republicanos Luiz Carlos Massot e Guilherme Echenique. 

A  partir  de  recomendações  publicadas  no  jornal  A  Voz  do  Escravo,  dois  clubes abolicionistas foram criados na cidade. O Club Emancipador 27 de agosto foi fundado no dia 27  de  agosto  de  1881,  e  tinha  como  principal  objetivo  arrecadar  quantia  em  dinheiro suficiente, através de doações de seus sócios, para apostar em bilhetes de loteria que, se fossem  premiados,  garantiriam  o  pagamento  de  cartas  de  alforria.  Entretanto,  os investimentos  não  foram  suficientes  para  alcançar  o  seu  objetivo.  “Ao  que  parece,  a  sorte não coroou as boas intenções dos 276 integrantes deste clube, e o dinheiro foi perdido em sucessivas  apostas  que  pouco  renderam”  (LONER,  2013,  p.  61).  Já  o  Club  Abolicionista teve  um  maior  impacto  no  movimento,  sendo  fundado  no  dia  21  de  agosto  de  1881  no espaço da Bibliotheca Pública Pelotense.  Na ocasião da inauguração do Clube, 14 cartas de  alforria  foram  entregues,  sendo  9  delas  pagas  parte  com  pecúlio  dos  próprios escravizados e parte com ajuda financeira arrecadada pela entidade. As 5 cartas restantes foram concedidas gratuitamente. Entre as cartas de alforria concedidas, apenas uma foi de um republicano, Hipólito Gonçalves Detroyat.7 

Nos meses seguintes foram efetuadas mais 14 reuniões do Clube, organizaram-se leilões, bazares de prenda, entre outras festividades, como por exemplo, comemorações de datas  importantes  para  a  emancipação  dos  escravos.  No  dia  22  de  setembro  do  mesmo ano,  o  Clube  teve  seu  estatuto  aprovado  em  assembleia  geral,  assim  como  sua  primeira direção,  que  contou  com  4  republicanos:  Epaminondas  Piratinino  de Almeida  exercendo  o cargo  de  presidente,  Marçal  Pereira  Escobar  como  vice-presidente,  e  Hipólito  Gonçalves Detroyat e Luiz Felipe de Almeida como diretores. Foram decididas também todas as suas diretrizes e normas: 

Artigo  1º  - A associação Club Abolicionista, fundada  na cidade  de Pelotas, no  dia  21  de  agosto  de  1881,  é  composta  de  pessoas  livres, reconhecidamente  de  bons  costumes,  sem  distinção  de  nacionalidades;  e tem por fim beneficiar, dentro da orbita legal e na proporão de suas forças, a infeliz classe dos escravos, que promovendo gradualmente a sua liberdade, quer empregando prudentemente os meios ao seu alcance para alivia-la da opressão  e  rigores  a  que  está  sujeita,  incompatíveis  com  a  natureza humana e repelentes à civilização.8 

A  partir  de  um relatório oficial9  publicado pela  tipografia  da  Livraria Americana10,  na data de comemoração de 1 ano da formação do Clube (21 de agosto de 1882), é possível exprimir algumas das realizações da entidade no primeiro ano de funcionamento. Entre os sócios  fundadores,  efetivos  e  correspondentes,  existiam  aqueles  que  realizavam  doações afim de ajudar a agremiação. Além de doações em dinheiro, diversos outros objetos foram entregues. Esses itens iam desde objetos de decoração, que na maioria das vezes faziam 6 Jornal ou periódico cuja publicação ocorre uma vez por semana. 

7  Dados  retirados  do  estatuto  do  Club  Abolicionista,  que  se  encontra  no  fundo  “Escravidão”  da  Bibliotheca Pública Pelotense. 

8 Trecho retirado do estatuto do Club Abolicionista, que se encontra no fundo “Escravidão” da Bibliotheca Pública Pelotense. 

9 O Relatório encontra-se no fundo “Escravidão” da Bibliotheca Pública Pelotense. 

10 A Livraria Americana foi fundada em 1871, por Carlos Pinto. Foi uma das primeiras grandes livrarias do Rio Grande do Sul. Em 1879, abre-se uma filial na cidade de Porto Alegre, e em 1885, inaugura-se a segunda filial na cidade de Rio Grande. Encerrou as suas atividades em 1916. 
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referência a alguma personalidade influente no movimento abolicionista, como por exemplo, o quadro bordado a seda e ouro, tendo no centro o retrato do abolicionista Visconde do Rio Branco. Ou até mesmo materiais para a confecção de cartas de alforria e livros de gramática e leitura (do autor Hilário Ribeiro) para as aulas noturnas que começaram a ser oferecidas, sob a direção do republicano Hipólito Detroyat. O curso oferecia todo o material necessário de  forma  gratuita,  e  era  destinado  apenas  para  os  filhos  de  escravas,  que  eram denominados  de  “ingênuos”  (nascidos  após  a  Lei  do  Ventre  Livre,  1871).  Doações  em dinheiro  também  foram  feitas  pelos  sócios.  Das  14  pessoas  listadas  no  relatório,  3  eram mulheres  e  11  eram  homens,  sendo  1  deles  o  republicano  Luiz  Fel ipe  de  Almeida,  que ofertou 23$000 (vinte e três mil reis). 

Além  do  apoio  financeiro,  alguns  sócios  usavam  dos  recursos  gerados  pela  sua própria  profissão  para  auxiliar  nos  objetivos  da  mencionada  entidade.  Pode-se  citar,  por exemplo,  os  serviços  gratuitos  de  tabelião  também  prestados  por  Luiz  Fel ipe  de Almeida, assim  como  a  contribuição  dos  homens  que  estavam  a  frente  de  alguns  periódicos  da cidade,  como  mencionado  em  agradecimento  ao  jornal  Onze  de  junho  e A  Discussão.  O 

Clube até mesmo ofereceu o serviço de guardar o pecúlio de escravizados em seus cofres, somando  a  quantia  de  3:287$000  no  primeiro  ano.  Conforme  Loner  (2007)  existiu  uma 

“pesada  artilharia”  contra os  abolicionistas  pertencentes  ao  Clube,  principalmente  vindo  de outros periódicos, como por exemplo, o Correio Mercantil, que tinha como fundador Antônio Joaquim  Dias.  Em  uma  ocasião  ele  chegou  a  acusar  os  membros  do  Club  de  usar indevidamente o pecúlio dos escravizados, que eram guardados em seus cofres. E para a autora esse ataque se deve justamente pelos membros do Club não apoiarem o projeto das libertações a partir de contratos de prestação de serviços. 

Contudo,  a  forte  personalidade  e  atuação  de  seu  dono,  figura  polêmica  e que  entrou  em  vários  conflitos,  personagem  também  de  vários  episódios não  muito  bem  esclarecidos,  levou  a  que  seu  jornal  oscilasse  entre  a declaração  formal  de  apoio  a  campanha  abolicionista  e  uma  prática  de denúncias radicais e, por vezes, caluniosas, aos seus principais defensores na  cidade;  ao  mesmo  tempo  em  que  assumia,  esporadicamente,  posições contraditórias  de  defesa  de  interesses  de  alguns  escravocratas.  Nesses momentos,  não  hesitava  em  tripudiar  e  desqualificar  pessoas, 

especialmente  aquelas  mais  pobres  ou  vulneráveis  e  muitos  dos abolicionistas sofreram com suas campanhas na cidade (LONER, 2007,  p. 

59). 

Como  foi  dito  anteriormente,  o  ano  de  1881  foi  um  período  de  importantes acontecimentos  para  o  movimento  abolicionista  na  cidade,  e  nas  posições  que  algumas pessoas  iriam  assumir  sobre  a  questão  escravagista.  Logo  após  o  estabelecimento  da primeira organização afim de combater a escravidão, a morte de um escravo sob tortura a mando de seu senhor, gerou tumulto entre as alas abolicionistas e escravocratas. Jerônimo, o  escravo  que  foi  açoitado  até  a  morte  pelo  capataz  Manoel  Oliveira,  a  mando  do charqueador  Paulino  Leite,  contava  com  apenas  16  anos,  situação  que  gerou  grande comoção na cidade e ampla denuncia nos periódicos abolicionistas, tendo o próprio A Voz do escravo como principal porta-voz da situação. A sua publicação do dia 3 de abril foi toda destinada  ao  caso,  e  nos  dias  seguintes  uma  coluna  intitulada  “Questão  Jerônimo”  que atualizava  a  população  com  notícias  das  últimas  versões  e  declarações  sobre  a  morte  do escravo foi criada. Muitas contradições foram apresentadas durante as investigações, e até mesmo o atestado de óbito remetido pelo médico da cidade foi questionado e criticado. 

Segundo o médico, Jerônimo havia morrido por tétano. Posteriormente este 85 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 78-95, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725 

modificou  o  laudo  e  afirmou  ser  a  causa  do  óbito,  peritonite.  O  jornal questiona  se  não  foram  os  próprios  charqueadores  que  modificaram  o atestado  para  fugirem  da  vinculação  com  o  caso.  As  discussões  nos periódicos  condenaram  a  postura  do  médico,  tendo  em  vista  que  para  a imprensa a causa da morte de Jerônimo era óbvia  – excesso de violência. 

Para  responder  a  estas  dúvidas  e  às  declarações  das  primeiras testemunhas,  o  corpo  de  Jerônimo  foi  exumado.  Segundo  o  relato  de Geraldo Casal de Lis, o corpo apresentava sinais de retaliação e do castigo sofrido,  sendo  possível  comprovar  que  o  corpo  era  mesmo  do  escravo  – 

havia algumas testemunhas afirmando que a exumação havia ocorrido em 

outro  escravo.  Sendo  assim,  comprovou-se  que  o  escravo  havia  morrido devido aos maus tratos aos quais fora submetido. (GONÇALVES, 2013, p. 

239) 

Além de toda polêmica que este acontecimento causou na cidade, problemas dentro do próprio movimento abolicionista também foram gerados, provocando uma das primeiras situações  no  qual  pode-se  notar  divergências  entre  as  posições  adotadas  pelos republicanos perante o tema. Como citado por Loner (2013) o Club Abolicionista não estava livre de algumas contradições. Em primeiro lugar, por aceitar entre seus sócios pessoas que possuíam escravos, e ainda mais significativo, por ter tido como primeiro presidente do Club o advogado que defendeu o charqueador acusado de mandar torturar o escravo Jerônimo, o republicano Epaminondas Piratinino de Almeida. Por consequência, o Club recebeu diversas críticas  na  imprensa  pelotense,  e  mesmo  que  a  opinião  pública  concordasse  com  seus propósitos, se opunham à sua composição interna e denunciavam a possível utilização da causa  para  benefício  próprio  de  alguns  fundadores,  como  por  exemplo,  Fernando  Osório que  havia  acabado  de  se  candidatar  para  concorrer  às  eleições  gerais  pelo  4º  círculo (GONÇALVES,  2014,  p.  241).  Ao  passo  que  Piratinino  de  Almeida  adotava  uma  postura totalmente contraditória aos objetivos do movimento, o republicano Bernardo Taveira Junior continuava  denunciando  o  caso  Jerônimo  na  imprensa.  Ao  que  tudo  indica  a  poesia publicada  no  A  Voz  do  Escravo  do  dia  3  de  abril,  fazia  alusão  ao  caso  recentemente ocorrido: 

[...] Ainda há pouco vi um anjo. Atrás dele vinha um cativo como qualquer de nós com os pulsos algemados e os pés acorrentados. O anjo fez adiantar o escravo para o meu lado, e com um instrumento que trazia numa das mãos começou  por  partir  as  algemas  e  as  correntes  ao  cativo.  [...]  Venho  hoje visitar-vos para prenunciar-vos a doce liberdade de que vos hão despojado os déspotas da terra! [...] Olha para este – e apontou-me o cativo a quem o anjo havia quebrado os ferros – é assim que ficareis todos livres. (TAVEIRA JUNIOR, A Voz do Escravo, 03/04/1881, p. 04, Apud. GONÇALVES, 2013, 

p. 240) 

Bernardo  teve  um  papel  importante  no  movimento  abolicionista.  Já  em  1871 

denunciava através da imprensa o que ele chamou de “barbárie da escravidão”. No Diário de  Pelotas  publicou  mais  de  uma  vez  sua  opinião  sobre  o  tema,  como  por  exemplo,  na edição do dia 15 de outubro de 1871, no qual enaltecia a vitória atribuída a opinião pública, com a Lei do Ventre Livre11 promulgada no mês anterior. 

O  dia  28  de  setembro  de  1871  não  só  assinalou  nos  fatos  da  história  do 11 No dia 28 de setembro de 1871, foi assinada a Lei n° 2.040, conhecida como “Lei do Ventre Livre”.   A Lei do Ventre Livre declarava livres os filhos de mulher escrava nascidos no Brasil a partir da data da aprovação da lei. 

Além  disso,  a  lei  determinava  que  as  crianças  permanecessem  em  poder  dos  senhores  das  suas  mães,  que eram  obrigados  a  criá-los  até  os  oito  anos  de  idade. Após  isso,  os  senhores  poderiam  entregar  o  menor  ao governo, com direito a uma indenização, ou utilizar seus serviços até os 21 anos. 
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Império uma nova época, como também ajuntou mais uma página de ouro aos  annaes  da  humanidade.  O  cristianismo  e  a  opinião  triunfarão, finalmente,  d’essa  barbaridade,  que  sob  a  máscara  da  lei,  condenava milhares de entes à mais abjeta e insofrível das condições  – a escravidão. 

Daquela data em diante, deixou o formoso sol dos trópicos de iluminar em terra brasileira o nascimento de escravos.12 

Todavia,  nesse  período  ainda  possuía  opinião  modesta  sobre  a  libertação  dos escravos,  e  acreditava  que  a  lei  recém  criada  era  o  máximo  que  o  país  poderia  ter conquistado  no  momento,  já  que  o  Brasil  havia  herdado  do  sistema  de  governo  anterior, seus  antigos  dominadores,  todos  os  seus  vícios  e  anacronismos  e  como  resultado  “a educação política ainda não comportava a abolição absoluta, e de chofre do elemento servil; fez-se muito começando pelo ventre livre”.13.Bernardo segue publicando sempre que tem a chance  sua  posição  sobre  a  questão  da  escravidão,  mas  nos  anos  posteriores  de  uma maneira  considerada mais  radical.  Como  dito  anteriormente,  não  esteve  envolvido  apenas na imprensa pelotense, escrevia crônicas e poesias denunciando a escravidão também para as revistas literárias  Arcádia  e Partenon Literário.  14 Nos manuscritos deixados por Bernardo, que  não  tiveram  a  chance  de  ser  publicados,  também  é  possível  perceber  a  denúncia  a escravidão: 

Escravo! Palavra que o ouvido fere. / Que dó! Que saudade! / Ao recordar-se. / Do Pátrio lar, da esposa e dos filhinhos Vítimas da maldade! / Quanta lágrima  no  penar  ungida...  /  Um  sonho  sequer  não  vem  doara-lhe.  / A  sua infelicidade.15 

No  ano  de  1884  uma  nova  fase  do  movimento  abolicionista  aconteceu  na  cidade. 

Neste  momento,  cresce  a  campanha  de  emancipação  dos  escravizados,  quando  se  tenta resolver  essa  questão  recorrendo  aos  contratos.  Uma  nova  agremiação  foi  criada  neste período,  o  Centro Abolicionista,  que  acabou  desviando  toda  a  atenção  do  Clube  formado nos  anos  anteriores.    Foi  publicado  na  imprensa  um  convite  para  que  toda  população  se fizesse presente na inauguração do Centro, sendo a primeira reunião aberta para homens e mulheres,  sem  distinções  de  classes  sociais.  A  nova  agremiação  também  defendia  a libertação dos escravos, porém por meio de contratos de prestação de serviços, para assim não  afetar  nem  o  comércio,  nem  a  indústria  pelotense,  o  que  em  parte  dissemelhava  o objetivo central do Clube que era a abolição absoluta. 

Com isso, mesmo que o Club Abolicionista tenha participado da fundação do Centro, os  diferentes  interesses  político-partidários  entre  as  entidades,  ocasionaram  a  entrega  da direção do Centro a pessoas ligadas ao Partido Liberal. Conforme Beatriz Loner (2013) os dois  mantiveram  uma  “atuação  comum”  no  movimento,  não  se  podendo  afirmar  que existissem  grandes  divergências  ou  cisões  entre  eles.  Contudo,  na  direção  das  entidades haviam  pessoas  que  mesmo  ansiando  pela  liberdade  dos  escravizados,  divergiam  no caminho  para  esse  objetivo  (LONER,  2019,  p.  62).  Entretanto,  ao  que  parece  sucedeu-se uma certa “corrida” pela busca da emancipação do município. No mês de setembro do ano de  1884,  algumas  publicações  do  jornal  A  Discussão  demonstram  tensão  entre  as  duas 12 A  citação  foi  retirada  de  gravuras  do  jornal   Diário  de  Pelotas,  no  qual,  Bernardo  Taveira  Junior  recortou  e montou um álbum com algumas de suas publicações. O documento encontra-se no Fundo de Bernardo Taveira Jr., na Bibliotheca Pública Pelotense. 

13 Diário de Pelotas, 15 de outubro de 1871. Hemeroteca da Bibliotheca Pública Pelotense. 

14 Para uma análise da atuação do  Partenon Literário ver Cássia Daiane Silveira, 2008. 

15 Trecho de um poema retirado de um caderno de poesias que está presente no fundo de Bernardo Taveira Jr., localizado na Bibliotheca Pública Pelotense. 
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agremiações. No dia 1 de setembro, logo após um meeting organizado pelo Centro ter sido presidido pelo Barão de São Luiz, o jornal lançou nota expressando tristeza ao saber que a reunião que havia acontecido não tinha sido dirigida pelas pessoas que foram as primeiras a defenderem  o  movimento  abolicionista  na  cidade.  A  publicação  ainda  fala  da  injustiça quando  ocorre  o  “esquecimento  de  serviços  prestados  a  qualquer  causa  [...]”,  e  que  no próximo  encontro,  deveriam  ser  os  Srs.  Epaminondas  Piratinino  de  Almeida,  França Mascarenhas,  Saturnino  de Arruda  e  Siqueira  Canabarro,  que  deveriam  estar  à  frente  da reunião.”16.    Na  mesma  semana,  em  5  de  setembro  de  1884,  o  periódico  publicou  nota desmentindo boatos de que o Club Abolicionista ao invés de prosseguir com seu trabalho de libertar os escravos, estava buscando guerra com o Centro Abolicionista. 

Essa ideia é absurda pois todos trabalham em prol de uma só causa, todos querem  a  emancipação  do  escravo,  mas  de  acordo  com  a  lei  e  a tranquilidade pública. A escravidão anseia nas vascas da morte, portanto o Club abolicionista, o primeiro iniciador da ideia, deve ser também o primeiro a erguer o grito da redenção do município de Pelotas.17 

Possivelmente os resultados promissores do Centro abolicionista também foram um fator de competição entre as entidades. As estratégias do Centro obtiveram resultados mais eficazes e rápidos do que as outras agremiações voltadas à causa.  Uma dessas táticas foi a  formação  de  comissões  que  tinham  o  objetivo  de  conquistar  o  maior  número  de libertações  possíveis,  visitando  diversas  residências  onde  os  moradores  possuíssem escravizados. As comissões eram divididas por ruas ou regiões da cidade, e com frequência era  noticiado  na  imprensa,  tanto  a  formação  delas,  quanto  o  número  de  libertações alcançadas.  A  propaganda  emancipadora  ganha  folego  também  na  imprensa  pelotense. 

Inúmeras  foram  as  publicações  no  periódico   A  Discussão,  relacionadas  a  essa  questão nesse período. Seus redatores começaram defendendo a ideia de que a cidade não poderia ficar  para  trás  no  movimento,  e  mostrando  como  estava  o  andamento  da  emancipação cativa em outras cidades da Província, como Porto Alegre e Rio Grande, “Pelotas, ao ver o movimento abolicionista que lavra impetuoso por entre as suas coirmãs [...] não podia, nem devia  ficar  estacionária”.18  Logo  em  seguida  começaram  os  chamados  para  os   meetings abolicionistas,  comandados  pelo  Centro  Abolicionista  que  aconteciam  principalmente  na Bibliotheca Pública, afim de alcançar o maior número possível de liberdades. Ainda que os redatores  do  jornal  sempre  mostravam-se  adeptos  da  ideia  de  que  se  houvesse  uma abolição  absoluta,  essa  não  poderia  atrapalhar  a  economia  da  cidade,  por  isso  seria necessário  que  fosse  mediante  indenização  dos  senhores.  Inclusive  no  dia  7  de  julho  de 1884  o  jornal  expos  12  ideias  de  um  plano,  que  os  redatores  acreditavam  que  poderia resolver  as  dificuldades  econômicas  do  período  e  “elevar  rapidamente  a  nação  a  um  alto grau de força e prosperidade.”. Entre as ideias estava essa: 

A  abolição  completa  e  imediata,  mediante  indenização  dos  senhores,  por apólices  da  dívida  pública,  para  esse  fim  emitidas  [...]  Para  essa indenização  será  considerado  valor  máximo  para  o  escravo  1:000$000  e para  a  escrava  réis  6:000$000,  servindo  esse   maximum  de  base  para  a escala  de  arbitramentos,  que  efetuarão  pelo  processo  da  lei  de  28  de setembro.19 



16  A Discussão, dia 1 de setembro de 1884, p.2. Hemeroteca da Bibliotheca Pública Pelotense. 

17  A Discussão, 5 de setembro de 1884. Hemeroteca Digital da Bibliotheca Pública Pelotense. 

18  A Discussão, 20 de agosto de 1886, p. 1. Hemeroteca da Bibliotheca Pública Pelotense. 

19  A Discussão, 7 de julho de 1886, p. 1. Hemeroteca da Bibliotheca Pública Pelotense. 
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No final de setembro de 1884, as publicações no periódico A Discussão começavam a construir o mito de que a cidade de Pelotas estava quase livre da escravidão. No dia 29, em nota20 assinada pelo secretário do Centro Abolicionista Luiz Carlos Massot (que era um republicano), o Centro acreditava ser possível proclamar-se no dia 11 de outubro de 1884 a emancipação total do município. Para que isso ocorresse, era necessário um grande evento que contasse  com  as últimas cartas de  alforria necessárias. A festividade  (que ocorreu no dia 16 de outubro, e não no dia 11 como programado) foi chamada de “Festa da Abolição”, no  qual,  2500  escravos  conquistaram  cartas  de  alforria  com  cláusulas  de  prestação  de serviço,  que  variavam  de  3  a  7  anos.  Esse  ato  foi  considerado  um  grande  passo  para  a emancipação negra na cidade. Contudo, esse feito causou na sociedade pelotense um certo adormecimento  em  relação  as  questões  e  lutas  abolicionistas.  Como  resultado  dessa emancipação  houve  um  desarranjo  político  entres  os  membros  do  movimento,  por  terem erroneamente considerado extinta a escravidão na cidade. Todavia, o quadro de tensão se agravou  ainda  mais  nos  anos  posteriores  quando  as  fugas  de  contratados  começam  a aumentar.  Não  só  o  Clube  e  um  jornal  abolicionista  foram  extintos  em  meio  a  tudo  isso, como as desavenças entre os escravagistas e os abolicionistas ganhou força.  Costumou-se propagar que em 1884, a Província do Rio Grande do Sul aboliu a escravidão – mesmo que com condições de prestação de serviço por mais alguns anos por parte do escravizado – e que  essa  ação  foi  precedida  pelas  províncias  do  Ceará  e  do  Amazonas,  que  deram  os primeiros grandes exemplos. 



Criou-se um verdadeiro mito de que não existiriam mais escravos na cidade e  que,  dentro  em  breve  todos  os  libertos  passariam  a  gozar  de  sua liberdade,  com  o  término  dos  contratos.  A  própria  decadência  do  Club Abolicionista é reflexo dessa situação (LONER, 2019, p. 51). 



Durante  todo  ano  de  1884  grandes  comemorações  aconteceram  em  torno  da suposta  emancipação  dos  escravizados.  Inúmeras  foram  as  publicações  na  imprensa pelotense que comemoravam a emancipação negra na cidade. No jornal A Discussão foram publicadas também várias notas de periódicos de cidades vizinhas parabenizando Pelotas, como por exemplo, o Editorial da Ordem, de Jaguarão, que publicava: “Como é grandioso o trabalho  realizado  pelo  generoso  povo  pelotense  em  um  tão  curto  lapso  de  tempo.”21. 

Inclusive,  a  comemoração  deste  evento  contou  com  um  folheto  especial  destinado  a solenizar  o  ato.  Foram  impressos  cerca  de  2  mil  exemplares  pela  tipografia  da  Livraria Americana, que como citado anteriormente, participou ativamente do movimento com vários tipos de doações. O folheto tinha como título a data da fatídica festa de emancipação “16 de outubro”,  e  logo  abaixo  o  propósito  da  publicação:  “Homenagem  a  vitória  da  ideia abolicionista”.  Contou  com  pequenos  textos  de  21  homens  que  de  alguma  maneira  se envolveram  no  movimento  abolicionista  da  cidade,  sendo  4  destes  os  republicanos, Bernardo  Taveira  Junior,  Luiz  Carlos  Massot,  Guilherme  Echenique  e  Álvaro  Chaves.  Isso mostra que os republicanos eram não apenas minoria política local, como também lutavam para  ter  seu  protagonismo  reconhecido  dentro  do  movimento.  A  publicação  tinha  como trecho de abertura um longo texto de Bernardo Taveira Junior, no qual, atribui a conquista da emancipação ao Centro Abolicionista, aos homens “justos e honestos” que ingressaram as comissões  e  organização do  Centro,  e  ao  povo pelotense,  que  em forma de  manifestação pública fortaleceu o movimento. Além disso, Bernardo aproveitou o espaço para efetuar uma 20  A Discussão, 29 de setembro de 1884, p. 1. Hemeroteca da Bibliotheca Pública Pelotense. 

21  A Discussão, dia 15 de outubro de 1884, p. 1. Hemeroteca da Bibliotheca Pública Pelotense. 
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dura crítica ao governo vigente. 

Esta  festa,  que  faz  honra  a  uma  população  inteira,  encerra  ao  mesmo tempo em si uma solene  e amarga exprobração aos  governos que se tem sucedido no país desde a promulgação da gloriosa lei de 28 de setembro. 

Esses  governos,  sem  patriotismo,  sem  força  autonômica  e  sempre desmoralizados, nunca souberam elevar-se à altura da dignidade e iniciativa popular na magna questão do elemento servil; nunca tiveram a coragem de acompanhar as aspirações do país na mais grave questão social que nele jamais se tenha agitado! 

Os  textos  dos  outros  republicanos  citados  eram  mais  breves,  e  tinham  como semelhança  associar  a  libertação  dos  escravizados  com  o  progresso  do  país  (algo  que também  faziam  ao  propagandear  a  República),  já  que  o  mesmo,  se  encontrava  em  triste atraso  perante  outras  civilizações,  “Só  então  seremos  grandes  e  caminharemos desassombradamente na  senda  do  progresso.”.  É  importante mencionar  que  o movimento abolicionista  no  país  não  foi  assinalado  pelo  amparo  aos  direitos  individuais  dos escravizados,  e  sim  apoiou-se  em  fundamentos  baseados  na  razão  nacional,  como mencionado por  Maria  Fernandes  (2013). A  escravidão seria  a  responsável  pelo atraso da nação “fazia mal a senhores e a escravos e impossibilitava a formação de cidadãos no país. 

”, por consequência, a libertação dos escravos faria o país progredir enquanto nação. Essa percepção  não  era  nova,  e  já  estava  em  pauta  desde  a  independência  por  uma  diminuta parcela dos liberais. 

A narrativa de uma emancipação total dos escravizados no ano de 1884 levando ao fim à escravidão na cidade é posta em contradição pela própria imprensa pelotense no ano de 1887. Além disso, quando se analisa as cartas de alforria concedidas na cidade nos anos que antecedem o 13 de maio, é possível verificar que um número grande de escravizados foi  liberto  após  o  ano  de 1884  (com  ou sem  cláusulas de  serviços),  indo  de  encontro  com esta crença de que a escravidão no município e na Província teria acabado em 1884.22 

O  ano  de  1887  pode  ser  considerado  como  início  da  terceira  fase  do  movimento abolicionista  na  cidade.  É  neste  período  que  acontece  o  episódio  de  uma  revolta  na charqueada  de  Junius  Brutus  de  Almeida,  irmão  do  então  propagandista  republicano Epaminondas  Piratinino  de  Almeida.  Conforme  Loner  (2013)  esse  estabelecimento  era  o maior  da  cidade  e  o  seu  proprietário  era  um  dos  charqueadores  que  mais  investiam  na modernização das charqueadas, com a instalação de máquinas à vapor e a importação de mão  de  obra  operária  do  Prata.  Ainda  segundo  a  autora,  Junius  Brutus  tinha  atitudes consideradas progressistas para a época, como por exemplo, a construção de casas e um armazém  para  uso  de  seus  empregados.  Contudo,  mesmo  participando  da  festa  de emancipação  de  1884,  libertou  apenas uma escrava  mulher  de  18  anos,  que não possuía interferência na produção de charque. Mesmo que seja muito difícil reaver o que aconteceu no dia da revolta, pelo fato dos jornais da cidade e também setores abolicionistas negarem a existência  de  qualquer  levantamento,  algumas  notícias  vindas  de  periódicos  de  fora  de Pelotas,  como por  exemplo  a  folha  republicana  A  Federação  (Porto Alegre)  e   Echo  do  Sul (Rio Grande), esboçam alguns fatos deste caso. 

Na publicação do dia 30 de novembro o periódico  A Federação informa que, no dia anterior  alguns  libertos  contratados  da  mencionada  charqueada  haviam  abandonado  o serviço e foram presos na cidade. Além disso, esses jornais também noticiam uma grande passeata  que  teria  acontecido  no  dia  28  de  novembro,  em  homenagem  a  2  importantes 22 As informações foram retiradas do Catálogo Seletivo Escravidão, Liberdade e tutela - APERS. 
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abolicionistas da cidade, Canabarro e João Ramos. Entretanto, cada jornal reúne diferentes motivos  para  essa  manifestação.  “Os  jornais  pelotenses  asseveram  que  é  simples homenagem. O  Echo do Sul (29 e 30/11/87) de Rio Grande [...] informa que foi provocada por ofensas dirigidas à mãe do Cônego Canabarro, por grupos de escravagistas que foram a sua casa insultá-lo” (LONER, 2013, p. 68). Houve também publicações que acreditavam que a manifestação fora uma atitude ostensiva por conta da revolta dos escravos da charqueada de  Junius  Brutus.  Ademais,  alguns  defensores  dos  interesses  escravagistas  chegaram  a afirmar  que  alguns  membros  do  Club Abolicionista  estimularam  os  cativos  a  realizarem  o levante  na  charqueada  e  “a  fazerem  parede,  colocando-se  o  vigário  à  frente  deles,  para constranger os senhores a cederem e libertá-los, tentando utilizar aqui o sistema posto em prática  pelos  abolicionistas  de  Campinas”  (LONER,  2013,  p.  69).  Em  contrapartida  os escravagistas  teriam  reunidos  várias  pessoas  que  condenavam  “a  conduta  dos  negros”  e estimularam  uma  manifestação  contra  os  abolicionistas,  gerando  até  mesmo  quase  uma violência física para com Serafim Alves e João Antonio Ramos. 

Essas  afirmações  são  todas  contestadas  pelos  abolicionistas,  em  especial  por Serafim  Alves,  que  escreve  para  o  periódico   O  Rio  Grandense  negando  que  o  Club abolicionista tenha aconselhado alguns escravos a tentar conseguir suas cartas de alforria por  meio  do  terror.  Inclusive,  desmente  que  tenha  ocorrido  qualquer  conflito  entre  os abolicionistas  e  os  senhores  de  escravos,  reiterando  que  eles  “não  querem  a  anarquia,  e sim a paz e harmonia entre abolicionistas e senhores de escravos”  (LONER, 2013, p. 70). 

Depois dessas declarações, ainda dois jornais da cidade – Correio Mercantil e A Ventarola – 

brevemente  declaram  a  existência  de  problemas  entre  os  dois  grupos,  quando  noticiam  o acordo acertado entre eles para acertar suas pendencias. Com isso, Loner (2013) destaca que  todo  esse  murmurinho  corrobora  com  a  ideia  de  que  de  fato  uma  revolta  negra aconteceu no estabelecimento de Junius Brutus de Almeida, 

Ora,  se  foi  necessário  um  acordo,  é  porque  havia  pendências.  Se  uma massa compacta dirige-se à casa do vigário da Igreja Matriz para desaforá-lo  e,  não  o  encontrando,  ofende  sua  mãe,  é  porque  a  exasperação  dos ânimos está muito elevada. Se notícias são colocadas em jornais de outras cidades  relatando  uma  pretensa  revolta  escrava,  por  parte  de 

escravocratas,  não  é  cabível  acreditar  que  estes  a  tenham  inventado  em sua  totalidade,  até  porque  notícias  de  levantes  de  negros  sempre  foram muito  temidas  pelos  senhores,  pelas  ideias  que  poderiam  levantar  no restante da massa escravizada. (LONER, 2013, p.71) 

Além disso, a autora questiona os motivos que levaram Junius Brutus a libertar em plena  safra  do  charque,  mais  de  70  escravos  com  contratos  de  serviço  ou  sem  clausula alguma.  O  que  leva  a  acreditar  que  houve  uma  recusa  ao  trabalho  pelos  escravos  da charqueada de Junius Brutus, nos dias 26 e 27 de novembro de 1887, e provavelmente isso desencadeou  um  motim  e  fuga  de  alguns  escravizados.  Infelizmente,  se  desconhece  a dimensão  da  revolta  na  charqueada  de  Junius  Brutus,  mas  sabe-se  que  ela  foi  grande  o bastante para submeter o senhor a reconsiderar algumas decisões e liberar seus escravos. 

Embora  haja  evidentes  exageros  dos  dois  lados,  pode-se  afirmar  que houve,  guardando  as  devidas  proporções,  não  só  uma  revolta,  mas  duas: uma  de  escravos  contra  seus  senhores  e  outra  dos  senhores  contra  os abolicionistas.  A  revolta  dos  escravos  buscava  a  liberdade;  a  dos escravagistas,  a  continuidade  da  opressão,  mesmo  que  tivessem  que  se sujeitar à nova forma jurídica (LONER, 2013, p. 72) 

Para resolver esse embate entre os dois grupos, a polícia, o Barão de Santa Tecla e 91 
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Epaminondas  Piratinino  de  Almeida  precisaram  construir  um  acordo  que  possuía  dois pontos:  a  libertação  de  todos  os  escravos  até  o  primeiro  dia  do  ano  de  1888  (mediante contratos  de  prestação  de  serviços),  e  o  grupo  de  abolicionistas  deveriam  garantir  o cumprimento  desses  contratos pelos  escravizados.  Para assegurar  que esse  acordo fosse devidamente  cumprido,  foi  criado  o  Club  São  Sebastião,  que  tinha  os  próprios  Barão  de Santa  Tecla  e  Piratinino  de  Almeida,  um  monarquista  e  outro  republicano,  como representantes  dos  charqueadores  (LONER,  2013,  p.  73).  Portanto,  na  fase  final  do movimento,  nos  parece  que  os  republicanos  conseguiram  legitimar-se  com  maior  força, conseguindo impor-se mais na arena pública. Nesse sentido, observando os fenômenos no nível local, os republicanos contribuíram para uma maior radicalização do abolicionismo, ao mesmo  tempo  em  que  a  popularização  da  luta  anti-escravista,  rendia  ganhos  políticos  e prestígio aos que também queriam o fim da Monarquia. 

Conclusão 

Ao  final  deste  estudo,  foi  possível  averiguar  que  muitos  dos  propagandistas republicanos  atuaram  de  forma  ativa  também  no  movimento  abolicionista  da  cidade.  Os mesmos  nomes que  aparecem  nas  lideranças do  Partido e Club  republicanos,  também  se apresentam  à  frente  das  agremiações  e  dos  jornais  envolvidos  na  causa  abolicionista. 

Epaminondas  Piratinino  de  Almeida,  Luiz  Fel ipe  de  Almeida,  Luiz  Carlos  Massot,  Álvaro Chaves, Hipólito Gonçalves Detroyate, Bernardo Taveira Junior, João José Cezar, Guilherme Echenique,  entre  outros,  desde  o  início  da  década  de  1880  estiveram  presentes  na fundação  e  diretoria  do  Clube Abolicionista,  do  Centro Abolicionista  e  por  último,  do  Club São Sebastião. 

Além disso, esses republicanos abolicionistas participaram ativamente dos jornais A Voz  do  Escravo, A  Discussão  e A  Pena,  principais  porta-vozes  da  causa  no  período.  Nos dois  manifestos  republicanos  pelotenses  publicados  na  década  de  1880,  as  questões abolicionistas não foram ignoradas, como aconteceu a exemplo de outros, como o primeiro manifesto  republicano  publicado  no  Rio  de  Janeiro,  em  1870.  Essa  parcela  de propagandistas  que  aderiram  ao  movimento  abolicionista  tinham  um  ponto  importante  em comum: apesar de não pertencerem as mesmas camadas sociais, todos tiveram acesso a alta  instrução  escolar.  Alguns  deles  estavam  em  contato  direto  com  o  movimento abolicionista nas grandes capitais que ganhava cada vez mais força entres os intelectuais, e compreendiam que inevitavelmente a escravidão não teria muitos anos pela frente. 

Apesar de promoverem a causa abolicionista, os republicanos pelotenses divergiam no  caminho  a ser  tomado  para a libertação dos  escravos. Aqueles que eram  herdeiros de grandes charqueadores da cidade aproveitaram os contratos de prestação de serviço, para que possuíssem mão de obra escrava pelo máximo de tempo possível, e também chegaram a defender a indenização aos senhores. De modo considerado mais radical, existiam os que defendiam  a  abolição  absoluta  do  cativeiro,  sem  contratos  ou  indenizações,  e  talvez  isso tenha  ficado  a  cargo  daqueles  republicanos  que  não  dependiam  economicamente  da escravidão.  Mas  isso  não  interferiu  para  que  esses  republicanos  mais  radicais aproveitassem do ônus da campanha de emancipação que teve seu auge no ano de 1884. 

Bernardo Taveira Junior é exemplo disso, pois defendia o fim da escravidão desde início da década de 1870, manteve posição consistente na imprensa pelotense e também fora dela, mas  não  perdeu  a  oportunidade  de  usufruir  do  mérito  do  grande  avanço  da  emancipação negra que aconteceu na cidade em 1884, mesmo não sendo pelo método que ele defendia. 
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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar como eugenia, raça e debates sobre a questão nacional  foram  temáticas  recorrentes  nas  páginas  do  jornal   Correio  Paulistano,   sobretudo nas  décadas  de  1910  e  1920.  Procuramos  entender  como  os  textos  publicados  nesse periódico  relacionavam  as  ideias  eugênicas  com  o  pensamento  médico  e  intelectual  do período, ao mesmo tempo que estavam em sintonia com as ideologias, visões e interesses das  elites  políticas  e  econômicas,  em  especial  aquelas  ligadas  ao  Partido  Republicano Paulista  (PRP).  Atento  ao  processo  de  emergência  da  eugenia,  esse  artigo  procura compreender  como  os  intelectuais  que  escreviam  nas  páginas  do   Correio  Paulistano conectavam as discussões sobre higiene, raça e medicina com os projetos de construção da identidade nacional  e  projeção de  uma  “nova  nação”.  Neste sentido,  analisamos  os textos publicados no  Correio Paulistano como parte dos projetos de intervenção nacional propostos pelas  elites  políticas  e  intelectuais  para  ordenar,  classificar  e  reformar  o  Brasil  e  os brasileiros. 

Palavras-chave: Eugenia. Raça. Higiene. Nação. Correio Paulistano.  

 

Abstract: The purpose of this article is to analyze how eugenics, race and debates on the national question were recurring themes in the pages of the  Correio Paulistano newspaper, especially in the 1910s and 1920s. We sought to understand how the texts published in this periodical related eugenic ideas with the medical and intellectual thinking of the period, at the same time that they were in tune with the ideologies, visions and interests of the political and economic elites, especially those linked to the Paulista Republican Party (PRP). Attentive of the emergence of eugenics, this article seeks to understand how the intellectuals who wrote in the pages of  Correio Paulistano connected the discussions on hygiene, race and medicine with the projects of building national identity and projecting a “new nation”. In this sense, we analyze the texts published in  Correio Paulistano as part of the national intervention projects proposed by political and intellectual elites to order, classify and reform Brazil and Brazilians. 

Keywords: Eugenics. Race. Hygiene. Nation. Correio Paulistano. 



Introdução 

O  cenário  intelectual  e  político  da  Primeira  República  (1889-1930)  é  bastante complexo,  marcado  pela  insatisfação  das  elites  políticas  e  intelectuais  em  relação  à Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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modernização  do  país  e  construção  da  nação.  Ao  mesmo  tempo,  as  ideologias  raciais vigentes  e  a  adoção  de  teorias  eugênicas  entre  os  intelectuais  brasileiros  tornaram  esse período  ainda  mais  emblemático,  sobretudo  se  considerarmos  a  maneira  como  a  questão racial  e  a  identidade  nacional  mobilizaram  distintos  projetos  de  condução  do  Brasil.  Isso pode ser melhor observado quando atentamos para os escritos publicados na imprensa do período, como podemos verificar nas páginas do  Correio Paulistano, periódico que é objeto de  análise deste  artigo. Como  é  bastante  conhecido,  o   Correio  Paulistano  conseguiu,  pelo menos  até  1930,  conectar  os  interesses  econômicos  e  políticos  de  setores  das  elites brasileiras ao pensamento científico e intelectual, o que colocava em debate justamente as visões  e  preocupações  desses  grupos  em  relação  à  gestão  da  população  brasileira  e formação  futura  do  Brasil.  Isso  ocorreu  principalmente  com  a  aquisição  do   Correio Paulistano,  em  1890,  pelo  Partido  Republicano  Paulista  (PRP),  partido  que  mantinha ambições tanto sobre o controle político paulista quanto nacional (THALASSA, 2007). 

Ao analisar a “ebulição de ideias” literárias, políticas e científicas de início do século XX,  é  fundamental  analisar  o  papel  da  imprensa  na  condição  de  plataforma  do  fazer intelectual. Vale lembrar, conforme aponta Nicolau Sevcenko, que a imprensa foi, sobretudo na Primeira República, um espaço privilegiado pelo qual os intelectuais expressavam suas interpretações, diagnósticos e projetos de reforma nacional (SEVCENKO, 1999). Com o foco voltado  para  a  análise  dos  aspectos  contextuais  desse  período,  o  presente  artigo  procura compreender  os  sentidos  da  produção  intelectual  no   Correio  Paulistano,  periódico  que reuniu  adeptos  e  partidários  do  próprio  PRP,  tais  como  Menotti  Del  Picchia  (1892-1988), Plínio  Salgado  (1895-1975),  Cassiano  Ricardo  (1895-1974),  além  de  outros  intelectuais como  o  educador  Fernando  de  Azevedo  (1894-1974),  o  jurista  e  sociólogo  Oliveira  Viana (1883-1951),  o  jurista  Cândido  Mota  Filho  (1897-1977)  e  o  médico  Aníbal  Silveira  (1902-1979). 

Os  textos  do   Correio  Paulistano  respondem  não  só  a  um  tempo  de  produção,  a Primeira  República,  mas  também  a  um  lugar,  a  modernidade  brasileira,  impondo características  e  posições  próprias  do  veículo  impresso  e  dos  sujeitos  que  apresentavam seus  escritos  como  forma  de  intervenção  política  e  social.  Neste  contexto,  o  periódico oferecia caminhos possíveis de modernização e respostas às “grandes problemáticas” que, supostamente, atormentavam os brasileiros, dentre elas, a questão racial, temática atestada em textos, livros e representações produzidas por diferentes viajantes, artistas e naturalistas estrangeiros que viajaram pelo Brasil desde o início do século XIX. Imagens negativas sobre a  questão  racial  e  a  mestiçagem  brasileira  eram  comumente  encontradas  em  escritos  de viajantes  estrangeiros  como  o  diplomata  francês  Arthur  de  Gobineau  (1816-1882),  o naturalista  suíço  Louis  Agassiz  (1807-1873),  o  diplomata  francês  Gustav  Le  Bon  (1841-1931), o antropólogo francês Georges Vacher de Lapouge (1854-1936), entre outros. Essas impressões sobre o Brasil foram fundamentais na construção de distintas imagens sobre a população  brasileira,  o  que  exerceu  forte  impacto  sobre  a  intelectualidade  e  as  elites nacionais (SCHWARCZ, 1993, STEPAN, 2004; SKIDMORE, 2012). 

Nas primeiras décadas do século XX, quando a eugenia passou a ser empregada no Brasil  para  intervir  no  suposto  processo  de  melhoramento  biológico  da  nação,  essas representações sobre a questão racial ganharam significados ainda mais emblemáticos. De um  lado,  a  eugenia  aparecia  como  ferramenta  salvacionista  capaz  de  corrigir,  reformar  e higienizar a “raça nacional”; de outro lado, as teorias eugênicas apontavam para os dilemas que  a  miscigenação  representava  para  a  formação  de  uma  nação  eugênica,  moderna  e regenerada, uma vez que alguns eugenistas, entre eles Renato Kehl (1889-1974), uma das principais  lideranças  do  movimento  eugênico,  indicavam  a  mestiçagem  como  a  principal 97 
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responsável  pelo  pretenso  atraso  e  degeneração dos  brasileiros (STEPAN,  2004;  SOUZA, 2019). 

De maneira geral, os eugenistas, médicos e intelectuais simpatizantes do movimento eugênico entendiam que a eugenia era uma ferramenta moderna e poderiam desempenhar um papel importante de reforma do país, fosse por meio de medidas educativas ou mesmo políticas radicais como o controle da reprodução humana e a segregação racial. De acordo com as principais lideranças do movimento eugênicos, para que a eugenia fosse adotada no Brasil era necessário um amplo trabalho de divulgação dos seus princípios, suas teorias e projetos.  Neste  sentido, no  começo do  século XX  a imprensa ocupou  atenção  especial  do movimento  eugênico,  fazendo  circular  ideias  e  medidas  oriundas  do  campo  médico  e  da biologia evolutiva,  num momento  de  intensos  debates  sobre  o melhoramento  do  corpo,  da raça e da saúde física e mental dos brasileiros. 

Em  particular,  o   Correio  Paulistano  foi  um  dos  periódicos  que  mais  encampou  a divulgação  da  eugenia  no  Brasil,  promovendo  uma  ampla  discussão  que  relacionava  as ideias eugênicas aos projetos de construção da nacionalidade brasileira. Neste artigo, nosso interesse  é  justamente  compreender  como  os  textos  publicados  nesse  periódico, disponibilizado  na  plataforma  da  Hemeroteca  Digital  Brasileira,  conectavam  a  questão eugênica  com  o  pensamento  político,  médico  e  intelectual  acerca  da  formação  nacional, modernização e reforma da sociedade brasileira. Atentando para a emergência da eugenia como  uma  ferramenta  importante  de  intervenção  social,  esse  artigo  procura  compreender como  os  intelectuais  conectavam  as  discussões  sobre  higiene,  raça  e  medicina  com  o processo  de  formação  da  identidade  nacional  e  de  projeção  de  uma  nova  nação.  Neste sentido, analisamos os textos publicados no  Correio Paulistano como parte dos projetos de intervenção nacional propostos pelas elites intelectuais para ordenar, classificar e reformar o Brasil e os brasileiros. 

Intelectuais e questão nacional na Primeira República  

A suposta inconsistência do Brasil enquanto nação era um dos grandes incômodos dos  intelectuais  da  Primeira  República.  Para  estes,  a  questão  nacional  consistia  no enfrentamento de uma série de problemas que impediam a pretensa modernização do país, desde  debates  sobre  a  questão  racial  e  formação  da  identidade  nacional  até  discussões sobre urbanização, moralidade pública, higiene e combate aos chamados “flagelos sociais”, entre eles o alcoolismo, o tabagismo, a sífilis e a tuberculose, além de outras enfermidades que  assolavam  a  população  das  áreas  urbanas  e  rurais  (OLIVEIRA,  1990;  LIMA; HOCHMAN,  1996;  CARRARA,  1996).  É  importante  pontuar  que  as  ideias  de  civilização, modernidade e progresso, conforme projetavam as elites políticas e intelectuais do período, eram  intrinsicamente  pensadas  a  partir  do  branqueamento  e  higienização  da  sociedade, ambas baseadas nos ideais de europeização do Brasil. Para a construção desses projetos de  nação,  os  intelectuais  tiveram  um  papel  central,  uma  vez  que  a  atividade  intelectual estava intimamente ligada à intervenção pública. É importante considerar que, nas primeiras décadas do século XX, os intelectuais brasileiros assumiram os projetos de reforma nacional como  uma  missão  que  mobilizava  o  sentido  de  sua  existência,  o  que  envolvia  um  forte comprometimento  com  o  engajamento  na  ação  política  e  na  projeção  futura  do  país (PÉCAUT, 1990; SEVCENKO, 1999). 

Desse  anseio  da  intelectualidade  em  intervir  nos  rumos  da  nação,  apareciam  os temas  da  reforma  urbana  e  da  modernidade.  No  contexto  da   Bélle  Époque   brasileira ,  a própria  construção  da  ideia  de  modernidade  estava  vinculada  aos  ideais  europeus  de 98 
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higienização  e  ordenamento  do  corpo  social.  Assim,  visando  a  modernização  e  a reestruturação  do  espaço  urbano,  pensadas  a  partir  dos  referenciais  parisienses,  foram gestados  projetos  de  intervenção  urbana  e  social  nas  principais  capitais  brasileiras.  Essa reforma pautava-se numa política de ordenamento dos espaços, a começar pela destruição de  cortiços,  como  o  movimento  do  “bota-abaixo”,  que  demoliu  quarteirões  de  moradias populares  e  expulsou  pobres,  negros  e  mestiços,  as  chamadas  “classes  perigosas”,  das áreas  centrais  para  as  periferias  e  morros  das  principais  cidades  brasileiras  (CHALHOUB, 2017). Há que se atentar ao olhar elitista e racista atrelado às reformas sanitárias do início do  século  XX,  visto  que  “as  habitações  operárias,  os  hábitos  e  costumes  das  classes trabalhadoras  eram,  quase  sempre,  identificados  como  a  origem  das  enfermidades” 

(SANTANA; SANTOS, 2016, p. 35). O pobre não apenas havia se tornado alvo das medidas sanitárias,  mas  também  culpabilizado,  ainda  que  indiretamente,  pela  propagação  das moléstias, pela suposta degeneração e atraso da nação. 

No  conjunto  desses  indicativos,  as  habitações  populares,  como  os  cortiços1, ocuparam  papel  central  nesse  contexto,  vistos  pelos  higienistas  como  possíveis 

“hospedeiros”  de  insalubridades  e  imoralidades.  Nesse  viés,  no   Correio  Paulistano  é comemorada  a  criação  da  lei  municipal  1.874,  de  1915,  que  tratava  das  habitações  na cidade de São Paulo, que indicava em seu artigo 118: “Os cortiços infectos e insalubres não são  permitidos  e  deverão  ser  demolidos  ou  reconstruídos,  de  conformidade  com  as  leis municipais” (CORREIO PAULISTANO, 28/01/1916, p. 6). Ressalta-se aqui o papel ocupado pela  imprensa,  e  em  especial,  pelo  jornal   Correio  Paulistano,  no  debate  e  destaque  de temas ligados a moradia, insalubridade, higiene e sanitarismo, tratando-os como demandas urgentes  ao  país,  visto  que  “populações  saudáveis  e  aptas  eram  agora  consideradas essenciais” (STEPAN, 2005, p. 51). 

Não obstante, de forma quase paralela, as mazelas do interior do país também eram observadas  pela  ótica  dos  intelectuais,  como  havia  notado  o  jornalista  e  escritor  carioca Euclides  da  Cunha  (1866-1909)  em  seu  livro   Os  Sertões,  publicado  em  1902,  cuja  obra acabou  cristalizando  um  amplo  debate  sobre  a  própria  identidade  nacional  brasileira. 

Conforme  destacam  Lima  e  Hochman  (1996,  p.  29),  a  obra  de  Euclides  da  Cunha transformou-se  em  “marco  crucial  de  referência  para  os  intelectuais  da  campanha  do saneamento”,  cujo  tema  mobilizou  a  agenda  de  médicos  e  higienistas.  Na  esteira  de Euclides  da  Cunha,  nos  anos  1910,  teriam  início  as  campanhas  sanitaristas,  tendo  como expoentes  principiais  figuras  como  os  médicos  Artur  Neiva  (1880-1943)  e  Belisário  Penna (1868-1939), que encamparam a agenda médico-sanitarista, especialmente depois de longa expedição empreendida, em 1912, pelo interior do Brasil (LIMA; HOCHMAN, 1996). 

Nísia  Trindade  Lima  aponta  que  “os  intelectuais  que  participaram  da  campanha  do saneamento  partiam  de  uma  crítica  à  ideia  da  inviabilidade  do  país  como  nação, contestando  qualquer tipo de  fatalismo  baseado na  raça  ou  no  clima” (LIMA,  2002,  p.  44). 

Para  os  integrantes  do movimento  sanitarista,  a  grande pauta  nacional estaria  relacionada às questões sanitárias e higiênicas, especialmente pelo número de doenças e enfermidades que assolavam o país, o que debilitava a saúde física e mental dos brasileiros. A campanha pelo saneamento teve ampla repercussão e conquistou a adesão inclusive de figuras como 1  Acerca  das  moradias  compartilhadas,  ainda  no  fim  do  século  XIX,  a  obra   O  Cortiço  (1890),  de  Aluísio  de Azevedo (1857-1913), já denunciava as péssimas condições de vida da população urbana residente nos cortiços cariocas.  Apesar  de  ter  sido  o  Rio  de  Janeiro  a  cidade  a  incorporar  em  grande  escala  o  processo  de 

“modernização urbana”, outras capitais como São Paulo também a fizeram, em especial nas gestões de Antônio da Silva Prado (1889-1911) e Raimundo da Silva Duprat (1911-1914), período no qual a cidade vivenciou a sua Belle Époque,  o espírito de reforma inspirado numa modernização à la Europa. 
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Monteiro  Lobato  (1882-1948),  escritor  paulista  que  iria  representar  a  miséria  brasileira  ao dar vida ao famoso personagem Jeca Tatu. 

Descrito  inicialmente  como  um  caboclo  preguiçoso,  ignorante  e  conformado  com  a vida  de  pobreza  que  levava,  como  um  parasita  que  não  evoluíra,  Lobato  recupera  o  seu Jeca Tatu depois de contato com o movimento sanitarista, elevando o personagem literário à categoria de Jeca Bravo. Neste contexto, salvo pela ciência médica e pela higiene, Jeca Tatu  era  apresentado  a  partir  de  novos  significados,  sobretudo  pela  possibilidade  de regeneração racial que a ciência permitia antever. Esse caso, conforme lembram Wegner e Souza  (2013,  p.  264),  caracteriza  um  período  da  história  intelectual  e  política  brasileira marcado  pela  expansão  de  um  nacionalismo  militante  e  pelo  sentimento  de  que  a modernização  do  país  dependeria  de  amplas  reformas  sociais,  o  que  incluía  pensar  a higiene e a  eugenia  como  ferramentas  importantes  de  regeneração  nacional.  Vale lembrar que  o  próprio  Monteiro  Lobato  aderiu  ao  movimento  eugênico,  desde  a  fundação  da Sociedade  Eugênica  de  São  Paulo,  em  1918,  tendo  inclusive  utilizado  sua  editora  para divulgação de livros sobre eugenia. Apesar dessa visão mais otimista sobre a recuperação eugênica  do  Jeca  Tatu,  a  discussão  sobre  eugenia  produzida  por  Lobato  foi  bastante controversa,  seja  pelas  ideias  racistas  presentes  em  livros  ficcionais  como   O  presidente negro ou o choque de raças, publicado em 1926, seja pelas correspondências que mantinha com eugenistas como Renato Kehl e Arthur Neiva, nas quais expressavam visões racistas e pessimistas sobre a identidade racial brasileira. 

Na verdade, essa relação entre eugenia e higiene, entre visões positivas e negativas sobre a questão racial, se confundiam entre os intelectuais brasileiros, vistas como parte de um  mesmo  projeto  de  reforma  nacional.  Não  por  acaso,  os  eugenistas  entendiam  que  o combate  às  doenças  e  enfermidades  deveria  ser  encarado  como  parte  do  processo  de melhoramento  eugênico  das  futuras  gerações.  Conforme  destaca  a  historiadora  Nancy Stepan,  a  eugenia  brasileira  da  década  de  1920  identificava-se  diretamente  com  o saneamento, de modo que “sua linguagem era menos uma linguagem de seleção e genética que  de  reforma  da  saúde  pública”  (STEPAN,  2004,  p.  361),  o  que  expressava  o polimorfismo  da  eugenia  no  Brasil.  Vale  lembrar  que,  na  Primeira  República,  a  doença foi descrita como símbolo da identidade brasileira, responsável pelo atraso social e biológico da população  (LIMA;  HOCHMAN,  1996).  A  frase  que  melhor  expressava  essa  realidade  fora proclamada,  em  1916,  pelo  médico  Miguel  Pereira,  ao  afirmar:  "O  Brasil  é  um  imenso hospital"  (LIMA;  HOCHMAN,  1996).  Essa  sentença  resumia  o  quadro  de  debilidade eugênica da população brasileira. 

Ainda  acerca  da  emblemática  frase  de  Miguel  Pereira,  o  jurista  e  político  paulista Armando da Silva Prado (1880-1956) repercutia nas páginas do  Correio Paulistano,  11 anos mais  tarde,  lembrando:  “Há  uma  frase  que  se  tornou  tristemente  célebre.  O  Brasil  é  um hospital. Até onde traduz ela a verdade? É inegavelmente horroroso o quadro das moléstias que nos ameaçam e nos deprimem”, concluía ele (CORREIO PAULISTANO, 28/09/1927, p. 

2).  Ao longo  dos  anos  1910 e 1920,  essa  preocupação com  a questão médica e sanitária sempre  esteve  presente  nas  páginas  do   Correio  Paulistano,  permitindo  a  publicação  de artigos  e  textos  de  opiniões  dos  intelectuais,  médicos  e  educadores  acerca  do  futuro eugênico  da  população  brasileira.  E  mais  precisamente,  na  década  de  1920,  o   Correio Paulistano ocupou tarefa primordial na articulação dos temas da eugenia e higiene, fazendo-os pautas não apenas paulistas como nacionais. 

Seguindo nesse diálogo, o jornalista, político e advogado paulista Menotti Del Picchia (1892-1988),  chefe  de  redação  do   Correio  Paulistano  e  autor  de  obras  de  destaque  como Juca  Mulato  (1917)  e   República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (1928),  refletiu  sobre  o 100 
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personagem de Monteiro Lobato, escrevendo no periódico paulista: “Jeca Tatu [...] ficou lá no  seu  rancho,  apagado  e  inerte,  sem  um  lampejo  no  cérebro,  sem  uma  cartilha  na  mão. 

Invertamos o termo da equação. Instruamos as massas” (DEL PICCHIA, 06/09/1920, p. 1). 

Nas  páginas  do   Correio  Paulistano,  era  comum  encontrar  referências  ao  sucesso  do movimento  sanitarista,  frequentemente  reafirmado  a  partir  do  personagem  já  icônico  de Monteiro  Lobato,  alçado  como  símbolo  da  identidade  nacional.  Nas  palavras  do  escritor  e advogado  paulista  Cândido  Mota  Filho  (1897-1977) , “a  figura  baça  e  degradante  de  Jeca Tatu,  procurou  caricaturar  não  apenas  o  piraquara  desanimado  e  doentio  das  margens pitorescas do Paraíba, mas sim o país todo, nos entrechoques de suas aspirações” (MOTA FILHO, 08/09/1922, p. 3). Aliás, observa-se que os textos de Del Picchia e Cândido Mota no Correio Paulistano expuseram recorrentemente a intenção do próprio jornal em interferir no debate sobre os projetos de regeneração eugênica da população brasileira. 

A propósito, é válido considerar que os intelectuais, por meio do próprio jornalismo, o que  é  possível  verificar  em  periódicos  como  o   Correio  Paulistano,  assumiram  o  papel  de destacar o valor da higiene e denunciar as mazelas a que eram submetidos os brasileiros, posto  que,  para  a  intelectualidade  do  período,  a  modernização  do  país  passava  pela 

“invenção”  da  nação  sob  a  ótica  médico-sanitária,  perpassando  por  olhares  clínicos daqueles  (auto)considerados  aptos  e  suficientes  a  desbravá-la  e  estudá-la.  Ao  mesmo tempo,  esse  otimismo  ganhava  cores  ainda  mais  vivas  com  o  cenário  imediatamente posterior  à  Primeira  Guerra  Mundial  (1914-1918),  quando  a  derrocada  do  modelo civilizacional  europeu  forçou  “as  elites  pensantes  a  defrontarem-se  com  a  realidade nacional,  ensaiar  diagnósticos  e  propor  soluções  para  aqueles  que  lhes  pareciam  ser  os nossos males” (LUCA, 1996, p. 97). 

É  nesse  contexto  que  ganha  força  o  movimento  modernista,  corrente  artística  e intelectual que propunha justamente pensar a modernização e a reforma do país a partir de projetos  que  buscassem  soluções  próprias  para  os  problemas  nacionais.  Se  médicos, higienistas  e  eugenistas  ocuparam  as  páginas  do   Correio  Paulistano  para  divulgar  seus projetos de regeneração nacional, o mesmo viria ocorrer com os projetos de modernização produzidos pelos intelectuais modernistas. Enquanto veículo oficial do Partido Republicano Paulista  (PRP),  o   Correio  Paulistano  fez-se  canalizador  das  discussões  abraçadas  pelo partido, evidenciando os fortes laços que a elite paulista cafeeira mantivera com a imprensa na Primeira República. É importante ressaltar que se tratava de uma elite que via em  São Paulo o modelo econômico, político e cultural a ser projetado e seguido pelo resto do Brasil, num contexto em que, conforme destaca Tania Regina de Luca, “cada vez mais a nação foi sendo identificada ao Estado de São Paulo” (LUCA, 1999, p. 78). 

Não  por  acaso,  em  1922,  com  a  cobertura  oficial  do   Correio  Paulistano,  ocorreu  a Semana de Arte Moderna, promovida na cidade de São Paulo e comemorada com um dos eventos  mais  representativos  do  movimento,  reunindo  figuras  como  Oswald  de  Andrade (1890-1954), Mário de Andrade (1893-1945), Graça Aranha (1868-1931), Raul Bopp (1898-1984), Menotti Del Picchia (1892-1988) e Plínio Salgado (1895-1975), além de artistas como Tarsila do Amaral (1886-1973), Anita Malfatti (1889-1964) e Victor Brecheret (1894-1955). A Semana de Arte de 1922 tornou evidente a presença da intelectualidade paulista no  Correio Paulistano, posto que a maioria destes intelectuais escreviam frequentemente no periódico, com  destaque  para  Menotti  Del  Picchia,  chefe  de  redação  e  colunista  do  periódico,  e  o influente  Plinio  Salgado,  revisor  de  redação.  Em  dias  antecedentes  à  Semana  da  Arte,  o Correio  Paulistano   publicou    texto  de  Menotti  Del  Picchia,     sob  pseudônimo  de  Helios ,  que anunciava em tom “quase profético”: “Será uma semana histórica na vida literária do  país” 

(HELIOS, 07/02/1922, p. 5). 
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Del Picchia realmente esteve correto em sua análise, uma vez que esse “conluio” de pensadores,  reunidos  em  torno  de  um  mesmo  evento,  denotou  a  particularidade  do momento  nacional  literário  e  artístico  na  busca  de  um  sentimento  coletivo  nacional, suscitando  daí  duas  correntes,  o  Movimento  Pau-Brasil,  fundado  em  1924,  conduzido  por Oswald  de  Andrade  (1890-1954),  e  o  Verde  Amarelismo  surgido  em  19262.  Apesar  das distinções  que  separavam  esses  dois  modernismos,  havia  em  ambos  o  desejo  de  intervir efetivamente na formulação de projetos de construção política e cultural do país. Conforme lembra o sociólogo Daniel Pécaut  (1990),    os projetos desses intelectuais “eram inseparáveis da  vontade  de  contribuir  para  fundamentar  o  cultural  e  o  político  de  uma  forma  diferente” 

(PÉCAUT, 1990, p. 22). 

De fato, a combinação de atividade literária com prática política no Brasil do início do século  XX  pode  ser  enquadrada  dentro  de  um  contexto  específico,  em  que  setores  das elites letradas se colocavam a pensar a nação, os dilemas históricos, os problemas atuais e as  aspirações  futuras.  Neste  contexto,  pensar  as  questões  nacionais  significava  assumir uma militância nacionalista, um sentimento da nacionalidade que deveria ser expresso numa consciência coletiva. 

Talvez, nesse sentido, seja válido afirmar que tais discussões acerca da indefinição da identidade nacional no  Correio Paulistano possam ser vistas também como preocupação dos próprios intelectuais do Partido Republicano Paulista (PRP). Assim posto, em 1928, ano que  seria  eleito  Deputado  Estadual  pelo  PRP,  Plínio  Salgado  (1895-1975)3  lembrava  que permanecia “latente em todo o nosso país, um sentimento de brasilidade, uma consciência de  povo,  pronta  a  despertar  ao  primeiro  chamamento,  ao  primeiro  brado  de  uma mentalidade, ou algumas mentalidades” (SALGADO, 15/01/1928, p. 2). Ainda que existente, mas aparentemente não “descoberto” ou operante, a noção ou o sentimento de brasilidade impunha aos intelectuais a missão de cavar tal pertencimento identitário. Menotti Del Picchia escrevia,  nesse  sentido,  artigo  no   Correio  Paulistano,   em  que  associava  a  literatura modernista  à  formação  de  uma  nova  mentalidade  em  torno  da  identidade  brasileira.  Em suas palavras: 

O “verdamarellismo”, a “revolução da Anta”, o “desvairismo”, o “pau-brasil”, todos  esses  curiosos  movimentos  da  literatura  moderna,  todos  esses episódios  da  grande  crise  que  agitou  a  mentalidade  brasileira,  estão  vivos ainda  por  aí.  Em  S.  Paulo,  -  matriz  dessa  tremenda  revolução  literária  -  o verdamarel ismo,  a  anta,  o  desvairismo,  o  pau-brasil  se  extinguiram  por terem  cumprido  sua  função.  Nos  demais  recantos  do  país,  a  invasão  do espírito  moderno  continua  suas  marchas  guerreiras,  ressoando  por  lá  os ecos da  tremenda batalha que se  iniciou no tablado  do Municipal  paulista, em 1922. Não se trata de uma evolução do nosso pensamento. Trata-se da morte  da  mentalidade  colonial,  arcaica,  europeia,  que  sobreviveu espectralmente  aos  dois  impérios,  atingiu  quatro  décadas  da  República. 

Uma  nova  consciência  literária  nasceu.  Um  novo  mundo  de  ideias  surgiu (DEL PICCHIA, 03/03/1928, p. 3). 



2  Conforme  aponta  a  historiadora  Lorenna  Ribeiro  Zem  El-Dine,  “para  os  autores  da  carta   Verde  e  Amarelo, Oswald de Andrade, ao se aproximar do primitivismo das vanguardas, estaria transpondo para o plano literário a situação histórica de subserviência do país à Europa. O Pau Brasil, mesmo na ‘acepção tomada por Oswald de Andrade’, continuava a ser um ‘pau inoportuno, xereta, metido a sebo’, prestigiado pelos estrangeiros, ‘mastro absoluto na nossa festa de Divino, carregado por Oswald, Mario e Cendrars’, que sintomaticamente era francês” 

(EL-DINE, 2017, p. 42). 

3 Lembra-se que o jornalista e político paulista Plínio Salgado, autor de  Manifesto de outubro de 1932 (1932) e  O 

 estrangeiro (1936), tornou-se um dos nomes mais marcantes e polêmicos da intelectualidade ao liderar a Ação Integralista Brasileira (AIB), frente do fascismo no Brasil na década de 1930. 
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Creditando à Semana de Arte Moderna de 1922 o início da “revolução mental”, Del Picchia afirmava que interpretar a nação exigia dos intelectuais a árdua tarefa de construir o Brasil, tecendo teorias e indagando acerca dos rumos do país e de seus habitantes.  Cabe apontar  que  a  historiadora  Tania  Regina  de  Luca  nota  que  o  pensamento  intelectual,  do início  do  século  XX,  fora  marcado  por  uma  “intelectualidade  (que)  ansiava  por  influir  nos destinos  do  país,  apontar  caminhos,  forjar  políticas  de  ação”  (LUCA,  1996,  p.  98). 

Certamente, o debate daquele contexto intelectual envolvia a conexão entre distintos temas pendentes  para  a  construção  da  nação.  Neste  sentido,  o  jornalista  e  advogado  paulista Cassiano Ricardo (1895-1974) escrevera, em 1928, no  Correio Paulistano, o texto  O homem e a  paisagem,  em  que pontuava  a existência  de  múltiplas raças  e  identidades  em  contato num Brasil ainda em plena construção, sublinhando o seguinte: 

Só o índio poderia ter conduzido as outras raças nesse primeiro e violento contato  com  a  terra  virgem.  Dono  da  grande  aventura,  só  o  herói  branco podia ter sido o espírito organizador das bandeiras. Resistente, reduzido à escravidão, só o herói negro poderia tê-lo acompanhado na grande marcha através  dos  trópicos.  Agora,  instalado  o  país,  o  drama  continua:  chegam povos  de  todas  as  procedências.  São  os  convidados  à  festa  nupcial  da terra.  Russos,  alemães,  italianos,  japoneses...  todas  as  raças.  Que  cor  há de resultar dessa mistura de cores? Depois de tumulto, há de surgir a obra definitiva.  E  então  teremos  a  quinta  raça,  ou  a  “raça  cósmica”  a  que  se refere José de Vasconcellos (RICARDO, 01/03/1928, p. 3). 

Convém  atentar  ao  elemento  trazido  por  Cassiano  Ricardo  acerca  do  processo histórico de formação racial da nação. Associando os destinos do Brasil ao sentido de uma nova  identidade  nacional  em  curso,  projetava-se  no  futuro  uma  nação  mais  homogênea, como pensava o mexicano José de Vasconcelos com seu conceito de “raça cósmica” 4, mas também  os  adeptos  da  teoria  do  branqueamento  racial  brasileiro,  tese  comum  entre  os intelectuais  das  primeiras  décadas  do  século  XX.  Nesse  intento,  o  escritor  e  jornalista sergipano  Genolino  Amado  (1902-1989),  irmão  do  escritor  Gilberto  Amado  (1887-1969)  e primo de Jorge Amado (1912-2001), em artigo de 1927, no  Correio Paulistano,  chamava a atenção para a indefinição que o tema da identidade racial brasileira representava: Evidentemente,  não  somos  um  povo,  muito  menos  uma  raça.  Temos somente  no  país  a  população  brasileira,  que,  entre  a  disparidade  dos agentes da sua formação, procura criar um tipo e uma expressão que ainda tardam.  Nem  eles  poderiam  se  formar  no  curto  período  de  quatro  séculos 

[...].  Apenas,  pela  unidade  de  certos  sentimentos  e  tendências,  podemos assegurar  que  esse  povo  se  formará  mais  tarde.  Portanto,  não  podemos discutir quais foram os fundadores do nosso  tipo étnico, porque nós é que somos os atuais fundadores de um tipo racial [...] (AMADO, 16/ 01/1927, p. 

3). 

Assim como seus contemporâneos, Genolino Amado voltava sua atenção à criação de  uma  distinta  “raça  nacional”,  um  “tipo  racial”  ainda  inexistente  no  Brasil5.  É  fato  que, desde  o  fim  do  século  XIX,  a  questão  racial,  como  bem  destaca  Lilia  Schwarcz  (1993,  p. 



4 Para o escritor e educador mexicano José Vasconcelos (1882-1959), autor do ensaio  La Raza Cósmica (1925),   

a  terra  prometida  onde  se  desenvolvia  uma  raça  mestiça  homogênea,  que  ele  chamou  de  “Raça  Cósmica”, 

“ficava localizada na região que hoje compreende os territórios do Brasil, Colômbia, Venezuela, Equador, partes do Peru e da Bolívia e o norte da Argentina” (MARTÍNEZ-ECHAZÁBAL, 1996, p. 114). 

5  Aliás, a  exemplo  do  próprio Genolino  Amado, Menotti  Del  Picchia  e  Plínio  Salgado eram  adeptos do  Partido Republicano Paulista (PRP), provando que os intelectuais da Primeira República foram além da “simples” teoria, posto que, “não apenas” se colocaram a interpretar as questões nacionais, mas estiveram presentes na própria prática política integrando o partido, propondo e votando projetos no Legislativo Federal. 
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319) “se apresentava como um argumento verdadeiro para se pensar um projeto de cunho nacional”.  Ou  seja,  os  destinos  e  a  modernização  do  país  dependeriam  do  modo  como  a identidade  nacional  seria  forjada.  Isto  posto,  para  uma  ampla  gama  de  intelectuais (autoproclamados  aptos),  a  efetiva  construção  do  Brasil-nação  não  apenas  poderia,  como deveria ser pensada em base racial, como um organismo biológico. O advogado e político paulista  Candido  Motta  Filho  (1897-1977),  também  imbuído  de  discutir  a  formação  racial brasileira, trazia o seguinte argumento em seu texto publicado no  Correio Paulistano: Sylvio Romero aceita incondicionalmente o predomínio do branco. Euclydes da Cunha também. Também Varnhagen [...] e ultimamente Oliveira Vianna. 

O branco, para todos, predomina  na cultura,  na  ação, na índole,  na feição mental  e  moral.  [...]  é  interessante  a  conclusão  de  Oliveira  Vianna:  - 

“Populações  Meridionais”  -  O  branco,  o  mestiço  e  o  negro  se  mostram estratificados  em  camadas  perfeitamente  distintas.  Entre  os  escravos,  –  o negro.  Entre  os  foreiros,  –  o  mestiço.  Entre  os  senhores,  –  o  branco.  [...] 

devemos  é  criar  uma  expressão  simbólica  de  brasileiros  na  América (MOTTA FILHO, 20/01/1927, p. 4). 

Motta  Filho  teve  mérito  em  pensar  a  raça  tendo  base  na  visão  de  intelectuais bastante  prestigiados  no  Brasil,  em  que  a  raça  branca  surgia  para  alguns  como  suposta condutora de superioridade física e moral. Para ele, contudo, expressando a complexidade que o tema representava, a identidade racial brasileira deveria ser apreciada em termos de 

“brasileiros na  América”,  o que talvez se aproximasse  do  que propunha  o já citado  escrito mexicano José Vasconcelos, cuja “raça cósmica” era refletida em termos latino-americanos. 

A emergência da eugenia e os projetos de regeneração racial   

A  centralidade  que  a  questão  racial  alcançou  nas  primeiras  décadas  do  século  XX 

ajuda  a  compreender  o  modo  como  os  intelectuais  brasileiros  aderiram  à  eugenia.  Como vimos,  pensar  a  nação  no  início  do  século  XX  significava,  para  a  maioria  dos  homens  de letras,  lidar  com  a  formação  racial  do  país.  Apesar  disso,  essa  percepção  gerou  distintos projetos, desde visões menos extremadas até leituras mais radicais e fortemente inspiradas no  racismo científico.  Neste sentido,  sobre  a recepção  dos  ideários  eugênicos na  América Latina e sua relação com a questão racial, a historiadora norte-americana Nancy Stepan diz que  “na  década  de  1920,  o  racismo  extremado  –  ainda  que  jamais  ausente  de  todo  – 

tornava-se  exceção,  em  vez  de  regra.  As  relações  raciais,  dizia-se,  eram,  no  Brasil, diferentes das que prevaleciam nos Estados Unidos” (STEPAN, 2004, p. 357). 

Nessa interpretação da realidade racial e histórica brasileira, portanto, Nancy Stepan lembra das relações raciais nos Estados Unidos, que indica serem mais duras e hostis aos negros do que no Brasil, que supostamente teria se dado de forma mais “cordial” ou “suave” 

(STEPAN,  2004).  Contudo,  contrapondo  Stepan  (2004;  2005)  a  respeito  de  sua consideração de uma eugenia mais suave no Brasil, Souza (2016) argumenta que parte da elite intelectual e política também estivera profundamente “assombrada” pela perspectiva de um  país  miscigenado,  colocando  em  peso  a  questão  racial,  como  bem  fizeram  os eugenistas  Renato  Kehl,  Ernani  Lopes,  Pacheco  e  Silva,  Azevedo  Amaral  e  Xavier  de Oliveira. Ao invés do predomínio de uma “eugenia latina”, conforme propõe Nancy Stepan, esses  eugenistas  dialogavam  com  os movimentos eugênicos mais radicais  que vinham  se desenvolvendo em países como Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, liderados no Brasil, sobretudo, por Renato Kehl, figura que mantinha estreitas relações com a ciência e a cultura germânicas (SOUZA, 2016; 2022). 
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Esses  integrantes  do  radicalismo  eugênico  apoiaram-se  na  chamada  eugenia negativa, acreditando ser ela a saída para enfrentar o suposto “caos racial” brasileiro. Esse grupo  de  eugenistas  propunham  medidas  voltadas  à  programas  extremos  de  intervenção eugênica,  entre  elas  a restrição  imigratória,  propostas  de  esterilização eugênica  e  controle matrimonial6.  Com  efeito,  sob  chancela  da  prática  dos  saberes  médicos  e  jurídicos,  esse radicalismo  eugênico  justificou  um  racismo  institucionalizado,  atrelando  miscigenação  à degeneração,  criando  uma  série  de  estratégias  biopolíticas  que  objetivavam  a  chamada eugenização  da  raça.  Assume-se  que,  engendradas  na  manifestação  de  um  suposto aspecto  degenerativo  sócio-biológico  do  brasileiro,  as  práticas  e  costumes  cotidianos também  entravam  na  análise  mediadora  da  ciência  e  do  conhecimento  legitimado  pela racionalidade científica do período. 

A  emergência  da  eugenia  no  Brasil  ocorreu,  especialmente,  a  partir  da  criação  da Sociedade Eugênica de São Paulo (SESP), a primeira sociedade eugênica latino-americana, fundada  em  1918,  e  que  contava  com  mais  de  140  membros  entre  médicos,  juristas, escritores,  jornalistas  e  políticos  (SOUZA,  2016).  Boa  parte  de  seus  membros representavam  a elite médica e intelectual  de  São  Paulo,  o  que explica  a cobertura que  o Correio Paulistano fazia das atividades da Sociedade Eugênica de São Paulo e do próprio movimento eugênico. Vê-se, por exemplo, acerca da formação da SESP, em que o jornalista e jurista Abner Mourão (1890-1957), em texto intitulado  A Sociedade Eugênica,  publicado no Correio Paulistano,  explicava: 

[...]  ela  (Sociedade  Eugênica  de  São  Paulo)  deverá  rapidamente  tornar-se uma cousa séria e útil e não um simples clube onde alguns médicos façam ponto de reunião e de palestras sem consequências.  A eugenia, apesar de ser uma das maiores necessidades da espécie humana, ainda se acha em 

plena infância (MOURÃO, 25/01/1918, p. 1). 

Como exposto no excerto, e cobrado por Abner Mourão, era evidente a intenção dos intelectuais  tanto  em  tornar  a  Sociedade  Eugênica  de  São  Paulo  (SESP)  uma  instituição atuante no processo de reforma da sociedade brasileira, quanto desenvolver o pensamento eugênico  no  Brasil.  Nesse  ínterim,  o   Correio  Paulistano  ofereceu  espaço  para  amplas abordagens do tema eugênico, abrangendo desde a chamada eugenia preventiva e positiva, vista  como  mais  branda,  até  medidas  mais  radicais  ligadas  à  eugenia  negativa.  Neste sentido,  o   Correio  Paulistano  expressava  as  características  que  marcaram  o  movimento eugênico  brasileiro,  que  transitava  entre  uma  eugenia  mais  alinhada  com  as  agendas reformistas,  fortemente  influenciadas  pelo  discurso  sanitarista  e  pelas  teorias neolamarckistas,  e  outro  modelo  de  eugenia  mais  alinhado  com  o  racismo  científico,  mais inclinado  à  adoção  de  medidas  duras  de  segregação  racial  e  controle  da  reprodução humana. 

Nota-se  que  semanas  depois  do  texto  de  Abner  Mourão,  o  periódico  trouxe  na íntegra o  pronunciamento de  Renato  Kehl, secretário geral  da  SESP  e figura  emblemática do movimento eugênico brasileiro. Em seu discurso na Sociedade Eugênica de São Paulo, intitulado   Eugenia  –  Saneamento  do  Brasil,  Kehl  comentou  a  fundação  da  SESP    nos seguintes termos: 



6 Trata-se de ressaltar que: “[...] associar a ‘eugenia latina’ a um modelo mais suave de pensamento eugênico (tal  como  propõe  Nancy  Stepan)  também  pode  ocultar  a  adesão  de  pesquisadores  brasileiros,  como  Kehl,  ao racismo científico e aos programas radicais de intervenção eugênica, sobretudo quando falamos de políticas de segregação racial e esterilização eugênica” (SOUZA, 2016, p. 108). 
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A  classe  médica  de  S.  Paulo  deve  orgulhar-se  de  ter  aqui  fundado  a primeira sociedade eugênica no Brasil. Esta, difundindo com Miguel Pereira, Plácido  Barbosa,  Belisário  Penna  e  muitos  outros,  a  maneira  como  se propagam as moléstias e como se evitam, prestará ao nosso  país o maior de todos os serviços (CORREIO PAULISTANO, 04/04/1918, p. 4). 

Não obstante, outro fato destacado no  Correio Paulistano fora a primeira conferência pública da  SESP,  realizada em  2  de maio de  1918,  pelo médico Olegário  de  Moura,  vice-presidente  da  Sociedade.  Intitulada   Fatores  de  degeneração  de  nossa  raça  –  meios  de combatê-los, Moura abriu o evento proferindo discurso de reafirmação da eugenia enquanto ciência responsável pela regeneração da vida: “a Eugenia é uma verdade, a Eugenia é uma necessidade  indiscutível,  a  Eugenia  é  a  ciência  de  produzir  vida  racional,  e  ao  mesmo tempo  garantir,  por  meios  higiênicos,  o  desdobramento  e  a  marcha  dessa  mesma  vida” 

(CORREIO PAULISTANO, 03/05/1918, p. 4). 

Destaca-se que a fala de Olegário de Moura refletia a atenção do  Correio Paulistano em sua cobertura feita ao redor da eugenia e da relevância atribuída pelo próprio periódico à SESP.  Desde  o  primeiro  momento,  a  imprensa  foi  um  canal  fundamental  de  divulgação  e reafirmação  dos  projetos  eugênicos,  sobretudo  em  cidades  como  São  Paulo  e  Rio  de Janeiro,  principais  centros  de  difusão  dos  conhecimentos  médicos,  preceitos  higiênicos  e das discussões sobre a formação racial brasileira. Na verdade, conforme já destacamos, os intelectuais brasileiros sempre promoveram suas ideias e seus projetos de reforma nacional por meio da imprensa. Muitos, aliás, sobreviviam financeiramente graças a divulgação que a imprensa  fazia  de  seus  escritos  e  das  colunas  que  mantinham  em  periódicos  como  o Correio Paulistano. Sobre a relação entre imprensa e eugenia, Nancy Stepan destaca que 

“os estreitos contatos entre jornalismo, literatura e medicina garantiram à eugenia um lugar na  imprensa  diária  e  semanal,  onde  a  reação  foi  altamente  favorável”  (STEPAN,  2004,  p. 

341). Corroborando o afirmado por Stepan (2004), por exemplo, o médico Ignácio Proença de  Gouvêa  (1892-1956),  em  sessão  da  Sociedade  Eugênica  de  São  Paulo  (SESP),  pediu que se lançasse na ata da reunião agradecimento à imprensa paulista por ceder os espaços dos jornais para a campanha eugênica (CORREIO PAULISTANO, 04/04/1918, p. 4). 

Também  em  1918,  fundada  por  Belisário Penna  (1868-1939),  nascia  a  Liga  Pró-Saneamento  do  Brasil  (LPSB),  instituição  que  teria  um  papel  decisivo  no  debate  sobre saneamento e educação higiênica no país. Nas páginas do  Correio Paulistano exortava-se a criação  da  Liga,  lembrando  que  era  uma  associação  que  fazia  justiça  à  memória  de Oswaldo  Cruz  e  de  sua  luta  em  defesa  das  campanhas  pelo  saneamento  do  Brasil (CORREIO  PAULISTANO,  11/02/1918,  p.  1).  Destaca-se  na  origem  da  Liga  Pró-saneamento  a  aparente  vontade de  reforçar,  quiçá,  eternizar  a memória  de  Oswaldo  Cruz (1872-1917),  por  meio  dos  preceitos  médicos  e  sanitários.  Ao  mesmo  tempo,  é  preciso lembrar  que  a  Liga  também  abrigou  discussões  eugênicas,  num  momento  em  que saneamento e eugenia eram vistos como sinônimos. O próprio Belisário Penna, fundador da Liga e um dos nomes mais emblemáticos da comunidade médica brasileira, também era um entusiasta da eugenia, sem contar sua proximidade familiar com Renato Kehl, casado com Eunice Penna, filha de Belisário (CARVALHO, 2019). 

Outra  instituição  bastante reverenciada no   Correio Paulistano,  e  com  forte conexão com  o  discurso  eugênico,  era  a  Liga  Brasileira  de  Higiene  Mental  (LBHM).  Fundada  em 1923 sob a liderança de figuras como Gustavo Riedel (1887-1934), Juliano Moreira (1873-1933),  Ernani  Lopes  (1885-1969)  e  o  próprio  Renato  Kehl  (1889-1978),  a  Liga  ganhou destaque por tratar a higiene mental como projeto eugênico fortemente vinculado à questão 106 
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nacional7.  Não  é  por  acaso  que  os  principais  temas  abordados  pela  Liga  incluíam discussões  sobre  raça,  imigração,  alcoolismo,  mestiçagem,  crime,  delinquência  e prostituição (SOUZA, 2012). Com a LBHM, a criminalidade, por exemplo, fora enfocada ao lado  do  saber  médico  no  diagnóstico  do  dito  “ser  degenerado”.  É  dessa  forma  que  o professor  paulista  Cândido  Mota  Filho  propunha,  nas  páginas  do   Correio  Paulistano,  a instauração de medidas penais-preventivas, manifestando o desejo da criação de “Institutos de  clínica  criminal,  manicômio  para  loucos  criminosos  e  delinquentes  perigosos;  casa  de saúde para criminosos alcoólicos e alcoólicos habituais; estabelecimento de trabalhos para vagabundos; estabelecimento de correção para mulheres; colônias e institutos, etc” (MOTTA FILHO, 17/01/1925, p. 4). 

Assim,  instituições  do  início  do  século  XX,  como  hospitais,  presídios,  manicômios, escolas,  quartéis,  não  só  entraram  na  lógica  biopolítica  de  ajuste  dos  corpos  às  normas, mas  foram  preponderantes  para  a  própria  efetivação  prática  dos  discursos  oriundos  da eugenia.  Como  bem  lembra  a  filósofa  Sandra  Caponi:  “As  estatísticas,  os  programas  de gestão para garantir uma descendência saudável, as estratégias demográficas, assim como as  estratégias  eugênicas,  têm  no  corpo  dos  indivíduos  e  nas  populações  seu  alvo privilegiado”  (CAPONI, 2009,  p.  534).  Vale destacar  que  é a  partir  da  segunda  metade  do século  XIX,  conforme  explica  Michel  Foucault,  que  “uma  longa  série  de  intervenções permanentes  ao  nível  do  corpo,  das  condutas,  da  saúde,  da  vida  quotidiana,  receberam então cor e justificação em função da preocupação mítica de proteger a pureza do sangue e fazer triunfar a raça” (FOUCAULT, 1988, p. 139). É esse contexto que conecta e justifica a relação  entre  eugenia,  raça  e  nação,  tendo  como  desejo  a  seleção  e  a  regeneração biológica da população. 

Eugenia e seleção imigratória  

No Brasil, o debate que mais fortemente conectou os projetos de eugenia e seleção racial foi possivelmente o tema do controle imigratório. Não por acaso, sob égide da questão racial, com a instrumentalização das leis e decretos imigratórios de início do XX, tornou-se possível  a  vinda  de  imigrantes  europeus  ao  Brasil.  Esse  contexto  colocou  em  discussão uma  série  de  ideias  e  medidas  sobre  a  seleção  eugênica  dos  imigrantes,  vistos  como fundamentais  na  composição  da  identidade  racial  brasileira.  Muitos  acreditavam  que  a atração  de  imigrantes  europeus  apressaria  o  processo  de  branqueamento  da  população brasileira,  colocando  em  perspectiva  otimista  o  melhoramento  eugênico  da  nação.  Isso porque,  de  acordo com a historiadora  Giralda  Seyferth, “o  imigrante  ideal,  portanto, (seria) um  branco  adjetivado,  cabendo  ao  Estado  o  fomento  da  imigração  europeia  dentro  dos parâmetros  da  eugenia”  (SEYFERTH,  2002,  p.  143).  Por  conseguinte,  com  um  “toque eugênico”,   as  políticas  imigratórias  ganharam  forma,  espaço  e  consistência  no  debate político-jurídico,  estando  concentradas  no  branqueamento  racial  ou/e  associado  a  ele,  a partir 

da 

“desejável 

miscigenação” 

com 

os 

“bons 

europeus” 

e 

olhares 

desconfiados/pessimistas  quanto  aos  asiáticos,  judeus,  árabes  e  hindus  (CARNEIRO, 2018). 

Nas  páginas  do   Correio  Paulistano,  o  debate  sobre  imigração  era  visto  como fundamental  tanto  do  ponto  de  vista  econômico  quanto  da  formação  da  identidade  racial 7 Nancy Stepan destaca que “a ligação entre psiquiatria e eugenia não é de surpreender diante da orientação da psiquiatra brasileira pela hereditariedade e a extraordinária preocupação de seus psiquiatras com os perigos que a  doença  mental  e  a  ‘patologia’  dos  pobres  –  crime,  delinquência  e  prostituição  –  representavam  para  a sociedade” (STEPAN, 2004, p. 343). 
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brasileira, ainda mais considerando o lugar do periódico enquanto órgão do PRP, partido da elite cafeeira paulista, que fazia do jornal um espelho das demandas partidárias quanto ao tema imigratório, buscando associar a vinda de trabalhadores europeus ao branqueamento racial. Ao transcrever, pois, as impressões do Deputado Maurício de Lacerda (1888-1959), o Correio  Paulistano  ressaltava  a  “necessidade  de  encararmos  a  colonização  como  um problema permanente, ao qual se liga não só o nosso futuro econômico, como  o futuro da nossa  raça  e  da  nossa  nacionalidade”  (CORREIO  PAULISTANO,  13/06/1917,  p.  4).  Essa preocupação  com  a  “qualidade  imigratória”  mostrou-se  pulsante  nas  páginas  do  jornal. 

Ainda na década de 1910, o advogado Gustavo Barroso (1888-1959)8, sob pseudônimo de João  do  Norte,   publicou  no   Correio  Paulistano  o  artigo   Expulsão  de  estrangeiros,  no  qual defendia  maior  rigor  na  seleção  de  estrangeiros  que  aportavam  no  território  nacional.  Em suas  palavras,  “um  país  como  o  nosso  [...],  deve  afastar  aqueles  que  não  possam  ser fatores de trabalho, que, por suas condições de saúde e raça, não possam senão contribuir para piorar as condições atuais do povo brasileiro” (JOÃO DO NORTE, 21/10/1917, p. 1). 

Na década seguinte, o professor pernambucano Antônio Carneiro Leão (1887-1966) polemizava  em  torno  da  “imigração  amarela”,  adjetivando  o  imigrante  japonês  como 

“indesejável”  e  “perigoso”.  Segundo  ele:  “como  imigrante,  não  se  discute,  o  japonês  é indesejável por todas as razões. Raça, costumes, ideias, religião [...]. O ódio sopitado pela indiferença  das  outras  raças,  tornam  o  japonês  um  imigrante  perigoso”  (CORREIO 

PAULISTANO, 11/03/1920, p. 2). Leão manifestava preocupação com a possível entrada ao Brasil  do  “elemento  amarelo”,  direcionado  aqui,  em  específico  aos  japoneses,  opinião  que era largamente comungada por outros intelectuais e políticos do período, como observar-se-á em escritores como Oliveira Vianna, Renato Kehl, Azevedo Amaral e Miguel Couto9. 

De  maneira  geral,  a  mistura  de  raças  era  tratada  como  fator  preponderante  nas discussões  acerca  do  futuro  nacional.  No  entanto,  segundo  Lilia  Schwarcz,  não  restava apenas  “lamentar  os  efeitos  do  cruzamento  racial,  e  sim  de  procurar  a  ‘boa  mestiçagem’, conseguida mediante o aumento do ‘influxo de sangue branco’ na população” (1993, p. 221). 

Nessa  conjuntura,  o  Decreto  nº  4.247,  de  1921,  tecido  pelos deputados  federais  Cincinato Braga  (São  Paulo)  e  Andrade  Bezerra  (Pernambuco),  constitui-se  uma  das  propostas concretas  que  mais  evidenciaram  a  legitimidade  concedida  ao  assunto imigratório naquele momento.  Na  década  de  1920,  já  não  se  tratava  tanto  de  negar  toda  e  qualquer mestiçagem,  mas  sim,  de  forma  mais  criteriosa,  brecar  ou  impedir  a  vinda  imigratória  de certas raças ao Brasil, e procurar, concomitantemente, a mistura do sangue brasileiro com os  desejáveis  brancos  europeus,  numa  tentativa  de  suposta  “correção  da  raça  nacional”, que naquele contexto, passaria pela “boa miscigenação” (RAMOS, 1996). 

Com  efeito,  em  1923,  tendo  como  base  o  projeto  anterior  oriundo  dos  políticos Cincinato  Braga  e  Andrade  Bezerra,  seria  a  vez  do  deputado  mineiro  Fidélis  Reis  (1880-1962)  propor  projeto  ainda  mais  amplo  e  severo  de  restrição  imigratória10  (SKIDMORE, 2012).  Como  vinha  ocorrendo  com  frequência,  novamente  o   Correio  Paulistano  ventilava debates sobre seleção imigratória, abrindo espaço para que intelectuais e agentes políticos 8 Lembra-se que Gustavo Barroso (1888-1959) compôs ao lado de Plínio Salgado (1895-1975) e Miguel Reale (1910-2006) a liderança da Ação Integralista Brasileira (AIB), na década de 1930. 

9 Imperial registrar que, diferentemente da grande maioria dos intelectuais do período, o médico e antropólogo Edgard  Roquette-Pinto  (1884-1954)  afastava-se  das  concepções  racistas  e  colocava-se  favorável  à miscigenação  racial,  reconhecendo  nos japoneses  aspectos  físicos  e mentais  valiosos, que  poderiam  bem ser aproveitados no Brasil (SOUZA, 2019). 

10  Fidelis  Reis,  contudo,  “[...]  foi  atacado  por  outros  deputados  em  razão  de  seu  racismo,  como  ocorrera  com Andrade Bezerra e Cincinato Braga. Ele via o mestiço como instrumento pouco confiável de melhora racial [...]” 

(SKIDMORE, 2012, p. 271-272). 
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articulassem suas campanhas em defesa do controle da imigração. Em 1924, por exemplo, o   Correio Paulistano  transcreveu na íntegra o discurso  do  deputado  federal  João de  Faria (1862-1932), que promovia na Câmara dos Deputados a defesa do projeto apresentado por Fidélis Reis para ampliar a restrição imigratória: 

Coube ao nosso ilustre colega Fidéllis Reis a tarefa de relatar o projeto dos deputados  Cincinato  Braga  e  Andrade  Bezerra,  proibindo  a  imigração  de pretos americanos [...]. Pretende a iniciativa do nosso colega intensificar as correntes  imigratórias  para  o  nosso  país  (arts,  1.0  2.0  3.0),  evitar  que entrem no território nacional indivíduos que prejudiquem a nossa formação étnica,  moral,  física  (art.4.0)  e  finalmente  proibir  a  entrada  de  colonos  da raça preta e  restringi-la  no tocante  aos  amarelos (art. 5.0). Basta, pois,  de prejudicar o sangue com elementos inferiores e tratemos de imitar S. Paulo, que,  com  o  caldeamento  de  italianos  e  espanhóis,  prepara  dia  a  dia  a formação de novo povo, dotado de grande capacidade para o trabalho e de belo aspecto físico (CORREIO PAULISTANO, 31/01/1924, p. 5). 

Pelo excerto,  compreende-se que o deputado João de  Faria  corrobora com  a linha de  raciocínio  seguida  por  Fidelis  quanto  aos  supostos riscos  do  Brasil  aceitar  a  imigração das  raças  não  brancas  (afro-americanos  e  japoneses),  naquele  caso.  Sua  argumentação, baseada  em  princípios  eugênicos  radicais,  propõe  a  formação  de  um  “novo  povo”,  cujo caldeamento  com  europeus,  sobretudo  italianos  e  espanhóis,  teria  por  função  eliminar  os 

“elementos  inferiores”  (negros  e  asiáticos)  e  promover  uma  nação  com  maior  capacidade física  e  melhores  aspectos  estéticos  e  morais.  Retendo  atenção  a  respeito  do  processo imigratório  e  no  selecionamento  das  supostas raças  mais  adaptáveis  ao  Brasil,  o jurista  e sociólogo  fluminense  Oliveira  Vianna  (1883-1951),  um  dos  nomes  mais  emblemáticos  do pensamento  intelectual  do  período11,  também  escreve  no   Correio  Paulistano,  em    artigo intitulado   Seleção  das  matrizes  étnicas,  em  que  destaca  as  vantagens  da  imigração europeia, que ele chama de “raças arianas”: 

O  nosso  problema  étnico-político,  ou  melhor,  o  nosso  problema antropossociológico  se  formula  concretamente  assim:  Dentre  as  diversas raças  arianas,  que  estão  realizando  a  função  colonizadora  nos  países tropicais,  quais  as  mais  aptas,  pela  excelência  das  suas  qualidades eugenísticas,  a  nos  constituir  uma  massa  social,  quantitativa  e qualitativamente, à altura da nossa situação atual no mundo. Há, pois, uma série  de  pesquisas  preliminares  a  realizar  [...].  Estas  pesquisas  versarão, em primeiro lugar, sobre a “resistência” das diversas raças em nosso meio tropical;  em  segundo  lugar,  sobre  a  “fecundidade”  de  cada  uma  delas;  em terceiro lugar, sobre a sua “eficiência” ou capacidade de trabalho (VIANNA, 25/08/1926, p. 3). 

Acerca  do  argumento  de  Oliveira  Vianna  sobre  a  adaptabilidade  e  resistência  do imigrante  ao  meio  tropical  brasileiro,  Lorenna  El-Dine  explica:  “Trata-se  do  pressuposto neolamarckista de que os caracteres raciais sofreriam alterações na interação com o meio físico,  alterando,  desse modo,  a  eugenia  das  raças”  (EL-DINE,  2016,  p.  247).  Em  Oliveira Vianna,  segundo  o  historiador  Ricardo  dos  Santos,  “a  variedade  de  tipos  humanos  teria possibilitado  à  existência  de  mestiços  superiores  susceptíveis  da  arianização,  capazes  de colaborar  com  os  brancos  na  organização  do  país”  (SANTOS,  2010,  p.  9).  Contudo, concomitantemente,  Vianna  mostrava-se  receoso,  e  um  tanto  pessimista,  quanto  à 11 Atuando como jurista, historiador e sociólogo, o carioca Francisco José de Oliveira Vianna (1883-1951) tornou-se figura ativa no pensamento intelectual da primeira metade do século XX, escrevendo obras como  Populações meridionais do Brasil (1920),  A evolução do povo brasileiro (1923)   e  Raça e assimilação (1932). 
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imigração  nipônica,  argumentando,  conforme  Lorenna  El-Dine,  que  “a  imigração  japonesa constituía um sério problema do ponto de vista da assimilação” (EL-DINE, 2016, p. 248). 

Importa  indicar  que,  por  parte da  intelectualidade  brasileira,  a imagem  do imigrante 

“ideal(izado)  ou  indesejado”  era  tomada  também  a  partir  da  capacidade  de  adaptação  e assimilação  ao  meio  social  brasileiro,  recebendo  distintos  estigmas  e  representações. 

Nestes  termos,  conforme  explica  Maria  Tucci  Carneiro,  “Os  judeus  eram  acusados  de promoverem a guerra, os negros, de contribuírem para o atraso do Brasil e os japoneses, de serem ‘inassimiláveis como enxofre’ [...]” (CARNEIRO, 2018, p. 121). Em raciocínio um tanto semelhante, o historiador e antropólogo Jair de Souza Ramos vai considerar, ainda, que o 

“eixo da articulação entre raça e imigração na Primeira República residiu na função atribuída ao imigrante de fornecer contribuições a uma ‘mistura’ física e cultural da qual resultaria um 

‘tipo brasileiro’ único e superior” (RAMOS, 1996, p. 79). 

Não há dúvida que esses projetos de seleção eugênica dos imigrantes se valeram de diferentes  estratégias  para  legitimar  as  hierarquias  raciais,  culturais  e  sociais  já  bastante estabelecidas  no  Brasil.  Como  explica  Lilia  Schwarcz,  “o  argumento  racial  [...]  justificava teoricamente  desde  a  construção  de  projetos  políticos  conservadores  até  a  existência  de hierarquias  rígidas,  agora  cientificamente  explicadas”  (SCHWARCZ,  1993,  p.  316).  Nesse diálogo,  a  engrenagem  teórica  intelectual,  movida  do  fim  do  século  XIX  até  as  primeiras décadas do século XX, contribuiu para que a raça solidificasse uma estrutura social divisória entre  os  sujeitos.  Em  tempo,  sob  vistas  do  racialismo,  a  imigração,  e  principalmente  o branqueamento, seriam fatores indissociáveis para o dito sucesso do Brasil enquanto nação no/do  futuro.  Não  por  acaso,  conforme  postula  o  historiador  Giordano  Bertelli  (2009),  “as levas de europeus que compunham os fluxos imigratórios despertavam com vigor o ‘sonho do Brasil branco’, há muito acalentado pelas elites nacionais” (BERTELLI, 2009, p. 14). 

É neste contexto, de acordo com Giralda Seyferth, que imigrantes chineses e hindus, bem como os japoneses, foram “igualmente repudiados porque considerados como ameaça à unificação do tipo nacional” (SEYFERTH, 1996, p. 55). Diante desse entendimento, nota-se tanto  exaltação  quanto ressalvas  da  elite  e  de setores  da  intelectualidade brasileira  em relação  a  determinados  projetos  imigratórios.  Tendo  em  mente  o  branqueamento  e  a eugenização  da  raça  nacional,  parte  da  elite  brasileira  de  início  do  século  XX  via  com otimismo  a  imigração  em  massa  (em  especial  a  europeia),  desde  que  fossem  seguidos certos critérios para suposta melhor assimilação dos estrangeiros ao Brasil, evitando-se que, para cá, viessem tanto asiáticos, africanos, árabes, judeus, hindus quanto deficientes físicos e  mentais,  portadores  de  doenças  contagiosas  como  sífilis,  criminosos,  prostitutas, comunistas  e  ciganos,  imigrantes  vistos  como  “indesejáveis”  ou  “disgênicos”,  conforme linguagem corrente no período (CARNEIRO, 2018)12. 

A  preocupação  imigratória  com  os  “elementos  indesejáveis”  aparecia  no   Correio Paulistano  em nota do Ministério da Agricultura, anunciando: “O sr. ministro oficiou ao seu colega da pasta do Exterior sobre os indesejáveis que diariamente chegam ao porto do Rio, portadores  de  moléstias  contagiosas  [...].  As  leis  do  país  sabiamente  consideram indesejáveis  tais  imigrantes”  (CORREIO  PAULISTANO,  17/12/1927,  p.  2).  No  presente raciocínio,  levando-se  em  questão  o  início  do  século  XX,  a  “qualidade  física  e  moral”  dos imigrantes  atraídos  ao  Brasil  passou  a  importar  quase  que  na  mesma  medida  que  suas origens raciais. Tratava-se, pois, como explica Jair de Souza Ramos, de uma “necessidade de se obter os mais assimiláveis entre os brancos e, quando não fosse possível evitar, os 12 Segundo esclarece a historiadora Maria Tucci Carneiro em   Imigrantes indesejáveis (2018), “Desde a década de 1920, o estrangeiro passou a ser classificado nas categorias ‘desejável’ ou ‘indesejável’, selecionado segundo critérios políticos, étnicos, culturais e religiosos” (CARNEIRO, 2018, p. 116). 
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mais ‘dóceis’ entre as ‘raças inferiores’” (RAMOS, 1996, p. 81). Tais questões envolvendo a assimilação  dos  imigrantes  seriam  debatidas  pelo  político  e  escritor  paulista  Menotti  Del Picchia  (Helios),  em  texto  de  1926,  publicado  nas  páginas  do   Correio  Paulistano,  no  qual argumentava:  “É  sorte  dos  países  de  imigração,  de  formação  recente,  possuírem  uma vitoriosa  força  de  assimilação,  que  dá  um  caráter  nativista  aos  próprios  forasteiros” 

(HELIOS, 27/04/1926, p. 6). 

Essas  discussões,  ligadas  à  assimilação,  imigração,  raça  e  eugenia,  entre  outras, seriam  também  amplamente  discorridas  em  periódico  dirigidos  pelo  movimento  eugênico, com destaque para o Boletim de Eugenia, jornal editado por Renato Kehl entre 1929-193313, ou  mesmo  em  seus  livros  publicados  nesse  período14.  Em  texto  intitulado   A  eugenia  no Brasil – interessante publicação sobre a doutrina de Galton, o  Correio Paulistano  trazia nota enaltecendo  a  iniciativa  de  Kehl  em  publicar  um  periódico  especializado  em  divulgar  a eugenia entre os brasileiros: 

O  “Boletim”  precede  à  fundação  do  Instituto  Brasileiro  de  Eugenia,  cujos fundamentos estão sendo lançados pelos professores Ernani Lopes J. Porto Carrero. Murillo de Campos e Heitor Carrilho. É uma notícia auspiciosa, que deverá ser acatada com  grande  júbilo pelos círculos  intelectuais de todo o país.  Até  aqui,  nada  de  rigorosamente  prático  se  pôde  fazer,  no  Brasil,  a respeito da seleção eugênica. A este princípio se prendem, como se sabe, inúmeras questões de importância primordial para a perfeita constituição da nossa raça, tais como imigração, hereditariedade, descendência e evolução, influências  do  meio,  econômicas  e  sociais;  mestiçagem,  alimentação,  etc (CORREIO PAULISTANO, 30/01/1929, p. 3). 

Reverenciado  pelo   Correio  Paulistano,  o  Boletim  de  Eugenia  parece  ter  atraído atenção e apoio de parte da imprensa. Ademais, os debates referentes ao envolvimento da eugenia  com  os  projetos  imigratórios  seriam  amplamente  destacados  durante  o  Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, realizado entre 1 a 7 de julho de 1929, no Rio de Janeiro, promovido em comemoração ao centenário da Academia Nacional de Medicina. Ressalta-se que,  dada  a relevância, o evento  reuniu  mais  de  200  intelectuais,  recebendo  nomes  como Miguel  Couto,  Roquette-Pinto,  Belisário  Penna,  Renato  Kehl,  Gustavo  Riedel,  Juliano Moreira, Fróes da Fonseca, Silva Araújo, Azevedo Amaral, entre outros (SOUZA, 2019). 

O  evento  não  só  demarcou  como  intensificou  posições  que,  dividindo  o  mesmo espaço,  expuseram  dois  lados  da  eugenia.  De  um  lado,  Renato  Kehl  e  Azevedo  Amaral advogavam  em  defesa  de  uma  severa  restrição  imigratória;  de  outro,  Roquette-Pinto, Belisário Penna e Froes da Fonseca fincavam argumentos na defesa do sanitarismo e eram contrários  aos  projetos  mais  restritivos  de  seleção  imigratória15.  O  evento  foi  amplamente divulgado no  Correio Paulistano, que inclusive publicou, no dia de abertura do evento, uma síntese  dos  principais  temas  que  seriam  tratados  durante  o  Congresso,  dentre  os  quais, ressaltam-se alguns: 



13 O Boletim de Eugenia era “constituído por pequenos artigos científicos, resenhas, notas e indicações de livros sobre  eugenia,  avisos  e  orientações  sobre  os  movimentos  eugênicos  no  Brasil  e  no  mundo,  os  textos  eram escritos numa ‘linguagem simples e clara’ [...]” (SOUZA, 2019, p. 205-206). 

14 Tido como o mais ferrenho defensor da eugenia negativa no Brasil, o médico paulista Renato Kehl (1889-1978) 

“publicou  mais  de  duas  dezenas  de  livros  diretamente  relacionados  às  ideias  eugênicas,  dentre  os  quais  se destacam  A cura da fealdade (1923),  Lições de eugenia (1929a),  Sexo e civilização: aparas eugênicas (1933) e Porque sou eugenista (1937)” (WEGNER; SOUZA, 2013, p. 265). 

15 De acordo com Lilia Schwarcz “Roquette-Pinto sustentou o argumento de que ‘o problema brasileiro seria uma questão de higiene e não de raça’” (SCHWARCZ, 1993, p. 125). 
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1  Movimento  eugênico  moderno  –  Conceito  de  eugenia  –  Organização pratica de ação eugênica. 2 Tipos da população do Brasil [...]. 10 Aplicação humana  das  leis  do  cruzamento.  11  Os  preconceitos  antirraciais.  12 

Variação e herança no homem. 13 A raça no ponto de vista antropológico e no ponto de vista sociológico. 14 O feminismo e a raça. 15 Educação moral e  eugenia.  16  Educação  eugênica  em  geral.  Consciência  da 

responsabilidade  eugênica  na  família,  nas  escolas,  nas  Universidades.  17 

Educação  sexual  e  eugenia.  18  A  esterilização  eugênica  dos  tarados  e criminosos.  19  Regulamentação  eugênica  do  casamento  –  Idade, 

consanguinidade,  mistura  de  raças,  estado  físico  e  mental  –  Exame  pré-nupcial  e  certificado  médico  –  Divorcio  [...].  30  O  problema  eugênico  da imigração. 31 A mortalidade infantil [...]. 35 Luta contra os venenos da raça. 

36 Luta contra as doenças venéreas. 37 Luta contra as doenças mentais. 38 

Estatísticas dos tarados no Brasil (cegos, surdos-mudos, débeis  mentais e atrasados,  epilépticos,  toxicômanos,  alienados,  vagabundos)  (CORREIO 

PAULISTANO, 30/06/1929, p. 7). 

De acordo com o texto, a preocupação com as questões imigratórias entrelaçadas ao debate  racial  dominou  parte  dos  temas  tratados  no  Congresso  de  Eugenia.  Observa-se, ademais, que o próprio conceito e uso de eugenia estivera em pauta no evento, questão que mais tarde, em dezembro daquele mesmo ano, seria debatida no II Concurso de Eugenia, que  deveria  escolher  os  “bebês  eugênicos”,  conforme  o  próprio   Correio  Paulistano divulgaria.  Ao  lado  do  médico  Waldomiro  de  Oliveira,  o  então  presidente  da   Sociedade Paulista de  Higiene,  Figueira  de Mello,  conforme constado  no jornal,  ao  fazer  comentários do referido concurso, explicava: 

Se  atentarmos  bem  na  significação  da  eugenia,  e  nos  seus  fins,  como ciência, vemos que ela significa “geração boa”, e como ciência tem por fim concorrer  para  o  aperfeiçoamento  do  físico  e  do  mental  das  gerações futuras.  Há  dois  meios  de  ação  nos  quais  se  divide  a  eugenia:  É  a  ação restritiva e é a ação construtiva. A ação restritiva é a que tem por fim coibir pela legislação adequada proliferação de elementos maus genitores. A ação construtiva é a que tem por fim conseguir esse desiderato pela formação da consciência sanitária, pela educação higiênica do povo, e larga difusão dos princípios da eugenia (CORREIO PAULISTANO, 03/12/1929, p. 5). 

Vale  interpretar  a  eugenia  restritiva  como  a  eugenia  negativa,  enquanto  que  por 

“eugenia  construtiva”,  entende-se  preventiva/positiva.  O  modelo  negativo,  que  no  fim  da década de 1920 encontrou em Renato Kehl seu maior representante no Brasil16, voltava-se a propostas mais duras de restrição imigratória, proibição de casamentos entre pessoas de raças  distintas,  controle  de  natalidade  e  esterilização  dos  anormais  (WEGNER;  SOUZA, 2013).  Na  verdade,  conforme  apontado  anteriormente,  é  assertivo  dizer  que  o  movimento eugênico brasileiro  foi  bastante  heterogêneo  e  abraçou  tanto  o  radicalismo  racial  quanto  a perspectiva  reformista  representada  pelos  sanitaristas,  características  que  também  eram possíveis de se perceber nas páginas do  Correio Paulistano. 

Considerações finais 

À guisa de conclusão, como observado nos textos publicados nas páginas do  Correio Paulistano,  as  discussões  sobre  eugenia,  raça  e  nação  estiveram  no  centro  das  atenções dos  intelectuais  e  das  elites  políticas  das  primeiras  décadas  do  século  XX,  mobilizando  a 16    Segundo  acreditava  Renato  Kehl  “a  eugenia  negativa  apresenta  vários  recursos  de  ordem  científica”  para melhorar o equilíbrio entre os indivíduos ‘normais’ e os ‘anormais’, entre a fecundidade dos ‘bem-dotados’ e a dos ‘maldotados’” (KEHL apud WEGNER; SOUZA, 2013, p. 268). 
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imprensa  e  a  opinião  pública  do  período.  Impulsionados  pelo  desejo  de  modernização  do Brasil,  políticos,  juristas,  médicos,  eugenistas  e  sanitaristas  apostavam  que  a  ciência  e  a medicina,  juntamente com  a implantação de  medidas  rigorosas  de  controle social  e racial, poderiam  redimir  os  brasileiros  dos  supostos  “males  nacionais”,  como  a  degenerescência racial, o péssimo estado sanitário e a disseminada propagação de doenças, a mestiçagem, os  vícios  sociais  e  falta  de  instrução  do  “povo”.  Não  por  acaso,  as  teorias  eugênicas movimentadas  no  Brasil,  do  início  do  século  XX,  apoiadas  tanto  em  teorias  biológicas quanto  em  ideologias  raciais,  promoveram  a  biologização,  o  controle,  a  racialização  e  a estigmatização  dos  corpos,  especialmente  daqueles  vistos  como  “indesejáveis”.  Como consequência, o discurso eugênico contribuiu para classificar os sujeitos em grau maior ou menor na escala evolutiva humana (STEPAN, 2004). 

É neste contexto que os debates sobre as reformas da sociedade ganharam, a partir das  teorias  eugênicas,  um  sentido  ainda  mais  emblemático,  uma  vez  que  prometiam  a construção  futura  de  uma  outra  nação,  mais  civilizada  e  racialmente  mais  branca.  Como consequência,  a  eugenia  instrumentalizou  discussões  já  em  voga  no  Brasil  em  torno  das ideologias  e  preconceitos  raciais,  sobretudo  da  mestiçagem,  do  branqueamento,  dos estigmas  degeneracionistas  e  da  transformação  da  identidade  nacional,  temáticas  que desde  o  século  XIX  mobilizavam  a  imprensa  e  as  elites  políticas  e  intelectuais.  Não  é  por acaso que boa parte das discussões sobre os projetos de transformação nacional propostos durante a Primeira República colocavam a questão racial e a eugenia como fundamentos do julgamento político e legislativo, como se pode observar de maneira mais detida a partir dos projetos de seleção imigratória (SOUZA, 2022). 

Neste  sentido,  podemos  afirmar  que  o   Correio  Paulistano  encampava  projetos  que levassem a cabo amplas reformas, começando com o saneamento dos espaços urbanos, o controle da vida social e a eugenização da raça. Conforme procuramos demonstrar, é nesta direção que o  Correio procurava reafirmar a legitimidade das elites paulistas, representada pelo  Partido  Republicano  Paulista  e  por  suas  conexões  com  as  elites  intelectuais.  De maneira  geral,  o   Correio  Paulistano  serviu  como  porta  voz  do  PRP,  legitimando  o  projeto das  elites paulistas  de falar  em  nome  dos interesses  nacionais,  uma  vez que o  projeto  de desenvolvimento do estado de São Paulo, visto como a locomotiva do progresso brasileiro, deveria se transformar no próprio projeto de desenvolvimento nacional. 

Por fim, é importante destacar o papel assumido pelo jornal  Correio Paulistano nos primórdios  do  século  XX,  afirmando-se  como  um  espaço  importante  de  debates  e representações dos intelectuais sobre o Brasil e os brasileiros. Neste contexto, o periódico deve  ser  compreendido  como  um  espaço  de  sociabilidade  intelectual  que  projetava experiências, identidades e engajamentos políticos em comuns, mas também a construção de  visões  e  projetos  antagônicos  em  disputa.  Como  lembra  o  historiador  Jean-François Sirinel i  (1996),  os  espaços  e  as  redes  de  sociabilidades  intelectuais  são  fundamentais, porque organizam o campo intelectual, os vínculos, as tomadas de posições, as tensões, os consensos e dissensos entre os seus membros. 

Ao  mesmo  tempo,  essa  rede  de  sociabilidade  permitiu  que  os  intelectuais  que escreviam no  Correio Paulistano se conectassem com as demandas das elites econômicas paulistas, especialmente aquelas ligadas ao PRP, o que permitia a esses intelectuais uma efetiva  participação  na  vida  política  e  na  realização  daquilo  que  entendiam  ser  o  grande sentido  de  sua  atuação:  o  engajamento  público  e  a  intervenção  sobre  a  organização  da sociedade.  Contudo,  conforme  procuramos  demonstrar,  embora  as  visões  desses intelectuais  estivessem  conectadas  com  as  expectativas  ideológicas  e  culturais  das  elites paulistas,  as  ideias e  projetos  de  Brasil  divulgados  nas  páginas  do   Correio Paulistano  não 113 
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eram homogêneas ou consensuais. Ao contrário, as representações de Brasil reveladas por médicos e eugenistas poderiam tanto estar alinhadas com o ideário racialista e reacionário, que projetavam visões negativas sobre o Brasil, quanto com as agendas reformistas, mais alinhadas  com  o  espírito  modernista  que  se  projetava  com  força  a partir  dos  anos  1920  e que desejava pensar os novos sentidos da brasilidade. 
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Resumo: A indústria frigorífica foi uma das principais atividades econômicas do Rio Grande do  Sul  a partir  das  primeiras décadas do  século  XX. Alguns dos  frigoríficos eram  filiais  de companhias  estrangeiras  e  outros  eram  regionais  com  uma  produção  direcionada, sobretudo, ao mercado interno. Desde 1933, com o início da emissão da carteira profissional no  estado,  muitos  dos  trabalhadores  dos  frigoríficos  solicitaram  o  novo  documento.  Este artigo  pretende  averiguar  os  dados  desses  trabalhadores  com  base  nas  informações registradas  nas  fichas  de  qualificação  profissional,  as  quais  permitem  traçar  um  perfil  do trabalhador  vinculado  às  indústrias  da  carne  nos  anos  1930/1940.  A  proposta  analisa determinados  campos  da  ficha,  como  o  nome  do  trabalhador,  o  frigorífico  do  vínculo profissional,  as  ocupações,  a  cor,  entre  outros.  O  texto  também  aborda  as  fotografias  3x4 

dos trabalhadores, de modo a apontar para as peculiaridades fisionômicas que conformam características únicas de cada pessoa na época de produção de seus registros fotográficos. 

Palavras-chave: Carteira profissional. Fotografia 3x4. Indústria frigorífica. 



Abstract: The slaughtering industry was one of the main economic activities of Rio Grande do  Sul  in  the  first  decades  of  the  20th  century.  Some  slaughterhouses  were  branches  of foreign companies  and others  were regional  ones with  a targeted  production,  especially, to the domestic market. Since 1933, with the beginning of the issuance of the professional card in  the  state,  many  of  the  workers  at  slaughterhouses  requested  the  new  document.  This article  aims  to  check  the  data  of  these  workers  based  on  information  registered  in  the records of professional qualification, which enable to outline the profile of the worker linked to the meat industry in the 1930s/1940s. The proposal analyzes certain fields in the record such as  the  worker’s  name,  the  slaughterhouse  of  the  professional  activity,  the  occupations,  the color, and others. The text also approaches 3x4 photographs of the workers, in order to point out the face peculiarities that conform to unique characteristics of each person at the time of production of their photographic records. 

Keywords: Professional card. 3x4 photograph. Slaughtering industry. 

 

Considerações iniciais 

Em  março  de  1932  foi  promulgada  pelo  governo  provisório  de  Getúlio  Vargas  a carteira  profissional  destinada  aos  trabalhadores  e trabalhadoras  maiores  de  16  anos.  Em agosto  do  mesmo  ano  foi  publicado  outro  decreto  criando  as  Inspetorias  Regionais  do Trabalho, vinculadas ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e responsáveis, entre outras  atribuições,  pela emissão do  documento. A  inspetoria,  em  seguida renomeada  para Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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delegacia,  no  Rio  Grande  do  Sul,  foi  instalada  em  Porto Alegre,  em  1933.  Para  o registro das informações dos solicitantes foi desenvolvida uma ficha de qualificação profissional, um formulário que registrava os dados profissionais e pessoais e, no seu verso, era afixada uma fotografia 3x4 e as digitais dos dedos das mãos. 

Parte significativa dessas fichas foi conservada e, na atualidade, está salvaguardada no Núcleo de Documentação Histórica Professora Beatriz Loner da Universidade Federal de Pelotas.1  O  texto  deste  artigo  pretende  analisar  uma  seleção  de  fichas  sobre  os trabalhadores e trabalhadoras dos frigoríficos que solicitaram carteiras profissionais entre os anos  de  1933  e  1944,  bem  como  refletir  sobre  a  consolidação  da  indústria  frigorífica  no estado do Rio Grande do Sul. 

A  proposta  visa  destacar  alguns  dos  campos  da  ficha,  notadamente,  o estabelecimento, a profissão, o sexo, a cor, o estado civil, o município onde se localizava o frigorífico e a fotografia 3x4. A partir da pesquisa realizada nos dados do acervo da DRT/RS, o texto apresenta um panorama geral dos frigoríficos e seus trabalhadores e, na sequência, a  análise  se  deterá  em  três  frigoríficos:  Borel a  e  Companhia  Ltda.,  de  Passo  Fundo,2 

Frigoríficos  Nacionais  Sul-Brasileiros  S/A,  com  suas  linhas  de  produção  nas  cidades  de Canoas,  Porto Alegre,  Carazinho,  Santo  Ângelo  e  Ijuí  e  Sociedade  Cooperativa  de  Banha Santa Isabel Ltda., de Erechim.3 

A análise dos dados e de um conjunto das fotografias 3x4 dos trabalhadores e das trabalhadoras  desses  três  frigoríficos  possibilita  desenvolver  um  perfil  profissional4  dos homens e mulheres que, naquele momento, estavam requisitando sua carteira profissional. 

As fotografias 3x4 atribuem relevância aos objetivos do artigo ao possibilitar ver o rosto dos solicitantes, pessoas quase ausentes em outros registros imagéticos e, quiçá, nem mesmo nas  memórias  familiares.  É  essa  imagem  fotográfica  que  perenizou  o  rosto  do  solicitante que  permite  “trabalhar  tanto  a  pluralidade  dos  tempos  que  se  insere  na  fotografia  como  a própria fotografia” (MAUAD, 2016, p. 46). 

Ainda,  como  alerta  Ulpiano  Bezerra  de  Meneses,  “as  séries  iconográficas”  –  nas quais se inserem os conjuntos fotográficos – “não devem constituir objetos de investigação em  si,  mas  vetores  para  a  investigação  de  aspectos  relevantes  na  organização, funcionamento  e  transformação  de  uma  sociedade”  (MENESES,  2003,  p.  27-28).  Nesse sentido,  se  as  informações  registradas  nas  fichas  são  condutoras  para  o  desenvolvimento de  uma  análise  sobre  o  perfil  profissional  dos  trabalhadores,  as  fotografias  3x4  os singularizam ao evidenciar seus rostos e expressões. 

Os trabalhadores dos Frigoríficos nos dados da DRT/RS 

O  Rio  Grande  do  Sul  tem  grande  parte  do  seu  passado  ligado  às  atividades 1 O Acervo da DRT/RS é constituído por 627.000 fichas referentes ao período entre os anos de 1933 e 1968. As pesquisas foram facilitadas com a criação de um banco de dados que permite inserir as informações constantes na  ficha  e  cruzá-las.  Dessa  forma,  é  possível  verificar  um  estabelecimento  específico  como,  por  exemplo,  os frigoríficos,  e  a  partir  desse  recorte,  buscar  somente  as  informações  dos  trabalhadores  a  eles  vinculados.  No momento, o banco de dados recebe informações das fichas do ano de 1944 e totaliza 48.773 fichas inseridas. 

2  Atualmente  as  instalações  do  frigorífico  se  localizam  no  município  de  Marau,  que  se  emancipou  de  Passo Fundo em 1955. 

3 A  Sociedade  estava  localizada  na  Colônia  Barro,  que  pertencia  a  Erechim  e,  atualmente,  é  o  município  de Gaurama. 

4  Importante  destacar  que  o  número  de  trabalhadores  vinculados  aos  frigoríficos  averiguados  é  maior  do  que aquele  verificado  nos  dados  do  acervo  da  DRT/RS.  O  texto  do  artigo  se  limita  somente  na  averiguação  das informações constantes  nas  fichas  dos e  das  solicitantes,  as  quais  também  não  representam  a  totalidade  das solicitações de carteira profissional, uma vez que parte da documentação se perdeu antes da sua salvaguarda no NDH/UFPel. Certamente, nas linhas de produção desses estabelecimentos, havia outros trabalhadores com ou sem registros formais de seus vínculos. 
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econômicas  relacionadas,  em  especial,  à  pecuária.  Desde  a  colonização  da  região, rebanhos  foram  constituídos  pelos  portugueses  e  espanhóis  que  se  estabeleceram  nas áreas  que  mais  tarde  formariam  o  estado.  Conforme  apontam  Ieda  Gutffreind  e  Heloísa Reichel:  

O século XVII caracterizou-se como o período em que as vacarias, sistema de  produção  baseado  na  caça  ao  gado,  predominaram  na  Região  Platina. 

Por  haver  uma  grande  concentração  de  gado  selvagem  nos  campos, iniciou-se  o  processo  de  extração  e  de  comercialização  dos  produtos pecuários, principalmente o couro (GUTFREIND; REICHEL, 1996, 112). 

A economia derivada dos rebanhos permitiu, no começo do século XIX, a produção de  carne  salgada  e  seca  ao  sol,  que  se  tornou  um  dos  principais  produtos  do  estado (PESAVENTO,  1980;  GUTIERREZ,  1993;  VARGAS,  2016).  A  partir  da  transformação industrial  destinada  às  melhorias  nos  processos  destinados  à  produção  da  carne,  as charqueadas foram, gradativamente, sendo substituídas pelos frigoríficos que se instalaram no Brasil nas primeiras décadas do século XX. 

A produção e comercialização de carne congelada — ou frigorificada — iniciou com alguns  dos  principais  abatedouros  norte-americanos  que  desenvolveram  avanços tecnológicos e possibilitaram o congelamento da carne. Conforme Antonio Bosi “A carne era produzida  em  toneladas,  empacotada,  congelada,  transportada  e  vendida.  Isto  se  tornou viável  na  segunda  metade  do  século  XIX,  mas  não  se  converteu  imediatamente  em  uma prática generalizada” (BOSI, 2014, p. 98). No caso do Rio Grande Sul a inserção da nova técnica  foi  tardia  e  iniciada  por  alguns  dos  frigoríficos  que  eram  filiais  de  empresas estrangeiras.  Em  seguida,  surgiram  outros  a  partir  de  iniciativas  particulares  e governamentais.  Ainda  havia  as  indústrias  da  carne  que  produziam  produtos  variados  de origem animal que não necessariamente passavam pelo processo de frigorificação, como a produção de embutidos e o refinamento da banha, sendo que esse tipo de atividade fabril já estava instalado desde o século XIX. 

Enquanto no sul e na campanha do estado a atividade pecuária estava relacionada com os rebanhos bovinos, no norte predominava os rebanhos suínos: 

Em  especial  na  região  colonial  do  Rio  Grande  do  Sul,  teve  grande dinamismo  ainda  nas  primeiras  décadas  do  século  XX,  bem  como  grande rede  de  comércio  e  de  indústrias,  essas,  em  sua  maioria,  de  expressão regional e com forte organização artesanal (TEDESCO  et. al. , 2005, p. 222). 

O  principal  produto  derivado  dessas  indústrias  foi  a  banha  que,  além  de  atender  o mercado local e regional, passou a ser exportada no final do Império e se destacou dentro da  economia  estadual  (FONSECA,  1983,  p.  62).  A  criação  de  suínos  se  tornou  uma especialização do norte do estado nas regiões da Serra e do Planalto (FONSECA, 1983, p. 

49),  no  Vale  do  Taquari  (TERHORST;  SCHMITZ,  2007,  p.  100-119)  e,  notadamente,  nos municípios de Ijuí (ADAM, 2017), Guaporé (BALBINOT, 2014), Vacaria (ALMEIDA, 2010)  e Passo Fundo (TEDESCO  et al. , 2005; TEDESCO; SOUZA, 2016). 

De acordo com o levantamento realizado no banco de dados do acervo da DRT/RS, as indústrias da carne e de produtos derivados de seu processamento estavam espalhadas no  estado,  conforme  demonstra  o  quadro  1. Ao  buscar  informações  no  banco  de  dados  a partir  das  palavras  “frigorífico”  e  “carne”  nos  campos  “espécie  de  estabelecimento”  e 

“estabelecimento”, a pesquisa resultou na localização de 23 frigoríficos e 1825 trabalhadores e trabalhadoras. O que coloca estes estabelecimentos como o tipo de indústria com maior 121 
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demanda  por  carteira  profissional  nos  anos  1930/1940.5  O  quadro  apresenta  o  total  de solicitações de carteira nos 12 frigoríficos mais demandados. 

Na  região  sul,  estavam  dois  dos  frigoríficos  que  eram  filiais  de  companhias estrangeiras.  O  frigorífico  Anglo  de  Pelotas  já  possuía  outras  unidades  instaladas  na América Latina, sendo outra no Brasil, no município de Barretos no estado de São Paulo, e no Uruguai, em Fray Bentos (ARAÚJO, 2002; MICHELON, 2012). As atividades em Pelotas começaram  no  ano  de  1943  após  reformas  e  adequações  nas  instalações  do  antigo Frigorífico Rio Grande, empreendimento local e com capital nacional, adquiridas pelo grupo Vestey Brothers, proprietário do Anglo (MICHELON, 2012, p. 44).  Já a Companhia Swift do Brasil  estava  instalada  em  Rio  Grande  desde  1918,  além  de  possuir  outra  unidade  na fronteira oeste, na cidade de Rosário do Sul (PESAVENTO, 1980, p. 139-140).6 

 

Quadro 1: Número de trabalhadores por frigorífico. 



Frigorífico 

Município 

Trabalhadores/as 

Armour of Brasil Corporation 

Santana do Livramento 

663 

Companhia Swift 

Rio Grande e Rosário do Sul 

477 

Nacionais Sul-Brasileiros S/A  

Canoas, 

Porto 

Alegre, 

228 

Carazinho,  Santo  Ângelo  e 

Ijuí 

Anglo 

Pelotas 

162 

Borel a 

Passo Fundo 

60 

Cooperativa de produção de banha  Erechim 

39 

Santa Isabel 

Serrano 

Ijuí 

26 

Boavistense Ltda. 

Erechim 

18 

Hemesath e Cia Ltda. 

Pindorama7 

19 

A. Evers e Cia Ltda. 

Santa Cruz do Sul 

15 

Sociedade Aidomé Ltda. 

Arroio do Meio 

12 

Instituto  Sul  Riograndense  de  Tupanciretã 

12 

carnes 

Total: 1731 

Fonte: Elaboração do autor. Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 



Na  região  da  campanha,  estava  sediado  o  frigorífico Armour  of  Brazil  Corporation. 

Segundo  Sandra  Pesavento,  a  Companhia  Armour  começou  a  sua  expansão  a  partir  de 1917 com atividades na Argentina, no Uruguai, no Paraguai, no Chile e no Brasil. Além da unidade  de  Santana  do  Livramento,  outra  também  foi  construída  em  São  Paulo (PESAVENTO, 1980, p. 135). 

Além  desses  três  frigoríficos,  outras  indústrias  de  produtos  de  origem  animal estavam em funcionamento a partir do começo do século XX. A região noroeste possuía a maioria  dos  frigoríficos,  sendo  os  dois  de  Erechim  e  aqueles  de  Passo  Fundo,  Ijuí, Pindorama  (Panambi)  e  as  filiais  do  Frigoríficos  Nacionais  Sul-Brasileiros  de  Carazinho, Santo Ângelo e Ijuí. A região central está representada no quadro com dois frigoríficos, um em Santa Cruz do Sul e outro em Arroio do Meio. 

A  distribuição  das  fábricas  de  carne  no  estado  permite  algumas  considerações. 

Inicialmente,  é  inegável  que  a  implantação  se  deu  a  partir  das  especificidades, 5 Depois dos frigoríficos, os setores com mais demanda de solicitação de carteiras são: construção civil, fábricas de tecidos e de confecções, indústria do calçado e instituições financeiras, respectivamente. 

6 A Companhia Swift também possuía uma filial na região de Berisso perto de Buenos Aires (LOBATO, 2001). 

7 Atual município de Panambi. 
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necessidades e especialidades de cada região. Assim, nos municípios da fronteira e do sul, o  passado  dessas  regiões,  ligado  à  pecuária  com  a  criação  de  grandes  rebanhos  foi  um fator  essencial  para  receber  as  unidades  do Armour,  do Anglo  e  do  Swift.  Como  destaca Pesavento, “O Rio Grande do Sul possuía de forma abundante a matéria-prima necessária para  o  tipo  de  indústria  cujos  produtos  eram  requisitados  pelo  mercado  internacional  em expansão” (PESAVENTO, 1980, p. 105-107). Já em Rio Grande, além da existência de um dos  principais  portos  do  estado,  o  que  favorecia  a  exportação  da  carne  frigorificada,  a cidade possuía em seu histórico uma ampla e diversificada atividade fabril, com um número significativo  de  trabalhadores  em  busca  de  ocupação  (LONER,  2016).  Essa  última constatação também é apontada para Pelotas, acrescida ao seu histórico ligado à produção das charqueadas — presente ainda no começo do século XX — e que oferecia ao frigorífico uma mão de obra especializada. 

Já  no  norte,  no  qual  predominava  o  rebanho  suíno,  era  uma  região  de  ocupação recente,  sobretudo  pelas  iniciativas  de  imigração.  Como  destaca  João  Carlos  Tedesco  e Sirlei Souza: “os imigrantes introduziram a diversificação agrícola e artesanal principalmente em torno da técnica para a preparação de carnes embutidas e curadas e da preparação da banha”  (TEDESCO;  SOUZA,  2016,  p.  13).  A  produção  artesanal  e,  em  especial,  familiar, logo se tornou industrial, atendendo o mercado regional e nacional, mas igualmente voltada à exportação:  

No  tocante  à  exportação,  face  às  melhorias  sanitárias  e  aos  processos técnicos,  o  Rio  Grande  principiou  a  reconquistar  os  mercados  nacionais  e estrangeiros.  Em  1931,  a  banha  gaúcha  começou  a  ser  vendida  para  a Inglaterra,  Alemanha,  França,  Itália  e  Áustria,  uma  vez  que  cumpria  as exigências  sanitárias  do  padrão  internacional  de  consumo  (PESAVENTO, 1983, p. 99). 

Para todas as etapas da produção, os estabelecimentos contaram com uma mão de obra  disponível  em  cada  região  e,  em  algumas  delas,  como  no  norte  do  estado, conhecedora  das  tarefas  e  dos  preparos  dos  artigos  alimentícios.  Os  principais  produtos derivados  da  cultura  suína  eram  manufaturados  pelos  trabalhadores  dos  três estabelecimentos industriais que serão analisados na sequência do texto. 

O Frigorífico Borella surgiu em 1923 e 10 anos depois “preparava salame, presunto, mortadela e mais artigos do ramo, tendo anexas refinaria de banha e fábrica de caixas para o acondicionamento da sua produção” (XAVIER; OLIVEIRA apud   TEDESCO et al., 2005, p. 

278).8 O Frigoríficos Nacionais Sul-Brasileiros foi “criado em 1936, em Canoas. Sua direção estava a cargo da firma de Carlos H. Oderich & Cia., estabelecida em São Sebastião do Caí e  Lajeado,  que  se  achava  atuando  há  mais  de  20  anos  neste  ramo  de  atividade” 

(PESAVENTO,  1983,  p.  109).9  Além  do  frigorífico  de  Canoas,  foram  incluídos  no empreendimento “estabelecimentos já existentes, com matadouro anexo em Santo Ângelo, Monte Vêneto, Nova Basssano, Caxias, Tubarão (Santa Catarina), Ijuí, Carazinho, Erechim, 8  O  frigorífico  foi  adquirido  pelo  grupo  BRF  em  1984  e,  ainda,  se  encontra  em  atividade.  Conforme: 

https://imprensa.brf-global.com/pt/noticias/cronologia/. Acesso  em  28/04/2022.  Em  2017,  a  Prefeitura  Municipal de  Marau  sancionou  a  Lei  nº  5338,  de  07  de  abril  de  2017,  que  “Denomina  a  Chaminé  do Antigo  Frigorífico Borella  atual  empresa  BRF  como  símbolo  da  industrialização  do  Município  de  Marau”.  Disponível  em: 

https://leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-ordinaria/2017/534/5338/lei-ordinaria-n-5338-2017-denomina-a-

chamine-do-antigo-frigorifico-borella-atual-empresa-brf-como-simbolo-da-industrializacao-do-municipio-de-

marau-rs . Acesso em 28/04/2022. 

9 O estabelecimento da família Oderich se retirou do conglomerado de empresas no ano de 1956. Atualmente, ainda  mantém  suas  linhas  de  produção  na  fabricação  de  salsichas  e  outros  produtos  alimentícios.  Conforme: 

https://www.oderich.com.br/pt/institucional/historia. Acesso em 30/04/2022. 
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Viadutos, Passo Fundo e Guaporé” (PESAVENTO, 1983, p. 109). 

O conglomerado foi criado a partir das discussões da Sociedade da Banha Sul Rio-Grandense  Ltda.  e  seu objetivo  era  competir  com  os  concorrentes  estrangeiros:  “Em  1938 

os Frigoríficos passaram ao comando do Estado, que desejava produzir a sua própria carne com  o  objetivo  de  cessar  o  monopólio  dos  frigoríficos  estrangeiros;  a  empresa  fora inaugurada com grande solenidade, enfim, em 1939” (VIEGAS, 2011, p. 50-51). 

A partir das citações das autoras, é possível considerar que o novo estabelecimento possuía  muitos  trabalhadores,  o  que  se  verifica  nos  dados  da  DRT/RS.  Apesar  das informações abordarem apenas alguns dos estabelecimentos que formavam o Frigoríficos, ele  figurava  na  segunda  posição  entre  as  indústrias  da  carne  com  maior  demanda  por carteiras. A quantidade de fichas dos trabalhadores, embora não representasse o total dos empregados, remete à competitividade pretendida naquele momento. 

A  Sociedade  Cooperativa  de  Banha  Santa  Isabel  produzia  um  dos  principais produtos  derivados  do  abate  de  suínos,  conforme  já  se  destacava  no  nome  do empreendimento.  Parte  dos  estabelecimentos  surgidos  na  década  de  1930  era  de  caráter associativo e com capitais familiares (TEDESCO; SOUZA, 2016, p. 17) e esse foi o formato da constituição da Cooperativa de Banha Santa Isabel que iniciou suas atividades ainda na década de 1930. 

As fichas dos trabalhadores e das trabalhadoras do Frigorífico Borella registraram os pedidos de carteiras nos anos de 1939, 1942 e 1945, sendo a maioria (48 solicitações) no primeiro  ano.  Em  relação  ao  registro  da  cor,  apenas  um  documento  aponta  “parda”  e  nos demais  consta  “branca”.  A  maioria  dos  trabalhadores  eram  homens  (52)  e  somente  oito trabalhadoras. Os solteiros somavam 36 enquanto casados totalizavam 22 e 2 viúvos. 

A profissão10 com maior demanda era “servente” (40) e os demais desempenhavam tarefas variadas, dentre as quais somente duas possuem relação mais direta com o trabalho com  a  carne:  salameiro  (2)  e  ajudante  de  refinador  de  banha  (1).  As  demais  profissões eram:  auxiliar  de  escritório  (3),  chofer  (3),  carpinteiro  (3),  guarda  livros  (2),  auxiliar  de comércio  (2),  foguista  (1),  agricultor  (1),  mecânico  (1)  e  marceneiro  (1).  Entre  as  8 

trabalhadoras, 7 eram serventes e 1 era auxiliar de escritório. 

Um dos campos da ficha era “sinais particulares” e nele se registrava desde marcas deixadas pela varíola na pele, sinais de nascimento no rosto ou falta de membros. Entre os trabalhadores do Frigorífico Borella, 16 tiveram alguma informação anotada nesse campo e, destes, nove fichas apontavam mãos ou dedos. As anotações são as seguintes: “cicatriz de 5 cm nas 2ª e 3ª falanges do dedo anelar da mão esquerda”, “cicatriz de 3 cm sobre a 1ª 

falange do dedo polegar da mão esquerda”, “cicatriz de 3 cm sobre o dedo polegar da mão direita”, “defeituosa a 3ª falange do dedo anelar da mão esquerda”, “não tem o movimento da  2ª  falange  do  dedo  médio  da  mão  esquerda”,  “amputadas  a  2ª  e  a  3ª  falange  da  mão esquerda”,  “cicatriz  de  2  cm  na  junta  entre  a  1ª  e  a  2ª  falange  do  dedo  mínimo  da  mão esquerda”, “cicatriz de 3 cm sobre o dorso da mão direita” e “cicatriz de 5 cm sobre o dorso da mão esquerda”. A ficha não registrava outras informações como, por exemplo, o tempo de  vínculo  do  trabalhador,  o  que  poderia  apontar  se  o  acidente  ocorreu  após  o  início  do vínculo empregatício com o frigorífico. 

Entretanto,  como  entre  os  instrumentos  de  trabalho  vários  eram  cortantes  e  como sete  dos  trabalhadores  possuíam  sequelas  na  mão  esquerda  —  provavelmente  eram destros  —  indicando  que  os  cortes  foram  ocasionados  por  objetos  manuseados  pelos 10 A ficha possui o campo “profissão”, embora muitas das atividades laborais daquele momento pudessem ser melhor definidas como “ocupação”, já que poucas profissões estavam regulamentadas. 
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próprios  trabalhadores,  é  possível  considerar  que,  pelo  menos,  parte  deles  se  acidentou enquanto executava suas tarefas durante o trabalho. Outro cruzamento dos dados colabora com  essa  hipótese.  Quando  observados  os  campos  das  fichas  “sinais  particulares”  e 

“profissão”,  oito  trabalhadores  eram  serventes  e  o  outro  era  um  dos  guarda-livros.  Como será  abordado  em  seguida,  os  serventes  também  estavam  envolvidos  no  manuseio  do abate  dos  animais  e  no  processamento  dos  produtos,  o  que  indica  a  possibilidade  de acidentes no frigorífico entre eles. 

Evangelia  Aravanis,  ao  averiguar  processos  de  acidentes  de  trabalho  em  Porto Alegre  nos  anos  1940,  pontua  que  muitas  empresas  “não  tinham  seus  empregados assegurados,  conforme  determinava  o  decreto  lei  de  10  de  julho  de  1934”  (ARAVANIS, 2012, p. 303). Não há dados para averiguar as condições de trabalho no Borella, contudo, como  aponta  a  autora,  a  lei  era  recente  e  não  era  observada  na  capital  e  essa  mesma situação,  provavelmente,  ocorria  no  interior  do  estado.  Sandra  Pesavento  apresenta  outro dado  que  contribui  para  a  possibilidade  de  os  acidentes  desses  trabalhadores  terem ocorrido  durante  o  trabalho:  “Juntamente  com  a  indústria  metalúrgica  e  a  de  fiação  e tecelagem, as fábricas de banha e conservas apresentava os maiores índices de acidentes no trabalho” (PESAVENTO, 1983, p. 120). Os dados se referem a anos anteriores àqueles das solicitações de carteira11 e abrangem todo o estado, mas é um indício importante sobre os acidentes de trabalho nos frigoríficos. 

Já  os  228  trabalhadores  e  trabalhadoras  do  conglomerado  Frigoríficos  estavam assim  divididos:  104  em  Carazinho,  45  em  Canoas,  40  em  Santo  Ângelo,  38  em  Porto Alegre  e  um  em  Ijuí. As  solicitações  foram  encaminhadas  nos  anos  de  1939  (106),  1940 

(58), 1941 (6), 1942 (38) e 1944 (20), sendo 167 homens e 61 mulheres. Da mesma forma que  foi  verificado  no  frigorífico  Borella,  a  maioria  das  fichas  registrou  a  cor  como  sendo 

“branca” (205). Entretanto, nesse frigorífico, outros  registros de cores apareceram com cor 

“parda”: 19 fichas de trabalhadores, duas com cor “mista”, uma com cor “preta” e uma não teve  o  campo  preenchido.  Entre  os  solicitantes,  138  solteiros,  82  casados,  seis  viúvos  e duas fichas não registraram essa informação. 

No que se refere ao campo profissão, 125 fichas registraram servente, 51 magarefe, 27  auxiliar  de  comércio,  9  madeireiro,  2  chanfreiro  e  com  somente  1  registro  constavam: ferreiro,  plainador,  pintor,  (ilegível)  de  couros,  maquinista,  expedidor,  contador,  carpinteiro, ronda, foguista, químico, serrador, chofer e uma ficha não teve o campo preenchido. 

Os 39 trabalhadores e as trabalhadoras da Sociedade Cooperativa de Banha Santa Isabel,  16  eram  mulheres  e  solicitaram  suas  carteiras  entre  os  anos  de  1940  (37 

trabalhadores)  e  1941  (dois  trabalhadores),  o  número  de  homens  (23)  sobressai  ao  de mulheres (16), embora a diferença não é tão significativa quando comparada com os dados do frigorífico anterior. Ao contrário dos outros dois frigoríficos, todas fichas apontavam a cor como “branca”. Assim como nos outros dois, a maioria era de trabalhadores solteiros (28), sendo  10  casados  e  1  viúva.  A  profissão  que  mais  apareceu  foi  magarefe  (24)  e,  na sequência,  servente  (7),  auxiliar  de  comércio  (2),  pedreiro  (2)  e,  com  1  registro:  chofer, carroceiro, foguista e guarda-livros. 

Os  registros  profissionais  é  outro  campo  que  deve  ser  analisado. A  ocupação  dos serventes permite os primeiros apontamentos. Certamente o seu trabalho não estava restrito somente  à  limpeza  dos  espaços  dos  frigoríficos.  É  provável  que  os  trabalhadores desempenhassem  tarefas  com  instrumentos  cortantes  relacionadas  diretamente  com  a 11 A autora consultou os Relatórios do Centro da Indústria Fabril do Rio Grande do Sul referentes aos anos de 1932, 1933 e 1934 (PESAVENTO, 1983, p. 120). 
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produção da carne, como no abate dos animais, na retirada do couro, na evisceração e no desossamento.  Da  mesma  forma,  os  serventes  poderiam  desempenhar  determinadas atividades  na  manufatura  dos  produtos  finais,  por  exemplo,  na  moagem  das  carnes  e  no refinamento  da  banha.  Assim,  no  Borella,  os  dois  trabalhadores  especializados,  os salameiros,  podem  ser  apontados  como  os  condutores  do  trabalho  dos  serventes  no cotidiano  do  frigorífico.  Já  o  ajudante  de  refinador  de  banha,  indica  que  havia  outros trabalhadores  experientes  no  trabalho  com  a  banha,  provavelmente,  com  a  ocupação  de refinador de banha, mas não foram localizados nos dados da DRT/RS. 

No  Frigoríficos  Nacionais  Sul-Brasileiros,  os  serventes  também  são  a  maioria,  mas nesse se destacam os magarefes, estes eram os especializados tanto no abate dos animais como na separação das peças de carne. Já na Sociedade Cooperativa, esta é a profissão em  destaque,  o  que  leva  a  deduzir  que  parte  dos  trabalhadores  era  contratada  como servente,  mas  trabalhava  em  igualdade  com  os  magarefes,  possivelmente  com  salários inferiores. A presença significativa de serventes nos frigoríficos não é um caso isolado, mas uma constatação verificada em um grande número de indústrias que constam nos dados da DRT/RS.  Um  exemplo,  no  que  se  refere  aos  frigoríficos,  é  o  Armour  que,  entre  os  663 

solicitantes, 558 eram serventes, sendo 226 mulheres (LOPES, 2022). 

Outro  destaque  sobre  esses  dados  se  refere  ao  campo  “cor”  da  ficha.  A predominância dos registros como cor “branca” não é um dado constatado apenas nos três frigoríficos, mas constitui parte do conjunto geral de fichas. Atualmente, 84,83% das fichas registraram  “branca”  como  cor  dos  e  das  solicitantes.12  A  localização  geográfica  dos frigoríficos,  em  regiões  com  forte  presença  de  imigrantes  de  etnias  europeias,  pode  ser apontada como uma  causa  para  esse  índice.  No entanto,  quando  observado esse mesmo campo  da  ficha  para  a cidade  de  Pelotas,  com  presença  significativa  de  descendentes  de escravizados, a cor que predomina também é “branca” (LOPES, 2019). 

Os dados sobre a presença de trabalhadores negros nos frigoríficos demonstram que a  maioria  dos  solicitantes  de  carteira  profissional  —  semelhante  a  outras  regiões,  como exemplifica o caso dos trabalhadores de Pelotas —, eram brancos e brancas. Dessa forma, corrobora  ao  entendimento  de  que  muitos  trabalhadores  não  brancos  continuaram desenvolvendo as mesmas atividades remanescentes do século XIX e parte deles continuou sem vínculo formal com uma empresa e sem a possibilidade de carteira profissional. 

Todas  as  informações  averiguadas  oportunizam  traçar  um  perfil  dos  solicitantes  de carteira  profissional  que  trabalhavam  nesses três  frigoríficos,  permitindo  observar  nuances nem  sempre  disponíveis  em  outros  documentos. A  ficha,  como  apontado  anteriormente,  é completada com uma fotografia 3x4, destacando o rosto do trabalhador. As figuras 1, 2 e 3 

apresentam 30 trabalhadores do Frigorífico Borella. O decreto que regulamentou a carteira profissional explicava que as fotografias, além do formato 3x4, deveriam apresentar o rosto do trabalhador, conforme o artigo 6º: 

As  fotografias  que  figurarão  na  carteira  deverão  reproduzir  a  imagem  da cabeça  tomada  de  frente,  com  as  dimensões  aproximadas  de  três centímetros  por  quatro,  tendo,  num  dos  ângulos,  em  algarismos  bem visíveis,  a  data  em  que  tiverem  sido  feitas,  não  se  admitindo  fotografias tiradas mais de um ano antes da sua apresentação.13 



12 O trabalho de inserção das informações das fichas no banco de dados foi paralisado em março de 2020 devido à pandemia de covid-19 e retomado, aos poucos, em junho de 2022. 

13  BRASIL.  Decreto nº  21.580, de  29  de Junho de  1932. Altera  e  regulamenta  o  decreto n.º  21.175, de  21  de março 

de 

1932, 

que 

institui 

a 

carteira 

profissional. 

Disponível 

em: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21580-29-junho-1932-526759-republicacao-

126 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 119-138, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 











Figura 1: Amália Rodrigues (servente), Elise Zanchetta (servente), Armindo Giovenardi (servente), Nadir Giovenardi (servente), João Giovenardi (salameiro), Antonio Giovenardi (salameiro),  Atílio  Zanchetta  (servente),  Lídio  Fischer  (servente),  Mário  Fischer (servente),  Sabina  Marchetto  Cappel i  (auxiliar  de  escritório)  e  José  Cappelli (marceneiro). Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 







Figura  2:  Santo  Marchetto  (guarda-livros),  Sílvio  Marchetto  (auxiliar  de  escritório), Angelo  La  Maison  (servente),  João  Lídio  La  Maison  (servente),  Mercedes  Minella (servente), Francisco Minella (servente), Pasqual Pegoretti  (servente), Gabriel Pegoretti (servente),  Miguel  Pegoretii  (servente),  Inês  Zamoner  (servente),  e  Angelo  Zamoner (servente). Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 





81815-pe.html. Acesso em: 04/05/2022. 
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Figura 3: Arlindo Grallha La Maison (mecânico), Jadir Foresty (guarda-livros), Tranquile Tonin  (servente),  Pedro  de  Quadros  (servente),  Angelo  Defacci  (servente),  Benjamin Zamuner  (servente),  Adolfo  Schneider  (servente)  e  Domingos  Vezaro  (carpinteiro). 

Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 



Em  todas  as  fotografias  das  figuras  1  e  2  a  data  é:  29  de  dezembro  de  1939, indicando que todos foram fotografados no mesmo dia. Já os oito fotografados da figura 3 

realizaram seus registros nos dias 11 de fevereiro de 1942 e 14 de fevereiro de 1942. 

É  possível  considerar  que  os  registros  dos  primeiros  22  trabalhadores  foram realizados  fora  de  um  estúdio  fotográfico,  talvez  nas  dependências  do  frigorífico,  e  pelo mesmo  fotógrafo.  A  hipótese  para  essa  possibilidade  se  ampara  na  própria  fotografia,  na qual é possível verificar que o modelo da placa com a data é o mesmo e o fundo é composto por  um  tecido  escuro,  dando  uniformidade  ao  registro.  Igual  situação  já  foi  verificada  em outros conjuntos fotográficos que pertencem ao acervo da DRT/RS, sendo que em algumas fotografias  o maquinário da fábrica é  visível  no fundo  (LOPES,  2022).  Cleber  Silva aponta uma  situação  que  vai  ao  encontro  da  produção  das  fotografias  dos  trabalhadores  do frigorífico  fora  de  um  estúdio.  Ele  explica  que  o  fotógrafo Assis  Horta,  de  Diamantina,  foi contratado  pela  Fábrica  de  Tecidos  da  Vila  de  Biribiri  para  realizar  as  fotografias  3x4  dos quase  300  trabalhadores  que  solicitariam  carteira  profissional:  “montou  ali  um  estúdio improvisado.  Levou  sua  máquina  Compur  de  fole,  com  lente  original  Voigtländer Braunschweg Heliar 1:45 fm, um tripé e um rebatedor” (SILVA, 2017, p. 100). Dessa forma, é provável  que  os  proprietários  do  frigorífico  promoveram  o  registro  fotográfico  de  seus trabalhadores  e,  além  disso,  o  preenchimento  dos  dados  foi  realizado  pelo  próprio estabelecimento,  sendo  que  todas  as  fichas  apresentam  carimbo  do  frigorífico.  Essa possibilidade  foi  prevista  no  decreto,  conforme  o  inciso  2º  do  artigo  4º:  “Além  do  próprio interessado,  os  empregadores  ou  os  sindicatos  oficialmente  reconhecidos  poderão promover o andamento do pedido das carteiras [...]”.14 

A  primeira  trabalhadora  da  figura  1,  Amália  Rodrigues,  é  uma  das  mais  jovens. 

Nascida  em  12/03/1925,  sua  fotografia  foi  produzida  quando  ainda  tinha  14  anos.  A segunda,  Elise  Zanchetta,  também  estava  entre  os  trabalhadores  mais  jovens.  Conforme 14 Idem. 
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sua  ficha,  ela  nasceu  em  26/02/1924  e  foi  fotografada  com  15  anos.  O  terceiro, Armindo Giovenardi,  nasceu  em  25/11/1924  e  seu  registro  ocorreu  pouco  mais  de  um  mês  após completar 15 anos. As fichas dos três registraram a ocupação de servente. No mesmo ano da  criação  da  carteira  profissional,  1932,  outro  decreto  regulamentava  o  trabalho  dos menores  na  indústria,  permitindo  a  sua  admissão  a  partir  dos  14  anos.  O  documento  era acompanhado de dois quadros com a proibição de contratação em determinadas indústrias ou  tipos  de  trabalho,  neste  último  critério  constavam  os  frigoríficos,  ou  seja,  os  menores poderiam  ser  contratados,  desde  que  não  atuassem  diretamente  com  as  linhas  de produção.15  O  frigorífico  estava  de  acordo  com  decreto  no  que  se  refere  à  idade  mínima, mas é provável que não estava no que se refere às ocupações. O número considerável de serventes  indica  que  eles  tinham,  de  fato,  contato  com  as  linhas  de  produção  —  o  que incluía, também, o trabalho dos menores. 

Um  detalhe  é  semelhante  nos  registros  fotográficos  tanto  naqueles  de  1939  como nos  de  1942.  Todas  e  todos  os  fotografados  apresentaram-se  diante  do  fotógrafo  bem-vestidos.  A  maioria  dos  homens  veste  gravata  e  casaco,  enquanto  as  mulheres  estavam com  os  seus  cabelos  penteados  e  com  acessórios.  A  segunda  trabalhadora  da  figura  1 

usava  um  laço,  o  que  indicava  sua  jovialidade,  e  as  demais,  apesar  de  não  ser  visível  na fotografia,  certamente  usavam  grampos. A  apresentação dos trabalhadores  para o  registro permite apontar que a realização das fotografias ocorreu no começo ou no final do turno de trabalho. Em outras palavras, como a maioria deles desempenhava a ocupação de servente, é  improvável  que  as  vestimentas  usadas  durante  o  expediente  fossem  as  mesmas  dos registros. É visto em duas fotografias — aquelas do oitavo e nono trabalhador, Lídio Fischer e Mário Fischer da figura 1 — que o casaco é o mesmo, mantendo, inclusive, igual adereço na lapela. Uma possibilidade seria que apenas um deles fosse o dono e havia emprestado ao  outro  no  momento  do  registro  ou  ambos  tinham  casacos  iguais. As  duas  constatações são amparadas na verificação de que eles eram irmãos.16 

João Carlos Tedesco e Sirlei de Souza, ao analisarem a história do Frigorífico Z. D. 

Costi  &  Cia  Ltda.,  de  Passo  Fundo,  fundado  em  1948,  explicam  que  no  começo  das atividades,  o  proprietário  “ia  buscar  grande  parte  da  mão  de  obra  no  meio  rural  do município”  (TEDESCO;  SOUZA,  2016,  p.  28),  uma  vez  que  “no  meio  rural  havia  famílias numerosas,  com  pouca  terra  e  renda  insuficiente  para  atender  a  todos  os  membros  da família” (TEDESCO; SOUZA, 2016, p. 29). É provável que situação semelhante ocorreu com o Borella, fundado anos antes do frigorífico estudado pelos autores, uma vez que os dados possibilitaram  verificar  vínculos  familiares.  Na  figura  1,  Armindo  Giovenardi  e  Nadir Giovenardi  eram  irmãos,  sendo  que  João  Giovenardi  era  pai  dos  dois  e  irmão  de Antonio Giovenardi.  Já  Atílio  Zanchetta  era  pai  de  Elise  Zanchetta.  Conforme  sua  ficha,  além  da esposa  como  dependente,  também  constavam  oito  filhos,  entre  os  quais  estava  Elise. 

Sabina Marchetto Cappelli era esposa de José Cappel i e nas fichas de ambos constam os nomes dos três filhos como dependentes: Maria Rosa, Reinaldo e Therezinha. 

Na  figura  2,  Santo  Marchetto  era  pai  de  Sabina  e  de  Sílvio  Marchetto.  Angelo  La Maison,  João  Lídio  La  Maison  e Arlindo  Grallha  La  Maison  (este  é  o  primeiro  da  figura  3) eram irmãos. Mercedes Minel a e Francisco Minella, Pasqual Pegoretti, Gabriel Pegoretti e Miguel  Pegoreti   e Inês Zamoner  e Angelo  Zamoner  também  eram  irmãos. A  oportunidade 15 BRASIL. Decreto nº 22.042, de 03 de novembro de 1932. Estabelece as condições do trabalho dos menores na  indústria.  Disponível  em:  https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-22042-3-novembro-

1932-499365-publicacaooriginal-1-pe.html Acesso em: 24/10/2021. 

16 As  informações  sobre  os  vínculos  familiares  são  verificadas  ao  comparar  o  campo  “filiação”  das  fichas  dos solicitantes, no qual era possível registrar o nome da mãe e do pai. 
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de  encontrar  emprego  em  um  estabelecimento  com  uma  linha  de  produção  industrial  que não se distanciava dos conhecimentos artesanais, do cotidiano com o abate de animais e a manufatura da banha atraía as famílias da região, as quais, como visto, envolviam irmãos, pais e filhos, marido e esposa. 

As  fotografias  das  figuras,  aparentemente,  corroboram  com  o  dado  registrado  nas fichas  no  que  se  refere  ao  campo  “cor”.  Conforme  apontado  anteriormente,  a  quase totalidade dos solicitantes do frigorífico Borella era constituída por brancos.17 De acordo com o censo de 1940, o mais próximo das datas registradas nas fotografias dos trabalhadores, Passo Fundo possuía 80.138 habitantes, com predominância significativa de registros de cor branca.  O  quadro  2  apresenta  os  dados  do  Censo  de  1940  referentes  às  cores  dos habitantes  dos  quatro  municípios  que  sediavam  os  frigoríficos  nos  quais  os  trabalhadores que compõem os conjuntos fotográficos estavam vinculados.18  



 Quadro 2: Cor/Municípios por número de habitantes 

Cor 

Passo Fundo  Erechim  Carazinho 

Canoas 

Branca 

75.433 

102.800 

47.738 


15.486 

Preta 


3.991 

3.567 

2.811 


1.074 

Amarela 


15 

5 

2 

6 

Parda 

683 

625 

297 


1.047 

Não declarada 


16 

38 

18 

17 

Total 

80.138 

107.035 

50.866 

17.630 

Fonte:  Recenseamento Geral do Brasil –  Parte  XX  Rio Grande do Sul. Tomo  I. Rio  de Janeiro: Serviço Gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1950.19 



Conforme o quadro, nos quatro munícipios é evidente a hegemonia de registro de cor 

“branca”. As informações vão ao encontro daquelas anotadas nas fichas de qualificação da DRT/RS no que se refere ao campo “cor” preenchidas como “branca”, o que igualmente se evidencia  nos  registros  fotográficos  dos  trabalhadores  do  Frigorífico  Borella.  Essa constatação  é semelhante no  que  se refere  aos  20  trabalhadores  da  Sociedade da  Banha Santa Isabel, de Erechim, apresentados nas figuras 4 e 5. 





17 A ficha do único trabalhador com o registro de cor como “parda” não possui sua fotografia 3x4. 

18 Sobre o sistema de cores adotado pelo IBGE, no censo realizado em 1940, ver SPERANZA, 2017, p. 100-124. 

19 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA.  Recenseamento Geral do Brasil – Parte XX Rio Grande 

do 

Sul. 

Tomo 

I. 

Rio 

de 

Janeiro: 

1950, 

p. 


154. 

Disponível 


em: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/monografias/GEBIS%20-

%20RJ/CD1940/Censo%20Demografico%201940_pt_XX_t1_RS.pdf. Acesso em: 13 dez. 2022. 
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Figura 4: Olmar Baratto (magarefe), Carlo Andreis (pedreiro), Oscar Pagliari (foguista), Miguel  Pereira  (servente),  Olivia  de Almeida  (magarefe), Ana  Luiza  Soares  (magarefe), Maria Dal acosta (magarefe), Affonso Kasper (servente), Helena Deggerone (magarefe) e Violanda Cervieri (magarefe). Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 





Figura  5:  Rosa  Balancelli  (magarefe),  Ida  Sfredo  (magarefe),  Gerusa  Castanha  Dias (magarefe), Branca Rosa Busanel o (magarefe), Fidencio de Almeida (magarefe), Alfredo Backes (magarefe), Angelo Brunski (auxiliar de comércio), Percil a Sacamori (magarefe), Evaldo  Albino  Lorens  (carroceiro)  e  Querino  Demarco  (chofer). Acervo:  DRT/RS-NDH-UFPel. 





As regiões de Erechim e Passo Fundo são próximas, sendo ambas com colonização de  imigrantes  chegados  nas  últimas  décadas  do  século  XIX  e  no  começo  do  século  XX, justamente  no  momento  em  que  o  Estado  brasileiro  iniciava  as  políticas  de  incentivo  à imigração.  No  entanto,  conforme  apontam  Márcia  Caron  e  João Tedesco,  a região  do Alto Uruguai foi ocupada, no século XIX, e antes da chegada efetiva dos imigrantes, “por negros e caboclos, que ali se refugiavam por acharem-se protegidos pelo relevo acidentado e pelas matas  nativas”  (CARON;  TEDESCO,  2012,  p.  226).  Nas  décadas  posteriores,  conforme apontam  os  dados  do  censo  e  aqueles  da  DRT/RS  —  considerando  somente  as informações  dos  trabalhadores  dos  dois  frigoríficos  da  região  —  a  população  branca prevaleceu na  história dos  municípios.  Em  Erechim,  nos  anos 1950,  o número  de famílias 131 
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negras  era  significativo,  mas  “encontravam-se,  na  grande  maioria,  nas  periferias  do município” (SANTOS, 2018, p. 36). A partir da constatação da autora, é possível considerar que  os  trabalhadores  não  brancos  do  município  encontravam-se  desempenhando  funções informais de trabalho, sendo que para muitos deles ter ou não uma carteira profissional era indiferente na busca por uma ocupação. 

A  maioria  das  fotografias  das  figuras  4  e  5  está  turva,  mas  ainda  assim  é  possível identificar a data na placa, o dia 05 de junho de 1940. Da mesma forma que foi verificado para  o  registro  dos  trabalhadores  do  Frigorífico  Borella,  todos  os  vinculados  à  Sociedade foram  fotografados  no  mesmo  dia.  Os  registros  fotográficos  reforçam  a  hipótese  de  que essas  fotografias  foram  realizadas  fora  de  um  estúdio  fotográfico  e  com  um  fundo improvisado  com  tecido  escuro.  Ainda,  especificamente  nessas  fotografias,  o  fato  de  a revelação  apresentar  os  trabalhadores  ligeiramente  desfocados  denota  que  o  fotógrafo enfrentou  certa  adversidade  ao  produzir  os  registros,  talvez  perceptíveis  somente  no momento da revelação. Se as fotografias tivessem sido feitas em estúdio, com luz adequada e enquadramento condizente e antevisto, tais problemas não teriam ocorrido. 

Da  mesma  forma  que  os  registros  fotográficos  anteriores,  os  trabalhadores  e  as trabalhadoras se apresentaram bem vestidos diante do fotógrafo. Novamente a maioria dos homens  usava  gravata  e  casaco  e  as  mulheres  com  os  cabelos  aprumados.  Nota-se  na última trabalhadora da figura 4 que ela usava um brinco, sendo que há quase ausência de acessórios  nos  registros  fotográficos das  mulheres  – talvez uma relação com  as linhas de produção  do  frigorífico  nas  quais,  certamente,  o  uso  de  joias  e  outros  adereços  eram vetados para evitar  que,  numa  possível  perda,  o  objeto se misturasse  com  os produtos. A exceção estava nos grampos usados para prender os cabelos e evitar que os fios caíssem, outra provável regra que elas deveriam seguir no trabalho. 

Assim como os trabalhadores do Borella, que constam nas fotografias das figuras 1, 2 e 3, todos os trabalhadores da Cooperativa da Banha das figuras 4 e 5 registraram branca no campo cor de suas fichas. No entanto, uma consideração relevante é necessária ao se observar  a  fotografia  do  quarto  trabalhador  da  figura  4  que,  apesar  do  registro  da  cor branca,  fenotipicamente,  é  possível  considerá-lo,  na  atualidade,  como  uma  pessoa  não branca.20  

Uma das características que assim poderia defini-lo está em seu cabelo alisado, mas que nas laterais ainda mantém parte do encarapinhado natural. Uma possível consideração sobre  esse  trabalhador  está  no  seu  contexto  social,  marcado  pela  política  de  incentivo  à imigração  e,  também,  na  realidade  do  mercado  de  trabalho  que,  naquele  momento,  tinha preferência  pela  mão  de  obra  branca  e  de  origem  europeia.  Conforme  aponta  Sandra Pesavento “fosse através da busca de trabalhadores na própria zona colonial, fosse através da  importação  direta  de  uma  mão  de  obra  estrangeira,  as  empresas  industriais  da  época demonstravam uma preferência nítida pelo operário-imigrante” (PESAVENTO, 1989, p. 71). 

Especificamente sobre o norte do Rio Grande do Sul, entre o final do século XIX e as primeiras  décadas  seguintes,  a  região  se  caracterizou  como  “um  espaço  territorial  que estava passando por um intenso movimento de adensamento demográfico e de ocupação” 

no  qual  ocorreu  “um  encontro  e  uma  convivência  em  um  mesmo  espaço  de  diferentes grupos  sociais  (indígenas,  negros,  imigrantes  e  nacionais)”  (SILVA,  2014,  p.  269). 

Coincidindo com esse período, sobretudo a partir dos anos 1870, chegou ao Brasil “todo um ideário  positivo-evolucionista  em  que  os  modelos  raciais  de  análise  cumprem  um  papel 20  Em  que  pese  as  discussões  contemporâneas  sobre  a  complexa  relação  entre  cor  da  pele  e  definição  de identidade  étnico-racial,  assim  como  a  declaração  e  a  autodeclaração,  é  possível  considerar  que  o  referido trabalhador era pessoa não branca. 
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fundamental” (SCHWARCZ, 1993, p. 14) favorecendo, por exemplo, o desenvolvimento de ideologias  de  “embranquecimento”.  Ramatis  Jacino,  ao  analisar  a  participação  de  homens negros  e mulheres  negras  no  mercado  de  trabalho  em  São  Paulo  nos  anos  1910,  explica que: 

A decisão de importar europeus para ocupar o lugar dos ex-escravizados na agricultura,  a  “ideologia  do  branqueamento”,  resultado  de  concepções elaboradas nas academias e apropriadas pelo senso comum e a preferência por  trabalhadores  brancos,  teriam  sido  determinantes  para  o 

“branqueamento”  dos  trabalhadores.  Em  outras  palavras,  restringindo  a presença de homens e mulheres negros na gênese do mercado de trabalho na capital do mais rico Estado do país (JACINO, 2012, p. 184). 

A  interpretação  do  autor  é  semelhante  àquela  apontada  por  Sandra  Pesavento  e colabora com o entendimento da pouca presença de trabalhadores não brancos nos dados do acervo da DRT/RS e, em especial, entre aqueles vinculados aos dois frigoríficos.  Dessa forma, ao observar a fotografia do rosto do quarto trabalhador, é possível considerar que ele, não alheio a realidade social no qual estava inserido e ciente das perspectivas do mercado de  trabalho,  tenha  optado  por  informar  sua  cor  como  branca.21 Assim,  caso  necessitasse buscar  por  nova  ocupação,  talvez  essa  informação  em  sua  carteira  profissional  poderia facilitar encontrar um novo emprego. 

Os trabalhadores do Frigoríficos Nacionais Sul-Brasileiros compõem as figuras 6 e 7 

e  representam  uma  parte  daqueles  que  atuavam  nos  municípios  de  Carazinho  e  Canoas, respectivamente.  Sobre  os  conjuntos  fotográficos  anteriores  foi  considerada  a  hipótese  de que  a  realização  dos  registros  ocorreu  fora  de  um  estúdio  e,  possivelmente,  no  local  de trabalho.  Essa constatação  também  é  atribuída  em  relação a  alguns dos trabalhadores  do Frigoríficos, embora com uma característica específica. Os dois primeiros da figura 6 foram fotografados  usando  um  avental.  Em  outras  palavras,  seus  registros  foram  realizados durante  o  expediente,  eles  paralisaram  suas  atividades  para  a  fotografia  e,  em  seguida, retomaram. Ambos foram fotografados no mesmo dia: 14 de junho de 1939, igual data que consta  nos  demais  fotografados,  o  que  indica  que  todos  realizaram  o  registro  ao  mesmo tempo.22 





21  A  ficha  de  qualificação  profissional  não  permite  assegurar  que  todas  as  informações  fossem,  de  fato, declaradas  pelo  solicitante.  No  entanto,  duas  considerações  são  necessárias.  A  primeira  está  no  próprio documento que apresenta o primeiro campo como “declaração”, seguida pelo número da solicitação. A segunda está  no  exemplo  em  tela,  ou  seja,  a  ficha  do  trabalhador  registrou  a  sua  cor  como  “branca”,  apesar  de  sua fotografia  denotar  se  tratar  de  uma  pessoa  não  branca,  portanto,  é  possível  que,  de  fato,  assim  ele  se considerava. 

22 Há outras fotografias do mês de junho de 1939 indicando que o trabalho do fotógrafo foi realizado em mais de um dia. Há também fotografias com datas variadas, sendo algumas em estúdio fotográfico. 
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Figura  6:  João  Subtil  Oliveira  (magarefe),  Antonio  Guimarães  (magarefe),  Simão Dzjobginsky (madeireiro), Benjamin de Oliveira (servente), Sebastião Campos Saldanha (servente), Cypriano Dias (servente), Emilio Henrique Guilherme Wall (madeireiro), Assis Brazil  Nunes  da  Roza  (magarefe),  Orlando  Giaconetti  (magarefe)  e  Adão  Moreira Machado (magarefe). Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 





Figura 7: Edith Pedroso Lacerda (servente), Ermelinda Ribeiro (servente), Marina Araújo Pinto  (magarefe),  Luiza  Vericimo  dos  Santos  (servente),  Nayr  Pereira  (servente), Adão Camillo da Silva (servente), Nelson Souza da Rosa (servente), Eva Ferreira de Carvalho (servente),  Osvaldina  Santos  (servente)  e  Manoel  Luiz  da  Silva  (servente).  Acervo: DRT/RS-NDH-UFPel. 





Já  as  trabalhadoras  e  os  trabalhadores  da  figura  7  também  foram  fotografados  no mesmo dia: 20 de novembro de 1940. O detalhe que se destaca nos primeiros sete é que eles estão vestindo roupas brancas, talvez um uniforme usado durante o trabalho. Nota-se que  as  três  primeiras  vestem  roupas  com  outras  tonalidades  por  debaixo  e  as  duas seguintes, um mesmo modelo com botão. Já os três últimos, podem ter optado por retirar a vestimenta  de  trabalho  antes  do  registro.  Independente  da  circunstância  da  realização  do registro  fotográfico,  a sua  produção  apresenta  o  rosto  do  trabalhador  permitindo  visualizá-los, o que nem sempre é possível nos documentos relativos à história do trabalho no Brasil. 

Nota-se nesses conjuntos fotográficos que, ao contrário dos anteriores, há pessoas 134 
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com registros diferentes  de cor.  Na figura 6 as fichas  do  quarto,  do  quinto,  do  oitavo  e do décimo registraram a cor “parda”, enquanto na figura 7 a ficha do último trabalhador também assim registrou. Contudo, ao considerar os dados do Censo de 1940, conforme o quadro 2 

acima, nos dois municípios a cor branca predominava entre os seus habitantes. Carazinho é outro município que, assim como Passo Fundo e Erechim, também está localizado na parte norte  do  estado  e  com  presença  significativa  de  imigrantes.  Já  Canoas  está  situada  entre Porto  Alegre  e  outra  região  com  forte  colonização,  a  do  Vale  do  Rio  dos  Sinos.  As informações  sobre  os  registros  de  cor  dos  trabalhadores  dos  três  frigoríficos  reforçam  a hipótese  anterior  sobre  a  predominância  de  homens  e  mulheres  brancos  no  mercado  de trabalho  formal,  especificamente  com  carteira  profissional.  Enquanto  a  maioria  dos considerados  não  brancos  permaneciam  na  informalidade  ou  em  ocupações  nas  quais  ter ou  não  carteira  profissional  não  faria  diferença  significativa  na  busca  por  melhores condições de trabalho e existência. 

Considerações Finais 

Os dados dos trabalhadores e das trabalhadoras dos três frigoríficos possibilitaram o desenvolvimento  de  um  perfil  do  solicitante  de  carteira  profissional.  É  a  partir  das informações registradas nas fichas de qualificação profissional que foi possível traçar esse perfil  evidenciando  os  nomes,  o  local  de  trabalho,  o  estado  civil,  a  cor  registrada  e  as profissões. Especificamente sobre a cor, foi averiguada a presença significativa de registros como  branca,  o  que  estava  paralelamente  de  acordo  com  o  Censo  de  1940.  No  caso  do Frigorífico Borella, o campo “sinais particulares” permitiu ponderar a hipótese dos acidentes de  trabalho,  embora  essa  seja  uma  consideração  que,  para  ser  melhor  evidenciada, demandaria  cruzamento  com  outros  documentos.  Com  base  na  análise  das  fichas,  se confirmou que nos anos 1930/1940 a indústria da carne, notadamente os estabelecimentos frigoríficos,  era  uma  das  principais  atividades  econômicas  no  estado,  com  destaque  aos produtos de origem suína, conforme aponta a bibliografia. 

No  que  se  refere  aos  conjuntos fotográficos  dos  trabalhadores  dos  três  frigoríficos, suas  fotografias possuem  determinadas  características que  mais  os aproximam  do  que  os diferenciam.  Além  da  rigidez  do  formato  3x4,  geralmente  observada  em  fotografias  que objetivam  a  produção  de  documentos  oficiais,  os  registros  foram  produzidos  em circunstâncias  muito  semelhantes,  possivelmente  fora  de  um  estúdio  e  com  fundos improvisados  pelos  fotógrafos.  Entretanto,  outra  discussão  relevante  está  na  captação  do rosto  do  trabalhador  e  da  trabalhadora.  É  a  partir  das  fotografias  3x4  que  o  solicitante  se torna  presente  para  além  de  todos  os  dados  anotados  na  ficha,  já  que  elas  permitem individualizar  cada  um  deles revelando  suas  fisionomias  e  peculiaridades.  Ulpiano Bezerra de Meneses aponta que 

As  imagens  não  têm  sentido  em  si,  imanentes.  Elas  contam  apenas  —  já que  não  passam  de  artefatos,  coisas  materiais  ou  empíricas  —  com atributos  físico-químicos  intrínsecos.  É  a  interação  social  que  produz sentidos, mobilizando diferencialmente (no tempo, no espaço, nos lugares e circunstâncias  sociais,  nos  agentes  que  intervêm)  determinados  atributos para  dar  existência  social  (sensorial)  a  sentidos  e  valores  e  fazê-los  atuar (MENESES, 2003, p. 28). 

A produção das fotografias 3x4 tinha um objetivo muito claro no momento que foram confeccionadas, ou seja, a solicitação da carteira profissional. Após os trâmites burocráticos, a  ficha  e,  consequentemente,  a  fotografia,  eram  arquivadas,  tornando-se  imanentes  e 135 
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esquecidas dentro de uma caixa. Entretanto, na atualidade, elas adquirem outro significado, tornando-se  documentos  e  consentem  estabelecer  relações  historiográficas  relacionadas com a trajetória dos frigoríficos no Rio Grande do Sul, mas não se encerra somente nessa discussão.  As  fotografias  3x4  conformam  outros  sentidos  ao  dar  visibilidade  para trabalhadores  comuns,  permitindo  uma  percepção  sobre  quem  eles  eram,  e  tornando-os sujeitos relevantes do contexto histórico no qual estavam envolvidos. 
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Resumo:  O  contexto  de  produção  e  recepção  dos  romances  distópicos  Não  Verás  País Nenhum (1981) de Ignácio de Loyola Brandão e O Conto da Aia (1985) de Margaret Atwood é  analisado  neste  trabalho  com  o  objetivo  de  compreender  como  a  degradação  ambiental própria da sociedade industrial capitalista é representada nas obras. De forma herética, as obras são lidas como se fizessem parte do mesmo universo ficcional, tal leitura de justifica pela relação do enredo das obras com uma história global da degradação ambiental; e pelos elementos  do  contexto  histórico  que  entrelaçam  a  produção  das  narrativas.  Desta  forma, apesar  das  obras  analisadas  serem  produzidas  e  recebidas  em  espaços  de  experiencia diferentes,  convergem  para  um  mesmo  horizonte  de  expectativa  marcado  pelas consequências da degradação ambiental em nível global. 

Palavras-chave:  História e Literatura. Antropoceno.  Não  Verás  País  Nenhum. O  Conto da Aia. 



Abstract: The context of production and reception of the dystopian novels No Country Will You See (1981) by Ignácio de Loyola Brandão and The Handmaid’s Tale (1985) by Margaret Atwood is  analyzed  in this  work  in  order to  understand  how  the  environmental  degradation typical of capitalist industrial society is represented in the books. In a heretical way, the books are  read  as  if  they  were  part  of  the  same  fictional  universe,  such  reading  justifies  by  the relation  of  the  works'  plot  with  a  global  history  of  environmental  degradation;  and  the elements  of  the  historical  context  that  intertwine  the  production  of  narratives.  In  this  way, although the analyzed works are produced and received in different experience spaces, they converge  towards  the  same  horizon  of  expectation  marked  by  the  consequences  of environmental degradation at a global level. 

Keywords: History and Literature.  Anthropocene. No Country Will You See. The Handmaid’s Tale. 

 



Introdução 



O  presente  trabalho  tem  o  objetivo  de  analisar  como  a  degradação  ambiental produzida pela sociedade industrial capitalista surge nas narrativas distópicas de Não Verás País  Nenhum  (1981)  e  O  Conto  da  Aia  (1985)  de,  respectivamente,  Ignácio  de  Loyola Brandão  e  Margaret  Atwood.  Neste  caminho,  a  percepção  dos  protagonistas-narradores sobre  o  ambiente  degradado  fornece  caminhos  para  a  compreensão  do  papel  da degradação ambiental na construção da narrativa distópica. 

A leitura proposta no trabalho, de maneira herética, aglutina as duas obras, como se elas fizessem parte do mesmo universo ficcional. Tal leitura se justifica por dois motivos:  1) a premissa de que a produção das obras literárias dialoga com seus contextos de produção Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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e que tais contextos podem ser conectados, pois a agenda ambientalista da década de 1980 

se  faz  presente  na  construção  das  duas  obras.  Assim,  o  estudo  se  insere  na  discussão sobre  os  desdobramentos  do  Antropoceno  como  uma  nova  forma  de  apreensão  da realidade, que em função da degradação ambiental de escala planetária, não pode mais se furtar das implicações da ação humana no ambiente; 2) pelas referências no próprio enredo aos espaços fora do Brasil, no caso de Não Verás País Nenhum, e de locais para além da América do Norte, em O Conto da Aia. Desta forma, a junção das obras no mesmo universo ficcional também corrobora uma perspectiva da história conectada, que permite uma análise das questões no centro e periferia do mundo capitalista através das narrativas de Não Verás País Nenhum e O Conto da Aia. Como por exemplo, os acidentes e/ou conflitos nucleares que  degradam  o  ambiente  em  uma  escala  planetária.  Deste  modo,  apesar  das  produções literárias  estarem  em  espaços  de  experiencias  diferenciados,  compartilham  o  mesmo horizonte de expectativa, que é exacerbado pela narrativa distópica. 

Os romances históricos de Brandão e Atwood foram produzidos na conjuntura do que o  sociólogo  alemão  Ulrich  Beck  definiu  como  Sociedade  de  Risco  (2010).  Com  a  teoria publicada em 1986, Beck conceitua que a degradação ambiental produzida pela sociedade industrial,  gerou  uma crise de  proporções  globais  que levou a humanidade  a viver  em  um constante  estado  de  alerta.  Assim,  na  segunda  metade  do  século  XX,  de  maneiras diferentes em cada parte do planeta,  a tomada de consciência sobre os impactos da ação humana  levou  ao  aparecimento  do  ambientalismo  e  a  reentrada  da  materialidade  da  vida nos  estudos  acadêmicos.  Com  a  História  Ambiental,  a  experiência  humana  foi  reavaliada como condicionante e condicionada pelo ambiente (WORSTER, 2003; PADUA, 2010). Já o Ecocriticismo,  serviu  para,  tomando  o  devido  cuidado,  trazer  para  o  texto  as  novas demandas socioambientais do final do século XX (BUELL, 1995; RIGBY, 2002). 

Ao  analisar  a  Literatura  para  além  do  espelhamento  da  realidade  social,  Hans  R. 

Jauss  defende  que  a  heterogeneidade  do  simultâneo  não  se  constitui  como  a  única dificuldade  não  superada  pela  historiografia  literária  marxista  (JAUSS,  1994,  p.  16).  O 

teórico alemão evidencia que nem toda obra literária tem uma força testemunhal capaz de dar  conta  dos  motivos  constitutivos  da  sociedade  e,  em  muitas  das  vezes,  a  tradição marxista  se  viu  tributária  de  uma  estética  literária  classicista  de  princípio  idealista  que diferenciava a arte clássica de uma arte degenerada (JAUSS, 1994, p. 17). 

Para Aristóteles  a  diferença  entre  o  historiador  e  o  poeta  é  que,  “diferem  entre  si, porque um  escreveu  o que aconteceu  e o  outro o que  poderia ter  acontecido” (2005,  pos. 

134).  Contudo,  quando  o  filósofo  da  antiguidade  traça  a  diferença  entre  o  historiador  e  o poeta,  o  entendimento  sobre  a  história  e  a  poesia  eram  outros.  O  historiador  era  aquela testemunha  ocular,  que  contava  como  as  coisas  realmente  aconteceram;  já  o  poeta  era  o guardião  da  tradição  que  através  das  rimas  escritas  ou  declamadas trazia  para  o  instante presente o passado imemorial. Atualmente, o historiador é compreendido como aquele que consegue através dos vestígios do passado, próximo ou distante, fornecer inteligibilidade a ele. A poesia, por sua vez, é considerada um ramo dentro da arte literária, que se estrutura no uso de formas híbridas para representar a ficção (COSTA LIMA, 2006). 

Neste trabalho, a porosidade das atuais fronteiras levantadas entre as disciplinas da Literatura e da História será aproveitada no intuito de compreender como a interrelação das disciplinas  pode  ser  vantajosa  para  o  entendimento  da  produção  e  recepção  literária  no contexto  de  produção  de  Não  Verás  País  Nenhum  e  O  Conto  da  Aia.  A  porosidade  é compreendida através das características da distopia de cunho ambiental, que faz projeção de  futuros  em  que  a  própria  ficção  é  exacerbada,  contudo  sem  perder  a  relação  com  a realidade  histórica  do  espaço  de  experiência  em  que  os  leitores  estão  situados.  Nesse caminho,  o  suporte  inicial  para  o  “contrabando”  epistemológico  produzido  neste  trabalho vem  do  materialismo  histórico  e  da  Estética  da  Recepção,  que  potencializaram  as interrelações  entre  Literatura  e  História.  A  escolha  pelo  suporte  teórico  do  Materialismo Histórico  está  fundada  nas  premissas  materiais  que  a  própria  crise  ambiental  impõe,  pois independente  do  problema  de  qualquer  pesquisa,  a  finitude  e  a  degradação  dos  recursos naturais  em  escala  planetária  impelem  a  escrita  da  história,  quer  queira,  quer  não,  para  a realidade material e limitante da vida. Já o aporte teórico da Estética da Recepção forneceu 140 
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uma  sofisticação  à  crítica  materialista,  forçando  pela  análise  sincrônica  e  diacrônica  uma compreensão  da  Literatura  para  além  do  espelhamento  da  realidade.  Desta  forma,  o presente  trabalho  propõe que a  materialidade  da vida precisa  estar  inscrita nas  premissas teórico-metodológicas nas discussões sobre a crise ambiental nas Ciências Humanas. 

 Não Verás País Nenhum (NVPN) foi gestado como um conto,  O homem do furo na mão, mas, segundo entrevista de Brandão à revista Candido em 2012, a história de Souza e seu furo na mão precisou se alongar. O romance venceu dois prêmios, em 1983 venceu o prêmio  de  melhor  livro  latino-americano  publicado  na  Itália  pelo  Instituto  Ítalo-Latino-Americano  e  em  2019  o  tradicional  prêmio  Juca  Pato  da  União  Brasileira  de  Escritores (UBE).  A  obra  de  Brandão  foi  publicada  no  final  da  Ditadura  Civil-militar  no  Brasil,  um momento de euforia política. Na contramão do entusiasmo com o futuro, o autor constrói um Brasil  distópico  pós-democratização  em  que  a  degradação  do  ambiente  exacerba  as também  degradadas  relações  sociais.  O  romance  assinala  ainda,  o  início  da  preocupação do  autor  com  as  questões  ambientais.  Posteriormente,  em  2018  Bradão  publicou  seu,  até então,  último  romance  distópico   Desta  Terra  Nada  Vai  Sobrar,  A  Não  Ser  O  Vento  Que Sopra Sobre Ela, em que redesenha uma outra distopia com base no atual Brasil confuso e sem esperança. 

 The Handmaid's Tale, em inglês, ou  O Conto da Aia (OCdA), em português do Brasil, é  um  romance  distópico  lançado  pela  escritora  canadense  Margaret  Atwood.  A  obra  foi lançada  em  1985  e  ganhou  o  Governor  General's  Awards  de  1985  e  o  primeiro  Prêmio Arthur  C.  Clarke  em  1987;  também  foi  nomeada  para  os  prêmios  Nebula  de  1986,  Man Booker de 1986 e o Prêmio Prometheus de 1987. O livro recebeu diversas adaptações: filme (1990);  ópera  (2000);  série  de  TV  (2017);  e   graphic  novel  (2019).  A  narrativa  distópica descreve  um  futuro  próximo em  que uma teocracia totalitária  que derrubou  o governo dos Estados Unidos da América. Nessa nova conjuntura, o controle sobre os corpos femininos é quase total, levando a perda do individualismo e independência. 

A  leitura  em  parte  herética  que  esse  trabalho  propõe  nasce  na  constatação  da globalizada  degradação  ambiental.  Nos  romances  aqui  analisados  o  mundo  natural  e artificial  que  cerca  os  personagens,  não  serve  mais  de  palco  para  o  exercício  de  suas liberdades,  como  defendeu  Georg  Lukacs  (2002).  A  liberdade  humana,  que  dirigia  os enredos  literários  animada  pelas  ideias  iluministas,  perde  espaço  conforme  se  percebe  o quando  o  ambiente  condiciona,  mas  não  determina,  essa  tal  liberdade.  Nesse  caminho,  a distopia  ambiental  exacerba  no  caso  d’OCdA  a  perda  dos  direitos  civis  e  liberdades individuais conquistadas nas décadas de 1960 e 1970 nos Estados Unidos da América, ao desumanizar as mulheres que ainda conseguiam gerar e gestar vidas. Já no Hemisfério Sul, o  foco  da  narrativa  é  trazido  para  um  presente  constante  marcado  pela  urgência  da sobrevivência,  o  subdesenvolvimento  brasileiro  define  o  tom  da  epopeia  do  protagonista, que a degradação do ambiente elevou o nível da já existente corrupção na política. Como regra  geral,  nos  dois  enredos  os  direitos  humanos  não  têm  valor  algum  e  a  vida, especialmente a humana, está sempre no limiar da extinção. 



Caminhos teórico-metodológicos 

 



A  premissa teórico-metodológica do  materialismo  histórico-dialético  advoga que é  a partir  da  realidade  material  e  concreta  que  cerca  o  ser  humano,  que  ele  estrutura  as compressões sobre a realidade e sobre si mesmo. Desta forma, contrapondo o idealismo, “a consciência nunca pode ser mais do que o ser consciente” (MARX; ENGELS, 1998, p. 19), pois é por meio da consciência que os seres humanos acessam a realidade. Logo, seguindo as ideias de Marx e Engels, se os seres produzem suas as ideias conforme a realidade que os  cerca,  a  estratificação  social  passa  a  ser  o   locus  que  determina  os  limites  e possibilidades da consciência humana. 

Seguindo a linha de raciocínio, para o materialismo histórico-dialético não existe uma essência  do  humano,  uma  característica  imutável  e  atemporal  que  determine  todos  os indivíduos,  pois  Marx  e  Engels,  os  seres  humanos  produzem  a  si  mesmos  a  partir  da tomada de consciência sobre a vida material que os cerca. Cabe destacar, que a concretude 141 
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da  vida  material  toma  forma  com  a  estruturas  linguísticas  (MARX,  ENGELS,  1998,  p.  21) que traduzem o entendimento da realidade contingente, portanto, transitória. Assim, para as proposições  materialistas  afirmar  que  um  escritor  ou  uma  escritora  manifestam  ideias afrente de seu tempo seria uma ilusão, pois, nenhum indivíduo consegue produzir ideias que não sejam determinadas pela experiência que o cerca. 

O conceito de trabalho é basilar para teoria e filosofia marxista, é através dele e pela transformação da natureza se produzem as condições para a vida humana. Para os filósofos Lessa e Tonet, ao transformar a natureza o indivíduo transforma a si próprio (2011). William Cronon destaca, enquanto historiador ambiental, que experiencia humana sempre dependeu de  um  contexto  natural.   A  necessidade  de  se  trazer  seres  humanos  e  natureza  para  um diálogo que perceba as relações entre cultura e natureza, moldando e influenciando um ao outro,  tomando  cuidado  com  simples  determinismos,  é  a  base  para  o  entendimento  das consequências  ambientais  da  experiência  humana  e  percepção  de  que  as  transformações dos sistemas naturais quase inevitavelmente afetam os seres humanos (CRONON, 1993). 

Raymond Williams destaca a cultura como um conceito que marca sua presença em todas  as  sociedades.  Para  o  inglês,  o  constante  intercambio  entre  a  consciência  e  a linguagem  é  gerado  pela  necessidade  de  compreender  a  realidade  transitória.  Assim, afastando-se  dos  determinismos  do  marxismo  vulgar,  que  dão  primazia  à  economia, Williams  adverte  que  a  linguagem  não  é  um  sistema  fixo  e  que  colocar  a  linguagem  no esquema da superestrutura – como simples resultado da estrutura do sistema capitalista – é um erro vulgar (WILLIAMS, 1979, p. 73). 

Longe da ingenuidade descuidada, Williams defende que conceituar literatura é um ato  totalmente  ideológico,  dependente,  sempre,  das  intencionalidades  do  interlocutor. 

Williams  destaca  que  a  literatura  não  pode  ser  entendida  como  “experiência  imediata  da vida” (1979, p. 51), se o fosse conseguiria dar conta da realidade material como um todo e, por  isso,  compreende  a  literatura  como  “processo  de  composição  formal  dentro  das propriedades  sociais  e  formais  de  uma  língua”  (1979,  p.  51).  Assim,  o  crítico  literário inscreve a produção literária em dois vetores de determinação, a condição social do escritor ou escritora e a conjuntura de desenvolvimento das estruturas linguísticas. À vista disso, a literatura deixa de ser encarada de uma posição erudita supranacional, para outra condição cada vez mais definida pela condição social do escritor ou escritora. 

Desta forma, se a consciência vai sendo constituída pela gama de experiências dos indivíduos,  a  ideologia  passa  a  ser  compreendida  como  o  sistema  geral  de  crenças  e significados (WILLIAMS, 1979, p. 72). Que por sua vez, tem um caráter contingente ao ser condicionado  pelo  sistema  hegemônico  e,  assim,  produzir  ideias  momentâneas  e  ilusórias sobre a realidade. Williams faz questão de exaltar que na teoria materialista, é “o ser social que determina a consciência” (1979, p. 78). Neste processo de determinação a cultura tem papel  central,  para  Williams,  determinar  é  restabelecer  a  complexidade  de  fronteiras  e limites, reconhecendo forças múltiplas e a existência de diversas pressões vindas de toda a estrutura (1979, p. 91). 

Para Georg Lukacs, o romance representa o ápice da experiencia literária burguesa. 

Em A Teoria  do  Romance (2002),  traça  as  diferenças  entre  a  escrita  épica  da Antiguidade Clássica  e  o  romance  produzido  a  partir  da  Idade  Moderna.  O  filósofo  e  historiador  da literatura explica que a Épica é o produto da integração do indivíduo com a comunidade de origem, de modo que não exista separação entre suas possíveis aventuras e a história da comunidade.  Já  na  Era  Moderna,  o  romance  pode  ser  compreendido  como,  a  saga  do indivíduo  ficcional  separado  da  sua  comunidade  (LUKACS,  2002).  Lukacs  explica  que,  na Antiguidade  se  entendia  que  a  essência  se  torna  existência,  quando  o  personagem  tinha seu  destino  estipulado  pela  compreensão  da  realidade  pela  comunidade.  No  Romance Moderno,  a  existência  se  torna  essência,  à  medida  que  o  homem  é  representado  como único criador do seu próprio futuro. 

A  obra  romanesca  recebe  o  conteúdo  da  secularização  do  mundo,  traduzida  pela aventura da interioridade e que cabe ao indivíduo produzir a compreensão e a realização da própria existência (LUKACS, 2002, p. 91). Assim, a função social da literatura se  pauta na proposição  de  sentido  em  um  mundo  abandonado  por  Deus  ou  por  uma  ordem  ou  força 142 
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exterior e esse mundo. Um mundo que não encontra mais referência no essencial, em que a sociedade  moderna  está  por  construir  pelos  indivíduos  que  buscam  e  produzem  a  si mesmos.  O  surgimento  do  romance  é  representativo  para  salientar  a  possibilidade  da solidão, uma vez que antes dele, o destino do indivíduo era a comunidade, depois coube ao sujeito encarar a solidão no exercício de autodescobrimento. 

O filólogo e crítico literário Erich Auerbach avalia em diversos níveis a representação da  realidade  na  literatura  ocidental  em  Mimesis  (2002).  Evidencia  que,  com  o  Realismo Moderno  do  século XIX há  uma  quebra  da regra clássica da  diferenciação  dos  indivíduos, fruto da relação  da  literatura  com  as  ideias  iluministas,  assim,  passa a ser  evidenciada  na literatura uma relação intensa entre os fenômenos históricos e as ideias (AUERBACH, 2002, p.  501).    Nesse  contexto,  como  norma  para  produção  literária  se  estabelece  a  intrínseca relação do  produtor  literário  com  o contexto  histórico  e  os  códigos  e  regimes da  Literatura em vigor. 

O crítico literário brasileiro Antonio Candido busca evitar os determinismos vulgares atribuídos  ao  marxismo,  para  ele  que  o  elemento  histórico  social  não  é  necessariamente determinista,  a  fim  de  marcar  sua  presença  claramente  na  produção  literária.  Candido defende, que a obra não pode se esquivar do contato com a realidade social, no entanto é a tríade obra-contexto-autor que, balizando-se mutuamente, produz as próprias significações e ressignificações (2010). Assim, não se trata, contudo, de definir que o valor de uma obra literária reside unicamente na sua capacidade de retratar a conjuntura em que foi produzida, tampouco defender a importância dos escritos com base unicamente nas operações formais postas  em  jogo,  conferindo  uma  excepcionalidade  que  a  torna  independente  de  qualquer condicionamento.  O  caminho  para  a  análise  em  questão  reside  na  possibilidade  de  tripla valoração entre obra, autor e público (CANDIDO, 2010, p. 12). 

No intuito de lidar com as lacunas levantadas pela crítica de base marxista e com o excesso de certeza de uma história da literatura de orientação positivista, o crítico literário Hans  R.  Jauss  (1994)  desenvolveu  um  aparato  teórico-metodológico  que  avalia  as  obras literárias de acordo com as estruturas de produção e recepção de cada contexto histórico. A Estética  da  Recepção  surgiu como  uma alternativa ao  marxismo  vulgar e ao  nacionalismo positivista.  No cerne  da análise está  a descrença no  universalismo, tanto idealista,  quanto materialista, levando a crise do modelo iluminista de compreensão da realidade para dentro da História da Literatura. 

Hans  R.  Jauss  se  apropria,  no  texto  publicado  para  abertura  do  ano  letivo  na Universidade  de  Constança  em  1967,  dos  desdobramentos  da  Teoria  da  História  que,  em função  das  duas  Grandes  Guerras,  rechaçam  a  ideia  de  progresso  que  vincula  à  história nacional à causalidade positivista do século XIX. Afirma, ainda, que a Estética da Recepção busca dar conta dos abismos criados entre a História e a Literatura pelas tradições marxista e  formalista.  No  seu  projeto  destaca  a  renúncia  do  empirismo  míope  do  positivismo  e  da busca  do  marxismo  pelo  espelhamento  da  sociedade  que  aponta  para  a  teleologia  da sociedade sem classe (JAUSS, 1994, p. 16). 

Outra questão que a Estética da Recepção se propõe a discutir é a distância entre o conhecimento histórico e o estético. Quando a História da Literatura apresenta as obras dos autores  em  passagens  aleatórias  e  digressivas  ou  na  chave  vida  e  obra  de  determinados autores que entraram para o cânone, o fato literário é representado como fracionamento que priva a compreensão da dimensão da recepção e seu efeito (JAUSS, 1994, p. 22). Para o alemão, a avaliação estética de uma obra literária está inscrita em uma chave sincrônica e diacrônica. 

A implicação estética reside no fato de já a recepção primária de  uma obra por um leitor  encerrar  uma  avaliação  de  seu  valor  estético,  pela  comparação  com  outras  obras já lidas. A implicação histórica manifesta-se na possibilidade de, numa cadeia de recepções, a compreensão  dos  primeiros  leitores  ter  continuidade  e  enriquecer-se  de  geração  em geração, decidindo, assim, o próprio significado histórico de uma obra e se tornando visível na qualidade estética (JAUSS, 1994, p. 23). 

A  metodologia  da  História  da  Literatura  proposta  por  Jauss  serve  de  base  nesse trabalho para avaliar as condições de produção e recepção dos romances distópicos NVPN 
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e  OCdA.  À  medida  que  os  inscreve:  (I)  em  uma  estrutura  diacrônico  que  permite compreender  a  composição  do  contexto  histórico  da  experiência  literária;  (II)  no  corte sincrônico que é atravessado pelo momento da multiplicidade contemporânea das relações na literatura de um determinado momento histórico; (III) na relação da história particular da História da Literatura com a História Geral (JAUSS, 1994). 

A  historicidade  da  literatura  repousa  no  experimentar  dinâmico  da  obra  literária  por parte de seus leitores, para tanto o historiador da literatura deve “ser capaz de fundamentar seu  próprio  juízo  tomando  em  conta  sua  posição  presente  na  série  histórica  dos  leitores (JAUSS,  1994,  p.  24).  Destaca-se,  portanto  que,  a  experiencia  da  leitura  de  distopias  na década de 1980 se constituía de maneira diferenciada da atual, especialmente pela ameaça da  guerra nuclear  das  superpotências na Guerra Fria,  contudo o elemento  da  degradação do planeta se mostra constante desde o lançamento das obras até o presente. 



Eixo diacrônico: o contexto histórico 





O corte diacrônico da metodologia de trabalho proposta por Hans R. Jauss permite a avaliação da multiplicidade heterogênea de fatores que atravessam um determinado objeto. 

A  compreensão  das  estruturas  de  recepção  pode  revelar  o  amplo  sistema  de  relações  na literatura de um determinado contexto histórico (JAUSS, 1994, p. 46). Jauss defende que, a organização  da  multiplicidade  de  acontecimentos  do  contexto  histórico  precisa  tomar cuidado com o universalismo muito comum na história positivista da literatura (1994, p. 47). 

A ponderação de Jauss foi produzida na década de 1960, quando a teoria da história refutava  o  universalismo  hegeliano  que  legitimava  a  defesa  do  protagonismo  europeu  na História da Humanidade. No entanto, com o surgimento da a crise ambiental a humanidade voltou a caminhar unida na perspectiva da Teoria da História. A crise ambiental que os seres humanos  encaram  surgiu  como  consequência  das  estratégias  de  interação  e  apropriação dos recursos naturais. O modelo de exploração desses recursos no objetivo de produção de riqueza atualmente afeta todo o globo terrestre. 

O  sociólogo  Ulrich  Beck,  em  Sociedade  de  Risco  (2010),  obra  publicada originalmente  em  1986,  explica  que  a  industrialização  da  sociedade  é  um  dos  pilares  da globalização.  Essa  sociedade  que  acelerou  o  consumo  de  recursos  naturais,  passou  a aceitar  e naturalizar  o risco como  essencial  para a produção de riquezas.  Como  exemplo, Beck  destaca que os ritmos produtivos  do  capitalismo e do comunismo  (quando  o  livro foi lançado havia uma separação entre a República Democrática Alemã e a República Federal da  Alemanha)  levou  a  uma  demanda  energética  dependente  da  energia  nuclear.  Na sociedade de risco a incerteza ofusca até mesmo o “progresso” científico-tecnológico, “eles 

[os  riscos]  já  não  podem  mais  ser  limitados  geograficamente  ou  em  função  de  grupos específicos” (BECK, 2010, p. 16). 

No cerne da exploração da natureza está a crença ingênua ou mal-intencionada de que  a  conversão  dessa  natureza  em  capital  gera  um  tipo  de  degradação  ambiental  que poderia ser revertida pelas próprias leis do mercado. Assim, se nas distopias tradicionais o horizonte de expectativa é de caos e destruição em função das transformações tecnológicas e  políticas,  nas  distopias  ambientais,  o  pessimismo  toma  vulto  da  disputa  por  recursos naturais escassos já na atualidade. 

John McNeil  produz um apanhado histórico dos regimes de apropriação de energia realizados pelos seres humanos e identifica o século XX como o momento que concentrou a transformação  das  dinâmicas energéticas  do  planeta.  Para o historiador  ambiental,  apesar das transformações remontarem os quatro bilhões de anos do planeta, desde sua formação, foi entre os últimos dois séculos que uma espécie dentre as milhões que habitam a crosta terrestre  conseguiu  transformar  as  dinâmicas  biogeofísicas  com  significativa  intensidade  e rapidez. McNeil  se vale dos indicadores econômicos para apontar o aumento da atividade produtiva:  segundo  ele,  por  volta  de  1820  o  Produto  Interno  Bruto  (PIB)  mundial  havia alcançado  695  bilhões  de  dólares,  com  o  incremento  da  navegação  a  vapor  e  a industrialização esse número chegou a 1,98 trilhões de dólares em 1900 (MCNEILL, 2001, p. 52). Este período de maior crescimento econômico visto até então foi logo eclipsado na 144 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 139-152, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725 

primeira  metade  do  século  XX,  mesmo  com  o  surgimento  das  duas  grandes  guerras mundiais.  No  início  da  década  de  1950  o  PIB  global  já  tinha  chegado  a  5,37  trilhões  de dólares, uma economia global quase 10 vezes maior que a de 1820. Na última década do século XX, o PIB global alcançou a marca de 28 trilhões de dólares, sendo que o período de 1950 a 1973 foi o de maior crescimento já visto até então (MCNEILL, 2001, p. 53). 

A  Revolução  Industrial,  a  Revolução  Científica,  as  duas  grandes  guerras  e  o surgimento de diversos regimes de caráter fascista e totalitários foram fatores basilares que levantaram questionamentos sobre a liberdade do indivíduo, o livre arbítrio e a censura. Na Segunda  Guerra Mundial,  exemplos  como  o  holocausto  judeu  e  o  lançamento  de  bombas atômicas nas cidades japonesas de Hiroshima e Nagasaki pelos EUA em agosto de 1945. 

Esta  tragédia  gerou  o  medo  de  uma  guerra  nuclear  iminente,  que  perdurou  por  toda  a Guerra  Fria,  enfim,  também  podem  ser  apontados  como  parâmetros  para  a  percepção  de uma sociedade catastrófica em formação. Por último, é importante ressaltar que as crises e nuances  do  sistema  capitalista  também  são  relevantes  para  esta  interpretação  pessimista de  eventos,  tais  como  a  crise  da  Bolsa  de  Valores  de  Nova  Iorque  em  1929,  e  os acontecimentos  provenientes  do  Imperialismo  no  continente  africano,  como  as  guerras coloniais e o regime do apartheid na África do Sul. 

Segundo o sociólogo indiano Krishan Kumar, 



[...]  depois  da  Primeira  Guerra,  as  utopias  entram  em  retrocesso  por  toda parte. Os anos de 1920, 1930,  1940 foram a era clássica das “utopias em negativo”, das anti-utopias ou distopias. Essas são as “décadas diabólicas”, os  anos  do  desemprego  em  massa  das  perseguições  em  massa,  de ditadores brutais e das guerras mundiais (KUMAR, 1987, p. 224). 



A globalidade do sistema produtivo e de consumo engendrada a partir da Revolução Industrial  faz  com  que  a  crise  seja  planetária.  Nos  últimos  duzentos  anos  a  capacidade humana  de  apropriação  dos  assim  denominados  recursos  naturais  cresceu exponencialmente  ─  e,  por  isso,  as  dinâmicas  biogeofísicas  do  planeta  também  foram alteradas, o que corrobora com a teoria de que os seres humanos estariam produzindo uma nova era geológica, o Antropoceno (CRUTZEN, STEFFEN, 2003). 

A  crise  ambiental  reinsere  a  humanidade  no  mundo  natural,  não  como  a  matriz bíblica  advogou  ao  defender  a  especialidade  humana,  mas,  sim,  como  mais  uma  das espécies  que  compõem  a  vida  no  planeta.  Essa  visão  pode  parecer  paradoxal  quando  se avalia  a  ação  humana  na  atualidade,  pois  ao  mesmo  tempo  que  o   Homo  sapiens  é  mais uma das espécies, também é a única que consegue influenciar as dinâmicas biogeofísicas em todo o globo. Desta forma, Dispesh Chakrabarty avalia não é mais possível diferenciar a história  humana  da  história  natural  do  planeta,  pois,  o  conceito  de  Antropoceno  modifica severamente  as  histórias  da  modernidade  e  da  globalização,  forçando  os  mais  diversos grupos humanos a se verem como uma só espécie (CHAKRABARTY, 2013, p. 5). 

Diante  do  futuro  de  incerteza  e  risco  que  está  posto,  independente  de  uma  leitura distópica  do  mundo,  Chakrabarty  explica  que  por  mais  que  os  seres  humanos  sejam responsáveis  pela  atual  crise  ambiental,  é  preciso  perceber  que  as  consequências  da degradação  ambiental  são  sentidas  de  forma  diferenciada  em  todo  o  globo.  São  os indivíduos  mais  vulneráveis  que  arcam  com  a  maior  parte  dos  custos  ambientais  da sociedade industrial (CHAKRABARTY, 2013, p. 14). 



Eixo sincrônico: a tradição literária 



Colocar  as  duas  obras  no  mesmo  universo  ficcional,  pode  parecer  uma  violência para  com  os  trabalhos  de Atwood  e  Brandão,  contudo,  tal  empreendimento  se  justifica  na busca  por  uma  visão  mais  global  das  condições  de  produção  e  recepção  das  obras. 

Contudo,  ao  se  inserir  as  obras  em  sua  série  literária,  pode-se  perceber  que  a  posição  e significado histórico de NVPN  e OCdA convergem  para  o  mesmo  horizonte de  expectativa da experiência literária e, assim, avaliar o problema legado às obras pela tradição literária, 145 
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sem a lógica do marxismo vulgar de que a série determina a obra (JAUSS, 1994, p. 41). 

No  subgênero  distopia  são  enaltecidas  e  exacerbadas  as  condições  de  uma determinada  sociedade,  como  a  perseguição  às  minorias  étnicas,  a  guerra  nuclear,  a violência de Estado e as catástrofes ambientais. O exagero na narrativa de teor pessimista tem  como  uma  das  suas  funções  alertar  sobre  os  possíveis  descaminhos  daquela sociedade,  em  que  o  horizonte  de  expectativa  não  é  mais  aquele  benéfico  e  luminoso propagandeado pelo Iluminismo do séc. XVIII. 

O  termo  “distopia”  é  sinônimo  de  antiutopia  ou  diatopia,  trata-se  da  antítese  de 

“utopia”,  palavra  cunhada  pelo  autor  da  renascença  inglesa  Thomas  Morus,  em  1516,  na obra homônima (2018). Escrita em latim, a Utopia foi dividida em dois livros, como crítica à sociedade monárquica  inglesa,  a  obra  segue  a narrativa de  Rafael  Hitlodeu que  narra  sua viagem à ilha de que tem o mesmo nome do livro. A partir do contexto de recepção da obra, a palavra “utopia” passou a significar um lugar idealizado e perfeito, marcado pela relação harmônica  entre  os  indivíduos.  O  primeiro  registro  do  termo  “distopia”  foi  encontrado  no discurso  do  filósofo  inglês  John  Stuart  Mil   enquanto  tratava  do  desejo  irlandês  por autonomia política (SILVA, 2018, p. 70). Na ocasião o filósofo, desqualifica os irlandeses e atrela a distopia a negatividade de seu projeto político. 

Ainda  que  antagônicos,  utopia  e  distopia  produzem  uma  estrutura  de  leitura semelhante.  Ao  empurrarem  a  percepção  do  leitor  para  o  futuro,  conferem  uma  nova compreensão do presente. Se por um lado, o uso da utopia na narrativa legitima as escolhas no presente ao apontar para um horizonte de expectativa em que a potencialidade humana é positivada e benéfica. Por outro lado, a distopia enquanto elemento narrativo atualiza uma percepção  sincronicidade  negativa,  humanidade  marcha  para  um  horizonte  de  expectativa marcado  pelo  caos  e  a  própria  destruição,  nada  mais  triste  para  o  ideal  iluminista  que  a impossibilidade de autorrealização pelo fim da existência. 

O  século  XX  foi  marcado  pelo  fortalecimento  da  distopia  na  literatura  mundial.  A primeira obra distópica de George Orwell foi lançada em 1945, na fábula A Revolução dos Bichos, o autor descreve o funcionamento  de uma fazenda que os animais expulsaram os humanos  e  instituíram  o  próprio  sistema  de  gestão.  A  narrativa  foi  entendida  como  uma crítica  aos  desdobramentos  do  socialismo  soviético  que  inibiu  futuros  processos revolucionários depois de sua chegada ao poder. 

Contudo, a obra de Orwell que marca a entrada da distopia na literatura mundial foi 1984,  publicada  originalmente  em  1949.  O  enredo  trata  de  uma  sociedade  fortemente vigiada  por  um  único  partido,  materializado  pelo  individuo/entidade  Grande  Irmão.  No contexto  global  de  guerra  contínua,  o  passado  é  constantemente  reescrito  à  medida  que novas alianças são realizadas, o controle dos indivíduos se faz pela tecnologia, que invadiu os lares e consumiu a privacidade das pessoas. 

Na sequência dos escritores que cooperaram com o cânone de obras distópicas, há Anthony Burgess, que publicou Laranja Mecânica, em 1962. No texto, temas como violência extrema praticada por uma gangue de garotos, a tortura e o controle do cidadão pelo Estado formam o cerne de uma narrativa descrita por uma linguagem surgida da mistura entre gírias e  combinação  de  palavras  inglesas  com  o  idioma  russo.  Entretanto,  a  adaptação cinematográfica  realizada  por  Stanley  Kubrick,  em  1971,  teve  um  alcance  ainda  maior  e gerou  fortes  debates  e  proibições  pelo  mundo  (SILVA,  2018).  A  obra  de  George  Orwell alargou  as  fronteiras  da  recepção  literária  ao  produzir  uma  narrativa  que  hiperbolizou  o próprio fantástico. Ao questionar a planificação da sociedade, anulando a individualidade por meio do controle total sobre os corpos, as distopias emergiram como um pesadelo possível (KOPP, 2011). 

Com  a  ciência  ocupando  um  espaço  central  na  vida  humana,  surgiu  o  que  se convencionou chamar de ficção científica. Já na década de 1970, Darko Survin evidenciava o  crescimento  do  subgênero  nas  parcelas  mais  instruídas  do  público  leitor,  destacando  a urbanização  nos  EUA,  Japão,  Reino  Unido  e  União  das  Repúblicas  Socialistas  Soviéticas (1972,  p.  372).  Ao  definir  a  ficção  científica como a  literatura do  estranhamento  cognitivo, Survin avalia que a ficção científica significativa e bem produzida permite um estranhamento e uma releitura da própria realidade do leitor. 
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Saulo  Gouveia  analisou  o  romance  distópico  de  Brandão  junto  à  trilogia  Oryx  and Crake (2003), The Year of the Flood (2009) e MaddAddam (2011) de Margaret Atwood, no intuito  de  avaliar  as  questões  estéticas  e  ideológicas  na  representação  de  um  futuro  pós-catastrófico  em  cada  um  deles  (GOUVEIA,  2017).  Gouveia  realiza  um  tipo  de  leitura  que pode ser considerada anacrônica, ao ler comparativamente obras produzidas em contextos históricos distintos, pois à época da produção de NVPN a discussão ambiental não havia se propagado  da  forma  que  se  propagou  quando  Atwood  produziu  as  obras  selecionadas, especialmente no que diz respeito das discussões acerca do Antropoceno. Apesar disso, de forma acertada e contundente, desta o crescente interesse do público pelo catastrofismo e o 

“Cli-fi”  (algo  como  climate  fiction),  “ficções  científicas  pautadas  na  questão  ambiental” 

(GOUVEIA,  2017,  p.  39).  Na  análise  do  crítico  literário,  “(...)  as  narrativas  oferecem  vasto material  para  reflexão. Ambas  representam  visões  aterrorizantes  de  um  futuro  que  a  cada dia se torna mais plausível” (GOUVEIA, 2017, p. 52). 

No Brasil da década de 1970, segundo Ramiro Giroldo, a ficção científica produzida por  autores  nacionais  não  tinha  grande  expressão,  principalmente  pela  concorrência  com produções internacionais; o que deixou de ser realidade no final da década de 2000, quando o número de publicações de autores brasileiros superou os estrangeiros (GIROLDO, 2012, p.  40).  As  questões  ambientais  são  um  tema  recorrente  nas  ficções  científicas  distópicas brasileiras. Contudo, como destaca M. Elizabeth Ginway, apesar de várias obras tratarem ou tangenciarem  elementos  ligados  à  natureza,  a  destruição  ambiental  como  tema central  da distopia  ecológica  surge  em  Umbra  (1977),  de  Plínio  Cabral,  e  Não  Verás  País  Nenhum (1981), de Ignácio de Loyola Brandão (GINWAY, 2005, p. 125). 

Segundo  Lawrence  Buell,  uma  escrita  literária  ambientalmente  orientada  deve apresentar  as  seguintes  características:  1)  O  ambiente  não-humano  não  deve  ser meramente apresentado como uma moldura, mas, sua presença deve sugerir que a história humana  está  implicada  na  história  natural;  2)  O  interesse  humano  não  é  compreendido como o único interesse legítimo; 3) A responsabilidade humana com o ambiente é parte do contexto  ético  da  obra;  4) Algum  senso  claro  ou  implícito  do  ambiente  como  um  processo em constante transformação (BUELL, 1995, p. 7-8). 

Kate Rigby explica que, à medida que a crítica literária se apropriou das discussões ambientais, teve que rever a própria teoria. O Ecocriticismo (Ecocritism) tem por premissa a interrelação de cultura e natureza, tal conexão molda a própria linguagem e define a forma com  que  os  seres  humanos  percebem  a  si  mesmos  e  a  natureza,  assim,  “ecocríticos procuram restaurar a significância do mundo além da página” (RIGBY, 2002, p. 156). Neste ponto,  a  questão  da  casualidade  se  apresenta  de  maneira  complexa,  pois,  a  ficção ecodistópica  exacerba  as  relações  de  causa  e  efeito  sem,  contudo,  perder  a  referência material sobre as visões da natureza de uma determinada sociedade (RIGBY, 2002). Desta forma,  o  Ecocriticismo  permite  e  legitima  o  retorno  dos  fatores  extratexto  para  a  análise literária,  tanto  pelos  elementos  ambientais  se  fazerem  presentes  no  momento  de composição do texto, quanto por tais fatores estarem presentes na vida de quem lê o texto. 





Crise ambiental e distopias globais  



Seguindo o caminho teórico-metodológico proposto por Hans R. Jauss, há defesa de que  a  História  da  Literatura  não  é  apenas  uma  sucessão  de  sistemas  sincrônicos  e diacrônicos,  mas,  também,  uma  história  particular  da relação entre a  História  da  Literatura com a História Geral. Neste ponto, a função social da literatura só se manifesta na plenitude de  suas  possibilidades  quando  a  experiencia  literária  do  leitor  adentra  o  horizonte  de expectativa  de  sua  vida  prática,  reformulando  seu  entendimento  do  mundo  e, consecutivamente, seu comportamento social (JAUSS, 1994, p. 50). 

NVPN foi originalmente publicado por Ignácio de Loyola Brandão em 1981, contudo, o primeiro romance distópico de Brandão foi Zero (1975), com enredo e estrutura focadas na repressão  e  liberdade,  foi  censurado pelo Ministério  da  Justiça,  sendo  liberado  novamente só  em  1979.  A  distopia  narrada  em  primeira  pessoa  de  NVPN  potencializa  a  perda  da liberdade  no  Brasil  do  futuro  que  foi,  ao  mesmo  tempo,  vilão  e  vítima  de  desastres 147 
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socioambientais.  Torna-se  necessário  destacar  que,  não  se  busca  nesse  trabalho  uma leitura teleológica ou profética do romance de Brandão. O foco de análise não se concentra nas  relações  que  a  leitura  da  obra  tem  com  o  presente,  mas,  sim,  com  seu  contexto  de produção. 

Souza, o protagonista, é um professor universitário de História que foi perseguido e destituído  de  seu  cargo,  conseguiu  através  do  sobrinho,  um  Militecno,  um  emprego  em repartição  pública. A  função  do  professor  de  História  é conferir  números  que  não  sabe  de onde  vêm.  A  São  Paulo  descrita  pelo  narrador  protagonista  vive  uma  crise  constante: pessoas  precisam  de  autorização  para  circular;  falta  água  para  todas  as  necessidades humanas;  os  buracos  na  camada  de  ozônio  aumentaram  e  mudaram  o  clima  do  planeta, com isso o sol literalmente assa as pessoas; doenças inexplicáveis e estranhas acometem os  indivíduos;  a Amazônia  toda  foi  devastada  e  virou  um  grande  deserto,  e  passou  a  ser usada para turismo como a oitava maravilha do mundo, segundo o Esquema (forma como o governo  é  descrito);  a  comida  passou  a  ser  produzida  exclusivamente  nas  indústrias,  são artificiais e não tem gosto. O que se percebe ao longo da narrativa é uma naturalização de uma crise crescente que tem consequência no modo de vida de todas as pessoas. 

Alfredo  Ricardo  Silva  Lopes  e  Franco  Santos  Alves  da  Silva  (2020)  analisam  a degradação ambiental do final do século XX em NVPN. Os autores avaliam que a percepção da  finitude  dos  recursos  naturais  e  a  degradação  ambiental  produzida  pela  sociedade industrial  se  fazem  presentes  na  obra,  à  medida  que  os  personagens  e  o  espaço  vão condicionando  mutuamente,  a  busca  pela  sobrevivência  leva  a  uma  percepção  do  tempo que é materializada pelo ambiente degradado (LOPES; SILVA, 2020, p. 217). 

Numa  perspectiva  global,  NVPN  retrata  um  Brasil  que  teve  seus  recursos  naturais sugados por empresas estrangeiras, marcado por um desastre nuclear que degradou todo o litoral,  que  vende  sua  água  ao  Chile  mesmo  durante  uma  crise  hídrica  e  que  vendeu porções  de  seu território  a outros países que,  por  sua  vez,  também  degradaram  o próprio ambiente através do processo do desenvolvimento pautado na industrialização. No começo da obra, a carta do Conde de Oeyras datada de 1670 marca a tônica do livro de Brandão, na carta o Conde ordena que se pare de cortar as árvores nos mangues do Rio de Janeiro em virtude da possível falta no futuro; o mesmo ocorre com a falta de caça, que já ameaçava os curtumes de Rio de Janeiro e Pernambuco. 

A  carta  endereçada  à  Torre  do  Tombo  em  Portugal  é  colocada  por  Brandão  no começo  do  texto  para  delimitar  como  a  relação  colonial  estrutura  a  forma  de  pensar  a questão  ambiental  em  solo  nacional.  Na  dinâmica  do  colonialismo,  o  Brasil,  enquanto  um território  periférico  nasce  para  o  Mercantilismo  e,  depois,  o  Capitalismo,  é  representado como  um  espaço  de  espoliação  e  devastação. Na obra de  Brandão,  a tônica do  “salve-se quem  puder”  também  dita  o  ritmo  das  ações  das  personagens  que,  em  face  da  finitude  e disputa  pelos  recursos  naturais,  são  desumanizados  quando  não  tem  condições  materiais de garantir sua sobrevivência. 

A narrativa de OCdA é desenvolvida em um Estados Unidos da América, que depois de  uma  série  de  atentados  terroristas  se  torna  a  República  de  Gilead,  uma  teocracia totalitária  onde  as  minorias  e  dissidentes  são  perseguidos  para  se  obter  o  controle  total sobre  o  território  ainda  em  disputa.  Em  função  da  avançada  degradação  ambiental,  a infertilidade passa permear as ações totalitárias e militarizadas, fazendo com que os direitos humanos sejam cerceados. O epílogo metaficcional no final do livro faz o leitor entender que a narrativa de OCdA foi retirada de um conjunto de fitas K7 gravadas por uma das, cada vez mais,  escassas  mulheres  férteis.  O  enredo  trata  da  narrativa  de  Offred  (literalmente  em inglês, de-Fred), uma das mulheres férteis que é mantida como serva das famílias de maior prestígio. Offred, assim como todas as aias, é repetidamente estuprada pelo comandante no intuito de produzir um filho. 

A  narração  de  Offred  descreve  a  estrutura  da  sociedade  de  Gilead,  incluindo  as diferentes  classes  de  mulheres  e  suas  vidas  circunscritas  na  nova  teocracia  cristã.  Nesse ponto  é  pertinente  destacar  que,  o  foco  narrativo  da  aia  leva  o  leitor  para  as  questões práticas  da  vida  em  Gilead,  o  que  faz  com  que  as  explicações  sobre  as  razões  da degradação ambiental sejam esparsas. Contudo, fica claro que apesar de não compreender 148 
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exatamente  como  a  degradação  ambiental  levou  ao  escalonamento  do  caos  social  e político, que para os fundamentalistas justificou a tomada do poder, a protagonista sente e percebe  as  consequências  de  guerras  nucleares  e  desastres  ambientais  que  levaram  a ruína as regiões centrais dos Estados Unidos da América. 

A  limitação  na  percepção  da  narradora/protagonista  precisa  ser  entendida  como parte da crítica ambiental presente em OCdA. A limitada percepção ambiental da década de 1980  frente  aos  possíveis  desastres  ambientais  e  nucleares  é  representada  pela  própria narradora  que,  apesar  de  consciente  da  poluição,  não  conseguia  compreender  como  a degradação ambiental já afetava a humanidade. No começo dos anos 2000, Atwood irá se produzir  novos  romances  distópicos  ambientais,  Oryx  and  Crake  (2003),  The  Year  of  the Flood (2009)  e MaddAddam (2011),  que vão representar uma  nova  fase na  representação da percepção ambiental das personagens. 

David Ketterer explica que OCdA pode ser enquadrada na definição de uma “distopia contextual” (1989). Nas palavras do crítico literário, que diferente de uma distopia tradicional, é  compreendida  pela  descontinuidade  de  circunstâncias  históricas  da  tradição  distópica (KETTERER, 1989). Assim, a crítica negativa que a obra recebeu em um primeiro momento, pauta-se pela busca da crítica em encontrar n’OCdA uma continuidade da tradição literária da  América  do  Norte  em  voga  no  momento  da  escrita  da  obra.  Desta  forma,  OCdA  é compreendido na chave de leitura da Estética da Recepção de Hans R. Jauss, como uma obra que alarga a fronteira de uma determinada tradição literária. 



Considerações finais 



Numa  perspectiva  global,  a  percepção  limitada  da  protagonista/narradora  da degradação  em  OCdA  é  sintomática  de  como  a  questão  ambiental  captada  nas  áreas centrais do Sistema Capitalista. Como enfatiza María Paulina Moreno Trujil o, a simbologia do  feminino  é  um  fio  condutor  que  permite  a  análise  das  características  fundamentais  de OCdA  e  são  esses  símbolos  do  feminino  que  dinamizam  a  resistência  aos  regimes distópicos (MORENO TRUJILO, 2016). 

Para Dipesh Chacrabarty, a crise ambiental faz a humanidade volta a pensar o global e o universal, não mais nos moldes do universalismo idealista hegeliano, mas, pela ameaça comum à toda espécie. Todavia, destaca que pensar universal também significa perceber as especificidades  locais.  Por  fim,  avalia que o elemento que une  a humanidade  no  início  do século XXI é a paralisia frente a uma catástrofe eminente (CHACRABARTY, 2013). NVPN e OCdA trazem percepções e entendimentos de diferentes espaços desse planeta conectado pelas consequências da forma e velocidade com que os seres humanos se apropriaram dos recursos naturais. 

A literatura distópica ambiental concorre com uma realidade que suga essa literatura cada vez mais para dentro dos limites da realidade. As perspectivas distópicas da década de 1980  não  tratavam  de  uma  mesma  realidade,  mas  visavam  um  horizonte  de  expectativa muito  semelhante.  Se  NVPN  tratava  da  sobrevivência  em  um  país  dominado  pela exploração  das  pessoas  e  dos  recursos  naturais,  OCdA  permite  um  vislumbre  das consequências na busca pelo controle da vida, em uma sociedade marcada pela violência e extermínio. 

Apesar da previsão do futuro não ser a intenção dos autores literários, o que assusta na  leitura  das  distopias  ambientais  não  é  que  elas  acertaram  na  previsão  de  desastres nucleares,  como  Tchernóbil  na  Ucrânia  em  1986  ou  Fukushima  no  Japão  em  2011.  O 

problema  da  literatura  distópica  do  Antropoceno  é  que  o  horizonte  de  expectativa  se converte em espaço de experiencia tão rápido quanto a incapacidade humana de perceber o impacto de suas ações no ambiente, e isso não permite aos leitores qualquer sensação de segurança  antes  oferecida  pela  ficção. A  degradação  ambiental  produzida  pela  sociedade globalizada e industrial avança sobre todas as fronteiras, inclusive as fluídas da literatura e, cada vez mais, diminui a distância entre ficção e realidade. 
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Resumo:  Este artigo analisa o discurso político do MST sobre a reforma agrária no governo do  presidente  José  Sarney  através  das  charges  publicadas  no  Jornal  dos  Trabalhadores Sem  Terra  –  JST.  Trata-se  de  pensar  os  usos  do  desenho  de  humor  na  produção  uma crítica e  uma  oposição do  MST  aos  descaminhos da  política fundiária de  Sarney,  além  de analisar as formas de representação do presidente, tão risível quanto sua reforma agrária. 

As charges foram fundamentais na produção de críticas ao programa de reforma agrária da Nova República, além de se tornar arma poderosa no trabalho de denúncia dos recuos do governo,  dos  conchavos  com  o  setor  latifundiário  e  da  falta  de  compromisso  dos parlamentares com a democratização da terra. As charges selecionadas representam José Sarney  como  presidente  frágil,  mentiroso  e  aliado  aos  fazendeiros,  logo,  um  entrave  à democratização  da  sociedade  e  da  terra  no  Brasil.  Além  do  JST,  outros  jornais  como  o Correio Brazielense e o Jornal do Brasil servem de fonte para este estudo. 

Palavras-chave: Reforma Agrária. MST. Charge. JST. Nova República.   

 

Abstract: This article analyzes the political discourse of the MST on agrarian reform in the government  of  President  José  Sarney  through  the  cartoons  published  in  the  Jornal  dos Trabalhadores Sem Terra – JST. It’s about thinking the uses of humor in the production, a criticism and opposition of the MST to the misdirections of Sarney's land policy, in addition to analyzing the forms of representation of the president, as laughable as his agrarian reform. 

The cartoons were fundamental in the production of criticism of the agrarian reform program of the New Republic, in addition to becoming a powerful weapon in the work of denouncing the  government's  setbacks,  the  agreements  with  the  large  land  sector  and  the  lack  of commitment of parliamentarians with the democratization of the land. The selected cartoons represent José Sarney as a fragile president, a liar and an ally to the farmers, therefore, an obstacle  to  the  democratization  of  society  and  land  in  Brazil.  In  addition  to  JST,  other newspapers  such  as  Correio  Brazielense  and  Jornal  do  Brasil  serve  as  a  source  for  this study. 

Keywords: Land Reform. MST. Cartoon. JST. New Republic. 



 

Pela porta dos fundos ou da frente: é tudo uma questão de ponto de vista Em 15 de março de 1985, data da posse do primeiro presidente civil após quase 21 

anos  de  ditadura  militar  no  Brasil,  João  Figueiredo,  o  último  general  ditador,  evitou  a  todo custo encontrar seu sucessor, o vice-presidente José Sarney. Recusando-se a entregar-lhe Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional   
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a faixa presidencial, resolveu tomar o elevador privativo do Palácio do Planalto e sair pela porta dos fundos. 

Horas depois, pela porta da frente, Sarney recebia as honras de presidente da nação no  lugar  de  Tancredo  Neves,  hospitalizado  e  submetido  a  uma  cirurgia  de  emergência. 

Conta-se  que  Sarney  pensava  no  simbolismo  traumático  que  aquele  episódio  podia representar  –  “no  dia  da  celebração  nacional,  o povo  brasileiro  enfrentava  a  frustração  da ausência do herói e líder. Em seu lugar, o herdeiro de uma tragédia” (ECHEVERRIA, 2011, p. 309). 

A  possibilidade  de  um  trauma  não  se  daria  exclusivamente  pelas  circunstâncias infelizes que impossibilitaram a posse de Tancredo Neves, mas também pelo fato de que a personagem  que  subia ao  posto máximo  do  poder  executivo  era  uma  criatura  da  ditadura militar,  defensor  e  apoiador  do  regime  que  chegava  ao  fim.  Sarney  era  o  próprio  entulho autoritário  que  teimava  em  permanecer  no  poder.  E  ali  se  instalou,  assumindo definitivamente a cadeira presidencial após a morte de Tancredo Neves em 21 de abril de 1985. 

Era  difícil  afirmar  uma  saída  pela  porta  dos  fundos  da  ditadura  militar,  de  alguma forma ela continuaria presente, colocando em dúvida a promessa de transição democrática assumida  pela  Aliança  Democrática.  Para  algumas  parcelas  da  população,  a  presença  de Sarney na presidência soava de forma muito mais traumática e frustrante. Os grupos ligados à  luta  pela  terra,  os  trabalhadores  rurais,  a  ala  progressista  da  Igreja  Católica, especialmente  a   Comissão  Pastoral  da  Terra  –  CPT,  tiveram  que  engolir  um  presidente latifundiário. 

Fechava-se  a  porteira  da  Reforma  Agrária,  como  bem  previra  o   Movimento  dos Trabalhadores  Rurais  Sem  Terra  –  MST,  em  fevereiro  de  1985,  na  charge  do  ilustrador Corvo, para o  Jornal dos Trabalhadores Sem Terra – JST. 



FIGURA 1 

Fonte: JST, fev. 1985, p. 17. 



























O recurso aos desenhos de humor, especialmente as charges, foi bastante utilizado pelo  JST  no  tratamento  das  questões  em  torno  da  reforma  agrária  no  governo  do  José 154 
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Sarney,  transformando  as  discussões  e  os  pontos  de  vista  do  MST  em  imagens  visuais concisas,  diretas  e  de  rápida  interpretação.  Ora,  levando-se  em  consideração  o  público consumidor  do   Jorn al,  majoritariamente  trabalhadores  rurais  iletrados,  infere-se  que  o  uso da charge pretendia facilitar a comunicação do  Movimento com suas bases, inserindo-os no debate público sobre os desdobramentos da reforma, uma vez que a charge é um recurso capaz de realizar  a “aproximação  das  classes  subalternas  em relação à  política”  (MOTTA, 2006, p. 18). 

Parto,  pois,  dessa  ferramenta  visual  para  analisar  o  discurso  político  do  MST  em relação  ao  tema  da  reforma  agrária,  bem  como  sua  análise  dos  descaminhos  dados  pelo governo  de  José  Sarney  à  proposta  de  democratização  da  terra  no  Brasil.  No  JST,  as charges representaram, pode-se dizer, a falta de graça dos recuos políticos do latifundiário presidente. 

Em  um  único  quadro,  a  charge  transmite  uma  ideia  humorística  presente  em  seu tema,  participando,  frequentemente,  dos  debates  políticos  e sociais  de seu  tempo (LEVÍN, 2015, p. 172). É um artifício visual, às vezes cômico, que participa da crônica cotidiana não apenas  representando  os  acontecimentos  de  ordem  política,  econômica  e  social,  mas também  criando  e  difundindo  interpretações  fortemente  ancoradas  nas  ideologias  do  seu idealizador,  que  não  é,  necessariamente,  o  chargista.  No  jornal  impresso,  esse  tipo  de desenho de humor reflete, frequentemente, a orientação política do periódico. 

Isso  nos  remete  às  observações  de  Ulpiano  Bezerra  de  Meneses,  ao  destacar  “o entendimento  da  arte  como   agency,  em  sua  capacidade  de  provocar  efeitos,  produzir  e sustentar  formas  de  sociabilidade,  tornar  empírica  as  propostas  de  organização  e atuação do  poder  etc.”  (MENESES,  2003,  p.  15).  Por  sua  vez,  Carlo  Ginzburg  também  vê  na iconografia  política  uma  forma  de  ação  política,  de  onde  se  pode  desnudar  as responsabilidades  e  as  intencionalidades  do  artista,  sua  intervenção  social,  seu comprometimento  não  apenas  como  criador  artístico,  mas  também  como  militante (GINZBURG, 2014, p. 49). 

O  recurso  às  imagens  como  forma  de  atuação  na  arena  política  é  uma  marca  de nascença do periódico do MST, elas estão presentes em todas as suas fases, do  Boletim ao Jornal  dos  Trabalhadores  Sem  Terra 1 ,  constituindo  recurso  fundamental  no  diálogo  com  o público  diverso  do  jornal  e  ferramenta  de  formação  dos  trabalhadores  engajados  no Movimento. 

Para fazer justiça ao caráter político e formativo do JST, a incorporação de imagens visuais não se resume ao simples fetiche da  evidência histórica, à maneira dos historiadores antigos,  privilegiando  o olhar,  a visão,  como fiadores  de  um  conhecimento claro,  distinto e verdadeiro  (HARTOG,  2017,  p.  80).  Não  se  trata  simplesmente  de  pôr  diante  dos  olhos, tornar  evidente,  por  meio  de  fotografias,  de  charges,  de  caricaturas,  ou  mesmo  de testemunhos  orais,  a  verdade  histórica.  Trata-se,  a  meu  ver,  de  facilitar  o  diálogo  com integrantes  do  MST  e  de  colocá-los  em  contato  com  temas  políticos  relevantes  e  de interesse dos trabalhadores rurais, ampliando o seu horizonte visual, inserindo-os, pois, na crônica política brasileira, especialmente no que diz respeito à reforma agrária. 



1  Destaque-se  que  a  nomenclatura  do  periódico  sofreu  quatro  modificações  desde  sua  criação:  circulou inicialmente  como  Boletim  Informativo  dos  Sem  Terra;  em  1983,  somente  como  Boletim  dos  Sem  Terra;  em 1984, tornou-se Jornal dos Trabalhadores Sem Terra e, finalmente, em 1988, passou a ser denominado Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Sobre a trajetória do jornal ver Bezerra (2015). 
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Desenhos de humor começam a aparecer no  Jornal do MST por volta abril e maio de 1983, mas é somente a partir da edição de número 36, de julho de 1984, quando o periódico passa a se chamar  Jornal dos Trabalhadores Sem Terra, que as charges parecem assumir maior destaque e também maior importância como forma de comunicação. O jornal passava a circular nacionalmente, refletindo o alargamento do MST por todo o país. A mudança no periódico  era  justificada  pela  necessidade  de  um  meio  de  comunicação  mais  abrangente, que  expressasse  a  nova  fase  do   Movimento,  que,  embora  fosse  ainda  recém-criado,  se considerava em fase de amadurecimento. 

O destaque deste artigo é para as charges que apresentam José Sarney e o tema da reforma  agrária,  e  o  seu  escopo  é  analisar  o  olhar  do  MST  sobre  os  desdobramentos  da política reformista do presidente latifundiário. Por meio das charges, busca-se alcançar parte do ideário político do MST, que se expressa não apenas na oposição e na desconfiança em relação  ao  presidente  Sarney,  mas  também  nos  desejos  e  projetos  para  uma  reforma agrária que tivesse como verdadeiros beneficiários os trabalhadores rurais. 

 

Sarney e o Estatuto da Terra. Cadê a Nova República?! 



O  MST  assistiu  à  eleição  de  Tancredo  Neves  com  muita  desconfiança,  afinal,  a coalizão  de  forças  políticas  que  chegava  ao  poder  amalgamava  interesses  tanto  da oposição  quanto  da  base  de  sustentação  da  ditadura  militar.  A  vitória  da  Aliança Democrática2 era devedora do pacto firmado com integrantes do  Partido Democrático Social (PDS),  o  partido  da  ditadura.  Além  disso,  os  latifundiários  e  grileiros,  dentre  eles o  próprio vice-presidente, ocupavam o coração do novo governo. Era difícil acreditar na disposição da 

“Nova República” para realizar a reforma agrária, a maior bandeira de luta dos trabalhadores rurais, que agora retornava ao centro dos debates nacionais. 

Na figura 1, o artista reforça o entendimento do MST de que  a questão da reforma agrária  seria  entravada  não  somente  pelo  fato  de  que  os  latifundiários  compunham  o governo,  mas  também  porque  o  instrumento  de  execução  da  distribuição  de  terras anunciado  por  Tancredo  Neves  era  o  mesmo  da  ditadura,  o   Estatuto  da  Terra,  rejeitado pelas forças conservadoras que contribuíram com o golpe de 64. 

O  Estatuto da Terra foi criado pela Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, pelo então presidente Marechal Castello Branco, e instituiu medidas importantes na condução da reforma agrária brasileira, como o cadastro das propriedades de terra do país, a criação do Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  –  IBRA,  que  se  encarregaria  do  cadastro  das propriedades  rurais,  da  política  de  colonização  e  da  desapropriação  de  terras;  a classificação das propriedades, a obrigatoriedade do pagamento do  Imposto Territorial Rural 

–  ITR,  critérios  de  pagamento  das  áreas  desapropriadas:  em  dinheiro  as  benfeitorias  e  a terra nua em Títulos da Dívida Pública, resgatáveis em cinco anos (STÉDILE, 2005, p. 147-148). 

Considerada  avançada  e  com  cores  progressistas,  a  lei  do   Estatuto  da  Terra  foi rejeitada pelos setores latifundiários e pelos empresários rurais, que se sentiram traídos pelo 2  Como  ficou conhecida  a  coalizão  formada  pelo   Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro  -  PMDB  e  pela Frente Liberal (compondo os dissidentes do partido governista, o  Partido Democrático Social - PDS), para apoiar a  chapa  presidencial  formada  por  Tancredo  Neves  e  José  Sarney  nas  eleições  indiretas  de  1985.  Ver: FGV/CPDOC.  Aliança  Democrática.    Disponível  em:  http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-

tematico/alianca-democratica. Acesso em: 20 jul. 2022. 



156 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 153-176, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725 



governo  que  ajudaram  a  criar.  Os  setores  patronais  a  criticaram  duramente,  e,  “além  de ameaças de retirada de apoio aos militares, passaram a fazer pressões para que a lei não fosse  aplicada,  em  especial  no  que  se  refere  às  desapropriações”  (MEDEIROS,  2019,  p. 

188). O resultado foi o engavetamento das propostas contidas no  Estatuto da Terra, que se limitou  à  realização  da  colonização  pela  iniciativa  privada,  favorecendo  a  expansão  do capital  no  campo  e  o desenvolvimento de  uma  agricultura  empresarial,  em  detrimento  dos trabalhadores rurais. 

Tancredo  Neves  quis  desarquivá-lo,  prometeu  aplicar  a  lei  do   Estatuto, reconhecendo que durante toda a vigência da ditadura ela não servira a nenhum propósito de  democratização  da  terra.  Ora,  era  justamente  aí  que  residia  o  ponto  fundamental  da crítica do MST a essa antiga legislação. A charge representada na figura 1 complementava um artigo de José de Souza Martins para o JST, intitulado de “A reforma agrária da ‘Nova República’  do  Dr.  Tancredo”.  Nele,  Martins  corrobora  a  tese  de  que  não  havia  vontade política do novo governo em realizar a reforma, e enfatiza os reais objetivos do  Estatuto da Terra: 

A verdade, entretanto, é que a ditadura aplicou o Estatuto esse tempo todo. 

O  objetivo  principal  do  Estatuto  não  é  o  de  distribuir  terra  para  quem  nela trabalha,  mas  fundamentalmente  promover  a  expansão  da  agricultura empresarial.  Em  todos  esses  anos  de  ditadura,  foram  feitas  cerca  de  170 

desapropriações  de  terra,  quando  só  em  1981,  houve  mais  de  1.300 

conflitos, envolvendo 1 milhão e 200 mil pessoas (JST, fev. 1985, p. 17). 

Além  disso,  os  militares  continuavam  no  controle da  questão  agrária,  encarregados da  preparação  de  uma  nova  legislação,  um  novo   Estatuto  da  Terra,  que  estabelecia,  por exemplo, que um trabalhador deveria ocupar a terra por três anos para adquirir seu domínio legal, um retrocesso, visto que a lei de 1964 estabelecia apenas um ano (MARTINS, 1986, p. 35). 

Em  suma,  no  futuro  da  reforma  agrária  estava  o  passado  da  ditadura,  a  mesma legislação,  os  mesmos  personagens,  a  mesma  mentalidade  política  de  proteção  ao latifúndio.  Não  havia  espaço  para  aventuras  transformadoras,  e  se  a  imagem  de  Sarney expulsando Tancredo de seu domínio na ponta da espingarda tem alguma comicidade, não é  apenas  pelos  traços  exagerados  das  personagens,  comum  a  esse  tipo  de  arte,  mas também, e talvez principalmente, pelo fato de a “Nova República” já nascer envelhecida. 

Assumindo  a  agenda  de  compromissos  da  Aliança  Democrática,  José  Sarney  deu início a uma série de medidas importantes tanto no campo político, quanto no campo social. 

Em  27  de  maio  de  1985,  anunciou  a  proposta  para  a  elaboração  do   Plano  Nacional  de Reforma Agrária – PNRA, cumprindo um dispositivo contido no  Estatuto da Terra. O anúncio foi  feito  no   IV  Congresso  Nacional  dos  Trabalhadores  Rurais,  no  qual  estavam  presentes tanto  o  Presidente  da  República,  quanto  o  ministro  da  reforma  e  do  desenvolvimento agrário, Nelson Ribeiro. 

Não demoraram as mais ácidas e violentas manifestações de oposição à proposta do PNRA. Parte da imprensa brasileira caracterizou a medida como “desastre na divulgação da reforma agrária” apontando os “erros” do governo, e as “distorções de linguagem” em torno do  tema  e,  sobretudo,  reverberando  a  mensagem  apaziguadora  do  presidente  de  que  “as terras  produtivas  não  serão  desapropriadas  e  o  direito  de  propriedade  será  respeitado” 

(Correio  Braziliense,  13 jun.  1985,  p.  3).    Outros  veículos  deram  ênfase  a  “Semeadura  de armas”,  para  corroborar  a  ideia  fortemente  disseminada  entre  os  latifundiários  de  que  a 157 
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proposta  governista  estimulava  conflitos,  além  de  ser  extremamente  perigosa  à sustentabilidade  política  da  “Nova  República”.  “A  proposta  de  dividir  terras”,  destacou  a revista  Veja, de 19 de junho de 1985, “atingiu um vespeiro que há vinte anos não estava tão agitado. Mexeu-se num dos mais agressivos problemas nacionais: a terra” (Veja, 19 de jun. 

1985, p. 21). 

Ora, o sossego das vespas foi marcado por um intenso processo de desmobilização das  lutas  sociais  no  campo,  pelo  avanço  do  capital  nas  áreas  rurais,  desterritorializando camponeses  e  povos  originários.  “A  repressão  foi  imediata  e  violenta,  principalmente  em locais  onde  estavam  havendo  ocupações  e  conflitos  mais  intensos”  (MEDEIROS,  2018, p.69). A temporalidade do “sossego” é também o tempo da militarização da questão agrária e do controle dos conflitos de terra pela força e pela coação moral, além da identificação e eliminação  das  lideranças,  “tidas  como  intervenções  alienígenas  na  sociedade  brasileira” 

(MARTINS, 1994, p. 81). 

Mas as referências aos desdobramentos políticos que antecederam o golpe de 64 e a memória do peso da reforma agrária como fator decisivo na queda do então presidente, João  Goulart,  tornaram-se  mais  e  mais  frequentes,  na  mídia,  dentro  do  governo,  entre  os setores  latifundiários  e também  entre  os trabalhadores  rurais  e  os  grupos de mediação da luta pela terra. O passado se reatualizava e o espectro da ditadura continuaria a orientar os destinos da questão agrária na “Nova República”. Ameaçava o governo de Sarney, a quem foi  dirigido  um  categórico  “vá  mais  devagar”  (Correio  Braziliense,  13  jun.  1985,  p.  3), advertindo-o  do  poder  “explosivo”  do tema  da  reforma  agrária no  passado  e  dos  tortuosos caminhos que se seguiram até a derrubada de Goulart. Se manifestaria mais radicalmente na voz dos latifundiários, que se movimentavam “adquirindo armas  – e lubrificando outras, obsoletas, adquiridas em 64, mas que ainda funcionam” (Jornal do Brasil, 1 jun. 1985, p. 5). 

Entre os setores latifundiários, a oposição não se restringiu à negação do PNRA, ou às  críticas  patrocinadas  nos  jornais  de  grande  circulação,  ou  aos  debates  acalorados  nas associações  de  agricultores  e  criadores.  A  possibilidade  real  de  uma  modificação  na estrutura  fundiária  do  país  fez  aumentar  as  mais  variadas  formas  de  violência  no  campo, despertando  a  sanha  de  morte  dos  proprietários  rurais,  crentes  na  legitimidade  do  uso  de armas e de milícias para defenderem o que afirmavam ser o sagrado direito da propriedade privada. 

Em julho de 1985, o MST já denunciava a manobra dos “contra” a reforma agrária, destacando a formação dos grupos de defesa da propriedade, as manifestações midiáticas, os  conchavos  políticos  dentro  do  Congresso  Nacional,  o  apelo  ao  uso  de  armas  e  a violência  contra  os  trabalhadores.  Além  de  apontar  o  começo  do  recuo  do  governo, pressionado pela gritaria latifundiária. 

Os  ‘contra’  conseguiram,  com  essa  gritaria  e  massacres,  assustar  o governo, que adiou a aplicação do Plano por mais dois meses, dando tempo para  que  tomem  fôlego  e  pensem  em  novas  investidas  contra  a  Reforma. 

Eles  estão  dispostos  a  ir  até  as  últimas  consequências  no  seu  objetivo  de impedir esta histórica reivindicação dos trabalhadores rurais brasileiros. [...] 

Se  os  latifundiários  conseguiram  adiar  o  Plano,  os  trabalhadores  rurais podem,  com  sua  organização,  fazê-lo  avançar  ainda  mais.  Podem  utilizar este  Plano  para  começar  na  prática  uma  verdadeira  Reforma  Agrária.  A vontade  e  o  tempo,  dependem  somente  dos  trabalhadores.  Os  ‘contra’ 

reagiram ontem, hoje; vão reagir sempre (JST, jul. 1985, p. 2). 
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Buscava-se  adiar  para  descaracterizar  a  proposta  contida  no  PNRA.  Na  edição  de julho de 1985, uma charge aborda essa tentativa de apagar o texto da reforma agrária com as tintas do latifundiário armado. 

 

FIGURA 2 

Fonte: JST, jul.1985, p. 13. 







 

 

 

 

 

 





Chama  a  atenção  o  semblante  assustado  do  fazendeiro  que  tenta  cobrir  as inscrições da reforma, o que sugere o medo, esse importante afeto social, que foi fortemente mobilizado  pelos  setores  patronais  para  entravar  a  orientação  reformista  do  governo. 

Valeram-se do medo para arregimentar adeptos da oposição ao PNRA, além de o utilizarem como argumento para montar guardas armadas no interior de suas fazendas. 

Alimentar  o  sentimento  de  insegurança,  reproduzir  o  medo  era,  portanto,  parte integrante  de  uma  estratégia  antirreformista,  em  primeiro  lugar,  mas  também  de desarticulação das lutas dos trabalhadores rurais. Como Dâmocles atormentado, temeroso, os  setores  latifundiários  reagiram  agressivamente  ao  PNRA,  sob  a  acusação  de  ser  um plano ideológico de coletivização e desestabilização da propriedade privada, abrindo espaço para  “comunização”  do  país;  um  plano  de  acirramento  e  incitação  aos  conflitos  agrários, ateando fogo aos “tanques de gasolina na forma de tensão social” (Jornal do Brasil, 12 jun. 

1985, p. 7). 

Trata-se,  como  ressalta  Vladimir  Safatle,  da  produção  e  gestão  do  medo  como afetação política, principalmente em sociedades liberais, fundadas na figura do indivíduo e no  direito  de  proteção  de  seus  bens,  sua  vida,  seu  patrimônio  material,  sua  liberdade. 

Necessidade  do  medo,  gestão  do  medo,  que  denuncia  o  estado  atormentado  de  nossas comunidades sociais, sempre em alerta, vigilantes, vendo fantasma a todo instante. 

O  medo  como  afeto  político,  por  exemplo,  tende  a  construir  a  imagem  da sociedade  como  corpo  tendencialmente  paranoico,  preso  à  lógica securitária  do  que  deve  se  imunizar  contra  toda  violência  que  coloca  em risco  o  princípio  unitário  da  vida  social.  Imunidade  que  precisa  da perpetuação  funcional  de  um  estado  potencial  de  insegurança  absoluta vinda  não  apenas  do  risco  exterior,  mas  da  violência  imanente  da  relação entre indivíduos (SAFATLE, 2019, p. 20). 

Mas  o  rosto  espantado do  fazendeiro  na  figura  nº  2  também  sugere,  e talvez  essa seja  a  análise  mais  fidedigna  da  mensagem  que  o  MST  quis  apresentar,  a  flagrante interferência  do  setor  patronal  no  andamento  da  proposta  do  PNRA,  que  se  dava  em 159 
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acordos  e  conchavos  políticos  escusos,  pressões  e  ameaças  que  cobravam  do  governo uma reforma agrária que atendesse aos interesses do setor. 

Isso ficou muito evidente, por exemplo, no adiamento do prazo determinado para a discussão do PNRA, que se encerraria em 30 de junho de 1985, mas fora alargado para 20 

de  agosto,  em  clara  consonância  com  as  exigências  do  patronato  rural,  que  precisava apresentar a sua ofensiva, preparar o seu próprio projeto de reforma agrária, o seu antídoto contra o que consideraram um plano coletivizante e punitivo. 

Fábio de Salles Meirelles, presidente da  Federação de Agricultura do Estado de São Paulo,  afirmou  ter  solicitado  diretamente  ao  presidente  da  República,  José  Sarney,  “um prazo de pelo menos 90 dias – acrescentando-se sessenta aos trinta já concedidos”, para se estabelecer  “um  processo  fundiário  adequado”.  Meirelles  também  reclamava  do  que denominava  de  “processo  autoritário”,  referindo-se  à  forma  como  o  governo  apresentou  o PNRA,  escolhendo  os trabalhadores como  primeiros interlocutores,  e  porque  “não  ouviram os homens que conhecem atividade, não se levou em consideração os anos de experiência que construíram a nossa agropecuária”3. 

Havia, ainda, uma pressão dentro do próprio governo, feita pelos militares, para que a proposta do PNRA fosse modificada de modo a evitar medidas de cunho socializante. 

Nas vésperas da assinatura do PNRA, a imprensa noticiou a existência de um plano alternativo,  preparado  pelos  setores  militares  descontentes  com  a  proposta  do MIRAD/INCRA. O I PNDAS –  Plano Nacional de Desenvolvimento Agrário e Social, como foi nomeado, reacendia o problema da militarização da questão agrária e punha em evidência a interferência  das  forças  armadas  nas  decisões  políticas  da  “Nova  República”.  E  o  faziam, uma  vez  mais,  sob  o  argumento  da  defesa  e  da  segurança  nacional,  reintroduzindo  a fraseologia do risco de uma convulsão social no campo, mormente pela ação dos grupos de esquerda e da chamada ala progressista do Clero, “interessados não no problema agrário, mas na desestabilização dos governos revolucionários” (Correio Braziliense, 6 out. 1985, p. 

12). Com base em supostas informações coligidas pelo SNI, os militares informavam que Os  comunistas  estão  dispostos  a  executar  o  seu  plano  de  reforma  agrária caso o governo Sarney não a execute tal como foi elaborada pelo Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, que contou com a colaboração direta de delegados do PC do B. [...] A execução do atual plano de reforma agrária  –  segundo  temor  da  área  militar,  provocará  bruscas  reações  dos proprietários  de  terra,  inclusive  reações  armadas  de  consequências imprevisíveis. [...]  A  preocupação maior dos  militares no  meio rural  não se detém exclusivamente nos comunistas, mas sim com os responsáveis pela pastoral da Igreja no campo (Correio Braziliense, 6 out. 1985, p. 12). 

Uma vez mais, os militares e os civis proprietários de terra, mobilizavam o espectro do comunismo e tentavam montar uma nova guarda contra o “perigo” vermelho4, recorrendo 3 As declarações de Fábio de Salles Meirelles constam no documento que contém a íntegra do seu discurso na reunião realizada pela Confederação Nacional de Agriculta – CNA, nos dias 11 e 12 de junho de 1985, ocasião em que defendeu a posição da entidade sobre o PNRA. Este documento consta de dossiê elaborado pelo SNI, sobre o Congresso Brasileiro Sobre Reforma Agrária. SNI.  Congresso Brasileiro Sobre Reforma Agrária. Dossiê, 1985. Disponível em: 

sian.an.gov.br/sianex/consulta/Pesquisa_Livre_Painel_Resultado.asp?v_CodReferencia_id=1860250&v_aba=1. 

Acesso: 16 dez. 2020, 15: 52. 

4 Refiro-me às análises de Rodrigo Patto Sá Motta sobre o anticomunismo no Brasil e as fases, ou as ondas de manifestação  anticomunista  que,  segundo  o  autor,  compreendem  três  momentos:  a  primeira  (1935-1937);  a 160 
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à mesma fórmula que, nos anos que precederam 1964, foi fundamental na arregimentação de  apoiadores  da  causa  golpista  que  derrubou  João  Goulart  e  implantou  uma  ditadura  no país. 

Na  outra margem  dessa  disputa  em  torno  do  PNRA,  entre  os  trabalhadores  rurais, aumentava progressivamente a desconfiança na vontade e na capacidade do governo para levar adiante as promessas reformistas. Por outro lado, crescia a organização do  Movimento Sem-Terra, avançavam as ocupações de terra pelo país e reafirmava-se o entendimento de que  a   terra  não  se  ganha,  se  conquista.  A  ocupação  torna-se  o  principal  instrumento  de reinvindicação  dos  trabalhadores  rurais,  tanto  pelo  espraiamento  da  luta  em  diferentes regiões, quanto pelo seu potencial de pressão frente aos governos estaduais e ao governo federal.  A  ocupação  é  o  grande  trunfo  dos  trabalhadores  sem-terra,  sua  maior  invenção  e sua ofensiva contra os recuos do governo. 

Em  10  de  outubro  de  1985,  após  varar  a  madrugada  remendando  o  texto  final  do PNRA,  o presidente  José Sarney apresentou  o  Plano  à sociedade brasileira.  Até ali,  já  se somavam  doze  alterações  na  proposta  que  fora  apresentada  em  maio  de  1985,  no   IV 

 Congresso   da  CONTAG.  A  atmosfera  atabalhoada  em  que  se  deu  a  apresentação  do documento  final,  impresso  no  mesmo  momento  em  que  se  desenrolava  o  discurso  do presidente,  refletia  as  dificuldades  na  definição  do  modelo  de  reforma  agrária  a  ser implantado  no  Brasil  e  o  complicado  jogo  político  que  envolvia  o  atendimento  às necessidades  dos  trabalhadores  rurais  sem  terra  e  os  interesses  dos  latifundiários  e empresários  rurais,  que  naquele  momento  já  tinham  ameaçado  de  diversas  formas (inclusive com armas) a orientação reformista de Sarney. 

O  discurso  presidencial  definiu  o   Plano  como  “um  instrumento  de  justiça  social”  e estabeleceu os dez mandamentos para orientar a sua aplicação. Como no decálogo divino, o primeiro,  o  maior  e o mais  importante dos  mandamentos,  era uma clara  sinalização aos proprietários  rurais  atormentados  pela  possibilidade  de  uma  reforma  socializante  e  uma estratégia  para  acalmar  os  espíritos  exaltados  em  guerra  declarada  contra  o  governo: 

“Quem produz nada tem a temer. A reforma agrária não violentará de maneira nenhuma a propriedade” (Jornal do Brasil, 11 out. 1985, p. 8). 

Ora, o recado apaziguador de Sarney reverberaria na imprensa ao lado de uma série de comunicados oficiais destinados a desfazer o entendimento, por parte de alguns setores da  sociedade,  de  que  houve  um  grande  “recuo”  do  governo  em  relação  à  proposta  de reforma agrária elaborada pelo MIRAD/INCRA e apresentada aos trabalhadores em maio de 85. 

De  fato,  houve  sim,  um  grande  recuo,  e  o  malabarismo  do  governo  para  tentar responder  ao  que  denominava  “mal-entendidos”,  expunha,  na  verdade,  a  difícil  tarefa  de ocultar as concessões do governo aos latifundiários e aos empresários rurais na elaboração do texto final do PNRA, corolário da intensa campanha antirreformista, reacionária e violenta desses atores. 

O  PNRA  foi  considerado  um  grande  golpe  nos  trabalhadores  rurais, manifestadamente  uma  manobra  em  favor  dos  latifundiários.  A  caixinha  de  surpresa  de Sarney, como foi representado pelo cartunista Bira, no JST de outubro e novembro de 1985. 





segunda, no início da Guerra Fria (1946-1960); a terceira corresponde à crise de 1964, que resultou no golpe militar. Ver: Motta, 2020. 
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FIGURA 3 

Fonte: JST, out./nov. 85, p. 2. 

 

 















O  traço  do  artista  cria,  de  forma  concisa  e  direta,  a  interpretação  sobre  os  reais beneficiários do PNRA da “Nova República”, além de captar o sentimento de espanto e de surpresa dos setores ligados à luta pela reforma agrária, que tinham apostado na proposta reformista de Sarney, mergulhados agora numa profunda “desilusão”. O que saía de dentro da caixa do presidente era o latifundiário assustador, que, naquele desenho, não se voltava apenas  para  o  trabalhador  rural,  mas  também  ao  presidente,  interferindo  em  seu  recuo político. 

Deve-se  ressaltar,  aliás,  como  traço  bastante  comum  desse  tipo  de  imagem caricatural, que o desenho de Bira complementa o editorial do periódico do MST e, de certa forma, cumpre àquilo que Rodrigo Patto Sá Motta chamou de “tradução visual de ideias ou argumentos formulados em linguagem verbal” (MOTTA, 2016, p. 13). 

O  texto  do  editorial  que  acompanhava  a  charge  de  Bira  intitulava-se  os  mesmos vícios  do  passado,  e  tocava  na  questão  do  recuo  e  da  descaracterização  do   Plano apresentado aos trabalhadores rurais anteriormente. 

O  governo  Sarney  assinou  um  decreto  que  deveria  implantar  a  Reforma Agrária. Mas não foi aprovado aquele Plano que a sociedade discutiu e que o  Movimentos  dos  Sem  Terra  participou  na  sua  elaboração.  Assinou,  na verdade,  um  decreto  preparado  pelos  latifundiários,  com  o  aval  dos militares. O decreto de tão ruim, tira o pouco de bom que havia no Estatuto da Terra (JST, out./nov. 1985). 

Os  recuos  do  governo  foram  desnudados  nessa  mesma  edição  do  JST,  e  a frustração diante do  Plano estava estampada na capa, no editorial e nas diversas páginas de  uma  edição  especial,  com  suplemento  e  títulos  a  expressar  “Seis  meses  de  espera  e uma grande decepção”, o “golpe nos trabalhadores”. De fato, o que se apresentava ali não era  mais  o  PNRA  concebido  pelo  MIRAD/INCRA,  mas,  na  visão  de  José  Graziano  Silva, uma  mera  “carta  de  (más)  intenções”  (GRAZIANO  SILVA,  1985,  p.  14),  isto  porque  trazia modificações que descaracterizavam completamente a proposta inicial. 

Dentre  essas  modificações,  o  MST  denunciava:  1)  a  não  delimitação  das  áreas regionais prioritárias para fins de Reforma Agrária, contrariando o artigo 34 do  Estatuto da Terra, lei que estabelece o que um PNRA deve conter; 2) o governo delegou aos estados a fixação das áreas regionais prioritárias, conseguindo, com isso, protelar o início da reforma, 162 
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visto que, sendo privativo do presidente o poder de decretar as áreas prioritárias, ele teria que  assinar  os  planos  regionais  um  a  um,  ganhando  tempo,  adiando  o  início  das desapropriações.  3)  o  governo  abriu  mão  da  desapropriação  por  interesse  social, estabelecendo  a  negociação  e  o  entendimento  como  primeiros  instrumentos  a  serem tentados,  uma  “negociata”,  que  transforma  a  reforma  agrária  em  acordo  com  os latifundiários; 4) o governo, na sua tentativa de proteger o latifúndio, permite que qualquer latifundiário conteste na Justiça a desapropriação de suas terras, e abre brechas para que, se  houver  uma  parte  produtiva,  todo  o  imóvel  seja  livre  da  desapropriação.  5)  o  decreto prioriza  as  terras  públicas  como  prioritárias  para  fins  de  reforma,  protegendo  as  áreas privadas improdutivas, princípio básico de uma verdadeira reforma agrária. 6) a aprovação simultânea da exposição de motivos que criou o Plano Nacional de Desenvolvimento Rural (PNDR),  uma  versão  amenizada  de  um  documento  chamado  “Ponderi”,  atribuído  a Conselho de Segurança Nacional, que preconiza uma reforma agrária contínua e ordenada (JST, out./nov. 1985, p. 2). 

A proposta do MIRAD/INCRA estava esvaziada, o governo tinha recuado, sendo, por isso, alvo de uma enxurrada de críticas, até mesmo dentro do governo. Esse esvaziamento resultou,  oito  dias  após  o  decreto  do  PNRA,  no  pedido  de  demissão  do  presidente  do INCRA, José Gomes da Silva, que abdicava do cargo por não concordar com uma “reforma agrária do possível”, da “conciliação” ou da “negociação” (Correio Braziliense, 19 out. 1985, p. 6). 

Em  um  artigo  publicado  na  revista   Reforma  Agrária,  pertencente  à   Associação Brasileira  de  Reforma  Agrária  –  ABRA,  o  advogado  Luiz  Edson  Fachin,  que  tinha  sido procurador  Geral  do  INCRA,  apontou  o  distanciamento  entre  a  proposta  e  o texto  final  do PNRA.  O  direito  e  o  avesso  na  reforma  agrária  da  Nova  República,  era  esse  o  título  do texto.  Nele,  o advogado  nomeia de   reforma possível,  porque  já  depurada pelos interesses do latifúndio, o que restou no  Plano final:  

A  reforma  possível,  que  teoricamente  ficou  delineada  no  conjunto  de documentos  resultantes  desse  embate,  mostrará  sua  verdadeira  face  na tentativa de sua execução. O que ela aparenta se deduz do que ela contém: preservação de ‘latifúndios produtivos’, isentos, em tese, da desapropriação; preservação, no  mesmo sentido, das  áreas com arrendatários e  parceiros; inexistência de áreas regionais prioritárias no Plano Nacional e possibilidade de  não  serem  fixadas  no  Plano  Regional;  concentração  de  poderes  na Chefia  do  Poder  Executivo  Federal;  relativização  da  desapropriação; tratamento  paritário  de  trabalhadores  e  proprietários  rurais,  deixando  os primeiros de ser o centro da Reforma  Agrária; estadualização da Reforma, sujeita  ao  sabor  político  dos  Governos  estaduais;  inexistência  de  postura definida  acerca  da  justa  indenização  nas  desapropriações  dos  latifúndios, entre outros tópicos [...] (FACHIN, 1985, p. 8). 

Pelo  imenso  recuo  do  governo,  àquela  altura,  23  entidades  reunidas  em  Brasília, dentre elas a CNBB, a CONTAG, a CPT, o CIMI, a OAB nacional, a CUT, já se preparavam para  lançar  nova  campanha  nacional  pela  reforma  agrária,  crentes  de  que  o  I  PNRA  de Sarney  não  atendia  aos  reais  interesses  dos  trabalhadores  rurais,  especialmente  àqueles firmados no  IV Congresso da CONTAG. 

Enquanto  isso,  o  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  questionava  a  demora  da assinatura  dos   Planos  Regionais  de  Reforma  Agrária  –  PRRAs,  pelo  presidente  da República.  Em  mais  uma  charge  do  ilustrador  Bira,  Sarney  aparece  escapando  dos  olhos 163 
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dos  trabalhadores  rurais,  enquanto  a  reforma  agrária  é  tomada  por  teias  de  aranha, esquecida em algum lugar do Palácio do Planalto. 



FIGURA 4  

Fonte: JST, abr. 1986, p. 2. 













 







A alegria e o sorriso no rosto do Presidente, claramente motivados pela esperteza de quem  consegue  enganar,  ludibriar,  zombar  e  rir  do  outro,  contrasta  com  o  desânimo  e  o cansaço  do  trabalhador  rural,  que  não  suporta  mais  esperar  e  que  não  acredita  mais  na possibilidade  de  alguma  mudança  na  estrutura  fundiária  que  não  seja  feita  pelos  próprios trabalhadores. 

Além  dessa,  outras  imagens  seriam  utilizadas  para  representar  a  lentidão,  a paralização,  o  desmoronamento  e  o  retrocesso  da  reforma  agrária  no  Brasil.  A  figura  da tartaruga  passou  a  integrar  a  crônica  política  em  torno  do  tema,  sendo  posta  no  topo  das páginas do JST que abordavam o andamento da questão no país. 

Em  conjunto,  esses  desenhos  cumpriam  a  função  de  comentar,  de  forma  direta  e concisa, os desdobramentos políticos em torno da reforma agrária, sintetizando a visão do Movimento Sem Terra acerca dos acontecimentos, inclusive carregando a sua crítica diante dos descaminhos da política fundiária na “Nova República”. Pelo teor formador que tinha o JST  e  pelo  seu  caráter  educativo,  os  desenhos  de  humor  acabavam  por  se  tornar ferramentas  fundamentais  para  o  compartilhamento  de  ideias  e  interpretações  sobre  o governo de José Sarney e sua condução no problema da terra. 

Os  desenhos  do  JST  expressavam  a  visão  do MST,  eram  encomendadas  segundo uma  orientação  ideológica  própria,  de  modo  a  completar  e  alargar  o  entendimento  da crônica política diária. Ao tratar da caricatura, Rodrigo Patto Sá Motta destaca o fato de ela representar  certo  ponto  de  vista  do  artista  e,  às  vezes,  seu  engajamento  com  a  causa representada.  “A  caricatura”,  diz-nos,  “torna-se  um  instrumento  político,  um  meio  de intervenção do autor na arena pública e uma expressão de suas ideias, às vezes partidárias” 

(MOTTA, 2006, p. 23). 

Depois  do  golpe  nos  trabalhadores  rurais,  com  os  recuos  do  PNRA,  José  Sarney passaria  a  figurar  nos  desenhos  de  humor  do  JST  como  uma  figura  galhofeira,  que  não inspira seriedade, gozador, um bobalhão, mentiroso e sem crédito. Além da crítica direta à política  fundiária  do  governo,  as  imagens  empenharam-se  em  tornar  risível  o  presidente 164 
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latifundiário. O atraso no andamento da reforma agrária tornou-se uma tônica dos desenhos seguintes. 

Também de autoria de Bira, na edição de maio de 1986, Sarney aparece na charge pulando  a  amarelinha da reforma agrária  de  trás  para  frente,  numa completa  violação das regras do jogo, de modo a surpreender até as crianças, tão conscientes do funcionamento daquela brincadeira. 



FIGURA 5 

Fonte: JST, mai. 1986, p. 2. 



















Observe-se que, à medida que se afasta da reforma agrária, Sarney aproxima-se do latifúndio, os verdadeiros beneficiários do  Plano governista, uma aproximação que também não  deixa  de  ser  uma  alusão  ao  retorno  ao  passado  da  ditadura,  quando  a  força  dos proprietários de terra barrou a lei do  Estatuto da Terra. Sarney escapa do alvo, do objetivo do jogo, atrapalhando os demais jogadores, e obstaculizando a continuidade da brincadeira. 

Ressalte-se,  também,  que  o  retrocesso  de  Sarney  acaba  por  frustrar  as  esperanças  das crianças e do pai trabalhador, numa alusão à decepção gerada por aquele PNRA gestado em comunhão com os latifundiários. 

Outra  forma  utilizada  pelo  MST  para  enfatizar  o  atraso  da  reforma  agrária  foi  a apresentação  de  dados  numéricos  da  real  política  de  desapropriação  no  país,  de  modo  a ressaltar  o  não  cumprimento  das  metas  estabelecidas  no  PNRA,  ou  seja,  as  metas  do próprio governo. A intenção era contrapor-se à propaganda oficial de que o governo estava realizando  a  reforma  agrária.  Em  julho  de  1986,  o  JST  apresentava  um  balanço  para mostrar que “faltam 4,5 milhões de hectares”. 

A matéria lembrava que as metas do governo para o ano de 1986 era desapropriar 4,6 milhões de hectares e destacava que menos de 15% da meta havia sido cumprida, visto que, até aquele momento, apenas 620 mil hectares tinham sido desapropriados. Além disso, lembrava  que  destes  620  mil  hectares  desapropriados,  apenas  135  mil  tinham  recebido imissão  de  posse,  o  que  impossibilitava  o  assentamento  das  famílias  sem  terra  (JST,  jul. 

1986, p. 15). 

Aos  poucos,  no  JST,  veiculava-se  a  descrença  no  governo,  que  fora  representado como  mentiroso,  falacioso,  afeito  a  propagandas  fantasiosas,  mas  completamente descolado  da  realidade  dos  fatos.  Um  governo  que  posava  para  os  holofotes  da  grande 165 
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imprensa como preocupado com as questões agrárias, mas que escondia a paralização e o retrocesso da política fundiária. 

Enquanto isso, reafirmava-se no MST a disposição para fazer a reforma agrária com as  próprias  mãos,  criando  e  expandindo  socialmente  a  modalidade  de  pressão  política central no  Movimento, as ocupações de terra. A ocupação dá origem e forma ao MST, forma de apropriação da terra que cumpre, a um só tempo, a tarefa de agregar pessoas, aglutinar interesses, firmar bandeiras de luta, pressionar o governo e reagir aos progressivos recuos do governo no encaminhamento da reforma agrária. 

A  ocupação  se  configura  como  ação  e  reação,  defesa  e  ataque,  modo  de apresentação de uma forma muito peculiar de conquista da terra, consubstanciada no direito da terra para quem nela trabalha. Roseli Caldart lembra que a ocupação define, tanto para o sem-terra, quanto para a própria sociedade, a existência social do MST (CALDART, 2004, p. 

122),  ela  é,  de  certa  forma,  a  pedra  angular  do  Movimento,  inscrevendo-o  no  espaço territorial  brasileiro,  concretizando  sua  presença,  determinando  a  criação  do  MST  em diversos pontos do território brasileiro. 

Outubro de 1986. O decreto que instituiu o PNRA fez seu primeiro aniversário. Mas entre os trabalhadores rurais não havia muito o que comemorar. E o MST aproveitou a data para fazer a retrospectiva de “Um ano de muitas mentiras”, no editorial da edição nº 57 do JST. Enfatizou o não cumprimento das metas para 1986, que seria a desapropriação de 4,6 

milhões  de  hectares  para  assentar  150  mil  famílias,  quando,  na  prática,  “o  governo desapropriou 900 mil hectares e se imitiu na posse de áreas que beneficiam apenas cinco mil famílias” (JST, out. 1986, p. 2). 

O  “Balanço  do  pega  na  mentira”  foi  estampado  numa  página  inteira,  reunindo informações  que  desmentiam  a  propaganda  oficial  e  ilustrações  que  representavam  José Sarney rodeado por câmeras da grande imprensa, todo em pose fotográfica, festejando uma reforma  agrária  irreal,  fictícia,  espetacularizada,  enquanto  escondia  a  face  macabra  dos conflitos fundiários no país. 

Note-se,  em  primeiro  lugar,  a  dissimetria  entre  Sarney  e  o  bolo  que  representa  a reforma agrária em seu primeiro aniversário. O Presidente precisa valer-se de um banquinho para conseguir soprar a vela do bolo, tão diminuta é sua figura. Percebe-se que o MST faz questão  de  exaltar  a  reforma  agrária,  destacar  a  grandeza  da  causa  e  a  sua  importância para  a  democratização  da  terra  no  Brasil.  Ao  mesmo  tempo,  sugere  a  mensagem  de  que Sarney não estava à altura daquela bandeira, não era digno daquele aniversário e que, só com muito esforço, poderia ousar comemorar àquela festa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



166 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 153-176, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725 





FIGURA 6 

Fonte: JST, Out. 1986, p. 13. 































Na  retrospectiva,  o  JST  lembra  as  manobras  que  modificaram  o  PNRA,  as modificações  no  texto,  a  formalização  do  conceito  de   latifúndio  produtivo,  o  não cumprimento  das metas  para 1986,  a  demissão  do  presidente  do  INCRA,  José  Gomes  da Silva,  que  resolveu  abandonar  o  governo  por  não  concordar  com  uma  reforma  agrária pactuada com o latifúndio; outro ponto fulcral foi a apresentação dos números da violência no  campo:  222  mortes  somente  para  o  ano  de  1985;  o  assassinato  do  padre  Josimo Tavares, em 10 de maio de 1986, por pistoleiros a serviço da  União Democrática ruralista – 

UDR. 

Ressalte-se  que,  em  abril  de  1986,  o  MST  lançou  o  resultado  de  uma  imensa pesquisa sobre a violência no campo, o livro  Assassinatos no campo: crime e impunidade – 

 1964  –  1985,  uma  obra  de  217  páginas,  resultado  de  dois  anos  de  pesquisa  encabeçada pelas  sociólogas  ligadas  à   Comissão  Pastoral  da  Terra,  Maria  Cristina  Vannucchi  Leme  e Wânia Mara de  Araújo Pietrafesa.  Cobrindo todo o período  do  regime autoritário,  o  dossiê registrou  o  assassinato  de  1.123  trabalhadores  rurais  em  todo  o  país  (MENDES,  2020,  p. 

505). 

A crítica contida nos desenhos que acompanhavam o “balanço do pega na mentira” 


também  estava  voltada  para  parte  da  imprensa  brasileira,  uma  vez  que  fazia  o  papel  de porta  voz  de  uma  reforma  agrária  fantasiosa,  privilegiando  o  ponto  de  vista  do  governo federal  e  traduzindo  os  interesses  da  classe  proprietária  de  terras.  Na mesma  medida  em que  escondia,  porque  pouco  noticiada,  a  escalada  da  violência  no  campo,  um  verdadeiro massacre  de  trabalhadores  rurais,  lideranças  sindicais,  religiosos  e  leigos  aliados  na  luta pela terra. 
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Sarney  aparecia,  ali,  como uma ficção  que  só  existia diante  das  luzes  da imprensa patrocinada pelo próprio governo, ou pelos seus colegas de latifúndio. 

  

A reforma agrária não vem pela lei, tem que ser na marra 



Restava  ainda  uma  saída  para  a  reforma  agrária  nos  caminhos  institucionais  da Nova República: a  Assembleia Nacional Constituinte – ANC. Instalada em 1º de fevereiro de 1987,  a 5ª  ANC  do  país  foi  presidida  por  Ulisses Guimarães,  eleito presidente  da  Câmara dos  Deputados  e  da  Constituinte.  Estava  dada  a  largada  para  a  discussão  da  nova  carta constitucional  brasileira  e  chegada  a  oportunidade  de  afastar  o  entulho  autoritário  da ditadura militar. 

Para o  Movimento Sem Terra era o momento de formar e informar os trabalhadores rurais,  discutir  a  importância  de  uma   Assembleia  Constituinte,  propor  metas  a  serem alcançadas,  preparar  o  projeto  de  reforma  agrária  dos  trabalhadores  rurais,  pressionar  os deputados, ganhar adeptos na cidade para a causa, marchar para Brasília e mostrar a força dos rurais. 

A questão já vinha sido discutida pelo  Movimento bem antes de instalada a ANC. Em abril  de  1985,  o  MST  havia  publicado  um  caderno  de  estudos  intitulado   A  Constituinte interessa  aos  trabalhadores  rurais? ,  texto  em  que  é  apresentado  um  breve  histórico  das constituições  brasileiras,  um  estudo  sobre  o  que  significa  uma   Assembleia  Constituinte,  o seu funcionamento, além de apontar as formas de participação da sociedade em geral e dos trabalhadores  rurais,  em  especial.  Nos  encaminhamentos  para  a  discussão,  a  cartilha deixava  perguntas  tais:  “Como  preparar  nossa  participação  na  Assembleia  Constituinte? 

Devemos  ou  não  ter  nossos  candidatos  próprios?  Como  levar  para  as  bases  a  discussão sobre a Constituinte?”. 

Trata-se de  uma  característica marcante do  MST,  o investimento em formação  dos trabalhadores  rurais,  o  entendimento  de  que  a  luta  pela  terra  passa,  também,  pela educação,  pelo  compartilhamento  de  ideias,  pela  conscientização  das  massas trabalhadoras.  As  charges  cumpriam,  de  certa  forma,  a  tarefa  de  informar  e  educar  os integrantes  do  MST,  traduzindo  visualmente  a  visão  do   Movimento  sobre  temas  diversos, facilitando a leitura dos eventos políticos pelos mais diversos consumidores do JST, fossem alfabetizados ou não. 

O  tema  da   Constituinte   apareceu  no  JST  em  formato  de  charge  na  edição  de novembro e dezembro de 1986. Note a caminhada dos cidadãos até o  Congresso Nacional. 

E  com  eles  a  divisão  de  interesses  que  separa  em  blocos  distintos  os  latifundiários  e  os trabalhadores rurais. 
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FIGURA 7 

Fonte: JST, Nov./Dez. 1986, p. 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



O  chargista  acentuou  a  força  e  o  peso  político  de  cada  grupo  para  interferir  nos destinos  da   Constituinte.  Além  de  maior,  o  latifundiário  também  passa  na  frente,  parece estar mais perto do  Congresso, mais confiante, mais altivo. Ao passo que o trabalhador vem atrás,  franzino,  meio  desconfiado.  O  desenho  traduz  o  entendimento  do  MST  de  que  os proprietários rurais tinham muito mais capital político para interferir nos trabalhos da ANC e de  que a luta  dos rurais  não seria  fácil,  ainda  que  estivessem  obstinados  a  lutar  por  seus direitos. 

No  editorial  de  abril  de  1987,  “Como  enfrentar  esta  crise”,  o  JST  demonstrava  o desequilíbrio  de  forças  entre  trabalhadores  e  latifundiários  diante  da  votação  da  reforma agrária na Constituinte, destacando que: 

Todo mundo sabe que, dos 559 constituintes, o número de deputados que apóia a  Reforma  Agrária não chega a  60.  E é  bem  provável que a  lei que sair  sobre  Reforma  Agrária  dessa  Constituinte  seja  pior  do  que  o  Estatuto da  Terra,  que  foi  baixado  pelo  Marechal  Castelo  Branco,  em  pleno  golpe militar  em  1964.  Ou  seja,  pela  lei  não  podemos  esperar  muita  coisa  (JST, abril, 1987, p.2). 

E outra charge de Bira ilustra a aparente apatia dos parlamentares em torno da luta pela  reforma  agrária,  que  naquele  momento  ganhava  o  país,  no  campo  e  na  cidade, demonstrando a potência da mobilização dos trabalhadores rurais. 
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FIGURA 8 

Fonte: JST, abr. 1987, p.2. 

 



















Ao representar o deputado tartaruga zonzo e desinformado, que não ouvira falar da reforma agrária, o JST demonstrava o descompasso entre a grande discussão nacional que se  levantava  naquele  momento  sobre  a  questão  e  o  silêncio  da  maior  parte  dos parlamentares  constituintes  em  torno  do  tema,  dado  o  grau  de  conservadorismo  dos congressistas.  Para  José  Gomes  da  Silva,  ainda  que  o  espectro  político,  profissional  e ideológico  dos  congressistas  que  compuseram   Comissão  Provisória  de  Estudos Constitucionais  –  CPEC,  fosse  amplo,  ainda  se  manteve  marcadamente  elitista  (SILVA, 1989, p. 40-41). 

O  tema  da  reforma  agrária  conseguiu  reunir  um  espectro  bastante  amplo  de apoiadores, tendo se tornado um dos assuntos de maior relevância no contexto dos debates da   Constituinte.  A  CONTAG,  o  MST,  a  CNBB,  a  CPT,  a  ABRA,  para  citar  somente  os setores ligados à luta pela terra, elaboraram documentos específicos para informar e apoiar uma reforma agrária ampla e que levasse em conta a função social da propriedade. 

Em setembro de 1985, a CPT publicou o caderno  Constituinte, Constituição: vamos participar, texto em formato de teatro para ser lido e encenado nas comunidades pastorais de  todo  o  país.  Nos  diálogos travados  entre  os  trabalhadores  rurais,  temas  como  o  que  é uma constituição, para ela serve, como ela afeta a vida dos trabalhadores, como cada um pode  participar,  convidam  os  leitores  a  uma  tomada  de  consciência  da  importância  de participar dos debates da  Constituinte. 

A CNBB apresentou à sociedade brasileira o texto  Exigências Cristãs de uma Nova Ordem  Constitucional, resultado da   24ª   Assembleia Nacional  dos  Bispos  do  Brasil,  que  se realizou entre 9 e 18 de abril de 1986. Nesse documento, a CNBB condena a concentração da  propriedade  fundiária,  defende  a  desapropriação  de  bens,  de  terras  e  propriedades sempre que a justiça social exigir, defende a Reforma Agrária como meio para a realização da justiça social, destaca que a terra deve ser garantida para quem nela trabalha, trata da importância de criação de meios que impeçam a concentração fundiária, trata da criação de uma justiça agrária que previna os conflitos ou agilize sua solução etc. (SILVA, 1989, p. 37-38). 

Ressalte-se que, em 18 de março de 1987, o Regimento Interno da ANC aprovou a criação  da   Subcomissão  de  Política  Agrícola,  Fundiária  e  da  Reforma  Agrária,  inserida  na 170 
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 Comissão de Ordem Econômica, fato que animou os progressistas da ANC e os setores da sociedade que apoiavam a bandeira da reforma agrária. A  Subcomissão foi instalada em 7 

de abril, e foi palco de acalorados debates e disputas entre os pró e os contra a proposta reformista. 

Participaram  dos  debates  da   Subcomissão  os  representantes  das  entidades  de trabalhadores rurais, a CONTAG, a ABRA, o MST, a CPT, e também os representantes do patronato  rural,  a   Confederação  Nacional  da  Agricultura  –  CNA,  a   Sociedade  Rural Brasileira  –  SRB,  e  outras.  A  CONTAG  defendeu  uma  desapropriação  de  terras  punitiva, retirando-as do domínio privado para as mãos dos trabalhadores rurais. 

Um  momento  alto  dos  debates  foi  protagonizado  por  Hamilton  Pereira da  Silva,  da CPT, que apresentou o livro  Assassinatos no campo: crime e impunidade – 1964 – 1985,  de autoria  do  MST,  como  uma  das  marcas  da  concentração  fundiária  no  país.  O  orador enfatizou  o  caráter  de  complementaridade  que  tinha  o  dossiê   Assassinatos  no  campo  em relação à pesquisa  Brasil: Nunca mais. Era a outra face da repressão ditatorial que vinha à luz,  de  uma  guerra  escondida  no  campo,  que  emergia  por  intermédio  daquela  pesquisa documental. Dizia Hamilton Pereira aos constituintes: 

O que lhes trago hoje, senhores deputados,  poderia ser definido como um 

“Brasil: nunca mais” do campo. É o rosário macabro das vítimas da luta pela terra.  [...]  O  dossiê  que  lhes  apresento  Assassinatos  no  campo:  crime  e impunidade  iniciativa  do  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem-Terra traz para a sociedade brasileira a face rural daquele “Brasil: nunca mais”. Só que  mil  vezes  mais  dramática.  Porque  aqui  sai  regime  entra  regime  e  a violência permanece. Porque essa violência é filha do monopólio da terra é filha  do  latifúndio.  [...]  Estamos  convencidos  de  que  esse  dossiê  é  uma contribuição importante para a construção do Estado democrático no Brasil. 

Talvez ele mereça outro nome: “Latifúndio nunca mais” (CPT, 1987). 

O documento corroborava a posição da Igreja Católica em favor da reforma agrária e sua  participação  nos  debates constitucionais,  na elaboração de  propostas e exigências  de modificações na estrutura agrária do país. Além disso, tratava-se de sensibilizar a ANC, em torno dos conflitos no campo e dos altos índices de assassinatos de trabalhadores rurais. 

Outro  esforço  de  sensibilização  dos  constituintes  foi  a  apresentação  de  duas Emendas Populares sobre a Reforma Agrária, uma de autoria da  Campanha Nacional pela Reforma  Agrária  –  CNRA,  apoiada  por  17  entidades,  e  outra  de  autoria  do  MST,  em associação  com  a  CPT  e  a  CUT.  Juntas,  essas  Emendas  conseguiram  o  segundo  maior número de assinaturas: 1.201.400 (SILVA, 1989, p. 165). 

Contudo,  essas  iniciativas não  foram capazes  de superar  a  força  do  latifúndio e  do conservadorismo dos parlamentares. Em 10 de maio de 1988, a Constituinte “decidiu que as terras  produtivas,  mesmo  que  não  cumpram  uma  função  social,  não  poderão  ser desapropriadas para efeito de reforma agrária” (Jornal do Brasil, 11 mai. 1988, p. 5). Era a vitória do Centrão e da UDR contra qualquer possibilidade de reforma agrária no país. 

A votação vedava a possibilidade de desapropriação da “propriedade produtiva”, sem especificar  os  critérios  que  garantem  a  produtividade,  abrindo  espaço  para  que  os latifundiários  pudessem  reivindicar  a  não  desapropriação  de  qualquer  extensão  de  terra, bastando para isso alegar a produtividade de uma pequena parte. 

O JST ilustrou o grande golpe na reforma agrária por meio de uma charge do artista Brito. Nela, Sarney aparece diminuído diante de um fazendeiro, com expressão abobalhada, 171 
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à  maneira  daquele  sujeito  que  está  diante  de  uma  farsa,  mas  precisa  concordar  com  ela, sustentar falsas verdades. Numa imensidão terras vazias, uma única planta, ainda imatura, cresce  para  reforçar  a  difícil  argumentação  de  que  ali,  no  meio  do  nada,  existe produtividade. 

 

FIGURA 9 

Fonte: JST, mai. 1988, p. 3 

 













Além  da  proteção  ao  latifúndio  improdutivo,  a  Constituição  aprovada  em  88 

apresentou ainda outros dispositivos obstrutivos referentes à reforma agrária. Por exemplo: restabeleceu  a  necessidade  de  prévio  pagamento  das  indenizações  das  terras desapropriadas por  interesse  social  para fins de  reforma agrária, exigência que o  governo militar, na gestão de Costa e Silva, havia eliminado do texto constitucional por meio do AI nº 

9,  de  25  de  abril  de  1969.  Além  disso,  enquanto  o  Ato  Institucional  nº  9  regulamentou  o 

“preço justo” com base no tributo territorial honrado pelo declarante-proprietário, a lei de 88 

se omitiu em relação a essa questão (SILVA, 1988, p. 16). 

Para  José  Gomes  da  Silva,  a  questão  da  “propriedade  produtiva”  representou  o maior  recuo  da  Constituinte,  e  o sepultamento definitivo  da  possibilidade  de  realização  de qualquer mudança na estrutura agrária brasileira. Além disso, reitera o comentarista, A  expressão  propriedade  produtiva  esconde  ainda  uma  armadilha  legal  e uma  tática  latifundista.  Na  prática,  a  vigorar  o  princípio  de  que  terras produtivas  não  podem  ser  desapropriadas,  restarão  apenas,  para  essa finalidade,  as  terras  improdutivas.  E  se,  eventualmente,  os  tribunais  se fixarem  no  conceito  de  fertilidade  (mais  preciso),  ficarão  para  a  reforma agrária  apenas  os  carrascais,  charcos,  areiões,  piçarras  e  pirambeiras.  E 

isso,  é  claro,  nem  os  trabalhadores,  nem  a  racionalidade  aceitarão... 

(SILVA, 1988, p. 16). 

Naquela altura,  o MST  já defendia a  recusa  da  Constituinte,  propunha  a  destruição daquelas leis pelos trabalhadores, “rasgar a lei” que não lhes representava. E enfatizava a importância das ocupações de terra como gesto legítimo e eficaz para forçar o poder público na direção de uma reforma agrária de interesse dos trabalhadores rurais. “Para nós”, dizia o MST, 

Interessa que haja sólida organização. Não podemos ocupar os carrascais que  nem  mesmo  os  fazendeiros  querem.  Precisamos  ocupar  as  melhores terras,  de  alta  produtividade.  Não  importa  se  estejam  produzindo  ou  não; importa que a terra esteja nas mãos de quem nela trabalha (JST, jul. 1988, p. 2). 



172 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 153-176, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725 



Com isso, retornava-se ao entendimento de que a verdadeira reforma agrária deverá ser resultado da própria ação e movimentação dos trabalhadores rurais, de sua organização e de sua luta. Mesmo que na marra. E completava-se o entendimento de que os verdadeiros beneficiários da Constituinte de 1988 eram a burguesia latifundista e a UDR que, não à toa, comemorou aos berros a aprovação do texto do Centrão. 



Considerações Finais 



Enterrada  durante  toda  a  vigência  do  regime  militar  instalado  em  1964,  a  reforma agrária  retornou  ao  centro  dos  debates  nacionais  no  chamado  período  de  transição democrática, como resultado da força e da resistência dos grupos de mediação da luta pela terra.  A  partir  de  1985,  com  a  eleição  de  Tancredo  Neves  e  a  promessa  de  instalação  de uma “Nova República”, a reforma agrária tornou-se bandeira primordial para esses grupos, e sem ela, entendia-se, não poderia haver a verdadeira democracia. 

Com  a  morte  de  Tancredo  e  a  subida  de  José  Sarney,  herança  da  ditadura,  ao poder,  as  esperanças  de  uma  reforma  agrária  se  tornaram  cada  vez  mais  distantes,  e  o encaminhamento  da  pauta  se  tornou  mais  próximo  do  regime  autoritário,  repetindo  os mesmos  vícios  do  passado,  de  modo  a  beneficiar  o  latifúndio.  O  fracasso  do  PNRA,  a insistência do  Estatuto da Terra, lei dos militares, como instrumento de aplicação da reforma agrária, a grita dos latifundiários, a violência no campo, e os recuos do governo deram o tom da política fundiária da “Nova República”. 

Para os trabalhadores rurais e grupos apoiadores da luta pela terra, como o MST e a CPT, restava fazer a reforma agrária com as próprias mãos. Para além das ocupações de terra,  das  marchas,  das  pressões  aos  parlamentares  e  ao  governo  federal,  outra  luta  se processou  na  imprensa,  no   Jornal  dos  Trabalhadores  Sem  Terra:  a  luta  de  representação humorística da reforma agrária do governo Sarney. 

Este artigo buscou analisar e discutir o olhar e o posicionamento do MST em torno da  pauta  da  reforma  agrária  por  meio  da  produção  de  charges  no  JST.  Partimos  do entendimento  de  que  os  desenhos  de  humor  cumprem  uma  tarefa  fundamental  para  a inserção  de  determinados  grupos  na  arena  dos  debates  políticos  de  seu  tempo.  O  MST 

utilizou  largamente  as  charges  para  criticar  os  desdobramentos  e  descaminhos  da  política fundiária conduzida por Sarney. 

Pelas charges, o MST fez oposição ao governo, denunciou os recuos, os conchavos com o setor patronal, além de construir a imagem de um presidente frágil, débil, mentiroso, ardiloso  e  sem  compromisso  com  a  democratização  da  sociedade.  Sarney  torna-se  uma figura risível pelos traços humorísticos dos artistas que produziram para o JST. Da mesma forma  que  foi  burlesca  o  encaminhamento  da  reforma  agrária  na   Constituinte  de  88,  que enterrou definitivamente a possibilidade de qualquer reforma agrária no país. 

Ao  fim  e  ao  cabo,  os  beneficiários  da  reforma  agrária  da  “Nova  República” 

continuaram  a  ser  os  fazendeiros,  os  empresários  rurais,  os  grileiros  e  a  UDR.  E  não  há nada de engraçado nisso. 
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Resumo:  Este  artigo  pretende  uma  análise  sobre  como  o  historiador  E.  P.  Thompson  e  o antropólogo Marshal  Sahlins refletiram sobre a temporalidade nos/dos processos históricos por meio das suas abordagens sobre estrutura e história. Com base em análise bibliográfica, avalio  os  pontos  de  aproximação,  de  encontros  e  desencontros  da  “lógica  histórica”  de Thompson e uma “teoria da história” de Sahlins, apontando, mediante essa reflexão, como os campos da história e da antropologia se avizinha(ra)m, notadamente a partir de c.1970, impactando  sobremaneira  uma  abordagem  da  história  social  na  qual  as  estruturas  estão contidas  na  história  e  são  submetidas  à  contingência  da  ação-experiência  humana,  num movimento dialético constante. Por fim, concluo que a aproximação entre E. P. Thompson e Marshall  Sahlins  está  na  centralidade,  para  ambos,  da   ação-experiência-dos-sujeitos,  que, para  eles,  informa  sobre  o   acontecimento-evento-atípico-singular  e  as   estruturas  de repetição na história; já o materialismo histórico, do qual decorre uma concepção de práxis-agência diversa, os afasta. Mas é na pluralidade temporal da história que eles se encontram. 

Palavras-chave: Estrutura. História. Experiência. Práxis. História Social. 



Abstract:  This  article  intends  to  analyze  how  the  historian  E.  P.  Thompson  and  the anthropologist  Marshal   Sahlins  reflected  on  temporality  in/of  historical  processes  through their  approaches to structure  and history.  Based  on  a bibliographic  analysis, I  evaluate  the points  of  approximation,  of  encounters  and  disagreements  of  Thompson's  "historical  logic" 

and a "theory of history" of Sahlins, pointing out, approaches this reflection, how the fields of history and anthropology approached, notably from c.1970, greatly impacting an approach to social  history  in  which  structures  are  contained  in  history  and  are  subjected  to  the contingency  of  human  action-experience,  in  a  constant  dialectical  movement.  Final y,  I conclude  that  the  approximation  between  E.  P. Thompson  and  Marshall  Sahlins  lies  in  the centrality,  for  both,  of  the   action-experience-of-subjects,  which,  for  them,  informs  about  the event-atypical-singular-event and the  structures of repetition in the history; on the other hand, historical materialism, from which a different conception of praxis-agency derives, distances them. But it is in the temporal plurality of history that they meet. 

Keywords: Structure. Story. Experience. Praxis. Social History. 

 



A  experiência  humana  e  seu  processamento  consciente  estão  na  base  da constituição  dos  campos  científicos  da  Antropologia  e  da  História.  São  conhecidos  em ambos os campos as confrontações e aproximações, não apenas pelas comparações entre métodos  e  procedimentos,  objetos  e  objetivos,  mas  de  definição  da  abordagem  dessa experiência,  notadamente  da  sua  criatividade  e  produção  simbólica  em  relação  ao  tempo Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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(fosse síncrono ou diacrônico). Nesse processo de confrontações e aproximações, criou-se delimitações  entre  esses  campos,  mas  também  foram  apontadas  algumas  zonas  de interlocuções.1  É  objetivo  deste  texto  uma  análise-aproximação  entre  E.  P.  Thompson  e Marshal  Sahlins, um historiador e o outro antropólogo, ambos atentos às contribuições de um  e  do  outro  campo,  perscrutando,  respectivamente,  a  “lógica  histórica”  e  a  “teoria  da história” que dão inteligibilidade às suas abordagens no âmbito da crítica ao estruturalismo.2  

Esse  campo  semântico  comum  já  foi  abordado  em  outros  trabalhos,  geralmente apontando para a “reação estruturalista” no campo dos estudos antropológicos, no caso de Sahlins, e para Thompson como um expoente, na História, do diálogo com a antropologia na produção de  uma historiografia  atenta à dimensão  da  cultura.  Nesse  caso,  destacam  uma noção em comum de cultura histórica,  locus de (re)produção da existência, em oposição às noções trans-históricas que permeavam as abordagens antropológicas (SILVA, 2005)3. É a partir  desse  debate  que  Rosa  (2009)  realiza  uma  análise  da  crítica  ao  estruturalismo  no âmbito  do  “pensamento  marxista”  –  onde  esses  autores  estão  localizados  –  e  de  seus desdobramentos  em  seus  respectivos  campos.  É  nesses  termos  que  essa  aproximação teórica  dos  referenciais  de  Thompson  e  Sahlins  também  é  observada  na  análise  dos conceitos  de  “experiência”  e  “cultura”  presente  em  ambos  (Cf.  VASCONCELOS  e FRANKLIN,  2019).  Sahlins,  por  exemplo,  é  chamado  com  frequência  nas  reflexões  que pretendem  identificar  as  bases  dialógicas  do  pensamento  thompsoniano,  especialmente com  relação  ao  tema  base/superestrutura  ou  produção/consciência,  quando,  em  geral, destaca-se  uma  (suposta)  noção  comum  de  cultura  mobilizada  por  eles,  como  fizeram Vasconcelos e Franklin (2019). 

Alerto  para  o  fato  de  não  se  pretender,  aqui,  uma  narrativa  gnosiológica  sobre  os campos  da  antropologia  e/ou  da  história  por  meio  desses  intelectuais,  tampouco  tratar especificamente dessa crítica ao estruturalismo ou investigar as bases epistemológicas dos autores, mas, tão somente, identificar como eles opera(ra)m com as noções de estrutura e de  história  no  processo  de  conhecer  e  fazer  compreender  as  experiências  humanas  no tempo, apontando, inclusive, para os desencontros e possíveis divergências entre ambos. A aproximação  aqui  pretendida  tem  origem  na  centralidade  atribuída  por  E.  P.  Thompson  e Marshall Sahlins a ação-práxis humana na história, aos processos disruptivos nas estruturas de  repetição,  às  descontinuidades  nas  continuidades.  Segundo  Ortner  (2011),  esse paradigma,  emergente  a  partir  de  c.1970,  visava  uma  reação  direta  ao  estruturalismo, denominado   teoria  da  prática,  muito  embora  essa   prática  seja  mais  que  uma  teoria,  e consista em um “símbolo-chave de uma orientação teórica” (ORTNER, 2011, p. 420) e por meio dela uma variedade de teorias e métodos se desenvolve(ra)m ao pretenderem explicar a inter-relação estabelecida entre, de um lado, a ação humana e, de outro, alguma entidade global – sistema, estrutura, ordem. Essa aproximação entre Thompson e Sahlins, portanto, informa  também  sobre  o  contexto  político,  historiográfico  e  antropológico  –  quiçá,  das ciências!  – nos anos c.1970 e c.1980.4  

Em artigo publicado em 19845, que pretendeu historiar a teoria na Antropologia, dizia 1  Alguns  textos  exemplos  desse  debate  são:  FABIAN  (2013);  EVANS-PRITCHARD  (1990);  LÉVI-STRAUSS 

(2008 e 2004); SCHWARCZ (1999); e THOMPSON (2001). 

2 Esses conceitos, flagrados, respectivamente, em ambos os intelectuais, serão referenciados oportunamente, ao longo deste texto. 

3  Outra  abordagem,  recorrente,  que  os  coloca  lado  a  lado,  são  os  estudos  que  discutem  as  contribuições  da Antropologia para a Nova História Cultural, os quais não tratarei aqui, tendo em vista os objetivos deste artigo. 

4 Sobre as trajetórias de Thompson e Sahlins, bem como seus respectivos contextos de produção, ver: MATTOS 

(2012) e SCHWARTZMAN (2018). 

5 A versão aqui utilizada é a de ORTNER (2011). 
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Sherry Ortner:  

tem havido um crescente interesse em análises centradas em algum termo de  um  grupo  de  termos  inter-relacionados,  a  saber:  prática,  práxis,  ação, interação,  atividade,  experiência,  performance.  Um  segundo  grupo  de termos,  muito  próximos  àqueles,  coloca  o  enfoque  sobre  quem  realiza  as ações:  agente,  ator,  pessoa,  self,  indivíduo,  sujeito  (2011,  p.  440.  Grifo  no original). 

O que Ortner apontava era a emergência de um paradigma centrado no sujeito, na agência, na prática, que, tanto para Sahlins quanto para Thompson, passava por considerar a   experiência   promotora  de   acontecimentos-eventos-conflitos,  portanto  elemento fundamental de processos disruptivos na história - era a experiência humana transformadora no/do sistema. Há aqui outra dimensão dessa aproximação, respectivamente um diálogo e uma  defesa  da  tradição  marxista  e  do  materialismo  histórico.  Naqueles  anos  estava  no horizonte  uma  metodologia  de  abordagem  histórica  das  experiências  e  das  estruturas  em resposta  ao  estruturalismo  por  meio  de  confrontações  desestabilizadoras,  mas  dialógicas, especialmente entre Antropologia e História. Ali, Thompson e Sahlins propuseram pensar a estrutura  na  história  numa  época  em  que  o  estruturalismo  era  bastante  criticado  pela suposta impossibilidade teórica de enfrentar a ação, o evento. 

Importa destacar, ainda, as contribuições de Clifford Geertz (1989) nesse contexto e para as abordagens de Thompson e Sahlins, na medida em que suas proposições em favor de uma antropologia concentrada em  interpretar significados da vida social, onde a cultura é entendida  no  plural  e  como  um  sistema  simbólico  entrelaçado  de  signos  interpretáveis porque  estruturas  de  significados  socialmente  estabelecidos,  levaram  a  pensar  o  ser humano na história como um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo tece. 

Essa  antropologia  simbólica  abriu  caminhos  para  uma  teoria  da   prática   que  buscava  uma explicação  dos  significados  simbólicos  das  experiências  e  das  tradições  dentro  de determinados sistemas. É aqui que encontramos Thompson, a história, a práxis e o conflito, e, adiante, Sahlins, a história, a ação e o evento  – a história na estrutura e a estrutura na história.  De  modo  que,  por  meio  desses  encontros  e  desencontros  nos  respectivos programas  de  pesquisa  e  abordagens,  pretendo,  por  fim,  uma  reflexão  sobre  a  história social, na qual o imperativo da “agência” dos “de baixo” evidencia a aproximação com essa antropologia6. 

E. P. Thompson e a pluralidade do tempo histórico. A  experiência na estrutura Ao estudar uma certa “venerável tradição” rebelde na Inglaterra do século XVIII, nas palavras de Peter Linerbaugh (1983, p. 10), Thompson vai ao encontro da cultura popular. 

Aliás,  o  próprio  Thompson diz  ter-se  deparado  “com  problemas  de  recuperação  e compreensão  da  cultura  popular  e  do  ritual”  ao  estudar  a  história  social  inglesa  do  século XVIII,  segundo  ele,  problemas  mais  “próximos  às  preocupações  da  antropologia  social” 

(THOMPSON, 2001, p. 227). Em seu programa de estudo, no campo da tradição marxista, estava  a formação da casse operária  no âmbito da   formação do capitalismo na Inglaterra.7 É 

no interior desse programa de pesquisa – e político – que identificamos sua ruptura com o stalinismo e uma crítica contundente ao estruturalismo, bem como sua fidelidade à tradição marxista e ao materialismo histórico como método historiográfico. Era o processo de formar-6 Ver: SHARPE (1992) e DESAN (2001). 

7 Ver a respeito em: HOBSBAWM (1998, p. 193-200). 

179 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 177-190, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

se da classe com vistas à transformação social que estava no seu horizonte8. 

Em   A  miséria  da  teoria,   ensaio  publicado  pela  primeira  vez  em  1978,9  Thompson critica  os  teóricos  (de  parsonianos  a  stalinistas)  que tratam  “a  história  como  ‘um  processo sem sujeito’” e afastam “a agência da história” (THOMPSON, 1981, p. 102)10. É por meio da sua dura crítica ao estruturalismo althusseriano, de suas reflexões sobre o estruturalismo e o método dialético, que ele apresenta, de forma mais sistematizada, como pensa a história e a historiografia, para a qual a relação entre os conceitos e as evidências requer uma “lógica histórica”, “um método lógico de investigação adequado a materiais históricos, destinado, na medida  do  possível,  a  testar  hipóteses  quanto  à  estrutura,  causação,  etc.,  e  a  eliminar procedimentos autoconfirmadores (‘instâncias’, ‘ilustrações’)” (THOMPSON, 1981, p. 49). De acordo  com  essa   lógica,   os  conceitos  e  as  categorias  do  materialismo  histórico  e  da  boa prática  dos(das)  historiadores(as)  devem  ser  entendidos  como  “categorias  históricas”.  Ali, Thompson apresentou sua concepção dialética do conhecimento histórico. 

Nesse ensaio, a crítica que Thompson faz à obra de Louis Althusser, e por meio dele ao  estruturalismo,  é  ainda  uma  crítica  ao  intelectual  marxista  que Althusser  era,  de  modo que  seu  texto  é  também  uma  proposição  de  uma  nova  concepção  de  práxis,  inclusive  da práxis  intelectual.11  Assim,  num  jogo  meta-histórico,  a  ação  do  sujeito-objeto  e  do(a) historiador(a)  são  fundamentais  no  entendimento  dos  processos  de  transformação  e conservação das estruturas e da sociedade, somente inteligíveis numa temporalidade plural, histórica. 

É  sob  o  escrutínio  da  evidência  no  contexto  que  Thompson  mira  a   experiência, categoria   fundamental para sua crítica ao estruturalismo. A categoria experiência possibilita uma saída à armadilha do estruturalismo – não apenas althusseriano –, que desconsidera a ação  dos  sujeitos  na  história  e  tende  a  reduzir  todos  os  acontecimentos  sociais  ao econômico, na medida em que permite compreender mulheres e homens  

não  como  sujeitos  autônomos,  ‘indivíduos  livres’,  mas  como  pessoas  que experimentam  suas  situações  e  relações  produtivas  determinadas  como necessidades  e  interesses  e  como  antagonismos,  e  em  seguida  ‘tratam’ 

essa  experiência  em  sua   consciência   e  sua   cultura  (...)  e  em  seguida  (...) agem, por sua vez, sobre sua situação determinada (THOMPSON, 1981, p. 

182). 

E mais, 

as pessoas não experimentam sua própria experiência apenas como ideias, no  âmbito  do  pensamento  e  de  seus  procedimentos  (...).  Elas  também experimentam  sua  experiência  como  sentimento  e  lidam  com  esse sentimento na cultura, como normas, obrigações familiares e de parentesco, e reciprocidades, como valores ou (através de formas mais elaboradas) na arte ou nas convicções religiosas (THOMPSON, 1981, p. 189). 



8 Ver a respeito em: MATTOS (2012). 

9 No Brasil, a primeira edição é de 1981. 

10 Segundo Mül er (2007, p. 99), a crítica desenvolvida em  Miséria da Teoria tem endereço certo: o estruturalismo de  Louis  Althusser  (“o  Aristóteles  do  novo  idealismo  marxista”).  Para  ele,  Thompson  “considera  o  marxismo estruturalista althusseriano uma forma de stalinismo; uma conciliação teórica entre a sociologia funcionalista (em particular a de Talcott Parsons e Neil Smelser) e os postulados de Spinoza, e um divórcio epistemológico entre fato e valor, similar às práticas do utilitarismo. Ademais, discute e refuta alguns dos principais eixos temáticos da obra de Althusser, como suas críticas ao historicismo, ao humanismo e ao moralismo (as hipóteses de Althusser para  suas  críticas  à  história)”.  Em   Miséria  da  Teoria,  conforme  Müller,  Thompson  “tece  objeções  a  esses aspectos, nomeados por Thompson como ‘os ogros de Althusser’”. 

11 Ver sobre em: NILSON (2011). 
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Para  Thompson,  mulheres  e  homens  não  são  “vítimas  acidentais  da  história” 

(THOMPSON, 1987-a, p. 13), e sua ênfase no papel ativo desses sujeitos se dá por meio dos  conceitos  de  “experiência”  e  de  “cultura”,  os  quais  lhe  permitiram  explicar  como  as relações de produção podiam produzir classes, muito embora isso não significasse negar as pressões  determinantes  das  relações  de  produção,  mas  afirmar  que  o  modo  como  elas operam  é  uma  questão  histórica,  empírica.  Para  ele,  é  por  meio  da  categoria  experiência que se “compreende a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos interrelacionados ou a  muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento” (THOMPSON, 1981, p. 15. Grifos da autora).  É frente às experiências que 

“velhos  sistemas  conceituais  podem  desmoronar  e  novas  problemáticas  podem  insistir  em impor  sua  presença”  (THOMPSON,  1981,  p.  17).  Aqui,  observamos  como  as  noções  de história  e  estrutura  são  operadas  na  chave  da  pluralidade  dos  tempos  históricos,  da mudança e da estrutura de repetição. Aliás, segundo Hobsbawm (1998), a pluralidade dos tempos  históricos  e  a  estrutura  –  a   longue  durée  –  como  dimensão  constitutiva  essencial desses  tempos  -,  são  heranças  da  escola  dos   Annales   que  os  historiadores  marxistas britânicos  consideram  fundamentais  para  o  conhecimento  histórico,  sem  a  qual,  portanto, não é possível compreender a  lógica  da abordagem thompsoniana. 

À  propósito  da  crítica  de  Thompson  ao  estruturalismo,  há  anunciada  a  seguinte advertência:  “há  uma  confusão  entre  a  noção  de  estrutura  e  estrutura lismo.  Estruturas (social, econômica, conceptual)” - alerta o historiador -  

não são descobertas das últimas décadas, com o precursor solitário em Karl Marx.  Logo  que  falamos  sobre  ‘organização’  (ou  ‘organismo’),  sobre 

‘sistema’,  sobre  ‘leis’  da  oferta  e  procura  ou  sobre  ‘instituições’  (e  sobre 

‘funcionários’),  estamos  falando  de  estrutura,  e  provavelmente  também estaremos  falando  dobre  as  maneiras  pelas  quais  o  comportamento humano  é  regulado,  ordenado,  limitado  e  determinado.  Essa  noção,  e  a exploração  teórica  e  empírica  dessas  estruturas,  nos  acompanham  há muitas  gerações.  Assim,  longe  de  ser  uma  noção  revolucionária,  ela  foi, com frequência – quando levada pelos praticantes até o mais extremo ‘rigor’ 

teórico  –  uma  noção  profundamente  conservadora,  já  que  tende  a  ver  os homens  e  as  mulheres  como  fixados  em  ‘estações’,  ou  escalas  de 

‘posições’, sujeitos a ‘leis’ (de Smith ou de Malthus), com ‘papéis’ atribuídos, ou  como  momentos  de  conformidade  ou  desvio  dentro  de  um  consenso ulterior. 

Isso  não  é,  em  nenhum  sentido,  alegar  que  a  noção  é  inverídica  ou reacionária  em  si  mesma,  embora  quando  transferida  ilegitimamente  da estrutura  ao  estrutura lismo,  sempre  seja  as  duas  (THOMPSON,  1981,  p. 

164. Destaques em itálicos do original e negritos da autora). 

É  dentro  dessa   lógica   que  Thompson  vai  estudar  o  fazer-se  da  classe  operária inglesa. Para ele, a  

classe  acontece  quando  alguns  homens,  como  resultado  de  experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses  entre  si,  e  contra  outros  homens  cujos  interesses  diferem  (e geralmente se opõem) dos seus.  A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção em que os homens nasceram, ou  entraram  involuntariamente.  A  consciência  de  classe  é  a  forma  como essas  experiências  são  tratadas  em  termos  culturais:  encarnadas  em tradições,  sistemas  de  valores,  ideias  e  formas  institucionais.  Se  a experiência  aparece  como  determinada,  o  mesmo  não  ocorre  com  a 181 
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consciência de classe (THOMPSON, 1987-a, p. 10. Grifos da autora). 

Essas palavras, que constam da  Formação da Classe Operária Inglesa, iniciada por uma  longa  discussão  a  respeito  d’ A  Árvore  da  Liberdade 12,     ou  o  patrimônio  de  ideias antimoniais  e  de  costumes  em  comum  compartilhados  por  trabalhadoras  e  trabalhadores ingleses,  apontam  para  sua  concepção  de  estrutura  na  história.  Daí  que  temos  a aproximação  de  Thompson  dos  estudos  do  folclore  e  da  antropologia,  que  lhe  permitiram acessar  outros  sujeitos,  rituais  e  normas  partilhados,  seus  valores,  sua  cultura  – que,  em geral,  não  eram  capturados  pelos  registros  oficiais,  seja  por  serem  silenciados  ou despercebidos  (2001).  Era  a  tradição  rebelde  dos  de  baixo,  dos   subalternos,  que  ele buscava,  um  “traço  de  autonomia”  que  fosse,  nas  palavras  de  Antônio  Gramsci,  um interlocutor  em  alguns  de  seus  textos.13  Estava  no  seu  fazer  historiográfico  uma  reflexão sobre fontes e metodologia que permitiriam acessar a “cultura”, o “costume” dos “populares”. 

Mas não se trata de uma ideia de  cultura que supõe consenso e estabilidade. Para Thompson, trata-se de um 

conjunto  de  diferentes  recursos,  em  que  há  sempre  uma  troca  entre  o escrito e o oral, o dominante e o subordinado, a aldeia e a metrópole; é uma arena de instrumentos conflitivos, que somente sob uma pressão imperiosa 

–  por  exemplo,  o  nacionalismo,  a  consciência  de  classe  ou  a  ortodoxia religiosa predominante – assume a forma de um ―sistema. E na verdade o próprio  termo  “cultura”,  com  sua  invocação  confortável  de  um  consenso, pode  distrair  nossa  atenção  das  contradições  sociais  e  culturais,  das fraturas  e  oposições  existentes  dentro  do  conjunto  (THOMPSON,  1998,  p. 

17). 

Como se percebe, a crítica de Thompson é direcionada àqueles que viam a cultura a partir  do  ponto  de  vista  do  simbólico,  “como  sistema  de  atitudes,  valores  e  significados compartilhados” (THOMPSON  apud  BURKE, 1998, p. 17). Atento à relação entre história e estrutura,  bem  como  às  evidências  e  sua  relação  com  os  conceitos,  ao  estudar  a “cultura popular”  no  século  XVIII  inglês,  Thompson  afirmou  em   Costumes  em  Comum (1998)  ter constatado  “um  paradoxo  característico  daquele  século:  ‘uma  cultura  tradicional  que  é,  ao mesmo  tempo,  rebelde’”   (p.  19,  grifo  do  original).  Esse  aparente  paradoxo  é  inteligível,  na perspectiva thompsoniana, à luz de uma “tradição de crítica ativa do materialismo histórico” 

(MATTOS,  2012).  É  a  evidência  no  contexto  que  permite  essa  inflexão,  na  permanência sugerida pela tradição ele observa um campo para a disputa e a mudança. 

A  aproximação  com  a  Antropologia,  portanto,  não  foi  sem  reservas  e  algumas ponderações  sobre  como  ela  estabeleceu  uma  (não)  relação  entre  o  objeto-experiência humana  e  a  temporalidade-história.  Em   Folclore,  Antropologia  e  História  Social  (2001), Thompson  ressalta  um  campo  de  possibilidades  aberto  pela Antropologia,  mas  reclama  a necessidade  de  contextualização  para  enfrentar  o  “problema  do  anacronismo”  que  recai sobre  as  análises  sincrônicas.  Por  isso  ele  adverte  quanto  a  uma  certa  influência 12 THOMPSON (1987a). Trata-se do primeiro volume da obra, que é composto de 3 na publicação brasileira. 

13 Gramsci aborda esse aspecto ao refletir sobre a “as classes subalternas”. Destaco, especialmente o  Caderno 25  –  Às  margens  da  história  (A  história  dos  grupos  sociais  subalternos),  no  qual  ele  apresenta  algumas características e elementos históricos de tais grupos, apontando para um programa de pesquisa que dê conta dessas  experiências,  para  o  qual  as  práticas  folclóricas  dos  de  baixo  é  um  meio  de  acessá-las  e  acessá-los. 

Aliás, tais reflexões estão muito próximas, do ponto de vista desse programa, do desenvolvimento do conceito de hegemonia, ao qual Thompson faz referências e toma de empréstimo para suas reflexões sobre cultura e luta de classes. As referências a Gramsci aparecem em alguns textos, dos quais destaco: THOMPSON (1981; 1998 e 2001). A influência de Gramsci sobre a historiografia britânica é destacada por Hobsbawn (1998, p. 197).    Sobre o Caderno 25, ver Gramsci (2002). Destaco ainda que a influência desse texto sobre a micro-história italiana não escapou à análise de Lima (2006). 
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antropológica  sobre  as(os)  historiadores(as)  sociais:  “quando  examinamos  uma  cultura consuetudinária tais perguntas [que visam recuperar os costumes perdidos e as crenças que os  embasavam]  podem,  frequentemente,  referir-se  menos  ao  processo  e  à  lógica  da mudança  e  mais  à  reconstituição  de  estados  passados  de  consciência  e  à  textura  das relações  domésticas  e  sociais”  (THOMPSON,  2001,  p.  234).  Thompson  está  mais  atento, portanto, a esse  processo  e  lógica da mudança  e menos à taxonomia das relações sociais ou às estruturas mentais que se pretendiam imutáveis. É daí que observamos a sua atenção ao  conflito,  à  “situação”  ou  “episódio”  “a típico”  como  “modo  de  descobrir  normas  surdas” 

(THOMPSON,  2001,  p.  235).  Aqui,  Thompson  evidencia  a  dialética  da  sua  análise: o  atípico e  a  norma,  duas  temporalidades,  uma na  outra,  acessadas  por  meio  do  conflito e somente inteligíveis no  contexto,    duas outras temporalidades. 

Na  sua  aplicação  do  materialismo  histórico,  o  historiador  inglês  mira  no  que  os(as) antropólogos(as) “chamariam de sistemas de valores” e, para tal, pondera sobre a metáfora base e superestrutura estabelecendo outro tipo de relação entre elas, atento às reflexões  de  tipo  cultural  e  moral,  aos  modos  em  que  o  ser  humano  está imbrincado em relações especiais, determinadas, de produção, o modo em que essas experiências materiais se moldam em formas culturais, a maneira em  que  certos  sistemas  de  valores  são  consoantes  com  certos  modos  de produção  e  relações  de  produção  são  inconcebíveis  sem  sistemas  de valores  consoantes .  Um  não  depende  do  outro.  Não  existe  uma  ideologia moral pertencente a uma superestrutura,  o que existe são duas coisas que constituem  as  faces  da  mesma  moeda.  (MATTOS,  2012,  p.188   apud THOMPSON, 1979a, p. 315. Grifos da autora). 

É a partir dessa relação com a antropologia que se estabelece um campo importante de  análise  da  classe e  da  luta  de  classes na  História:  uma  história  social que  se  dedica à  experiência (“classe em si”) e à  consciência de classe (“classe para si”) e da relação entre ambas,  cuja  investigação  se  dá  no  âmbito  do  que  Thompson  chama  de  “ambivalência dialética”  entre  uma  determinada  base  material  e  uma  superestrutura  imaterial (THOMPSON,  2001,  p.  252).  Em  arremate  dessa  questão,  destaco  uma  passagem de  Costumes em Comum,  quando, ao analisar a hegemonia da  gentry – a classe dominante 

– na Inglaterra do século XVIII e os conflitos no interior desse processo, ele escreveu que “a briga  pela  autoridade  simbólica  pode  ser  vista  não  como  um  modo  de  representar  brigas 

‘reais’  inconfessas,  mas  como  uma  briga  real  em  si”  (1998,  p.  70).  De  modo  que,  nessa passagem, temos uma síntese de como ele estava operando com as categorias “real” – de uma História Econométrica - e “simbólico” – da Antropologia – a fim de explicar os processos de dominação e resistência no âmbito da  luta de classes,  onde a história é capaz de análise e de intervenção por meio da  agência de  sujeitos – no plural  –,  que são   capazes, inclusive, de transformá-la . 

Por  fim,  interessa  aqui  ponderar  acerca  dos  impactos  dessa  abordagem  sobre  a historiografia  de  tradição  marxista,  notadamente  para  o  campo  da  história  social.  Para Thompson,  a   classe  é   processo  –   na  medida  em  que  é  “definida  pelos  homens  enquanto vivem sua história” (THOMPSON, 1987-a, p. 12) – e é  relação, pois “as formações de classe e a consciência de classe (embora sujeitas a determinadas pressões) se desenvolvem num processo  inacabado  de   relação  –  de  luta  com  outras  classes  –  no  tempo”  (THOMPSON, 1981,  p.  121).  Nesse  sentido,  retomando  a  metáfora  do   motor  da  história,  apesar  de ponderar  quanto  ao  sentido  mecânico  que  ela  mobiliza,  ele  é  categórico  em  relação  ao imperativo  da   história  das  classes:   “a  luta  de  classes   é   o  processo  (ou  parte  dele)  e  as classes  em  luta   são  o  corpo  (ou  parte  dele).  Vista  sob  esse  aspecto,  a  história  é  o  seu 183 
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próprio motor” (THOMPSON, 1981, p. 123, grifos da autora). Não sendo, portanto, “a história apenas  processo,  mas   processo  com  regularidades  e  formas  inteligíveis”,  mas  não 

“programada”   (THOMPSON, 1981, p. 102, grifos da autora). 

Nesses termos, a história é entendida como processo estruturado, no qual Thompson destaca o espaço da ação humana e seu aspecto dinâmico. Ocorre que essa concepção de processo estruturado, que é sujeito a pressões, só é possível a partir da sua reelaboração do  conceito  de  determinação,  entendido  em  seus  sentidos  de  “estabelecer  limites”  e 

“exercer  pressões”,  e  da  noção  de  “leis  de  movimento”,  entendidas  como  “lógica  do processo”  (Cf.  THOMPSON,  1981,  p.  176-177).  É  nessa  concepção  que  está  contido  o projeto  thompsoniano  que  visou  retirar  a  ação  das  classes  subalternas  da  “imensa condescendência  da  posteridade”  (THOMPSON,  1987-a,  p.  31),  relegada  às  antigas superstições, à irracionalidade, à subjugação da hegemonia da classe dominante e, quiçá, à subordinação permanente. É aqui que encontramos uma tradição de história social que, ao priorizar os “traços de autonomia” dos subalternos e as suas diversas formas de resistir às pressões   dos  de  cima  em  suas  diversas  circunstâncias,  também  reafirma  o  materialismo histórico, inclusive politicamente. 

Nessa  abordagem,  a  práxis social  contém  a  verve  revolucionária  e  passa  a  ser analisada  como  uma  expressão  de  um  grupo  social  que  tem  origem  numa  relação  mais complexa que a relação capital-trabalho, mas que se constitui por essa relação atravessada por um sistema de valores e símbolos, de uma cultura compartilhada e através da qual se forjam uma identidade de pertencimento e uma identidade de interesse que se organizam e se realizam no conflito. Do mesmo modo, o processo de dominação é igualmente complexo, também  vai  além  daquela  relação  capital-trabalho,  é  operado  no  campo  da  economia,  do Direito positivo e/ou consuetudinário, da política, dos valores, do paternalismo (para pensar nos seus estudos do século XVIII), da cultura e se expressa na forma de  hegemonia. É à luz dessas  reflexões  que  Thompson  vai  criticar  uma  noção  de  cultura  holística ou ultraconssensual,  desencarnada  e  sem  contexto.  Para  ele,  as  análises  das  “normas surdas”  (a  lógica-leis-estruturas  que  estão  por  trás  da  produção  simbólica  humana)  não podem prescindir do  conflito – que informam as dinâmicas de mudanças e conservação – e, tampouco,  do  contexto  –  que  informa  a  historicidade  das  experiências  humanas,  no  seu caso, da  experiência de classe. Há, portanto, uma aproximação e certa desconfiança acerca da metodologia antropológica. 

Sahlins e a  estrutura histórica 

É  num  diálogo  com  essa  tradição  marxista  e  com  o  materialismo  histórico  que encontramos  Marshall  Sahlins  e  sua  crítica  ao  estruturalismo,  mas  ele  próprio  nos  alerta quanto ao seu grau de interlocução:  

minha  história  não  pode  pretender-se  marxista,  mas  comporta  as  mesmas premissas  mínimas  e  suficientes:  que  homens  e  mulheres  são  seres sofredores  porque,  ao  mesmo  tempo  em  que  agem  em  relações  mútuas, atuam  também  num  mundo  que  tem  suas  próprias  relações  (SAHLINS, 2008, p. 17-18). 

Segundo  Steven  Schwartzman  (2018,  p.  270-271),  em   Historical  metaphors  and mythical realities: structure in the early history of the Sandwich Islands Kingdom, publicado em 198114, Sahlins já “tenta uma síntese abrangente da história e da teoria antropológica, a 14 A tradução no Brasil, que foi utilizada neste trabalho, é SAHLINS, 2008. 
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qual  é  vista  por  muitos  como  anti-histórica  e  totalizante”,  ampliando  e  defendendo  “o programa  estruturalista  iniciado  em   Cultura  e  Razão  Prática  [publicado  originalmente  em 1976] ”.  E, “mais uma vez, a ideia central é clara – o estruturalismo, há muito criticado como ahistórico  e  acusado  de  reduzir  a  ação  individual  à  execução  de  uma  estrutura,  de  fato, pode  lidar  tanto  com  a  ação  como  com  a  mudança”  (2018,  p.  271).       O  problema  teórico colocado por Sahlins em suas obras era, portanto, que a noção de estrutura da antropologia estrutural baseava-se no modelo da língua de Saussure, e esse estruturalismo saussuriano 

“privilegia  o  sistema  em  detrimento  do  evento,  e  a  sincronia  no  lugar  da  diacronia” 

(SAHLINS, 2008, p. 19). 

Em   Cultura  e  Razão  Prática  (2003),  os  argumentos  se  desdobram  em  dois  planos: no primeiro, a "razão prática" e "cultura" são noções polares, e agregam posições diversas nas ciências humanas e na antropologia em particular, pelo menos desde o século XIX até o século XX, e, no segundo, pretende-se a superação do dualismo, proposto como ponto de partida  para  o  caminho  que  Sahlins  percorre  –  dos  debates  entre  intelectuais  acerca  dos termos e seus significados epistemológicos – ao mesmo tempo que defende sua concepção: a  razão  simbólica  é  a  qualidade  específica  da  experiência  humana,  cuja  condição  de existência é a significação. 

Colocado  o  problema  do  estruturalismo  saussuriano,  Sahlins,  em   Ilhas  de  história (1987), traz  importantes  reflexões  acerca da relação entre  estrutura  e  história  por  meio  de uma  epistemologia  de  aproximação  entre  antropologia  e  história  a  partir  do  conceito antropológico de cultura. Para ele, aquilo que os(as) antropólogos(as) chamam de  estrutura constitui, na verdade, um objeto histórico. Diz o autor (1987, p. 19): “o problema agora é de fazer  explodir  o  conceito  de  história  pela  experiência  antropológica  da  cultura.  As consequências,  mais  uma  vez,  não  são  unilaterais;  certamente  uma  experiência  histórica fará  explodir  o  conceito  antropológico  de  cultura  –  incluindo  a  estrutura”. Aqui  a  história  é ordenada  culturalmente  –  “organizada  por  estruturas  de  significação”  (SAHLINS,  2008,  p. 

27)  –  e  a cultura  alterada historicamente  na  ação dos  sujeitos,  agentes da  história.  Nessa 

“teoria da história”, a estrutura está em ação. 

Segundo Schwarcz (2001, p. 128), Sahlins pretende “dar história à estrutura” e, para tanto, atenta para a ação, mesmo nas cosmologias – reordenadas historicamente –, o que implica uma nova noção de  estrutura histórica, estrutura  da e  em ação. Para Sahlins (1990, p.  9),  "os  homens  em  seus  projetos  práticos  e  em  seus  arranjos  sociais,  informados  por significados de coisas e de pessoas, submetem as categorias culturais a riscos empíricos. 

Na medida em que o simbólico é, deste modo, pragmático, o sistema é, no tempo, a síntese da reprodução e a variação". Nessa  teoria  está contida a seguinte advertência: se a análise estrutural/semiótica  “for  expandida  à  antropologia  geral  com  base  no  modelo  de  sua pertinência  à  língua  [modelo  de  Saussure],  então  aquilo  que  se  perde  não  é  apenas  a história e a mudança, mas também a prática — ação humana no mundo” (SAHLINS, 2008, p. 24). 

Para Sahlins, as estruturas são históricas, cujo caráter temporal está na diacronia, de forma  que  a  estrutura  e  o  evento  estão  inseparavelmente  ligados.  Na  concepção  desse autor,  o   evento   é uma interpretação  do  acontecimento que  se dá  por meio de  um  sistema simbólico,  e,  na  medida  em  que  acontecimentos  são  signos,  a  história  –  a  experiência humana no tempo – pode ser organizada por estruturas de significado. 

Atento à potência da ação humana enquanto elemento de transformações sistêmicas 

– posto que expõe as categorias culturais e a ordem simbólica à experiência, aos projetos e arranjos  sociais  –,  Sahlins  dá  ênfase  à  historicidade  das  estruturas  que,  para  ele,  é informada  pelas  dinâmicas  de  reprodução  e  transformação  no  interior  dos  sistemas.  Essa 185 
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exposição  das  categorias  na  ação  exige,  necessariamente,  a  sua  transformação  mesmo quando  se  pretende  reprodução,  pois  a  reprodução  da  cultura  pela  ação  impõe  às categorias o “risco contingente” da alteração para dar conta da experiência humana. É, pois, o  caráter  mutável  do  simbólico,  as  “atualizações”  circunstanciais  dos  signos  e  dos significados transformando o sistema, que está no centro da sua reflexão. 

Em  Ilhas de história (1987) ,  por exemplo, Sahlins analisou os impactos da chegada de  James  Cook,  capitão  da  Marinha  Real  inglesa,  às  ilhas  havaianas,  durante  o  século XVIII.  Para  o  autor,  a  experiência  de  Cook  comprovou  que  o  mundo  não  é  obrigado  a obedecer  à  lógica  pela  qual  é  concebido,  e  mostrou  ainda  que  a  transformação  de  uma cultura  é  também  um  modo  de  sua  reprodução.  Podemos  perceber  nesse  estudo  um clássico  exemplo  da   teoria  do  autor  acerca  das  relações  entre  estrutura  e  evento,  ou  sua 

“teoria da história”. Vejamos: 

Essa  colisão  de  havaianos  não  é  somente  um  paradigma,  mas  também resume uma possível teoria da história, da relação entre estrutura e evento, que  se  inicia  com  a  proposição  de  que  as  transformações  de  uma  cultura também é um modo de sua reprodução. Cada qual à sua maneira, chefes e povo  reagiam  ao  estrangeiro  de  acordo  com  suas  autoconcepções  e  seus habituais  interesses.  As  formas  culturais  tradicionais  abarcavam  o  evento extraordinário  e  recriavam  as  distinções  dadas  de  status,  com  o  efeito  de reproduzir  a  cultura  da  forma  que  estava  constituída.  Porém  (...)  o  mundo não  é  obrigado  a  obedecer  à  lógica  pela  qual  é  concebido. As  condições específicas  do  contato  europeu  deram  origem  a  formas  de  oposição  entre chefia  e  pessoas  comuns  que  estavam  previstas  nas  relações  tradicionais entre  elas.  Temos  aqui,  então,  a  segunda  proposição  de  nossa  possível teoria  da  história:  no  mundo  ou  na  ação  –  tecnicamente,  em  atos  de referência  –  categorias  culturais  adquirem  novos  valores  funcionais.  Os significados  culturais,  sobrecarregados  pelo  mundo,  são  assim  alterados. 

Segue-se então que, se as relações entre as categorias mudam, a estrutura é transformada. (SAHLINS, 1990, p. 174. Grifos da autora). 

Aqui, o autor sugere que a história não pode ser confundida com mudança, como se a persistência da estrutura no tempo não fosse histórica: “[...] a história havaiana certamente não  é  a  única  em  demonstrar  que  a  cultura funciona  como  uma   síntese   de  estabilidade  e mudança,  de  passado  e  presente”  (SAHLINS,  1990,  p.  180).  Para  Sahlins,  toda  mudança prática é uma reprodução cultural em ação. E toda reprodução da cultura é uma alteração, pois na ação as categorias culturais assimilam um novo conteúdo empírico, adaptando-se. A mudança  é,  portanto,  um  ato  malogrado  de  reprodução. Assim,  as  categorias  culturais  — 

signos  —  usadas  pelas  pessoas  para  interpretar  os  eventos  podem  assumir,  não  apenas novos  conteúdos,  mas  também  novas  relações  entre  si,  de  modo  que  ordens  culturais diversas  têm  modos  próprios  de  produção  histórica,  pois  como  cada  ordem  reage  a  um evento faz dialogar o contexto imediato com as estruturas culturais anteriores, numa espécie de síntese entre estrutura e conjuntura, a “estrutura da conjuntura” (SCHWARCZ, 2001, p. 

129) 

Sahlins  pretendeu,  pois,  um  olhar  sobre  as  mudanças  de  significação  das relações existentes por meio da ação, de modo que o sistema é transformado porque a ação humana transforma  os  significados  das  categorias  culturais  e  da  cultura.  A  ação  contém  e  está contida nas continuidades e descontinuidades estruturais, concepção que orienta para uma epistemologia  da  transformação  social.  Nesse  sentido,  a  ação-práxis  é  mais  que  motor da história,  é  a  história.  No  entanto,  se  por  um  lado  essa  perspectiva  dá  ênfase  à  mudança sistêmica  por  meio  da  ação  humana,  por  outro  míngua  a  potência  transformadora  das contradições internas ao sistema, como a  luta de classes, por exemplo. Nessa abordagem, 186 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 177-190, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

é a interação no evento que altera a ordem simbólica e a história da sociedade. 

À propósito da aproximação 

Pretendi, neste texto, entender como E. P. Thompson e Marshal  Sahlins pensa(ra)m e operaram a relação entre história e estrutura a partir da importância atribuída por ambos os autores à experiência, à ação prática dos sujeitos na história. Essa discussão floresceu nas  ciências  humanas  e  sociais  sobretudo  na  década  de  c.1970,  em  resposta  ao estruturalismo. Em ambos há uma evidente crítica ao estruturalismo, mas também um claro reconhecimento das estruturas que, em suas análises, são históricas porque submetidas ao risco contingente da ação, às experiências humanas, aos movimentos da dialética. 

Sobre  essa  ação  prática,  conforme  destacou  Ortner  (2011,  p.  447),  tanto  Sahlins quanto  Thompson  se  opõem  a  uma  visão  parsoniana  ou  saussuriana,  “na  qual  a  ação  é vista como mera encenação ou execução de regras ou normas (...)”, e “parecem concordar também sobre o fato de que um tipo de ‘voluntarismo’ romântico ou heroico, que enfatiza a liberdade  e  a  inventividade  relativamente  irrestrita  dos  atores,  também  não  serve”  à transformação e, tampouco, à inteligibilidade da mudança estrutural-sistêmica, como aponta Thompson (1981). A desconfiança de Thompson em relação à antropologia simbólica como instrumento  de  análise  da  história  social  passa,  portanto,  pela  sua  preocupação  com  a transformação  histórica,  a  particularidade  contextual  e  o  cuidado  empírico,  além  da consciência dos conflitos de classe. Na sua historiografia, há uma interação dialética entre experiência  e  consciência social, notadamente “dos de baixo”. No entanto, se de um lado a 

“lógica histórica” em Thompson visava conter o impulso estruturalista e defender a práxis no sentido marxista,  em  Sahlins,  a  sua  “teoria  da  história”  buscava  entender mais  por  que  as pessoas  agem  ou  escolhem  agir  de  determinada forma  dentro de  determinado  sistema do que identificar seu modo de funcionamento, regras, normas, leis, dentre outros. 

Nesses autores, as reações ao estruturalismo nos anos de c.1970 - c.1980 retomam o  debate  teórico-metodológico  em  torno  do  desenvolvimento  do  capitalismo  na  Europa, inaugurado  nos  anos  c.1950,  a  partir  do  famoso  debate  Sweezy-Dobb,  qual  seja:  se  as contradições internas ou causas externas levaram à dissolução do feudalismo e a transição ao capitalismo15. 

Na abordagem de Sahlins, dos encontros-confrontos interculturais e intersistêmicos, as  forças  externas  adquirem  maior  centralidade  nos  processos  de  transformações,  ao contrário de Thompson, para o qual, as contradições internas ao sistema são fundamentais nos  processos  de  mudanças  sistêmicas  e,  por  isso  sua  atenção  na  classe  operária  na Inglaterra,  visto  que  à  classe  trabalhadora  é  atribuída  a  potência  da  ação16.  Já  Sahlins enfatiza  as  mudanças  de  significação  das  relações  existentes,  de  modo  que  a   prática  no evento  –  a prática  em  ação  –  transforma o  sistema porque transforma os  significados das categorias  culturais.  Na  abordagem  do  antropólogo  contém,  portanto,  uma  crítica  ao materialismo histórico. 

Para  Ortner  (2011),  Sahlins  tenta  uma  reconciliação  entre  Marx  e  Weber,  o materialismo e o idealismo, de onde decorre algumas ambiguidades em relação à sua crítica ao estruturalismo. Nessa perspectiva, na crítica de Sahlins ao determinismo econômico – “a 15 Um balanço do debate entre Maurice Dobb e Paul Sweezy pode ser visto em Mariutti (2004). 

16 Muito embora, no caso da abordagem de Thompson, os historiadores Linebaugh e Rediker apontem críticas acerca  de  um  certo  abandono  do  contexto  internacional,  especialmente  o  Atlântico,  para  o  crescimento  e desenvolvimento da classe trabalhadora inglesa e da sua “tradição” antimoniana que, segundo Linebaugh, é um problema que “está intimamente ligado ao problema da continuidade”. Para a citação, ver: LINEBAUGH (1983, p. 

10). A esse respeito ver ainda: LINEBAUGH e REDIKER (2008, p. 109-114); e LINEBAUGH (1981). 
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cultura é historicamente reproduzida na ação” (SAHLINS, 1987, p. 7) – estaria contida outra ordem  de  (auto)determinação:  apesar  de  descartar  o  realismo  ontológico  do  materialismo histórico,  ao  estabelecer  a  sua  relação  entre  o  material  e  o  cultural,  Sahlins  acaba invertendo  a determinação  quando  defende  que  um  modo de  produção em  si  mesmo não poderá especificar nenhuma ordem cultural até que a sua própria ordem de produção seja culturalmente especificada. Aqui, a produção é reprodução de um modo de vida, mas ocorre que,  para  ele,  um modo  de  produção  é  a  forma  relativa  de  uma necessidade  absoluta,  ou seja,  uma maneira histórica particular  de suprir necessidades  humanas,  de  modo que são essas  necessidades  que  justificam  e  definem  o  modo  de  produção  de  uma  dada sociedade17.  Enquanto  isso,  na  crítica  ao  estruturalismo,  Thompson  faz  uma  defesa  do materialismo histórico .  Para ele, é na articulação entre experiência e cultura que se constrói um  meio  de  compreensão  da  relação  entre  as determinações  objetivas  do  ser  social  e  as possibilidades de transformação contidas na ação humana. 

Assim,  à  propósito  da  aproximação  entre  E.  P.  Thompson  e  Marshal   Sahlins pretendida neste artigo, a centralidade na  ação-experiência-dos-sujeitos que informa sobre o acontecimento-evento-atípico-singular  e  as   estruturas  de  repetição  na  história  os aproximam, mas o materialismo histórico, do qual decorre uma concepção de práxis diversa, os aparta.  E é na pluralidade temporal da história que eles se encontram. 
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Resumo: Há um consenso no campo das Ciências Humanas sobre a centralidade da polícia e do policiamento para a governança no mundo contemporâneo. No entanto, durante muito tempo,  ambos  foram  tratados  no  Brasil  como  uma  espécie  de  “não-assunto”,  como  um objeto  inadequado  para  a  pesquisa  acadêmica.  Até  então,  o  interesse  pelo  tema  se  fazia notar de maneira mais consistente na publicação de livros produzidos por antigos policiais – 

geralmente  oficiais  da  reserva.  Essas  obras  (com  uma  perspectiva  idealista,  triunfalista  e teleológica)  não  aprofundavam  a  compreensão  sobre  a  polícia  e  o  trabalho  policial  e serviam,  muito  mais,  para  enaltecer  a  instituição,  demonstrando  a  sua  marcha  (linear  e progressiva)  em  direção  ao  ideal.  Por  outro  lado,  alguns  poucos  trabalhos  acadêmicos realizados ainda na segunda metade do século XX, tenderam a tratar a polícia como se ela fosse  uma  simples  agência  executora  de  políticas  definidas  pelas  elites  dirigentes.  No entanto,  nos  últimos  vinte  anos  a  produção  historiográfica  sobre  o  tema  tem  se  tornado bastante  promissora.  Diversas  pesquisas  realizadas  em  universidades  brasileiras  têm resultado  em  dissertações,  teses  e  artigos  científicos.  É  um  número  ainda  pequeno,  mas promissor. Estes trabalhos, baseados em uma nova perspectiva teórico-metodológica, vêm tentando recuperar, entre outras coisas, as dimensões cotidianas da atividade policial e as identidades construídas e/ou assumidas pelos policiais e pela instituição, permitindo, assim, uma  maior  e  melhor  compreensão  sobre  a  temática.  No  intuito  de  dar  maior  visibilidade  a uma  parte  dessa  produção  historiográfica  recente,  contribuindo  para  a  sua  divulgação  e, consequentemente,  para  a  consolidação  de  um  campo  de  pesquisa,  este  artigo  abre  e apresenta o dossiê “História da Polícia no Brasil”, cujos artigos discutem diversos aspectos da instituição policial no Brasil, em diferentes espaços e temporalidades. 

Palavras-chave: História. Polícia. Brasil. 



Abstract: There is a consensus in the field of Human Sciences on the core of the police and policing  for  governance  in  the  contemporary  world.  However,  for  a  long  time,  both  were treated  in  Brazil  as  a  kind  of  a  “non-subject”,  as  an  inappropriate  object  for  academic research. Until then, interest in the subject was more consistently noted in the publication of books  produced  by  former  police  officers  –  usual y  reserve  officers.  These  works  (with  an idealist,  triumphalist  and  teleological  perspective)  did  not  deepen  the  understanding  of  the police and police work and served, much more, to praise the institution, indicating its march (linear  and  progressive) towards  the  ideal. On the other  hand, few  academic  works  carried out in the second half of the 20th century inclined to treat the police as if they were a simple agency executing policies defined by the ruling elites. However, in the last twenty years the historiographic  production  on  the  subject  has  become  quite  promising.  Several  researches carried  out  in  Brazilian  universities  have  resulted  in  dissertations,  theses  and  scientific Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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articles.  It  is  stil   a  small  number,  but  promising  These  works,  based  on  a  new  theoretical-methodological  perspective,  have  been  trying  to  recover,  among  other  things,  the  daily dimensions of police activity and the identities constructed and/or assumed by police officers and by the institution, thus allowing a greater and better understanding of the theme. In order to give  greater visibility  to part  of this recent  historiographical  production,  contributing  to  its dissemination and, consequently, to the consolidation of a field of research, this article opens and  presents  the  dossier  “The  History  of  Police  in  Brazil”,  whose  topics  discuss  various aspects of the police institution in Brazil, in different spaces and temporalities. 

Keywords: History. Police. Brazil. 





Do  ponto  de  vista  etimológico,  a  palavra  polícia  deriva  do  grego   politeia  e  do  latim tardo-medieval   politia.  Não  é,  portanto,  uma  palavra  nova  e  encontramos  seu  registro  em textos  históricos  e  produções  lexicográficas  desde  séculos  passados.  Porém,  como escreveu  Antonio  Manuel  Hespanha,  por  baixo  da  superfície  de  sua  continuidade terminológica  existem  rupturas,  desvios  no  seu  significado  semântico.  Podemos  perceber isso buscando-a em dicionários dos séculos XVIII e XIX. Senão vejamos. Raphael Bluteau (1728, p. 575) define a polícia como a “boa ordem que se observa, e as leis que a prudência estabeleceu para a sociedade humana nas Cidades, Repúblicas etc.”. E, igualmente, como urbanidade,  ou  seja,  os  bons  modos  exigidos  dos  moradores  citadinos  –  englobando aspectos  relacionados  com  o  cuidado  pessoal  (“asseio,  limpeza,  alinho”)  e  o  trato  com  as pessoas (“brandura no conversar, a polícia no vestir, a cortesania no tratar”). Segundo ele, a polícia inexistia entre “os chamados povos bárbaros” – como o “gentio do Brasil”, ou seja, os nossos povos originários. Estes, segundo o lexicólogo setecentista, “andavam em manadas pelos campos, de todo nus”, com a luz da razão tão apagada que pareciam “mais brutos em pé, que racionais”. Vivendo em estado de selvageria, eles não tinham “nem arte, nem polícia alguma”. 

Em  1789,  o  dicionário  de  Bluteau  foi  reformado  e  acrescentado  por  Antônio  de Morais  Silva  –  que  apontou  para  a  mesma  concepção  de  polícia,  compreendida  como  o 

“governo,  e  administração  interna  da  república,  principalmente  no  que  respeita  às comodidades,  isto  é,  limpeza,  asseios,  fartura  dos  víveres,  e  vestiaria,  e  à  segurança  dos cidadãos”  (SILVA,1789,  p.  464).  Os  dicionaristas  do  século  XIX  continuaram  rezando  pela mesma  cartilha.  Como  fez  Luís  Pinto,  em  1832,  o  qual  atribuiu  à  polícia  o  significado  de 

“governo e administração interna: a limpeza, fartura, segurança etc.” E em termos figurados como “cultura, urbanidade”. Neste sentido, policiar seria “cultivar uma nação, fazê-la polida (PINTO, 1832, p. 830).” Ou, como registrou o frei Domingos Vieira (1878, p. 827) em outro dicionário da época: “Meter em polícia uma nação é o mesmo que civilizá-la e urbanizá-la.”1 

Assim, o verbo policiar estava associado ao ato de civilizar, conferindo à instituição “polícia” 

um  status de agência civilizadora. 

Desde  essa  época,  diversos  estudiosos  do  assunto  apontaram  para  a  dimensão político-administrativa  da  polícia  entre  os  séculos  XVI-XIX,  que,  por  sua  vez,  estava correlacionada com um projeto civilizador. Michel Foucault (2008) buscou em muitos desses estudiosos  (Louis  Turquet  de  Mayerne,  Nicolas  Delamare,  Peter  von  Hohenthal,  entre outros) o aporte conceitual da polícia, cujo surgimento estaria relacionado a uma nova arte de governar, diferente daquela esboçada por Nicolau Maquiavel (1999) – para quem a arte do governo, dito aqui de forma superficial, relacionava-se com a conquista e manutenção do Estado  pelo  príncipe.  Na  perspectiva  foucaultiana,  a  nova  racionalidade  governamental, 1  Para  uma  leitura  mais  detida  sobre  a  relação  entre  polícia  e  civilização  no  Brasil  imperial  ver  o  trabalho  de Wellington Barbosa da Silva (2015, p. 289-212). 
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esboçada  e  consolidada  no  recorte  cronológico  acima  mencionado,  se  traduzia  na emergência  de  uma  governamentalidade  política  nova,  moderna,  relacionada  com  o enriquecimento da nação e o governo dos homens. 

Ao príncipe,  como  assinalou  Maquiavel,  competia  a formulação de  estratégias  para controlar  e  superar  as  dificuldades  impostas  ao seu  governo  com  o  propósito  de manter  a estabilidade  estatal  –  evitando  o  caos  e  a  desintegração  do  principado.  Por  isso,  os príncipes  dependiam  da  existência  de  milícias  armadas  sob  seu  comando,  fosse  para  a conservação da ordem interna, fosse para a defesa das fronteiras contra inimigos externos. 

“Os  principais  fundamentos  de  todos  os  estados”,  conforme  ressaltou  o  célebre  escritor florentino, “são boas leis e boas armas” (MAQUIAVEL, 1999, p. 57). No seu ponto de vista, a conjunção  desses  dois  fundamentos  seria  essencial  para  a  manutenção  de  qualquer principado. Nessa perspectiva, portanto, as milícias armadas tinham uma limitada dimensão utilitária  -  se  suas  funções  forem  comparadas  com  as  da  polícia  moderna,  criada posteriormente. Em linhas gerais, a elas cabiam a garantia do primado das leis com o uso da  força,  quando  isso  se  fizesse  necessário.  Uma  concepção  retomada  por  um  dos principais teóricos clássicos do Estado, mais de um século depois, ao pontuar que somente o temor à punição mantém o respeito: “Sem a espada, os pactos não passam de palavras sem força que não dão a mínima segurança a ninguém (HOBBES, 2008, p. 123).” 

Na análise foucaultiana, a nova arte de governar reservou um lugar de proeminência à  polícia,  mas  com  um  significado  semântico  bem  diferente  das  milícias  dos  tempos  de Maquiavel  –  embora,  de  algum  modo,  a  ela  também  estivesse  subordinado  um  aparato armado, de força repressiva a serviço dos monarcas. A essa instituição caberia a execução uma  variada  gama  de  funções  administrativas  com  o  duplo  intuito  de  aprimorar  e desenvolver  as  potencialidades  econômicas  do  reino  (contribuindo  para  o  seu engrandecimento,  para o  seu  enriquecimento)  e,  por  extensão,  de  garantir  o bem-estar  da sua  população.  E,  em  um  plano  até  certo  ponto  secundário,  mas  não  desimportante,  de fazer  o  policiamento  do  cotidiano,  zelando  pela  segurança  pública.  Em  suma,  essa dimensão  político-administrativa  da  polícia  se  correlacionava  com  um  projeto  civilizador próprio do Antigo Regime europeu. 

Sendo  assim,  a  polícia  nos  tempos  modernos  interligava-se  a  dois  objetivos complementares:  o  de  prosperidade  do  Estado  e  o  de  bem-estar  da  população.  É  o  que Pierangelo  Schiera  (2009)  define  como  “Estado  de  polícia”.  Nessa  época,  como  explicita esse  historiador  e  jurista  italiano,  o  conceito  de  polícia  adquiriu  uma  importante  dimensão operativa,  pondo  nas  mãos  do  príncipe  um  instrumento  adequado  para  a  realização  dos seus fins  políticos  ou,  o  que  é a   mesma  coisa,  para  o  cumprimento  dos  seus  deveres  de Estado (SCHIERA, 2009, p. 410). E, nesse sentido,  a polícia pode ser reputada como uma espécie  de  síntese  dessa  nova  arte  de  governar.  Sua  citação  a  seguir  é  um  pouco  longa, mas  necessária  para  compreendermos  o  papel  dessa  instituição  na  conformação  dos emergentes Estados modernos na Europa ocidental:  



Além  disso,  o  bem-estar  dos  súditos  não  é  apenas  um  fim  que  há  de  ser alcançado para a realização do Estado ideal; é também um meio importante para  fazer  funcionar  o  Estado  em  sua  concretização  histórica.  A  este propósito  é  esclarecedora  a  estreita  relação  que  se  cria  ,  na  teoria  e  na prática do Estado  alemão  dos séculos XVII e  XVIII,  entre  o bem-estar dos súditos  e  a  prosperidade  do  Estado.  Este  tem  necessidade  de  meios financeiros  cada  vez  mais  vultosos  para  manter  a  eficiência  do  aparelho militar  e  burocrático,  que  constituem  a  sua  espinha  dorsal.  O  canal imprescindível  para  a  obtenção  desses  meios  são  os  impostos,  cuja arrecadação depende, no entanto, do teor de vida dos súditos, do seu bem-193 
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estar: é este o mecanismo graças ao qual o bem-estar se converte na mola-mestra do funcionamento do novo Estado e não foi por acaso que a polícia veio a ser definida como conjunto das instituições criadas pelo príncipe para a realização do bem-estar dos súditos (SCHIERA, 2009, p. 412). 



Antonio  Manuel  Hespanha  e  José  Subtil  (2014,  p.  147),  estudando  o  contexto português de meados do século XVIII, sinalizaram para uma ruptura semelhante na arte de governar  do  reino  de  Portugal.  Esse  rompimento,  mesmo  assentado  na  antiga  crença  da 

“providência iluminada da vontade  e da  ação  do  príncipe”,  dotou  a máquina  administrativa portuguesa  de  técnicas  e  métodos  modernos  com  o  intuito  de  “promover  a  riqueza  dos povos, suprir as faltas e dominar os meios necessários e úteis à felicidade dos povos”. Para isso, foi criada por meio de alvará, datado de 25 de junho de 1760, a Intendência Geral de Polícia  da  Corte  e  do  Reino.  Posteriormente,  como  uma  espécie  de  complemento necessário,  foi  criada  a  Guarda  Real  de  Polícia  de  Lisboa,  em  10  de  dezembro  de  1801. 

Enquanto  a  primeira  instituição  possuía  um  amplo  rol  de  competências  e  atribuições relacionadas com  o  bem-estar  e  a segurança das  populações2,  a  segunda  funcionava  nos moldes  de  uma  polícia  municipal  cuja  missão  era  a  preservação  da  segurança  pública, incluindo o combate ao contrabando e a manutenção da ordem nas feiras. 

Como  sintetiza  Francis  Cotta  (2012,  p.  58),  assim  como  ocorria  em  outros  reinos europeus ocidentais, a noção de polícia em Portugal se tornou “plural, englobando o sentido de aparelho administrativo voltado para a manutenção da ordem, a arte da gestão urbana e o símbolo dos povos civilizados.” Essa noção, evidenciada na estrutura policial montada em Lisboa,  foi  transposta  para  a  América  portuguesa,  em  1808,  quando  o  príncipe  regente João, fugindo das tropas de Napoleão Bonaparte, cruzou o Atlântico com seus familiares e sua corte para se fixar em terras brasileiras. Pelo Alvará de 10 de maio de 1808 foi criada a Intendência  Geral  de  Polícia  da  Corte  e  do  Estado  do  Brasil.  E,  em  13  de  maio  de  1809, deu-se a criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia da Corte. A primeira funcionou até o fim do Primeiro Reinado (1822-1831) – quando foi extinta. Por sua vez, a segunda teve vida  longeva.  Conjugando  as  duas  características  basilares  herdadas  da  matriz  lusitana, quais  sejam,  a  ideia  de  manutenção  da  ordem  e  a  utilização  dos  corpos  militares  como suporte operacional, ela serviu de modelo para os corpos policiais criados durante o império brasileiro.  E,  transcendendo  o  tempo  e  o  espaço,  condicionou  o  desenvolvimento  das instituições policiais de vertente militar no período republicano até os dias atuais. 

Como vemos, o Intendente Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil, contando com o suporte operacional da Guarda Real de Polícia, devia zelar pela “segurança pessoal e coletiva, o que incluía a ordem pública, a vigilância da população, a investigação dos crimes e  a  captura  dos  criminosos”  (HOLLOWAY,  1997,  p.  46).  Contudo,  por  ser  baseada  no modelo francês introduzido em Portugal, em 1760, a instituição homônima criada na Corte do  Rio  de  Janeiro  possuía  um  grande  repertório  de  funções  não  propriamente  policiais. 

Como  registra  Thomas Holloway  (1997,  p.  46), o cargo de  Intendente  “englobava  poderes legislativos,  executivos  (polícia)  e  judiciais”.  Possuindo  uma  ampla  autoridade  sobre  os serviços  urbanos,  ele  era  o  responsável  pela  construção  de  obras  públicas  e  o abastecimento (de água potável, de gêneros alimentícios etc.) da cidade. Bem como pelos serviços de drenagem de pântanos, de iluminação noturna e limpeza do espaço público. Por conta  disso,  o  primeiro  Intendente  Geral  de  Polícia,  Paulo  Fernandes  Viana,  exerceu  um papel fundamental na projeção urbana do Rio de Janeiro. Seus projetos de obras públicas 2 Para se ter uma ideia da amplitude de funções do Intendente Geral de Polícia da Corte e do Reino ver o texto de Hespanha e Subtil (2014, p. 151). 
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(estradas, pontes,  aquedutos,  fontes, passeios, teatro e praças públicas), executados ao longo dos treze anos (de 1808 a 1821) que ele ocupou o cargo, contribuíram decididamente para a transformação  de  uma cidade  acanhada  em  uma capital  colonial, moldada  de  acordo  com os padrões exigidos por cortesãos e funcionários reinóis que acompanharam a família real portuguesa no seu exílio. 

Porém,  não  havia  ainda  uma  força  policial  em  moldes  modernos.  Na  Europa  dos séculos  XVII-XIX,  as  definições  sobre  a  polícia  “demonstram  que  a  preocupação  com  o crime  –  ou  mesmo  o  projeto  mais  amplo  de  ‘cumprimento  da  lei’  –  não  era  originalmente central  ao  conceito  de  polícia  (GARRIOTT,  2018,  p.  31)”.  É  uma  tarefa  difícil  identificar quando surgiu a instituição policial moderna, relacionada a esses objetivos. Até porque esse surgimento  foi  algo  processual  e  não  se  deu  da  noite  para  o  dia,  como  em  um  toque  de mágica.  No  entanto,  não  cultuaremos  o  ídolo  das  origens,  como  nos  alertou  Marc  Bloch (2001, p. 56). Apenas para efeito de demarcação cronológica, basta dizer que esforços para transformar  a  ideia  política  de  polícia  em  uma  instituição  pública  podem  ser  vislumbrados em  1667,  quando  o  rei  Luís  XIV  criou  na  França  o  departamento  geral  de  polícia ( Lieutenance  générale  de  police)  com  o  propósito  de  vigiar  a  população  e  conter  seus crimes  e  delitos.  Mas,  essa  ainda  não  seria  uma  força  policial  no  sentido  moderno.  A primeira  força  policial  centrada  na  prevenção  e  no  controle  do  crime,  como  sugere  a historiografia  policial  convencional  (embora  haja  discordância  quanto  a  isso),  teria  sido  a polícia de Londres, estabelecida por sir Robert Peel, em 1829 (GARRIOTT, 2018, p. 32). 

No  Brasil  Império,  com  o  passar  do  tempo  e,  particularmente  a  partir  do  período regencial  (1831-1841),  a  polícia  foi  pouco  a  pouco  se  depurando  de  competências  e atribuições pertencentes à esfera da administração pública e se concentrando em questões de ordem jurídica e policial. Embora, por exemplo, os delegados e seus subordinados, bem como as praças do Corpo de Polícia, ainda continuassem exercendo funções de cunho mais social (como as de demarcar cemitérios improvisados ou de carregar doentes à força para internamento  nos  hospitais,  em  épocas  epidêmicas,  como  ocorrera  em  Pernambuco  e  no Ceará durante a epidemia do cólera, respectivamente em 1856 e 1862; auxiliar na extinção de  incêndios  no  espaço  urbano  e  até  mesmo,  como  aconteceu  no  Recife,  coadjuvar  os fiscais  da  Câmara  Municipal  na  captura  de  “animais  daninhos”  soltos  nos  logradouros públicos), a instituição policial foi paulatinamente se concentrando em funções voltadas para o  controle  do  crime.  Saliente-se  que  o  acúmulo  de  funções  diversas  (algumas,  de  cunho mais  social  do  que  policial)  também  permeou  a  história  de  algumas  forças  policiais estrangeiras ao longo do século XIX – como ocorreu, por exemplo, nos Estados Unidos da América.  Em  Boston,  conforme  aponta  Roger  Lane  (2003,  p.  20),  o  chefe  de  polícia  ficou responsável “pela saúde pública até 1853; e, em Nova York, pela limpeza pública até 1881.” 

Sendo  assim,  como  afirma  William  Garriott  (2018,  p.  28),  as  suas  primeiras definições  sofreram,  nos  últimos  400  anos,  uma  mudança  semântica  e  o  termo  polícia 

“deixou  de  denotar  a  prática  do  governo  em  geral,  passando  a  denotar  uma  força  pública encarregada, de diversa formas, de fazer cumprir a lei e manter a ordem através do uso de meios coercitivos”. Com essa última formatação, conforme afirma o mesmo Garriott (2018, p. 28), a polícia e o policiamento passaram a ocupar uma posição central para a governança no  mundo  contemporâneo  –  em  um  processo  que  ele  descreve  como  sendo  o  de  uma mudança  (lenta,  mas  paulatina)  de  “polícia-como-governança  para  governança-como-policia”. 

Inclusive,  a  importância  do  papel  da  polícia  no  mundo  da  governança  tem  sido ressaltada    por  um  grupo  de  profissionais  com  uma  consistente  formação  acadêmica (pesquisadores  do  campo  das  Ciências  Jurídicas,  da  Educação  e  da  segurança  pública), 195 
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mas  que  também  são  integrantes  de  forças  policiais.  Esse  grupo  discorre  sobre  o surgimento e desenvolvimento das chamadas Ciências Policiais – compreendidas como um campo  pluridimensional  de  investigações  cujos  resultados,  na  sua  confiante  perspectiva, podem contribuir para a instauração de uma nova polícia, assentada em ideia de ciência do Estado Democrático de Direito, capaz de cumprir um antigo desiderato: o de servir ao povo e à democracia. 

Certamente por causa dessa inserção no meio policial, há nesse grupo quem reforce a  orientação de  Egon  Bittner  (2003,  p.  301)  de  que  as  pesquisas  sobre  o  trabalho  policial sejam  realizadas  por  pessoas  de  suas  próprias  fileiras  e  não  apenas  por  especialistas acadêmicos,  “de fora”  da  instituição3.  Como  o  faz  Eliomar  da  Silva Pereira,  um  Doutor  em Direito  e  delegado  da  Polícia  Federal.  Para  além  do  que  ele  denomina  de   Policiologia,  na qual  a  polícia  aparece  como  objeto  de  conhecimento,  ele  postula  uma  outra  abordagem, segundo outro critério, onde a instituição policial apareça como sujeito de conhecimento, ou melhor,  como  “sujeito  de  um  conhecimento  que  lhe  é  peculiar,  decorrente  das  suas atividades típicas e dos problemas que estão fora das discussões das ciências em geral”. E, mais uma vez utilizando os argumentos de Bittner, ele afirma que as pessoas de fora podem até  ajudar  nessa  tarefa,  mas  cabe  à  própria  polícia  assumir  seu  lugar  na  construção  das relações entre trabalho policial e conhecimento científico (PEREIRA, 2015, p. 12-14). 

Outros,  terminam  caindo  naquilo  que  Robert  Reiner  (2004,  p.  19)  denominou  de fetichismo da polícia, ou seja, o pressuposto ideológico “de que a polícia é um pré-requisito essencial  para  a  ordem  social,  e  que,  sem  a  força  policial,  o  caos  vai  instalar-se”.  Há,  de certa forma, até quem reatualize de maneira inconsciente o discurso do padre Lopes Gama4, veiculado em um jornal recifense no alvorecer do decênio de 1830, quando ele afirma: “Sem polícia a vida não seria tolerável, nem a terra teria habitadores” (O POPULAR, 9/8/1830). É 

o caso de Gabriel Leal, por exemplo, um doutor em Educação e major da Polícia Militar de Mato  Grosso.  Em  uma  análise  erudita,  muito  influenciada  por  Hobbes,  Pascal,  Spinoza  e Freud,  ele  chega  a  afirmar,  taxativamente,  que  “não  há  sociedade  sem  a  polícia  (LEAL, 2016,  p.  20).”  No  seu  ponto  de  vista,  sem  ela  os  homens  permaneceriam  presos  ao hobbesiano  “estado  de  natureza”,  onde  a  guerra  de  todos  contra  todos  seria  endêmica. 

Para ele, a instituição policial existe justamente para equilibrar o medo da violência com a sensação de segurança, ou, dito de maneira grandiloquente, “para que um ‘halo’ de ordem permita  a  vida  social  numa  configuração  afetivamente  segura,  sem  a  sombra  do  mal pairando pesada, impeditiva da própria existência (LEAL, 2016, p. 21). 

No  Brasil,  no  campo  historiográfico  onde  se  situam  os  pesquisadores  “de  fora  da instituição”, a polícia ainda é um objeto de interesse acadêmico bem recente. Durante muito tempo as instituições policiais foram tratadas como uma espécie de “não-assunto”, como um 3 Egon Bittner fala da necessidade de as polícias fazerem uma espécie de autoavaliação, de autocritica de suas práticas, a partir da produção de pesquisas, no formato acadêmico, que tragam à tona um melhor conhecimento sobre  o  seu  trabalho;  não  deixando  para  sociólogos,  antropólogos,  historiadores  etc.  o  monopólio  de  estudos sobre a instituição. Segundo ele, mesmo que ”sempre haja lugar para assessoria técnica eterna, a maior parte do trabalho deve ser exercida através da própria polícia. De nenhum outro lugar a não ser das fileiras policiais vão vir  as  pessoas  que  vão  se  empenhar  em  descobrir,  descrever,  sistematizar,  codificar,  inovar,  ensinar  etc.  o conjunto de conhecimentos e habilidades presentes ao se realizar um bom trabalho de policiamento” (BITTNER, 2003, p. 301). 

4 Para Lopes Gama, um padre e político pernambucano que se tornou mais conhecido na posteridade por causa da  redação de  outro  periódico,  O  Carapuceiro,  tinha  essa  compreensão  fetichista sobre  a  polícia.  No jornal   O 

 Popular,  ele  argumenta  que  “se  todos  os  homens  e  mulheres  não  se  [punham]  a  roubar,  matar,  incendiar,  e revolucionar,  a  qual  melhor;  não  [era]  certamente  porque  a  consciência,  a  razão,  ou  o  amor  do  próximo  os 

[desviavam] desses crimes; nem porque [temiam] um Deus no céu, e as leis na terra”. Quem colocava um limite a  essas ações era  a  polícia, que  se  encarregava  “de vigiar  sobre a  segurança,  e  bem-estar dos cidadãos  em cada cidade; e no país inteiro”. 
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objeto inadequado para a pesquisa acadêmica. A noção generalizante de que a polícia é um instrumento  de  violência  a  serviço  do  Estado  e  dos  interesses  burgueses,  ou  seja,  uma instituição cujos integrantes são arregimentados, uniformizados, armados, treinados e pagos pelos cofres públicos com o intuito de manter o controle social sobre as camadas populares e garantir a dominação de classe tornava o tema desinteressante para os historiadores. Por seu turno, sua conceituação seria algo pronto e acabado. Como afirma Robert Reiner (2004, p. 19), qualquer pessoa que viva em uma sociedade moderna tem uma “noção intuitiva do que seja a polícia”. E, se todo mundo já sabia o que era a polícia e para que/para quem ela servia,  estudá-la  significaria  cair  em  um  exercício  maçante  e  tautológico.  No  Brasil,  essa noção  generalizante  sobre  a  polícia  e  o  trabalho  do  policial  se  consolidou  principalmente após  o  golpe  civil-militar  de  1964  e  a  instauração  de  um  brutal  regime  de  exceção,  cujas práticas coercitivas se materializavam com maior visibilidade na ação arbitrária e truculenta dos policiais – fossem eles civis ou militares. 

Até  então,  o  interesse  pelo  tema  se  fazia  notar  de  maneira  mais  consistente  na publicação de livros produzidos por antigos policiais – geralmente oficiais reformados. Essas obras  se  encaixam  naquilo  que  André  Rosemberg  (2010,  p.  20)  classificou  como 

“endohistória panegírica”. Com um enfoque teleológico e triunfalista, elas não aprofundam a compreensão sobre a polícia e o trabalho policial – servindo basicamente para enaltecer a instituição, demonstrando a sua marcha (linear e progressiva) em direção ao ideal. Por outro lado, alguns (ainda) poucos trabalhos acadêmicos produzidos na segunda metade do século XX,  tenderam  a  tratar  a  polícia  como  se  ela  fosse  um  “braço  armado  do  Estado”,  uma simples  agência  executora  de  políticas  definidas  pelas  elites  dirigentes.  No  entanto,  nos últimos  vinte  anos  a  produção  historiográfica  sobre  o  tema  tem  se  tornado  bastante promissora e ganhado maior visibilidade.5 Se isso ainda não se reflete na quantidade (ainda pequena) de obras produzidas (livros e artigos acadêmicos), pelo menos se torna visível na diversidade de temas e de perspectivas teóricas e metodológicas. 

De  fato,  os  trabalhos  hodiernos,  baseados  em  uma  nova  perspectiva  teórico-metodológica, deixaram de ver a polícia de maneira instrumental e passaram a estudá-la em seus  mais  variados  aspectos,  tentando  recuperar,  entre  outras  coisas,  as  dimensões cotidianas  da  atividade  policial,  a  profissionalização  dos  seus  quadros,  a  construção  de saberes  específicos sobre o controle do  espaço  público  e  as identidades construídas  e/ou assumidas  pelos  policiais  e  pela  instituição.  Ou,  no  dizer  de  um  de  seus  historiadores contemporâneos, a polícia passou a ser vista como uma “instituição capaz de ter interesses próprios,  de  participar  na  definição  de  seus  poderes  e  atribuições,  construindo  seu  saber específico  sobre  como  controlar  o  espaço  urbano”  (BRETAS,  1997,  p.  28).  Permitindo, assim, uma maior e melhor compreensão sobre a temática. 

Em  suma,  o  estudo  da  polícia  e  do  policiamento  vem  se  estabelecendo  como  um campo  de  investigação  crítica  no  campo  do  Direito  e  das  Ciências  Humanas  –  algo perceptível  na  Sociologia,  na  Antropologia  e,  principalmente,  na  História.  Nesse  lugar específico, já existe uma considerável produção de textos acadêmicos (dissertações, teses, artigos  científicos)  sobre  a  polícia,  tendo  esses  trabalhos  como  foco  as  mais  diversas temporalidades  (abarcando  desde  o  período  imperial  até  o  período  republicano)  e localidades  brasileiras  –  como  Pernambuco,  Piauí,  Maranhão,  Rio  Grande  do  Sul,  São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rondônia, Espírito Santo etc. Um nicho de pesquisas carregado de potencialidades. 



5 Para uma visão de conjunto sobre essa produção no Brasil ver o artigo de Marcos Bretas e André Rosemberg (2013, p. 162-173). 
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Portanto,  este  dossiê,  apresentado  pelos  professores  doutores  Wellington  Barbosa da  Silva  (UFRPE)  e  Marcos  Luiz  Bretas  (UFRJ),  tem  como  objetivo  justamente  contribuir para a divulgação da produção historiográfica recente sobre polícia e policiamento no Brasil e,  pari passu, para a consolidação de um campo de pesquisa que, malgrado o persistente desinteresse  pelo  tema,  vem  ganhando  espaço  nos  meios  acadêmicos  brasileiros  –  em particular,  nos  cursos  de  pós-graduação  em  História  distribuídos  pelo  país  afora.  É  uma produção  promissora,  embora  ainda  seja  pequena.  Um  reflexo  dessa  assertiva  pode  ser vislumbrado no pequeno número de artigos propostos para esse dossiê – que, apesar disso, dará  ao(à)  leitor(a)  uma  significativa  amostra de  novos estudos  que vêm  sendo  realizados sobre esse não-assunto que é a polícia no Brasil.6 

O  dossiê se inicia com um texto  de Jucieldo  Ferreira Alexandre,  intitulado   “O  chefe valente,  porém,  fujão”:  delegados  de  polícia  na  imprensa  cearense  durante  a  epidemia  do cólera de 1862, onde o autor discute o protagonismo dos delegados de polícia do Ceará na organização da situação sanitária das localidades atingidas pela epidemia do cólera, no ano de  1852.  Devido  às  funções  estratégicas  desempenhadas  por  eles  nos  intricados  jogos políticos  do  Brasil  Império,  principalmente,  durante  o  conturbado  período  das  eleições,  os ocupantes dos principais postos policiais no Ceará eram um assunto recorrente nas páginas dos jornais – onde eles eram defendidos ou agredidos de acordo com o seu posicionamento partidário. Discutir a atuação das instituições e de homens públicos em um cenário de crise, no  qual  a  mortalidade  e  o  medo  eram  as  faces  de  uma  mesma  moeda,  bem  como demonstrar os usos políticos da epidemia do cólera pela imprensa (evidenciados no ataque ou  na  defesa  dos  delegados  de  polícia  cearenses),  se  constituem  no  foco  central  de Jucieldo Alexandre nesse artigo. 

Larissa  Biato  de  Azevedo  em   Perigos  internos:  espiões  paraguaios  e  insurreições numa  investigação  da  Polícia  paulista  (1865)   traz  à  tona  um  interessante  acontecimento ocorrido  na  província  de  São  Paulo,  em  julho  de  1865,  ou  seja,  bem  no  início  da  Grande Guerra (1865-1870). Na ocasião, surgiu na cidade portuária de Santos uma denúncia de que os  paraguaios  queriam  pôr  em  prática  um  ardiloso  plano  para  desestabilizar,  a  partir  de dentro, a campanha brasileira na guerra, que consistia na mobilização dos escravizados das fazendas  paulistas  para  eles  se  insurgirem  contra  a  escravidão.  Os  ecos  da  Revolução Haitiana  (1791-1804)  ainda  povoavam  de  medo  a  sociedade  escravista  brasileira.  E  a denúncia,  não  podia  ser  descartada  como  improvável,  por  mais  que  ela  pudesse  parecer inverossímil. Por isso, o chefe de polícia teve de se deslocar até a cidade de Santos para investigar  a  veracidade  ou  não  da  denúncia.  Tendo  como  referência  a  documentação resultante  do  chamado  “expediente  fora  da  capital”  desempenhado  pelo  chefe  de  polícia, Larissa  Azevedo  procura  entender  a  atuação  da  polícia  paulista  nesse  episódio,  sua configuração no Império e como se dava o policiamento brasileiro durante o Oitocentos, em tempos de escravidão. E de guerra. 

Everton  Rosendo  dos  Santos,  no  artigo   A  administração  das  fileiras  militares:  a composição  dos  efetivos  armados  e as ações no  sistema  de  provimentos da  Capitania de 6 Devemos salientar que outros artigos foram submetidos para publicação nesse dossiê, mas não passaram pelo crivo, necessariamente crítico, dos nossos pareceristas  ad hoc. São textos que, momentaneamente, necessitam de  maturação  (como  uma  melhor  discussão  dos  conceitos  ou  da  documentação  coligida),  de  ineditismo  (por terem  sido  publicados  em  outras  revistas)  ou  de  ajustes  pontuais  (que,  em  alguns  casos,  não  poderiam  ser realizados  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  comissão  editorial  da  revista).  Mas,  no  geral,  eles  possuem qualidades  e  apontam  para  outras  possibilidades  de  pesquisa  –  servindo,  entre  outras  coisas,  para  suscitar  o interesse  de  outros  pesquisadores  e  estimular  o  surgimento  de  um  debate  sobre  o  assunto.  Sendo  feitas  as correções  necessárias,  certamente  esses  artigos  terão  espaço  em  outras  revistas  acadêmicas.  E  contribuirão, sem dúvida, para o aumento (quantitativo e qualitativo) da produção historiográfica sobre a polícia no Brasil. 
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 Pernambuco  (1740-1806),  aborda,  em  linhas  gerais,  as  dificuldades  relacionadas  com  a administração  dos  efetivos  armados  na  capitania  de  Pernambuco,  na  segunda  metade  do século XVIII, tomando como referência para isso os dois tipos de tropas mais presentes nos territórios ultramarinos da Coroa portuguesa: as milícia e os corpos de ordenanças7. Apesar de  não serem  forças  policiais  regulares,  esperava-se  que  elas pudessem  contribuir  para  o estabelecimento  de  um  mínimo  de  ordem  interna  e  de  moralidade  pública  nas  localidades onde  estavam  circunscritas,  bem  como  efetuar  prisões  quando  fossem  requisitadas  pelas autoridades  coloniais  –  principalmente,  nas  localidades  onde  não  existia  nem  mesmo  um rudimentar  sistema  de  vigilância8.  Nesse  artigo,  o  autor  demonstra  que  a  gestão  desses efetivos,  no  período  em  tela,  era  “matéria  de  maior  desgaste  para  os  governadores”.  E,  a partir de um estudo comparativo entre os contingentes das vilas de Penedo, Alagoas do Sul, Porto Calvo, Recife e da cidade de Olinda, mas com o foco centrado na parte meridional da capitania  de  Pernambuco,  ele  se  propõe  a  fazer  um  estudo  sobre  a  composição  e distribuição dessas tropas nas localidades acima destacadas. 

Em seguida, no artigo intitulado  Uma análise comparada dos aparelhos de repressão luso-brasileiros entre  as  décadas  de  1960  e  1970:  uma  possível  invisibilidade? , os  autores Leonardo Leal  Chaves  e  Monica  Piccolo  Almeida  fazem  uma  abordagem  sobre  polícia política em um dos períodos mais tristes e violentos da História contemporânea do Brasil e de  Portugal:  a  época  na  qual  esses  países  vivenciaram  as  atrocidades  de  uma  ditadura. 

Partindo  da  perspectiva  de  que  a  manutenção  e  a  longevidade  dos  regimes  ditatoriais  se baseiam  no  uso  sistemático  da  violência  política  contra  seus  opositores,  eles  analisam  os aspectos  da  montagem,  engrenagens  e  funcionamento  dos  aparelhos  de  repressão  que foram um dos sustentáculos dos regimes ditatoriais vigentes no Brasil (SNI/DOI-CODI) e em Portugal  (PIDE/DGS),  tendo  como  recorte  cronológico  o  período  compreendido  entre  as décadas de 1960 e 1970. 

Concluindo o dossiê, temos a contribuição de Priscila Carlos Brandão, com o artigo Homens cordiais, filhotes da ditadura: uma leitura da escalada do poder dos Delegados de polícia  federal  na  virada  do  século  XX  para  o  XXI.  Tendo  como  foco  de  análise  a  Polícia Federal (PF), a autora aborda a ascensão classista dos seus Delegados, perceptível a partir da transição política em 1985 e do consequente processo de redemocratização do Estado brasileiro.  Pensando  a  polícia  como  uma  “instituição  capaz  de  ter  interesses  próprios,  de participar na definição de seus poderes e atribuições”, como escreveu Bretas (1997, p. 28), Priscila  Brandão  analisa  a  disputa  dos  delegados  pelo  poder  dentro  do  Departamento  de Polícia Federal (DPF). Uma disputa que se desdobra na busca de uma dupla reparação de perdas: tanto a de desvantagens financeiras em relação ao poder judiciário e ao Ministério Público  quanto  a  de  parte  de  sua  capacidade  judiciária  –  que,  segundo  ela,  remonta  às disputas  entre  federalistas  e  centralistas  no  século  XIX,  quando  se  deu  a  separação  das funções  de  juízes  de  paz  e  de  delegados.  Mas  também  ganha  espaço  na  sua  análise  a discussão  do  legado  cultural  e  político  da  ditadura  civil-militar  (1964-1985)  e  sua 7 Sobre a organização dessas tropas ver o trabalho de Caio Prado Júnior (1992, p. 311-313). 

8 Thomas Holloway (1997, p. 44) acentua que, nos tempos coloniais, não havia uma força policial regular. Em algumas localidades, uma vigilância rudimentar era proporcionada por  “guardas” civis desarmados, contratados pelo  conselho  municipal”  e/ou  por  “quadrilheiros,  inspetores  de  bairro  designados  pelos  juízes”.  Na  ausência desses  vigias  do  cotidiano  e  da  impossibilidade  de  as  praças  do  Exército  concorrerem  com  seus  préstimos é provável  que  as  autoridades  locais  recorressem  aos  integrantes  das  milicias  e  dos  corpos  de  ordenanças (principalmente  a  esses  últimos,  também  conhecidos  por  “paisanos  armados”)  para  efetuar  alguma  prisão  ou ajudar a  restaurar a tranquilidade pública  – quebrada pelos desatinos de bêbados e arruaceiros, por exemplo. 

Serviços que, após 1831 serão prestados pelos integrantes da Guarda Nacional, a “milícia cidadoa”. 
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contribuição para o distanciamento hierárquico entre os delegados e as distintas funções da carreira do DPF: escrivães, papiloscopistas e agentes (EPAs). 

Finalizamos  esse  texto  preambular  com  a  expectativa  de  que  o  dossiê  aqui apresentado  possa  suscitar  nos(nas)  pesquisadores(as)  de  diferentes  áreas  do conhecimento,  mas  principalmente  os  do  campo  da  História,  o  interesse  para  o desenvolvimento de novas pesquisas empíricas sobre a temática, estimular o surgimento de um debate sobre o assunto ou, no mínimo, que permita uma melhor compreensão de “uma das  instituições  do  governo moderno”  –  para  utilizar  as  palavras  de  Egon Bittner  (2003,  p. 

19) – “que é, ao mesmo tempo, a mais conhecida e a menos compreendida de todas elas”. 
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 "The brave but fleeing chief": police delegates in the Ceará press during the cholera epidemic of 1862 
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Resumo:  Com  o  estouro  de  uma  epidemia  do  cólera  no  Ceará,  em  1862,  o  governo provincial  deu  aos  delegados  de  polícia  certo  protagonismo  na  organização  da  situação sanitária  das  localidades,  nomeando-as  para  comissões  de  socorro  e  orientando-os  para agirem na manutenção da ordem, no uso da força para transporte de doentes aos hospitais improvisados  e  na  organização  dos  serviços  de  sepultamento  dos  mortos. Tendo  em  vista que delegados detinham funções estratégicas nos jogos políticos do Império, especialmente quando das eleições, o artigo demonstra como a ação deles na quadra epidêmica ganhou cobertura  apaixonada  da  imprensa  cearense,  defendendo-os  ou  agredindo-os  de  acordo com  a  coloração  partidária  de  cada  autoridade.  O  período  de  medo  e  os  problemas decorrentes da mortalidade por cólera davam espaço para textos que analisavam a atuação das  instituições  e  homens  públicos  no  cenário  de  crise.  Desta  forma,  demonstro  os  usos políticos do cólera pela imprensa no ataque ou defesa dos ocupantes dos principais postos policiais no Ceará. 

Palavras-chave: Epidemia de cólera. Delegados de polícia. Imprensa cearense. 



Abstract:  With  the  outbreak  of  a  cholera  epidemic  in  Ceará  in  1862,  the  provincial government gave the police delegates a certain role in organizing the sanitary situation of the localities, appointing them to relief committees and directing them to act in the maintenance of order, the use of force to transport the sick to makeshift hospitals, and the organization of burial  services for the  dead.  Considering  that  delegates  had strategic  roles in the  Empire's political games, especially during elections, the article demonstrates how their actions in the epidemic court gained passionate coverage by the Ceará press, defending or attacking them according  to  the  partisan  coloration  of  each  authority. The  period  of  fear  and  the  problems resulting from cholera mortality gave rise to texts that analyzed the actions of institutions and public men in the crisis scenario. In this way, I demonstrate the political uses of cholera by the press in the attack or defense of the occupants of the main police posts in Ceará.  

Keywords: Cholera epidemic. Police delegates. Ceará's press. 
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Introdução  

No dia 20 de abril de 1862, um sábado, saiu a edição 284 do jornal  O Araripe1, jornal da cidade de Crato, na região conhecida como Cariri, no sul do Ceará .  A edição destacava um  tema:  os  mais  de  cem  casos  de  cólera  e  as  mortes  registradas  na  cidade  do  Icó. 

Importante  centro  comercial  do  sertão  cearense  e  fronteiriça  à  Paraíba,  onde  grassava  o cólera naquele começo de 1862, Icó fora a primeira localidade cearense a registrar casos da doença. As  relações  familiares  e  comerciais  fortemente  estabelecidas  entre  o  Cariri  e  Icó davam  azo  à  preocupação,  afinal,  como  demonstrava  o  noticiário,  a  doença  espalhava-se em direção ao sul da província, já com casos confirmados na vila de Lavras. 

O   jornal não exagerou ao tornar a doença o mote da edição 284. Poucos dias após a publicação, o cólera manifestou-se em Crato, com mortes registradas a partir de 30 de abril (PINHEIRO,  1963,  p.  147).  O  Araripe,  inclusive,  deixou  de  circular  por  cerca  de  quatro meses, indício da força da epidemia no cotidiano da cidade: tempo carregado de tensão, no qual  parte  da  população  –  incluindo  correligionários  e  correspondentes  do  jornal  –  ficou enferma ou morreu, o medo alastrou-se e as atividades cotidianas sofreram sério revés. Na tipografia  do  semanário,  correu-se  o  risco  de  “não  ter  mais  um  compositor”  ( O Araripe,  n. 

285,  23  ago.  1862,  p.  1)  apto a preparar  os tipos  para  impressão.  O  próprio redator,  João Brígido  dos  Santos,  sentiu  os  efeitos  devastadores  da  doença:  “Eu  caí  ferido  do  mal  e extenuado de trabalho de maneira, que reputo meu restabelecimento a uma ressureição” ( O 

 Cearense, n. 1535, 29 jul. 1862, p. 3). 

Apenas  em  23  de  agosto  a  edição  285  foi  publicada,  quando  o  surto  declinou  em Crato .  Passado o momento crítico, o retorno seria marcado pelo pesar: o editorial, tomando a  capa  do  número  285,  tratava  dos  “tristes  acontecimentos  que  enlutaram  esta  cidade durante os climatéricos dias de junho e julho”, pico da epidemia: “O monstro cruel devorou centenas de amigos, tão caros, como necessários, e é imenso o vácuo que deixou, assim nas famílias, como nas fileiras das políticas” ( O Araripe, n. 285, 23 ago. 1862, p. 1). 

O jornal listava o nome de pessoas gradas no lugar, ceifadas pelo “monstro cruel”: comerciantes,  políticos,  um  sacerdote,  proprietários  rurais,  entre  outros  “nomes  ilustres nesta  terra,  pelos  seus  serviços  e  pelas  afeições  que  deixaram”.  O  editorial  não  poupou adjetivos  aos  finados,  “que  eram  nossos  mais  caros  amigos”  e  “agora  [são]  o  pasto  dos vermes!” ( O Araripe, n. 285, 23 ago. 1862, p. 1). Não por acaso, a maior parte da lista era de pessoas  do  círculo  político-social  d’ O Araripe.  O  relato,  como  de  praxe,  voltava-se  para  o grupo que representava: a ele interessava exaltar os pares mortos. A ideia do cólera como agente democrático, sugerida pela fonte, é um tanto equivocada, pois esconde o fato de que a  maior  parcela  de  vítimas  do  “monstro  cruel”  não  se  encontrava  entre  os  “caros  e necessários”  nomes  elencados  pelo  periódico2:  importava,  apenas,  elencar  homens 1   O  Araripe   foi  um  semanário  impresso  na  cidade  de  Crato,  entre  1855  e  1865,  circulando  aos  sábados, com quatro páginas por edição, diagramadas em duas colunas. O primeiro número saiu a 7 de julho de 1855 e  já no dístico anunciava claramente a vinculação partidária e objetivos: “O ARARIPE é destinado a sustentar as ideias livres, proteger a causa da justiça, e propugnar pela fiel observância da Lei, e interesses locais”. Era propriedade de  José  do  Monte  Furtado.  O  Araripe  foi  porta-voz  dos  simpatizantes  do  Partido  Liberal  no  sul  cearense, reunindo  proprietários  rurais,  donos  de  engenho  de  rapadura,  comerciantes  e  profissionais  liberais,  sempre polemizando com as autoridades do Partido Conservador no nível local e provincial (ALEXANDRE, 2020, p. 23). 

A redação do jornal esteve a cargo de João Brígido dos Santos, um dos mais relevantes nomes do jornalismo cearense entre a segunda metade do século XIX e o início do XX. A orientação partidária do redator deu ao   O 

 Araripe  caráter  militante,  envolvendo-se  “em  violentas  refregas  políticas  em  defesa  dos  interesses  de  seu partido” (PINHEIRO, 1963, p. 151). 

2 Na lista publicada, não há alusão a mulheres, homens pobres ou escravizados. As estimativas de mortes em Crato por cólera em 1862 variaram entre 760 ( O Cearense, n. 1568, 20 mar. 1863, p. 1) e 1100 ( O Araripe,  n. 

287, 06 set. 1862, p. 2) pessoas. Malgrado tais números, apenas quinze foram nomeadas no editorial da edição 204 
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proeminentes levados pelo cólera: “chefes” políticos, de negócios e de famílias. 

Se  o  retorno  d’ O  Araripe  destacou  os  defuntos  com  quem  a  redação  simpatizava, não deixou também de atacar desafetos, usando o cólera como mote. O alvo principal do dia foi o delegado da vila de Milagres, o tenente coronel da Guarda Nacional, Manoel de Jesus da Conceição Cunha. Neste artigo, analisaremos o caso deste e de outros delegados que, na  conjuntura  do  cólera  no  Ceará,  viram  seus  nomes  envolvidos  em  forte  polêmica  na imprensa, demonstrando como a epidemia foi sendo apropriada politicamente. 

Desde as últimas décadas do século XX, os historiadores passaram a problematizar a doença para além da percepção de um “estado fisiológico abaixo do ideal” (ROSENBERG, 1992,  p.  305).  Momentos  disruptivos,  tensos  e  de  forte  impacto  social,  as  epidemias oferecem oportunidades férteis aos pesquisadores. Com fronteiras definidas, no tempo e no espaço,  elas  são  “episódios  de  existência  breve,  mas  intensa  e  arrebatadora” 

(NASCIMENTO;  SILVEIRA,  2004,  p.  24),  representando  uma  espécie  de  “drama”,  na concepção  de  Charles  Rosenberg,  ao  encenar  “padrões  tradicionais  de  resposta  a  uma ameaça percebida” (ROSENBERG, 1992, p. 280). 

Tendo  em  vista  tais  questões,  o  artigo  pretende  costurar  os  temas  política  e epidemia, tendo como recorte a Província do Ceará durante a epidemia do cólera em 1862, atingindo milhares de pessoas, das quais cerca de doze mil faleceram (ALEXANDRE, 2020, p. 255). Na ocasião, argumento, houve nítida apropriação política da “peste”: determinados sujeitos  históricos  e  grupos  políticos  viram  na  conjuntura  tensa  instalada  a  oportunidade para “tomar  partido”,  polemizar com  opositores, bem  como forjar  oportunidades  de  acesso às  benesses  da  administração  provincial.  Foi  neste  cenário  que  as  ações  de  delegados  e subdelegados de polícia viraram alvo de elogios ou críticas na imprensa, sendo tratados de acordo com as afinidades político-partidárias de cada órgão. 

O artigo defende que o destaque dado à ação das autoridades policiais na conjuntura epidêmica  seria  um  indício  do  papel  ocupado  por  delegados  e  subdelegados  na  política imperial. Com a centralização política promovida após o período regencial, o sistema judicial passou  a  ser  peça estratégica dos jogos  eleitorais,  na  garantia da  ordem  e  na  defesa  dos projetos  defendidos  pelo  gabinete  no  gozo  do  poder  na  Corte.  Ao  serem  nomeadas diretamente  pelo  executivo,  as  autoridades  policiais  do  Segundo  Reinado,  que  ganharam poderes  judiciais  com  a  reforma  do  Código  do  Processo  Criminal  de  1841,  usavam  e abusavam de suas atribuições para garantir o predomínio do governo que as nomeara ou do partido  que  representavam  (GRAHAN,  1997).  Era  especialmente  nas  eleições,  quando ocupavam  papel  destacado  na  qualificação  dos  eleitores  e  na  manutenção  da  ordem  nos pleitos,  que  delegados e subdelegados ganhavam maior  projeção,  ao usarem  e abusarem de suas atribuições legais no intuito de garantir a vitória dos grupos no exercício do poder da máquina pública (SILVA, 2003, p. 224). 

Como  personagens  destacados  no  cotidiano  judicial  e  eleitoral,  os  delegados  e subdelegados  estavam  sempre  envolvidos  em  polêmicas,  que  tomavam  as  páginas  da imprensa,  marcada  por  posições  editorais  que  refletiam  as  disputas  entre  as  elites provinciais  e  articulavam-se  nacionalmente  com  os  partidos  Conservador  e  Liberal.  Desta forma, o modo como os jornais pintaram a ação dos delegados e subdelegados nos tempos do  cólera  no  Ceará  também  esteve  embasada  na  compreensão  do  papel  político desempenhado  à  época  por  aquelas  autoridades,  que  ganhavam  maior  visibilidade  pela conjuntura dramática instalada pela epidemia, e nas preferências partidárias dos órgãos de 285 d’ O Araripe.  A grande maioria dos nomes dos coléricos mortos foi silenciada no jornal ,  mantendo-se fiel ao lugar social de fala, marcado pelo partidarismo político e pelo viés patriarcal da sociedade oitocentista. 
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imprensa. 

“Dá-se-lhe a grata notícia de que o cólera já é passado, e agradece-se a sua ausência” 

Como dito anteriormente, a edição 285 de  O Araripe fez duras críticas ao delegado de  Milagres,  Manoel  de  Jesus  da  Conceição  Cunha,  a  quem  o   Pedro  II3  –   folha conservadora,  impressa  em  Fortaleza   –   elogiou  efusivamente  pelas  pretensas  ações realizadas  durante  a  epidemia  em  uma  aldeia  indígena,  localizada  na  serra  da  Cachorra Morta,  na  vila  de  Milagres.  No  artigo  “O  Sr.  Manoel  de  Jesus  e  o  Cólera”,  o  semanário cratense  reproduziu  parte  do  que  o  diário  conservador  da  capital  publicou,  mas  com  o propósito de desconstruí-lo linha a linha. Para começar, provocava: em “certas épocas não faltam quem queira vender o seu peixinho a bom dinheiro”, pois Manoel de Jesus “mandou escrever  no  Pedro  2º  um  panegírico  de  seus  serviços”  no  qual,  com  “gaiatice,  quer  ele disputar as honras de filantropo” ( O Araripe, n. 285, 23 ago. 1862, p. 2). 

O  suposto “panegírico”  fora  publicado  a  28  de julho  de  1862.  Na ocasião,  a  coluna 

“Correspondência” do  Pedro II  veiculou carta vinda de Milagres, assinada por pseudônimo: O  Veritas  [Verdade] .  Depois  de  traçar  apanhado  sobre  a  situação  sanitária  da  província, afirmava que a doença não tinha adentrado Milagres, mas atingira seu município. Por isso, censurava a presidência da província por não ter enviado os “indispensáveis socorros a fim de  que  o  mal  produzisse  menos  calamidades”  ( Pedro  II,  n.  170,  28  jul.  1862,  p.  3), corroborando,  assim,  padrão  editorial  do   Pedro  II,  ao  usar  a  epidemia  para  agredir  o presidente  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  então  adversário  político  da  redação4. 

Continuava  a  mensagem:  apenas  a  “Providência  Divina”  elucidava  o  fato  da  vila  ter  sido poupada, a despeito dos seis meses de cerco vividos, desde a manifestação do cólera em Cajazeiras, na Paraíba, com quem fazia fronteira. Assim, a depender do tempo de envio, por parte do governo, de uma “dúzia de drogas e uns dois médicos”, nas comarcas vizinhas já teriam  “perecido  todos”  antes  da  chegada  dos  socorros  oficiais.  Na  sequência,  rasgava elogios  a  Manoel  de  Jesus,  apresentado  como  “caridoso  proprietário”.  Uma  vez  que  os recursos oficiais faltaram, os proprietários teriam aberto “suas bolsas em prol dos desvalidos acometidos da peste; já socorrendo-os com remédios que a suas custas mandaram comprar 3 O  Pedro II era impresso em Fortaleza. Tinha circulação diária, com quatro páginas por edição, diagramadas em quatro colunas. Foi a principal folha conservadora do Ceará e a de maior longevidade: circulou de 1840 a 1889, correspondendo ao tempo do Segundo Reinado, de cujo imperador tomou o nome.  O Pedro II foi fundado por Miguel Fernandes Vieira (1816-1862), que chegou a ser senador do Império. Era membro do clã conhecido como 

“carcará”, grande proprietário de terras de Saboeiro, sertão do Ceará, e uma das principais lideranças do Partido Conservador  na  província.  À  época  do  recorte  temporal  deste  artigo,  a  redação  do  jornal  estava  a  cargo  de Manoel  Franco  Fernandes  Vieira  (1821-1880),  sobrinho  do  senador  Miguel  Fernandes  Vieira.  Quando  da chegada do cólera ao Ceará, Manoel Franco ocupava o cargo de inspetor na Inspetoria do Tesouro, chefiando o controle  das  finanças  provinciais.  Além  disso,  era  vice-provedor  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Fortaleza. 

Envolveu-se em ferrenho atrito com o presidente da província do Ceará, José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, tendo o cólera como mote central, ao acusar, nas páginas do seu jornal, a autoridade máxima da província de imprevidente  no  combate  à epidemia.  A  celeuma entre  Manoel Franco  e  José  Bento  resultou  na  demissão  do primeiro do cargo na Tesouraria, com ampla repercussão na imprensa cearense (ALEXANDRE, 2020). 

4 Na conjuntura epidêmica de 1862, o diário conservador  Pedro II assumiu o posto de opositor máximo ao chefe do executivo cearense, José Bento da Cunha Figueiredo Júnior, motivado por alguns fatores: a reação à “Liga Progressista”  no  parlamento  imperial,  que  acabou  dando  mais  espaços  de  poder  aos  liberais,  nacional  e localmente; os choques internos no Partido Conservador no Ceará, quando o chamado núcleo “Carcará”  – em referência à família Fernandes Vieira, proprietária do  Pedro II –  teve sua proeminência partidária contestada por outros correligionários; e a demissão de Manoel Franco Fernandes Vieira  – redator do   Pedro II – de cargo na Inspetoria do Tesouro Provincial, seguida da extinção do contrato que fazia do jornal em questão a folha oficial do  expediente  provincial.  Se  o  jornal  conservador  fez-se  oposição  a  Figueiredo  Júnior,  as  folhas  liberais  da província  ( O  Cearense,  Gazeta  Official,  O  Araripe   e   O  Sol)  fizeram  das  suas  páginas  o  espaço  de  defesa  do presidente e de exaltação das ações do mesmo no socorro às localidades vitimadas pelo cólera, como forma de confrontar o  Pedro II  e buscar benesses junto ao governo provincial (ALEXANDRE, 2020). 
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em  tempo,  já  fornecendo  alimentos,  já  mesmo  tratando  [possíveis  adoentados]”.  Sobre Manoel de Jesus, destacava o socorro aos índios da aldeia Cachorra Morta: O nosso distinto amigo tenente coronel Manoel de Jesus [...] tem praticado atos mui meritórios e prestando-se o mais que é humanamente possível, a providenciar, para que, nada falte aos infelizes. Aos próprios índios tem ele fornecido remédios, alimentos, baetas, roupas; de forma que, nunca esses índios,  tiveram  quem  os  socorresse  e  por  eles  velasse.  O  médico  Dr. 

Medeiros,  a  quem  nosso  amigo  chamou  no  Crato,  para  tratar  deles,  foi testemunha  do  quanto  os  índios  se  achavam  contentes  com  o  bom tratamento que lhes prestava o nosso amigo ( Pedro II, n. 170, 28 jul. 1862, p. 3). 

O   Pedro  II,  portanto,  representava  o  delegado  e  tenente  coronel,  não  por coincidência,  correligionário  do  Partido  Conservador,  de  forma  positiva:  Manuel  de  Jesus seria benemérito e filantrópico. O destaque central da carta estava no elogio ao modo como teria  amparado  aos  índios.  Como  testemunha  da  ação  caritativa  da  personagem,  o  texto indicava o Dr. Antônio Manoel de Medeiros, médico enviado pela presidência do Ceará para coordenar  os  socorros  públicos  nas  comarcas  de  Crato  e  Jardim  durante  a  epidemia. Ao citar  o  ocupante  do  posto  principal  no  combate  ao  cólera  no  Cariri,  o  missivista  buscava legitimar as afirmações atinentes aos méritos de Manoel de Jesus da Conceição Cunha. 

A publicação trouxe, ainda, duras palavras contra certo “gênio do mal, lá do Crato”, que  teria  qualificado  o  delegado  de  Milagres  como “desumano”.  Nas  palavras  d’ O  Veritas: 

“Há seres tão miseráveis e degradantes que, só com o bico da bota, se deve responder”. Na busca  por  detratar  o  crítico  de  Manoel  de  Jesus,  o  texto  veiculado  no   Pedro  II   afirmava: 

“Esse audacioso  caboclo tem  horror  a tudo quanto  há  de mais  grado! É  filho  de  pai!  Mas, pior!... é um composto de maldade!” ( Pedro II, n. 170, 28 jul. 1862, p. 3). Numa sociedade escravocrata  e marcada  por critérios de  distinção social,  na  qual  “não  havia limites para  o preconceito  de  cor”  (ALENCASTRO,  1997,  p.  86),  as  insinuações  impressas  no   Pedro  II, provavelmente,  impactaram  ao  destinatário  das  críticas.  Elas  divulgavam  a  público  amplo um estigma, ao misturar elementos morais com a pretensa origem “cabocla” do adversário5. 

Mas a quem se dirigiam os ataques? A elucidação sobre a identidade da personagem é  dada  por  outras  edições  do   Pedro  II.   Tratando  das  disputas  eleitorais  de  1863,  o  diário 

“carcará”  citava  “insultos  e  ameaças  do  caboclo  João  Brígido”  ( Pedro  II,  n.  239,  21  out. 

1863,  p.  3).  Em  1868,  tecendo  críticas  sobre  nomeações  e  gratificações  de  funcionários públicos, o  Pedro II  citou mais uma vez o “caboclo João Brígido” ( Pedro II,  n. 107, 17 mai. 

1868,  p.  2).  Portanto,  o  “gênio  do  mal  do  Crato”  era  um  dos  liberais  mais  aguerridos  do Ceará, especialmente por atuar como redator d’ O Araripe. Inclusive, em agosto de 1862, o Pedro  II   definiu  Brígido  como  “o chimango  mais  ardente  de  toda  a  província”  ( Pedro  II,  n. 

181, 9 ago. 1862, p. 2) .  

As insinuações do  Pedro II a respeito de Brígido esquentavam as disputas existentes na  imprensa  do  Ceará  em  1862.  Por  isso  mesmo,  O  Araripe  n.  285  expôs  versão diametralmente oposta a d’ O Veritas  a respeito do protagonismo do delegado de Milagres . 

Como estratégia para reforçar a opinião contrária sobre Manoel de Jesus – demonstrando, também,  a  circulação  das  notícias  para  além  do  Ceará  –,  O  Araripe  reimprimiu 5  Como  demonstrou  Ana  Sara  Cortez,  a  denominação  “caboclo”  figurava  junto  a  outras,  tais  como  “cabra”, 

“mulato”  e  “pardo”,  classificando  diferentes  tonalidades  de  pele  existentes  no  Cariri  da  segunda  metade  do oitocentos,  região  onde  a  quantidade  de  pessoas  qualificadas  como  brancas  e  pretas  era  bem  pequena (CORTEZ,  2008,  p.  48).  Desta  forma,  ao  citar  a  palavra  “caboclo”,  O  Veritas   utilizava  termo  amplamente difundido no Ceará para desqualificar o adversário por sua suposta origem paterna e tom de pele. 
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correspondência divulgada no Rio de Janeiro, pelo  Correio Mercantil  n. 158, de 9 junho de 1862.  O  jornal  carioca  narrava  a  situação  epidêmica  em  várias  localidades  cearenses, destacando  Milagres,  onde  o  cólera  “tinha  feito  várias  vítimas,  e  uma  bem  sensível  na pessoa  do  homem  mais  filantropo  daquele  lugar,  o  capitão  Manoel  Joaquim  de  Sousa, diretor de uns índios que ele domesticou e criava com o desvelo de pai” ( Correio Mercantil, n. 158, 9 jun. 1862, p. 1). 

Após  a  declaração  acima  –  que  não  deixa  de  indiciar  a  visão  patriarcal  e preconceituosa  existente  à  época  sobre  os  indígenas,  animalizados  ao  serem  descritos como “domesticados” e “criados” pelo diretor –, o  Correio Mercantil informava: quando dos primeiros  casos  do  cólera  na  aldeia,  Sousa  “pediu  auxílio  ao  delegado,  um  tal  Manoel  de Jesus  Conceição  Cunha,  que  aliás  tem  dinheiro  do  governo  para  auxiliar  os  índios”. 

Malgrado o apelo, a autoridade policial, “por ódio talvez ao Sousa, não quis dar sequer um prato de arroz” aos indígenas. Por conta disso, “parte dos índios morrem e com eles o seu benfeitor, vítima do seu zelo”. Diante de tais circunstâncias, o aldeamento corria o risco de esfacelamento: “O resto da aldeia abandona [o local] e volta às brenhas [,] à vida selvática, chorando o homem a quem chamavam seu pai” ( Correio Mercantil, n. 158, 9 jun. 1862, p. 1). 

Observando as datas de publicação dos textos do   Correio Mercantil (9 de junho de 1862)  e  do   Pedro  II  (28  de  julho  de  1862),  é  possível  levantar  uma  hipótese:  a correspondência divulgada pelo último funcionou como resposta às acusações impressas no primeiro. Cerca de um mês e vinte dias separaram a divulgação das duas versões. Ao  Pedro II,  provavelmente, importava pôr em circulação opiniões positivas a respeito do caso, afinal, o correligionário Manoel de Jesus foi enxovalhado na folha carioca. Aliás, como o texto do Pedro II  foi assinado por pseudônimo ( O Veritas), talvez tivesse por autor o próprio Manoel de  Jesus,  preocupado  em  propagar  a  sua  “verdade”  sobre  os  acontecimentos  quando  da epidemia  em  Milagres.  Por  outro  lado,  o  fato  da  publicação  do   Correio  Mercantil  ter  sido reimpressa  no  interior  do  Ceará,  pelo   O  Araripe,  quase  dois  meses  após  a  publicação original,  também  indicia  a  forma  pela  qual  os  liberais  cearenses  ressoaram  as  acusações sobre o delegado de Milagres. 

Após expor as duas versões da história,  O Araripe afiançava: uma consulta a Antonio de Medeiros – citado pelo  Pedro II como testemunha do desvelo do delegado de Milagres no trato aos índios – era necessária para elucidar a questão ( O Araripe, n. 285, 23 ago. 1862, p. 

3).  Na  visão  d’ O  Araripe,  a  resposta  do  médico  não  seria  auspiciosa  ao  delegado:  “O  sr. 

Medeiros  tudo  fez,  o  sr.  Manoel  de  Jesus,  que  nem  sequer  gastou  o  dinheiro  que  desde 1856, tinha em seu poder, faz[-se] de herói!”. Este era, então, acusado de nunca ter “posto seus  pés  na  aldeia  da  Cachorra  Morta”,  enquanto  o  diretor  dela  “perecia,  vítima  de  sua dedicação”6.  Após  tão  graves  acusações,  ironizando  pela  última  vez  o  pseudônimo   O 

 Veritas,  O Araripe  arrematou: “Ódio e medo ditavam ao sr. Manoel de Jesus o procedimento mais  desonroso.  A  verdade  é  o  que  temos  dito,  e  antes  de  nós  o  Correio  Mercantil”  ( O 

 Araripe, n. 285, 23 ago. 1862, p. 3). 

Malgrado o esforço do  Pedro II  em defender Conceição Cunha, as versões negativas vicejavam. A 13 de setembro,  O Araripe  tratou o cólera como o “inimigo traiçoeiro”, fazendo mais de cento e quarenta vítimas nos subúrbios de Milagres. Em quadra tão ameaçadora, 6 Inimigo declarado de Manoel Joaquim de Sousa – uma das principais lideranças liberais no Cariri, a quem  O 

 Araripe  qualificara,  em  outra  coluna  do  mesmo  número,  como  “o  civilizador  dos  índios,  o  chefe  extremo  do partido liberal” em Milagres –, Manuel de Jesus teria agido de forma vil mesmo diante do cadáver daquele, pois 

“lhe vedou a sepultura no cemitério dos coléricos”, necrópole erguida pelo mesmo Manoel Joaquim de Sousa e parentes. Uma vez enterrado o corpo em solo não consagrado, Manoel de Jesus ainda ordenara a exumação do rival: “O nosso prestante amigo foi inumado em uma mata, e isto acabava de ter lugar, quando o sr. Manoel de Jesus ordenava ainda que o levasse para mais longe!” ( O Araripe, n. 285, 23 ago. 1862, p. 3). 
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dizia  o  artigo,  o  presidente  do  Ceará  tinha  “mandado  para  esta  vila  bastante  remédios  e dinheiro”.  Todavia,  os  socorros  remetidos  estavam  sob  guarda  do  “celebérrimo  delegado Manoel de Jesus”, que se encontrava há vários dias no distrito de Coité, para realizar alguns inventários ,  trabalho  lucrativo,  pois  a  cada  inventário  era  cobrada  taxa  de  200$000  a 300$000,  valor  dividido  entre  o  delegado,  o  escrivão  e  “outro  espoleta”  que  os acompanhava.  Assim,  enquanto  diferentes  distritos  clamavam  diariamente  por  remédio,  o delegado andaria longe, com a “chave da ambulância nos bolsos”.    O médico enviado para tratar  dos  acometidos  pela  doença  ficara  sem  nada  poder  fazer,  pois  os  medicamentos permaneciam  trancados  na  vila.  Para  a  publicação,  a  atitude  de  Manoel  de  Jesus  tinha propósito  escuso:  agiria  de  forma  calculada,  esperando  assenhorear-se  dos  recursos  e medicamentos  enviados,  como  teria  feito  em  1856,  quando  o  cólera  ameaçou  invadir  o Ceará ( O Araripe,  n. 288,    13 set. 1862, p. 4). 

Para além das páginas da imprensa,    a fama de Conceição Cunha foi registrada em outros  documentos.  Citado  tanto  no   Pedro  II   quanto  n’ O  Araripe   como  testemunha  das versões díspares atinentes ao delegado de Milagres, o médico Manoel Antônio de Medeiros, em relatório apresentado à Presidência do Ceará, registrou informações interessantes. Um dia após chegar a Milagres, a 15 de abril de 1862, Medeiros dirigiu-se à localidade Cachorra Morta, onde encontrou “quatro índios afetados do cólera morbo”, medicando-os e “deixando-os  fora  de  perigo”.  Na  ocasião,  o  médico  não  encontrou  o  diretor  dos  índios,  “o  major Manoel  José  de  Sousa,  homem  filantropo,  que  mais  logo  vindo  em  socorro  de  seus tutelados, pereceu no meio deles”, vítima “de seu zelo e dedicação”. No retorno a Milagres, Medeiros  requisitou  à  comissão  sanitária  da  vila  e  ao  “delegado  de  polícia  [Manoel  de Jesus]”  o  envio  de  “socorros  aos  índios,  procurando  fazer-lhes  compreender,  quanto  a miséria podia agravar a sorte daqueles infelizes”. Não obstante os apelos, “nada, porém, ou quase nada se fez neste sentido, e tanta apatia não deixou de contristar-me” (MEDEIROS, 1863, p. 6). Pelo relatório de Antonio Manoel de Medeiros, pode-se deduzir que o texto d’ O 

 Veritas,  publicado  no   Pedro  II,   estava  longe  de  ser  verossímil,  corroborando  a  versão defendida pelo  O Araripe7. 

Talvez a circulação de notícias negativas sobre as posturas de Manoel de Jesus na conjuntura epidêmica, propagandeada pela imprensa liberal cearense, fosse um dos motivos para a exoneração dele do cargo de delegado de Milagres em 18638. Todavia, ele retornou ao  posto  pouco  tempo  depois.  Continuou,  inclusive,  a  produzir  polêmicas  no  trato  dos indígenas  sobreviventes  do  cólera.  Em  1867,  foi  acusado  pelo  deputado  provincial  Livino Lopes de atacar com policiais, ilegalmente, a aldeia, para favorecer interesses de criadores de  gado  da  área  e  provocar  os  liberais  Francisco  José  de  Sousa  e  Manoel  Fortunato  de Sousa,  o  diretor  da  aldeia  Cachorra  Morta  ( O  Cearense,  n.  2522,  8  dez.  1867,  p.  2).  Em meio  a  tais  disputas,  os  indígenas  tornaram-se  alvos  sensíveis:  é  provável  que  o  não empenho do delegado de Milagres no socorro à aldeia Cachorra Morta, quando do surto de 1862, refletisse tanto  o  interesse  de  proprietários rurais  em tomar  posse  da  terra  onde  ela localizava-se,  quanto  os  conflitos  políticos  internos  do  município,  afinal,  os  indígenas estavam  sob  responsabilidade  do  clã  Sousa,  formado  por  políticos  liberais,  os  maiores 7  A  repercussão  a  respeito  da  atuação  do  socorro  à  aldeia  Cachorra  Morta  chegou  ao  centro  do  Império.  O 

redator d’ O Araripe, João Brígido, tão duramente admoestado pela imprensa conservadora do Ceará, escreveu diretamente ao Imperador, narrando a sua versão dos acontecimentos. O fato foi registrado no diário pessoal do monarca:  em  18  de  julho  de  1862,  enquanto  despachava  com  o  Marquês  de  Olinda,  Pedro  II  manifestou  a necessidade de “examinar como procederam as autoridades do Ceará na invasão [do cólera]”, pois lera “carta do Dr. João Brígido, do Crato a respeito do procedimento do delegado de Milagres Manuel de Jesus por ocasião da moléstia e morte de Manuel José de Sousa protetor dos índios de Cachorra-Morta” (PEDRO II, 1956, p. 141). 

8 A exoneração, datada em 22 de junho de 1863, foi divulgada na  Gazeta Official,  n. 85, 2 jul. 1863, p. 1. 
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opositores do delegado de polícia9. 

As polêmicas envolvendo Conceição Cunha são exemplares para o entendimento de como  a  politização  do  cólera,  levada  a  público  pela  imprensa,  chegou  às  autoridades policiais cearenses. Delegados e subdelegados viram seus nomes e feitos frente ao cólera estamparem  as  páginas  dos  jornais.  As  autoridades  policiais  foram  das  mais  atacadas durante a epidemia de 1862. Em outubro daquele ano, por exemplo,  O Araripe publicou: Boas novas – É chegado o impagável sr. Francisco José de Pontes Simões, o subdelegado deste distrito, que andou refocilando, durante o cólera, pelo termo  da  Barbalha.  A  pátria  agradecida  lhe  deve  remuneração  do  grande serviço,  que  prestou  à  humanidade,  favorecendo  esta  cidade  com  sua ausência durante aqueles maus dias. Com efeito, aguentar o cólera e o sr. 

Xico, era uma dupla calamidade. A natureza que lhe pregou errados os dois olhos, cravando-lhe um mais baixo, outro mais acima, com vistas para este bordo  e  bom  bordo,  quis  em  compensação  dotá-lo  de  uma  saúde  de Hércules. Ele veio gordo e rechonchudo prometendo prestar bons serviços; bem entendido, se não se falar mais em cólera ( O Araripe,  n. 291, 19 out. 

1862, p. 3). 

Com palavras mordazes, o semanário anunciava, em tom artificialmente alvissareiro, o retorno de Pontes Simões ao Crato, onde atuava como subdelegado de polícia. Segundo o  jornal,  a  autoridade  mantivera-se  fora  da  cidade  entre  fins  de  abril  e  agosto  de  1862, período  marcado  pelo  cólera.  No  ímpeto  de  representar  “Xico”  como  covarde,  O  Araripe descrevia-o refocilado, gordo e rechonchudo no regresso ao Crato, em clara antítese com os sintomas  causados  pelo  cólera,  fazendo  dos  vitimados  esqueletos,  ante  o  espetáculo  do vômito  e  evacuações  intestinais  incontroláveis.  Sem  pudores,  usava  até  uma  provável  má formação  facial  do  subdelegado  –  um  dos  seus  olhos  seria  mais  baixo  que  outro  –  para fazer  contraste  com  a  “saúde  de  Hércules”  ,  insinuando  ser  a  suposta  robustez antagonicamente equivalente à covardia e deficiência física: o vigor corporal seria, portanto, o oposto do perfil moral, mais próximo à imperfeita fisionomia do subdelegado. Após proferir palavras  tão  depreciativas,  o  texto  agradecia  a ausência  de  Francisco  José,  adjetivando-a como  “grande  serviço  prestado  à  humanidade”,  pois  conviver  ao  mesmo  tempo  com  a epidemia e o subdelegado seria desgraça demais, “uma dupla calamidade”  .   

Outro  subdelegado  foi  alvo  das  críticas.  Em  fins  de  setembro  de  1862,  O  Araripe publicou, na primeira página, texto intitulado “MAIS UM FUGIDO”. Nele acusava Felisberto Gomes de Amorim, “digno subdelegado de polícia de Santana do Brejo Grande de integrar a lista de autoridades que fugiram das localidades afetadas pelo cólera. O subdelegado teria 

“abandonado a povoação, logo que a epidemia se desenvolveu”, deixando em tal estado de 

“anarquia, que os cadáveres ficaram insepultos muito tempo e seriam devorados pelos cães, a não vir de seu sítio o Sr. Juiz [de Paz, Pedro] Onofre [de Farias], com pessoas, ajudar ao Sr.  [José  Joaquim]  Cidade  e  outros  que,  a  sós  faziam  frente  à  calamidade”.  Segundo   O 

 Araripe,  apesar  da  epidemia  ter  findado  na  área,  Felisberto,  “ainda  tomado  de  pânico”, permanecia  “não  somente  fora  do  distrito,  mas  até  da  comarca”.  O  arremate  do  texto reforçava a crítica: 

Eis mais uma autoridade que não merece o posto importante que lhe coube para essas e outras ocasiões de supremo perigo, onde o homem filantropo 9  Os  casos  envolvendo  os  Chocó  corroboram,  também,  os  estudos  que  mostram  como  eram  vulneráveis  os aldeamentos no Brasil oitocentista, pois sujeitos ao colapso pela ação de epidemias, má atuação de diretores e autoridades públicas ou conflito constante com brancos, interessados nas terras das aldeias e no uso da mão de obra indígena (KODAMA, 2009, p. 262). 
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e  corajoso  soube  ilustrar  o  seu  nome,  adquirir  as  simpatias  dos  homens sensatos e bons de todos os partidos. Entretanto, quanto não foi prejudicial e vergonhoso seu proceder! ( O Araripe, n. 289, 27 set. 1862, p. 1).   

Uma  autoridade  em  momento  de  crise  social,  argumenta  a  citação  anterior,  teria  a oportunidade de demostrar grandeza, auferindo, em troca, o apoio das pessoas sensatas de diferentes partidos. Por outro lado, a conjuntura epidêmica poderia demonstrar o contrário: a inconveniência  de  ver  pessoa  despreparada  em  postos  estratégicos,  trazendo  prejuízo  às localidades e vergonha ao nome da autoridade. 

A  correspondência  do  presidente  do  Ceará,  Figueiredo  Júnior,  com  o  Marquês  de Olinda,  então  presidente  do  Conselho  de  Ministros  e  Ministro  dos  Negócios  do  Império, registrou  como  delegados  e  subdelegados  de  polícia  estiveram  em  lugar  destacado  nas ações  de  combate  ao  cólera  em  1862.  Eles  foram  nomeados  membros  na  maioria  das comissões sanitárias instituídas por toda província e estavam entre os que mais reportavam notícias a respeito da situação epidêmica ao presidente do Ceará. Por outro lado, cabia aos delegados usar os destacamentos militares no auxílio aos inspetores de quarteirão, médicos e  enfermeiros  comissionados,  garantindo  a  localização  dos  doentes  e  transporte  para  as enfermarias,  inclusive  com  o  uso  eventual  da  força  contra  os  que  resistissem  à hospitalização  ( Ofício  41,  26  mai.  1862,  s/p.).  Os  medicamentos,  cobertores  e  alimentos enviados  pelo  governo  provincial,  bem  como  recursos  doados  por  particulares,  foram administrados, em algumas localidades, por tais autoridades, como no caso de Assaré, onde Gonçalo Baptista Vieira pôs à disposição do subdelegado “todo o gado preciso para socorrer os  desvalidos  na  povoação”  ( Ofício  65,  12  ago.  1862,  s/p.).  Nos  lugares  onde  houve acúmulo  de  corpos  insepultos  e  dificuldade  para  contratar  carregadores  e  coveiros,  coube às autoridades policiais mobilizarem homens para resolução do problema. Em Maranguape, por exemplo, oito “camaradas” do delegado morreram após cumprir tais serviços ( Ofício 56, 11 jul. 1862, s/p.). Não por acaso, Figueiredo Júnior registrou o falecimento, por cólera, de alguns delegados, como os de Inhamuns ( Ofício 41a, 05 jun. 1862, s/p.)  e Aquiraz ( Ofício 52,  27 jul. 1862, s/p.). 

O  presidente,  por  outro  lado,  não  deixou  de  repreender  e  afastar  do  cargo autoridades  suspeitas  de  fazerem  pouco  caso  da  epidemia  ou  de  fugirem  das  obrigações nos  lugares  atingidos. As  recriminações  tornaram-se  públicas,  pois  os jornais    reproduziam parte da correspondência interna e externa relacionada à presidência, bem como os atos de nomeação e exoneração10. É sobre um dos casos envolvendo demissões de delegados que tratarei a seguir. 

“Não nos consta ter havido lugar algum, em que a autoridade abandonasse o seu posto de honra tão desairosa e covardemente!” 

O  episódio  de  maior  repercussão  na  imprensa  cearense  de  1862,  envolvendo  um delegado,  foi  o  de  Pedro  José  de  Castello  Branco11.  Além  de  delegado  da  cidade  de Baturité, ele exercia, à época do cólera, a função de Juiz Municipal na mesma localidade12. 



10  Na  vila  de  Maranguape,  por  exemplo,  o  delegado  Antonio  de  Castro  Vianna  foi  denunciado  em  uma correspondência enviada ao presidente Figueiredo Júnior. O delegado estaria “no seu sítio”, enquanto “grande desenvolvimento” da “epidemia reinante” tomava as ruas da vila. A situação levou o presidente de província a intervir, afinal “uma autoridade ativa e enérgica” precisava permanecer na localidade, “para eficazmente auxiliar o serviço  sanitário,  a  que  mui  poucas  pessoas  se  têm  prestado  naquela  localidade”.  Pressionado,  o  delegado acabou pedindo exoneração do cargo ( Pedro II, n. 152, 7 jul. 1862, p. 2). 

11 Bacharel em Direito e político do Partido Conservador, foi eleito para três legislaturas na Assembleia Provincial do Ceará (PAIVA, 1979, p. 99). 

12 Segundo José Murilo de Carvalho, os “juízes municipais e de órfãos eram nomeados entre bacharéis com um 211 
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O segundo número da  Gazeta Official13, em 19 de junho de 1862, reproduziu ofício no qual o presidente Figueiredo Júnior, escrevendo ao Chefe de Polícia provincial, Francisco de Farias Lemos,  afirmava  ter  recebido  informações  do  juiz  de  direito  de  Baturité  atinentes  ao comportamento  do  delegado  de  polícia,  Pedro  Castello  Branco.  Este  permanecia  “muitos dias no seu sítio quando é indispensável a presença desse funcionário na cidade, visto que já vai ali [se] desenvolvendo a epidemia”. O presidente do Ceará, orientava, então, ao Chefe de Polícia a tomar “providências que a este respeito lhe parecessem necessárias” ( Gazeta Official,  n. 2, 19 jul. 1862, p. 2). 

Como  de  praxe,  os  jornais   Pedro  II  (do  Partido  Conservador)  e   O  Cearense14 

(Liberal)  adotaram  posturas  opostas  ao  tratar  do  assunto.  Em  26  de  julho  de  1862, correspondência escrita por João Pereira Castello Branco, irmão do delegado de Baturité, foi publicada pelo  Pedro II.  A missiva, escrita a 21 de julho, foi endereçada a um compadre de João,  de  nome  Luiz  Ribeiro  da  Cunha.  Continha  apanhado  geral  da  situação  epidêmica enfrentada em Baturité e críticas aos socorros oferecidos pelo presidente Figueiredo Júnior, talvez a motivação central do  Pedro II  em reproduzi-la ( Pedro II,  n. 169, 26 jul. 1862, p. 2). 

Em  meio  à  listagem  das  personalidades  locais  atuantes  no  socorro  aos  coléricos desvalidos,  João  indicou  a  ausência  do  “mano  Pedro  José  Castello  Branco”  na  cidade. 

Talvez por lapso ou por não prever a divulgação da carta na imprensa, o autor reconheceu o fato  que,  como  mostrado  há  pouco,  levou  o  presidente  da  Província  a  repreender  a autoridade policial ( Gazeta Official,  n. 2, 19 jul. 1862, p. 2). Pela carta transcrita no  Pedro II, fica claro: o delegado estava longe da cidade tomada pelo cólera. O próprio João Castello Branco, após o adoecimento por cólera do subdelegado Raimundo Sampaio, remeteu carta mínimo  de  prática  forense  para  períodos  de  quatro  anos”  (CARVALHO,  2008,  p.  174).  Não  encontrei  registro sobre desde quando Castel o Branco exercia as funções de delegado e juiz municipal em Baturité. Todavia, as fontes mostram que, em 1858, ele assumiu o posto de juiz municipal interino ( Pedro II,  n. 1788, 3 abr. 1858, p. 

3).  Em  1862,  uma  portaria  da  presidência  da  província,  ocupada  por  Manoel  Antônio  Duarte  de  Azevedo, nomeou Castello Branco como segundo da lista de substitutos do juiz municipal de Baturité ( Pedro II, n. 21, 27 

jan.  1862,  p.  2).  Ao  tempo  da  epidemia  do  cólera,  Castel o  Branco  estava,  mais  uma  vez,  como  interino  na função de juiz municipal. O acúmulo do cargo de delegado e juiz municipal foi comum no Brasil Imperial, o que reforçava  o  poder  de  quem  ocupava  as  duplas  funções.  No  Ceará  de  1862,  por  exemplo,  além  de  Castel o Branco, outros delegados eram juízes municipais substitutos. Manoel de Jesus da Conceição Cunha, delegado de Milagres, citado no início deste artigo era um desses (ALEXANDRE, 2020, p. 171). 

13 A  Gazeta Official veio à lume em 1862, em Fortaleza, a partir da mudança de nome de jornal já existente:  O 

 Commercial.  Fundado  em  1853,  O  Commercial  era  propriedade  de  Francisco  Luiz  de  Vasconcelos,  dono  de tipografia  onde  diversos  jornais  eram  impressos.  Além  de  possuir  a  tipografia,  Francisco  Luiz  de  Vasconcelos constantemente ganhava contratos para construção de obras junto ao governo provincial. Nos primeiros anos de circulação,  O  Commercial  apresentava-se  como  “jornal  dos  interesses  comerciais,  agrícolas  e  industriais”.  Em 1859,  assumiu  mais  claramente  seu  posicionamento  político,  passando  a  afirmar-se  “jornal  dos  interesses comerciais, agrícolas e político liberal conciliador”. No ano de 1862,  O Commercial foi uma das primeiras folhas a tomar o lado do presidente José Bento da Cunha Figueiredo Júnior no conflito deste com o  Pedro II, que acusava a autoridade de ser imprevidente no trato da epidemia que ceifava a província. A postura do jornal de Francisco Luiz  de  Vasconcellos  rendeu  benefícios:  em  julho  daquele  ano,  o  empresário  ganhou  do  governo  provincial  o contrato  para  publicar  o  expediente  oficial,  até  então  impresso  no   Pedro  II.  Assim,  O  Commercial  mudou  de nome, passando a denominar-se  Gazeta Official.  O novo periódico saía duas vezes por semana, nas quartas e sábados, com quatro páginas diagramadas em quatro colunas (ALEXANDRE, 2020). 

14  O Cearense era impresso em Fortaleza e circulou entre 1846 e 1891. Apresentava-se como jornal “destinado a sustentar  as  ideias  do  Partido  Liberal”.  Ao  tempo  do  recorte  do  artigo,  O  Cearense  era  impresso  em  quatro páginas,  diagramadas  em  quatro  colunas  verticais,  circulando  uma  vez  por  semana,  às  terças-feiras.  O 

semanário era propriedade do padre Thomaz Pompeu de Sousa Brasil, que  – após a morte de José Martiniano de Alencar – em 1860, ocupou o posto de líder máximo dos liberais no Ceará. Em 1862,  O Cearense  tornou-se um dos principais defensores das ações do presidente José Bento da Cunha Figueiredo Júnior frente ao cólera, fazendo contraponto aos ataques lançados pelo diário  Pedro II contra o governo provincial. A conjuntura política nacional influenciou a postura d’ O Cearense: a fortificação de propostas conciliadoras, via “Liga Progressista”, na Corte,  em 1862,  abriu  brechas  para  o enfraquecimento  dos  conservadores no  Ceará e  para  possibilidades  de ganhos  políticos  aos liberais. O  agastamento  das  relações dos  Fernandes  Vieira com  o presidente  Figueiredo Júnior  acabou  potencializando  os  liberais  cearenses,  fazendo  de  Thomaz  Pompeu  o  maior  beneficiado  da ocasião, como demonstra sua nomeação ao Senado, em 1864 (ALEXANDRE, 2020). 
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a  Pedro,  instando-o  a  “vir  tomar  conta  da  delegacia”  ( Pedro  II,  n.  169,  26  jul.  1862,  p.  2). 

Junto com o convite de retorno à cidade, João sugerira ao irmão engajar “uma companhia de índios que um tal Perigoso trouxe para serra”, a fim de atuar na colheita do café. Com agenciador  de  nome  tão  simbólico,  pode-se  deduzir  o  quanto  tais  indígenas  eram explorados  nos  trabalhos  agrícolas.  Mas  o  plano  de  João  era  colocar  os  indígenas  para trabalhar na cidade, tanto nos serviços públicos relacionados ao cólera, quanto sob ordem privada,  afinal,  por  conta do  surto,  faltavam  braços para realização das  tarefas cotidianas: 

“isto para serem  aqui  aplicados ao  serviço  de enterramentos,  ver  lenha,  água,  e  ocorrer  a todas  as  precisões  diárias;  pois  meu  amigo,  ainda  lutamos  com  mais  este  oneroso empecilho, não há quem faça serviço algum” ( Pedro II,  n. 169, 26 jul. 1862, p. 2). 

Segundo  João,  o  “mano”  respondera  positivamente,  sinalizando  “vir  com  essa corporação de índios”. Caso não conseguisse engajar os indígenas, Pedro “se apresentaria para providenciar [...] o que esta quadra calamitosa urge”. Tal promessa animava João, pois, aparentemente, tinha visão positiva sobre o desempenho do delegado: “Deus o traga, pois como  sabe:  energia,  e  ação  para  qualquer  terminante  medida,  não  lhe  falta,  e  pode-nos ajudar muito” ( Pedro II,  n. 169, 26 jul. 1862, p. 2). 

Todavia,  Pedro  Castello  Branco  não  permaneceria  por  muito  tempo  no  cargo  para concretizar as aspirações do irmão João. O desgaste criado pelas correspondências oficiais, como as de Luiz de Cerqueira Lima, juiz de direito da Comarca de Baturité, dando conta do comportamento  fugidio  do  delegado,  levaram  a  Presidência  do  Ceará  a  decidir  pela exoneração da autoridade policial. A  Gazeta Official publicou a dispensa, nada honrosa: Por  ato  da  presidência  foi  exonerado  o  delegado  de  polícia  do  termo  de Baturité, Pedro José Castello Branco, por continuar ausente daquela cidade, apesar  das  terminantes  recomendações  que  lhe  foram  feitas  logo  que  a epidemia  invadiu  o  referido  termo;  sendo  nomeado  para  substituí-lo  o alferes Pompílio da Rocha Moreira ( Gazeta Official, n. 8, 9 ago. 1862, p. 4). 

A  escolha  do  novo  delegado,  aliás,  esteve  diretamente  ligada  à  conjuntura epidêmica.  Os  impressos  d’ O  Cearense  eram  unânimes  nos  elogios  aos  feitos  do  alferes Pompílio  Moreira  durante  a  quadra  epidêmica  em  Baturité.  Ele  teria  destaque, especialmente, no trabalho de organização de abertura de túmulos, “[...] de maneira que têm sempre havido sepulturas de sobra, e as inumações têm sido feitas com toda a regularidade e zelo,  sem que[,] contudo[,] fosse preciso uma só vez lançar-se mão dos presos da cadeia para tal fim” ( O Cearense,  n. 1537, 12 ago. 1862, p. 3, grifos da fonte) .  O próprio presidente do  Ceará  registrou,  em  ofício  ao  Marquês  de  Olinda,  o  desempenho  do  alferes:  graças  à 

“atividade  e  energia”  de  Pompílio  Moreira  “se  deve  não  permanecerem  insepultos  os cadáveres  de  coléricos”  ( Ofício  72,  20  ago.  1862,  s/p.).  Desta  forma,  a  nomeação  do delegado de Baturité reconhecia os feitos do alferes durante o cólera. Já a exoneração de Castello Branco atestava mau proceder. 

Confirmada  a  queda  do  delegado,    O  Cearense   não  perdeu  a  oportunidade  para criticá-lo em várias edições, dando repercussão ao caso e mote para respostas do  Pedro II. 

Os  jornais  usaram,  sobretudo,  correspondências  remitidas  de  Baturité  para  defender  suas teses  sobre  a  justeza,  ou  não,  da  exoneração.  Na  edição  de  12  de  agosto  de  1862,  O 

 Cearense   publicou  três textos  sobre  o  cólera  em  Baturité. Todos  advinham,  originalmente, de  cartas  enviadas  da  cidade  à  redação  d’ O  Cearense.   A  primeira  e  a  terceira  eram anônimas e mordazes nos comentários concernentes ao comportamento de Pedro Castello Branco. A correspondência datada a 3 de agosto de 1862 reafirmava: “o delegado de polícia e juiz municipal em exercício”, mantinha-se afastado da sede de Baturité devido ao cólera. 
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Assegurava,  inclusive,  que  ele  não  mais  se  encontrava  na  propriedade  serrana,  pois  teria partido  “com  a  família  para  o  sertão”,  por  “se  ter  avizinhado  o  cólera  do  seu  sítio”.  Na sequência,  o  missivista  provocava  a  redação  do   Pedro  II,  ao  indicar  relatos,  remetidos  ao jornal  conservador,  sobre  o  mau  comportamento  de  Castello  Branco.  Não  obstante,  como nada  fora  publicado  a  respeito,  troçava  se  haveria  algum  problema  tipográfico  a  impedir críticas a Castello Branco no  Pedro II: “creio que quando o impresso chegar ao § [parágrafo] 

que dele trata inutiliza os tipos da tipografia ou por mais que se lhes meta tinta não chegam a pegar nenhuma” ( O Cearense,  n. 1537, 12 ago. 1862, p. 3). 

Segundo  a  carta,  a  ausência  da  autoridade  na  cidade  era  agravada  por  não  ter transferido  o  exercício  das  funções  exercidas  como  delegado  e  juiz  municipal  para  os suplentes.  Em  uma  situação  calamitosa,  com  cerca  de  922  mortos  na  cidade  e  distritos, algumas,  “pessoas  têm  falecido  deixando  testamentos  cerrados  e  nuncupativos”  ( O 

 Cearense,  n.  1537,  12  ago.  1862,  p.  3)15.  Ora,  caberia  justamente  ao  juiz  municipal  em exercício  validar  tais  documentos  e  orientar  a  execução  das  vontades  dos  testadores. 

Portanto, a ausência de Castello Branco causava problemas, prejudicando, especialmente, os órfãos dos coléricos falecidos. 

A  outra  carta  anônima,  veiculada  na  mesma  edição ,   seguia  a  linha  de desqualificação de Castello Branco. Datada a 4 de agosto de 1862, e publicada na sessão 

“A Pedidos”, a carta afirmava serem, no contexto adverso do cólera, poucas as pessoas com coragem  de  colocar  o  bem  geral  acima  dos  medos  particulares.  Em  alguns  casos,  o assombro tomava feição de egoísmo, com indivíduos afastando-se, inclusive, dos familiares mais próximos, ante o risco de contaminação: “Cada um recolhe-se ao interior de sua casa para  nunca  mais  ser  visto  à  luz  do  sol,  e  muito  menos  à  escuridão  da  noite,  repele  as notícias, porque ao egoísta pouco lhe importa os sofrimentos da humanidade” ( O Cearense, n.  1537,  12  ago.  1862,  p.  3).    Após  elencar  pessoas  que  estavam  acima  das  atitudes mesquinhas  descritas,  assumindo  postura  ativa  nos  socorros  aos  coléricos,  a  missiva atacava  Pedro  Castello  Branco,  inclusive  ironizando  palavras  publicadas  pelo  irmão  deste no  Pedro II, citadas a pouco, acerca do caráter enérgico a caracterizar o irmão: É,  porém,  para  admirar  a  maneira  repreensiva  porque  se  tem  portado  o delegado  de  polícia  e  2º  suplente  em  exercício  do  juiz  municipal  e  órfãos Pedro  José  Castello  Branco!!!...  Na  verdade,  não  nos  consta  ter  havido lugar  algum,  em  que  a  autoridade  abandonasse  o  seu  posto  de  honra  tão desairosa e covardemente!... Os interesses dos órfãos, abandonados, estes vagando  pelas  ruas  e  sua  moralidade  deles  sacrificada  ao  seu  desleixo, tudo  isto  não  abala  a  sua  consciência  de  ferro,  estimulando-o  a  vir  ao menos uma vez a esta cidade, ou a fazer passar a outro o exercício de suas funções. E ainda há quem diga no  Pedro II  número 169 que  energia e ação para qualquer terminante medida não lhes faltam ( O Cearense,  n. 1537, 12 

ago. 1862, p. 3, grifos da fonte).   

Os números seguintes d’ O Cearense  continuaram a ofensiva. A reprodução de carta anônima, datada de 14 de agosto, afirmava:  “Só agora depois do tormento foi que o  chefe valente,  porém, fujão, delegado e juiz municipal de órfãos, Pedro Castello Branco, aparece e sempre com patacadas, para se mostrar enérgico” ( O Cearense,  n. 1538, 19 ago. 1862, p. 4, 15  O  testamento  “nuncupativo”  ou  “testamento  público”  era  produzido  na  presença  de  um  tabelião  e  de  cinco testemunhas, todas homens, livres e maiores de 14 anos de idade. O testador, tabelião e testemunhas deviam assinar o documento. Caso o testador não soubesse assinar, outra testemunha firmava o nome dele. O testador colocava, então, uma cruz ao lado do seu nome, de onde vinha a expressão “assinar em cruz”. Já no testamento 

“cerrado”,  também  conhecido  como  “solene”,  o  testador  mantinha  em  segredo  absoluto  as  decisões  sobre  o destino dos bens dele, que se tornavam públicas após seu falecimento (FURTADO, 2009, p. 95). 
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grifos  da  fonte).  Nas  palavras  da  correspondência,  a  autoridade  teria  se  instalado  em 

“esconderijo”  na “serra”. Interpelado por  um comandante  de  destacamento,  Pedro  Castello Branco  teria  orientado  o  interlocutor  a  entender-se  “com  o  juiz  de  direito  e  subdelegado Sampaio,  e que  com  ele [Pedro]  não  contasse,  enquanto  aqui  existisse  a   bicha cólera”   ( O 

 Cearense,  n. 1538, 19 ago. 1862, p. 4, grifos da fonte)16. 

Frente  à  proliferação  de  textos  desfavoráveis  a  Castello  Branco,  o  diário   Pedro  II partiu  para  o  contra-ataque,  defendendo-o  das  denúncias.  Em  26  de  setembro  de  1862, texto  assinado  pelo  pseudônimo  “O  Baturitense”  veio  a  público.  O  autor  demonstrava repulsa pela “demissão do nosso patrício, o Sr. Pedro José Castello Branco, de delegado de polícia do  termo  de  Baturité”,  classificando-a  de  “irritante  e odiosa  injustiça”,  resultando  da 

“ominosa  pressão  de  um  grupo,  que  abusando  dos  mais  nobres  sentimentos”  disputava  a 

“justa influência, que soube aqui granjear por muitos, e nobres títulos o Sr. Castello Branco, e sua família”. O texto não poupava detrações aos inimigos do ex-delegado, sendo descritos como oportunistas a utilizar o cólera para atingir o adversário:  

[...]  vis  poltrões,  intrigando,  caluniando,  cuspindo  asquerosas  máculas  à honra  do  cidadão  prestante,  e  probo,  cuja  única  falta  foi  confiar-se infantilmente  nas  carícias  dolosas,  nas  zumbaias  fementidas  desses flibusteiros,  que  se  lhe  associando  para  tirarem  partidos  de  sua  boa-fé, trama-lhe  nas  trevas  a  queda  para  sobre  seus  destroços  se  erguerem,  e disporem e manejarem a seu talante os negócios desta terra, tão vazia de espírito público, e balda de cinismo ( Pedro II, n. 220, 26 set. 1862, p. 1-2). 

Faltava  ao  governo  provincial,  continuava  o  texto,  o  reconhecimento  dos  serviços prestados  por  Castello  Branco,  “um  desses  raros  empregados  policiais,  que  honram,  e notabilizam  o  país”  pela  “acrisolada  dedicação  ao  serviço  público”,  “ardente  zelo,  alta imparcialidade, e atividade inteligente”. Para “O Baturitense”, o presidente da província fora 

“presa de uma indigna e falaciosa mistificação”, dando a entender ter Figueiredo Júnior sido usado  pelos  inimigos  políticos  de  Castello  Branco,  privando  Baturité  “dos  serviços  de  um cidadão honesto, inteligente, e prático nos misteres do seu emprego e que o servia há 3 ou 4  anos,  sempre  com  distinção,  e  boa  nota  de  outros  administradores”.  O  presidente  era representado como inexperiente e ludibriado por pessoas que tiravam: 

o  partido  da  situação  lastimosa,  em  que  a  atenção  do  administrador  não podia fixar-se, e prender-se acuradamente a qualquer objeto, o ilaquearam, e abusando indignamente de sua boa-fé, de sua pouca prática, e não inteiro conhecimento  do  pessoal  da  província,  que  rege  há  poucos  meses,  lhe arrancariam um ato, que por si só marearia, imprimiria mesmo um borrão, a administração,  a  que  pudesse  caber  a  sua  imputação  moral  ( Pedro  II,  n. 

220, 26 set. 1862, p. 2). 

Partindo para  a  análise do mérito  da  demissão de  Castello  Branco,  “O Baturitense” 

classificava  como  “frívolo  e  banal  pretexto”  a  ausência  do  então  delegado  nas  ruas  da cidade nos “nefastos dias em que uma viçosa população caía”. Alegava: mesmo estando na serra,  ele  permanecia  dentro  do  território  do  distrito  policial. Ademais,  asseverava,  “sérios 16 Já a edição 1543 d’ O Cearense, trouxe missiva assinada pelo pseudônimo “O Justiceiro”, pondo em xeque a informação,  publicada  no   Pedro  II,   a  respeito  do  agenciamento  de  indígenas  por  Pedro  Castel o  Branco  no trabalho de abertura de covas: “Ora pelo amor de Deus, diga-nos Sr. Castello qual foi as providências que deu Sua  Senhoria!  Quais  foram  estes  índios  que  trouxe  da  serra  e  que  cavaram  sepulturas!”.  Nas  palavras  do 

“Justiceiro”, “todo público desta cidade” conhecia “que logo que Vossa Senhoria soube do cólera aqui, foi para seu sítio na serra, e só veio para cá uma vez pela moléstia de seu filho” ( O Cearense,  n. 1543, 23 set. 1862, p. 

1). 
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interesses,  e  graves  motivos  retinham”  Castello  Branco  no  sítio,  uma  provável  alusão  à doença  e  morte  de  seu  filho  por  cólera17.  Interrogava,  então,  em  tom  provocativo,  qual  lei 

“assina a um delegado um assento imóvel na cabeça de seu distrito [?]” ( Pedro II, n. 220, 26 

set. 1862, p. 2). 

Na sequência, ironizava a opinião de que a presença de Castello Branco na cidade traria alguma alteração no quadro epidêmico. Segundo o texto, a ausência do delegado não trouxe  qualquer  consequência  sanitária.  Ademais,  considerava  excessivo  o  seguinte julgamento:  não  fosse  a  energia  e  a  “coragem   estoica   do  juiz  de  direito  da  comarca,  o Baturité  seria  um  outro  infeliz  Maranguape”  ( Pedro  II,  n.  220,  26  set.  1862,  p.  2,  grifos  da fonte), em referência ao lugar onde o cólera agira com mais furor no Ceará18. 

Três  dias  após  a  publicação,  o   Pedro  II  voltou  ao  assunto,  reproduzindo  ofício remetido por Castello Branco ao Chefe de Polícia do Ceará, Francisco de Farias Lemos. No ofício,  dava  ciência  ao  ex-chefe  de  ter  entregado  “o  expediente”  ao  sucessor,  fazendo, também,  balanço  da  atuação  no  cargo.  Afiançava  estar  o  termo  de  Baturité  “livre  de criminosos” e que nas “quadras eleitorais por qual passamos houve a maior calma possível”. 

Acrescentava:  as  prisões  e  punições  por  ele  realizadas  foram  tomadas  “sem  distinção  de cores políticas” ( Pedro II, n. 223, 30 set. 1862, p. 2). Após descrever quadro tão benfazejo, nítida estratégia de autoelogio, Castello Branco classificava como “um pouco caprichosa” a demissão.  Punha  a  conta  da  mesma  no  subdelegado  local:  teria  “feito  ultimamente acusações  por  haver  eu  prendido  incontinente um  criminoso  de morte  que  ele havia solto, do  termo  do  Icó,  Vicente  Ferreira  Lima”.  Se  a  publicação  do  “Baturitense”  apresentava  o subdelegado Raimundo Sampaio como parvo e movido pela ambição de tornar-se delegado, Castello  Branco  acusava-o  de  conivência  com  criminosos,  aprofundando  a  detração  do adversário. 

Sobre estar fora durante o surto do cólera, o ex-delegado alegava ter estado “dentro do  termo”,  a  três  léguas  de  distância,  donde  teria  prestado  “serviços  aos  arraiais  do Mulungu, Correntes e Piranás, prevenindo que o mal se não desenvolvesse com intensidade aos referidos lugares”. Teria, inclusive, mandado “enterrar os mortos, em número de 36, sem que o governo despendesse dinheiro dos cofres públicos”. Ao citar o pecúlio gasto por conta própria, Castello Branco atacava seus “inimigos”, aproveitando a “quadra epidêmica para me desconceituarem perante o governo, porque temi ser vítima da epidemia na mudança do ar, pois me achava ao tempo em que o mal se desenvolveu na minha fazenda de café em cima da serra”. Poupando de críticas apenas o juiz de direito, “que sempre se mostrou zeloso a favor  dos  indigentes”,  insinuava:  muitos  dos  que  o  criticaram  e  contribuíram  para  a exoneração almejavam “honras por mandar enterrar os mortos à custa do governo”. Desta forma,  os  adversários  eram  representados  como  indignos,  sem  honra,  “ganhadores  de dinheiro”.  Para  além  dos  “salários”,  desejavam  “títulos”  pelo  desempenho  na  conjuntura 17 O  Pedro II, n. 169, 26 jul. 1862, p. 2, registrou a morte de Pedro José Castello Branco Filho por cólera. 

18 Ao criticar a narrativa sobre a atuação do juiz Luiz de Cerqueira Lima, “O Baturitense” dava uma estocada no delator do sumiço de Castel o Branco. Fora o juiz quem denunciara o fato ao presidente da província. Atacava, ainda, o subdelegado Raimundo Cícero Sampaio, tratando-o como “o dedo móbil da traição”, quem “agenciou a destituição  de  um  empregado  do  quilate  do  Sr.  Castel o  Branco”.  O  subdelegado,  nesta  versão,  ambicionaria tomar o posto de delegado. A desqualificação de Raimundo Sampaio foi feroz, colocando, também, em xeque a capacidade  do  Governo  Provincial  em  nomear  substituto  à  altura  do  ex-delegado:  “Este  moçoilo,  incapaz  de dirigir  o  mais  simples  ofício  (e  prova  o  que  fez  publicar  contra  o  Sr.  Pedro,  de  estranha  lavra),  verdadeiro analfabeto,  e  tão  dócil  nas  mãos  de  quem  nas  suas  lhe  meteu  o  cargo,  [...],  cumpriu  um  odioso  mandato, insultando, em uma peça pública a seu superior, o delegado, taxando-o de desleixado, inepto, usurpador de seus méritos,  invejosos  de  sua  glória,  e  outras  quejandas  belezas  oficiais!  Terá  a  vara  do  comando  este   nobre arreganho!  Esta  insubordinação,  esse  criminoso,  e  repreensível  excesso  o  põem  a  bom  caminho,  porque desgraçadamente  o  nosso  governo  não  cura  as  vezes  das  grandes,  quanto  mais  das  pequenas  cousas  [...]” 

( Pedro II, n. 220, 26 set. 1862, p. 2, grifos da fonte). 
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epidêmica,  quando  “nada  mais  fizeram  do  que  cumprirem  realmente  suas  obrigações” 

( Pedro II, n. 223, 30 set. 1862, p. 2). 

O  caso  Castello  Branco  e  as  outras  polêmicas  envolvendo  autoridades  policiais durante  o  cólera  no  Ceará  de  1862  demonstram  como  a  imprensa  fez  da  epidemia  uma arma  política,  defendendo  ou  atacando  autoridades  policiais  ao  sabor  das  conveniências partidárias  e  interesses  dos  grupos  sociais  representados  por  jornais  conservadores  e liberais.  Isso  não se deu ao  acaso. A  compreensão mais  ampla da  questão  exige  reflexão sobre o lugar ocupado por delegados e subdelegados no Brasil Império. 

Com  a  reforma  do  Código  de  Processo  Criminal,  em  1841,  em  meio  à  conjuntura pós-Maioridade de revisão  das  leis  regenciais  descentralizadoras,  o cargo  de  delegado foi instituído. O escopo básico da reforma foi esvaziar os juízes de paz  – que, por serem   eleitos localmente,  eram  vistos  como  agentes  do  localismo  –  das  atribuições  referentes  ao processo  criminal,  a  fim  de  favorecer  maior  centralização  do  aparato  judicial.  Assim, competências,  como  a  realização  de  inquéritos,  por  exemplo,  passaram  às  mãos  dos delegados  e  subdelegados,  autoridades  nomeadas  pelo  executivo  (DOLHNIKOFF,  2005,  p 13). 

O  chefe  de  polícia,  delegados  e  subdelegados  tornaram-se  os  assistentes  mais importantes  dos  presidentes  provinciais.  Entre  a  alçada  daqueles  estava  o  poder  para 

“prender  suspeitos,  emitir  ordens  de  busca,  ouvir  testemunhas  e redigir  o  processo  contra acusados  –  a  única  base  para  o  julgamento  –  assim  como  julgar  alguns  casos  menores”. 

Além  do  mais,  partia  deles  a  nomeação  de  inspetores  de  quarteirão,  o  recrutamento compulsório  para  o  Exército  e  Guarda  Nacional,  e,  não  menos  importante,  a  partir  de  lei eleitoral de 1842, a supervisão da votação nas mesas eleitorais e a manutenção da ordem em  tais  situações,  dando  às  autoridades  policiais  as  ferramentas  para  atuar  de  modo partidário (GRAHAM, 1997, p. 79-80). 

A ideia da “manutenção da ordem” era essencial nos jogos eleitorais do Império, pois servia como justificativa para atitudes repressoras das autoridades. Se uma das atribuições dos delegados era justamente garantir a ordem   nos locais de votação, qualquer atitude mais ousada  por  parte  do  outro    partido  poderia  ser  interpretada  como  desordem,  permitindo assim o uso da força na repressão aos opositores. Norteados por “impulsos contraditórios”, segundo Graham, os pleitos eleitorais do Brasil deviam ser  “ordeiros e livres”, não obstante a  obrigatoriedade  da  vitória  do  partido  do  Governo  (GRAHAM,  1997,  p.  107).  Para  o sucesso efetivar-se, os delegados, independentemente de serem liberais ou conservadores, usavam  todas  as  estratégias  possíveis  e,  não  raro,  tornavam-se  protagonistas  de  cenas sangrentas. 

Para  além  da  atuação  nos  pleitos  eleitorais,  a  intervenção  de  delegados  e subdelegados  chegava  aos  recônditos  das  localidades,  por  intermédio  dos  inspetores  de quarteirão, “a linha de frente no que se refere ao policiamento do cotidiano – sendo eles os responsáveis pelo controle mais ostensivo sobre a população” (SILVA, 2003, p. 202). Antes indicados  pelos  juízes  de  paz  eleitos,  a  já  citada  reforma  do  Código  Penal,  em  1841, transferiu à polícia a nomeação dos inspetores de quarteirão, “levando assim a autoridade do governo central, pelo menos em teoria, a todos os cantos do Império” (GRAHAM, 1997, p. 80). 

Cada  inspetor  tinha  autoridade  sobre,  pelo  menos,  vinte  e  cinco  “fogos”,  atuando sobre orientação  dos  delegados e subdelegados.  Seu  limite de  atuação chegava ao  limiar das  portas  das  residências  de  seu  distrito,  já  que  a  inviolabilidade  dos  lares  era  garantia constitucional  (SILVA,  2003,  p.  203).  Segundo  Graham,  em  nome  da  manutenção  da 

“ordem”,  cabia  aos  inspetores:  observar  o  estado  higiênico  das  áreas  sob  sua  alçada; 217 
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expedir  passes  para  quem  se  deslocava  de  um  distrito  a  outro;  atestar  a  conduta  dos interessados  em  portar  armas  de  caça;  verificar  se  as  rondas  noturnas  da  polícia uniformizada  estavam  sendo  cumpridas;  e  denunciar  aglomerações  suspeitas  nas  ruas  e estradas,  especialmente  de  escravos,  mendigos,  bêbados  e  prostitutas.  Em  épocas  de eleição, também podiam ser usados para pressionar eleitores: na Província de São Paulo, por  exemplo,  em  fins  de  1860,  um  delegado  ordenou  aos  inspetores  de  quarteirão  a intimação  de  votantes,  que  deveriam  receber  as  cédulas  eleitorais  no  prazo  determinado. 

Em  caso  de  desobediência  da  intimação,  os  eleitores  podiam  ser  multados  ou  presos  por uma  quinzena.  Ante  tal  leque  de  atribuições,  não  faltava  quem  acusasse  inspetores  de manobrar seus poderes com vistas à conquista de vantagens pessoais (GRAHAM, 1997, p. 

88-89). 

Pelo  exposto,  fica  claro:  possuir  o  cargo  de  delegado  ou  subdelegado  significava deter  poderes  consideráveis  para intervir  no cotidiano das  localidades  e  garantir  benesses para  si  e  para  seu  grupo  político-partidário,  daí  a  razão  do  ocupante  de  tal  função  ser, geralmente, visto com maus olhos pelos segmentos políticos em situação de oposição. Não por acaso, quantidade significativa de textos da imprensa cearense da segunda metade do século  XIX  tinha  como  mote  denúncias  de  abusos  perpetrados  por  delegados  e subdelegados de polícia. 

Com  a  chegada  do  cólera  ao  Ceará  de  1862,  os  jornais  encontraram  oportunidade extraordinária para dar continuidade à política de denúncias contra desafetos. O período de medo e os problemas decorrentes da mortalidade por cólera davam espaço para textos que analisavam a atuação das instituições e homens públicos no cenário de crise. Um exemplo disso envolveu Pompílio Moreira, o substituto do polêmico Pedro José Castello Branco como delegado de Baturité, que teria descumprido orientação emanada do Governo Imperial. A 10 

de julho de 1862, o Ministro da Guerra, Polydoro da Fonseca Quintanilha Jordão, remeteu ofício  ao  presidente  do  Ceará  determinando  a suspensão  dos  recrutamentos militares  nos locais onde o cólera aparecesse19. 

Apesar  de  Figueiredo  Júnior  ter  indicado  a  paralisação  dos  recrutamentos,  o  novo delegado  de  Baturité  continuava  a  recrutar,  como  demonstra  correspondência  da Presidência, datada a 28 de agosto de 1862 ( Gazeta Official,  n. 14, 30 ago. 1862, p. 2). É 

importante  recordar:  os delegados tinham  a  prerrogativa  de  recrutar,  de forma  compulsiva, tanto  para  o  Exército  quanto  para  a  Guarda  Nacional.  Essa  atribuição  era  usada,  “muitas vezes por capricho e inimizades” (GRAHAM, 1997, p. 89-90), como arma para perseguição de adversários, especialmente em períodos eleitorais. Mesmo com a ordem de suspensão em  vigor,  em  Baturité,  o  delegado  Pompílio  Moreira  recrutou  “Marcolino  da  S.”. 

Aparentemente,  o  recruta  reagiu  ao  ato,  sendo  por  isso  “recolhido  à  cadeia”.  Diante  da atitude  da  autoridade  policial,  Figueiredo  Júnior  emitiu  ordem,  “declarando  que  deve  ser posto  em  liberdade  o  recruta,  lembrando  ao  delegado:  “segundo  as  ordens Imperiais  deve ficar suspenso o recrutamento nos lugares em que reinar o cólera morbo” ( Gazeta Official, n. 

14, 30 ago. 1862, p. 2). 

Considerações finais  

Diante das informações apresentadas ao longo do artigo, ficam claras as razões da 19 Demonstrando obediência à orientação da Corte, Figueiredo Júnior informou que o recrutamento “tem estado quase  paralisado”,  por  conta  da  epidemia.  Afirmava  que  desde  abril,  quando  se  confirmou  a  manifestação  do cólera em Icó, apenas vinte e um homens tinham sido recrutados para o Exército e outros quatro para a Marinha, apesar  do  contingente  fixado  para  o  Ceará  ser  “de  384  para  o  Exército  e  40  para  Armada,  faltando  para completar o dito contingente 305 para o Exército e 36 para a Marinha” ( Ofício 60, 28 jul. 1862, s/p.). 
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crítica ou defesa de delegados terem ganhado tanto espaço nos jornais cearenses de 1862. 

Autoridades  policiais  de  diversas  localidades  foram  instadas  pelo  governo  provincial  a compor comissões de socorros, distribuir recursos, gêneros alimentícios e medicamentos e destacar  tropas  no  auxílio  aos  inspetores  de  quarteirão  e  profissionais  de  saúde, identificando  infectados  e  removendo-os  para  enfermarias,  bem  como  tratar  da  perigosa tarefa de remover e sepultar corpos nas localidades em que a contratação de coveiros era difícil. 

O desempenho dos delegados e subdelegados durante a crise sanitária passou a ser escrutinado pela imprensa provincial, variando de acordo com o grau de afinidade política e partidária a unir, ou separar, as autoridades policiais aos órgãos jornalísticos.  A conjuntura deu  visibilidade  às  boas  e  más  ações  de  delegados  e  subdelegados,  transformados  em heróis ou vilãos por diferentes jornais. Assim, sujeitos históricos como Conceição Cunha e Castello Branco figuraram  nas  páginas  do   Pedro II  –  jornal  conservador  –  como exemplos de  funcionários  públicos,  comprometidos  com  o  socorro  da  população  ameaçada  pelo cólera,  enquanto  figuravam,  pari  passu,  como  irresponsáveis,  ausentes  e  covardes  nas colunas da imprensa sintonizada com o Partido Liberal, como  O Cearense e  O Araripe. 

Conclui-se,  portanto,  que  a  visibilidade  dada  à  ação  das  autoridades  policiais  na imprensa cearense de 1862 não deixou de indiciar o papel estratégico ocupado por elas nos jogos  político-eleitorais  do  Brasil  da  segunda  metade  do  oitocentos.  Desta  forma, evidenciam-se os usos políticos do cólera pela imprensa, expostos ao longo deste artigo, no ataque ou defesa dos ocupantes dos principais postos policiais no Ceará. 
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Resumo: Em julho de 1865, o Chefe de Polícia de São Paulo, João José de Andrade Pinto, expôs ao Presidente da Província os resultados de sua investigação sobre uma denúncia de que  os  paraguaios  visavam  desestabilizar  a  campanha  brasileira  na  guerra  a  partir  de dentro: mobilizando os escravos das fazendas paulistas a se insurgirem contra a escravidão. 

Para  investigar  o  caso,  o  Chefe  de  Polícia  teve  que  passar  alguns  dias  em  Santos,  onde surgiu  a  denúncia  a  respeito  dos  planos  paraguaios  e  em  cujo  porto  esses  estrangeiros, então  inimigos,  desembarcariam.  Durante  a  sua  estadia  na  cidade,  ele  desempenhou  o chamado  “expediente  fora  da  capital”,  buscando  extrair  informações  localmente  e  expedir, reservadamente, correspondências e orientações relativas ao fato para os agentes policiais de outras partes da província. O principal objetivo deste trabalho é contribuir para a história da  polícia  no  Brasil  ao  analisar  a  condução  e  as  conclusões  dessa  investigação  policial. 

Considera-se  que  o  episódio  ajuda  a  entender,  ao  lado  da  atuação  da  Polícia  paulista,  a configuração  da  instituição  policial  no  Império  e  o  policiamento  brasileiro  durante  o Oitocentos, em tempos de escravidão. 

Palavras-chave: Guerra do Paraguai. Tranquilidade pública. Polícia. Escravidão. 



Abstract:  In  July  1865,  the  Chief  of  Police  of  São  Paulo,  João  José  de  Andrade  Pinto, presented to the President of the Province the results of his investigation into a denunciation that the Paraguayans aimed to destabilize the Brazilian war campaign internal y: inciting the slaves  of the  São  Paulo  plantations to rise up  against  slavery. To investigate the  case,  the Chief  of  Police  had  to  spend  a  few  days  in  Santos,  where  the  denunciation  about  the Paraguayan  plans  emerged  and  at  whose  port  these  foreigners,  then  enemies,  would disembark.  During  his  stay  in  the  city,  he  carried  out  the  so-called  “workday  outside  the capital”,  seeking  to  extract  information  local y  and  privately  send  correspondence  and guidelines to police officers in other parts of the province. The main objective of this work is to  contribute  to  the  history  of  the  police  in  Brazil  by  analyzing  the  conduct  and  the conclusions of this police investigation. This episode could help to understand, alongside the performance of the São Paulo Police, the configuration of the police institution in the Empire and Brazilian policing during the 19th century, in the age of Slavery. 

Keywords: Paraguayan War. Public Security. Police. Slavery. 

 

Ilmo.  Sr.  Havendo  uma  denúncia  de  estarem  a  chegar  corsários  dos Paraguaios  com  bandeira  –  Norte  Americana,  os  quais  demandariam  os Portos  desta  Província,  bem  como  de  tentarem  os  mesmos  inimigos  do Império  a sublevação da escravatura, para cujo fim,  viriam agentes operar nesta  Província,  e  conquanto,  tudo  faça  considerar  como  falsa  e  sem fundamento  tal  denúncia,  convém  por  prudência,  empregar  a  maior Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 

222 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 222-239, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

vigilância a respeito,  por isso, recomendo a  V.  S. que com seu costumado critério  e  discrição  tome  este  objeto  debaixo  do  seu  especial  cuidado, empregando  as  adequadas  providências  e  participando-me  tudo  que ocorrer. (APESP, SSP, E1496, p. 92, 11/07/1865). 



Com essa circular reservada aos Delegados da província de São Paulo o Chefe de Polícia  João  José  de  Andrade  Pinto  concluía  uma  diligência  de  investigação  que  se desenrolou em Santos ao longo de uma semana, entre junho e julho de 1865. Encerrava-se também a própria atuação dele como Chefe de Polícia, cargo que ocupou por apenas dois meses, sendo tal circular um de seus últimos atos antes de pedir exoneração. 

Seu pedido certamente tinha relação com o imbróglio de dimensões internacionais a que tal autoridade se viu no dever de solucionar. Um caso que expôs, em certa medida, a Polícia paulista e, de maneira mais ampla, desafiava a instituição policial do Brasil, pois dizia respeito  a  um  perigo  que  muitos  agentes  policiais  do  Império  brasileiro  tiveram  de  lidar durante o século XIX, antes e após o conflito com o Paraguai: as insurreições – os levantes de  escravos. A  guerra  recém-iniciada  contra  o  país  vizinho,  em  todo  caso,  tinha  potencial para agravar essa ameaça interna e constante. 

A  proposta  deste  trabalho  é  analisar  a  investigação  policial  sobre  o  suposto  plano paraguaio em relação aos escravos da província de São Paulo, denunciado em meados de 1865, buscando contribuir para a história da polícia no Brasil com foco numa problemática que  permeou  a  formação  da  instituição  e  de  suas  práticas  no  século  XIX:  a  vigência  da escravidão. Para tanto, será explorado em detalhe o chamado “expediente fora da capital”, que  deu  origem  ao  relatório.  Esse  expediente  –  pouco  conhecido,  como  o  é  a  própria história  da  polícia  e  do  policiamento  no  Brasil  imperial  –  era  uma  atribuição  exclusiva  do cargo  de  Chefe  de  Polícia  e  era  demandado  pelos  Presidentes  de  Província  em  duas situações:  quando  havia  a  necessidade  de  uma  autoridade  imparcial  para  investigar  um crime ou em casos de ameaça iminente à tranquilidade pública.  As insurreições, como será visto,  eram  entendidas  nesses  termos  pelas  autoridades  policiais  e  outros  membros  do Estado imperial brasileiro. Ao final, juntamente com as considerações deste trabalho, serão apresentadas as conclusões a que chegou o Chefe de Polícia na ocasião. 

“Sinistras aspirações” da escravatura: a tranquilidade brasileira no início da guerra No momento em que a diligência investigativa era realizada em São Paulo, o Brasil estava envolvido, juntamente com o Uruguai e a Argentina, na guerra contra o Paraguai. O 

confronto, iniciado após ataques e invasões militares ao Brasil ordenadas pelo Presidente e General Francisco Solano López, em fins de 1864, já tomava grandes proporções. Não cabe a  este  trabalho  lembrar  todos  os  episódios  desse  conflito  que  marcou,  de  diferentes maneiras,  a  história  dos  países  envolvidos  e  suas  relações  diplomáticas.  Entretanto,  para entender como problemas externos e internos foram articulados pelas autoridades policiais de  São  Paulo,  alguns  fatos  relativos  à  guerra,  ocorridos  no  início  de  1865,  merecem  ser observados: um decreto imperial criou os corpos de Voluntários da Pátria (janeiro); partiu de São  Paulo  uma  coluna  de  combatentes  com  destino  a  Mato  Grosso  (abril);  o  Tratado  da Tríplice  Aliança  foi  assinado  (maio);  a  Marinha  brasileira  obteve  sucesso  no  combate  do Riachuelo (junho); D. Pedro II encaminhava-se para um dos  fronts da guerra, o Rio Grande do Sul, cujo território acabava de ser invadido pelos paraguaios (junho) (DORATIOTO, 2002; BARMAN, 2012, p. 291-293). 

A  julgar  pela  ausência  de  análises  focadas  na  situação  da  segurança  interna  do 223 
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Império durante  o  início da  guerra, poder-se-ia  dizer  que  nenhum  acontecimento  relevante havia,  no  Brasil,  além  da  urgência  de  reunir  homens  aptos  para  proteger  os territórios,  as fronteiras  e  satisfazer  a  honra  ofendida  da  nação.  De  fato,  convencionou-se  entre  os historiadores  que  o  país  vivia  uma  época  de  estabilidade  política,  social  e  econômica  – 

diferentemente  do  período  considerado  de  maior  crise,  o  das  Regências.  Um  cenário interrompido, quase abruptamente, pelo conflito externo. No entanto, as autoridades policiais comunicavam  ocorrências  e  diligências  que  perturbam  um  pouco  essa  visão,  o  que  pode acrescentar tons a ela. 

Houve  quem,  conhecendo  os  casos  de  polícia  de  outrora,  alertasse  sobre  as consequências  da  guerra  para  a  tranquilidade  pública  no  Brasil  logo  no  começo  do confronto. Em 3 de janeiro de 1865, o então membro do Conselho de Estado do Império e Senador  José  Antônio  Pimenta  Bueno  (1803-1878)  apresentou  ao  governo  imperial  uma 

“pequena memória” relativa ao ataque do Paraguai ao Brasil (BN,  Revista Brasileira, n. 3 e n. 4, 1895).1 Tratava-se de um plano de campanha2 dividido em três partes, duas delas com estratégias  ofensivas  detalhadas  para  socorrer  o  Mato  Grosso  e  avançar  sobre  o  país vizinho,  o  qual  esse  jurista  conhecia  por  ter  servido  como  plenipotenciário  em  Assunção entre 1844 e 1847 (SÃO VICENTE, 2002, p. 20). 

Na  terceira  parte  do  seu  plano,  Pimenta  Bueno  discorreu  sobre  o  número  de soldados necessários e teceu reflexões a respeito do impacto do conflito entre os escravos, especialmente  entre  aqueles  que  estavam  concentrados  nas  províncias  cafeeiras:  Rio  de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Diante da necessidade de mobilização e deslocamento de  forças  para  a  guerra,  bem  como  do  grande  “número  de  recursos  de  graça  por assassinatos  que  eles  [escravos]  cometem  em  seus  senhores  anualmente”  (BN,  Revista Brasileira,  n.  4,  1895,  p.  36),  o  futuro  Marquês  de  São  Vicente  defendeu  que  as  três províncias em questão fossem dispensadas de angariar homens livres.3  

Para  reforçar  a  necessidade  dessa  prudência,  seu  plano  salientava  como  as 

“sinistras aspirações” dos escravos ameaçavam o Império nesse momento. Provavelmente a  par  do  que  faziam  e  informavam  as  autoridades  policiais,  o  jurista  lembrou,  além  dos referidos  assassinatos  cometidos  por  escravos,  algumas  tentativas,  então  recentes,  de insurreições – fatos ocorridos justamente nas províncias do chamado “Sul” do Brasil. E não deixou  de  indagar:  “Ignorará  a  escravatura  a  existência  da  guerra  externa,  a  retirada  das forças de linha, e desfalque dessa população livre [...]?” (BN,  Revista Brasileira, n. 4, 1895, p. 36). 

As  ponderações  de  Pimenta  Bueno  tinham  amparo  na  experiência.  Ele  havia vivenciado de perto outro período de muita apreensão quanto às insurreições de escravos no  Brasil,  em  1848.  À frente da  Secretaria  de  Estado dos  Negócios da Justiça  durante os primeiros  meses  desse  ano,  ele  lidou  com  a  ameaça  de  uma  sublevação  escrava  de 1 O documento foi publicado com o título “O Brazil e a agressão paraguaia de 1865” na  Revista Brasileira. Esse texto parece ter circulado de forma tão limitada durante o século XIX que se chegou a pôr em dúvida a autoria.   

José  Honório  Rodrigues  deixou  em  aberto  a  atribuição  do  texto  ao  Marquês  de  São  Vicente,  vendo-o  citado apenas por Joaquim Nabuco e, possivelmente, depois de ler a nota de autoria dúbia da   Revista (RODRIGUES, 1979). Felizmente, o próprio Pimenta Bueno mencionou a confecção da sua “pequena memória”, citando a data em que a escreveu e um trecho inicial (que confere com a publicação de 1895) na 39ª sessão do Senado, em 10 

de agosto de 1867 (ANAIS, 1867, Livro 4, p. 88). 

2 Outro documento do tipo foi apresentado pelo então Marquês de Caxias no mesmo mês (DORATIOTO, 2002, p. 117-120). 

3 A proposta de utilizar escravos na guerra – recurso que não foi exclusivo do Brasil – só viria a ser apresentada e  formalizada  em  1866,  durante  o  Gabinete  presidido  por  Zacarias  de  Góis  e  Vasconcelos.  A  partir  desse momento,  diante  da  falta  de  voluntários,  o  recrutamento  tornou-se  regular.  As  “caçadas”  por  soldados,  as despesas e a continuidade do conflito também passaram a ser sistematicamente criticadas pela opinião pública (DORATIOTO, 2002, p. 264-276). 
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grandes proporções, baseada tanto em denúncias, quanto em atos delituosos efetivamente praticados por grupos de cativos: notícias acerca de um levante planejado para ocorrer nos dias de S. Pedro ou S. João (São Paulo-Rio de Janeiro); o assassinato de uma família por escravos  “aquilombados”  (Minas  Gerais);  e  as  informações  sobre  uma  sublevação  que ocorreria  numa  capital  (Bahia)  produziam  a  suspeita  de  que  um  “plano  mais  ou  menos ramificado entre a escravatura”, nas palavras do Ministro, poderia estar em curso, motivado ainda  por  eventos  de  outros  países4  ou  pessoas  estrangeiras  e  a  ser  concretizado  por escravos de diversas províncias do Império (APESP, SGP, CO5212, 15/03/1848). 

Uma  das  medidas  do  Ministro  Pimenta  Bueno  naquele  momento  foi  orientar  os Presidentes  de  Província  e,  indiretamente,  os  agentes  policiais,  no  sentido  de  haver vigilância  constante,  de  serem  averiguados  os  fatos  e  os  envolvidos,  nacionais  ou estrangeiros,  de  forma  minuciosa  e  reservada.  Pimenta  Bueno  conferiu  atenção  a  esses 

“meios  administrativos”,  as  investigações,  que  seriam  fundamentais  para  comprovar  os crimes e punir os réus. Além disso, tais meios evitariam tensões entre os próprios membros do governo imperial – algo que desagradaria o Imperador –, e somente em situações muito graves  e  urgentes  as  autoridades  poderiam  utilizar  outros  recursos,  como  a  punição  de suspeitos e o uso de força armada (APESP, SGP, CO5212, 15/03/1848).5 

Apesar das tensões internas e externas vividas no Brasil no final da década de 1840, as  quais  contribuíram  para  o  fim  do  tráfico  transatlântico  de  africanos  (CAMARGO,  2013; GRADEN,  1996),  em  1865  o  momento  era  outro,  pois  o  Império  estava  diretamente envolvido em um conflito externo. Ainda assim, não se pode deixar de lado que o problema das  insurreições,  sobretudo  para  os  membros  do  Estado  imperial,  percorreu  o  século  e  o país,  tal  como  a  própria  vigência  da  escravidão  de  africanos  e  descendentes.  Ao  lado  do levante malê na Bahia (1835), que teve repercussão duradoura no Oitocentos (REIS, 2012), e  outras  tantas  revoltas  escravas  ocorridas  no  Brasil6,  é  preciso  conhecer  o  norteamento legislativo disponível e utilizado pelas autoridades policiais do período. 

A  insurreição  era  um  Crime  Público,  previsto  nos  artigos  do  Capítulo  IV  do  Código Criminal  de  1830,  e  figurava  como  o  único  delito  que  distinguia  réus  escravos.  Assim, diferentemente  de  outros  três  delitos  públicos  tipificados  no  Código  Criminal  do  Império (conspiração,  rebelião  e  sedição)7,  bastante  graves  pela  quantidade  de  pessoas  –  de qualquer  condição  jurídico-social  –  que  poderiam  ser  imputadas,  o  crime  de  insurreição ocorreria quando houvesse a reunião de “vinte ou mais escravos para haverem a liberdade por meio da força” (BRASIL, 1830, Lei de 16/12/1830, Art. 113º). Na sequência do mesmo Capítulo IV, previa-se também punições aos indivíduos livres que auxiliassem os cativos na prática desse crime  (BRASIL,  1830,  Lei  de  16/12/1830, Art.  114º  e Art. 115º),  o  que indica que tal auxílio não devia ser algo incomum nas ocorrências ou denúncias que circulavam à época da elaboração do Código em questão (DANTAS, 2011). 

Embora  o  impedimento  da  entrada  de  africanos  no  Império  a  partir  de  1850  tenha 4 Nomeadamente, a queda da monarquia na França e a abolição da escravidão em suas colônias, fatos aludidos nesse documento e em outros que circularam pela administração do governo paulista. Durante o início do ano de 1848 também ocorreu a chamada Revolução Praieira em Pernambuco. A conexão entre fatos internacionais, o clima de tensão  generalizado  no  Brasil,  os  comportamentos  dos  escravos  em  São  Paulo  e  o  fim  do  tráfico  de africanos nesse ano foi objeto de análise de CAMARGO, 2013. 

5 Dale Graden encontrou um ofício do Ministro Pimenta Bueno com o mesmo conteúdo entre os papéis enviados ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  o  que  indica  que  o  documento  foi  copiado  e  enviado, reservadamente, a vários presidentes (GRADEN, 1996). 

6 Sobre o tema, veja-se a obra recentemente organizada por João José Reis e Flávio Gomes (REIS & GOMES, 2021). 

7  Esses  e  outros  Crimes  Públicos  constam  na  Parte  Segunda  do  citado  Código  Criminal,  que  tratou  ainda, conforme suas partes: Dos Crimes e das Penas (Parte Primeira), Dos Crimes Particulares (Parte Terceira) e Dos Crimes Policiais (Parte Quarta). 
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diminuído, ao longo dos anos, a expressividade numérica da população escrava em muitas províncias  e  a  continuidade  do  regime  escravista  começasse  a  ser  questionada  com  mais frequência por essa época (CONRAD, 1978), a preocupação com os comportamentos dos escravos  –  termo  corrente na  documentação  em  análise  –  e  com  as  insurreições  era  uma constante, como indicava o Código Criminal, Pimenta Bueno e os registros das autoridades brasileiras encarregadas do policiamento durante a segunda metade do Oitocentos. Como é sabido,  em  São  Paulo  não  houve  sequer  uma  década,  no  século  XIX,  sem  registros  de denúncias  ou  de  tentativas  de  insurreição  (QUEIROZ,  1977).  Em  Pernambuco,  se  a concentração  de  escravos  não  chamava  a  atenção  dos  governantes  após  os  meados  do Oitocentos  como  em  São  Paulo,  ainda  assim  casos  de  levantes  foram  comunicados,  com ocorrências  que  tiveram  lugar,  inclusive,  durante  os  anos  da  Guerra  do  Paraguai (RELATÓRIOS E FALAS, Pernambuco, 1865-3; 1866-2; e 1867).8  

A postura ameaçadora desses atos coletivos importava a uma parcela da sociedade. 

As  denúncias,  planos  ou,  como  se  dizia,  “boatos”  sobre  insurreições  e,  sobretudo,  as 

“agitações”  dos  cativos  –  o  que  muitas  vezes  envolvia  delitos  efetivamente  praticados  por mais de um escravo – eram considerados com seriedade pelas autoridades, que davam a conhecer tais fatos entre si e além.  Isto porque, contrariamente ao que se poderia pensar, vários desses casos foram publicados, o que se pode ver, sobretudo ao longo da segunda metade  do  Oitocentos,  nos  relatórios  de  Chefes  de  Polícia,  Presidentes  de  Província  e Ministros  da  Justiça.  Os  documentos  apresentados  à  Assembleia  Geral  Legislativa  por alguns  desses  Ministros  chegaram  a  ter  um  tópico  destinado  às  insurreições,  item  que reunia breves relatos de planos e tentativas desse delito nas províncias. 

A publicidade desses acontecimentos (que certamente não eram relatados prevendo a satisfação de  historiadores  futuros  e suas exigências diversas)  geralmente vinha após a conclusão das investigações e diligências, por prudência – procedimento relevante quando se  quer  compreender  a  institucionalização  da  polícia  nessa  época.  Expor,  ainda  que brevemente, as ameaças graves à segurança pública, como as sublevações de escravos, e a  atuação  policial  nessas  situações  (já  finalizadas)  era  fundamental  para  tranquilizar  os cidadãos quanto ao funcionamento das instituições do Império – o que reforçava, ainda, os argumentos  em  prol  da  necessidade  de  gente,  de  força,  de  recursos,  em  suma,  de melhorias para o policiamento. 

As fases da Polícia imperial e a de  ramificação 

A circular reservada do Chefe de Polícia Andrade Pinto, copiada e enviada a todos os Delegados  de  São  Paulo  em  julho  de  1865,  indica  a  presença  de  agentes  em  diferentes partes  da  província,  o  que  não constitui  uma  especificidade  local.  Em  outras  províncias,  a mesma configuração “ramificada” pode ser encontrada, o que se relaciona ao fato de que a legislação que norteava as atribuições policiais vigorava em todo o Império nesse momento. 

Pode-se  dizer  que  o  desenvolvimento  da  Polícia  no  Brasil  imperial  passou  por  três momentos  ou  fases  principais:   Criação  (1827-1841),  Ramificação  (1842-1871)  e Consolidação  (1872-1888).  Essas  balizas  buscam  apreender  a  institucionalização  do policiamento  dito  civil  no  Império  ao  longo  do  tempo,  tendo  em  vista  as  produções especializadas sobre a história da polícia imperial9 e a necessidade de estabelecer marcos 8 Foram comunicadas tentativas de insurreição em Pau d’Alho e Goiana, entre 1865 e 1866. Tropas do Exército foram mobilizadas, escravos foram presos e chegou-se a instaurar processos. Já em 1867, houve a suspeita de que escravos  dos  engenhos da  vila  do  Cabo  estivessem  “combinados”  com  outros,  de engenhos  próximos  do Recife, para cometer o mesmo crime. 

9 Além da legislação da época, dois trabalhos que procuraram estabelecer balizas temporais para o estudo da 226 
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temporais diante do que se tem observado na composição do objeto de estudo do qual este trabalho é parte. Cabe comentar a seguir sobre as duas primeiras fases, com destaque para a de ramificação, antes de seguir viagem rumo a Santos e à investigação policial sobre os planos paraguaios. 

A  “Polícia”,  como  identificado  nos  documentos  relativos  à  administração  da segurança  no  Brasil  de  meados  do  século  XIX,  designava  a  instância  sob  a responsabilidade  de  um  Chefe  de  Polícia,  composta  por  autoridades  com  atribuições policiais  nas  localidades  (principalmente  Delegados,  Subdelegados,  Juízes  Municipais  e Juízes de Paz) e que tinha como sede, nas províncias e na Corte, as Secretarias de Polícia 

–  ou  como  alguns  pesquisadores  denominam,  as  Chefaturas  de  Polícia  (ASSIS,  2021; MELO, 2011). Desde a Reforma do Código do Processo Criminal de 1841 (BRASIL, 1841, Lei de 03/12/1841), o policiamento passou a ter uma organização geral (em vigor em todo o Império),  dividido  em  relação  às  competências  (administrativa  e  judiciária),  conduzido  e desempenhado  por  diferentes  agentes,  por  vezes  em  acúmulo  de  funções  –  o  que  se procurou  resolver  em  1871  (BRASIL,  1871,  Lei  de  20/09/1871;  BRASIL,  1841,  Lei  de 03/12/1841; BUENO, 1857). 

Isto não quer dizer que não havia “polícia” no Império antes da década de 1840, pelo contrário. E, sem tentar compreender como a instituição foi legal e lentamente configurada, num  processo  de  acréscimo  e  justaposição  de  cargos,  práticas  e  ideias  ao  longo  das décadas,  aproveitando  ainda  o  que  já  foi  abordado  por  outros  pesquisadores,  pouco  se acrescentaria à história da polícia no Império. 

A partir de 1827, vê-se a criação de cargos com funções policiais, sob a vigência da Constituição  outorgada  de  1824,  que  previa  a  garantia  da  segurança  individual  e  de propriedade dos cidadãos (BRASIL, 1824, Carta de Lei de 25/03/1824). Foi criado então o posto  de  Juiz  de  Paz,  considerado  o  primeiro  aparato  de  “policiamento  civil”  do  Brasil independente  (FARIA,  2007;  SILVA,  2014).  Os  magistrados  eleitos  para  esse  cargo,  não necessariamente formados em leis, detinham tarefas que não se restringiam ao julgamento e  punição  de  pequenos  crimes.  Também  cabia  a  eles  prevenir  quaisquer  atitudes  que pudessem  favorecer  os  delitos,  como  era  entendida,  entre  outras  práticas,  a  formação  de quilombos (BRASIL, 1827, Lei de 15/10/1827, Art. 5º, § 6º). 

Poucos anos depois, o Código do Processo Criminal promulgado em novembro 1832 

determinou a criação do cargo de Chefe de Polícia (BRASIL, 1832, Lei de 29/11/1832, Art. 

6º), o que de fato aconteceu e não apenas na Corte, no Rio de Janeiro. Também em São Paulo e em Pernambuco os nomeados para o posto  – que muitas vezes assinavam como 

“Juiz de Direito e Chefe de Polícia” – começaram suas atividades logo depois da aprovação de tal lei.10 O que não é de se estranhar, uma vez que o Código processual devia vigorar em todas as províncias. Para corroborar a atuação dos Chefes de Polícia, um decreto de 1833 

buscou demarcar as atribuições do cargo (FARIA, 2007, p. 76-78; VIEIRA & SILVA, 1955, p. 

63; BRASIL, 1833, Decreto de 29/03/1833). Nessa fase inicial, também foi criado o posto de Prefeito  de  Comarca  em  algumas  províncias11  e  os  nomeados  em  Pernambuco,  por polícia  e  do  policiamento  nesse  período  foram  pontos  de  partida  importantes  para  delinear  as  fases  aqui propostas:  WEIMER,  2015  e  HOLLOWAY,  1997.  Para  um  balanço  dos  estudos  publicados  até  2013  sobre história da polícia no Brasil, ver: BRETAS & ROSEMBERG (2013) 

10  Em  outras  províncias  também  havia  Chefes  de  Polícia  em  atuação  no  início  da  década  de  1830,  conforme indicam  alguns  estudos  (FARIA,  2007;  SILVA,  2014;  REIS,  2012),  embora  poucos  pesquisadores  tenham conferido  atenção  ao  fato,  seja  por  não  terem  a  polícia  como  objeto,  seja  pelas  dificuldades  em  relação  à legislação da época ou, ainda, por opções metodológicas. 

11 O cargo foi criado também nas províncias do Maranhão, Sergipe, Alagoas, Paraíba e Ceará (FARIA, 2007, p. 

78; SILVA, 2014, p. 134). 
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exemplo, exerceram funções policiais-administrativas (SILVA, 2014).12 

Entende-se que a Polícia estava ramificada no Império durante a década de 1860 por duas razões. A  primeira  leva  em  conta a  atuação  de  Delegados e  Subdelegados,  desde  a mencionada  Reforma  de  184113,  o  que  permitiu  que  as  atividades  policiais  estivessem distribuídas  localmente,  concomitantemente  à  concentração  dos  expedientes  nas Secretarias de Polícia e na Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça. A obrigatoriedade da  correspondência  entre  autoridades  –  como  regulado  em  1842  (BRASIL,  1842, Regulamento  de  31/01/1842,  Capítulo  VI)  –  contribuía  para  essa  distribuição  dentro  das províncias,  o  envio  de  informações  ao  Poder  Executivo  provincial  e  imperial.  A  segunda razão  considera  o  que  o  tratamento  de  fatos  relativos  à  parcela  escrava  e  liberta  da população permite perceber mais de perto: o fluxo de providências com intuito de garantir a segurança  pública  e  individual,  se  estendeu,  frequentemente,  entre  as  províncias.  Havia uma conexão intra e interprovincial do policiamento no Brasil imperial. 

Nesse  sentido,  ao  lado  da  convencional  ideia  de  centralização  do  Estado  nacional brasileiro,  parte de  um processo observado em  outras partes  do  mundo ocidental,  caberia considerar  a  noção  de  ramificação  para  refletir  especificamente  sobre  o  policiamento  no Brasil  oitocentista  entre  1842  e  1871.  Ao  mesmo  tempo  em  que  circulava,  em  manuais jurídicos e relatórios desse período, a visão de que a Polícia era um “ramo” importante do serviço  público,  diferentes  autoridades  policiais  falavam  em  “ramificação”  ao  se referir  aos casos de insurreições de escravos no Império, como os que emergiram em 1848. 

A  ramificação  dialoga,  assim,  com  o  debate  centralização-descentralização  que marca  as  leituras  sobre o Estado e a feitura  da história  do  Brasil  imperial  desde  o próprio século  XIX  (COSER,  2008).  Sem  desconsiderar,  evidentemente,  essa  construção,  trata-se de  extrair  do  policiamento  desempenhado  à  época  –  das  variadas  fontes  deixadas  pelas autoridades,  as  quais  informam  seus  deveres  e  práticas  –  uma  imagem  ou,  ainda,  uma noção  que  não  seria  estranha  àqueles  que  policiavam  para  conferir  inteligibilidade  a  esse momento  crucial  da  configuração  da  Polícia  no  Império.  Ademais,  vale  observar  que ramificação, aqui, não é sinônimo de eficiência policial, questão geralmente levantada pelos cientistas sociais e que pode ser um falso problema para os historiadores (NAPOLI, 2003). 

O expediente do Chefe de Polícia em Santos 

Em 9 de janeiro 1865 foi apresentado ao governo de São Paulo um relatório geral14 

sobre o estado da segurança pública e individual bastante detalhado. Elaborado pelo Chefe de  Polícia  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro  (1828-1906),  esse  relatório  contém páginas  e  mais  páginas  dedicadas  aos  “crimes  e  fatos  notáveis”  ocorridos  em  diversos lugares  da  província.  Dentre  essas  narrativas  estavam  as  tentativas  de  insurreição  de escravos em Taubaté (novembro de 1864) e em S. Sebastião (dezembro de 1864) (APESP, SSP,  E1481,  p.  10-43v,  09/01/1865)  –  duas  ocorrências  citadas  por  Pimenta  Bueno  na 12 A lei provincial que criou esse cargo fez abolir os postos de Juiz de Paz e Chefe de Polícia em Pernambuco até a  Reforma  do  Código do  Processo,  em  1841.  Em  São  Paulo,  isso  não aconteceu, coexistindo  Juízes  de  Paz, Chefes de Polícia e Prefeitos durante a década de 1830. Segundo observado nas fontes, os Prefeitos paulistas dessa época detiveram funções estritamente administrativas, muito semelhante aos prefeitos de hoje. 

13 Cabe observar que em junho de 1831 uma Lei aboliu os Inspetores de Quarteirão e criou o cargo de Delegado, o qual ficou subordinado, tal como os Inspetores, à principal autoridade policial do Brasil de então, os Juízes de Paz. A mudança durou somente até a aprovação do Código do Processo Criminal, em novembro de 1832, que voltou a denominar Inspetores de Quarteirão aos indivíduos sob as ordens dos Juízes de Paz (BRASIL, 1831, Lei de 06/06/1831, Art. 6º; BRASIL, 1832, Lei de 29/11/1832, Art. 19º). 

14 Conforme exigia o Art. 181º do Regulamento n. 120 de 31 de janeiro de 1842 (BRASIL, 1842, Regulamento de 31/01/1842). 
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comentada “pequena memória” sobre a guerra contra o Paraguai, prova de que ele estava a par das diligências policiais de sua época e província natal. 

O  relatório de Aquino  e Castro também mostra que,  até janeiro de  1865,  a maioria das localidades paulistas possuía ao menos um agente policial: havia então 49 Delegacias e 126  Subdelegacias  na  província;  achavam-se  ocupados  929  “lugares  de  Polícia”  e  vagos 121 – números que contemplavam os suplentes, geralmente mais de um, indicados para os cargos de Delegado e de Subdelegado (APESP, SSP, E1481, p. 10-43v, 09/01/1865). O que não significava que a tranquilidade pairava sobre a província, muito menos que tais agentes cumpriam bem os seus deveres. Mesmo dispondo de tantos registros sobre delitos e outros fatos  que  importavam  à  segurança,  na  visão  desse  Chefe  de  Polícia  os  Delegados  e Subdelegados falhavam, em geral, no envio regular das participações sobre as ocorrências à Secretaria de Polícia. 

Já  o  Chefe  de  Polícia  João  José  de  Andrade  Pinto  (182?-1898)15,  que  sucedeu  a Aquino  e  Castro,  não  teve  tempo  para  avaliar  o  trabalho  de  seus  subordinados  ou  para elaborar um relatório do tipo. Sua passagem pela Secretaria de Polícia paulista foi curta16 e marcada  pela  diligência  sobre  os  supostos  planos  paraguaios  na  província.  Ele  foi incumbido  dessa tarefa no  dia 25  de junho  de  1865,  quando  um Tenente vindo de  Santos levou pessoalmente informações e materiais sobre o caso ao Presidente da Província, João Crispiniano Soares (1809-1876). Este, que teria sido acordado pelo Tenente – uma vez que o mesmo chegara por volta das 3 horas da madrugada na capital –, comunicou sem demora o  fato ao  governo imperial,  representado pelo então  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, Pedro de Araújo Lima, o Marquês de Olinda (1793-1870). 

Soares  enviou  ao  Marquês  cópias  dos  documentos  que  se  tornariam  o  foco  da investigação policial e comentou: 

Da  leitura  deles  verá  V.  Exa.  que  um  plano  se  acha  concertado  entre  um paraguaio de nome [Juan] Elliot e o cônsul do governo dos Estados Unidos, para  o fim  de  darem caça[?] aos nossos navios,  de insurgirem escravos e frustrarem os projetos de nossa campanha etc.. Da confrontação das letras dos  diferentes  papéis  que  tenho  às  mãos  e  que,  como  já  disse,  V.  Exa. 

encontrará por cópia, pude concluir que são todos escritos por um mesmo indivíduo.  Seja  como  for,  resolvi  mandar  o  Dr.  Chefe  de  Polícia  a  Santos averiguar esse fato e procurar saber com os originais se a letra é com efeito do  paraguaio  Dr.  Juan  El iot,  o  que  não  será  difícil  visto  que  se  desconfia que ele entretém relações comerciais do Paraná, onde reside, para Santos (APESP, SGP, E0901, p. 135-135v, 25/06/1865). 

De  posse  dos  papéis  originais  sobre  os  planos  paraguaios,  o  Chefe  de  Polícia Andrade  Pinto  chegou  em  Santos  na  noite  do  dia  seguinte,  26  de  junho  (APESP,  SSP, E1496, p. 88, 11/07/1865). 

A  realização  de  diligências   in  loco  era  algo  comum  à  época.  Outros  Chefes  de Polícia,  entre  paulistas  e  pernambucanos,  registraram  expedientes  do  tipo,  por  vezes identificando-os,  nos  livros  de  suas  respectivas  Secretarias  de  Polícia,  como  “expediente 15 Há divergência sobre o ano de seu nascimento: 1823 ou 1825. 

16 É possível que os curtos períodos de permanência nesse cargo constituam um padrão. Em São Paulo e em Pernambuco, os Chefes de Polícia atuantes a partir de 1841 não permaneceram longos anos em exercício. No Ceará, a maioria dos Chefes de Polícia efetivos, nomeados entre 1841 e 1871, também ficaram somente meses no  posto.  Em  diálogo com as  ideias  de  centralização  do  poder  e de  elite política  de José  Murilo  de  Carvalho, Patrícia Assis indicou que essa fluidez dos cargos tinha relação com as famosas “derrubadas” dos empregados públicos após as eleições (ASSIS, 2021, p. 118-123 e Anexo C). Análises pormenorizadas sobre a atuação de cada autoridade, considerando ainda Delegados e Subdelegados, poderão aprofundar esse aspecto da atividade policial no Império. 
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fora  da  capital”  ou  “fora  da  capital”.  O  deslocamento  para  averiguações  era  um  dever exclusivo  desse  cargo,  estava  previsto  na  lei  que  regulamentou  a  Reforma  do  Código  do Processo  de  1841  (BRASIL,  1842,  Regulamento  de  31/01/1842,  Art.  60º).  Em  geral,  os Presidentes  de  Província  demandavam  tal  tarefa  quando  havia  suspeita  sobre  a imparcialidade das autoridades locais na condução dos processos de formação de culpa dos crimes e em  situações de  risco à tranquilidade  pública,  como  parecia estar  a província de São Paulo em meados de 1865 devido à ameaça de uma insurreição. 

Vale dizer que o Chefe de Polícia Andrade Pinto já era conhecido em Santos, onde havia  atuado  como  Juiz  de  Direito  recentemente,  entre  1863  e  o  início  do  ano  de  1865. 

Natural do Rio de Janeiro, ele se formou na Faculdade de Direito de São Paulo em 1846. 

Depois disso, foi Delegado em Itaguaí, na sua província natal, em 1848, e exerceu a chefia da Polícia, interinamente, em Santa Catarina no ano de 1859. Nessa província, ele ocupou também  o  posto  de  Juiz  de  Direito  e  chegou  a  atuar  como  Vice-Presidente  em  1861 

( MEMÓRIA, Biografias). 

A  presença  do  Chefe  de  Polícia  em  Santos  foi  noticiada  pela   Revista  Commercial, periódico  da cidade17,  dias depois  de sua  chegada,  em  29  de junho  de  1865 (BN,  Revista Commercial,  n.  124,  29/06/1865,  p.  1).  O  próprio  Andrade  Pinto  afirmaria  depois  que  o conhecimento da situação por parte da população de Santos dificultou em alguma medida a investigação: 

Já  estava,  porém,  divulgadíssima  a  notícia  de  minha  ida  e  seu  fim,  com conhecimento  de  todas  as  circunstâncias  do  caso,  que  seria  de  matéria para  as  conversas  de  nacionais  e  estrangeiros  e  produzia  inquietação  no espírito  público  [...].  Tais  circunstâncias  embaraçavam  o  êxito  de  minha diligência, como experimentei (APESP, SSP, E1496, p. 88, 11/07/1865) 

Curiosamente, nada foi publicado na  Revista e em outros periódicos da província a respeito  do  motivo  da  viagem  do  Chefe  de  Polícia. Ao  menos  nesse  momento,  pois,  pelo que foi possível localizar, apenas a ida de Andrade Pinto a Santos foi divulgada entre o final de junho e o início do mês seguinte, mas não o que ele iria investigar. 

Ora, se a chegada de corsários paraguaios no porto era sabida pelos moradores ou parte  deles  –  o  que  seria  plausível  –,  por  que  o  jornal  santista  comentaria  com  ar  de 

“mistério” a passagem do Chefe de Polícia e explicaria os fatos semanas após a saída deste da  cidade?  (BN,  Revista  Commercial,  n.  130,  13/07/1865,  p.  1;  n.  134,  22/07/1865,  p.  2). 

Com  efeito,  de  acordo  com  as  afirmações  dos  próprios  responsáveis  pela   Revista,  as averiguações de Andrade Pinto circularam em algumas conversas ou ambientes de Santos, mas  ficaram  longe  dos  prelos:  “Agora,  porém,  que  ele  regressou,  e  que  já  não  é  mais mistério o ridículo motivo que incomodou tão alto funcionário, julgamo-nos desobrigados de guardar reservas” (BN,  Revista Commercial, n. 134, 22/07/1865, p. 2). 

A primeira tarefa do Chefe de Polícia ao chegar em Santos, portanto, foi lidar com a divulgação das informações. Era de se esperar, já que sua investigação devia ocorrer com discrição, reserva, segredo – modos de agir sempre lembrados nas comunicações entre as autoridades,  especialmente  em  casos  considerados  graves,  como  eram  os  levantes  de escravos. Algo relevante  nesse aspecto  do  episódio é que a  orientação  de Andrade  Pinto, quanto  à  circulação  de  informações  nos  meios  impressos,  teve  a  anuência  da   Revista Commercial.  Isto  é,  a  reserva  pedida  por  tal  autoridade  foi  acatada  pela  opinião  pública santista,  sabedora  dos  fatos  –  sendo  válido  questionar,  a  propósito,  a  ideia  de  que  a 17 A  Revista Commercial  circulou entre 1849 e 1872.    Depreende-se do trabalho de Alexandre Alves que a  Revista era o único periódico em circulação em Santos durante a década de 1860 (ALVES, 2007). 
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dificuldade  de  obter  detalhes  sobre  esse  tipo  de  ocorrência  é  resultado  de  deliberações unilaterais da Polícia de então, como defendeu um estudo sobre insurreições em São Paulo na década da abolição (MACHADO, 1994). 

A situação certamente era delicada. Os documentos que o Chefe de Polícia tinha em mãos  informavam  o  envolvimento  de  pessoas  de  origem  estrangeira  que  residiam  em Santos,  entre  eles  um  Cônsul  dos  Estados  Unidos.  Dessa  forma,  as  denúncias  sobre  as intenções  dos  paraguaios  criaram,  ao  mesmo  tempo,  um  clima  de  tensão  e  desconfiança nas ruas da cidade. As autoridades locais que primeiro tomaram conhecimento dos planos dos “inimigos” do Império foram o Subdelegado Joaquim Manoel da Silva, o Juiz de Direito interino Alexandre Augusto Martins Rodrigues e o Comandante militar Henrique Marques de Oliveira Lisboa. Para este último havia sido encaminhada a correspondência que deu origem a toda “inquietação no espírito público” (santista): a denúncia de que D. Juan El iot, suposto agente paraguaio, dirigira uma correspondência importante ao Cônsul Carlos F. de Vivaldi. 

Havia então dois documentos: a carta com a denúncia e uma carta cujo conteúdo era objeto  dessa  denúncia.  A  carta-denúncia,  endereçada  ao  Comandante  militar,  havia  sido assinada  por  Lourenço  Ferreira  Breves,  brasileiro  que  sabia  dos  planos  e  feitos  de  El iot porque  estaria  sendo  coagido  pelo  mesmo.  Segundo  essa  correspondência,  Breves simpatizava  com  o  Império  e  isto  o  fizera  relevar  em  detalhe  a  estratégia  inimiga.  Para corroborar  sua  ciência  do  conteúdo  da  carta-objeto,  esse  indivíduo  contou  que  emissários ou  espiões  adentrariam  a  província  de  São  Paulo  a  partir  do  porto  de  Santos  e  discorreu ainda sobre “alguns fatos  e  circunstâncias  ocorridos  nessa  Cidade, relativos  do  lugar  e  do Termo vizinho de São Sebastião, que se prendiam ao objeto denunciado; deixando inferir-se o intento de sublevar-se os escravos” (APESP, SSP, E1496, p. 87, 11/07/1865). 

De fato, a carta-objeto, de Elliot para o Cônsul, tratava da 

[...]  aliança  de  seu  governo  [Estados  Unidos]  e  compatriotas  com  os Paraguaios  na  atual  guerra  contra  o  Império,  para  o  fim  da  Emancipação dos  escravos,  [prevenia]-se-lhe  da  próxima  chegada  de  Vapores  corsários com  a  bandeira  e  tripulação  Norte-Americanas,  os  quais  demandariam  o porto  de  Santos  ou  de  São  Sebastião,  e  [pedia]-se-lhe  direção  e  eficaz auxílio  para  os  mesmos  corsários  (APESP,  SSP,  E1496,  p.  87-87v, 11/07/1865). 

Esta correspondência não  chegou ao  destinatário.  Ela foi  apreendida  antes mesmo de  chegar  aos  encarregados  de  levá-la  ao  Cônsul:  D.  Juan  Manuel Alfaia  Rodrigues  e  D. 

José  Maria  Largarcha,  ambos  moradores  de  Santos.  A  interceptação  foi  realizada  pelo Subdelegado e o Juiz de Direito interino, mencionados acima. Orientados pelo Comandante militar – que recebera a carta-denúncia –, ambos se dirigiram imediatamente ao correio de Santos para tal tarefa. 

O destino inicial dessas cartas, conforme visto acima, foi a capital, sede do governo provincial  e  da  Secretaria  de  Polícia;  das  mãos  do  Presidente  da  Província  o  Chefe  de Polícia Andrade Pinto recebeu os papéis originais para começar sua investigação. Como o Presidente desconfiava que as correspondências teriam sido escritas pela mesma pessoa, aquela  autoridade  policial,  uma  vez  em  Santos  e  depois  de  conversações  para manter  as informações  temporariamente  longe  dos  prelos,  passou  a  averiguar  a  identidade  e  origem dos signatários das cartas. 

No  dia  seguinte  ao  de  sua  chegada,  o  Chefe  de  Polícia  comunicou-se  com  as autoridades  policiais  de  Santos  no  sentido  de  obter  novos  dados  sobre  o  caso.  Muito embora  seja  certo  que  essas  comunicações  tenham  extrapolado  o  universo  dos  papéis, algumas informações tiveram  que  ser  formalmente  registradas  como  termos  de  perguntas. 
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Na  verdade,  vários  documentos  foram  não  só  registrados  e  anexados  no  relatório final  da diligência, mas também copiados e remetidos para a capital e outros agentes da província enquanto as “pesquisas” (muitas vezes eram assim designadas as investigações policiais do período)  ocorriam.  Como  é  possível  supor,  para  realizar  esse  “expediente fora  da  capital”, aquela  autoridade  contou  com  um  escrevente.  Na  ocasião,  Andrade  Pinto  levou  em  sua companhia  o  então  amanuense  da  Secretaria  de  Polícia  paulista,  Luiz  Gonzaga  Pinto  da Gama (1830-1882).18 

Por  intermédio das  autoridades  e funcionários  santistas,  o  Chefe  de  Polícia buscou certificar-se  do  local  de  remessa  das  duas  cartas  –  ambas  supostamente  oriundas  da província  do  Paraná  –  e  detalhes  sobre  o  conteúdo  da  denúncia.  Assim,  para  o Administrador do Correio de Santos essa autoridade solicitou, com urgência, o endereço da correspondência  endereçada  ao  Comandante  militar  (carta-denúncia)  e  o  daquela  que  foi dirigida ao Cônsul norte-americano (carta-objeto) (APESP, SSP, E1496, p. 79, 27/06/1865). 

Já  ao  Delegado  de  Santos  foram  requeridos,  também  com  urgência,  vários  pormenores, entre eles: se havia motivo para suspeitar do Cônsul e dos indivíduos de origem estrangeira residentes  em  Santos  citados  pelo  denunciante  (Juan  Manuel  Alfaia  Rodrigues,  D.  José Maria Largarcha e Diogo Rueda); o que se sabia sobre um quilombo nas matas de Bertioga, o qual seria formado por mais de 20 escravos (APESP, SSP, E1496, p. 79-79v, 27/06/1865). 

A urgência era necessária porque, segundo a denúncia, Juan El iot e os estrangeiros envolvidos  poderiam  já  ter  se  dirigido  para  o  interior  da  província  e  os  corsários  não demorariam para desembarcar em Santos ou em outros portos paulistas. Além disso, havia dados  complementares  a  serem  averiguados.  Logo  que  chegou  na  cidade, Andrade  Pinto deve ter ouvido várias histórias envolvendo viajantes, pessoas “desconhecidas” e situações estranhas que, talvez, tivessem relação com os tais planos paraguaios. É o que se nota em uma de suas indagações ao Delegado de Santos: 

2º quem pode ser um oficial fardado e não armado[?], o qual tivera em um cais desta cidade, estando na companhia de um homem de barbas brancas, numa conversa com um  estrangeiro e que se  gracejou sobre a  cabeça do inimigo do Brasil General Lopes, pedindo-se ou oferecendo-se metade dela para beber água; se é notório esse gracejo e se é conhecido o estrangeiro com quem teve lugar (APESP, SSP, E1496, p. 79-79v, 27/06/1865). 

Os  estrangeiros,  especialmente  os  que  falavam  espanhol,  estavam  na  mira  das averiguações  e  das  orientações  feitas  pelo  Chefe  de  Polícia  aos  agentes  do  interior  da província. Enquanto ele solicitava ao Subdelegado de Santos que este passasse em revista as estalagens da cidade, “aonde se hospedam os passageiros da classe inferior” (APESP, SSP, E1496, p. 80v-81, 27/06/1865), o Delegado de Campinas foi orientado a capturar, com atividade  e  discrição,  dois  suspeitos  de  serem  espiões:  “Desconfia-se  que  estejam  para seguir ou tenham seguido nestes últimos dias para esse termo dois emissários ou agentes paraguaios, vindos ultimamente da Província do Paraná, um dos quais se diz ir aí demorar-se e o outro acompanhar as forças expedicionárias para Mato Grosso”. Andrade Pinto ainda recomendou a essa autoridade que fossem apreendidos e remetidos a ele todos os “papéis e  objetos  reveladores  da  suposta  missão  secreta”  (APESP,  SSP,  E1496,  p.  80-80v, 27/06/1865). 



18 Luiz Gama assinou o termo de juramento como amanuense da Secretaria de Polícia paulista em 1º de junho de  1857.  Ele  foi  demitido  do emprego  em  18  de  novembro  de  1869, por  decisão  do  Chefe  de  Polícia  Vicente Ferreira da Silva Bueno (APESP, SSP, E1575, p. 2-2v., 1º/06/1857; RELATÓRIOS E FALAS, São Paulo, 1870-1). 

Há várias obras sobre a trajetória de Luiz Gama. Para um balanço crítico e recente dessa produção, ver COSTA, 2018. 
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Dias depois, foi remetida ao Delegado de Campinas e ao da capital uma nota com os 

“sinais característicos”19 de um viajante, possivelmente um dos “espiões” mencionados, cujo nome,  todavia,  ainda  não  havia  sido  descoberto  (APESP,  SSP,  E1496,  p.  82v-83v, 30/06/1865).  A  existência  do  agente  Juan  El iot,  ao  que  parece,  já  havia  sido  descartada nesse  momento,  mas  o  Chefe  de  Polícia  continuou  as  suas  “pesquisas”  para  localizar estrangeiros  inimigos  ou,  o  que  seria  o  mesmo  a  essa  altura,  potenciais  “incitadores”  da escravatura. 

A  atenção  conferida à região  Oeste  da  província e,  sobretudo,  à cidade  Campinas, era compreensível, uma vez que, meses antes, em fevereiro de 1865, circularam receios de insurreição,  inclusive  com  a  participação  de  estrangeiros.  À  época,  porém,  não  se suspeitava de emissários do Paraguai, mas sim de “pessoas da classe baixa, principalmente portugueses  taberneiros,  e  italianos mascates”. Segundo  a comunicação do  Presidente  da Província  com  o  Delegado  de  Campinas,  tais  indivíduos  conviviam  com  a  “numerosa” 

escravatura  dessa  cidade  e  vinham  “dizendo-lhes  coisas,  que  nos  podem  ser  fatais,  por exemplo que a Inglaterra e o Paraguai os protegem, e que a guerra, que nos declarou esta república, tem por fim libertá-los da escravidão”. O governo paulista recomendou a proibição de reuniões entre esses grupos nas ruas ou tabernas de Campinas e o auxílio aos senhores dos escravos se houvesse necessidade. Além disso, o Delegado foi orientado a “dar toda a demonstração de regozijo pelas vitórias que havemos ultimamente obtido, a fim de mostrar que o país não receia seus inimigos externos” (APESP, SGP, E0900, p. 135v, 23/02/1865). 

A tranquilidade a ser transmitida pela autoridade policial não parecia tarefa fácil. Seu dever foi dificultado ainda mais com o passar do tempo, naqueles primeiros meses de 1865, quando, se não bastasse o deslocamento dos homens aptos a conter revoltas de São Paulo para  os  primeiros   fronts  da  guerra,  outra  questão  externa  chamava  a  atenção.  O  fim  da Guerra  Civil  norte-americana,  com  a  vitória  dos  estados  abolicionistas,  trazia  incertezas sobre a manutenção da escravidão de africanos e descendentes no Brasil (CONRAD, 1978, p. 89-93). 

Voltando ao expediente do Chefe de Polícia Andrade Pinto, suas tarefas em Santos chegaram  ao  fim  no  início  de  julho  de  1865.  Às  vésperas  de  seu  retorno  à  capital,  ele encaminhou  orientações  ao  amanuense  responsável  pelo  movimento  do  porto  e  ao Delegado  da  cidade  que  fossem  rigorosos  quanto  às  visitas  às  embarcações,  aos passageiros  de  origem  espanhola  e  aos  documentos  que  estes  trouxessem  consigo (APESP,  SSP,  E1496,  p.  84-85v,  03/07/1865).  Andrade  Pinto  também  deixou recomendações  ao  Delegado  de  S.  Sebastião,  pois  o  denunciante  havia  sugerido  que  os espiões sabiam da sublevação dos escravos do Convento do Carmo, ocorrida em dezembro de 1864. 

O atentado teria tido como alvo o prior do lugar, que pôde fugir, mas alguns cativos conseguiram assassinar o administrador da fazenda e ferir outro empregado. Na ocasião, foi preciso mobilizar força (não se sabe se de guardas ou do Exército) para conter os escravos revoltados  (APESP,  SSP,  E1481,  p.  23-23v,  09/01/1865;  APESP,  SSP,  E1496,  p.  89, 11/07/1865). Dessa maneira, para o Delegado de São Sebastião o Chefe de Polícia orientou que, sendo falsa ou não a denúncia sobre os planos paraguaios, a vigilância e a prudência em relação aos cativos deviam ser permanentes (APESP, SSP, E1496, p. 84, 03/07/1865). O 

mesmo tom de reserva ecoou depois, na circular aos demais Delegados paulistas que se viu no início deste trabalho. 



19 Segundo essas e outras fontes de época consultadas, tratava-se de uma breve descrição física, moral e/ou dos costumes de alguém a ser capturado. Esse tipo de nota circulava entre as autoridades policiais com alguma frequência e havia várias com “sinais” de escravos, libertos e africanos livres, além de estrangeiros. 
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Considerações Finais 

As  conclusões  da  investigação  do  Chefe  de  Polícia  paulista,  apresentadas  em  um relatório  datado  de  11  de  julho  de  1865  –  às  vésperas  de  sua  demissão  –,  negavam  a existência  de  uma  estratégia  do  Paraguai  para  auxiliar  os  escravos  de  São  Paulo  a  se insurgirem e, assim, prejudicar a campanha de guerra do Brasil e dos Aliados. Andrade Pinto buscou descartar todas as possibilidades de existir tal plano, uma a uma. 

Desde  o  início  desconfiava-se,  é  importante  lembrar,  de  que  ambas  as  cartas  (a denúncia e aquela endereçada ao Cônsul) tivessem sido escritas pelo mesmo indivíduo. As correspondências  foram  analisadas  minuciosamente  e  cotejadas  entre  si  por  essa autoridade, que declarou: 

Essa  idêntica  origem,  não  obstante  o  trabalho  de  disfarçá-la  em  diversas dissimulações, reconhece-se pela cor da tinta e invariável caráter de certas letras,  como  principalmente  se  nota,  entre  outras  palavras,  na  escrita  do nome  –  El iot  –;  podendo-se  presumir  que  as  duas  peças  foram  feitas  na mesma ocasião. Nem haveria a necessidade de forçar a letra; quando não fossem  simuladas  as  assinaturas  (APESP,  SSP,  E1496,  p.  87v-88, 11/07/1865). 

O  Chefe  de  Polícia  também  avaliou  o  suposto  auxílio  dos  Estados  Unidos  e  a participação  do  Cônsul  Vivaldi  como  fatos  inverídicos.  Na  sua  visão,  embora  o  envio  de espiões do Paraguai não fosse algo improvável e ainda que o Cônsul se mostrasse um tanto 

“antipático”  aos  brasileiros,  esse  representante  não  seria  capaz  de  “proceder  hostilmente contra  o Império,  sem  sugestão  de  seu  Governo  ou  do  respectivo Ministro”  (APESP,  SSP, E1496, p. 89, 11/07/1865). Tão grande parecia ser a sua confiança de que o governo norte-americano  estava  a  favor  do  Brasil  que  ele  afirmou:  “suas  simpatias  e  interesses  serão antes  pelo  Império  do  que  pelo  Paraguai”  (APESP,  SSP,  E1496,  p.  87v,  11/07/1865). 

Expectativas  compreensíveis  diante  do  fato  de  o  conflito  ter  começado  pelo  país  vizinho, porém  a  posição  dos  Estados  Unidos  no  início  da  guerra  não  era  desfavorável  aos paraguaios.  Um  diplomata  estadunidense,  inclusive,  chegou  a  criar  discórdias  em  prol  do Paraguai, contra os Aliados (DORATIOTO, 2002, p. 256-258). 

Os resultados das “pesquisas” policiais foram negativos em relação ao envolvimento dos  moradores  de  Santos  de  origem  estrangeira,  dois  dos  quais,  em  interrogatório, declararam  desconhecer  Juan  El iot.  Aliás,  este  nome,  assim  como  o  do  denunciante, Breves,  teriam  sido  inventados,  pois  nada  se  descobriu  a respeito  deles:  nem  o  Chefe  de Polícia,  nem  outras  fontes  consultadas  até  o  momento  (durante  as  “pesquisas”  para  este trabalho)  permitem  asseverar  a  existência  desses  indivíduos.  No  entanto,  quanto  a  Diogo Rueda, cuja participação no caso surgiu durante as investigações, os resultados podem ser considerados  inconclusivos,  pois  ele  não  estava  na  cidade  e  aquela  autoridade  não  pôde ouvi-lo  (APESP,  SSP,  E1496,  p.  89,  11/07/1865).  Pelo  que  se  pôde  encontrar,  sabe-se apenas  que  esse  argentino  era  negociante  e  chegou  a  se  estabelecer  em  Santa  Catarina depois de 1865 (BN,  Correio Paulistano, n. 2577, 1864, p. 4;  O Despertador, n. 390, 1866, p. 

4). 

Nenhuma  prova  foi  obtida  também  sobre  o  quilombo  em  Bertioga,  supostamente formado por vários escravos, nem a respeito de pessoas “desconhecidas” ou viajantes que teriam travado relações com os cativos do litoral ou do interior entre junho e julho de 1865. 

Para  o  Chefe  de  Polícia Andrade  Pinto,  esses  e  outros  fatos  foram  usados  de  maneira  a amarrar a história, convencer as autoridades sobre o perigo interno a que estavam sujeitos os  habitantes  da  província  diante  de  inimigos  externos  bem  informados  e  dispostos  a 234 
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desestabilizar São Paulo, o Império, enfim, a campanha de guerra dos Aliados. Tudo não se passava de um jogo ou “gracejo” – palavra repetida do início ao fim do relatório do Chefe de Polícia  –  de  um  morador  de  Santos  cuja  identidade,  ao  que  parece,  era  conhecida  entre alguns santistas, embora seu nome não tenha sido registrado. 

Meses  depois  dessa investigação,  em  maio de 1866,  o Ministro da  Justiça Nabuco de  Araújo  comentou  brevemente  os  receios  de  insurreição  na  província  de  São  Paulo. 

Segundo  ele,  as  suspeitas  “felizmente  [...]  só  tinham  por  fundamento  o  empenho  de indivíduos que estavam no caso de ser recrutados e guardas nacionais que deviam marchar para  o  Sul,  os  quais  procuravam  com  tais  boatos  criar  uma  situação  que  os  tornasse necessários  e  os  livrasse  do  serviço  de  guerra”  (RELATÓRIOS  MINISTERIAIS,  Justiça, 1865). 

Essa  conclusão,  de  que  o  episódio  havia  sido  uma  estratégia  para  dificultar  o recrutamento  (um  elaborado  “gracejo”,  para  lembrar  o  que  dissera  o  Chefe  de  Polícia paulista),  aponta  tanto  para  os  subterfúgios  da população passível  de  ser  recrutada,  cujas recusas  que  se  tornaram  um  verdadeiro  drama  a  partir  de  1866  (DORATIOTO,  2002), quanto  para  a  precaução  de  tranquilizar  os  cidadãos  –  procedimento  frequente  entre  os membros  do  Poder  Executivo  do  Império  conforme  mencionado  antes  –,  ainda  que subsistisse a ameaça de insurreição. 

Em relação às considerações deste trabalho, espera-se que haja mais estudos sobre o policiamento e polícia no Brasil imperial, bem como sobre o estado da segurança interna do  Império  durante  a  Guerra  do  Paraguai.  Resta  salientar  que  as  diligências  exploradas foram levadas adiante pelo Chefe de Polícia, em meio às prévias suposições oficiais de que se tratava de mais um boato de insurreição, certamente porque não era possível confirmar nenhuma suspeita antes de cumprir a obrigação de realizar a investigação  in loco. Percebe-se, portanto, que às autoridades policiais de então cabia resolver os problemas do cotidiano orientando-se pelas leis, ordens dos governos provincial ou imperial, e fatos já ocorridos, os quais  compunham  as  suas  experiências;  os  agentes  deviam  comunicar-se  entre  si, considerar as declarações de moradores e a opinião pública; finalmente – o que distingue o policiamento  no  Brasil  do  Oitocentos:  muitas  vezes  tais  autoridades  tiveram  que  lidar  com fatos envolvendo escravos e libertos. 

A  denúncia  dos  planos  paraguaios  envolveu  diferentes  autoridades  paulistas  e atividades administrativas, legando ao tempo presente parte das ações e dos casos policiais brasileiros  do  século  XIX.  A  vigilância  e  a  prudência  não  puderam  ser  descartadas  em nenhum  momento  das  investigações,  nem  depois  delas.  Nessa  nação  que  acabava  de entrar num conflito externo e em que havia tensões intermitentes em relação aos escravos havia  séculos  –  as  quais  persistiram  mais  além  de  1865,  enquanto  vigorou  a  escravidão, impactando  a  segurança  pública  do  Império  –,  poderia  ter  sido  de  outro  modo?  Há  de  se concordar com uma opinião da época, de que a suposta missão paraguaia na província de São Paulo foi uma brincadeira de “mau gosto” (BN,  Revista Commercial, n. 134, 22/07/1865, p. 2).20 



20  O  caso  teve  desdobramentos  públicos,  mas  não  relacionados  aos  escravos  e  aparentemente  pouco conhecidos além de Santos, da província de São Paulo e das pessoas diretamente envolvidas. A  Revista  criticou a  demissão  de  um  funcionário  do  Correio  de  Santos,  o  que  teria  ocorrido  devido  ao  episódio.   José  Maria Largarcha,  brasileiro  filho  de um  espanhol, morador de  Santos  – provavelmente  médico  e vereador  –, afirmou que  sua  reputação  e  negócios  foram  prejudicados  pela  denúncia. Além  disso,  ele  considerou  que  havia  sido ofendido pela carta interceptada (seu nome constava entre os encarregados de entregar a correspondência de Elliot  ao  Cônsul).  Assim,  procurou  recorrer  à  Justiça,  bem  como  publicar  sua  versão  dos  fatos  (BN,  Revista Commercial, n. 140, 3/08/1865, p. 1-2) e n. 141, 08/08/1865, p. 2). Uma cópia da famigerada carta assinada por 

“Juan Elliot” chegou a ser publicada no jornal meses depois  do relatório final do Chefe de Polícia  (BN,  Revista Commercial, n. 24, 24/10/1865, p. 1) 

235 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 222-239, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

 

Referências 

Fontes 

Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP) 

Fundo  Secretaria  da  Segurança  Pública  do  Estado  (SSP),  grupo  “Secretaria  de  Polícia  da Província”, conjunto “Registro da Correspondência do Chefe de Polícia”, itens: E1496 (1842-1865) - “Correspondência Reservada” e E1481 (1863-1865) - “Registro da Correspondência com a Presidência”; conjunto “Correspondência da Secretaria de Polícia da Província”, item E1575 (1857). 



Fundo  Secretaria  de  Governo  da  Província  (SGP),  grupo  “Administração  Geral”,  conjunto 

“Correspondência  Reservada”,  itens:  E0900  (1860-1866)  e  E0901  (1860-1866);  grupo 

“Administração  da  Justiça”,  conjunto  “Correspondência  Reservada”,  item  CO5212  (1848-1862). 



Biblioteca Nacional (BN)  - Hemeroteca Digital   

 Correio Paulistano (SP, 1862-1869) 

  

 O Despertador (SC, 1863-1883) 

  

 Revista Brasileira (RJ, 1861-1979)  

  

 Revista Commercial (Santos-SP, 1849-1872) 



 ANAIS  do  Senado  do  Império  do  Brasil,  ano  de  1867,  Livro  4.  Disponível  em: 

https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/asp/IP_AnaisImperio.asp.   Acesso  em:  17  jun. 


2022. 


BRASIL.  Coleção das  Leis  do  Império do  Brasil  (1808-1889).  Biblioteca  Digital  da  Câmara dos 

Deputados. 

Disponível 

em: 

https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/colecao-anual-de-leis.  Acesso em: 20 abr. 2020. 



BUENO, José Antônio Pimenta.  Apontamentos sobre o Processo Criminal Brasileiro. 2. ed. 

cor. e aum. Rio de Janeiro: Empresa Nacional do Diário, 1857. 



 RELATÓRIOS  E  FALAS  dos  Presidentes  de  Província  -  Pernambuco  (1838-1930).  Center for  Research  Libraries.  (Brazilian  Government  Documents).    Disponível  em: 

http://ddsnext.crl.edu/titles/180.  Acesso em: 20 nov. 2019. 



 RELATÓRIOS E FALAS dos Presidentes de Província - São Paulo (1838-1930). Center for Research 

Libraries. 

(Brazilian 

Government 

Documents). 



Disponível 

em:  

http://ddsnext.crl.edu/titles/186.  Acesso em: 20 nov. 2019. 

  

 RELATÓRIOS  MINISTERIAIS  -  Justiça  (1825-1928).  Center  for  Research  Libraries. 

(Brazilian  Government  Documents).  Disponível  em:  http://ddsnext.crl.edu/titles/107.  Acesso em: 20 nov. 2019. 







236 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 222-239, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

Bibliografia 



ALVES, Alexandre. A  imprensa na  cidade  de  Santos:  1849-1930.  Projeto História,  v.  35,  p. 

39-62, 2007. 



ASSIS,  Patrícia  Marciano  de.  Administrando  a  (in)segurança:  experiências  de  conflito  e negociação da chefatura de polícia na sociedade oitocentista cearense. Tese (Doutorado em História). Recife: Universidade Federal de Pernambuco, 2021. 



BARMAN, Roderick J.  Imperador cidadão. Trad. Sonia Midori Yamamoto. São Paulo: Editora UNESP, 2012. 



BRETAS,  Marcos  Luiz;  ROSEMBERG,  André.  A  história  da  polícia  no  Brasil:  balanço  e perspectivas.  Topoi, v. 14, n. 26. p. 162-173, 2013. 



CAMARGO, Luís Fernando Prestes.  1848: o grande medo senhorial: o papel da insurgência escrava  na  abolição  do  tráfico  africano.  Dissertação  (Mestrado  em  História).  Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 2013. 



CONRAD,  Robert.  Os  últimos  anos  da  escravatura  no  Brasil:  1850-1888.  2a.  ed.  Trad. 

Fernando de Castro Ferro. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 



COSER, Ivo.  Visconde do Uruguai – centralização e federalismo no Brasil (1823-1866). Belo Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ, 2008. 



COSTA, Adrielli de Souza.  Luiz Gama: uma perspectiva do Brasil oitocentista (1848-1882). 

Dissertação  (Mestrado  em  História).  Franca:  Universidade  Estadual  Paulista  “Júlio  de Mesquita Filho”, 2018. 



DANTAS, Monica Duarte. Dos  Statutes ao Código Brasileiro de 1830: o levante de escravos como crime de insurreição.  Rev. IHGB, Rio de Janeiro, a. 172, v. 452, p. 273-309, 2011. 



DORATIOTO,  Francisco  Fernando  Monteoliva.  Maldita  guerra:  nova  história  da  Guerra  do Paraguai. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 



FARIA, Regina Helena Martins de.  Em nome da ordem: a constituição dos aparatos policiais no  universo  luso-brasileiro  (sécs.  XVIII-XIX).  Tese  (Doutorado  em  História).  Recife: Universidade Federal de Pernambuco, 2007. 



GRADEN, Dale T. An act ‘Even of Public Security’: slave resistance, social tensions, and the end  of  the  international  slave  trade  to  Brazil,  1835-1856.  The  Hispanic American  Historical Review, v. 76, n. 2, p. 249-282, 1996. 



HOLLOWAY, Thomas H.  Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: FGV, 1997. 



MACHADO, Maria H. P. Toledo.  O Plano e o pânico: os movimentos sociais na década da abolição. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; São Paulo: EDUSP, 1994. 



MELO,  Clemilton  da  Silva.  Chefatura de  Polícia no  Ceará  (1841-1870). Fortaleza:  RDSEd, 2011. 

  

 MEMÓRIA 

 Política 

 de 

 Santa 

 Catarina 

 – 

 Biografias. 

Disponível 

em: 

https://memoriapolitica.alesc.sc.gov.br/biografia/1220-Joao_Jose_de_Andrade_Pinto 

. 

Acesso em: 19 jun. 2022. 

237 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 222-239, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

 

NAPOLI,  Paolo.  Naissance  de  la  police  moderne.  Pouvoir,  normes,  société.  Paris:  La Découverte, 2003. 



QUEIROZ, Suely Robles Reis de.  Escravidão negra em São Paulo: um estudo das tensões provocadas pelo escravismo no século XIX. Rio de Janeiro: José Olympio, 1977. 



REIS, João José; GOMES, Flávio dos Santos Gomes (orgs.).  Revoltas escravas no Brasil. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2021. 



REIS, João José.  Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês em 1835. 3a ed. rev. e ampl. São Paulo: Companhia das Letras, 2012. 



RODRIGUES, José Honório. O Centenário da Morte de Pimenta Bueno, 1803-1878.  Revista de História de América, n. 87, p. 183-199, 1979. 



SÃO  VICENTE,  José  Antônio  Pimenta  Bueno,  marquês  de  (1803-1878).  José  Antônio Pimenta Bueno, marquês de São Vicente. Org. e intro. Eduardo Kugelmas. São Paulo: Ed. 

34, 2002. 



SILVA, Wellington Barbosa.  Entre a liturgia e o salário: a formação dos aparatos policiais no Recife do século XIX (1830-1850). Jundiaí: Paco Editorial, 2014. 



VIEIRA,  Hermes;  SILVA,  Oswaldo.  História  da  Polícia  Civil  de  São  Paulo.  São  Paulo: Companhia Editora Nacional, 1955. 



WEIMER,  Gregory  K.  Policing  Slavery:  Order  and  the  development  of  Early  Nineteenth-Century New Orleans and Salvador. Ph.D. Dissertation (Doctorate in Philosophy in History). 

Florida: Florida International University, 2015. 





Notas de autoria 



Larissa  Biato  de  Azevedo  é  doutoranda  do  Programa  de  Pós-Graduação  em  História  da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), onde também realizou o curso  de  mestrado  em  História.  Desenvolve  uma  tese  sobre  a  relação  entre  polícia  e escravidão no Brasil do século XIX. E-mail: larissabiato@gmail.com.  



Como citar esse artigo de acordo com as normas da revista 

AZEVEDO,  Larissa  Biato  de.  Perigos  internos:  espiões  paraguaios  e  insurreições  numa investigação da Polícia paulista (1865).  Sæculum – Revista de História, v. 27, n. 47, p. 222-239, 2022. 



Contribuição de autoria 

Não se aplica 



Financiamento 

Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa  do  Estado  de  São  Paulo  (FAPESP  –  Processo  n. 

19/03596-8). 



Consentimento de uso de imagem 

Não se aplica 



Aprovação de comitê de ética em pesquisa 

Não se aplica 

238 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 222-239, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 

 

Licença de uso 

Este  artigo  está  licenciado  sob  a  Licença  Creative  Commons  CC  BY-NC  4.0.   Com  essa licença você pode compartilhar, adaptar, criar para qualquer fim, desde que atribua a autoria da obra. 



Histórico 

Recebido em 20/07/2022. 

Modificações solicitadas em 23/09/2022. 

Aprovado em 22/10/2022. 



239 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 222-239, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725. 





DOI 10.22478/ufpb.2317-6725.2022v27n47.63805 

A administração das fileiras militares: 

A composição dos efetivos armados e as ações no sistema de 

provimentos da Capitania de Pernambuco (1740-1806) 



 The administration of the military ranks: The composition of armed forces and the actions taken on the appointments system of Pernambuco’s Captaincy (1740-1806) Everton Rosendo dos Santos 

 https://orcid.org/0000-0002-9517-7209 

Universidade Federal de Pernambuco 



Resumo:  Este  artigo  aborda,  em  linhas  gerais,  algumas  dificuldades  enfrentadas  na administração  dos  efetivos  armados  na  capitania  de  Pernambuco,  estudo  que  é  balizado sob  as  duas  modalidades  de  tropas  mais  difundidas  nos  territórios  ultramarinos  da  Coroa portuguesa:  ordenanças  e  auxiliares  (milícias).  Demonstrando  que  gerir  estes  efetivos  na segunda  metade  do  século  XVIII  era  matéria  de  maior  desgaste  para  os  governadores,  o presente  artigo  também  se  objetiva  no  estudo  da  composição  e  distribuição  dessas organizações,  onde  se  faz  uma  comparação  matizada  entre  os  contingentes  das  vilas  de Penedo,  Alagoas  do  Sul,  Porto  Calvo,  Recife  e  da  cidade  de  Olinda.  Direcionando  as atenções  para  a  parte  meridional  da  capitania  de  Pernambuco,  propõe-se,  por  fim,  uma análise  sobre  diversos  registros  de  patentes  coletados  da  Secretaria  de  Governo  para constituir uma caracterização das ações motivadoras de novos provimentos no interior das companhias  militares.  Neste  momento,  sublinha-se  que  diversos  mecanismos,  como licenças, baixas, falecimentos podem ser entendidos à luz da circularidade ocorrida com os provimentos militares. 

Palavras-chave: Provimentos. Tropas. Capitania de Pernambuco. 



Abstract:  This  article  addresses  some  difficulties  faced  in  the  administration  of  armed personnel  in  the  captaincy  of  Pernambuco,  focusing  on  the  two  most  commom  types  of troops  in  the  overseas  territories  of  the  Portuguese  Crown:  ordinances  and  auxiliaries (militias).  Demonstrating  that  managing these  troops in  the  second  half of the  18th  century was a matter of major concern for governors, this article also aims to study the composition and distribution of these organizations, where a nuanced comparison is made between the contingents  of  the  vil ages  of  Penedo,  Alagoas  do  Sul,  Porto  Calvo,  Recife  and  the  city  of Olinda.  Directing  attention  to  the  southern  part  of  the  captaincy  of  Pernambuco,  it  is proposed,  final y,  an  analysis  of  several  patent  records  collected  from  the  Government Secretariat  to  constitute  a  characterization  of  the  motivating  actions  of  new  detachments within the military companies. At this point, it is emphasized that various mechanisms, such as military license, discharge, deaths can be understood under the light of the circularity that occurred with military troops. 

Keywords: Appointments. Troops. Pernambuco’s Captaincy. 







A segunda metade do século XVIII pode ser considerada um momento profícuo para compreender  a  relação  dos  habitantes  do  Estado  do  Brasil  e  a  sua  interação  com  as diferentes  formas  de  arregimentações  militares  responsáveis  pela  defesa  dos  domínios Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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portugueses. 

Em  um  relato  de  1759,  feito  pelo  governador  Luís  Lobo  da  Silva,  encontramos  um exemplo  detalhado  de  boa  parte  da  estrutura  bélica  presente  nas  vilas  e  freguesias  de Pernambuco,  incluindo aí  a própria região  que conhecemos como  Alagoas1. O  documento escrito  por  Luís  Lobo  da Silva nos  dá  uma boa  ideia do  complexo  cenário  de  defesa  e  as dificuldades que encontrou nesse setor quando assumiu o governo da capitania em 1756. 

Referindo-se às normas que instruíam como a militarização da sociedade deveria ser feita, Silva informava ao rei D. José I sobre os embaraços com que se deparou para treinar e formar companhias de ordenanças e milícias em Pernambuco. Demonstrando que ter um determinado número de homens reunidos nestas companhias era um importante dado para o governo, Silva elencava com cuidado as distâncias e quantidade de praças, citando com perícia o “regimento das ordenanças” e suas normas, para afirmar da impossibilidade de em Pernambuco  existirem  companhias  com  duzentos  e  cinquenta  homens,  como  estipulava  o dito regimento (AHU,  Pernambuco Avulsos,  Cx.  88,  D.  7184).  Segundo  o governador,  que exerceu  o  cargo  entre  1756  e  1765,  as  companhias  “nem  chegam  a  ter  cem  praças”, havendo  em  alguns  lugares  “companhias  de  ordenança  de  pé,  que  não  tenho  mais  que trinta,  quarenta,  e  cinquenta  praças,  compreendendo  o  seu  distrito,  três,  quatro,  cinco,  e mais léguas [...]” (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 88, D. 7184). 

Mas  os  problemas  em  executar  as  medidas  eram  bem  maiores.  De  acordo  com Silva,  em  tudo  a  natureza  do  “país”  dificultava.  Não  só  havia  companhias  com  números muito reduzidos, como as distâncias entre elas “fazia impossível poderem-se ajuntar para as mostras  gerais,  e  exercícios  indispensáveis  a  terem  o  conhecimento  necessário  para  na ocasião”  de  guerra,  “poderem  ser  úteis  na  defesa  [...]  e  serviço  de  Sua  Majestade”  (AHU, Pernambuco  Avulsos,  Cx.  88,  D.  7184).  Na  sua  apreciação  sobre  o  “regimento  das ordenanças”, que Silva demonstrou ter um conhecimento bastante apurado, ele pedia uma determinação  de  D.  José  I  quanto  ao  fato  de  ser  impraticável  na  América  portuguesa  “os soldados  das  milícias a irem  fazer  exercícios”,  já que o artigo  73  do regimento,  estipulava que “nunca os moradores são obrigados a ir à distância, que passe de uma légua das suas casas”, pelos governadores ou capitães dos lugares (CAMPOS, 1785, p. 538). 

Acrescentava  que,  com  exceção  das  “vilas  capitais”,  era  impossível  praticar integralmente as normas, uma vez que os distritos possuíam números limitados de soldados (AHU,  Pernambuco  Avulsos,  Cx.  88,  Doc.  7184).  Além  disso,  as  distâncias  entre  eles inviabilizaram  qualquer  divisão  uniforme,  e  prática  de  evoluções  ou  adestramento  militar (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 88, Doc. 7184). 

Por  fim,  uma  outra preocupação de  Silva,  era  não  prejudicar  com  as demandas  do serviço  militar,  as  atividades  produtivas  dos  moradores.  Afirmava  que:  “tenho  cuidado, depois que cheguei a este governo” para que os povos “não experimentem incômodos, na falta de suas lavouras, e culturas, evitando-lhes sempre, nas ocasiões das safras, plantas e outras sementeiras [sic], em que lhe poderem ser de gravame” (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 88, Doc. 7184) em sua subsistência. 



1 De agora em diante utilizaremos no texto a expressão “Alagoas” quando estivermos nos referindo a “comarca de Alagoas”, ou seja, a circunscrição jurídica utilizada até o ano de 1817 para esse espaço que compreendia o Sul da capitania de Pernambuco. As comarcas eram unidades territoriais utilizadas em função da administração, da justiça régia e pela esfera eclesiástica. Conforme aponta Ana Cristina Nogueira da Silva (2003), as freguesias e os concelhos formavam o conjunto da unidade comarcã. Desse modo, sempre que ao logo deste texto o termo 

“Alagoas” for utilizado, significará uma menção à comarca de Alagoas, e as respectivas vilas dentro dessa região judicial, a saber: vila de Alagoas do Sul, de Porto Calvo e a de Penedo. Para uma discussão aprofundada do uso do termo Alagoas para o período colonial, sugiro dois artigos e o livro organizado pelo historiador Antonio Filipe Pereira  Caetano.  Em  razão  do  espaço,  os  textos  desse  pesquisador  podem  ser  encontrados  nas  referências bibliográficas do presente artigo. 
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A descrição feita pelo governador Luís Lobo da Silva, elucida bem o caráter paisano (civil) das forças militares no Pernambuco colonial. Nesse sentido, possibilita entender como coexistiu,  em  meio  a  dinâmica  social  dos  moradores,  uma  demanda  administrativa  da Coroa, vinculada à organização do setor militar em seu domínio. Embora muito do que era praticado  em  Portugal  fosse  completamente  inviável  de  se  reproduzir  nas  capitanias  do Norte, a partir da exposição de Silva, fica evidente a existência de uma estrutura de defesa, ainda que muito aquém daquela inscrita nos manuais militares da monarquia lusitana. 

A  exemplo  do  que  ocorria  no  reino,  na  América  portuguesa,  a  defesa  era  feita  por homens alocados em tropas regulares (ou também chamadas de pagas), tropas auxiliares e em corpos de ordenança. No entanto, dentro do debate acadêmico, esse entendimento, que é estabelecido como um padrão a ser válido para todas as regiões do Brasil colonial, vem recebendo críticas e sendo alvo de revisões por historiadores que se debruçaram ao tema (JESUS,  2012,  p.  311-325).  Isto  porque  o  enquadramento  da  população  masculina  nesta divisão  tripartite  das  organizações  militares,  perde  de  vista  as  especificidades  locais,  que poderiam influenciar na sua estrutura e composição. Um bom exemplo, e que nos ajuda a situar  “Alagoas”  dentro  desse  debate,  era  o  modelo  de  defesa  estabelecido  nos  três principais núcleos urbanos da região. 



Em cada lugar de Alagoas, coexistiram apenas duas forças militares, as auxiliares e as ordenanças. Sendo que seus efetivos reuniam separadamente brancos, pretos e pardos, e  subcategorias  menores  formadas  por  forasteiros,  entradas  e  conquistas,  também submetidas ao comando dos chefes militares. 

A  tropa  auxiliar,  também  chamada  de  milícia  a  partir  dos  finais  do  século  XVIII, deveria  fornecer  apoio,  quando  necessário,  às  tropas  regulares.  Nestas  situações, receberiam  pagamentos  tal  qual  a  tropa  paga,  mas  em  situações  normais,  apenas  o sargento-mor e o ajudante recebiam soldo. Na sua estrutura, os principais postos eram os de  mestre  de  campo,  coronel,  sargento-mor,  capitães,  alferes  e  tenentes.  No  período colonial, esses cargos foram muito disputados por figuras que buscavam possuir signos de distinção social, e os privilégios e honrarias atribuídos às patentes. Em Pernambuco, muitos comerciantes  de  grosso  trato  e  proprietários  de  terra  detiveram  o  monopólio,  quase hereditário, destes postos (SOUZA, 2012, p. 254-257). 



Para os homens que não ingressavam nos terços auxiliares, mas eram militarmente aptos e em idade produtiva, a segunda organização bélica local eram as ordenanças. Esse corpo militar organizava-se em terços que se dividiam em companhias espalhadas por vilas, freguesias e povoados com um determinado número de moradores. A sua estrutura interna se manteve quase inalterada ao longo de todo o período colonial, persistindo até a terceira década do Oitocentos (POSSAMAI, 2001). O seu alto escalão era constituído pelos postos de  capitão-mor, sargento-mor,  ajudante,  capitães,  alferes  e  dois  sargentos.  Na base,  onde se  encontrava  a  maioria  dos  homens,  e  também  as  camadas  mais  pobres,  estavam  os cabos, os tambores e os soldados. 

Quanto à tropa paga no território que compreendia Alagoas (exército permanente, e que  venciam  de  soldo  mensal2),  a  documentação  do  século  XVIII,  não  nos  dá  indícios  de sua existência na localidade. Em resumo, com exceção do fato dos presídios de Jacuípe e Alagoas do Sul (presídios de Palmar) se situarem no termo desta vila3, não há registros da criação  de  regimentos  ou  companhias  pagas  ao  longo  de  todo  o  século  XVIII  (SANTOS, 2018),  característica  que evidencia a centralidade  dos  corpos auxiliares  e das  ordenanças 2 Sobre os regimentos da tropa paga de Recife e Olinda, sugiro o trabalho de Giovane Albino Silva (2020). 

3 Na documentação eram frequentemente chamados de presídios de Palmar. 
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como  os  principais  destinos  dos  alistamentos  da  parte  Sul  da  capitania  de  Pernambuco. 

Mesmo assim, encontramos manuscritos que nos detalham as péssimas condições em que os  sujeitos  das  guarnições  pagas  de  Palmar  viviam.  Em  1775,  os  presídios  de  Jacuípe  e Alagoas do Sul contavam com 28 soldados brancos que recebiam fardamento e meio soldo ao  mês,  e  84  indígenas  vencendo  apenas  de  “100  réis  por  mês”  de  soldo  (AHU, Pernambuco  Avulsos,  Cx.  121,  Doc.  9238,  fl.  5).  Além  disso,  eram  chefiados  por  dois alferes, um com 63 e o outro com 56 anos de idade, visto que os capitães Luís Mendes da Silva e Simão de Vasconcelos, haviam “falecido há anos” (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 

121, Doc. 9238, fl. 5). 

A carreira militar nos postos inferiores da tropa paga foi bastante impopular, visto que tanto em Portugal como nos seus domínios, onde as tropas, quando pagas, recebiam soldos pela  metade  e  frequentemente  atrasados,  mesmo  em  tempo  de  guerra  (Cf.  POSSAMAI, 2001,  p.  124).  Além  disso,  por  concorrerem  nos  regulares  as  missões  de  grandes deslocamentos, atuando na linha de frente em conflitos internacionais, tornou o serviço da carreira militar largamente desvantajosa, principalmente entre os homens mais pobres. Com isso, poucos indivíduos se voluntariavam para o exército regular, fazendo com que o Estado português  recorresse  ao  recrutamento  compulsório  e  se  valesse  de  todos  os  homens considerados de  baixa qualidade e  desclassificados, tal como os degredados, vadios e até mesmo  criminosos,  para  preencher  as  fileiras  dessa  tropa  (Cf.  SILVA,  2001;  PEREGALLI, 1986; SILVA, 2020). 



Portanto,  este  artigo  propõe  discutir  a  composição  dos  efetivos  armados  na  região que compreendia a comarca de Alagoas, circunscrição da capitania de Pernambuco, entre os  anos  de  1740  e  1806.  Com  isso,  buscaremos  demonstrar  a  constituição  das  forças  de defesas que agregaram os homens dessa região, e em um segundo momento, as atenções serão direcionadas à análise de ações submetidas ao governo de Pernambuco, por homens que  buscavam  promoções,  licenças,  baixas,  entre  outros  dispositivos,  que  permitem compreender alguns aspectos do cotidiano vivido no interior das companhias de ordenanças e auxiliares. Dois acervos foram utilizados simultaneamente, os códices e avulsos referentes à  Alagoas  e  Pernambuco,  resguardados  no  Arquivo  Histórico  Ultramarino,  e  a  coleção  de Patentes  Provinciais,  cuja  documentação  encontra-se  no  Arquivo  Público  Estadual  Jordão Emerenciano. 



A composição das defesas 





Um  conjunto  de  documentos  referente  aos  efetivos  militares  da  Capitania  de Pernambuco, levantados entre os anos de 1746, 1759, 1763 e 1789, nos permite tecer um exame  razoável  dos  terços  e  companhias  militares  ativos  nas  Alagoas  em  diferentes momentos. 



Os dados reunidos foram elaborados a partir de listas remetidas pelos governadores às autoridades em Lisboa, como parte dos serviços requeridos pela Coroa portuguesa aos seus  agentes.  A  elaboração  desses  mapas,  ou  listas,  ocorriam  com  certa  frequência4  e tinham  como  objetivo  reter  informações  sobre  o  estado  de  seus  terços  e  companhias  nas capitanias do Estado do Brasil, assim como em outras partes dos domínios ultramarinos. 



4 A Coroa ordenava que o levantamento dos contingentes militares assim como o da população fosse elaborado a anualmente, mas dificilmente os governadores que assumiam o controle da capitania conseguiam manter essa frequência. Em vez disso, encontramos mapas sobre os habitantes e as tropas com grandes lapsos de tempo entre um e outro. 
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As  informações  requisitadas  nem  sempre  eram  inteiramente  recolhidas.  E  os governadores não participavam de todo o processo. Para esse tipo de diligência, contavam com a perícia dos chefes militares de cada tropa (ordenança, auxiliares/milícias e regulares), espalhados por uma grande malha territorial, incluindo as regiões  sertanejas e de fronteira (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 63, Doc. 5373, fl. 1). Contudo, a quantidade de distritos e as grandes distâncias entre eles não contribuíam para que o comando dessas organizações reunisse tudo o que lhes era atribuído em tempo hábil. Outros elementos acentuavam essa situação,  como  quando havia a  ausência  dos  oficiais  responsáveis  pelo serviço.  Em  1746, segundo o governador D. Marcos de Noronha, a vacância dos postos de mestre de campo e sargento-mor  dos  terços  auxiliares,  e  o  capitão-mor  das  ordenanças  do  Rio  Grande  do Norte,  impossibilitaram  o  envio  completo  dos  documentos  solicitados  pela  Coroa,  pois  os mesmos  postos se achavam  vagos.  E  com  isso,  a vedoria local  não tinha acento  formado sobre os regimentos (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 63, DOC. 5373, fl. 1). Ou seja, listas atualizadas  sobre  os  efetivos  ficavam  indisponíveis  ou  defasadas  sempre  que  os  cargos responsáveis por tais funções não tinham seus ocupantes. 



Este cenário de ausências e complicações na coleta dos dados foi uma constante, e que  tende  a  refletir-se  no  número  final  de  cada  mapa.  Detalhe  a  não  perder  de  vista  no exame destes dados para Alagoas. 



Portanto, antes de passarmos à análise da documentação que permite efetuar uma caracterização  do  cotidiano  dos  homens  inseridos  nas  companhias  militares  presentes  em Alagoas,  vejamos  alguns  indicadores  sobre  a  composição  dos  terços  e  companhias.  Para tanto,  vamos  usar  da  comparação  com  os  municípios  do  Recife  e  Olinda,  regiões especialmente  selecionadas  por  sua  intensa  militarização  ao  longo  do  Setecentos,  e  pelo fato  de  constituírem  juntos  um  centro  emanador  de  medidas  administrativas  a  serem seguidas  pelas  demais  freguesias  da  capitania,  uma  vez  que  no  Recife  se  situou  a residência dos governadores ao longo da segunda metade do XVIII. Além disso, contribuiu para as duas regiões serem os espaços de maior preponderância militar das Capitanias do Norte,  a  sua  característica portuária.  De acordo  com George  F.  Cabral de  Souza e Kalina Vanderlei,  a  vila  do  Recife  foi  altamente  dinâmica  e  um  dos  espaços  urbanos  mais movimentadas  da  América  portuguesa  durante  o  século  XVIII,  onde  as  comunicações,  o comércio,  a  passagem  de  pessoas  e  o  transporte  de  materiais  bélicos  eram  cenas frequentes (SILVA, 2010, p. 18-63; ALMEIDA, 2018). 





Tabela 1: Efetivo das tropas de ordenanças e auxiliares (1746-1789) 

 

1746 

% 

1749 

% 

1759 

% 

1763 

% 

1789 

% 

Olinda 

3598 

37,1  1254 

22,7 

2958 

26,1 

- 

- 

1057 

29,1 

Recife 

4078 

42,0  2086 

37,8 

3768 

33,3 

2023 

100 

1155 

31,8 

Porto Calvo 

934 

9,6 

727 

13,2 

1596 

14,1 

- 

- 

- 

- 

Alagoas do Sul  1096 

11,3 

516 

9,4 

1692 

15,0 

- 

- 

406 

11,2 

Penedo 

- 

- 

931 

16,9 

1303 

11,5 

- 

- 

1010 

27,8 

Total 

9.706  100%  5.514 

100% 

11.317  100%  2.023  100%  3.628  100% 

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino - Documentação avulsa de Pernambuco, mapas demonstrativos das forças militares da capitania, 1746, 1749, 1759, 1763, 1789. 



No  que  diz  respeito  à  comarca,  a  amostra  dos  dados  indica  que  a  maior concentração  de  homens  a se  ocuparem  do  serviço militar  oscilou  entre  Alagoas  do  Sul  e Porto Calvo. Todavia, é preciso entender duas ordens de fatores para que o exame entre as 244 
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diferenças nos valores demonstrados, sejam interpretados dentro do contexto em que foram produzidos. Sendo assim, é importante considerar que a quantificação geral de homens nas fontes  esteve  à  mercê  da  falta  de  registros,  frequentemente  causada  pelo  não  envio  dos papéis ou a perda dos materiais que continham as listagens necessárias para complementar a  amostra  de  algumas  localidades.  Em  segundo  lugar,  é  preciso  avaliar  quais  as  razões para  algumas  diferenças  visíveis  entre  a  primeira  e  a  segunda  metade  do  século  XVIII, presentes nos dados disponíveis. Com o início da segunda metade do século XVIII, a Coroa empreendeu  reformas  no  domínio  fiscal,  administrativo  e  militar  de  forma  massiva (MONTEIRO, 2014, p. 134).  Nuno Gonçalo Monteiro afirma que o governo de D. José, teve as preocupações militares como parte essencial de sua política. Por estarem associadas as recorrentes tensões com o vizinho ibérico em território americano, a monarquia concentrou recursos em reequilibrar a administração colonial, que implicou em formas de racionalizar o governo das armas por meio de seus agentes no território ultramarino (MONTEIRO, 2014, p. 

134).  Essas  reformas  desenvolvidas  no  interior  da  monarquia  portuguesa,  tal  como  a ocorrida  a partir  da  Carta Régia de  22  de março de  1766,  ampliaram  o  recrutamento para grupos  que  gozavam  de  certos  privilégios  que  os  isentavam  de  serem  cooptados  para  as tropas, e também incluíram, por outro lado, camadas da população que no início do século exerciam  pouca  representatividade  visível  nos  registros  sobre  militares,  como  os  homens pardos.  (SILVA,  2020;  POSSAMAI,  2001;  MELLO,  2009).  Além  dessas  mudanças,  que chegavam  como  políticas  de  circunstâncias  externas,  a  guerra  pela  região  de  Sacramento (1762-1777) e dos Sete Povos das Missões, contribuiu para que mudanças ocorressem nos números dos contingentes militares se comparado com a primeira metade do século. 

Desse  modo,  ao  discorrermos  sobre  os  valores  totais  disponíveis  na  Tabela  1, chegamos às seguintes constatações sobre os efetivos da região. Ao lado de Porto Calvo, foi Alagoas do Sul que reuniu os maiores contingentes entre 1746 e 1789. Havendo, no ano de  1789,  uma  brusca  diminuição  em  seus  efetivos,  que  registraram  apenas  406  praças, número inferior aos de Penedo (1010, do total de 3628 para o ano de 1789). Quanto à Porto Calvo,  os  três  momentos  em  que  as  tropas  do  local  foram  identificadas,  indicam  uma tendência de crescimento entre 1746 (9,6%) e 1759 (14,1%), apesar de uma leve diminuição em  1749  (9,6%),  levando  em  conta  que  os  dados  para  os  anos  de  1763  e  1789  estão indisponíveis. 

As lacunas na documentação fazem com que contemos com recortes diferentes para todos  os  municípios  categorizados.  Penedo  é  registrado  em  três  recortes,  Alagoas  do  Sul em  quatro,  Porto  Calvo  em  três,  e  Recife  e  Olinda  em  cinco  e  quatro  registros respectivamente.  Os  efetivos  de  Penedo  e  Porto  Calvo,  que  aparecem  apenas  em  três recortes, impossibilitam uma comparação simultânea entre todos os municípios integrantes da Comarca. 

Considerando  apenas  os  dados  em  tela,  com  base  na  amostra  do  ano  de  1759, podemos  afirmar  que  em  questão  de  militarização,  o  terceiro  foco  de  concentração  de praças alistados, representando 11,5% do total, foi em Penedo. Por outro lado, enquanto o intervalo  de  1759  e  1789  registrou  um  declínio  abrupto  dos  números  em  todos  os  outros municípios, neste houve um certo equilíbrio. Embora seja preciso observar que, em números absolutos,  as  tropas  desta  localidade  diminuíram  de  um  período  ao  outro,  seguindo  a tendência de queda também presente nas outras regiões, a redução de seu efetivo ocorrera de  forma  mais  equilibrada.  Painel  um  pouco  diferente  para  as  outras  localidades,  que apresentaram 1057 (29,1%), 1155 (31,8%) e 406 (11,2%) registros de homens para Olinda, Recife e Alagoas do Sul, respectivamente, em 1789, perfazendo um total geral que chegou ao número de 3628 (100%) sujeitos, entre oficiais e soldados. Estas cifras, diminutas para o 245 
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recorte feito, alavancam Penedo no quadro das armas, saindo de um total de 1303 praças no ano de 1759 (11,5%), para os 1010 praças que representaram 27,8% do total absoluto de homens em tropas do ano de 1789. 

No  tocante  ao  Norte  da  capitania,  o  número  de  praças  de  Recife  e  Olinda  foram relatados na documentação com bem mais integralidade. Com exceção do ano de 1763, do qual  apenas  Recife  possuí  registro,  é  possível  identificar  que  estas  duas  localidades detiveram  os  maiores  valores  em  todos  os  recortes  presentes  na  Tabela  1,  seja  entre  os integrantes  de  companhias  auxiliares  ou  de  ordenança.  Preponderância,  que  também  é visível nos percentuais dos recortes. 

Portanto, a partir desta análise, podemos constatar que os finais da primeira metade do  século  XVIII  e  nas  duas  décadas  seguintes,  impõe-se  como  um  momento  de  certa estabilidade nos recrutamentos aos moradores da cidade e vilas aqui relacionadas. Há um aumento em relação à Porto Calvo e Alagoas do Sul no interim entre 1746 e 1759, enquanto Recife e Olinda apresentam  números menores em relação ao  primeiro recorte da  amostra (1746).  No  quadro  geral,  é  possível  ver  que  enquanto  Recife  e  Olinda  têm  seus  efetivos reduzidos, as vilas na região de “Alagoas” apresentam um pouco mais de estabilidade em suas  perdas.  Quando  representavam  9,6%  e  11,3%  do  total,  passando  à  14,1%  e  15,0% 

entre as forças militares das localidades comparadas levando em consideração o primeiro e o último ano da amostra. 



Como  já  mencionamos,  os  argumentos  mais  recentes  na  historiografia  vêm chamando atenção para o fato de que analisar as organizações militares pela clássica tríade colonial  (ordenanças,  auxiliares  e  regulares),  perde  de  vista  as  especificidades  locais, coevas  entre  uma  e  outra  região,  como  no  próprio  interior  dessas  corporações  (JESUS, 2012).  Os  dados  que  levantamos  reforçam  esses  argumentos.  Embora  as  três municipalidades de Alagoas apresentem seus homens reunidos em torno de companhias de ordenanças  e  auxiliares  como  principal  estrutura de  defesa  local,  quando  avaliamos  a  sua estrutura  interna,  emergem  outras  subcategorias,  tais  como:  companhias  auxiliares  de homens  pardos,  companhias  de  Henriques  composta  por  homens  pretos,  ordenanças  de homens  pardos  e  até  mesmo  companhias  pagas  constituídas  de  homens  brancos  e indígenas. 

Por este motivo, para além de avaliarmos a quantidade total de homens disponíveis em cada município selecionado, agora dedicaremos especial atenção à identificação de sua composição. Dessa forma, será possível compreender mais nitidamente como cada vila em Alagoas  tinha  a  sua  distribuição  perante  os  diferentes  tipos  de  corpos  militares.  Esta abordagem  permitirá  que  aproximemos  os  efetivos  armados  aos  grupos  sociais  que  os compunham,  seus  mecanismos  de  estratificação  e  a  dinâmica  social  presente  na  América portuguesa. 

Quando separamos os dados da documentação sobre o setor militar na comarca de Alagoas (Quadros 1, 2, 3), a quantidade de homens incluídos nas ordenanças (categoria I) se destaca claramente nas três municipalidades. A infantaria auxiliar foi o segundo grupo a reunir  mais  indivíduos,  acompanhada  de  perto  pela  cavalaria  auxiliar,  que  a  depender  do ano e disponibilidade de dados, concentrou grande parte dos sujeitos. 

Se levarmos em conta o fato de que todo o homem que não estava na tropa regular ou  na  auxiliar  deveria  ser  alistado  na  ordenança,  não  é  surpresa  a  grande  reunião  de homens encontrados em torno dessa instituição. As tarefas desempenhadas pelos auxiliares requeriam  um  pouco  mais  de  disciplina  e  disponibilidade  dos  seus  membros,  isto  porque esta força atuaria nas situações emergenciais sempre que as tropas pagas se mostrassem insuficientes  ou  inexistentes  nos  locais  onde  o  socorro  era  necessário.  Neste  último caso, 246 
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condiz  perfeitamente  com  a  realidade  das  partes  ao  Sul  de  Pernambuco,  onde  corpos regulares não existiam de forma permanente. Fazendo dos auxiliares, fosse a infantaria ou cavalaria, o corpo militar que mais se aproximava da tropa paga nas questões de disciplina, treinamento e atuação. 

Com  frequência,  os  auxiliares  também  eram  acionados  para  vigiar  as  praias  e estuários de rios por onde embarcações de estrangeiros poderiam adentrar. Desse modo, é possível supor que o raio de recrutamento na ordenança abarcasse áreas mais extensas e remotas, afastadas do litoral como os sertões da capitania, enquanto as praias e barras de rios  eram  guarnecidas,  preferencialmente,  pelos  corpos  auxiliares  (SANTOS,  2018,  p.  64-76). 



Quadro 1: Categorização por tipo de tropa (Porto Calvo, 1746-1789) 

Tipos 

1746 

1749 

1759 

1763 

1789 

I 

- 

564 

1381 

- 

- 

II 

- 

57 

- 

- 

- 

III 

- 

- 

- 

- 

- 

IV 

- 

106 

152 

- 

- 

V 

- 

- 

63 

- 

- 

VI 

- 

- 

- 

- 

- 

VII 

- 

- 

- 

- 

- 

VIII 

934 

- 

- 

- 

- 

Total 

934 

727 

1596 

0 

0 

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino - Documentação avulsa de Pernambuco, mapas demonstrativos das forças militares da capitania, 1746, 1749, 1759, 1763, 1789. 

I  –  Ordenanças; II  –  Auxiliares; III  –  Auxiliares  pardos; IV  –  Cavalaria; V  –  Henriques; VI  –  Pagos; VII  – 

Ordenanças de homens pardo; VIII – Outros. 





Quadro 2: Categorização por tipo de tropa (Alagoas do Sul, 1746-1789) Alagoas 

1746 

1749 

1759 

1763 

1789 

I 

- 

346 

1072 

- 

- 

II 

- 

- 

- 

- 

406 

III 

- 

- 

- 

- 

- 

IV 

- 

- 

420 

- 

- 

V 

- 

50 

- 

- 

- 

VI 

- 

120 

- 

- 

- 

VII 

- 

- 

200 

- 

- 

VIII 

1096 

- 

- 

- 

- 

Total 

1096 

516 

1692 

0 

406 

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino - Documentação avulsa de Pernambuco, mapas demonstrativos das forças militares da capitania, 1746, 1749, 1759, 1763, 1789. 

I  –  Ordenanças; II  –  auxiliares; III  –  Auxiliares  pardos; IV  –  Cavalaria; V  –  Henriques; VI  –  Pagos; VII  – 

Ordenanças de homens pardo; VIII – Outros. 
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Quadro 3: Categorização por tipo de tropa (Penedo, 1746-1789) Penedo 

1746 

1749 

1759 

1763 

1789 

I 

- 

752 

1030 

- 

- 

II 

- 

- 

- 

- 

504 

III 

- 

- 

- 

- 

506 

IV 

- 

65 

50 

- 

- 

V 

- 

114 

78 

- 

- 

VI 

- 

- 

- 

- 

- 

VII 

- 

- 

145 

- 

- 

Total 

0 

931 

1253 

0 

1010 

Fonte: Arquivo Histórico Ultramarino - Documentação avulsa de Pernambuco, mapas demonstrativos das forças militares da capitania, 1746, 1749, 1759, 1763, 1789. 

I  –  Ordenanças; II  –  auxiliares; III  –  Auxiliares  pardos; IV  –  Cavalaria; V  –  Henriques; VI  –  Pagos; VII  – 

Ordenanças de homens pardo. 





No que diz respeito ao número de indivíduos inseridos nas companhias de cavalaria, ele  surpreende.  Isto  porque  ao  longo  do  período  colonial  essa  modalidade  dentro  dos efetivos  auxiliares  despertava  atenção  daqueles  que  buscavam  distinção  social  e reconhecimento  por  meio  de  símbolos  intrínsecos  aos  postos  dessa  tropa.  Em  primeiro lugar,  o  fato  de  que  para  participar  de  suas  companhias  era  necessária  uma  montaria, representava uma barreira intransponível à maioria dos moradores, uma vez que arcar com as  despesas  advindas  da  compra  e  manutenção  de  éguas  ou  cavalos  era  para  poucos (GOMES, 2010, p. 222). Em segundo lugar, os elementos simbólicos de distinção social e econômicos  andavam  juntos  para  os  ocupantes  destes  postos.  A  posse  de  cavalo(s) atribuída  a  elementos  culturais  herdados  da  sociedade  ibérica,  funcionavam  como marcadores sociais, representados na posse de um bem caro e dos cabedais necessários para adquiri-los, trazendo um  status social de prestígio local (SILVA, 2010, p. 27). 

Como  a  manutenção  de  bens  materiais  nem  sempre  era  uma  tarefa  fácil,  a manutenção de cabedais também estava sujeita a se dissolver por um mal investimento, por uma  doença  inesperada,  ou  através  de  outros  adventos  da  vida  colonial.  A  redução  do patrimônio ou a impossibilidade de manter um animal de grande porte como este, além do próprio  falecimento  do  equino,  poderia  ser  um  motivo  para  se  causar  uma  mancha  aos sujeitos inseridos na cavalaria. Em 1791, Antonio Vieira de Carvalho, nos anos finais de sua trajetória  na  cavalaria  auxiliar  de  Boa  vista,  termo  de  Olinda,  passou  por  essa  situação. 

Reformado no posto de capitão da cavalaria, o seu registro nos informa que após reformado continuaria com sua insígnia e uniforme, em atenção aos anos de serviços prestados, mas a sua saída foi motivada pelas moléstias de que padecia e a decadência de bens em que se encontrava no momento (APEJE, Coleção Patentes Provinciais, vol. 7, fl. 11). 

Mesmo  na  infantaria  auxiliar  onde  a  posse  de  uma  montaria  não  era  um  requisito essencial,  havia  a  necessidade  de  que  os  próprios  sujeitos  arcassem  com  os  gastos pessoais  de  uniforme  e  armas,  portanto,  dispor  de  algum  recurso  para  as  despesas  no serviço  por  parte  dos  integrantes  da  infantaria  também  era  essencial.  Mas  quando  as finanças pessoais não iam bem, parece que alegar a “falência” foi um argumento bastante utilizado por  aqueles que buscavam  se  reformar.  Em  1785,  o alferes Luís  Ribeiro Montes, alocado no terço do mestre de campo Luís Pereira Viana, no termo de Olinda, era reformado no  mesmo  posto,  com  as  seguintes  menções:  “promoção  em  atenção  a  seus  anos  de serviço e decadência de bens em que se acha" (APEJE, Coleção Patentes Provinciais, vol. 
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5, fl. 62v). Não sabemos a idade que o capitão Antonio Vieira de Carvalho e o alferes Luís Ribeiro Montes  possuíam  quando  suas reformas  foram  registradas, mas  é presumível  que uma idade avançada, junto ao fato de uma má situação financeira fossem motivos aceitáveis para  a  dispensa,  por  meio  da  reforma,  dos  serviços  nas  tropas  auxiliares  também  em Alagoas. 

Dando continuidade à análise, podemos notar que no ano de 1759, Alagoas do Sul apresentava o maior número de praças na cavalaria, com 420 membros. Esse predomínio ocorreu  porque  no  documento  os  valores  de  Porto  Calvo  (152)  e  Penedo  (50)  foram somados  aos  218  membros  da  cavalaria  de  Alagoas  do  Sul,  e  ainda  assim,  repetidos  no mapa  de  cada  região.  Mesmo  assim,  Alagoas  do  sul  era  o  principal  reduto  da  cavalaria auxiliar no Sul de Pernambuco, com a cifra de 51,9% (218) do total de 420 praças. 

Todavia,  apesar  do  menor  número  em  relação  às  ordenanças  para  o  mesmo  ano, essa  tropa  exibia  uma  grande  fragmentação  entre  os  três  municípios  comparados. 

Organizadas  com  uma  única  companhia  por  distrito,  a  configuração  local  era  a  seguinte: Alagoas do Sul, a cabeça da comarca, reunia companhias em Alagoas do Norte, São Miguel e na própria vila, local provável para a residência do coronel do regimento, que na época era Mateus Casado Lima; em Porto Calvo as três companhias tinham suas lotações na vila, e nas  freguesias  de  São  Bento  e  Camaragibe,  enquanto  Penedo  possuía  apenas  uma companhia com 50 praças. 

Ainda sobre os dados presentes no ano de 1759, nota-se que este é o ano menos lacunar  na  documentação.  Tal  fato  corrobora  para  que  possamos  entender  melhor  as hierarquias e dinâmicas sociais existentes no período, a partir da quantidade e modelos de tropas reunidas no manuscrito daquele ano. 

Observando as décadas de 1749 e 1759, vimos que foram relacionadas companhias de  Henriques  (homens  pretos),  ordenanças  de  homens  pardos  e,  curiosamente,  duas companhias regulares (tropas pagas) com 120 homens no total, apenas em Alagoas do Sul5. 

Na  primeira  década  (1749)  em  que  as  tropas  de  Henriques  aparecem  na documentação, os três municípios somavam o total de 164 indivíduos, sendo que neste ano não  houve  números  para  Porto  Calvo.  No registro  seguinte,  de  1759,  Alagoas  do  Sul  não registrou companhias do terço, havendo, portanto, uma diluição na força dos Henriques, que caiu para 141 indivíduos. Como já mencionamos, a ausência de dados, a não realização de inspeções  por  parte  das  autoridades  coloniais  e  outros  empecilhos  na  coleta  destas informações,  se  refletem  nos  números  apresentados  nas  listas  que  dispomos.  Por  outro lado, ao longo da segunda metade do Setecentos, as nomeações de homens para o terço dos  Henriques,  continuaram  sendo  anotadas  nos  livros  de  registro  das  patentes, resguardados na Secretaria de Governo de Pernambuco, sendo esse um grande indicativo que  as  ausências  para  os  outros  anos  de  1763  e  1789  dos  Quadros  1,  2  e  3  foram resultantes das situações que já afirmamos. 

O  cenário  pouco  informativo  para  as  companhias  de  Henriques  repete-se,  com algumas mudanças, também para o que foi informado na documentação sobre os efetivos constituídos por homens pardos. As fontes não fornecem os números para o ano de 1749, e também  para  o  município  de  Porto  Calvo  em  relação  a  todos  os  recortes  selecionados. 

Desse  modo,  só  é  possível  visualizar  tais  dados  para  Alagoas  do  Sul  e  Penedo  quando foram declarados em 1759 e 1789. No ano de 1759, os pardos foram descritos alistados nas ordenanças de pé com uma força de 345 indivíduos, tanto entre os postos de oficiais como 5 Estas tropas não estavam situadas no distrito da vila das Alagoas, mas nos presídios militares que ficam em seu termo, em região próxima ao antigo Quilombo dos Palmares. 
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os inferiores, de modo que em Alagoas do Sul estava a maior concentração de praças, com 200 membros, e Penedo com os outros 145. No ano de 1789, os registros apontam para um grande  incremento  no  número  de  homens  pardos  nas  forças  locais,  embora  todo concentrado em Penedo, o número desse ano foi de 506 praças, na época chefiados pelo mestre de campo Martinho Pereira Alves. 

Como  observamos  nos  Quadros  1,  2  e  3,  as  tropas  eram  separadas  por determinados  tipos.  Este  é  um  dos  elementos  que  se  faz  necessário  entender  na  análise dessas organizações: por quais motivos as companhias e terços posicionadas nas Alagoas do século XVIII eram separadas pela cor dos indivíduos? 

Entre outras questões pertinentes ao fato dessa separação das tropas pela cor dos homens,  podemos  nos  perguntar,  que  tipo  de  inserção  esses  sujeitos  tinham  naquela sociedade e qual era o papel desempenhado pelas milícias como forma de vida aos pretos e pardos nos corpos auxiliares e ordenanças de Alagoas? 

Tropas  da  mesma  região  separadas  pela   cor  dos  indivíduos  eram  marcadores visíveis  a  todos(as),  expressando  de  maneira  objetiva  a  estratificação  social  existente  na época  (LARA,  2007;  SCHWARTZ,  1988).  A  escravidão  como  elemento  estruturante  do tecido social e o ideário de uma sociedade ibérica que permeava as práticas e costumes na América portuguesa (SILVA, 2009, p. 218-220), ordenavam e orientavam as ações e o modo de  vida  cotidiano  no  espaço  colonial  de  tal  modo  que  a   cor  se  tornava  algo  quase indissociável  das   qualidades  que  uma  pessoa  poderia  ter  nessa  sociedade  (BEZERRA, 2016, p. 43). 

Sobre a integração das pessoas consideradas de  cor na sociedade colonial, Russel -

Wood aponta que “a inferioridade racial atribuída a todos os negros, mulatos e mestiços era igualada à inferioridade social. Uma pessoa de ‘sangue infecto’ ou com ‘defeito de sangue’ 

era  automaticamente,  uma  ‘pessoa  de  ínfima  condição’,  na  mais  baixa  posição  social” 

(RUSSELL-WOOD, 2005, p. 122). 

É  preciso  ressaltar  que  esse  entendimento  discriminatório  de  sociedade,  era  um conceito há muito presente no pensamento ibérico, inicialmente aplicado aos mouros e mais tarde  aos  judeus6.  Sendo  assim,  o  conceito  de   pureza  de  sangue,   também  levado  aos lugares sob o domínio português, produziu a naturalização das desigualdades entre aqueles de ascendência não europeia ou com costumes estranhos à sociedade católica ibérica. Fato evidenciado  na  distinção  entre  “cristãos-velhos”  e  “cristãos-novos”  (judeus  convertidos  ao catolicismo),  que  persistiu  até  o  século  XVIII  no  Brasil  (RUSSELL-WOOD,  2014,  p.  118). 

Com  isso,  a  desclassificação  social  que  ora  fora  pautada  na  religiosidade,  atingindo diretamente  os  cristãos-novos  por  meio  das  concepções  de   pureza  de  sangue,  sobretudo nos  séculos  XVI-XVII ,   quando  aplicado  às  pessoas  de   cor,  de  origem  ou  ascendência africana em uma sociedade escravista, aos poucos consolidou uma desclassificação social para esse grupo, agora relacionada à falta de  qualidade. Qualidade sedimentada no fato da origem cativa e no trabalho mecânico (com as mãos)7. 

A  mancha  da  ascendência  africana  também  visível  nos  pardos,  foi  um  fator determinante dentre os critérios seletivos utilizados pela Coroa portuguesa para impedir que pessoas de pele mais escura, e com antecedentes de trabalhos manuais, fossem indicados a  ocupar  cargos  públicos  municipais  ou  de  qualquer  outro  nível  da  administração  colonial (RUSSELL-WOOD, 1998, 2005; FIGUEROA-RÊGO; OLIVAL, 2010, p. 115-145). 



6  Ainda  sobre  esse  assunto,  é  possível  ver  uma  discussão  bastante  profícua  em:  RAMINELLI,  2015,  p.  231; BOXER, p. 262-285. 

7  A  respeito  do  estigma  sobre  o  trabalho  manual  ver:  SILVA,  2009,  p.  222-224;  GUEDES,  2016,  p.  399; RAMINELLI, 2015, p. 238-239. 
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No  entanto,  pesquisas  recentes  têm  demonstrado  que  o  início  da  segunda  metade do século XVIII representou um ponto de inflexão quanto à integração social e econômica da população parda e mestiça inserida nas tropas auxiliares da América portuguesa8. 

O  ponto  em  que  esta  mudança  de  rumo  para  muitos  sujeitos  pardos  inseridos  nas tropas de ordenanças e auxiliares ocorre, se deu a partir da fixação da Carta Régia de 22 de março  de  1766.  A  Coroa  portuguesa  ordenou  aos  governadores  do  Estado  do  Brasil  que mandassem alistar todos os moradores das suas respectivas jurisdições , “sem exceção” aos nobres, brancos, mestiços, pretos, ingênuos e libertos. Tanto para servirem nas infantarias como nas cavalarias (MELLO, 2009, p. 143). Esta resolução, elaborada à luz da Guerra dos Sete Anos (1756-1763), e dos conflitos na colônia de Sacramento e região do Rio Grande, territórios  sob  o  domínio  da  Coroa  espanhola  à  revelia  de  Portugal,  em  dezembro  1762, motivou  um  grande  processo  de  reestruturação  de  suas  forças,  e  teve  como  uma  das normas a militarização de todos os homens válidos, independendo de classe social ou cor. 

Desse modo, as necessidades militares enfrentadas pela Coroa portuguesa, e o constante perigo  de  mais  invasões  espanholas  em  seus  domínios,  resultou  em  um  esforço  de militarização,  onde  “não  seria conveniente  que  os  corpos  auxiliares  fossem  separados  por 

‘classes’,  porque  no  interior  de  cada  Corpo  havia  lugar  para  ‘nobres,  plebeus,  brancos, mestiços, pretos, ingênuos, libertos” (MELLO, 2009, p. 151). 

Desse  modo,  podemos  afirmar  que  os  terços  auxiliares  em  Alagoas  foram reorganizados a partir da segunda metade do Setecentos, com base nos critérios da Carta Régia  de  1766.  Identificamos  três  terços  em  dois  dos  municípios  que  compreendiam Alagoas  para  o  ano  de  1789  (SANTOS,  2018,  p.  130-132),  sendo  um  de  brancos, comandado pelo mestre de campo José Pereira de Castro, com 406 praças, e Penedo com dois  terços  de  infantaria  auxiliar,  um  de  homens  pardos,  sob  o  comando  do  mestre  de campo  Martinho  Pereira  Álvares,  e  um  de  brancos  chefiado  pelo  mestre  de  campo  Luís Dantas de Barros Leite, com 504 praças. Mas também se observa pelos Quadros 2 e 3, que Alagoas  do  Sul  e  Penedo  já  contavam  com  companhias  de  homens  pardos  desde  1759, embora organizados com base na estrutura das ordenanças. 

De  acordo  com  Russel -Wood  (2000,  p.  105-123),  as  autoridades  metropolitanas apresentavam duas posições ambivalentes quanto à presença de pessoas de ascendência africana  nos  corpos  militares.  Primeiramente,  a  necessidade  de  braços  armados  e  a esmagadora  população  de  pardos  e  pretos  nas  capitanias  do  Estado  do  Brasil  se mostravam  úteis  à  Coroa  como  grupos  que  poderiam  servir  gratuitamente  nos  corpos auxiliares  e  de  ordenanças,  sem  causar  maiores  despesas  aos  cofres  reais.  No  entanto, existia um receio direcionado a tais grupos por serem caracterizados como insubordinados e um perigo em potencial à preservação da tranquilidade e ordem social no território colonial (RUSSELL-WOOD, 2000, p. 117). 

Por outro lado, investigações recentes demonstram que esses espaços, concedidos inicialmente  com  certa  limitação  na  estrutura  hierárquica  das  milícias  em  algumas capitanias,  foram  utilizados  como  importantes  canais  de  mobilidade  social  e  a  criação  ou preservação de sociabilidades desses grupos. 

A análise realizada por Janaína Bezerra, contribui para esse entendimento. A autora afirma  que  como  os  principais  postos  das  milícias  deveriam  ser  ocupados  por  homens 

“respeitáveis”  e  com  algum  poder  de  mando  local,  tais  postos  tornavam-se,  portanto, fornecedores  de  prestígio  e  status  social  para  seus  integrantes.  Proporcionando  honras  e 8  Sobre  as  questões  sociais  e  econômicas  sobre  os  pardos  em  Alagoas,  ver:  SANTOS,  2017,  p.  248-252. 

Também os estudos de RUSSELL-WOOD, 2005; BEZERRA, 2016. 
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privilégios “que incluíam o direito a foro militar, uso de fardas e porte de armas, concedidas como bens de representação numa configuração social marcada pelo consumo suntuoso e pelo prestígio” (BEZERRA, 2016, p. 77). 

Para  concluir  essa  discussão,  por  meio  desta  abordagem  inicial,  se  espera  que  o presente estudo responda algumas perguntas gerais sobre o universo militar na comarca de Alagoas. O objetivo aqui foi trazer um panorama sobre o perfil dos grupos que se reuniam em torno  dos  dois  tipos de  tropas  da  região,  abordar  a  sua  distribuição nos três  principais núcleos  urbanos,  comparando-os  com  outras  localidades  (Recife  e  Olinda),  e  possibilitar, por  meio  dos  dados  que  expusemos,  discussões  que  possam  trazer  respostas  às negociações, aos conflitos, às redes de poder, em análises futuras. 

 

Viver e morrer nas fileiras militares 



Se  o  início  da  vida  militar  no  Sul  da  capitania  de  Pernambuco  começava  com  um alistamento que poderia ser na ordenança ou no corpo de auxiliares, em que momento de suas  vidas  a  obrigação  para  com  o  serviço  real  poderia  cessar?  Enquanto  ativos  no  real serviço,  quais  os  meios  encontrados  pelos  sujeitos  para  conciliar  os  aspectos  “meio soldados” e “meio paisanos”9, por quais os membros dessas duas forças eram conhecidos? 

A partir de que ações e estratégias poderiam gozar temporariamente ou plenamente de uma vida apenas civil? 

Devido a tais características presentes nas forças coloniais de defesa, é importante destacar neste momento do trabalho alguns aspectos do cotidiano vivenciado no interior das companhias  e  fora  delas.  Analisaremos  alguns  pedidos,  relacionados  a  diferentes  formas encontradas  na  documentação,  de  se  isentar  do  serviço  das  armas.  Por  outro  lado,  não restringimos  essa  análise  apenas  as   baixas,  licenças  e   reformas,  como  também  julgamos oportuno  entender  a  circularidade  interna  das   promoções,  as  taxas  de   falecimentos  e  os problemas  de  saúde  enfrentadas  pelos  homens  dentro  dessas  organizações  em  Alagoas, pois  essas  categorias  também  abriam  espaços  para  novas  nomeações  e  ressaltam  a circulação dos sujeitos pelos postos militares. 

As   reformas  e as   baixas,  eram  os dois  principais  meios legais  para se conseguir  o afastamento  da  vida  militar  por  tempo  indeterminado  (POSSAMAI,  2001,  p.  182).  No entanto, a concessão de uma ou de outra era monopólio pessoal do monarca, portanto, nem sempre  acessíveis  a  todos  os  homens,  especialmente  os  que  participavam  das  camadas mais baixas da sociedade. A figura do governador, como maior autoridade militar residente na  capitania,  poderia  entrar  em  jogo  quando  as  relações  pessoais  envolviam  poderosos locais nos postos de oficiais, contribuindo para agilizar o processo de baixa ou reforma, mas a aprovação final dependia da autorização do rei (POSSAMAI, 2001, p. 192). 

Contudo,  embora  as  reformas  concedidas  fossem  sinônimo  de  um  ciclo  de obrigações militares realizadas nas tropas coloniais, os que as recebiam tendiam a continuar com  vínculos  militares,  sendo  realocados  em  companhias  de  “reformados”,  e  podiam, inclusive, ser acionados em situações emergenciais julgadas pelo monarca (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 2, D. 103, fl. 1). Mas situações inesperadas poderiam motivar o retorno de um militar reformado à ativa, como ocorreu em alguns casos que comentamos a seguir. 



9  “O  termo  ‘paisanos  armados’  carrega  em  si  a  essência  do  que  seria  a  qualidade  militar  dos  integrantes  das Ordenanças,  isto  é,  um  grupo  de  homens  que  não  possuía  instrução  militar  sistemática,  mas  que,  de  forma paradoxal, eram utilizados em missões de caráter militar e em atividades de controle interno”, ver: COSTA, 2010, p. 117. 
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João Marinho Falcão, morador na freguesia de São Miguel, termo de Alagoas do Sul, após  servir  vários  anos  à  Coroa  como  capitão-mor  da  localidade,  acionava  o  Conselho Ultramarino  para  pedir  isenção  das  obrigações  que  o  governador  de  Pernambuco  vinha sujeitando  os  oficiais  reformados.  Ele  alegava  que  os  oficiais  reformados  continuavam  a fazer  exercícios  e  amostras  árduas  junto  com  os  soldados  ativos  (AHU,  Alagoas  Avulsos, Cx.  2,  D.  103,  fl.  1).  Segundo  Falcão,  o  governador  Henrique  Luís  Pereira  Freire  de Andrada, “obriga a todos [a] serem soldados da ordenança, assim de pé como de cavalos, obrigando assim o que assistam os dias de domingo a exercícios [e] alardos” (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 2, D. 103, fl. 1). João Marinho Falcão, no entanto, queixava-se principalmente porque,  já  tendo  governado  o  corpo  militar  daquela  freguesia,  fora  o  superior  dos  oficiais menores,  e  agora  se  encontrava,  depois  de  reformado,  “debaixo  do  mando  e  obediência daqueles sujeitos que muitas vezes castigou por delitos” (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 2, D. 

103, fl. 1). A situação, portanto, não fazia sentido para o capitão-mor, e também se mostrava perigosa,  já  que  agora  estava  à  mercê  do  “rancor”  dos  seus  antigos  subordinados  (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 2, D. 103, fl. 1). 



Na  troca  de  correspondências  com  o  Conselho  Ultramarino,  ele  lembrava  que apenas o monarca poderia aprovar a utilidade dos reformados: “observando que os oficiais reformados  só  seriam  obrigados [a]  acompanhar  a  ele  governador  pelo que pede  a  Vossa Majestade” (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 2, D. 103, fl. 1). 



Problemas  graves  de  saúde  que  impossibilitavam  a  permanência  nas  atividades militares eram considerados motivos consistentes para que um membro da tropa recebesse a reforma. Foi o caso do capitão de auxiliares da vila de Alagoas do Sul, Antonio do Rego Tel es, que solicitou reforma em 1795 porque já estava cego de um olho que o incapacitava de  continuar  no  serviço  (APEJE,  Coleção  Patentes  Provinciais,  vol.  8,  fl.  96v).  Em  1799, Antonio José dos Santos, que era pardo e servia como capitão em Penedo, teve a reforma concedida  pois  era  portador  de  uma  grave  doença  que  já  o  impedia  de  servir  (APEJE, Coleção  Patentes  Provinciais,  vol.  9ª,  fl.  87v).  Outras  moléstias  constituíam  motivos plausíveis para conceder a reforma aos praças nas tropas, como ocorreu com o capitão-mor dos  reformados  de  Porto  Calvo,  José  Ignácio  de  Lima,  que  a  recebeu  em  1775,  e  o sargento-mor  dos  reformados,  Vicente  Ferreira  Santos,  que  em  1777  já  se  encontrava reformado. 



Embora a reforma implicasse continuar com o seu nome incluído em uma companhia ou  corpo  militar  à  parte,  pelos  casos  encontrados  na  documentação,  tudo  indica  que  a saúde  e  a  idade  dos  membros  ali  alistados,  já  não  os  tornava  mais  aptos  às  tarefas  de defesa. Em alguns casos, essas concessões indicam uma forma de reconhecer o tempo de serviço  prestado  pelos  sujeitos  que  serviram  com  “zelo  e  préstimo”  durante  anos.  Desse modo,  diferente  de  quem  recebia  uma   baixa,  que  não  tinha  como  requisito  essencial  o tempo  de  serviço e  podia ocorrer  em  qualquer momento da  vida,  os reformados poderiam continuar usando as insígnias e uniformes militares, nessa espécie de “aposentadoria” que os  mantinha  com  algum  vínculo  às  tropas,  mesmo  que fosse  um  corpo  militar,  na  prática, formado por idosos e inválidos. 



Outra característica da reforma era a possibilidade de poder se afastar do distrito ou mesmo mudar-se, desse modo, a obrigatoriedade de permanecer próximo ao distrito em que havia  se  alistado  enquanto  jovem  era  dispensada.  O  registro  de  Manoel  Cavalcante  de Melo, reformado em 1794 como tenente em Sirinhaém, apresentava como razão da reforma 

“ter  mudado  para  outro  distrito”,  sem  soldo  algum  (APEJE,  Coleção  Patentes  Provinciais, vol.  7,  fl.  227).  Em  outro  caso,  em  Igarassu,  o  capitão-mor  Francisco  Camelo  Pessoa, reformado no mesmo ano de 1794, mudou de distrito e requeria a reforma no posto por: 253 
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[...] ter servido 42 anos em praça de soldado, cabo de esquadra, sargento, alferes do regimento paga da Cidade de Olinda e no posto de sargento-mor das ordenanças da vila de Igarassu que atualmente exerce. Requer reforma por  se  haver  mudado  para  outro  distrito  por  motivos  necessários  à  sua conservação,  posto  sem  soldo  algum  (APEJE,  Coleção  Patentes 

Provinciais, vol. 7, fl. 262). 





Assim, o tempo de serviço e a idade eram fatores essenciais para receber a reforma em um posto militar. 



O  Gráfico  1  revela  que  os  pedidos  de  reforma  representaram  4,9%  dos  registros, enquanto  as  baixas  (por  moléstias  e  idade)  somaram  7,8%  do  total  dos  casos  registrados nos livros de patentes com indivíduos residentes em Alagoas. 



Gráfico 1: Ações presentes nos registros de patentes (Alagoas, 1775-1801) Fonte: APEJE, Coleção Patentes Provinciais, 10 vols., 1775-1801. 





Se,  apesar  da  pequena  frequência,  pedidos  de  reformas  e  baixas  foram  recebidos por  alguns  sujeitos,  a  quantidade de  licenças  (22,9%)  e  promoções  (23,4%)  apresenta  um quadro oposto. 

A obtenção de  licenças temporárias foi constante, e mesmo nos períodos de guerra eram  mais  fáceis  de  serem  obtidas  do  que  uma  baixa,  que  tinha  por  função  desligar  o soldado  completamente  da  tropa.  Paulo  César  Possamai  afirma  que  “os  militares  se esforçavam  para  conseguir  licenças  temporárias,  alegando  todo  tipo  de  obrigações  que fossem  incompatíveis  com  o  serviço  militar”  (POSSAMAI,  2001,  p.  182).  As  licenças temporárias  lhes  davam,  portanto,  tempo  para  cuidar  dos  assuntos  pessoais,  tais  como pendências familiares ou negócios que necessitavam da presença física do sujeito. 

Em  1796,  o  sargento-mor  do  terço  de  pardos  de  Penedo,  Libório  Lázaro  Leal, enviava  ao  Conselho  Ultramarino  um  pedido  de  licença  alegando  que  “o  suplicante  tem certas dependências de sua casa para tratar na cidade de Lisboa, e se lhe faz muito preciso ir a ela pelo tempo de um ano” (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 3, Doc. 252). Caso semelhante ao  do  ajudante  do  mesmo terço de  homens  pardos  de  Penedo,  Francisco Manoel  Martins Ramos,  que  em  1805  escrevia  ao  rei  pedindo  uma  licença  de  dois  anos  para  passar  à Lisboa  e  tratar  de  certos  requerimentos  pendentes  diretamente  com  Vossa  Alteza  Real 254 
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(AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 5, Doc. 406). Este último pedido, embora  recusado, foi refeito pelo  ajudante  dos  pardos  e  pouco  mais  de  um  ano  depois,  em  outubro  de  1806,  pedia novamente  outra  licença  sem  soldo  para  ir  à  Lisboa  tratar  de  negócios  de  sua  casa, reduzindo a solicitação para permanecer no reino durante um ano (AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 6, Doc. 441). Solicitação que foi aceita. 

O acesso às licenças, tal como as baixas, promoções e reformas, eram abertas aos homens de todos os tipos de tropa, independentemente da cor do terço ou regimento. Em 1773, um capitão do terço dos Henriques, formado por homens pretos, Inácio de Almeida, já em  Lisboa,  pedia  a  prorrogação  da  licença  para  permanecer  no  reino  (AHU,  Pernambuco Avulsos, Cx. 115, Doc. 8812). No ano de 1775, o ajudante de infantaria auxiliar dos pardos do  recife,  José  Rodrigues  Pereira,  solicitava  mais  um  ano  de  permanência  na  Corte  para tratar  das  pendências  que  com  a  primeira  licença  não  tinha  conseguido  sanar  (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 121 Doc. 9216). 

Não  apenas os  pedidos  de  licença para  ir  à  Corte portuguesa  eram  comuns,  como aquelas em que o deslocamento a ser feito ocorreria no próprio continente. Todavia, mesmo para  voltar  ao  local  de  origem  ou  ir  à  capitania  onde  sua  propriedade  ou  a  sua  família precisavam de alguma atenção, o sujeito alistado não podia se ausentar sem a permissão real.  Um  bom  exemplo  desse  processo  foi  o  que  ocorreu  em  1742,  com  Luís  Lobo  de Albertim e Lanoy. 

Natural e morador de Pernambuco, servia no terço do mestre de campo João Lobo de Lacerda, mas conservava no sertão do Acaracú, na capitania do Ceará, uma fazenda de gado  vacum  e  cavalar,  e  “desde  que  se  apresentou  praça,  não  pode  ir  nela  pelo impedimento do serviço de Vossa Majestade, [...] e não pode o suplicante se reconduzir sem que tenha licença de V. Majestade” (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 58, Doc. 4958, fl. 2). 

Ainda no  mesmo  ano,  o  rei  mandou dar  parecer  favorável  ao  pedido  de  licença de Lanoy,  concedendo  “provisão  de  licença  por  tempo  de  um  ano  para  poder  ir  ao  sertão  de Acaracú, com declaração que não vencerá de soldo, e nem tempo [...]” (AHU, Pernambuco Avulsos, Cx. 58, Doc. 4958, fl. 3). 

O número expressivo de licenças presentes na documentação entre os anos de 1775 

e  1801  indica  certa  flexibilidade  na  utilização  desse  dispositivo  pelos  homens  das  tropas situadas em Alagoas. Mas a sua prática não era banal e dependia do contexto em que era utilizada. Possamai, ao analisar a guerra travada entre as Coroas ibéricas pelas regiões do Rio Grande e Sacramento entre 1715 e 1735, demonstrou como se ausentar do exército em períodos hostis requeria um pouco mais que a boa vontade das autoridades. O autor afirma que “[...] apesar de difícil, era possível conseguir a obtenção de uma licença temporária [...]” 

(POSSAMAI, 2001, p. 182), todavia, os “pedidos de licença eram mais fáceis de conseguir para  quem  possuísse  algum  escravo  para  dar  de  garantia  durante  sua  ausência.  [...]  Os soldados que não possuíam escravos podiam deixar como garantia bens móveis e imóveis” 

(POSSAMAI, 2001, p. 181). 

Portanto, era natural que tais permissões passassem pelo crivo da Coroa, a fim de evitar o excesso de licenças que mesmo em momentos delicados, poderiam ser concedidas pelos  governadores  interessados  nas  relações  pessoais  tecidas  nas  capitanias.  Pode  ter sido  por  esse  motivo  que,  em  1721,  o  monarca  D.  João  V  chamava  a  atenção  do governador  de  Pernambuco,  D.  Manuel  Rolim  de  Moura,  reafirmando  quem  detinha  a jurisdição sobre as licenças. Na ordem do monarca, ele descrevia que tinha sido informado que  os  governadores  dessa  capitania  estão  em  prática  e  estilo  de  usarem de uma jurisdição, que  lhe não é  permitida,  que  é escusarem do  meu real 255 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 47]. João Pessoa, p. 240-261, jul./ dez. 2022, ISSNe 2317-6725 

serviço  a  alguns  soldados,  dando  outros  em  seu  lugar,  e  porque  isto  é somente  do  meu  poder  soberano.  Me  pareceu  ordenar-vos  vos  abstenhas de  permirtirdes  as  tais  licenças,  fazendo  registrar  esta  minha  ordem  nos Livros [...] (ANBN, vol. 28, p. 162). 



Como já mencionamos, os números de uma amostra podem ocultar a existência de outras  tendências  se  não  trabalhados  de  forma  a  evitar  que  “padrões”  passem inadvertidamente  pela  análise  (SOUZA,  2012,  p.  58).  Mais  uma  vez,  ao  avaliarmos  o percentual de licenças (22,9%), identificamos que a partir dessas ações, cadeias com outros desdobramentos viabilizavam a possibilidade de abandonos, deserções e ou demissões nas tropas.  Por  isso,  não é estranho  pensar  que muitos homens se aproveitaram  das  licenças para  abandonar  as  fileiras  militares,  assim,  podendo  se  dedicar  integralmente  a  uma  vida civil. 

Com  base  nesta  hipótese,  podemos  supor  que  as  categorias   abandono  (1,0%), ausências  (4,4%)  e   demissões  (1,5%),  também  estão  diretamente  relacionadas  à  geração de  novas   promoções  (23,4),  assim  como  os  falecimentos,  baixas  e  reformas.  O  caso  de Manoel de Moura Rolim nos ajuda a entender esse processo. Em 28 de agosto de 1778 ele havia sido provido a alferes do terço auxiliar de Alagoas do Sul (APEJE, Coleção Patentes Provinciais,  vol.  3,  fl.  138),  mas  graças  à  “deixação”,  de  Caetano  Pereira  Barbosa  do  seu posto  de  capitão  da  ordenança,  cujo  motivo  não  encontramos  na  fonte,  Manoel  de  Moura Rolim  foi  rapidamente  indicado  para  ocupar  o  lugar  deixado  por  Barbosa.  Sendo  proposto em primeiro lugar pelos oficiais da câmara e o capitão-mor de Alagoas do Sul para exercer o posto  de  capitão  de  ordenança  que  “se  acha  vago  por  deixação  que  dele  fez  Caetano Pereira Barbosa, que o exercia” (APEJE, Coleção Patentes Provinciais, vol. 3, fl. 157). 

A  progressão  de  Manoel  de  Moura  Rolim  foi  tão  rápida,  que  neste  caso  até  temos dúvida  se  tenha  dado  tempo  para  a  embarcação  que  levava  o  requerimento  de  sua confirmação  na  primeira  patente  chegar  à  Corte  antes  que  Rolim  recebesse  sua  segunda promoção. 



Ao lado dos  falecimentos (28,3%), os afetados por  moléstias (1,5%) e  incapacidades (1,5%) foram, sem dúvida, os fatores que motivaram as saídas mais indesejadas e sofridas das  tropas  em  Alagoas.  As  motivações  do  expressivo  percentual  de  28,3%  registros  de mortes não são descritas nas fontes, mas a partir dele podemos constatar que uma grande parte  dos  homens  que  ingressaram  nos  corpos  de  ordenança  e  auxiliares,  ficaram  no serviço  até  o  fim  de  suas  vidas.  Estas  categorias  também  não  deixaram  de  impulsionar novas promoções, algumas mais verticais que outras. Em novembro de 1793, o soldado do terço  auxiliar  dos  homens  pardos  de  Penedo,  Alexandre  José  de  Lapenha,  se  beneficiou bastante com o falecimento do capitão Francisco da Rocha Barbosa, ocupando o seu lugar como  capitão  no  distrito  onde  Barbosa  possuía  uma  companhia  auxiliar  sob  sua  chefia (APEJE, Coleção Patentes Provinciais, vol. 7, fl. 203). Caso semelhante ao do soldado do mesmo terço, Manoel de Assunção, que com a morte do Alferes João Batista Barbosa, em 1793, teve a sua posição na hierarquia dos auxiliares alavancada. Acelerou anos de serviço que  deveria  possuir  antes  de  chagar  ao  posto  vago  de  alferes  deixado  por  Barbosa,  em setembro  de  1793  era  provido  à  alferes  (APEJE,  Coleção  Patentes  Provinciais,  vol.  7,  fl. 

196). 
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Considerações Finais 

 

Como  vimos,  a  estrutura  de  defesa  montada  em  Alagoas  a  partir  de  seus  homens não  poderia  ser  inteiramente  definhada  pela  clássica  tríade  colonial  (ordenanças, auxiliares/milícias e a tropa regular). Os dois corpos militares majoritários na região ao longo de todo o século XVIII foram as ordenanças de pé e os auxiliares de cavalaria e infantaria. 

Ambos  marcados  por  uma  grande  heterogeneidade,  seja  pela  divisão  fenotípica  que  se fazia,  como  pelas  qualidades  dos  homens  que  integravam  cada  tropa,  criando,  assim, espaços pré-definidos a cada grupo social. Estas foram, de fato, marcas características da sociedade  colonial,  com  hierarquias  sociais  e  de  qualidade  definidas,  onde  as  diferenças eram naturalizadas. 

A  partir  da  década  de  50  do  século  XVIII,  há  uma  sensível  mudança  nos contingentes analisados. A expansão da malha territorial das capitanias para o seu interior com  o  surgimento  de  novas  circunscrições  administrativas,  como  povoados  e  freguesias explicam, em parte, o incremento dos efetivos encontrados no registro de 1759. Contudo, as transformações  nas  instituições  militares  não  podem  ser  entendidas  apenas  como  um crescimento natural e espontâneo ligado ao aumento da população. É preciso situá-las nas repercussões  dos  eventos  em  que  os  impérios  atlânticos  europeus  interagiram.  A  política josefina  neste  momento  foi  muito  influenciada  pelas  circunstâncias  que  emergiram  na segunda  metade  do  século,  colocando  o  Brasil  permanentemente  no  centro  das  atenções das  elites  políticas  do  reino  (MONTEIRO,  p.  117),  onde  as  receitas  retiradas  dessa conquista se tornaram cada vez mais importantes para a monarquia (SAMPAIO, 2014, pp. 

318-328).  A  intensificação  dessa  política  teve  seus  reflexos  na  militarização  identificada  a partir  dos  primeiros  mapas  que  passam  a  ser  produzidos  após  a  década  de  50  do  século XVIII, como demonstrado. 

O fato de Portugal não aderir o Pacto da Família entre os Bourbons, em 1761, e a anulação do Tratado de Madri no mesmo ano, também permitiu a continuidade dos conflitos pela região de Sacramento, até o ponto de sua invasão, em 1762, e a sua completa perda, que se concretizou  em 1777  (MELLO,  2009).  Apesar  desses conflitos se concentrarem  na parte meridional da América portuguesa, a reação à guerra pode ser mensurada facilmente por meio da comunicação entre os governadores de capitanias e o Secretário de Estado da Marinha e Ultramar (IHGB, Lata 49, Doc. 32; DIAS, 2014). 

O  que  se  pode  considerar  em  um  primeiro  momento  com  esta  análise,  é  que  pelo expressivo  número  que  ações  presentes  nos  registros  de  patentes,  constata-se  que  o alcance a novas promoções não ocorreu apenas pela forma natural de saída de indivíduos das fileiras militares, como as ocasionados por motivos de falecimento e de idade avançada. 

As ausências ocasionadas por licenças temporárias que eram utilizadas como forma de se eximir  do  serviço,  propiciaram  uma  cadeia  de  circularidade  de  indivíduos  entre  os  postos que  se  encontravam  vagos.  Além  disso,  as  outras  ações  como  as  moléstias,  mudança  de distrito, onde se alegava junto ao argumento de uma idade avançada, culminavam também em  vários  casos  de  reformas.  Assim,  é  possível  identificar  a  utilização  de  diversos dispositivos  por  partes  de  integrantes  dos  corpos  auxiliares  e  de  ordenanças  para  se isentarem do serviço nos efetivos. 

Mas  também  se  constatou  que  o  número  expressivo  de  licenças,  só  foi  alcançado por  existir  flexibilidade  das  autoridades,  que  permitiam  o  deslocamento  para  o  reino,  ou mesmo internamente. Como já afirmamos, a ausência de um conflito vivo em Pernambuco, contribuía  para  certa  flexibilidade  nas  ações  que  os  sujeitos  integrantes  das  forças 257 
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requeriam.  Característica  que  não  se  verifica  em  momentos  específicos,  quando  há  a guerra, como demonstrou Paulo César Possamai (2001). 

Se  os  sujeitos  alistados  nessas  organizações  dedicavam  anos  de  suas  vidas  às atividades  atribuídas  ao  serviço  militar,  mesmo  não  sendo  militares  de  carreiras,  na ausência  do  exército  real  português  (tropa  paga),  eram  eles  mesmos  que  acabavam cumprindo algumas das funções atribuídas aos soldados pagos: como auxílio na construção de  fortificações,  escolta de  autoridades,  prisões,  abordagens  a  embarcações  estrangeiras, entre  outras  tarefas  que  conciliavam  com  uma  vida  no  campo,  no  comércio,  na  pesca,  e outras  atividades  do  cotidiano  (SANTOS,  2017, p.  248-252).  As  possibilidades  de temas  a serem explorados e o universo de fontes atualmente disponíveis aos pesquisadores, fazem desse tema um campo que se mostra muito convidativo a novos estudantes e profissionais já experientes. 
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Resumo: O artigo ora em tela analisa aspectos da montagem, engrenagens e funcionamento dos  aparelhos  de  repressão  no  Brasil  e  em  Portugal,  entre  as  décadas  de  1960  e  1970, considerados aqui como um dos sustentáculos dos regimes ditatoriais em questão. Parte-se aqui do pressuposto de que, na atuação das suas respectivas polícias políticas (PIDE/DGS e SNI/DOI-CODI), elementos-chave dos aparelhos de repressão, havia uma tensão constante entre uma pretensa invisibilidade e uma propalada onipresença, elementos estruturantes do Terror  de  Estado  e  do  Coeficiente  Óptimo  de  Terror.  Compunham  esse  cenário,  ainda,  as denúncias  nacionais  e  internacionais  do  uso  da  tortura  como  prática  para  obtenção  de informações, de investigação e da neutralização/extermínio dos opositores políticos de ambos os países. Como orientação metodológica central, encontram-se os fundamentos da História Comparada, presentes na exploração dos arquivos das polícias políticas, construídos em um contexto  autoritário  que os países  viviam,  marcado  pela  institucionalização  da  violência de Estado  contra  qualquer  contestação  aos  regimes  no  recorte  aqui  privilegiado. A  influência mútua mantida entre os dois países, inseridos em uma lógica internacional anticomunista, e a vigilância e colaboração que seus respectivos sistemas de informações e polícias políticas exerciam  também  serão  aqui  analisadas.  A  hipótese  da  quebra  dessa  invisibilidade  será explorada por meio de um conjunto de ações como as denúncias nacionais e internacionais dos maus-tratos aos presos políticos e opositores, a atuação dos mecanismos de Justiça de Transição  no  combate  ao  esquecimento  institucionalizado  e  os  embates  possíveis  entre História e Memória a respeito desse legado autoritário, insistentemente presente nos dias de hoje. 

Palavras-chave:  Ditaduras  luso-brasileiras. Aparelhos  de  Repressão.  História  Comparada. 

Terror de Estado. Coeficiente Óptimo de Terror. 



Abstract: The present article analyzes aspects of the assembly, gears and functioning of the apparatus of repression in Brazil and Portugal, between the 1960s and 1970s, considered here as one of the mainstays of the dictatorial regimes in question. It is assumed here that, in the performance  of  their  respective  political  police  forces  (PIDE/DGS  and  SNI/DOI-CODI),  key elements  of the  apparatus of repression,  there was a  constant tension between an  alleged invisibility and a vaunted omnipresence, elements structuring factors of State Terror and the Optimal  Coefficient  of  Terror.  This  scenario  also  made  up  the  national  and  international denunciations of the use of torture as a practice for obtaining information, for investigation and for  the  neutralization/extermination  of  political  opponents  in  both  countries.  As  a  central Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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methodological  guideline,  there  are  the  foundations  of  Comparative  History,  present  in  the exploration  of  the  archives  of  the  political  police,  built  in  an  authoritarian  context  that  the countries lived, marked by the institutionalization of State violence against any chal enge to the regimes in the privileged frame here. The mutual influence maintained between the two countries,  inserted  in  an  anti-communist  international  logic,  and  the  surveil ance  and collaboration that their respective information systems and political police exercised wil  also be analyzed here. The hypothesis of breaking this invisibility wil  be explored through a set of actions such as national and international complaints of mistreatment of political prisoners and opponents,  the  performance  of  Transitional  Justice  mechanisms  in  the  fight  against institutionalized  oblivion  and  possible  clashes  between  History  and  Memory  about  this authoritarian legacy, insistently present today. 

Keywords: Luso-Brazilian dictatorships. Apparatus of Repression. Comparative History. State Terror. Optimal Coefficient of Terror. 

 

Introdução 

A caracterização e atuação dos aparelhos de repressão das ditaduras luso-brasileiras no século XX ainda são objetos de intensos debates na historiografia. O uso sistemático da violência política contra seus opositores está sendo aqui considerado como elemento basilar para  o  entendimento  da  própria  manutenção  e  longevidade  dos  regimes  ditatoriais  em questão,  especialmente  nas  décadas  de  1960  e  1970,  período  privilegiado  devido  ao recrudescimento da opção pela luta armada dos grupos de oposição para enfrentamento e possível superação dos regimes. A noção de crimes e atentados contra a Segurança Nacional tornar-se-ia  a  tônica  para  a  fundamentação,  articulação  e  uso  dessas  engrenagens repressivas,  por  meio  da  investigação,  vigilância  e  detenção  de  “elementos  subversivos” 

(conceito abrangente para os militantes da luta armada e partícipes de movimentos sociais ou integrantes  de  organizações  de  esquerda),  através  das  polícias  políticas  brasileira  e portuguesa  e  na  articulação  de  seus  sistemas  de  informações  (e  contrainformações).  Os controles do Estado sobre a sociedade também podem ser notados nas ações de censura, espionagem, interrogatórios, detenções, assassinatos e torturas devidamente acompanhadas pelo  Serviço  Nacional  de  Informações  (SNI)  e  suas  ramificações  no  Brasil,  e  pela  Polícia Internacional de Defesa do Estado (PIDE), posteriormente renomeada para Direcção-Geral de Segurança (DGS) em Portugal. 

Muito embora claramente gestadas e implementadas em contextos históricos distintos, a  atuação  das  polícias  políticas  no  Brasil  e  em  Portugal,  em  seus  respectivos  períodos ditatoriais,  reflete  a  preocupação  dos  regimes  com  as  questões  de  informação,  vigilância, investigação e repressão exercidas contra seus opositores políticos, especialmente o caráter de  uma  pretensa  invisibilidade  de  sua  atuação  repressora  (especialmente  nos  casos  de torturas para obtenção de informações ou neutralização dos opositores) e de uma propalada onipresença, por meio de interceptação telefônica ou postal, pelos temidos ficheiros pessoais e  no  levantamento  de  dados  pelos  informadores  ou  agentes  infiltrados,  entendidos  aqui  a partir  dos  pressupostos  da  aplicabilidade  de  um  Terror  de  Estado  (PADRÓS,  2008)  e Coeficiente  Óptimo  de Terror  (MARTINS,  1998). A  hipótese  da  quebra  dessa  invisibilidade pode  ser  pensada  a  partir  de  um  conjunto  de  ações,  como  as  denúncias  nacionais  e internacionais dos maus-tratos e assassinatos de presos políticos e opositores e tentativas de ações de publicização das arbitrariedades cometidas pelos aparelhos repressivos. 

Como  orientação  metodológica  central,  encontram-se  os  fundamentos  da  História 263 
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Comparada, na interface com os pressupostos da História Global e/ou Conectada1, presentes na exploração dos arquivos das polícias políticas, construídos no contexto autoritário em que os países viviam, na vigência de uma intensa política de vigilância e de controle sistemático dos  seus  cidadãos  por  meio  da  criação  e/ou  reformulação  de  órgãos  de  segurança  e repressão, sustentados por uma legislação coercitiva. Serão aqui analisados os arquivos, hoje abertos,  do  SNI,   localizados  no  Arquivo  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  e  da  PIDE/DGS, depositados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, estes com ressalvas ao seu acesso ou a  possibilidade  de  saneamentos  devido  à  presença  de  dados  pessoais  de  caráter  judicial, policial ou clínico. A influência mútua mantida entre os dois países, inseridos em uma lógica internacional anticomunista, e a vigilância e colaboração que seus respectivos sistemas de informações e polícias políticas exerciam também serão aqui analisadas. 

Os  embates  entre  as  políticas  públicas  de  apoio  àqueles  que  sofreram  graves violações  de  direitos  humanos  durante  regimes  de  exceção  e  as  questões  relativas  à impunidade do lado dos torturadores/torcionários em meio às questões presentes na Justiça de Transição2 serão brevemente mapeados através das políticas de apuração da violência de Estado em seus períodos repressivos e suas posteriores atividades de ação reparatória, aqui entendidas  como  um  dos  pilares  da  Justiça  de  Transição,  uma  vez  que  podem  ser interpretadas como assunção pública do uso sistemático da violência por parte do Estado e como combate ao esquecimento institucionalizado dessas arbitrariedades a respeito desse legado autoritário insistentemente presente nos dias de hoje. 

Os aparelhos de repressão no Brasil e em Portugal em perspectiva comparada Na definição da escala de observação, central para a História Comparada/Conectada, serão aqui  objetos de  investigação  duas  realidades  históricas marcadas  pelo autoritarismo político,  Brasil  e  Portugal,  ambas  com  um  imaginário  comum  e  com  um  repertório  de representação similar: a necessidade de repressão dos movimentos sociais que ameaçam a ordem  política  por  meio  da  expansão  do  comunismo;  duas  sociedades  sincrônicas  que guardam entre si relações interativas, e que juntas oferecem uma visão clara de um problema comum  que  as  atravessa:  as  engrenagens  repressivas  como  instrumento  de  garantia  da longevidade  dos  regimes  ditatoriais  luso-brasileiros.  Há  que  destacar  que  também  serão objeto as singularidades: se em terras lusas, uma das primeiras ações do pós-25 Abril foi o saneamento da PIDE, no Brasil, o Serviço Nacional de Informação (SNI) sobrevive ao primeiro governo pós-ditadura, e se transmuta na Agência Brasileira de Informação (ABIN), durante o governo Collor. Nessa mesma linha, a Comissão do Livro Negro foi instituída em 1977, ao passo que a correspondente brasileira, a Comissão Nacional da Verdade (CNV), em 2011. 

Apropriando-se  das  reflexões  da  História  Comparada  elaboradas  por  Jürgen  Kocka (2003),  a  comparação  em  História  significa  discutir  dois  ou  mais  fenômenos  históricos 1 Para discussão sobre a compatibilidade entre a História Comparada e a História Global e/ou Conectada, ver Maria Lígia Prado, 2005, e José D’Assunção Barros, 2019. 

2 Justiça de Transição pode ser entendida como um conjunto de ações, dispositivos e estudos que surgem para enfrentar e superar conflitos internos, violação sistemática de direitos humanos e violência massiva contra grupos sociais ou indivíduos que ocorreram na história de um país. Seu objetivo precípuo é o de rescindir definitivamente com o regime autoritário e viabilizar a solidificação de uma democracia madura, na qual se observe o respeito e a tutela  ampla  aos  direitos  humanos,  com  o  cumprimento  de  obrigações  definidas  que  emanam  do  sistema internacional de proteção a estes direitos. De tais acordos emergem: 1) o direito da vítima de ver realizada a justiça; 2) o direito de saber a verdade; 3) o direito à compensação monetária, bem como outras formas de restituição não monetárias; e 4) o direto a instituições renovadas, reorganizadas e responsáveis (WOJCIECHOWSKI, 2013, p. 26-30). Sobre a perspectiva de uma Justiça de Transição em Portugal por meio da atuação da Comissão do Livro Negro, ver Joana Morais e Felipa Raimundo, 2017. Sobre o caso brasileiro e a Comissão Nacional da Verdade, ver MEZAROBBA (2015). 
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sistematicamente  com  respeito  a  suas  similaridades  e  diferenças  de  modo  a:  identificar questões e problemas que se pode perder em uma análise isolada; esclarecer os perfis de casos singulares pelo seu contraste com o outro; formular e responder questões causais e, por  fim,  desprovincializar  o  ofício  do  historiador.  Nessa  perspectiva,  será  realizada  a construção da trajetória e funcionamento dos aparelhos repressivos e suas polícias políticas no Brasil e em Portugal a partir de uma iluminação mútua e não por mera superposição de peças. No enfoque pela busca de semelhanças e diferenças entre duas séries de natureza análoga, mas de meios sociais distintos, deve ser enfatizada a importância de uma História-problema  (BARROS,  2007),  aqui  pensada  a  partir  da  ideia  da  atuação  de  uma  “polícia secreta”, com controle do que é visível ou invisível na e para a sociedade e muitas vezes com ações  nem  tão  secretas  e  nem  tão  invisíveis  assim,  não  obstante  a  acirrada  censura  aos meios de comunicação e à imprensa clandestina. 

Desta forma, após o Golpe de Estado que encerrou a Primeira República portuguesa em 1926 e a chegada ao poder de Salazar em 1932, é criada, em 29 de agosto de 1933, a Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE), com atribuições de prevenção e repressão contra  os  crimes  de  natureza  política  e  social  e  de  questões  concernentes  às  fronteiras  e controles  de  estrangeiros  (PIMENTEL,  2011,  p.  24).  Em  1934  são  conferidas  à  PVDE 

competências  prisionais,  especialmente  com  a  criação  da  Secção  de  Presos  Políticos  e Sociais. Acompanhando os movimentos de extinção das polícias fascista e nacional-socialista no pós-Segunda Guerra Mundial, através do Decreto-Lei nº 35.046, de 22 de outubro de 1945, é instituída a Polícia Internacional de Defesa do Estado (PIDE) com atribuições autônomas de organismo judiciário e mesma organização interna, funções e poderes que o direito comum atribuía à Polícia Judiciária portuguesa (PJ). A PIDE transforma-se, assim, em um elemento central na estrutura repressiva do Estado Novo português, pondo em prática uma complexa engrenagem  em  torno  da  tríade  de  silenciamento,  intimidação  e  liquidação  de  qualquer dissidência  política  em  relação  ao  Estado  Novo.  Fernando  Rosas  (1998)  aponta  que  essa repressão, de cariz claramente policial, foi de fundamental importância para a durabilidade do regime  salazarista,  mesmo  após  a  chegada  ao  poder  de  Marcelo  Caetano  em  19683.  A extinção da PIDE e a criação da Directoria-Geral de Segurança (DGS), através do Decreto-Lei nº 49.401, de 19 de novembro de 1969, pode ser entendida, de acordo com Irene Flunser Pimentel (2011),  como  uma continuidade  em  relação às  práticas  coercitivas e  torcionarias, muito embora apresente Caetano como um crítico das forças policiais do regime (PIMENTEL, 2011, p. 46). A criação da Comissão de extinção da PIDE/DGS no calor da Revolução dos Cravos, em 25 de abril de 1974, e na esteira da derrubada do longevo Estado Novo, possibilita a  posterior  judicialização  de  seus  elementos  envolvidos  em  graves  violações  de  direitos humanos por meio da Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista4. 

Por  seu  turno,  no  Brasil,  com  objetivo  de  coordenar  as  atividades  de  informação  e contrainformação  relativas  às  questões  internas  e  externas  no  que  tange  à  segurança nacional, é criado, através da Lei nº 4.314, do dia 13 de julho de 1964, o SNI. Sua atuação repressiva  tem  como  precedente  o  Departamento  de  Ordem  Política  e  Social  (DOPS), 3 Em 4 de setembro de 1968, Salazar tem declarada sua incapacidade física permanente para o exercício de suas funções após uma queda de uma cadeira de lona que causou um hematoma cerebral. Duas semanas depois, o Conselho de Estado iniciou o processo de condução da substituição de Salazar, e após consulta às elites políticas, financeiras e militares do regime, o presidente Américo Tomás indica o nome de Marcello Caetano para Presidente do Conselho, que tomou posse em 23 de setembro de 1968. Para maiores detalhes, ver Rosa, 1998. 

4 Segundo Joana Rebelo Morais, “A Comissão do Livro Negro Sobre o Regime Fascista foi criada em Portugal, em 1977, para investigar os abusos cometidos durante a vigência do regime ditatorial inaugurado em maio de 1926 e derrubado pelo golpe militar de 25 de abril de 1974. Surgiu por proposta do então Primeiro-Ministro, o socialista Mário Soares, como forma de combate ao ressurgimento de ideologias fascistas” (REBELO, 2016, p. 3). 
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fundado  em  30  de  março  de  1924,  abrangendo  o  controle  e  fiscalização  de  atividades políticas, movimentos de organização dos trabalhadores e o combate ao comunismo a nível estadual.  O  aproveitamento  dessa  estrutura  coercitiva  pós-1964,  segundo  Mariana  Jofil y, apresentava-se  limitada  devido  sua  “jurisdição  restrita”  (JOFILLY,  2014,  p.  96),  sendo necessária a criação de outros órgãos e mecanismos de informação e investigação sobre os movimentos  contestatórios  de  parte  da  sociedade  sobre  os  rumos  do  regime.  O 

recrudescimento da repressão e a face violenta do regime ditatorial brasileiro encontram, no final  da  década  de  1960,  um  aumento  significativo  de  atividades  dos  grupos  da  esquerda armada,  somados  à  falta  de  um  sistema  nacional,  militarizado  e  integrado  de  repressão policial (NAPOLITANO, 2014, p. 136). É criada, assim, a “Operação Bandeirante” (OBAN), em julho  de  1969,  com  foco  no  combate  aos  “subversivos”,  com  atuação  sobre  o desmantelamento das guerrilhas que se arregimentavam pelo território brasileiro. A OBAN não contava  com  participação  na  dotação  orçamentária  oficial,  sendo  financiada  por  grupos  e empresas privadas para atuar no combate ao comunismo e à subversão. Foi precursora da metodologia  repressiva  do  Destacamento  de  Operações  e  Informações  –  Centro  de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI), criado em 1970, a partir de diretrizes elaboradas pelo Conselho de Segurança Nacional e aprovada pelo presidente-general Emilio Garrastazu Médici (1969-1974). 

O  uso  sistemático  das  práticas  de  “desaparecimentos forçados”,  prisões  arbitrárias, assassinatos e torturas, conforme relatos dos próprios presos políticos, familiares e apurações da Comissão Nacional da Verdade (CNV) apontam para a atuação extremamente violenta dos DOI-CODI, com ramificações em todo território nacional. Extinto pela Portaria Interministerial nº 13-Sec, de 18 de janeiro de 1982, já na presidência do General João Baptista Figueiredo (1979-1985), esse órgão de repressão e “caça aos terroristas” foi substituído pelo Setor de Operações (SOP) e, posteriormente, já sob uma nova Constituição democrática (1988), são regulamentadas as novas atribuições do SNI. A extinção do SNI se desenrola no governo de Fernando Affonso Col or de Mello, pela Medida Provisória nº 150, em 1990. 

A  capilaridade  e  preocupação  com  a  reciprocidade  dos  serviços  de  vigilância  e investigação  entre  ambos  os  países  eram  fundamentadas  pelo  “acordo  para  troca  de informações, entre a PIDE e o Departamento Federal de Segurança Pública do Rio de Janeiro” 

(PIMENTEL,  2011,  p.  126),  assinado  desde  1959,  em  torno  das  questões  diplomáticas  do caso  do  asilo  político  do  general  Humberto  Delgado5,  após  as  tentativas  de  golpe  contra Salazar. Irene Flunser Pimentel relata ainda uma publicação do periódico brasileiro  Correio da Manhã, de 12 de agosto de 1964, contendo uma relação de presos políticos angolanos 5 Candidato independente nas últimas eleições presidenciais pelo voto direto, secreto e universal durante o Estado Novo (1958), Humberto Delgado era conhecido, contraditoriamente, tanto como o “General sem medo”, por sua oposição  declarada a  Salazar,  como  “General  Coca-Cola” por  sua  suposta ligação  com a  CIA,  pretensamente construída  durante  o  período  em  que  atuou  como  adido  militar  na  Embaixada  de  Portugal  em  Washington (1952/1957).  Embora derrotado, saiu das eleições de 1958 com significativo capital político, o que lhe possibilitou apresentar-se  como  o  grande  nome  da  oposição  ao  regime.  Assim,  em  1958  criou  o  Movimento  Nacional Independente (MNI), levando, no mesmo ano, à exoneração cargo de diretor da Direção Geral da Aeronáutica Civil e, em 1959, à demissão do serviço militar. Diante da eminência de sua prisão, exila-se no Brasil (21/04/1959), mas,  diante dos problemas  financeiros  e das dificuldades de  unificação  da  oposição  portuguesa  no  além-mar, retorna para a Europa em 1961, quando participou das ações da tomada do navio Santa Maria (1961) e no assalto ao quartel de Beja (1961-2), para o qual entra clandestinamente em Portugal. Do Brasil, após uma passagem pela Checoslováquia, fixa-se na Argélia, em 1963, onde toma contacto com Frente Patriótica de Libertação Nacional e assume a chefia do seu órgão diretivo, a Junta Revolucionária Portuguesa. Humberto Delgado e mais um grupo cisionista da Frente Patriótica funda em 1965 a Frente Portuguesa de Libertação Nacional. Em 13 de Fevereiro de 1965,  atraído  por  um  suposto  encontro  com  oficiais  do  Exército  oposicionistas,  Humberto  Delgado  e  a  sua secretária, a brasileira Arajarir de Campos, são assassinados pela PIDE. Os corpos são encontrados apenas em abril, na zona de Vil anueva del Fresno (CUNHA, 2014; SOUSA; REZOLA, 2020). 
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detidos na sede da polícia política no Rio de Janeiro quando da eclosão do Golpe Civil-Militar6. 

Pimentel  aponta  que  os  interrogatórios  foram  efetuados  na  presença do  inspetor  da  PIDE, Cunha Passos, enviado ao Brasil. A autora indica ainda a presença de informadores da polícia política portuguesa junto a Humberto Delgado no Rio de Janeiro. A colaboração das polícias políticas dos dois países se conforma, também, por meio do monitoramento de “elementos subversivos” e suas “atividades comunistas”, especialmente nas notícias veiculadas no Brasil pelo jornal  Portugal Democrático e seus posicionamentos de contestação ao regime ditatorial português, alvos da censura salazarista. Para Douglas Mansur, a articulação entre o jornal e outros  núcleos  de  resistência,  “ajudou  a  compor  e  foi  parte  integrante  de  uma  rede internacional  de  combate  ao  Estado  Novo  e  de  apoio  e  enfrentamento  de  outros  regimes autoritários, como o da Espanha, e mais tarde, do próprio Brasil” (MANSUR, 2006, p. 31). Em outras perspectivas colaboracionistas, o serviço de informação português também monitorou e  enviou  informações  ao  Brasil  sobre  a  organização  e  atividades  de  brasileiros  exilados durante a recomposição das esquerdas brasileiras, especialmente em Lisboa, por meio da formação da corrente denominada de “novo trabalhismo”, das possibilidades de aliança entre diferentes grupos e atores políticos, ou mesmo posteriormente, da organização em Portugal de um Comité Pró-Amnistia Geral no Brasil7. 

A opção pelo recorte cronológico das décadas de 1960 e 1970 se justifica, para fins desta investigação, pelo turbulento contexto em que ambos os países se encontravam. Em Portugal, o início das longas guerras de independência em África no ano de 1961 põe em xeque a própria manutenção do Império Colonial português e da estabilidade do Estado Novo salazarista, sendo determinante no fomento ao descontentamento e desgaste entre o Estado ditatorial português8 e a oficialidade militar que derrubaria o regime posteriormente. Ainda em 1961, o chamado  annus horribilis, há outras   notórias demonstrações de insatisfação com o regime, como o assalto ao paquete Santa Maria, o sequestro do avião da TAP organizado por Henrique Galvão, a fuga da cadeia de Caxias no  Chrysler  blindado de Salazar ou as tentativas de golpes como a Abrilada ou a Revolta de Beja, severamente sufocadas (PIMENTEL, 2018, p.  123-127).  No  ano  de  1968,  Marcello  Caetano  assume  a  presidência  do  Conselho  de Ministros no lugar de António de Oliveira Salazar e as engrenagens repressivas são postas a trabalhar  de  forma  mais  intensa,  especialmente  com  o  surgimento  das  organizações  de extrema-esquerda  que  aderem  à  luta  armada,  tais  como  a  Liga  de  União  e  Acção Revolucionária  (LUAR),  a  Acção  Revolucionária  Armada  (ARA),  e  as  Brigadas Revolucionárias (BR). Já no ano de 1974, a Revolução dos Cravos encerra a longeva ditadura salazarista,  que  preocuparia  inicialmente  o  regime  ditatorial  brasileiro.  O  desenrolar  do movimento revolucionário desencadeou intensa preocupação no regime ditatorial brasileiro, expressa, por exemplo, em vários documentos registrados pelo SNI9, sobre o modo como se 6 Há um intenso debate na historiografia brasileira sobre a natureza do movimento que destituiu, em 01 de abril de 1964, o presidente João Goulart, vice-presidente, democraticamente eleito, que assumiu o poder após a renúncia de Jânio Quadros, e do regime então instaurado. As conceituações, sem a pretensão de esgotar tal debate, variam entre Militar (FICO, 2017), Civil-Militar (REIS, 2014), Empresarial-Militar (DREIFUSS, 1981). Para um panorama das correntes historiográficas sobre o tema, ver Melo, 2012. 

7 Consta ainda no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, o dossiê intitulado “Cópia de documento do SNI contendo relação de ex-integrantes da PIDE” no ano de 1975 (SNI, documento de informações nº 0112 – CISA/RJ). 

8  Na  historiografia  portuguesa,  a  conceitualização  do  regime  instaurado  em  1933  também  é  objeto  de controvérsias.  As  perspectivas,  correndo  o  risco  de  reducionismo,  variam  entre  Fascismo  (LUCENA,  1976), Totalitarismo (MARTINS, 1998), Conservadorismo de matriz Social Cristã (CRUZ, 1988). Para um panorama das correntes historiográficas sobre o tema, ver PINTO (1992); ROSAS (1989). 

9 São arrolados também os nomes de vários opositores da ditadura brasileira que estariam em solo português após a  Revolução  dos  Cravos.  Sobre  uma  possível  influência  do  25  de  abril  sobre  o  projeto  de  transição  política brasileira, Renato Lemos aponta que “em face da questão da transição política, posta na mesa com a posse do general  Ernesto  Geisel,  o  general  cassado  [Peri  Bevilacqua]  alertava para  a necessidade  de  uma  estratégia ‒ 
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desenrolou e seu caráter de ruptura institucional. Em documentação interna, datada de 20 de dezembro de 1974, é reportado que: 

Após  o  25  de  abril  de  1974,  numerosos  brasileiros  contrários  ao  regime vigente no Brasil têm ocorrido a Portugal, atraídos pelo que acreditam ser um ambiente  favorável  aos  seus  desígnios.  O  Adido  teve  conhecimento  da presença e, das suas atividades em Portugal, mas em certos casos é difícil determinar sem sombra de dúvida se elas se estenderam no campo político ou,  mais  especificamente,  se  foram  hostis  ao  Governo  brasileiro  (SNI, Informação nº 582 – EMAER, 1974, p. 1). 

No  Brasil,  a  retórica  anticomunista  pode  ser  percebida  com  as  tentativas  de desestabilização do presidente João Goulart, sob a insistente argumentação e fortalecimento do  discurso  que  culminaria  no  Golpe  Civil-militar  no  ano  de  1964  e  na  derrubada  de  seu governo. A importância dos Atos Institucionais (AIs) como instrumentos que regulamentariam uma  série  de  elementos  e  medidas  discricionárias,  reside,  entre  outros  elementos,  no recrudescimento das ações que tinham como objetivo a manutenção da Segurança Interna e abririam  caminho  para  a  chamada  "Operação  Limpeza"  que  resultaria  na  ativação  das múltiplas  forças  repressivas  e  daria  ao  Estado  um  amplo  controle  sobre  áreas  políticas, militares e "psicossociais". Em 1968, com o decreto do AI-5 (considerado o mais discricionário dos AIs) e a organização dos grupos de luta armada como o Movimento Revolucionário 8 de Outubro  (MR-8)10,  o  Partido  Comunista  do  Brasil  (PCdoB)11  e  a  Vanguarda  Popular Revolucionária (VPR), há um significativo aumento na atuação repressiva do Estado ditatorial brasileiro,  especialmente  no  caso  da  Guerrilha  do Araguaia,  completamente  dizimada  em 1974. Neste mesmo ano, assume o quarto presidente-general, Ernesto Geisel, que adotaria medidas de caráter “liberalizante” do regime, como a revogação dos Atos Institucionais e a reforma  da  Lei  de  Segurança Nacional, muito  embora  documentos  recém  desclassificados pela  agência  de  inteligência  norte-americana  apontem  o  conhecimento  e  a  ideia  de manutenção  das  torturas  e assassinatos  de  opositores ainda como uma prática recorrente (CIA, Job 80M01048A: Subject Files, Box 1, Folder 29: B–10: Brazil). 

Havia ainda nos dois países as conexões entre a inserção do ideário anticomunista norte-americano,  o  discurso  persecutório  contra  um  “inimigo  interno”  e  o contrarrevolucionária preventiva democrática ‒ que evitasse uma solução revolucionária. Entendia que a situação de Portugal, que assistia à dissolução do seu império colonial por métodos revolucionários violentos, indicava a conveniência de promover o desmonte de regimes ditatoriais por meios democráticos, de maneira a garantir uma saída conservadora para a crise” (LEMOS, 2018, p. 174). 

10 O MR-8, conhecido na historiografia pelo sequestro do embaixador estadunidense Charles Elbrick, foi formado na Guanabara no meio estudantil acadêmico, composto por militantes como Fernando Gabeira, Daniel Aarão Reis Filho e Carlos Lamarca. Iniciou suas ações ainda em 1964, na cidade de Niterói/RJ, sob o nome de Dissidência Comunista do Rio de Janeiro (DI-RJ), fundada pelos militantes Aluízio Palmar, Nielse Fernandes, Milton Gaia Leite, entre outros. Em recusa aos paradigmas do PCB, comunistas, em geral mais jovens, recém-ingressos no ensino superior, constituíram dissidências que, defendendo posições claramente divergentes no interior do “partidão”, com o tempo desenvolveram os primeiros grupos armados brasileiros. Da Dissidência do Rio Grande do Sul surgiu o Partido Operário Comunista (POC), da Dissidência de São Paulo surgiu a Ação Libertadora Nacional (ALN), e de uma aliança entre as Dissidências do Rio de Janeiro e do Paraná foi constituído o MR-8. Este nome, inicialmente pertencente a um jornal da DI-RJ, fora dado em homenagem a Che Guevara, assassinado nesta data na Bolívia em 1967, passando posteriormente a representar a organização armada (HERLER, 2015). 

11 Éder da Silva Silveira (2012) sublinha os três elementos explicativos para a cisão do Partido Comunista Brasileiro (PCB), em 1962, que deu origem ao PCdoB: o abandono da  orientação  política  baseada  na  radicalização  e  na pregação de uma violência revolucionária imediata e adoção de uma posição que defendia uma revolução anti-imperialista e antifeudal através de um caminho pacífico e de uma frente ampla, democrática  e  nacional,  adotada em  apoio  à  candidatura  de  Juscelino Kubitschek; o  impacto  do  Relatório Secreto de Kruschev, lido no XX 

Congresso do Partido Comunista da União Soviética, em fevereiro de 1956, que ao denunciar diversos crimes do stalinismo, abalou profundamente a estrutura do PCB; divergências sobre as definições ideológicas, já que uma ala optava por uma linha chinesa e outra defendia permanecer com a orientação soviética. 
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treinamento/aparelhamento de suas polícias políticas para o aperfeiçoamento contra a “guerra subversiva”, “a guerra revolucionária” ou “guerrilhas” que retroalimentavam os aparelhos de repressão na atuação no combate à “ameaça vermelha”. Parte dessa atuação das polícias políticas luso-brasileiras pode ser entendida como resultado de uma tensão constante entre uma  pretensa  invisibilidade,  fundamental  para  o  funcionamento  dos  “serviços  secretos”  de inteligência e sua máquina torcionária, e uma propalada onipresença, elemento marcante para o  pleno  desenvolvimento  da  “cultura  do  terror”.  Estes  dois  aspectos  são  elementos estruturantes  dos  conceitos  denominados  como  Terror  de  Estado  (PADRÓS,  2008)  e  do Coeficiente Óptimo de Terror (MARTINS, 1998). 

A perspectiva da utilização de uma política de Terror de Estado por parte da ditadura brasileira leva em consideração a aplicação de premissas da Doutrina de Segurança Nacional e  Desenvolvimento  (DSND),  recorrendo  a  métodos  não  convencionais,  extensivos  e intensivos,  para  eliminação  de  qualquer  oposição,  armada  ou  desarmada  (ALVES,  1984). 

Para além da percepção do uso da censura e da tortura, há a necessidade de compreensão de  sua  abrangência,  multiplicidade  e  complementação  dessas  atitudes  repressivas,  sem reduzi-las somente à coerção e violência física, cimentadas pela sensação de impunidade que pairava  sobre  os  agentes  e  executores  dessas  arbitrariedades. As  ameaças  de  agressões físicas,  de  torturas,  de  morte  e  de  desaparecimento  da  vítima  ou  da  própria  pessoa  que enfrentava o desaparecimento de um familiar ou de um amigo, refrearam a mobilização por informações e aplicação de justiça, fortalecendo a sensação da impunidade. A aplicabilidade de um modelo de Terror de Estado na América Latina, mesmo respeitando as especificidades locais,  se  mostrou  abrangente,  prolongado,  indiscriminado,  retroativo,  preventivo  e extraterritorial (PADRÓS, 2008). 

No caso português, sobre essa perspectiva de aplicabilidade do Terror pela ditadura salazarista, Hermínio Martins observou que a PIDE/DGS foi se transformando, com o tempo, em um aparelho de notável eficiência, fortalecido por uma rede muito vasta de informadores. 

Muito embora seja um trabalho claramente marcado pela  data em que foi realizado, 1968, uma vez que recorre à teoria do “totalitarismo” para explicar o regime ditatorial português12, lança  mão  de  um  conceito  frequentemente  utilizado,  na  época,  de  “coeficiente  óptimo  de terror” ou de “economia de terror”. Para Martins, não foi necessário “recorrer a um extermínio em  larga  escala,  mas  evidenciando  e  propagandeando  ao  máximo,  com  crueldade,  a realidade desta situação” (MARTINS, 1968, p. 45,  apud PIMENTEL, 2011). Assim, o regime português  conseguira  um  resultado  “óptimo”  deste  gênero  com  um  número  exíguo  de assassinatos políticos e prisões. Irene Pimentel aponta que em outro estudo Hermínio Martins voltaria  a  considerar  o  regime  de  Marcello  Caetano  com  um  nível  relativamente  baixo  de violência política e um elevado grau de racionalidade política nesta esfera. Havia, assim, um efeito  potenciado  pela  polícia  política  para  inculcar  o  medo  de  existir  (ou  de  resistir),  bem como  em  relação  ao  campo  da  chamada  economia  de  censura,  ditando  tanto  o  medo  de fornecer informações como o de se manter informado (PIMENTEL, 2011). A fundamentação 12  Álvaro  Garrido  caracteriza  a  natureza  do  Estado  ditatorial  português  como  um  “Regime  autoritário institucionalizado, o Estado Novo português encontrou no corporativismo (na ideologia e no sistema, ou seja, nas leis e instituições criadas sob a égide da teoria e doutrina corporativas) uma das suas pedras angulares. Porém, esse carácter estrutural do corporativismo, ou a sua expressão oficial enquanto terceira via política que definia o regime autoritário português, só tomou uma expressão sistémica na organização das actividades económicas, o que não significa que tenha sido escassa a sua penetração social, questão que em boa parte continua por estudar” 

(GARRIDO,  2010,  p.  311).  Os  princípios  que  balizariam  o  regime,  especialmente  nas  questões  aqui  tratadas, podem ser notados já em 1934 no Decálogo do Estado Novo, documento de responsabilidade de António Ferro e que em seu décimo ponto afirmava: “Os inimigos do ESTADO NOVO são inimigos da Nação. Ao serviço da Nação 

- isto é: da ordem, do interêsse comum e da justiça para todos - pode e deve ser usada a fôrça, que realiza, neste caso, a legítima defesa da Pátria” (FERRO, 1934). 
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dessas atividades repressivas e o funcionamento das engrenagens se assentariam sobre a tríade “informação-investigação-repressão” e possuíram papel determinante na manutenção e longevidade dos regimes ditatoriais, marcados pela clandestinidade e seu caráter “sigiloso” 

(muitas vezes nem tanto), como veremos a seguir. 

A repressão e a questão da (in)visibilidade 

As atividades de levantamento de informação, fundamentais para o sucesso das ações posteriores de investigação e de repressão sobre as organizações de oposição, tinham como pressupostos básicos o sigilo e a prevenção, ambos notadamente marcados pelas práticas de invisibilidade dessas atividades (muitas vezes clandestinas) e inerentes aos procedimentos repressivos  relacionados  às  torturas,  detenções  arbitrárias  e  assassinatos.  Neste  sentido, para Irene Pimentel, a polícia política de Salazar foi “uma organização secreta, inserida no processo de justiça de política de um regime não democrático e ao serviço da manutenção da ideologia deste, cuja missão era desmantelar as organizações de ideologia oposta, através de  meios  ilegais”  (PIMENTEL,  2011,  p.  12).  Comparativamente,  no  Brasil,  a  metodologia repressiva  e  centralizadora  do  DOI-CODI  foi  precedida,  como  vimos,  pela  OBAN  e  com  a atuação  dos  DOPS  estaduais,  além  das  ramificações  do  SNI  presentes  nas  agências regionais, nas Divisões de Segurança e Informações (DSI), instaladas em cada ministério civil, e  nas  Assessorias  de  Segurança  e  Informação  (ASI),  criadas  em  cada  órgão  público  e autarquia federal, todos atuando conjuntamente na elaboração de estratégias e levantamento de informações em todos os níveis da sociedade (STARLING, 2015). Em ambos os regimes ditatoriais a ilegalidade das ações repressivas era fortemente silenciada pela censura e pela própria  atuação  clandestina  dos  centros  de  torturas  no  Brasil,  como  no  caso  da  “casa  da morte”,  um  dos  centros  clandestinos  da  ditadura  militar  brasileira,  em  Petrópolis,  Rio  de Janeiro, ou mesmo o que ocorria no interior do casarão na Rua António Maria Cardoso, sede da PIDE. 

Inserida nessa estratégia “censurante”, cujo objetivo também era negar, ocultar, tornar confidenciais essas práticas, residia a ideia da produção de “estórias” que circulavam de forma transversal  sob  a  forma  de  rumor,  de  lendas  e  finalmente  de  terror,  de  desarticulação  e desmobilização  política.  Nesse  jogo  de  luzes  e  sombras,  o  controle  do  jogo  crucial  da (in)visibilidade, seja das ações repressivas ou da forma como a oposição seria caracterizada perante  a  opinião  pública  (“terroristas”,  “bombistas”,  “subversivos”  ou  mesmo  sob  a apresentação pejorativa da denominação “comunista”), foi parte inerente para a eficácia das ações das duas polícias políticas aqui analisadas no combate ao “inimigo interno”. 

O  caráter  sigiloso  das  ações  de  inteligência  (espionagem  e  contraespionagem)  era fundamental  para  que,  ao  mesmo  tempo,  os  agentes  da  repressão  pudessem  levantar informações sobre os opositores (ou apenas considerados como) ao regime, e manter sigilo diante de suas próprias movimentações, frustrando a inteligência adversária. 

A  outra  possibilidade  de  atuação  sigilosa  das  polícias  políticas  diz  respeito  aos métodos  utilizados  clandestinamente  para  obtenção  destas  informações  ou  mesmo neutralização dos opositores capturados. Nesta ideia de conter, subjugar e/ou neutralizar os opositores,  a  prática  da  tortura,  entendida  aqui  como  qualquer  ato  pelo  qual  há  o  uso  da violência,  dor  ou  sofrimento  (físico  ou  mental)  intencionalmente  contra  uma  pessoa  para obtenção  de  informação/confissão,  punição,  intimidação,  foi  largamente  utilizada  pelos aparelhos repressivos. 

Lastreados  pelo  combate  à  subversão  e  ao  comunismo,  distintos  métodos  de levantamento  de  informações  e  interrogatórios  foram  utilizados  pela  PIDE/DGS,  como  a 270 
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vigilância, a interceptação postal, escutas telefônicas, capturas e buscas. Diversos autores observam  que  o  uso  sistematizado  da  tortura  e  da  chantagem  foi  o  principal  método  de atuação policial (e de recolha de informação). A PIDE passa por uma grande reformulação sob o comando do coronel de cavalaria Homero de Matos, incluindo aumento dos quadros de pessoal  e  alteração  de  vários  artigos  de  diplomas  que  regulamentavam  essa  polícia.  No relatório enviado para Salazar, em julho de 1960, Homero propõe transformar a PIDE numa verdadeira  organização  de  Informações  e  acabar  com  vários  “serviços  secretos”,  que guerreavam  entre  si  e  dispunham  de  informação  que  só  a  “sua”  polícia  devia  dispor. 

Reforçando  seu  caráter  sigiloso  (ou  invisível),  segundo  Irene  Pimentel,  não  há  um  único documento no arquivo PIDE/DGS que se prove a utilização de tortura, muito embora diversos dados (e depoimentos) possam revelar seu uso13 (PIMENTEL, 2011, p. 351). O agravamento das  questões  de  segurança  nacional  desencadeado  pela  Guerra  Colonial  também  se relaciona  com  a  atuação  repressiva  “silenciosa”,  fortemente  engendrada  pela  censura,  no sentido de inculcar na sociedade portuguesa a ideia de que não se desenrolava uma guerra em  solo  africano  e  sim  ações  de  “‘policiamento’  e  ‘pacificação’  dos  ‘terroristas’  que ameaçavam o território nacional” (CAMPOS, 2018, p. 70). 

No Brasil, as práticas torcionárias foram amplificadas durante os chamados “anos de chumbo”, no governo de Emílio Garrastazu Médici (1969-1974), muito embora o crescimento econômico  engendrado  pelo  “milagre”14  tenha  sido  utilizado  para  escamotear  a  crise internamente, especialmente sobre sua legitimidade. Assumindo seu caráter mais autoritário e  violento,  sob  a  égide  de  Médici  o  regime  passa  por  seu  momento  mais  repressivo  e conturbado, especialmente em sua relação com os estudantes e com as guerrilhas. A reação dos militares ao aumento das oposições e a intensificação dos movimentos contestatórios ao regime  acabaram  por  justificar  o  reforço  necessário  para  a  reestruturação  do  aparato repressivo, oriundo dos Atos Institucionais nº 13 e nº 14, que estabeleceram pena de morte, prisão  perpétua  e  o  banimento  para  todos  os  presos  políticos,  além  das  perseguições, apreensões  e  desmantelamento  de  algumas  organizações  de  oposição  e  intervenções  em Universidades.  Como  reforço  às  atividades  da  comunidade  de  informações,  a  Operação Bandeirante desempenharia um papel fundamental ao conjugar coleta de informações com ação direta. Nesse sentido, segundo Mariana Jofil y (2009), era um órgão “misto”. Especial destaque pode ser dado à atuação do DOPS/SP e à equipe liderada pelo delegado Sergio Fleury Paranhos15 na prisão de várias lideranças da luta armada. 

As perspectivas de sigilo e clandestinidade nas atuações repressivas, sejam elas nos 

“porões”  da  ditadura  brasileira  ou  na  sede  da  PIDE/DGS  (mesmo  nas  prisões  de  Caxias, 13 Curiosamente, no relatório do capitão Agostinho Lourenço ao Ministro do Interior sobre as atividades da PVDE 

entre 1932 e 1938 afirma-se que “este relatório é quase só dedicado às actividades desta Polícia nos serviços Internacionais e de Imigração. A actividade no Sector Político e Social é, pela sua própria natureza, levemente focada”. Possivelmente um eufemismo para as atividades repressivas já presentes no período e a necessidade de mantê-las em sigilo (MINISTÉRIO DO INTERIOR, 1939, p. 5). 

14 A relação entre esse “controle do Estado” e a tentativa de institucionalização de um modelo econômico (e em seu bojo, controle salarial e a criação de um fundo que substituía as normas de estabilidade no emprego, o FGTS) se coaduna a incorporação pela Constituição de 1967 de partes específicas da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento, referentes a um modelo específico que fomentasse o crescimento econômico almejado. Assim, o  “caráter  permanente  dos  controles  a  ele  incorporados  deu  origem  a  um  novo  período  em  que  o  modelo  de desenvolvimento econômico podia ser plenamente aplicado, enquanto o Aparato Repressivo buscava a Segurança Interna absoluta, impedindo a dissensão organizada contra as políticas econômicas e sociais do governo. O Ato Institucional nº 5 forneceria assim o quadro legal para profundas transformações estruturais” (ALVES, 1984, p. 110 

e 135). 

15 Delegado da Polícia Civil do estado de São Paulo, lotado no Departamento de Ordem Política e Social de São Paulo  (DOPS/SP),  cuja  participação  em  vários  “casos  de  detenção  ilegal,  tortura,  execução,  desaparecimento forçado  e  ocultação  de  cadáver”  consta  em  extensa  referência  nos  resultados  das  apurações  da  Comissão Nacional da Verdade (BRASIL, RELATÓRIO FINAL DA CNV, 2014, vol. I, p. 928-929). 
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Peniche ou Aljube) e o controle do que pode ser visível/invisível para a sociedade podem ser pensadas  a  partir  da  ideia  de  um  “Espetáculo  do  Sigilo”.  Desde  1926,  em  Portugal,  as engrenagens repressivas da polícia política são fundamentais na estruturação de seu regime político  autoritário:  a  linha  da  invisibilidade  que  define  o  que  é  visível  no  espaço  público português e o que é relegado para a invisibilidade. Pensada desta forma, “a invisibilidade em termos políticos é sempre uma invisibilidade assassina” (GODINHO, 2017, p. 155). 

A manipulação das formas de visibilidade da contestação do regime ditatorial no Brasil e em Portugal, especialmente pelo modo como condicionaram e controlaram todas as formas da  oposição  aparecer  perante  o  público,  na  caracterização  dos  oposicionistas  como 

“terroristas”, pode também ser pensada a partir da produção de cartazes e panfletos e no uso da censura e repressão às publicações clandestinas, manifestações e comícios, ou seja, tudo que  pudesse  sinalizar  atividades  da  oposição  e  contestação  dos  regimes.  Parte  da legitimidade dessa atuação reside na própria cultura e poder militar e parte na estratégia do terror, galvanizando o binômio “crença e medo” na sociedade. Godinho apresenta reflexões de Jacques Ranciére, na ideia de um “espetáculo do sigilo”, como a luta pela capacidade de definir o  dissensus fundamental, a ruptura que expõe a linha a partir da qual atuam os atores políticos, ou seja, a linha da visibilidade e da invisibilidade (GODINHO, 2017, p. 158-159). Só entra  na  narrativa  o  que  é  visível.  No  Estado  Novo  português  e  na  Ditadura  Civil-Militar brasileira a visibilidade era definida e controlada por suas polícias políticas. Ainda de acordo com  Jacinto  Godinho,  as  oposições  cederam  à  brutalidade  da  polícia  e  também  ao 

“espetáculo do sigilo”, dois pilares fundamentais na produção do segredo e do medo. A partir das categorizações de Cristina Vatulescu, Godinho afirma que sua teoria-chave se baseia no fato da palavra “secreta”, que se acrescenta à polícia, ser enganadora. Assim, A  polícia  nunca  se  interessou  em  esconder  a  sua  existência  e,  ao  invés, instalou  um  muito  visível  e  bem  montado  espetáculo  do  secretismo.  O 

objetivo  final  de  todo  o  espetáculo  do  secretismo  é  o  de  usar  a  mesma potência  política  das  religiões  monoteístas  que  exploram  o  chamado  ‘tabu das  imagens’,  ou  seja,  conseguir  um  dispositivo  de  difusão  de  uma potenciada percepção de invisibilidade: ‘está em todo o lado, mas não se vê (GODINHO, 2017, p. 161-162). 

Deste modo, a retroalimentação do mito da onipresença dos agentes de gabardina, o medo das prisões políticas Aljube, Caxias, Peniche ou Tarrafal, as histórias de torturas da Rua António Maria Cardoso (localização da sede da PIDE em Lisboa), os ficheiros com informação da vida de qualquer pessoa, as imagens de cadastro de presos existiam e faziam parte da estrutura repressiva da PIDE. Muito embora os ficheiros realmente existissem, não eram de todos, como ficou evidente na tomada da sede da PIDE em 25 de abril. 

Inseridos em um contexto de extrema polarização gestado pela Guerra Fria, o discurso anticomunista  perpassa  ambos  os  regimes  ditatoriais. A  possibilidade  de  interpretação  da preocupação  dos  Estados  Unidos  com  o  avanço  “vermelho”  sobre  outros  países  pode  ser verificada  no  aparelhamento,  treinamento  ou  financiamento  de  ações  que  visassem  a contenção do comunismo. Como antecedentes dessas ações no recorte aqui privilegiado, em Portugal,  temos  a  aplicação  de  um  campo  de  treinamento  da  agência  norte-americana  de inteligência  (CIA)  para  agentes  portugueses  em  Camp  Peary  (Virginia)  no  ano  de  1957, codificado sob a alcunha de  Isolation, contando com a participação de vários integrantes da PIDE, verificáveis em documentação depositada no ANTT, inseridas na pasta “informações secretas” (PIMENTEL, 2011, p. 350). Um ano antes, o receio de uma espraiamento do “perigo vermelho” engendra o convite do coronel da CIA para o diretor Agostinho Lourenço. A pauta: discussão de “matérias de preocupação mútua” e a proposta de colaboração na mecanização 272 
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de  um  sistema  de  ficheiros  e  arquivos  e  a  troca  de  informações  sobre  organizações comunistas (ANTUNES, 1991, p. 105-106). 

Parte das atividades entre a CIA e as ditaduras luso-brasileiras pode ser verificada na atuação direta de pessoal norte-americano e nas estreitas relações entre ambos os países com os Estados Unidos. Irene Pimentel aponta agentes portugueses em contato direto com a inteligência do governo norte-americano, com destaque para as articulações de Eduardo de Sousa  Miguel  da  Silva,  conhecido  pelos  próprios  homens  da  CIA  como  “homem  das Américas”, sendo contratado por esta agência de inteligência juntamente com Ernesto Lopes, Augusto Pires (Ramos) e Miguel da Silva (PIMENTEL, 2011, p. 120-121). Do outro lado do Atlântico,  as  conexões  norte-americanas  anticomunistas  intercontinentais  estendiam  seus tentáculos sobre o Cone Sul, especialmente em solo brasileiro com a participação do agente Dan  Mitrione  (MOTTA,  2008).  Para  Samantha  Quadrat,  no  desempenho  das  funções  de assessoramento  e  treinamento  de  membros  dos  órgãos  de  segurança  no  Brasil16,  cabe destaque  ao  protagonismo  do  “policial  Dan  Mitrione,  que  treinou  tanto  a  polícia  brasileira quanto  a  uruguaia,  e  acabou  morto  durante  um  sequestro  realizado  pelos  tupamaros,  no Uruguai, em agosto de 1970” (QUADRAT, 2012, p. 37). 

Em documentação desclassificada pelos Estados Unidos, há a presença do “Manual Kubark”17 (1963) que recomenda a privação sensorial e de sono para produzir a “síndrome de debilidade,  dependência  e  pavor”  em  interrogatórios. As  vítimas  poderiam  ser  reduzidas  à obediência em questão de horas ou dias. Contudo, advertiam contra a aplicação da coação além do ponto de dano psicológico irreversível. Muitas semelhanças podem ser verificadas nas práticas ensinadas no manual e nas atividades de interrogatórios e prisões efetuadas pela PIDE/DGS,  como  a  privação  do  sono,  privação  sensorial,  “estátua”  (que  consistia  na permanência  do  preso  político  em  pé  e  imóvel  por  horas  ou  dias),  os  espancamentos, humilhações e ameaças a familiares, conforme apurados pela tentativa de responsabilização, judicialização ou criminalização desse passado autoritário. Momento singular de tal processo deu-se no ano de 1977 com a criação da Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista (com  14  anos  de  atuação)  e  os  julgamentos  dos  agentes  responsáveis  pelos  crimes  e violações  de  direitos  humanos  em  nome  da  Segurança  Nacional,  desde  1926  até  1974. 

Publicado em 25 relatórios com documentos recolhidos nos arquivos das entidades do regime, descreve práticas e depoimentos das vítimas do regime salazarista. 

O caráter de treinamento e elaboração de atividades sigilosas para levantamento de informações  e  inteligência  no  Brasil  pode  ser  percebida  nas  apostilas  sobre  vigilância, observação,  criptografia  e  extração  de  dados  para  arquivos  em  cursos  ministrados  pela Escola Nacional de Informação (EsNI), disponíveis para consulta no Arquivo Nacional do Rio de  Janeiro18.  A  aplicabilidade  destes  conhecimentos  para  obtenção  de  informação 16 Sobre inserção e preparação de agentes brasileiros em um projeto maior dos Estados Unidos, denominado de 

“Escola das Américas”, e a atuação da Operação Condor, cujo objetivo seria a coordenação sobre a repressão a opositores  dessas  ditaduras,  eliminar  líderes  de  esquerda  instalados  nos  países  do  Cone  Sul  e  para  reagir  à Organização Latino-Americana de Solidariedade (OLAS), criada por Fidel Castro, ver QUADRAT, 2012. A hipótese de  uma  forte  influência  francesa  (pós-Argélia)  no  combate  às  oposições  no  Brasil,  sob  o  conceito  de  “guerra insurrecional” pode ser consultado neste mesmo trabalho. 

17 O propósito do uso do manual é exposto logo em sua introdução: “this manual cannot teach anyone how to be, or become, a good interrogator. At best it can help readers to avoid the characteristic mistakes of poor interrogator” 

(CIA,  1963,  p.  1).  As  práticas  coercitivas  descritas  são  as  seguintes:  restrições;  teoria  da  coerção;  prisões; detenções; privação de estímulos sensoriais; ameaças e medo; debilidade; dor; alta sugestionabilidade e hipnose; narcóticos e detecção de fingimentos em interrogatórios. 

18  Sobre  a  importância  da  articulação  e  constante  preocupação  do  Estado  brasileiro  com  o  levantamento  de informações e seu uso nas “operações”, uma das apostilas afirma que “os princípios das Informações devem ser observados em todo o Sistema Nacional de Informações e constituem os alicerces necessários à orientação dos trabalhos na produção das informações. Concorrem, também, para a obtenção da forma mais complexa, precisa, 273 
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consubstanciava  a  atuação  repressiva  e  as  práticas  de  torturas,  conforme  apontados  pelo Conselho Mundial de Igrejas e pela Arquidiocese de São Paulo no relatório expresso na obra Brasil:  Nunca  Mais,  publicada  em  15  de  julho  1985,  autointitulada  como  uma  “reportagem sobre a investigação no campo dos Direitos Humanos. É uma radiografia inédita da repressão política  que  se  abateu  sobre  milhares  de  brasileiros  considerados  pelos  militares  como adversários  do  regime  inaugurado  em  abril  de  1964”  (ARQUEDIOCESE  DE  SÃO  PAULO, 1985, p. 21). As “técnicas” do “pau de arara” (aperfeiçoado por Mitrione), choques elétricos, 

“geladeira”,  afogamentos,  a  presença  de  animais  como  cobras  e  jacarés  nas  salas  de interrogatórios,  além  de  violações  de  caráter  sexual  e  psicológicos,  são  descritas  como práticas  sistemáticas  de  torturas  utilizadas  pelos  agentes  do  Estado  brasileiro  durante  a ditadura. 

A hipótese da quebra dessa pretensa invisibilidade pode ainda ser pensada a partir de um conjunto de ações como as denúncias, nacionais e internacionais, dos maus-tratos aos presos políticos e opositores, a atuação dos mecanismos de Justiça de Transição no combate ao  esquecimento  institucionalizado  e  os  embates  possíveis  entre  História  e  Memória  a respeito desse legado autoritário insistentemente presente nos dias de hoje. 

A questão da incomunicabilidade dos presos políticos era constantemente reclamada pelas famílias ou órgãos como Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira de  Imprensa  (ABI),  Confederação  Nacional  dos  Bispos  do  Brasil  (CNBB)  e  as  (raras) publicações clandestinas. Em Portugal, o papel da International Amnesty, especialmente com o trabalho “Prison conditions in Portugal”19, de setembro de 1965, tenta descortinar e trazer à tona  as  graves  violações  de  direitos  humanos  presentes  nas  instalações  prisionais salazaristas. Os sequestros de quatro embaixadores por grupos oposicionistas no Brasil no início da década de 1970 e a exigência de publicização dos comunicados com as exigências de troca por presos políticos em rede (impressa, televisiva e radiofônica) nacional podem ser interpretados  como  tentativas  de  romper  o  manto  de  invisibilidade  e  de  produção  de visibilidade controlado pelos aparelhos repressivos. Os já citados casos do assalto ao paquete Santa Maria e do avião da TAP, em Portugal, também podem ser inseridos nesta lógica de embates contra a manipulação/caracterização/reinterpretação dos acontecimentos gestados no interior do regime ditatorial português em sua relação com a oposição. Esta perspectiva interpretativa também pode ser pensada a partir das denúncias da participação de médicos em  sessões  de  torturas  em  publicações  internacionais,  como  a  revista  argentina Cuestionamos  que, em 1973 apontava o nome do psicanalista Amilcar Lobo e sua atuação nos DOI-CODI (SÉRIO, 1998), ou na veiculação do nome do médico José Godinho Barata e de outros médicos apontados como partícipes em sessões de tortura na ditadura portuguesa no  Medical News  ou  no Manchester Guardian no ano de 1974 (PIMENTEL, 2011, p. 358 e 444).  A  ideia  de  uma  vigilância  mútua  e  preocupação  com  essas  denúncias  pode  ser percebida na publicação na íntegra deste último periódico no dossiê do SNI, sob o título de 

“Conselho Regional de Medicina de São Paulo (CREMESP) – Atividades contra a Revolução de 31 de março de 1964” (SNI, Infão nº 59, 1979). 

Se, até o momento, foram pintadas com cores mais fortes as semelhanças entre as clara  e  simples  do  conhecimento  elaborado  bem  como,  para  a  consecução  de  uma  unidade  de  doutrina  que resultará em maior eficiência” (EsNI, Reservado nº 71.280, 1972, p. 11). 

19 Seu conteúdo apresenta as questões de limitações da liberdade em Portugal, discorre sobre a força da polícia política, os tribunais e a PIDE (uma vez que a mesma produzia a instrução prévia dos processos), seus métodos de interrogatórios e um quadro geral sobre os presos políticos de Peniche, Aljube e Caxias. Sobre os métodos, as recorrentes arbitrariedades cometidas por seus agentes e sua relação com a impunidade desses atos, o seguinte trecho  do  inspetor  Fernando  Gouveia  pode  ser  destacado:  “The  Law  does  not  reach  the  PIDE’s  third  floor” 

(INTERNATIONAL AMNESTY, 1965, p. 20). 
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engrenagens  dos  aparelhos  de  repressão  luso-brasileiros,  agora  serão  destacadas  suas singularidades, tomando como parâmetro os distintos processos de transição política: um de ruptura, revolucionário pós-25 de abril de 197420, e outro pactuado, “lento, gradual e seguro”, de  acordo  com  seus  idealizadores,  que  levariam  a  distintos  modelos  de  tratamento  (ou enfrentamento) desse passado traumático. 

A  atuação  da  Comissão  do  Livro  Negro  e  da  Comissão  Nacional  da  Verdade, importantes instrumentos nos registros da violência política contra seus opositores, traz à tona as práticas dos respectivos “serviços secretos” e põe em xeque a suposta invisibilidade das práticas clandestinas inerentes às atividades relacionadas às torturas, aos desaparecimentos forçados, sequestros e assassinatos frequentes, não obstante a destruição de documentos na sede da PIDE durante a Revolução dos Cravos (PIMENTEL, 2017, p. 544-545), ou mesmo as fichas relatando a destruição de registros e arquivos pelo SNI brasileiro (FIGUEIREDO, 2015), nas décadas estudadas aqui, ainda em uma reiterada ideia de proteção da segurança nacional,  de  informação  e  de  controle  sobre  a  sociedade.  Os  importantes  processos reparatórios  (simbólicos  ou  financeiros)  sobre  as  arbitrariedades  cometidas  contra  seus opositores  conquistam,  progressivamente,  respaldo  legal.  Em  Portugal,  por  meio  da  lei  n.º 

20/97,  de  19  de  junho,  beneficiando,  em  termos  de  segurança  social  e  pensões  de aposentadoria/reforma, os opositores à ditadura; no Brasil, a lei nº 9.140, de dezembro de 1995, que reconhece oficialmente como mortos 136 desaparecidos políticos21, concedendo direito a lavratura de certidão de óbito e pensão aos familiares. A atuação dos mecanismos internacionais  de  proteção  aos  direitos  humanos22  se choca  com  a  blindagem  do  discurso conciliatório e apaziguador engendrado sob a concessão da anistia brasileira aprovada em 1979, criticada por seu caráter restrito (exclui do benefício os condenados pelos “crimes de sangue”)  e  recíproco  (anistiava  “torturadores”  e  “torturados”)23.  Em  outra  perspectiva,  em Portugal desenrolou-se um processo de justiça política, muito embora marcado pelo fato dos julgamentos  e  processos  contra  os  agentes  da  PIDE/DGS24  terem  sido  “esquecidos  pela opinião pública portuguesa e internacional. Ou seja, contrariamente à realidade, permaneceu na memória desse período a ideia de que os responsáveis pelo passado ditatorial não tinham sido alvo de quaisquer processos de justiça” (PIMENTEL, 2017, p. 34). Paul Ricoeur (2014) 20  Data  de  25  de  julho  de  1975  a  Lei  nº  8/75  que  criminaliza  os  elementos  da  PIDE/DGS,  prevendo  seus julgamentos. 

21 O relatório final da Comissão da Verdade (2014) confirma a morte de 434 vítimas. Destas, 191 pessoas foram assassinadas, 210 tidas como desaparecidas e 33 listadas como desaparecidas, mas depois seus corpos foram encontrados.  Documento  contendo  a  lista  completa  por  ordem  cronológica  ou  alfabética,  disponível  em 

http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/ordem_alfabetica.pdf Acessado em novembro de 2018. 

22  Como  a  Corte  Interamericana  de  Direitos  Humanos  (CIDH)  na  qual  o  Estado  brasileiro  acumula  duas condenações: sobre a falta de esclarecimentos no desaparecimento dos militantes que participaram da Guerrilha do Araguaia e no assassinato do jornalista Vladimir Herzog nas dependências do DOI-CODI, cuja  causa mortis foi apresentada publicamente como suicídio. A retificação de sua certidão de óbito, no ano de 2013, altera para “morte em decorrência de maus tratos” no lugar da versão apresentada pelas autoridades militares de “enforcamento por asfixia  mecânica”  (CORTE  INTERAMERICANA  DE  DIREITOS  HUMANOS,  CASO  HERZOG  E  OUTROS  VS. 

BRASIL SENTENÇA, 2018). 

23 Pela Lei 6.683, de 29 de agosto de 1979, são  anistiados todos aqueles que cometeram "crimes políticos ou conexos com estes", crimes eleitorais, que tiveram a suspensão de direitos políticos, exoneração e afastamento de serviço público, citando também militares, dirigentes e representantes sindicais punidos com base nos Atos Institucionais  e  Complementares.  São  considerados  como  crimes  conexos  aqueles  de  qualquer  natureza relacionados a crimes políticos ou que tiveram motivação política. O segundo parágrafo do art. 1 exclui do benefício da anistia os que foram condenados pela prática de crime de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal, os denominados “crimes de sangue”, bem como determina o prazo de um ano a partir da vigência da lei para a atuação dos anistiados em partido político legalmente constituído. 

24 Em artigo intitulado “Foram os elementos da PIDE/DGS presos e julgados?”, veiculado no jornal  Público de 09 

de  junho  de  2016,  Irene  Pimentel  afirma  que  sim,  “embora  incompleto  e  marcado  por  sentenças  benévolas, atenuantes e perdões, que transformaram a memória desse período, levando a maioria dos portugueses pensar que teria havido impunidade” (PIMENTEL, 2016). 
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destaca que os abusos de memória, sob o signo de uma memória obrigada, imposta, possuem seu paralelo e complemento no que o autor denomina abusos de esquecimento. Deste modo, analisa a questão das formas institucionais de esquecimento, como a concessão de anistias, como dotadas de um duplo movimento no qual há uma tênue fronteira entre esquecimento e perdão,  ora  ultrapassada  quando  essas  duas  disposições  lidam  com  processos  judiciais  e com a imposição de determinada pena. 

Nesta  perspectiva,  a  questão  da  apuração  da  atuação  das  polícias  políticas  nos regimes  ditatoriais  aqui  esquadrinhados  pode,  também,  incitar  a  reflexão  sobre  essa invisibilidade (ou silenciamento) como um legado autoritário. O estabelecimento de medidas públicas  que  garantam  processos  de  conhecimento  e  elucidação  de  encadeamentos verossímeis  do  passado,  em  especial  da(s)  memória(s)  das  ditaduras  e  do  seu  aparelho repressivo, poderia fornecer elementos às novas gerações e, minimamente, trazer à tona as discussões sobre o conhecimento e a possibilidade da não repetição dessas graves violações de  direitos  humanos  perpetradas  no  período.  A  criação  de  núcleos  museológicos,  por exemplo, poderia cumprir parte desse papel. A instalação do Museu Nacional da Resistência e da Liberdade, em Portugal, na antiga cadeia de Peniche, e do Memorial da Resistência de São Paulo, na sede do antigo DOPS-SP, atende à continuidade das políticas de reparação, sendo  encarado  como  tarefa  do  Estado,  para  além  de  seu  caráter  raparatório  de  cunho econômico e acima de matizes ideológicas ou político-partidárias. Para Paulo Abrão e Marcelo Torelly,  assim  “agrega-se  mais  um  elemento  de  consolidação  do  processo  transicional brasileiro, fazendo avançar a idéia de uma reparação integral que contemple da forma mais ampla  possível  aqueles  diretamente  afetados  pelos  atos  de  exceção”  (ABRÃO; TORELLY, 2010,  p.  58). A  afirmação  de  uma  memória  social  dominante  estaria,  assim,  diretamente articulada  ao  papel  político  desempenhado  pelos  mecanismos  de  difusão  de  informação dominantes. O posicionamento a favor da adoção de políticas específicas de memória para enfrentar um passado traumático visaria garantir não apenas a compreensão do que ocorreu (a  acepção  de  “verdade”  trabalhada  nesta  perspectiva),  mas,  também,  “reforçar  a compreensão  de  que  não  é  possível  a  um  povo  (re)conhecer  a  si  próprio  sem  entender  o legado de  sua  história  política e social,  até mesmo para que  se possa construir  um futuro diferente” (STAMPA, 2015, p. 507). 

O  papel  determinante  do  acesso  às  documentações  produzidas  pelas  polícias políticas,  com  a  transferência  dos  arquivos  da  PIDE/DGS  para  a  Torre  do  Tombo  e  dos arquivos dos SNI para o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, possibilita a compreensão de fatos ocorridos durante os regimes ditatoriais luso-brasileiros e se desdobra na perspectiva da  promoção  dos  valores  democráticos  e  dos  direitos  humanos.  A  importância  desses arquivos passa pelo viés da preservação da memória história e pela ação de atribuição de um significado a eles. Pierre Nora aponta, na conceituação de “lugares de memória”, a necessária 

“vontade  de  memória”,  ou  seja,  uma  intenção  memorialista  que  lhe  confira  identidade  e  o diferencie de “lugares de história”, não obstante o jogo de constante sobredeterminação entre ambos. Neste sentido “os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória  espontânea,  que  é  preciso  criar  arquivos,  que  é  preciso  manter  aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas  operações não são naturais” (NORA, 1981, p. 13). A coleta, gestão e sistematização desses arquivos por parte  de  Universidades,  fundações,  bibliotecas  e  projetos  permitem  a  reelaboração  das memórias  do  período  ditatorial  e  fomentam  novas  pesquisas  acadêmicas,  possibilitando desnudar, uma vez mais, não obstante os esquecimentos e silenciamentos imputados sobre o uso das torturas e outras violações de direitos humanos contra opositores políticos, o caráter clandestino  e  sub-reptício  dos  aparelhos  de  repressão  nos  contextos  ditatoriais  luso-276 
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brasileiros.  

Considerações Finais 

Em nossa trajetória, conduzida pela importância de se trazer à tona as discussões e interpretações  sobre  o contexto  histórico em  que os aparelhos  repressivos ditatoriais  luso-brasileiros  foram  criados,  articulados  e  postos  em  funcionamento  contra  seus  opositores políticos  e  seus  desdobramentos  na  contemporaneidade,  numa  relação  simbiótica  entre silenciamento e esquecimento, crença e terror, judicialização e impunidade, desvelam-se as marcas de um passado ditatorial com a vigência de uma política de vigilância e de controle sistemático  dos  seus  cidadãos,  por  meio  da  criação  e/ou  reformulação  de  órgãos  de segurança  e  repressão,  sustentados  por  uma  legislação  coercitiva,  em  que  pesem  suas singularidades em relação aos processos de transição. Os fundamentos para levantamento de  informação  pautados  no  sigilo,  na  prevenção  e  no  caráter  clandestino  (ou  invisível) embasariam as “operações” de desmantelamento das organizações de oposição por meio de práticas  como  sequestros,  desaparecimentos  forçados,  detenções  arbitrárias,  torturas  e assassinatos. A  tríade  “informação-investigação-repressão”  e  seu  papel  na  manutenção  e longevidade  dos  regimes  ditatoriais,  sob  o  manto  do  sigilo  de  suas  “polícias  secretas”  no combate ao “inimigo interno” ou contra a “subversão” (alinhada ao discurso e prática de cunho claramente norte-americano e anticomunista), eram ameaçados, não obstante o papel central da censura em ambos os países, por denúncias nacionais e internacionais de maus-tratos a presos políticos e outras graves violações de direitos humanos. 

A quebra dessa ambígua invisibilidade, uma vez que se fazia uso da cultura do terror para  tornar-se  “onipresente”,  foi  possível  na  medida  em  que  organizações  e  publicações nacionais  e  internacionais  denunciavam  os  métodos  dessa  máquina  torcionária  e  sua violência  política.  Comparativamente,  o  caráter  de  invisibilidade  na  atuação  das  polícias políticas no Brasil e em Portugal, no recorte privilegiado neste trabalho, e o controle sobre o que  poderia  ser  visível,  apresentam  ora  semelhanças  e  diferenças,  sendo  possível  a verificação  de  colaboração  entre  as  polícias  políticas  e  mesmo  de  vigilância  mútua  em determinados momentos. 

Como  parte  dessa  tentativa  de  expor  as  arbitrariedades  dos  “porões”  e  celas  das prisões dos regimes ditatoriais, muito ainda se tem debatido e demandado sobre os efeitos das políticas de verdade e justiça contra as práticas de usos e abusos da violência política. 

As afirmações gravitam entre a reintegração das vítimas à sociedade, pelo reconhecimento de seu sofrimento, lhes garantindo uma justiça social ou, em outra direção, os argumentos utilizados  para  consolidação  desses  direitos referentes  à memória  histórica  se  inserem  na discussão  em  nome  da  dissuasão. Assim,  tornar-se-ia  possível  a  investigação,  revelando, responsabilizando  e  criminalizando,  como  forma  de  contribuição  para  o  impedimento  da repetição dessas violências, em que pese as constantes ameaças aos pilares garantidores de uma Justiça de Transição: direito à memória e verdade histórica, acesso à justiça, reparação simbólica e financeira e a reforma das leis e instituições. O exame minucioso desse passado, assim, seria uma “arma contra o esquecimento”, mediante a qual se pode combater a amnésia social, escamoteada por diversas formas de “revisionismos”, cuja função precípua seria a de justificar ou negar as atrocidades passadas em nome da estabilidade política ou em nome da segurança nacional. 
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Resumo:  Nosso  objetivo  é  realizar  uma  abordagem  histórica  da  ascensão  classista  dos Delegados da Polícia Federal (PF) a partir da transição política em 1985, e como de alguma forma a busca de poder perdida pelos delegados na disputa entre federalistas e centralistas no século XIX, com a separação das funções de juízes de paz e de delegados, (que ainda se  faz  presente,  vez  que  perderam  parte  de  sua  capacidade  judiciária  e  ficaram  em desvantagem financeira em relação ao judiciário) existe ainda hoje em relação ao Ministério Público. Essa busca possui muita visibilidade, por ser justamente a associação classista dos delegados  federais  que  impulsiona  a  luta  dos  delegados  estaduais  por  maiores  poderes. 

Identificaremos os elementos histórico-culturais que configuram essa  persona,  o delegado, e analisaremos sua disputa pelo poder dentro da Polícia Federal (PF) desde então. Até 1985 o órgão  criado  pela  ditadura  como  pilar  do  governo  militar  havia  sido  conduzido  apenas  por oficiais  do  Exército.  Entre  os  governos  José  Sarney  e  Fernando  Henrique  Cardoso  houve uma acirrada disputa entre os Delegados e militares pela capacidade de influência dentro da PF.  Não  obstante  a vitória  do  corporativismo  dos  primeiros,  o  legado  cultural  e  político  da ditadura  se  manteve,  contribuindo  para  a  configuração  do  que  ora  se  apresenta  e  marca uma  distância  hierárquica  entre  as  distintas  funções  da  carreira  do  DPF:  Escrivães, Papiloscopistas e  Agentes (EPAs)  de  um  lado, Delegados  do  outro.  Disputa marcada  pelo debate  em  torno  do  plano  de  carreira  e  da  eficiência  do  “inquérito  policial”,  tido  como fundamental para justificar a existência dos delegados, mas como um mecanismo atrasado, anti-democrático  e  ineficiente  pelos  EPAs,  pelo  Ministério  Público  (MP),  pela  academia modo geral. 

Palavras-chave: Polícia Federal. Delegados. Autoritarismo. Repressão. Direitos Humanos. 



Abstract:  Our  objective  is  to  carry  out  a  historical  approach  of  the  classist  rise  of  the Delegates of the Federal Police (PF) from the political transition in 1985, and how in some way  the  search  for  power  lost  by  the  delegates  in  the  dispute  between  federalists  and centralists  in the  19th  century,  with the separation  of  the functions  of justices of the  peace and delegates, (which is stil  present, since they lost part of their judicial capacity and were at a financial disadvantage in relation to the judiciary) stil  exists today in relation to the Public Ministry.  This  search  has  a  lot  of  visibility,  because  it  is  precisely  the  class  association  of federal  delegates  that  drives  the  struggle  of  state  delegates  for  greater  powers.  We  wil identify the historical-cultural elements that configure this persona, the delegate, and we wil analyze his dispute for power within the Federal Police (PF) since then. Until 1985, the body created by the dictatorship as a pil ar of the military government had been conducted only by Army  officers.  Between the  governments  of  José  Sarney  and  Fernando  Henrique  Cardoso there was a fierce dispute between the Delegates and the military for the ability to influence Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional   
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within the PF. Despite the victory of corporatism by the first, the cultural and political legacy of the dictatorship was maintained, contributing to the configuration of what is now presented and  marking  a  hierarchical  distance  between  the  different  functions  of  the  DPF  career: Clerks,  Papiloscopists  and  Agents  (EPAs)  on  one  side,  Delegates  on  the  other.  Dispute marked by the debate around the career plan and the efficiency of the “police inquiry”, seen as fundamental to justify the existence of the delegates, but as a backward, anti-democratic and inefficient mechanism by the EPAs, by the Public Ministry (MP), by academia in general. 

Keywords: Federal Police. Delegates. Authoritarianism. Repression. Human rights. 



 

Introdução 



Em “Questões  para a  História  do  Presente”  (1999),  Chaveuveau  e Tétart  destacam os principais desafios dos pesquisadores da “História do Presente”, incluídos aí os conceitos de  história  imediata  e  história  próxima.  Debatem  sobre  o  motivo  pelo  qual  ela  foi,  durante anos,  praticamente  ignorada  pelos  historiadores,  face  a  dificuldade  de  se  mensurar  os impactos que o campo subjetivo pode produzir na escrita da história. As grandes questões dizem  respeito  à  separação  do  sujeito  e  do  historiador  no  momento  de  construção  dessa história: ao historicizar questões na qual se encontra inserido, como o pesquisador intervém na  produção  desta  história,  enquanto  uma  espécie  de  “testemunha  ocular”  dessa  mesma história? (CHAVEAU e TÉTART, 1999). 

Longe de responder a tais questões, concordamos que um dos maiores dilemas do historiador  do  tempo  presente  é  a  questão  da  subjetividade,  só  que  isso,  não necessariamente, quer dizer que ela não esteja presente nas fontes escritas do século XV e na  leitura  do  historiador  que  as  interpreta.  Acreditamos  que  o  principal  passo  para  se produzir  um  trabalho  científico  em  torno  de  temas  tão  recentes  é,  sem  dúvida,  assumir  a existência desta subjetividade, de forma a contrastá-la o máximo possível com outras fontes e possibilidades de interpretação. Como afirma Thompson, “os historiadores têm que testar suas  ideias  como  um  processo  lógico  muito  semelhante  ao  da  prova  jurídica,  sempre vulnerável à prova subsequente” (THOMPSON, 1988, p. 322). A História do Tempo presente nos fornece ferramentas para compreender os fenômenos de poder, os projetos de Estado em  andamento,  as  disputas  políticas  e  por  hegemonia  etc.,  ela  é  resultante  de  um constructo social que implica em consequências graves para a nossa realidade e quaisquer projetos de intervenção no processo atual, a exemplo do que vivemos agora, demanda uma análise robusta  das  condições  que a produziram.  No entanto,  enquanto praticamente uma testemunha  ocular  de  seus  desdobramentos,  precisamos  considerar  um  determinado  nível de subjetividade, que ora ocupa a presente discussão. 

Essa pesquisa parte da premissa que o comportamento dos delegados em relação à maioria  dos  outros  membros  da  carreira1  deriva  da  associação  de  três  legados  que  se entrecruzam  no  início  do  século  XXI:  o  impacto  do  nosso  processo  cultural  e  de  nossas práticas  políticas  e  sociais,  marcadas  pela  cordialidade,  na  acepção  conferida  por  Sérgio Buarque  de  Holanda  em  1936.  Esses  impactos  são  muito  claros,  ao  longo  da  história,  na relação dos delegados com os seus “subalternos” (na PF o plano de carreira é único, não 1  Só  não  há problemas dos  Delegados  com os  Peritos,  uma  vez  que  esses  têm a  carreira  de ensino superior reconhecida  pelo  Ministério  do  Planejamento  e  não  sofrem  com  os  impactos  da  trava  salarial  imposta  pelos delegados em relação às outras três funções. A trava implica que o salário inicial de um  delegado deve sempre ser superior ao de um agente classe especial, ou seja, no topo da carreira. 
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existe, na lei, hierarquia entre funções, apenas entre chefias, o que é óbvio). A cordialidade se faz nos tipos de punições, de distribuição de tarefas, de denominações, e não aquilo que entenderíamos  como  transgressão  da  ordem  doméstica,  o  delegado  tem  o  seu  agente,  o agente  tem  o  seu  delegado,  ele  tem  orgulho  dessa  subalternidade  e  das  relações  de dependência. O segundo legado, a própria motivação que faz emergir a função do delegado, um  cargo  com  função  política,  criado  no  século  XIX,  para  assegurar  a  presença  do imperador  nos  vários  recantos  do  país  e  controlar  a  população,  de  modo  a  evitar  a emergência  de  movimentos  separatistas.  A  posição  política  dos  delegados  ao  longo  da história vai variar sempre com as suas áreas de interesse e necessidade,  hora apoiando o estado  centralizador,  hora  apoiando  as  oligarquias.  Isto  teria  um  impacto  retumbante  na república Velha (FAORO, 2008; RESENDE, 2006, NEVES 2006); e por fim, o fato de que, apesar de o DPF buscar impor uma política de memória que o afaste da ditadura militar, a Polícia Federal foi criada pelos militares para dar sustentação ao regime e carrega traços de sua  cultura.  E  mesmo  sendo  criada  efetivamente  durante  a  ditadura,  os  delegados  da  PF 

carregam os vícios e as ambições que os delegados tiveram no início da carreira ainda em meados no século XIX, configurando uma história da Longa Duração. 

Em  1936  Sérgio  Buarque  de  Holanda  promoveu  um  debate  relacionado  ao  perfil sócio-cultural do brasileiro, a quem definiu como um homem cordial, que entende o estado como uma ampliação do seu círculo familiar, e onde predominam as vontades particularistas (HOLANDA,  1995)2.  Esse  homem  entenderia  o  Estado  como  uma  simples  evolução  da família,  em  que  as  relações  de  trabalho  são  pessoais,  diretas  e  hierarquizadas.  Holanda observa uma harmonia e coincidência entre as virtudes que se formam no âmbito doméstico e  que  asseguram  a  prosperidade  e  a  ordem  social.  Nesse  Estado  entendido  enquanto extensão familiar, os detentores das posições políticas e públicas de poder são formados em um  ambiente  de  controle  social  familiar  hierarquizado  e  não  realizam  a  distinção fundamental entre os domínios do privado e do público: 



(...) as funções, os empregos e os benefícios que deles aufere relacionam-se  a  direitos  pessoais  do  funcionário  e  não  a  interesses  objetivos,  como sucede  no  verdadeiro  Estado  burocrático,  em  que  prevalecem  a 

especialização  das  funções  e  o  esforço  para  se  assegurarem  garantias jurídicas aos cidadãos (HOLANDA, 1995, p. 146). 



Tratava-se  de  um  mundo  em  que  a  escolha  daqueles  que  ocupariam  os  cargos públicos  ocorreria  a  partir  da  confiança  pessoal  daquele  que  lhe  era  superior,  e  não  em função de suas capacidades profissionais. Mas não estaríamos condenados a esse modelo, existiria  na  sociedade  brasileira  possibilidade  de  desenvolvimento  de  traços  burocráticos, que naquele momento apenas excepcionalmente se identificava (HOLANDA, 1995, p. 145). 

Não  vivemos  os  anos  30  do  século  passado,  mas  o  cidadão  brasileiro  é  herdeiro  desse processo  que  deita  suas  raízes  nos  tempos  coloniais,  nas  quais  o  patriarcalismo, autoritarismo, a hierarquia e o personalismo prevaleciam nas relações sociais. Hoje nossas instituições  são  reguladas  pela  Constituição  Cidadã  de  1988  e  a  carreira  e  funcionário público  são  condicionadas  à  existência  de  concursos,  mas  muito  do  comportamento  dos funcionários que ocupam determinadas esferas de poder é visivelmente marcado por essa cultura. 



2 Trabalhamos com a 26a Edição, publicada em 1995. 
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“PF”: origens 



Existem  várias  leituras  sobre  a  origem  da  Polícia  Federal  que  são  atribuídas  ao período anterior à própria República, como se houvesse uma linha de continuidade entre a Polícia da Corte, a Polícia do Distrito Federal (do Rio de Janeiro) e a atual Polícia Federal. A menção  mais  remota  é  constatada  em  Marco  Antônio  Askoul,  na  obra  “A  polícia  e  sua função Constitucional” (1998), e diz respeito à afirmação de Alberto Mota Moraes, segundo o qual  a  origem  da  Polícia  Federal  “nasceu  quando  da  transferência  da  capital  do  Brasil  de Salvador para o Rio de Janeiro em 1763, o que coincide com as primeiras medidas para a formação  de  uma  organização  policial  que  cuidasse  da  segurança  pública  da  Corte” 

(MORAES  apud  ASKOUL, 1998, p. 03). Já para Askoul a origem da Polícia Federal remonta ao ano de 1808, com a chegada da Corte no Brasil, a criação da Polícia Real e a nomeação do  Intendente  Geral  (BRASIL,  1808).  Trata-se  da  versão  mais  generalizada,  utilizada também por operadores da segurança pública (SANTOS, 2017, p. 19). Mas para entender o delegado é preciso entender primeiro o juiz de paz, que só foi criado no Império por meio da Constituição de 1824 (art. 161 e 162) (BRASIL, 1824). Em 1831, por meio da Lei 37.207, foi concedido  aos  juízes  de  paz  a  competência  para  conhecerem  –   exofficio  –  os  crimes  a serem  apurado  pelos  policiais:  “Art  5°  Aos  Juízes  de  Paz  fica  competindo,  ex-officio,  a punição de todos os crimes de Policia da mesma sorte, que já procedem acerca dos delictos contra as Posturas Municipaes” (BRASIL, 1831). Esta legislação lhes permitiu concentrar a autoridade de justiça e de polícia, na medida em que lhes competia “julgar contravenções e crimes  considerados  leves,  vigiar  os  suspeitos,  conceder  passaportes,  obrigar  a  assinar termo  de  bem  viver  aos  vadios,  mendigos,  prostitutas,  bêbados  e  todos  os  que perturbassem a ordem” (HOLLOWAY, 1997, p. 156). 

A função de juiz de paz seria precursora da de Delegado de polícia, aqueles a quem o Intendente Geral  delegava  poderes para poder representá-lo, em lugares onde não podia se  fazer  presente. Assim  o  governo  central  dificultava  a  capacidade  do  poder  local  de  se colocar enquanto uma ameaça à integridade territorial (BONELLI, 2003, p. 31-67). Ao indicar delegados para os lugares em que temporariamente era impossível a presença dos novos juízes  de  paz,  o  Estado  se fazia  presente  por  meio  desta  delegação  de  poder,  evitando  o crescimento dos poderes locais. 

Apesar  de  a  Polícia  Real  ter  sido  criada  em  1808,  praticamente  durante  todo  a Colônia não houve uma estrutura institucional que pudesse ser entendida como uma polícia regular.  O  que  mais  perto  poderia  ser  chamado  de  “policiamento”  eram  os  grupos constituídos  por  vinte  moradores,  quadrilheiros,  designados  por  juízes  (de  vintena)  e vereadores,  que  teriam  um  mandato  de  três  anos  para  “prender  malfeitores,  vadios, indivíduos de má fama e os estrangeiros” (CANCELLI, 1991, p. 34). 

Em  1841  houve  a  reforma  no  Código  de  Processo  Criminal  (BRASIL,  1841),  que passou a regular a execução das atribuições da parte policial e criminal e criou o cargo de Chefe de Polícia diretamente subordinado ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios e Justiça (Art. 4o). Com isso, parte das atribuições dos juízes de paz foi transferida para os chefes  de  polícia  e  seus  delegados.  A  criação  do  cargo  de  Chefe  de  Polícia  trouxe importantes repercussões para o setor policial e político no país ao longo dos anos. O Chefe de  Polícia  tornou-se  o  centro  da  atividade  policial,  ele  exercia  “diretamente  todas  as atribuições  e  funções  policiais,  avocando  qualquer  delas,  sempre  que  entender  de conveniência ou necessidade para o serviço público” (BRITO, 2011, p. 47). 
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O Chefe de Polícia foi regido por regulamentos especiais e obedecia aos interesses do  Ministro  da  Justiça.  Tinha  poder  de  investigar,  expedir  mandatos  de  prisão,  estipular fianças,  julgar  casos  de  menores  infrações  etc.,  um  poder  discricionário  que  atropelava  a proteção  dos  súditos.  Essa  lei  passou  a  regular  a  execução  da  competência  policial  e criminal  e  interveio  diretamente  na  distribuição  das  atribuições  dos  Delegados  e  juízes  de paz. A definição das funções da Polícia Administrativa e Judiciária foi regulada pelo Decreto 120, de 31 de janeiro de 1842, quando a Polícia Civil se tornou subordinada ao Ministro de Estado dos Negócios de Justiça (BRASIL, 1842). 

As  estruturas  criadas  por  esta  lei  foram  mantidas  até  setembro  de  1871  (BRASIL, 1971),  quando  então  foi  declarada   a  incompatibilidade  da  função  policial  com  a  judicante, promovendo uma perda de mandatos dos delegados, que os afastou definitivamente do que poderia  se  considerar  uma  carreira  jurídica  (Destaque  do  autor).   Separou-se  o  poder  de prender  do  poder  de  julgar,  quando  este  último  ficou  restrito  aos  magistrados. Até  aquele período cabia aos chefes de polícia e Delegados atribuições que eram próprias de um juiz, tais como julgar crimes e proceder à formação de culpa. Sendo assim, a partir da separação de funções promovidas pela Lei de 1871: 



Aos  doutores  da  Lei  e  bacharéis  em  Direito,  extinguindo  a  competência policial  no  julgamento  das  contravenções  e  pronúncia  nos  crimes  comuns; cumpria-lhe  apenas  as  atividades  da  polícia  criminal  até  a  preparação básica  do  respectivo  processo,  cuja  normatividade  vem  a  ser  estabelecida pelo  Decreto  4.824,  de  22  de  novembro  daquele  mesmo  ano,  onde  o Inquérito  Policial  encontra  sua  sistemática  e  se  estabelecem  as  bases atuais da Polícia no Brasil (LAPAGESSE, 1969, p. 26). 



Com  o  golpe  militar  que  levou  à  Proclamação  da  República  em  1889,  uma  nova Constituição foi aprovada em 1891 (BRASIL, 1891). Apesar da manutenção da integridade territorial  do  Estado,  o  antigo  conflito  envolvendo  centralistas  e  federalistas  demandou  um pacto  entre  os  grandes  poderes  locais  e  a  União.  No  quesito  segurança  pública,  a Constituição  conferiu  autonomia  aos  estados,  permitindo  que  cada  um  organizasse  sua polícia, dificultando qualquer tentativa do poder central de intervir nos estados por meio de uma força presente dentro do próprio Estado. 



Debates em torno da criação da PF: entre Cancelli, Oliveira, Brandão, e o próprio DPF. 



Uma polícia com atuação no território nacional apenas foi implementada na recente ditadura  militar  (1964/1985),  apesar  de  já  existir  o  Departamento  Federal  de  Segurança Pública  (DFSP),  criado  em  28  de  março  de  1944,  durante  a  ditadura  Vargas.  Sua  criação resultou  de  uma  tentativa  de  Vargas  de  burlar  o  pacto  federativo  e  impor  a  presença burocrática de órgãos policiais em todos os estados, uma vez que a jurisdição desse órgão 

“federal” estava restrita ao Distrito Federal (BRANDÃO, 2019, p. 249). 

Cancelli destaca que durante a ditadura Vargas houve a promoção de uma profilaxia social dos inimigos – comunistas, liberais, estrangeiros, desempregados etc. – que permitiu a formatação de uma centralização policial, desempenhada pela polícia política de Vargas. A polícia teria passado a exercer a função de sustentar o regime, que se constituía em uma simbiose existente entre governo e estado, ela “personificava o braço executivo da pessoa do ditador e de um novo projeto político” (CANCELLI, 1981, p. 47). 
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Não  obstante,  apesar  da  violenta  repressão  desencadeada  em  todo  o  país  sob  a orientação de Vargas, nunca houve uma ruptura total do Pacto Federativo, uma vez que a sobrevivência do Estado ainda dependia das finanças geradas pelo setor oligárquico3. Nem mesmo  no  Estado  Novo  a  polícia  do  Distrito  Federal  passou  a  ter  jurisdição  sobre  todo  o território  nacional.  A  repressão  generalizada  no  país  era  resultante  de  dois  fatores:  da realização de convênios, por meio dos quais os agentes federais trabalhariam em parceria com  as  polícias  estaduais  (essa  se  tornaria  uma  prática  do  sistema  repressivo,  inclusive durante  a  ditadura,  quando  efetivamente  já  havia  uma  polícia  federalizada)4,  e  da necessidade das elites de negarem o conflito social e imporem a ordem por meio do uso da força. Para tanto Vargas havia criado em 1933 a Delegacia Especial de Segurança Política e Social  (DESPS)5,  que  veio  substituir  a  antiga  Seção  de  Ordem  Política  e  Social  da  4a Delegacia  Auxiliar,  criada  em  1922,  incorporando  o  legado  de  dez  anos  de  atividade  de polícia política desenvolvida na República Velha (BRITO, 2011). 

No  segundo  governo  Vargas,  em  1951,  houve  novamente  uma  tentativa  de federalização  da  polícia,  por meio da   I  Conferência de  Polícia,  organizada  pela direção  do DFSP, que tinha como objetivo impor o DFSP como catalizador do sistema repressivo. Era preciso  convencer  os  estados  sobre  a  necessidade  de  se  alterar  o   status  legal  do  DFSP 

dentro  das  outras  unidades  da  federação  (OLIVEIRA,  2013). A  anuência  dos  estados  não apenas  garantiria  o  papel  centralizador  do  DFSP,  como  ampliaria  os  recursos  legais  e financeiros  do  órgão,  permitindo  uma  melhor  articulação,  controle  e  eficácia  do  processo repressivo. 

Ocorre, no entanto, que naquele momento já havia uma articulação/integração entre as  Delegacias  ou  Departamentos  de  Ordem  Político  e  Social  (DOPS)  estaduais  e  os militares,  conduzida  por  meio  da  Secretaria-Geral  do  Conselho  de  Segurança  Nacional (SG/CSN) (OLIVEIRA, 2013, p. 56). A criação da SG/CSN produziria o primeiro momento de esvaziamento do DFSP, que seria agravado pela transferência do Distrito Federal DF para Brasília.  O  seu  esvaziamento  está  inserido  no  contexto  de  Guerra  Fria,  no  qual  havia  um crescente interesse militar em organizar e controlar o sistema repressivo (OLIVEIRA, 2015, p. 75). 

Por outro lado, a transição para Brasília em 1960 fez com que grande parte de seus funcionários  e  seus acervos fossem transferidos  para  a  recém-criada DOPS  do  Estado da Guanabara.  Em  Brasília,  o  governo  foi  obrigado  a  incorporar  os  membros  da  Guarda Especial de Brasília (GEB), composta em sua maioria por jagunços e homens sem qualquer tipo de profissionalismo ou ética, conforme descrito pelo jornal  A noite,  e no   depoimento de L. M., que integraria o DFSP como aprendiz em Brasília, em 1963, com apenas 13 anos de idade .   Matéria  de  31  de  dezembro  de  1960  relata  a  atuação  de  agentes  e  delegados  do DFSP  que  extorquiam  dinheiro  de  mulheres  que  praticavam  lenocínio;  de  pessoas  que queriam construir casas em locais sem autorização; que se apropriavam de objetos alheios etc. ( A Noite, 31 de dezembro de 1960, p. 5). Segundo L.M: “Esse Departamento Federal de Segurança estava na gaveta e nunca saiu do papel. Ele se materializa aqui em Brasília num soldado  da  GEB  que  passa  a  ter  um  capacete  e  um  escudo  do  DFSP”  (L.M,  entrevista, Brasília, 03 jul. 2014). 



3  Este  apoio  seria  consubstanciado  a  partir  da  criação  do  Conselho  Nacional  de  Café,  criado  para  ajudar  os cafeicultores durante a crise de superprodução do café. 

4 Esses convênios seriam constitucionalizados pelo artigo 18, § 3o, da Constituição de 1946. 

5 Decreto nº 22.332, de 10 de Janeiro de 1933. 
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 Entre os anos de 1960 e 1964 houve um crescimento do DFSP em função da “Lei da Opção”  (Lei  4242,  de  17  de  junho  de  1963),  quando  funcionários  do  DFSP  que  haviam ficado no Rio se mudaram para Brasília, para receber o dobro do valor do salário. Mas as instalações ainda eram precárias e o DFSP atuava como uma polícia metropolitana. 



O início da implementação do projeto de Federalização 



Após o golpe de 1º de abril, começaram os estudos para a criação do que viria a ser o  Departamento  de  Polícia  Federal  (DPF)  (BRANDÃO,  2019,  p.  260).  Ainda  em  1964  foi criada uma lei que reestruturava o DFSP. A Lei 4.483, de 16 de novembro de 1964, ampliava institucionalmente  as  funções  do  DFSP,  para  viabilizar  a  efetivação  de  uma  polícia  com mandatos  para  atuar  em  todo  território  nacional.  Essa  data  teve  um  relevante  papel  na construção da identidade da nova polícia que seria criada. Durante muitos anos a data de 16 

de  novembro  foi  reverenciada  como  dia  da  criação  da  Polícia  Federal,  e  como  Dia  do Policial  Federal.  Não  obstante,  uma  polícia,  de  fato,  federal,  seria  materializada  apenas  a partir  do  Decreto  200,  de  25  de  fevereiro  de  1967,  que  dispunha  sobre  a  organização  da administração federal e criava o DPF, que depois entraria em um novo patamar, com a sua constitucionalização. 

A  implementação  das  Superintendências  Regionais  seria  realizada  até  meados  da década de 1970, quando podemos falar da efetivação da presença do DPF na maior parte do  território  nacional6.  O DPF  foi  criado  na  ditadura com  o  objetivo  de  atuar como  cartório civil para apurar e punir pessoas da oposição. Conforme nos aponta o APF Garisto, como não  havia  cartório  nas  forças  armadas,  era  necessária  uma  polícia  judiciária  para 

“esquentar”  as  prisões  (GLASS  et  al.,  2000,  s.p.),  bem  como  para  atuar  diretamente  na repressão.  Durante  a  ditadura  o  DPF  (Departamento  de  Polícia  Federal,  nome  oficial)  ou, simplesmente,  a  PF,  foi  conduzida  por  cinco  generais  e  três  coronéis  do  Exército  e produziria uma série de provas à base da tortura, conforme revelou a Comissão Nacional da Verdade (CNV, 2014). 

A partir da prática de convênios, a PF participou ativamente dos grupos repressivos. 

Vários “federais” atuaram dentro das DOPS, dos Destacamentos de Ordem Interna (DOIś) e  outras  delegacias  de  polícia  civil,  estaduais.  São  exemplos  dessa  atuação  o  agente Américo,  comissionado  na  Operação  Bandeirantes  (OBAN)  e  posteriormente  no  DOI/SP; José Bartolomeu Lemos Gibson, que atuou junto ao DOPS de Pernambuco; o investigador Bicalho, que atuava na DEOPS /SP; o delegado Caio, que desempenhou funções no DOI-CODI de São Paulo; o delegado Carlos de Brito, que atuou junto à Delegacia de Roubos e Furtos e depois no DOPS de Pernambuco e dezenas de outros. Isso porque não finalizamos a letra C, da lista dos 377 nomes apontados como responsáveis por tortura, no relatório da CNV (CNV, 2014). 



A escalada de poder dos delegados da PF 



A  PF  foi  ganhando  novos  ares  na  década  de  1970,  quando  foram  realizados concursos para os cargos de agentes e delegados. Parte desse quadro de servidores entrou para  a  polícia  querendo  se  distanciar  dos  aparelhos  de  repressão  e  se  implementar 6 A SR/MS, por exemplo, seria criada em 1975. Depoimento de L. M., entrevista realizada 03 de julho de 2014. 
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enquanto  uma  política  científica,  com  interesse  no  combate  ao  tráfico  de  drogas,  ao contrabando, descaminho etc.. Era a chamada “geração sangue novo”. Foi desse grupo que saíram  as  lideranças  que  se  dispuseram  a  enfrentar  os  militares  após  a  transição,  não obstante tenham bebido muito da cultura policial vigente (SANTOS, 2017, p. 24). 

Já  a  partir  do  ano  de  1972  (Decreto  no  70.665/1972),  os  postos  principais  das superintendências  e  da  unidade  central  começaram  a  ser  dirigidos  pelos  delegados  de polícia  federal,  em  substituição  aos  coronéis.  Enquanto  se  aprofundava  o  processo  de transição,  consolidava-se  uma  expectativa  dos  delegados  de  assumirem  a  condução  do DPF.  No  entanto,  a  nomeação  do  Delegado  da  Polícia  Civil  de  São  Paulo,  Romeu  Tuma, para comandar a SR/DPF/SP, já indicava que os militares não largariam o osso facilmente. 

Tuma tinha um bom trânsito no meio castrense, controlava muitas informações e tinha uma ótima  capacidade  de  articulação.  Em  1982,  após  as  eleições  diretas  para  governador  e  a vitória  da  oposição  em  grandes  colégios  eleitorais  (Rio,  Goiás,  Minas  e  São  Paulo),  os militares começaram a se movimentar e solicitaram, por meio do Centro de Informações do Exército  CIE,  que  as  chefias  estaduais  enviassem  para  a  administração  federal  os funcionários passíveis de retaliação pelos governos “revanchistas” (HERDY, 2014, a.p.). Foi nessa  leva  que  foram  transferidos  para  o  “guarda-chuva”  civil  dos  militares  -  a  Polícia Federal  -,  conhecidos  torturadores  da  DOESP/SP,  como  Aparecido  Laertes  Calandra (Capitão Ubirajara) e Davi Araújo (Capitão Lisboa), bem como todo o acervo do arquivo da DEOPS  de  São  Paulo,  que  ficaria  sob  responsabilidade  do  próprio  Romeu  Tuma (BRANDÃO, 2021, 107). 

Na  ocasião,  lideranças  do  PMDB  se  movimentaram  para  pressionar  pela  saída  de Tuma da PF, no entanto, ele caiu para cima (no jargão usado pelos militares). Em 1985, ao invés  do  comando  da  PF  parar  nas  mãos  dos  delegados,  ele  foi  para  o  coronel  Luiz Alencastro  Araripe,  homem  da  linha  dura.  Após  uma  queda  de  braço  com  o  Ministro  da Justiça,  Fernando  Lyra,  Araripe  pediu  exoneração  após  Lyra  demitir  João  Batista  Xavier, indicado por ele para conduzir a SR do Ceará, e que havia sido denunciado por tortura no Livro  Brasil: Nunca Mais (EDITORIAL VEJA, 1986). Nova esperança para os delegados na indicação endógena, mas  a situação  só  piorou  quando Sarney  nomeou Tuma  para  DG  da Polícia Federal. Tuma trouxe parte do pessoal do setor de repressão política da DEOPS e a alocou, em sua maioria, na Delegacia de Repressão a Entorpecentes (DRE) (L.C, entrevista Brasília,  01  jul.  2014),  onde  concentraria  sua  grande  área  de  influência,  que  perduraria durante a década de 1990. 



O retorno da disputa entre delegados e militares 



Após a saída de Tuma em 1992, ocasionada pela pressão dos resultados do primeiro plebiscito  realizado  pela  Federação  Nacional  da  Polícia  Federal  (FENAPEF),  no  qual  94% 

dos  servidores  votaram  a  favor  de  sua  saída,  o  “seu”  grupo  de  delegados  permaneceria ativo na DRE, envolvidos em conflitos com os delegados vinculados a seu inimigo, Vicente Chel oti, Delegado da Federal. 

Antes  disso,  muita  coisa  aconteceu.  A  permanência  de  Tuma  foi  marcada  por turbulências,  escândalos,  conciliações  políticas,  mas  também  pela  implementação  da metodologia  de  inteligência  policial.  Apesar  dos  entulhos  autoritários,  a  capacitação viabilizada  para  uma  pequena  elite  da  polícia,  por  meio  da  criação  do  Centro  de  Dados Operacionais (CDO), treinada pela  Central of Intelligence Agency ( CIA), daria margem para 291 
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a multiplicação desse novo saber (SOARES, 2015, p. 108 e seguintes) e ensejaria a criação das  bases  metodológicas  que  orientaria  o   modus  operandi   das  grandes  operações  da Polícia Federal7. 

Na  gestão  de  Tuma  algumas  prerrogativas  corporativas  foram  conquistadas.  As negociações  dos  Delegados  em  torno  das  questões  salariais  durante  a  Constituinte marcariam o abismo que se formaria dentro da carreira da PF, quando parte dos delegados 

“abdicou  de todas  as prerrogativas das  Polícias,  em  troca  da  famigerada isonomia  salarial com  as  carreiras  jurídicas”  (BRAZ,  2012),  isso  no  sentido  de  recuperar  o   status   perdido ainda  em  1871,  quando  teve  suas  funções  separadas  das  dos  juízes  de  paz.  Com  a Constituição  de  1988,  o  delegado  perdeu  o  poder  de  expedir  o  mandado  de  busca  e apreensão. 

Pouco  após  a  promulgação  da  Constituição,  policiais  federais  (inclusive  delegados) representando  vários  estados  do  país,  fundaram  a  Federação  Nacional  da  Polícia  Federal (FENAPEF), com o objetivo de fazer valer o reconhecimento da luta dos policiais de todos os  cargos  da  carreira,  luta  a  qual  perdura  até  os  dias  de  hoje,  agora  configurada  pela persistência das  perseguições  disciplinares e retaliações  por  parte da  administração  sobre os sindicalizados e lideranças sindicais8. 

Ao passo que os  delegados  se burocratizavam,  o restante da  carreira passou  a se aprofundar  no  processo  de  investigação,  que  contava  com  uma  maioria  absoluta  de membros das outras carreiras, mas também com alguns delegados. Aliás, o planejamento e desenvolvimento  de  operações  na  Polícia  Federal  desde  a  ditadura  até  os  anos  de  2006 

aproximadamente, ainda seria marcada pela camaradagem existente entre grupos de EPAs e  “seus”  delegados,  ou  entre  os  delegados  e  “seus  agentes”,  imprimindo  à  instituição  um amplo  número  de  “irmandades”  (L.C.,  Brasília,  01  de  julho,  2014;  BRAZ,  2012,  GLASS, 2000, s/p.). 

Tuma deixou o órgão em 1992 e fez o seu sucessor, Amaury Galdino, nomeado DG 

em 1992 e exonerado em 1993. Galdino também era denunciado no livro  Brasil: Nunca Mais (1985) e continuaria se reportando a Tuma e aos militares durante a sua gestão. Tuma ainda permaneceu  como  secretário  nacional  da  PF  e  manteve  sua  rede  de  influência  dentro  da DRE (GLASS, 2000, s/p.). 

Galdino  saiu  rompido  com  o  pessoal  do  Tuma  e,  na  expectativa  de  disciplinar  os conflitos da corporação e “disciplinar” seus membros, em 1993 o presidente Itamar Franco nomeou o coronel Wilson Romão para Diretor Geral. Romão foi o último militar a ocupar a direção da PF e enfrentou duas greves. Os Delegados se declararam traídos pela indicação do coronel. A Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal (ADPF) já tratava da necessidade de “tornar privativas dos Delegados de Polícia Federal os cargos que irão ser transformados em DAS, no concernente as Superintendências e Coordenações Regionais”9 

e entrou em conflito direto com Romão. 

O  coronel  já  entrou  mandando  instaurar  uma  série  de  processos  disciplinares, inviabilizando  a conciliação com  os  policiais  (WILSON...,  2019).  Romão  foi  completamente rechaçado  pelos  delegados,  que  desencadearam  a  primeira  greve  da  PF  em  1993,  com 7 A realização do primeiro curso de Inteligência de Segurança Pública realizado pela SENASP entre 2006 e 2008 

em Cuiabá, composto em uma maioria por policiais federais oriundos do CDO, corrobora essa afirmação. 

8 Com o passar dos anos essa luta foi cada vez mais sendo polarizada na figura dos  delegados X EPAs, sendo que muitos delegados que apoiam esses segundos acabam igualmente por sofrer retaliações. 

9 Ata da Reunião da Assembleia Ordinário de 31 de março de 1995. 
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duração  de  uma  semana,  uma  greve  que  contaria  com  a  convergência  de  interesses  dos vários setores da polícia. Tanto o Delegado Vicenti Chel oti, quanto seu amigo, o  agente e sindicalista  Francisco  Garisto,  exerceram  papel  de  liderança  nessa  greve  (SILVA,  2018,  p. 

98). 



O  modus operandi repressivo como legado da ditadura Nessa  greve  tanques  do Exército  invadiram  sedes  da  PF. O  interesse dos  militares não  se  restringia  à  necessidade  de  controle  da  PF,  mas  nas  vantagens  em  que  isso  se traduziria. Uma dessas vantagens era o controle que muitos militares e delegados “antigões” 

da  PF tinham  sobre  empresas de  segurança  (GLASS  et  al.,  2000,  s/p.).  Segundo  Garisto, então presidente da FENAPEF, os sindicalistas eram vistos por Romão como uma espécie de “problema radiativo”, daí a necessidade da manutenção da distância e da impossibilidade de diálogo. No período houve uma grande discussão sobre o cumprimento do acordo feito com os grevistas, de se manter em atividade 30% do efetivo se os grevistas estariam ou não cumprindo o acordo, o que na verdade era um pretexto para o governo reprimir duramente o movimento. 

A  greve  durou  64  dias  e  foi  marcada  pela  ocupação  de  militares  do  Exército  em várias unidades da PF, a começar pela superintendência de São Paulo, depois a sede, em Brasília,  e  em  outros  estados  (GLASS  et.al,  2000,  sp.).  Havia,  como  sempre  houve  no Brasil,  a  intenção  de  desqualificar  o  movimento,  atribuindo  aos  grevistas  o  rótulo  de baderneiros.  Numa  estratégia  de  marketing,  o  presidente  da  Fenapef  passou  a  conceder entrevistas à imprensa esclarecendo que a reivindicação estava amparada na lei. 7.702, de 21 de dezembro de 1988, que dispunha que os policiais federais deveriam ganhar o mesmo salário  da  Polícia  Civil  do  Distrito  Federal  (PCDF),  o  que  não  estava  sendo  cumprido (GLASS et.al, 2000, s/p.). Apesar de todas as negociações entre governo e sindicalistas, a greve  foi  considerada  ilegal  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  os  sindicalistas  foram perseguidos  e  processados,  sendo  o  presidente  da  FENAPEF  demitido  da  PF  e  anistiado por Itamar Franco10 (GLASS et.al, 2000, s/p.) No entanto, o Sindicato do Ceará conseguiu uma antecipação de tutela que concedia a isonomia salarial com a PCDF, o que abrangia os pfś de todo o país. 



Chelloti: mais um homem cordial 



Em  1995,  com  a  posse  do  presidente  Fernando  Henrique  Cardoso  (FHC),  foi nomeado como DG o principal rival de Romeu Tuma, Vicente Chel oti. Desde então, o DPF 

seria conduzido apenas por delegados de carreira da instituição. Ele seria um dos principais responsáveis  por  concretizar  o  processo  de  hegemonia  dos  Delegados.  Indiferente  à ameaça  militar,  o  novo  diretor  tocou  a  instituição  concentrando  a  maioria  dos  cargos  em comissão  nas  mãos  dos  Delegados  (os  Peritos  posteriormente  se  organizaram  no  sentido de projetar sua função dentro do órgão, mas sempre como algo paralelo e independente das funções desempenhadas pelos delegados). Chel oti era considerado um herói para parcela 10 Foi com base nessa greve, inclusive, que muitos policiais recorreram para rechaçar a possibilidade de escolha do delegado Paulo Lacerda para DG da PF em 2002, o que efetivamente ocorreu. Lacerda teria sido o primeiro delegado  de  Brasília  a  ser  contra  a  greve  de  1994  e  responsável  pelos  conflitos  envolvendo  do  Sindicato  da Polícia Federal do Distrito Federal, ensejando a invasão do Exército na sede da PF (GARISTO, 2002). 
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do  DPF,  que  o  via  como  aquele  que  salvou  a  PF  da  interferência  externa  e  a  pacificou. 

Homem  considerado  por  muitos  como  de  poucos  escrúpulos,  fortaleceu  o  corporativismo dos delegados (SOARES, 2015, p. 119). 

A  saída  de  Chel oti,  no  começo  de  1999,  envolvendo  conflitos  com  a  Secretaria Nacional  Antidrogas  (SENAD),  foi  um  processo  traumático  em  termos  políticos.  Os Delegados  federais  boicotavam  a  atuação  da  SENAD,  pois  haveria  uma  duplicidade  de esforços,  na  medida  em  que  se  disputava  orçamento  para  a  realização  de  campanhas  de prevenção  do  uso  de  drogas.  A  Secretaria  havia  sido  criada  para  formular  uma  política nacional  de  combate  a  entorpecentes,  mas  era  sistematicamente  boicotada  pela  PF,  que não  lhe  repassava  informações.  Na  verdade,  muito mais  do  que  a  disputa  por  orçamento, era o fato de seu titular ser o juiz Walter Maierovitch, professor de direito penal e tradicional crítico do modelo de polícia judiciária vigente e do inquérito policial (FORTES, 2010). 

Segundo  o cientista político Jorge  Zaverucha (2004),  o  inquérito  policial  (IP)  é  uma peça elaborada pela polícia judiciária que visa apurar as infrações penais e sua autoria. Não se trata apenas de uma peça informativa de apuração da verdade de um fato delituoso, mas de  um  procedimento  administrativo  ainda  da  fase  de  persecução  penal,  na  qual,  dado  o nível  de  discricionariedade,  pode  ocorrer  uma  série  de  irregularidades.  Em  virtude  das regras de instrução criminal no Brasil, via de regra, o IP acaba se transformando  no único conjunto  de  provas  de  que  se  vale  o  Ministério  Público  (MP)  para  apresentar  denúncias (ZAVERUCHA, 2004, p. 1). O autor identifica no IP um conjunto de implicações graves para a  qualidade  democrática,  pois  as  provas  são  produzidas  no  âmbito  administrativo,  sem  o crivo  do  contraditório  (em  que  não  há  o  direito  ao  contraditório  e  ampla  defesa,  quando  o investigado  tem  a  oportunidade  de  apresentar  sua  versão  dos  fatos).  Via  de  regra  o interrogatório  ocorre  sem  a  presença  do  MP  ou  de  um  advogado  de  defesa  e  produzido nesse  ambiente  acaba  norteando,  na  maior  parte  das  vezes,  a  instrução  judicial.  Dessa forma, algumas prerrogativas judiciais são sutilmente transferidas para a polícia e de forma específica,  para  o  delegado  (ZAVERUCHA,  2004).  Roberto  Kant  Lima  também  evidencia outro  problema  colocado  pelos  IPś  para  a  democracia:  a  cultura  policial  brasileira  é impregnada  da  cultura  inquisitorial,  própria  de  sociedades  desiguais  e  autoritárias.  O  IP 

relaciona-se  “de  forma  punitiva  com  a  explicitação  de  conflitos,  preferindo  que  sejam resolvidos pela confissão - que é uma penitência - e conciliação das partes” (LIMA, 2003, p. 

85) 

O  questionamento  da  eficácia  do  inquérito  é  intolerável  para  os  delegados,  que  se apegaram na defesa desse instrumento ultrapassado para justificar a manutenção, o poder e  a  autonomia  do  cargo.  A  partir  desse  discurso  desenvolveram  debates  em  torno  da nomeação do novo DG que substituiria Chel oti, na medida em que viam suas prerrogativas novamente ameaçadas. 

A  saída  de  Chel oti após as denúncias de  que havia grampeado pessoas próximas ao presidente evidenciou a delicadeza da situação, já que a confiança do presidente FHC se encontrava depositada no general Alberto Cardoso, chefe da Casa Militar da Presidência da República.  O  que  estava  em  jogo  naquele  momento  era  a  possibilidade  de  os  militares assumirem mais uma vez o controle da PF. Wantuir Jacine, então o 02 da hierarquia da PF, assumiu interinamente a Direção-Geral. Na sala contígua à sua, permaneceu Chel otti, que participava  ativamente  das  reuniões  de  Jacine.  Retirá-lo  era  uma  condição   sine  qua  non para reduzir o poder de Chel oti. 

A disputa para quem seria nomeado DG da Polícia Federal durou meses e envolveu 294 
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nomes como de Alberto Cardoso, Renan Calheiros, José Serra e Antônio Carlos Magalhães (SOARES,  2015,  p.  124).  No  fim,  foi  nomeado  o  delegado  João  Campelo,  indicado  pelo general  Cardoso,  que  não  durou  três  dias  no  cargo,  após  virem  à  tona  denúncias  de  que havia  participado  de  sessões  de  tortura  durante  a  ditadura.  Campelo  seria  imediatamente substituído pelo delegado federal Agílio Monteiro, que privilegiou os delegados, ao nomear um  grupo  de  Delegados  para  elaborar  a  proposta  de  Lei  Orgânica  que  estruturaria  a  PF 

(SILVA,  2018,  p.  107).  Monteiro  ainda  sofreria  tentativas  de  interferência  dos  militares, sobretudo  de Alberto  Cardoso, mas  a  saída  de Campelo marcaria o  afastamento  definitivo dos militares (GLASS, 2000, et.al e SOARES, 2015), que deveriam também ser extirpados da memória da instituição, dando início ao processo que adulterou a data de criação da PF. 

Monteiro foi substituído em 2002 por outro delegado, igualmente corporativista, Itanor Neves Carneiro. Itanor não teve condições de implementar reformas no sentido de fortalecer a  categoria,  pois  o  período  foi  marcado  pelo  estrangulamento  econômico  da  instituição. 

Ameaçado de ter cortada a energia do edifício sede da PF de Brasília, e em solidariedade à exoneração  de  Miguel  Reale  do  MJ,  Carneiro  pediu  demissão  sem  dizer  a  que  veio  e  foi substituído por Armando Assis Possa, que assumiria como interino até a indicação do novo presidente da República (AGÊNCIA ESTADO, 2002). Sua gestão enfrentaria não apenas a crise  financeira,  mas  também  os  problemas  decorrentes  da  Reforma  da  Previdência  de FHC, o que aumentou significativamente o número de aposentadoria de policiais com medo de perder direitos. 



Considerando  o  histórico  dos  DGś  da  PF,  pode  se  afirmar  que  Possa,  oriundo  da geração  “sangue  novo”  do  começo  dos  70,  foi  um  delegado  que  se  predispôs  a  negociar com todas as categorias. Em reunião com a FENAPEF, defendeu a estrita observância da exigência  de  curso  superior  para  a  carreira  da  PF,  vigente  desde  a  Lei  9.266,  de  15  de março de 1996 (SOARES, 2015, p. 130), sendo contra a proposta da MP 51, de 4 de julho de  2002,  que  criaria  seis  mil  cargos  de  nível  intermediário  de  guarda  de  polícia  federal. 

Desde  a  aprovação  do  nível  superior,  o  desejo  dos  Delegados  era  de  criar  uma  carreira intermediária  para  estrangular,  na  medida  do  tempo,  os  membros  da  carreira  policial  que também  tinham  nível  superior,  como  forma  de  aprofundar  o  processo  de  separação hierárquica  dentro  do  órgão,  ao  mesmo  tempo  em  que  cria  uma  unidade  submissa, despolitizada  (NEDEL,  2009).  Também  se  predispôs  a  debater  a  proposta  de  lei  orgânica apresentada pelos sindicalistas, juntamente com a apresentada pelos delegados.  Mas não pode  implementar  suas  propostas  em  função  do  pouco  tempo  que  exerceu  o  cargo (SOARES, 2015, 131). 



Lula e nada de novo no  front: ou como ele fortaleceu o corporativismo dos delegados Em 08 de janeiro de 2003  Lula nomeou o novo DG: Paulo Lacerda. Sua gestão foi marcada  por  muitas  crises.  Em  dezembro  de  2002  a  FENAPEF  já  se  organizava  para boicotar a sua possível nomeação, visto que o delegado trabalhava há mais de seis anos no gabinete do então senador Romeu Tuma. Sua nomeação era vista como uma retomada de poder  de  Tuma  sobre  a  PF,  implicando  um  retrocesso.  Foi  Lacerda  um  dos  autores  da proposta  de  lei  orgânica  apresentada pela ADPF,  na  qual  se defende  o nível  intermediário para as carreiras de EPAs. (GARISTO, 2002). 

Com apoio do presidente Lula e da associação representativa dos delegados (ADPF, 2014), Lacerda ficou famoso em função do  marketing criado em torno das operações da PF, 295 
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mas era reprovado por muitos policiais. Em plebiscito realizado pela FENAPEF em setembro de 2003, dos 4.100 pfś votantes (cerca de 50% do efetivo total), 91,8% rejeitou seu nome para  DG.  Naquele  momento  era  de  suma  importância  conduzir  o  resultado  da  enquete  à Presidência,  ao MJ  e aos parlamentares,  como  forma  de  provar  que as  críticas  à Lacerda não  refletiam  um  mero  inconformismo  dos  sindicalistas,  mas  uma  desaprovação  de  sua gestão por significativa parcela dos servidores do DPF (SINPEFRS, 2003). 

Foi  justamente  Lacerda,  vinculado  à  Tuma,  vinculado  aos  militares,  o  responsável por  promover  o  deslocamento  da  memória  da  PF,  tentando  destruir  seus  vínculos  com  a ditadura militar. Tudo começou em 2000, com um questionamento sobre a origem da PF, em artigo  elaborado  por  José  Hahn  sobre  a  origem  do  órgão  (HAHN,  2000,  p.  22). 

Coincidentemente  estávamos  no  auge  da tensão entre militares  e  delegados  federais  pelo controle  do  órgão.  Foi  então  encomendada  uma  pesquisa  para  recuperar  os  dados relacionados à origem da PF, divulgados em 2004 em um livro caprichoso do ponto de vista estético,  mas  pífio  do  ponto  de  vista  editorial  e  historiográfico  (DEPARTAMENTO  DE 

POLÍCIA  FEDERAL,  2004).  Conforme  visto,  a  Polícia  Federal,  enquanto  instituição responsável  por  atuar  em  todo  o  território  nacional,  foi  um  projeto  da  ditadura  que  não guarda  qualquer  continuidade  institucional  com  o  DFSP,  de  quem  a  PF  se  pretende  uma derivação. Ou  seja,  após  essa  questionável “revisão  histórica”,  em 2014  a PF comemorou 70 anos, não 50 (BRANDÃO, 2019, p. 49). 

Desde a gestão  de  Lacerda houve  um nítido  crescimento do  poder  dos  delegados. 

Os EPAs realizaram uma greve em 2004, reivindicando reestruturação salarial, com base na Lei 9.266/1996, que passou a exigir o título de ensino superior para o ingresso no órgão. O 

“pesadelo” dos delegados se concretizava com essa proposta: uma equiparação salarial na qual a função dos EPAs fosse igualmente reconhecida como de nível superior, a exemplo do que  fizeram  os  peritos,  que  já  haviam  conquistado  a  equiparação  salarial,  embora  nunca tivessem angariado o capital político dos delegados. 

A  Proposta  era  de  interesse  do  Ministro  da  Justiça,  Márcio  Thomaz  Bastos,  quem acreditava que a polícia estava sendo sucateada. Não obstante, a “área técnica” do MJ (sob forte influência dos delegados), alegava que a lei apenas exigia o curso superior para que se entrasse  na  corporação,  sem  que  o  Ministério  de  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão (MPOG) tivesse classificado os cargos de EPAs como sendo de nível superior (SILVA, 2018, 110). O governo chegou a propor reajuste de 17%, a liberação de verba complementar para a PF, e o envio de um novo anteprojeto de lei orgânica para o Congresso, proposta que foi rejeitada pelos grevistas, que reivindicavam o enquadramento dos cargos no nível superior. 

Diante dessa recusa o governo encerrou as negociações e obteve na justiça a autorização para  o  corte  de  ponto  e  aplicação  de  uma  série  de  multas. Acuados  e  derrotados,  já  que tiveram  que  se  sujeitar  à  criação  de  uma  terceira  classe  dentro  carreira,  os  grevistas interromperam  a  greve  e  firmaram  um  acordo  com  o  governo,  de  aumento  de  17%, estendido aos delegados que não participaram da greve. A greve de 2005 ensejou uma série de retaliações e perseguições por parte das chefias, ocupadas pelos delegados, que desde a  primeira  greve  dos  policiais  federais,  em  1992,  faz  parte  do   modus  operandi  dos delegados em relação às paralisações (L.C., Brasília, 01 de julho). 

Na  gestão  de  Luiz  Fernando  Corrêa  (2007/2011)  foi  retomado  um  debate  sobre  a reestruturação e remodelagem do desenho organizacional da PF, que prestigiaria “cargos e 296 
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profissionais  pelo mérito  e pela experiência”  (P.J.,  Brasília  8 de  novembro  de  2012) 11.  No entanto,  a  forte  herança  institucional  do  órgão  inviabilizaria  as  almejadas  mudanças. 

Segundo  P.J.,  que  ocupou  cargo  de  gestão  na  Coordenadoria  Geral  de  Inteligência  da SENASP, com vários policiais federais de distintas funções, não haveria ambiente para tal mudança:  



Discutir  o  que  é  uma  carreira  na  Polícia  Federal  passa  a  ser  um  desafio recorrente,  porquanto  como  é  defendido  o  conceito  rígido  na  atualidade,  o órgão possui quatro carreiras, distintas, que apesar de trabalharem em prol de  um  mesmo  objetivo,  na  mesma  ambiência,  não  promovem  e  nem provocam  o  entusiasmo  em  seus  ocupantes  para  que  busquem  melhores qualificações,  tornem-se  artífices  das  transformações  necessárias, sabedores  de  que  serão  recompensados  não  apenas  com  um  cargo  em comissão  (chefia),  mas,  muito  mais,  sejam  auscultados  como  pessoas pensantes,  que  estão  no  processo  para  contribuir  em  sua  melhoria continuada.  Porém,  como  já  afirmado,  o  imbróglio  continuou  sendo  o mesmo.  Os  delegados  e  peritos  assumiram  a  postura  rígida,  passaram  a ocupar  os  cargos  estratégicos  e  até  mesmo  todas  as  funções  de gratificação  que  lhe  interessam,  além  de  buscarem  incansavelmente  se qualificar  para  justificar  essa  postura  de  gestores  (P.J.  Brasília,  08  de novembro de 2012). 



Corrêa  não  teve  como  enfrentar  a  pressão  dos  delegados.  Em  2009  o  governo enviou  ao  Congresso  um  projeto  de  lei  orgânica  (PL  6.493/2009),  que  concentrava  ainda mais poderes nas mãos dos Delegados. De acordo com Art. 17o do projeto, o delegado seria a autoridade policial responsável por coordenar as investigações criminais e as operações, em  decorrência  da  autonomia  investigativa,  exerceria  com  exclusividade  a  condução  de todas  as  investigações  criminais  da  PF  (BRASIL,  2009).  Podemos  inferir  que  os  EPAs continuariam  meros  executores  das  ordens  dos  delegados.  Em  reação  ao  projeto,  o presidente da FENAPEF, na época o Agente Marcos Wink, promoveu o debate de um novo projeto, denominado Oficial de Polícia Federal (OPF): 



A  proposta  era  baseada  na  ideia  de  ciclo  completo  de  polícia  e  tinha  o propósito  de  fortalecer  a  função  de  prevenção  dos  crimes  de  competência da  Polícia  Federal  (polícia  administrativa),  estabelecendo  um  limite  entre essa função, que seria dirigida por agentes, escrivães e papiloscopistas e a função  de  polícia  judiciária,  que  continuaria  a  ser  chefiada  por  delegados (SILVA, 2018) 



A  proposta  de  unificação  de  agentes,  escrivães  e  papiloscopistas  foi  tumultuada  e não  contava  com  o  apoio  dos  papiloscopistas,  além  dos  delegados,  que  criticaram acidamente o projeto, sendo alvo de críticas também, de parte dos agentes (SILVA, 2018, p. 

118). A minuta do projeto de OPF foi entregue ao novo DG, Leandro Daiello, e protocolado junto  ao  MPOG.  Paralelamente,  as  entidades  representativas  dos  Delegados  defendiam uma reposição salarial com a aplicação de novos percentuais que aumentaria ainda mais a grande  diferença  salarial  entre  os  cargos.  Havia  um  certo  otimismo  dos  EPAs  face  a interlocução  que  a  FENAPEF  estabeleceu  com  o  Secretário  de  Recursos  Humanos  do MPOG,  Duvanier  Paiva  Ferreira.  Não  obstante,  em  19/01/2012  Duvanier  foi  vítima  de  um 11 Corrêa havia sido Secretário Nacional de Segurança Pública e a estrutura da sua equipe refletia esse desenho multifuncional,  no  qual  EPAs  assumiriam  cargos  de  chefia.  Essa  propalada  renovação  das  estruturas  também seria observada por DA HORA (2013, p. 24). 
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enfarto, o que alterou profundamente as relações entre o MPOG e a FENAPEF. A partir de então o MPOG passou a focar no aumento salarial, provocando um retrocesso nos debates relativos  à  reestruturação  (FENAPEF,  2012).  Após  meses,  não  foram  obtidos  avanços  em termos salariais e nem em termos de reformas estruturais. Diante do impasse, em agosto de 2012 os policiais federais iniciaram outra greve, que duraria 72 dias, a mais longa em toda a história da PF. O movimento dos EPAs tinha como principais itens da pauta o ajuste salarial e  reconhecimento  de  novas  atribuições,  que  implicaria  na  reestruturação  da  carreira.  A adesão dos delegados na greve ocorreria, posteriormente, através da  participação, em ato público em Brasília, motivada pelo “descaso do governo com a categoria”, nas palavras do presidente da ADPF (RODRIGUES, 2012). Com o crescimento dos questionamentos quanto à  eficácia  do  modelo  de  investigação  vigente,  pouco  depois  os  delegados  negociaram  o reajuste de 15,8% e encerraram sua participação na greve, que prosseguiu com os EPAs. A saída  dos  delegados  acirrou  os  ânimos  entre  os  ocupantes  dos  cargos  dos  EPAs,  na medida  em  que  cresceram  as  ameaças  de  corte  de  ponto  e  de  instauração  de procedimentos disciplinares (SINPEF/MG, 2013). 

De fato, após o encerramento da greve os delegados aumentaram as perseguições, já  marcantes  na  ditadura,  passando  a  adotar  diversas  formas  de  retaliação,  inclusive ignorando a negociação firmada entre a FENAPEF, o MPOG e a Diretoria Geral do DPF. O 

art. 11 do acordo previa que “o servidor, em decorrência de sua participação em greve, não sofrerá  prejuízo  funcional  ou  profissional”  (SINPEF/MG,  2013)  No  entanto  ocorreram 

“reiteradas tentativas de inibir ou amordaçar representantes sindicais, o assédio disciplinar, da qual são vítimas os servidores que se atrevem a pensar de forma independente, dos que ousam reivindicar tratamento respeitoso” (ALVES, 2012). 

Novamente verifica-se a tentativa de desqualificar a formação acadêmica dos EPAs, bem como a demonstração de apego ao inquérito policial, além da intenção de submeter o exercício dos outros cargos à autoridade do delegado, com desrespeito à fórmula deliberada pelos  constituintes,  que  definiram  a  PF  como  estruturada  em  carreira  (SINPEF,  2013)12. 

Entre  as  principais  retaliações  podemos  destacar  mudança  na  lotação  dos  agentes, designação de grevistas para missões nas fronteiras e em regiões “inóspitas e perigosas”, ordens para cumprimento de missões policiais fora da sede, sem o devido pagamento prévio de diárias, abertura de procedimentos disciplinares, transferência para o serviço de plantão, independente  do  interesse  do  servidor,  e  tentativas  de  expulsão  de  alguns  grevistas (SINPEF, 2013)13. 



Não obstante, esta pesquisa sobre o comportamento cordial dos delegados e o seu legado da ditadura soaria parcial e incompleto, se não fosse corroborada de alguma forma pelos delegados. 



O patrimonialismo e a ameaça velada sobre a denúncia do patrimonialismo No caso  desse  artigo,  foi  escrito  por um  delegado  que possuiu destacada  projeção em meio aos delegados, mas cujo texto ficou disponível na página da ADPF apenas entre o começo de 2013 e, no mínimo, meados de 2015, quando fizemos o seu  download.  Como a íntegra do texto não aparece mais no site, apenas a referência à sua existência, preferirmos nos  referir  ao  autor  apenas  pelas  iniciais  de  seu  nome,  JRH,  como  fizemos  com  outros entrevistados, a fim de evitar processos. 



12  O  comportamento  dos  Delegados  no  pós-greve  pode  ser  minuciosamente  analisado  no  Relatório  das represálias contra os agentes, escrivães e papiloscopistas da Polícia Federal de Minas Gerais em razão da greve de 2012. 

13  Em  Minas efetivamente  houve,  posteriormente  à  greve, a  expulsão  do  agente  Josias  Fernandes,  Diretor de Comunicação da FENAPEF. Sua expulsão foi motivada por matérias publicadas pela entidade sindical, em 2011 

e 2012. Embora o motivo anteceda a greve, foi por ela agravado, o que apenas reforça o caráter autoritário dos delegados, que continuam tentando censurar a comunicação sobre a PF (para detalhes ver: SINPEF, 2013). 
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Ao analisar a greve de 2012, JRH escreveu um artigo no qual aborda suas reflexões sobre a reestruturação da PF, reivindicada pelos EPAs. Mas para além disso, seu texto nos informa  de  maneira  bem  incisiva,  a  cultura  vigente  dentro  da  PF.  Em  relação  à  questão administrativa  recorre  à  Pereira  (2008)  e  explicita  o  mandonismo  existente  dentro  da instituição:  



Na  Polícia  Federal  tudo  é  distribuído  conforme  as  chefias,  segundo  as pessoas, portanto, e não em relação às atividades executadas no órgão (...) No  poder,  esse  Faraó,  sozinho,  impõe  grandes  mudanças,  modificando fortemente  o  regramento  vigente  de  maneira  que  a  “nova  ordem”  passe  a vigorar,  afinal,  não  tem  prazo  de  gestão,  é  eterno  até  um  novo acontecimento  político-institucional.  O  resultado  de  tudo  isso,  ao  longo  do tempo, é a utilização dos mecanismos do patrimonialismo e do clientelismo, ou seja, o público é tratado como privado e os amigos da Administração são protegidos e premiados em detrimento da competência (JRH, 2013, p. 22). 





Apesar  de  o  texto  passar  a sua maior  parte  defendendo a  importância do  IP  e  dos interesses  corporativistas  dos  delegados,  existe  todo  um  receio  do  autor  na  estrutura  da narrativa  dos  fatos.  Ao  falar  na  existência  de  “faraós”  na  corporação,  não  assume  a expressão como de sua autoria e a remete à fala de outro delegado, sem mencionar o seu nome,  com  o objetivo de  “evitar-lhe  eventuais  problemas (mais  do  que já teve, segundo o autor)  com  a  administração”  (JRH,  2013,  p.  22).  Outra  estratégia  foi  qualificar  o funcionamento observado na PF como um “universo paralelo”. A nova gestão desse “mundo paralelo” (década de 2000), não teria trazido nenhum tipo de novidade. Teria desqualificado os  policiais  mais  antigos,  chamando-lhes  de  “ladrões  e  vagabundos”,  os  removeram  para lugares inadequados, desqualificando a experiência e subjugando a experiência de cada um (JRH, 2013, p. 24). Destaca que o grande problema teria sido o desrespeito à hierarquia na administração: “quebraram a hierarquia em um órgão em que o porte de arma é pessoal (e não  da  Instituição)  e  livre  para  os  seus  integrantes”  (JRH,  2013,  p.  25).  Entretanto,  não esclarece qual a relação do tipo de porte de arma com as relações funcionais hierárquicas. 



Estabelecido  o  ambiente  de  fim  da  hierarquia,  eles  passaram  a  nomear servidores  para  funções  gratificadas,  simplesmente  por  parentesco  ilustre (parentes  de  juízes  ou  de  membros  do  Ministério  Público  ou  até  com delegados  da  Polícia  Federal),  continuaram  com  o  desmonte,  nomeando delegados de segunda classe para chefias, enquanto sobravam  delegados da  classe  dos  especiais,  submeteram  delegados  especiais  à  chefia  de delegados de 2ª classe, lotando-os no mesmo setor (JRH, 2013, p. 25). 



É  reveladora  a  concepção  de  superioridade  que  o  autor  confere  ao  delegado  e  à hierarquia. Segundo JRH, os novos gestores, por ele definidos como “donos” da PF, trocam as chefias entre si, nomeiam protegidos para missões no Exterior sem critérios impessoais de  seleção,  para  as  quais  as  regras  adotadas  estavam  relacionadas  ao  pertencimento  ou não  a  determinados  grupos  (JRH,  2013,  p.  25).  A  lista  de  irregularidades  denunciadas  é enorme  e  necessitaríamos  de  outro  artigo  para  comentá-la.  Por  hora,  basta-nos  destacar que  as  represálias  iniciadas  em  2012  fortaleceram  o  poder  dos  delegados  em  prol  do reconhecimento da carreira jurídica. Com base no art. 23 da lei no 12.830/2013, conhecida como  “lei  das  excelências”,  que  define  que  o  cargo  de  delegado  de  polícia  é  privativo  do bacharel  em  Direito,  um  delegado  da  SR/DPG/MG  tentou  forçar  o  reconhecimento  (pelo menos  no  pronome  de  tratamento)  da  carreira  jurídica,  ao  exigir  nos  ofícios  o  uso  da expressão Vossa Excelência. 

Em  2014  o  chefe  de  uma  delegacia  da  PF  do  interior  do  estado  de  Minas  Gerais enviou  um  ofício  para  os  demais  policiais,  exigindo  também  que  todos  os  boletins  de ocorrência (BO) deveriam observar o uso do pronome “Vossa Excelência. A ordem inusitada 299 
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do delegado era para que os agentes recusassem a receber o BO, caso os policiais militares que o confeccionaram não corrigissem o pronome de tratamento (ALVES, 2014). A vaidade dos delegados foi atropelada por um recente decreto presidencial, que definiu o "senhor" ou 

"senhora" como a única forma de tratamento a ser empregada nas comunicações a todos os servidores  públicos  federais,  independentemente  do  nível  hierárquico,  natureza  do  cargo, função  ou  ocasião.  A  questão  do  pronome  de  tratamento,  no  entanto,  foi  uma  derrota  de menor  relevância,  face  à  rejeição  da  Proposta  de  Emenda  Constitucional  (PEC)  nº  37, através  da  qual  os  delegados  patrocinaram  uma  campanha  nacional,  com  o  objetivo  de impedir o Ministério Público de realizar investigações criminais. 

Em  compensação,  obtiveram  uma  vitória  relevante  quando  pressionaram  a presidente  Dilma,  já  ameaçada  de  sofrer  um   impeachment,  no  sentido  de  assegurar  a prerrogativa  dos  cargos  de  Direção  Geral  aos  delegados  federais  (MACEDO,  2014).  A vitória da MP 657 foi muito significativa para os delegados e enterrou de vez a possibilidade de  qualquer  pessoa  externa  ao  órgão  assumir  a  função  (L.M.,  Entrevista,  Brasília,  03  jul. 

2014). 

Atualmente, o corporativismo caminha no sentido de aprovar a PEC 412, uma afronta à  democracia  brasileira.  Com  o  discurso  fácil  de  que  a  proposta  traria  autonomia  de investigação  para  a  PF  (o  que  ela  já  tem),  de  fato,  os  delegados  propõem  uma  nova organização para a PF, com a alteração do §1 do artigo 144 da Constituição, que prevê as atribuições  do  órgão,  uma  vez  que  o  texto  constitucional  define  a  PF  como  “órgão permanente,  organizado  e  mantido  pela  União  e  estruturado  em  carreira.  Na  realidade,  a proposta representa uma ameaça à base democrática, já que tornaria a PF independente do Executivo  e  o  transformaria  numa  agência  policial  autônoma.  A  PEC  prevê  que  o  órgão passaria  a  ser  estruturado  por  lei  suplementar  e  organizado  pelos  próprios  dirigentes  do órgão, o que conferiria aos delegados o poder de criar e extinguir cargos, além do reajuste dos  próprios  salários.  O  que  é  mais  grave:  colocaria  em  xeque  a  função  institucional  do Ministério Público de exercer o controle externo da atividade policial. Tornar-se-iam: 



“delegados-juristas”,  conforme  afirmações  do  ilustre  Procurador  da República  Carlos  Eduardo  de  Oliveira  Vasconcelos,  professor  de  Ciências Penais  em  Brasília/DF,  manifestadas  em  entrevista  jornalística  no  ano  de 2015, como um sinal de alerta aos congressistas, administradores públicos e cidadãos brasileiros (MALAQUIAS, 2020). 



Conclusão 



Os delegados da Polícia Federal encontram-se atualmente no ápice do seu poder no século  XX,  ainda  que  tenham  interesses  ainda  vinculados  às  suas  perdas  no  XIX.  Essa pretensão de ascensão e controle é característica do desenvolvimento cultural do brasileiro, da sua cordialidade e da falta de uma ampla cultura democrática. Enquanto a expectativa de 

“propriedade  familiar”  bebe  na  estrutura  social,  a  defesa  dos  valores  de  hierarquia  e disciplina é herdada dos valores militares que marcam o berço  da instituição. A percepção de  classe  dirigente  vem,  ao  longo  da  história,  sendo  sistematicamente  utilizada  para subjugar  as  outras  funções,  embora  até  meados  dos  anos  2000  fosse  possível  identificar uma  parceria  entre  delegados  mais  operacionais  e  EPAs,  o  que  se  tornou  incomum.  As disputas  pelo  poder  e  a  dificuldade  de  diálogo  são  fatores  que  culminaram  na  greve  de 2012, que por sua vez resultou na intensificação das perseguições e retaliações. O que era eventual  na  história  da  PF  passou  a  ocorrer  de  forma  sistemática,  sobretudo  porque  os EPAs  resistiram  às  ameaças  de  sanções  disciplinares,  prolongando  a  greve  por  mais  de dois  meses.  Esse  processo  resultou  em  um  racha  profundo  e  a  possibilidade  de  os 300 
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delegados conquistarem mais poder permanece como um fantasma que ronda o órgão, que compromete a qualidade do serviço prestado pela PF à sociedade e para o fortalecimento da democracia brasileira. 
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